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PROCESSO LICITATORIo

OBJETO: Aquisição de combustíveis, para atender a demanda
das Secretarias Municipais do Poder Executivo do Município de
Canapi/AL.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42
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Processo Administrativo N.o 2202501 10043
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Frefeitura de

TERMO DE AUTUAÇÃO

Ao 01 (primeiro) dia do mês de outubro do ano de 2025, é instaurado o

presente processo administrativo, sob no 220250110043, referente a aquisição de

combustíveis, para atender as demandas das Secretarias Municipais do Poder

Executivo do Município de CanapiiAL.

KlebSO o a ns Lira
Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367.89210001 -42
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

12.367.89210001-42
Jo^Qt lIl I ETE. n'SN. ( E§I Ro, CÀnàpi-Al!,aoâ§ I 57.530-000

PROCESSO
202s 220250110043

ABINETE DO
REFEITO

Cadastrado em 01/10/2025 com prazo de conclusão em até 30 dias

Inclusào do processo eiiane

Id ll ll9

01 i I 0/2025

87 r.222.2'74-72KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA

87 1.222.274-72KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA
ATUREZA:
PARECER

TO
EQUTPE DE PLANEJAMENTO

SETOR DE PROTOCOLO - ADM
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO PARA AQLISIÇÃO DE COMBUS TÍ\.F,]S.

DOCU}IENTO:

ORIGEM:

CRIADO POR:

DtrSCRIÇAO:

I

Moviúentado poÍ:Dàta 'rD.riino
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Prefeitura de

Canapi - A1,01 de outubro de 2025

Da: Secretaria Municipal de Administração

Para: Equipe de Planejamento

Diante da necessidade de realizar procedimento licitatório para aquisição de

Combustíveis, autorizo a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos relacionados a

elaboração do estudo técnico, com vistas identificar a melhor solução, de modo a permitir a

avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação pretendida, respeitando-se os

critérios mínimos estabelecidos no § 1s do artigo 18 da Lei 14.133/2021, bem como o mapa

de risco, atendo assim o que determina a legislação e vigor, a fim de submeter a Gestora

Municipal para viabilizar a contratação do objeto supramencionado.

Feito isso, que os documentos sejam encaminhados a esta secretaria para adoção das

medidas ca bíveis.

Anexo, segue documento de formalização de demanda, elaborados pelas secretarias

que compõe esta administração pública, para subsidiar a elaboração dos documentos.

Atenciosamente,

Klebson a ano rtins Lira

Secretá rio Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 335 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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G,d]]TNETE DO PREFEITO
r\i/. JOAÇUIrryl Ía'lÊ,36'j CErr-TRO / e-mail; pret'eituradeÇanapiai@gmail.com

t'Al'JÀFt - ALI^GOAS CEp: 57.ii0-000

i:'tiRT-{{.ÉA n" ü39, :ie 03 de fevereiro d,e 2AZS.

Dispõe sobre a non eaçõ.o dos Membros da
L)ontissão de Plcmejo rcnto das Secretarias de
Ádministração, A. Social, Educação e Saúde
;zc ,4tnbito do Mtmicípio de Canapi-ÁL e

cont ê tn o uir as providenc ias.

O{A} PREfEITO{A) DO M{-TMCÍTIO DE CANAPI, ESTADO DE ÂLAGOAS, NO
(i:,r-. ,,ie :i-Rs lir';buicôee i;gais e ein cur!úril:renao a Lei Otgânica ÀiÍunicipal.

]:-, i-:iúi. !'l-i I

z-i.::Í. 1'- irlstituiÍ a Ccmissão de Planejamento da Secretaria de Administração do Município <Íe

Ca;rapi-al, e núniear os Ser,.i<ioies Àf,aixo Reiacionacios para sua composição:

i /i;(,{f rso:r ce Siii'ci;.1 AraEã:a- p+ttad.or(dl do CPF no ll&.Bt4.0l4-27;

Il i.':;;iriia l)arnasce;o Siive. p<;rtadcr(a) do CPF a, O93.259.924-93., e

iiL Eudes I-lma,le \,Íero. noiador(a) do CPF n 605.104.874-53.

.:-:'r- 2' - ii1-{:i:LliÍ Í: ílor;.rissãt-. de Plar':e.lanrelto da Secretaria de Assistência social do Município
ri,r í '31'1311i,i.1-,. c ror'_neaÍ ôs S,:i,i,íores ,.._baixo Relacionados para sua composição:

i. íelipe dos Saaro:;. po:-ratrior(ai do CPi'no L','j.A22.28a-55;

l:. i-.'ia :r:'iil':,',Íl Y,i -'ra . 3 L.ir,'iii- ;-rrrÊij 
jú!'(a) cc CilI no 053.5 69.394-37; e

iil. Sala Ce ir,'eitas Figueiredo. poi-iarlor(a) do CpF n 111.512.994_93.

,4.r'i" 3" - lnstituir a Cs:;jssão <ie Planeiamento ca Secreiaria de Educação do Município de
I riitai--]-ÁL. ú r]ôríea1 ..,E §er--,lcores A i,-'aixo R.eiacionados para sua composição:

l. Sil..,an Alves da Siir,a. ponacior(a) do CPF iro 030. i 25.A74-OO;

li. :iimor.ie Fereira Calir,:iros Cavalcarrte. portacior(a) do CpF n.075.7gg ,g24_06 e

:í1. i,..lsr.ztrii d.J i{a:r.iri:trio Lezzna- ro:tador(a) do CFF n. 053.796.244-13.

.'s.'.:. 4'' - li:sriiuir a ílcmissão de pianeja;nento da Secretaria de saúde do Muicípio de canapi-
1r.i., 

= 
:ro:-;re:ii os ScrviCerres ,A,baixo Reiacionarios para sua cornposição:

i. \ilagner Siivrj ii-rs tanics- ar;rradeiríai do CpF n 041.820.564-77;

i:. .!r;iia ilesar .j:'rÍ .ta Silva. poradoiia I do Cpi- n. i\i.296.724-75; e

iii- l-ais Ca',,aicante Yaiadares. portador(a ) do CFF n". 064. i 3l .344-61.
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C-â.iiINE'IlE 9() PEEFEITO
A- r. iúÀQlJii..,i IIr.'j i, 357,CEi\.ii?,O,/ e-mail: prefeituradecanapial@gmail.com

C/tÀAPl - ALA.OOÁ.S CEP: 57.530-000

,:r'i'j, 5" - i;s Seaid,.-,'':s esilecificados :icsta

. ,-.r:,1,:;.r:".i-,Ir-rn,e : ,t:r:':ii t ir 3S5i.1â'lrl:e.

i'cfiaria desempenharãô STIAS atribuições

Ai"t. 6' - Esta poitaria enttâ em vigor na data de sua pubiicação, ficando revogadas as disposições
c:l contra-rio.

:5Í;-Se ,:, ati:-:li;i tr-:,i-

ri\
OSALIAMELO DE LIMA

Frel'eiÍa tllunicipal de Caoapi

(lertítrco que a fei'edCa porfêrla foi publicada no quadro de avisos da Prefeitura
t,,{i:iricipal i!e {-'anapirAL, em C4 Ce fe'rerei;'c Je 2025.

{o* DC-u'.. z,/,.t- \f,,y',r*-. rtt,-.,-
K.ÀREI,; VANESSÂ TTENRIQUtrS

S,rerstária de Ádminisíração
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DOCU MENTO DE FORMALIZAçÃO DE DEMANDA

-/â\
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Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.733/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Saúde, Documento de Formalização da Demanda - DFD para

análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Saúde, 12.091,.467 /OOO1-73
Mileno Gonçalves Ferreira,

Objeto
Aquisição de combustíveis, para atender a demanda das Secretarias Municipais do Poder

Executivo do Município de CanapilAL.

Justificativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade premente de adquirir combustível para

o adequado abastecimento de sua frota de veículos. Este fator é crítico pâra garantir a

continuidade e eficiência dos serviços públicos essenciais, que depêndem da mobilidade dos
veículos oficiais, como ambulâncias, viaturas de policiamento, caminhôes de coleta de lixo e

veículos de transporte escolar.

A frota atual apresenta uma demanda constante de combustível, com volumes mensais previsíveis
que são determinantes pâra a execução das atividades diárias da administração pública municipal.
A fãlta de abastecimento pontual comprometeria não apenas a realização de serviços diretos à
população, mas também poderia resultar em atrasos e falhas no atendimento em áreas sensíveis,

como saÚde e segurança pública.

Atender a esta demanda de forma sistemática é fundamental para assegurar que os veículos

estejam sempre prontos para operar, reforçando a capacidade do município de responder
eficazmente às necessidades e emergências da comunidade. Ademais, o cumprlmento dessa

necessidade está alinhado com os princípios de eficlência e economicidade na gestão pública,

garantindo que recursos sejam utilizados da melhor forma possível para o benefício coletivo.

Portanto, a aquisição de combustível não é apenas uma questão logística, mas uma necessidade
estratégica que impacta diretamente na qualidade dos serviços prestados à população de Canapi.

A não-resolução deste problema teria rêpercussões negativas sobre a eficácia administrativa e
sobre a confiança da sociedade nas instituições públicas, destâcando ainda mais a relevância de
atender a essa demanda de maneira apropriada e tempestiva.

Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da prêsente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 20 de
dezembro de 2025.

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Cânâpi/AL
CNPI: 12.367.892/0001'42
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Prefeitura de

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por
essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equipe de Planejamento
Wagner Silva dos Santos
Júlio Cesar Cruz da Silva

Lais Cavalcante Valadares

Estudo Técnico Preliminar
O presênte documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostado aos autos do presente procedimênto nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

t4.733/2021.

Item

1

5

2

4

EspEctFrcAçôEs E ÊsnMAT|vA DA coÍrrRATAçÃo
Descrição

GASoLTNA coMUM (coNFoRME EspEcrFrcAçÕÉs REGULAMENTADAS pELA RESoLUçÃo
ANP Ne 65 DE 09.12.2011)

DtESEL s10 (coNFoRME ESpEctFtcAçÕES REGUT-AMENÍADAS pELA RESoLUÇÃo ANp Ne 65
DE 09.12.2011)

GASoLTNA coMUM (coNFoRME EspEctFrcAÇÕEs REGULAMENTADAS pELA RESoLUÇÃo
ANP N-ô 65 DE 09.12.2011) (POsTO DE APOTO)

DTESEL s1o (coNtoRME ESpEctFtcAÇôEs REGULAMENTADAS pELA REsotuçÃo ANp Ne 65
DE 09.12.2011) (POSTO DE APOrO)

Unldade

LITROS

LlÍROS

LITROS

LITROS

quant

245.000

42,s00

40.000

33.000

Declaro que a formalização da demanda acima id ificada se faz n cessária pelos motivos expostos na

AL, 01 de outubro de 2025

Se rio Mu

Ives terreira

cipa I de Saúde

962

Avenida Joaquim Tetê, Centro {anâpi/AL
CNPJ: 12.367.892/0001 42

Páeina 2 de 2

)

justificativa da necessidade do presente documento.



CÔ
.\

Prefeitura de o

*r§f
DOCUMENT§,,]BE FORMALTZÂçAO DE D

-râ\
u

Pelo presênte instrumento, em atendimento à Lei L4.133/2O21, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Administração, Documento dê Formalização da Demanda -
DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidedê Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, 72.367.89210O0L-42
Klebson Fabiano Martins Lira,

objeto
Aquisição de combustívêis, para atender a demanda das S€cretarias Municipais do Poder
Executivo do Município de Canapi/AL.

Justificativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade premente de adquirir combustível para
o adequado abastecimento de sua frota de veículos. Este fator é crítico para garantir a

continuídade e eficiência dos serviços públicos essenciais, que dependem da mobilidade dos
veículos oficiais, como ambulâncias, viaturas de policiamento, caminhões de coleta de lixo e
veículos de transporte escolar.

A frota atual apresenta uma demanda constante de combustível, com volumes mensais previsíveis
que são determinantes para a execução das atividades diárias da administração pública municipal-
A falta de abastecimento pontual comprometeria não apenas a realização de serviços diretos à
população, mas também poderia resultar em atrasos e falhas no atendimento em áreas sensíveis,
como saúde e segurança pública.

Atender a esta demanda de forma sistemática é fundamental para assegurar que os veículos
estejam sempre prontos para operar, reforçando a capacidade do município de responder
eficazmente às necessidades e emergências da comunidade. Ademais, o cumprimento dessa
necessidade está alinhado com os princípios de eficiência e economicidade na gestão pública,
garantindo que recursos sejam utilizados da melhor forma possível para o benefício coletivo.

Portanto, a aquisição de combustível não é apenas uma questão logÍstlca, mas uma necessidade
estratégicâ que impacta diretamentê na qualidade dos serviços prêstados à população de Canapi.
A não-resolução deste problema teria repercussões negativas sobre a eficácia administrativa e
sobre a confiança da sociedade nas instituições públicas, destacando ainda mâis a relevância de
atender a essa demanda de maneira apropriada e tempestiva.

Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 20 de
dezembro de 2025.

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cN PJ Ne 12.367.892/0001-42

Página 1 de 2
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Alinhamento com o Plano de Contrâtação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equipe de Planejamento
Anderson de Oliveira Aragão
camila Damasceno Silva

Eudes Lima de Melo

EstudoTécnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar

acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

t4.!33/2O2t.

Itêítt

1-

Unidade

LITROS

LITROS

LITROS

LITROS

LITROS

LITROS

quant.

20.150

28.500

6.000

6.000

15.000

2.000

2

3

4

5

6

ESPECTHCAçÕES E ESTIMATIVA DA CO'{TRATAçÃO

Descrição

GASOLINA COMUM (CONFORME ESPECIFICAçÕES REGULAMENTADAS PELA RESOLUçÃO

ANP Ne 65 DE 09.12.2011)

DIEsEL s10 (coNFoRME EspEcrFrcAÇÕEs REGULAMENTADAS PELA RESoLUÇÃo ANP Ne 6s

DE 09.12.2011)
DTESEL s5oo (coNFoRME EspEctflcAÇôEs REGULAMENTADAS PELA RESoLUçÃo ANP Ne

65 DE 09.12.2011)
GAsoLTNA coMUM (coNFoRMt tspFcrFrcAÇôEs REGTJLAMENTADAS pELA RESoLUÇÃo

ANp Ne 6s DE 09.12.2011) (POSTO DE APO|O)

DIESÊL S10 (CONFORME ESPECIFICAÇÕES REGULAMENTADAS PELA REsOLUÇÃO ANP N9 65

DE 09.12.2011) (POsrO DE APOrO)

DIESEL S5OO (CONFORME ESPECIFICAÇÕE5 REGULAMENTADAS PELÂ RESOLUÇÃO ANP N9

65 DE 09.12.2011) (POSTO DE APOrO)

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 01 de outubro de 2025

Kleb son a rtins Lira

Secretário

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Pelo presente instrumento, em atendimento à lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Agricultura, Documento de Formalização da Demanda - DFD

para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitântê
Secretaria Municipal de Agricultura, 12.367.892/OOO1-42
José Ventura de Souza Júnior,

objeto
Aquisição de combustíveis, para atendera demanda das Secretarias Municipals do Poder
Executivo do Município de Canapi/Al.

JustiÍicativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade premente de adquirir combustível para

o adequado abastecimento de sua frota de veícuÍos. Este fatoÍ é crítico pãra Earantír a

continuidade e eficiência dos serviços públicos essenciais, que dependem da mobilidade dos
veículos oficiais, como ambulâncias, viaturas de policiamento, caminhôes de coleta de lixo e
veículos de transporte escolar.

A frota atual apresenta uma demanda constante de combustível, com volumes mensais previsíveis
que são determinantes para a execução das atividades diárias da administração pública municipal.
A falta de abastecimento pontual comprometeria não apenas a realização de serviços diretos à
população, mas também poderia resultar em atrasos e falhas no atendimento em áreas sensívei1
como saúde e segurança pública.

Atender a esta demanda de forma sistemátlca é fundamental para assegurar que os veículos
estejam sempre prontos para operar, reforçando a capacidade do município de responder
eÍicazmente às necessidades e emergências da comunidade. Ademais, o cumprimento dessa
necessidade está alinhado com os princípios de efíciência e êconomicidade na gestão pública,
garantindo que recuísos sejam utilizados da melhor forma possível para o benefício coletivo.

Portanto, a aquisição de combustível não é apenas uma questão logística, mas uma necessidade
estratégica que impacta diretamente na qualidade dos serviços prestados à população de Canapi.
A não-resolução deste problema teria repercussões negativas sobre a eficácia administrativa e
sobre a confiança da sociedade nas instituições públicas, destacando ainda mais a relevância de
atender a essa demanda de maneira apropriada e tempestiva.

Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 20 de
dezembro de 2025.

\)
{
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Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anuâl de Contratações, por
essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Eguipe de Planejamento
Anderson de Oliveira Aragão
Camila Damasceno Silva

Eudes Lima de Melo

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada êm Estudo Técnico Preliminar

acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

74.133/202!.

o^o
26

Item

1

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Descrição

GAsoLtNA coMUM (coNFoRME EspEClFtcAçÕEs REGULAMENÍADAS PELA RESoLUçÃo

ANP Ne 65 DE 09.12.2011)

DTESEL s10 {coNtoRME EspEcrFtcAçÕES REGULAMENTADAS PELA RESoLUçÃo ANP Ns 65

DE 09.12.2011)

DtEsEL s5oo (coNFoRME EspEclFtcAçôES REGULAMENTADAS pELA REsotuçÃo ANP Ns

65 DE 09.12.2011)

GASOLINA COMUM (CONÍORME ESPECITICAÇÔES REGULAMENTADAS PELÂ RESOI-UçÃO

ANp Ne 6s DE 09.12.2011) (POSTO DE APOIO)

DtEsEL s10 (coNFoRME ESpEcIHCAÇôES REGUTÂMENÍADA5 PELA RESoLUÇÃo ANP Ne 65

DE 09.12.2011) (POSÍO DE APOTO)

DTESEL s5oo (coNFoRME ESpEctFtcAÇÕEs REGULAMÊNTADAS PELA RESoLUçÃo ANP Ne

6s DE 09.12.2011) (POSTO 0E APOrO)

Unidade

LITROS

LITROS

LITROS

LITROS

LITROS

LITROS

quant.

860

175.000

40.000

s00

30.000

3.000

2

3

4

5

6

Canapi - AL, 01 de outubro de 2025

uza J úniorJosé

Secretá Agriculturano

Pátina 2 de 2

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

.iustificativa da necessidade do presente documento.
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Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.L33/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Assistência Social, Documento de Formalização da Demanda

- DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidadê Rêquisitantê
Secretaria Municipal de Assistência Soclal, 18.371.170/0001-48
Emanuella Bezerra Brandão de Freitas,

Objeto
Aquisição de combustíveis, para atender a demanda das Secretarias Municipais do Poder

Executivo do Município de Canapi/AL.

J ustificativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade premente de adquirir combustível para

o adequado abastecimento de sua frota de veículos. Este fator é crítico pãra garantir a

continuidade e eficiência dos serviços públicos essenciais, que dependem da mobilidade dos

veículos oficiais, como ambulâncias, viaturas de policiamento, caminhões de coleta de lixo e

veículos de transporte escolar.

A frota atual apresenta uma demanda constante de combustível, com volumes mensais previsíveis

que são determinantes para a execução das atividades diárias da administração pública municipal.

A falta de abastecimento pontual comprometeria não apenas a realização de serviços diretos à

população, mas também poderia resultar em atrasos e falhas no atendimento em áreas sensíveis,

como saúde e segurança pública.

Atender a esta demanda de forma sistemática é fundamental para assegurar que os veículos

estejam sempre prontos para operar, reforçando a capacidade do município de responder

eficazmente às necessidades e emergências da comunidade. Ademais, o cumprimento dessa

necessidade êstá alinhâdo com os princípios de eficiência e economicidade na gestão pública,

garantindo que recursos sejam utilizados da melhor forma possível para o benefício coletivo.

portânto, a aquisição de combustível não é apenas uma questão logística, mas uma necessidade

estratégica quê impacta diretamente na qualidade dos serviços prestados à população de canapi.

A não-resolução deste problema teria repercussôes negativas sobre a eficácla administrativa e

sobre a confiança da sociedade nas instituiçôes públicas, destacando ainda mais a relevância de

atender a essa demanda de maneira apropriada e tempestiva

Data Prêvista da Demanda

A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 20 de

dezembro de 2025.
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Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por
essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equipe de Planejamento
Felipe dos Santos
Marta Patrícia Vilela de Lima

Sara de Freitas Figueiredo

Estudo Tecnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

74.733/2027.
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ÊSPECIFICAçÕES E ESÍIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Oescrição

GASOLINA COMUM (CONFORME ESPECIFICAçÕES RÊGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÂO

ANP Ne 65 DE 09.12.2011)
DTESEL s10 (coNFoRME EspEcrFrcAçÕEs REGULAMENTADAS pELA RESoLUçÃo ANp Ns 6s
DE 09.12.2011)

GASOLINA COMUM (CONFORME ESPECIFICAÇÕE5 REGULAMENTADAS PELA RESOI,UÇÃO

ANP Nq 6s DE 09.12.2011) (POSTO DE APO|O)

DtESEL s10 (coNFoRME ESpEctFlcAÇÕES REGULAMENTADAS pELA RESoLUÇÃo ANp Ne 65
DE 09.12.2011) (POSTO DE APOrO)

Unidade

UÍROS

LITROS

LITROS

LITROS

quant.

11.800

1.000

2.000

2.000

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na
justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 01 de outubÍo de 2025

dW"'k
Emanuella Bezeira Brandão de Freitas

Secretária municipal de Assistência Social
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Pelo presente instrumento, em atendimento à lei 74.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Educação, Documento de Formalização da Demanda - DFD

para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Educação, 30.888.973/0001-70
Luiz Vieira da Silva,

Objeto
Aquisição de combustíveis, para atender a demanda das Secretariãs Municipais do Podêr
Executivo do Município de CanapilAL.

Justificativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade premente de adquirir combustível para
o adequado abastecimento de sua frota de veículos. Este fator é crítico para garantir a

continuidade e eficiência dos serviços públicos essenciais, que dependem da mobilidade dos
veículos oficiais, como ambulâncias, viaturas de policiamento, caminhões de coleta de lixo e
veículos de transporte escolar.

A frota atual apresenta uma demanda constante de combustívê1, com volumes mensais previsíveis
que são determinantes para a execução das atividades diárias da administração pública municipal.
A falta de abastecimento pontual comprometeria não apenas a realização de serviços diretos à
população, mas também poderia resultar em atrasos e falhas no atendimento em áreas sensíveis,
como saúde e segurança pública.

Atender a esta demanda de forma sistemática é fundamental para assegurar que os veÍculos
estejam sempre prontos para operar, reforçando a capacidade do município de responder
eficazmente às necessidades e emergências da comunidade. Ademais, o cumprimento dessa
necessidade está alinhado com os princípios de eficlência e economicidade na gestão pública,
garantindo que recursos sejam utilizados da melhor forma possível para o benefício coletivo.

Portanto, a aquisição de combustível não é apenas uma questão logística, mas uma necessidade
estratégica que impacta diretamente na qualidade dos serviços prestados à população de Canapi.
A não-resolução deste problema teria repercussões negativas sobre a eficácia administrativa e
sobre a confiança da sociedade nas instituições públicas, destacando ainda mais a relevância de
atender a essa demanda de maneira apropríada e tempestiva.

Página 1de 2

Data Previstâ da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 20 de
dezembro de 2025.
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lndicação da Equipe dê Planejamento
Silvãn Alves da Silva

Magna do Nascimento Bezerra

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

t4-133/2O2t.

Item

1

2

3

4

5

EspEcrFrcAçÕEs E EsnMATrvA DA coNTRATAçÃo
Descrição

GAsoLtNA coMUM (coNFoRME EspEctFtcAçÕEs REGULAMENÍADAS pELA RESoLUÇÃo

ANP Ne 65 DE 09.12.2011)

DtEsEL s10 {coNFoRME EspECtFtcAçÕEs REGULAMENTADAS pELA REsotuÇÃo aNP Ns 65

DE 09.12.2011)

DtEsEL s5oo (coNFoRME ESpEctFtcAeÕES REGULAMENTADAS PEtA RESotuÇÃo ANP Ns

65 DE 09.12.2011)

cAsouNA coMUM (coNFoRME ESpEctrcaçÕEs REGULAMENTADAS pELA REsotuçÃo
ANp N0 65 DE 09.12.2011) (POSTO DE APOTO)

DTESEL s1o (coNFoRME EspÊctFrcaçÕEs REGULAMENTADAS pELÁ RESoLUçÃo ANP Ne 65

oE 09.12.2011) (POSTO DE APOrO)

DTESEL ssoo (coNroRME rspEcrFrcAÇôEs REGULAMENTADAS pELA RESoLUçÃo ANp N-'

6s DE 09.12.2011) (POSTO DE APOrO)

Unidade

LtÍROS

LIÍROS

LtÍROS

LITROS

LITROS

LITROS

quant.

36.900

79.000

7.000

19.000

23.000

3.0006

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se Íaz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 30de setembro de 2025

ilva

e Educação

tz

Secretário M pa d
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Àinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por
essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.
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Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.73312021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de lluminação Pública, Documento de Formalização da

Demanda - DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Objeto
Aquisição de combustíveis, para atender a demanda das Secretarias Municipais do Poder
Executivo do Município de Canapi/AL.

Justificativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade premente de adquirir combustível para

o adequado abastecimento de sua frota de veículos. Este fator é crítico para Barantir a

continuidade e eficiência dos serviços públicos essenciais, que dependem da mobilidade dos
veículos oficiais, como ambulâncias, viaturas de policiamento, caminhões de coleta de lixo e
veículos de transporte escolar-

A frota atual apresenta uma demanda constante de combustível, com volumes mensais previsíveis
que são determinantes para a execução das atividades diárias da administração pública municipal.
A falta de abastecimento pontual comprometeria não apenas a realização de serviços diretos à

população, mas também poderia resultar em atrasos e falhas no atendimento em áreas sensíveis,
como saúde e segurança pública.

Portanto, a aquisição de combustível não é apenas uma questão logística, mas uma necessidade
estratégica que impactâ diretamente na qualidade dos serviços prestados à população de Canapi.
A não-resolução deste problema teria repercussões negativas sobre a eficácia administrativa e
sobre a confiança da sociedade nas instituições públicas, destacando ainda mais a relevância de
atender a essa demanda de maneira apropriada e tempestiva.
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Prefeitura de

DOCUMENTO BE FORMALTZAçÃO DE DEMANDA

Unidade Rêquisitante
Secretaria Municipal de lluminação Pública, 12.367.892/0@t-42
Jefferson de Lima,

Atender a esta demanda de forma sistemática é fundamental para assegurar que os veículos
estejam sempre prontos para operar, reforçando a capacidade do município de responder
eficazmente às necessidades e emergências da comunidade. Ademais, o cumprimento dessa

necessidade está alinhado com os princípios de eficiência e economicidade na gestão pública,
garantindo que recursos sejam utilizados da melhor forma possível para o benefício coletivo.

Data Prevista da Demanda
A execução do objêto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 20 de
dezembro de 2025.
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Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por
essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

Estudo Íecnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar

acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

74.133/2O2t.
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Item

1

4

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

DescriÉo

GASOLINA COIVlUM (CONFORME ÉSPECIFICAÇÕES REGULAMENTADAS PELA RESOLUçÃO

aNP Ne 55 DE 09.12.2011)

GAsoLtNA coMUM (coNFoRME ÊspÉctflcAÇôEs REGULAMENÍADAS PELA REsotuçÃo
ANp Ne 65 DE 09.12.2011) (POSTO DE APOTO)

Unidade

LITROS

UTROS

quant.

4.900

500

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 30 de setembro de 2025

Je rso n de Lima

Secretário Municipal de lluminação Publica

,l

., ('.,,?
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lndicação da Equipe de Planejamento
Anderson de Oliveira Aragão
Camila Damasceno Silva

Eudes Lima de Melo
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Pelo presente instrumento, em atendimento à lei L4.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Obras, Documento de Formalização da Demanda - DFD para

análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidadê Rêquisitante
Secretaria Municipal de Obras, 12.367.892/OOOL42
Klebson Fabiano Martins Lira,

objeto
Aquisição de combustíveis, para atender a demanda das Secretarias Municipais do Poder
Executivo do Município de Canapi/AL,

,ustificative da Necessidade
A Prêfeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade premente de adquirir combustívêl para

o adequado abastecimento de sua frota de veÍculos. Este fator é crÍtico para Barantir a

continuidade e eficiência dos serviços públicos essenciais, que dependem da mobilidade dos
veículos oficiais, como ambulâncias, viaturas de policiamento, caminhões de coleta de lixo e

veículos de transporte escolar.

A.frota atual apresenta uma demanda constante de combustível, com volumes mensais previsíveis
que são determinantes para a execução das atividades diárias da administração pública municipal.
A falta de abastêcimento pontual comprometeria não apenas a realização de serviços diretos à

população, mas também poderia resultar em atrasos e falhas no atendimento em áreas sensíveis,
como saúde e segurança pública.

Atender a esta demanda de forma sistemática é fundamental para assegurar que os veículos
estejam sempre prontos para operar, reforçando a capacidade do município de responder
eficazmente às necessidades e emergências da comunidade. Ademais, o cumprimento dessa
necessidade está alinhado com os princípios de eficiência e economicidade na Bestão pública,
garantindo que recursos sejam utilizados da melhor forma possível para o benefício coletivo.

Portanto, a aquisição de combustível não é apenas uma questão logística, mas uma necessidade
estratégica que impacta diretamente na qualidade dos sewiços prestados à população de Canapi.
A não-resolução deste problema teria repercussões negativas sobre a eficácia administrativa e
sobre a confiança da sociedade nas instituições públicas, destacando ainda mais a relevância de
atender a essa demanda de maneira apropriada e tempestiva.

Data Prevista da Demanda
A execução do ob.ieto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 20 de
dezembro de 2025.
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Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por
essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equipe de Planejamento
Anderson de Oliveira Aragão
Camila Damasceno Silva

Eudes Lima de Melo

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

14.733/2027.

Item

1

7

3

4

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DÂ CONTRATAçÃO

Descrição

GASoLtNA coMUM (coNFoRME EspÊctFtcAÇôEs REGULAMENTADAS pELA RESotuÇÃo
ANP Ns 65 DE 09.12.2011)

DtESEL s1o (coNFoRME EspEctFtcAÇÕEs REGULAMENÍADAs pELA RESoLUçÃo ANp Ne 65
DE 09.12.2011)
GASoLTNA coMUM (coNFoRME ÉspEctFrcAçÕEs REGULÁMFNTADAS pELA RtsoLUçÀo
ANP Ne 65 DE 09.12.2011) (POSTO DE APOTO)

DrEsEr s1o (coNFoRME EspECrFrcAçÕEs REGULAMENTADAS pELA REsoruçÃo ANp Ne 65
DE 09.12.2011) (POSTO DE APOrO)

unidâdê

LITROS

LITROS

LITROS

LITROS

Quant.

660

320.000

500

40.000

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na
justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 30 de setembro de 2025

Kle a ra no artins Liran

Secretário Municipal de Obras

| 9 82
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Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Transportes, Documento de Formalização da Demanda -
DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Transporte s, 12.367.892/OOO!-42
Gilberto Carlos Romanelli

Objeto
Aquisição de combustíveis, para atender a demanda das Secretarias Municipais do Poder
Executivo do Município de Canapi/AL.

A frota atual apresênta uma demanda constante de combustívei, com volumes mensais previsíveis
que são dêterminantes para a execução das atividades diárias da administração pública municipal.
A falta de abastecimento pontual comprometeria não apenas a realização de serviços diretos à
população, mas também poderia resultar em atrasos e falhas no atendimento em áreas sensíveis,
como saúde e segurança pública.

Atender a esta demandâ de forma sistemática é fundamental para assegurar que os veículos
estejam sempre prontos para operar, reforçando a capacidade do município de responder
êficazmente às necessidades e emergências da comunidade. Ademais, o cumprimento dessa
necessidade está alinhado com os princípios de eficiência e economicidade na gestão pública,
garantindo que recursos sejam utilizados da melhor forma possÍvel para o benefício coletivo.

Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prêvista de 20 de
dezembro de 2025.

;l
à'
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Justificativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade premente de adquirir combustível para

o adequado abastecimento de sua frota de veículos. Este fator é crítico para garantir a

continuidade e eficiência dos serviços públÍcos essenciais, que dependem da mobilidade dos
veículos oficiais, como ambulâncias, viaturas de policiamento, caminhões de coleta de lixo e
veículos de transporte escolar.

llll

lc)

Portanto, a aquisição de combustível não é apenas uma guestão logística, mas uma necessidade
estratégica que impacta diretamente na qualidade dos serviços prestados à população de Canapi.
A não-resolução deste problema tería repercussôes negativas sobre a eficácia administrativa e
sobre a confiança da sociedade nas instituições públicas, destacando ainda mais a relevância de
atender a essa demanda de maneira apropriada e tempestiva.



Prefeitura de

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por
essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equipe de Planejamento
Anderson de Oliveira Aragão
Camilâ Damascêno Silva

Eudes Lima de Melo

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

L4.r33/2021.
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Item

t

2

3

4

6

ÊSPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA OA CONTRATAçÃO

oescriÉo

GASoLINA coMUM (coNFoRME EspEcrFrcAÇÕEs REGULAMENTADAS pELA RESoLUçÃo

ANP Ne 65 DE 09.12.2011)
DIESEt s10 (coNFoRME ÊspEclFtcAÇÕES REGULAMENTADAS pEtA RESoLUçÃo ANp Ne 65

DE 09.12.2011)
DTESEL s5o0 (coNFoRME EspEctFtcAÇÕEs REGULAMENTADAS pELA RESoLUçÃo ANp Ne

65 DE 09.12.2011)

GASoLTNA coMUM (coNFoRME EspEcrFrcAÇÕEs REGULAMENTADAS pELA REsor.uçÃo
ANP Ne 65 DE 09.12.2011) (POSTO DE APO|O)

DtEsEt s1o (coNFoRME ESpEctFtcAçÕEs REGUTAMENTADAS pELA REsotuçÃo ANp Ne 65
DÉ 09.12.2011) (POSTO DE APOrO)

DtESEL s5oo (coNFoRME EspEctFtcAÇÕES REGULAMENTADAS pELA RESoLUÇÃo ANp Ne

6s DE 09.12.2011) (POSTO DE aPOrO)

Unidâde

LITROS

LITROS

LITROS

LITROS

LITROS

LITROS

Quant.

9.000

8.000

2.000

1.000

1.000

1.000

Declaro que a Íormalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - A1,30 de setembro de 2025

<-rC r^-_-\--=, ItGilbe Ca rlos Romanelli

Secretá rio Municipal de Transportes

,i
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Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei !4.L33/2O21, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretariâ Municipalde Urbanismo, Documento de Formalização da Demanda - DFD

para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante
Secreta ria M u nícipal de U rba n ismo, 12.367 .892 | oo0l-4z
José Egilvanio Soares Mota

Objeto
Aquisição de combustíveis, para atender a demanda das Secretarias Municipais do Poder

Executivo do Município de Canapi/AL.

,ustificetiva da Necessidade

A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade premente de adquirir combustível para

o adequado abastecimento de sua frotâ de veículos. Este fator é crítico para garantir a

continuidade e eficiência dos serviços públicos essenciais, que dependem da mobilidade dos

veículos oficiais, como ambulâncias, viaturas de policiamento, caminhões de coletâ de lixo e

veículos de transporte escolar.

A frota atual apresenta uma demanda constante de combustível, com volumes mensais previsíveis

que são determinantes para a execução das atividades diárias da administração pública municipal.

A falta de abastecimento pontual comprometeria não apenas a realização de serviços diretos à

população, mas também poderia resultar em atrasos e falhas no atendimento em áreas sensíveis,

como saúde e segurança pública.

Atender a esta dêmanda de forma sistemática é fundamental para assegurar que os veículos

estejam sempre prontos para operar, reforçando a capacidade do município de responder

eficazmente às necessidades e emergências da comunidade. Ademais, o cumprimento dessa

necessidade está alinhado com os princípios de eficiência e economicidade na gestão pública,

garantindo que recursos sejam utilizados da melhor forma possível para o benefício coletivo.

Portanto, a aquislção de combustível não é apenas uma questão logística, mas uma necessidade

estratéglca que impacta diretamente na qualidade dos serviços prestados à população de Canapi.

A não-resolução deste problema teria repercussões negativas sobre a eficácia administrativa e

sobre a confiança da sociedade nas instituições públicas, destacando ainda mais a relevância de

atender a essa demanda de maneira apropriada e tempestiva.

Data Prêvista da Demanda

A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 20 de

-/â\
LLU

dezembro de 2025
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Alinhamento com o Plano de Contrâtação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por
essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equipe de Planejamento
Anderson de Oliveira Aragão
Camila Damasceno Silva
Eudes Lima de Melo

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade fundamentada em Estudo Técnico Preliminar
acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei
14.].13/2021.
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ESPECIFTCAçÔES E EST'MATIVA DA CONTRATAçÃO

DescriÉo

GASoLTNA coMUM (coNFoRME EspEcrFrcÂçÕEs RÊGULAMENTADAS pELA RESoLUçÃo
ANP Ns 65 DE 09.12.2011)
DIESEL S1O (CONFORMÊ ESPÉCIFICAçÕE5 REGULAMENTADAS PELA RESOI-UçÃO ANP NE 65
oÊ 09.12.2011)

DTESEL 5500 (coNFoRME EspEcrFrcAçÕEs REGULAMENTADAS pELA BESoruçÃo ANp Ne

6s DE 09.12.2011)
GAsouNA coMUM (coNFoRME EspEctHcAÇÕEs REGULAMTNTADAS pELA RESoLUçÃo
aNp Ns 65 DE 09.12.2011) (POSÍO DE ApOtO)

DTESEL s10 (coNFoRME ESpEctFlcAÇÕEs REGULAMENTADAS pELA RESoLUÇÃo ANp Ne 65
DE 09.12.2011) (POSÍO DE APOTO)

DTESEL s500 (coNFoRME ESpEcrFlcAçÕES REGULAMENTADAS pELA RESoLUçÃo ANp Ne
6s DE 09.12.2011) (POSÍO DE APO|O)

Unldade

LITROS

LITROS

LlÍROS

LITROS

LITROS

LITROS

Quant,

730

46.000

5.000

500

6.000

1.000

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 30 de setembro de 2025

/1 ,?n //l . /.)

1,9,/rJ0-'zrr lc rc-
"íosé Egilvanio Soares Mota

/nc
Secretário Municipal de Urbanismo

r,rã2
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, 72.367.892/OOO7-42

Píêfeitura Municipal de Canapi - AL I CNP.J: 12.367.892/0001{2
Av loaquim Têtê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
w\.rw.canapi.a l.gov. br

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

Orga nização.

Equipe de Planejamento
Anderson de Oliveira Arãgão
Camila Damasceno Silva

Eudes Lima de Melo

Problema Resumido
A Prefeitura Municipal de Canapi necessita da aquisição de combustível visando o abastecimento
da sua frota de veículos.

Em atendimento ao inciso I do art. t8 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primêira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessídade premente de adquirir combustível para o
adequado abastecimento de sua frota de veículos. Este fator é crítico para garantir a continuidade e

eficiência dos serviços públicos essenciais, que dependem da mobilidade dos veículos oficiais, como
ambulâncias, viaturas de policiamento, caminhões de coleta de lixo e veículos de transporte escolar.

A frota atual apresenta uma demanda constante de combustível, com volumes mensais previsíveis que
são determinantes para a execução das atividades diárias da administração pública municipal. A falta
de abastecimento pontual comprometeria não apenas a realização de serviços diretos à população,
mas também poderia resultar em atrasos e falhas no atendimento em áreas sensíveis, como saúde e

segu ra nça pública.

Atender a esta demanda de forma sistemática é fundamental para assegurar que os veículos estejam
sempre prontos para operar, reforçando a capacidade do município de responder eficazmente às
necessidades e emergências da comunidade. Ademais, o cumprimento dessa necessidade está

| § 6a
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Prefeitura de t

alinhado com os princípios de eficiência e economicidade na gestão pública, garantindo que recursos
sejam utilizados da melhor forma possível para o benefício coletivo.

Já a necessidade de POSTO DE APOIO, justifica-se em virtude de que diariamente diversos veículos se

deslocam para as cidades de Arapiraca e Maceió com pacientes para realizarem tratamentos médicos

e/ou realizar outras demandas do município, considerando que muitas vezes se faz necessário o

abastecimento dos veículos para retorno a este município.

Portanto, a aquisição de combustível não é apenas uma questão logística, mas uma necessidade

estratégica que impacta diretamente na qualidade dos serviços prestados à população de Canapi. A

não-resolução deste problema teria repercussões negativas sobre a eficácia administrativa e sobre a

confiança da sociedade nas instituições públicas, destacando ainda mais a relevância de atender a essa

demanda de maneira apropriada e tempestiva.

A aquisição de combustíveis para o abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de

Canapi é essencial para a continuidade das atividades públicas municipais. Para garantir a seleção da

proposta mais vantajosa e que atenda plenamente às necessidades da administração pública, os

requisitos a seguir foram elaborados com atenção à clareza, objetividade e capacidade de verificação.

Req uisitos da contratação

1. Íipo de Combustível: Fornecimento de gasolina comum e diesel, conforme demandas específicas

2. Qualidade do Combustível: Os combustíveis devem atender às especificações da ANP (Agência

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocom bustíveis), sendo garantida a procedência dos mesmos.

3. Local de Entrega: O combustível deverá ser fornecido nas dependências da Prefeitura Municipal de

Canapi ou em local indicado, seguindo cronograma pré-esta belecido pela administração.

4. Preço: O valor do combustível deve estar em conformidade com a tabela de preços publicada pela

ANP, sendo necessário apresentar os comprovantes de preços praticados no mercado.

5. Capacitação e Experiência: O fornecedor deve comprovar experiência no fornecimento de

combustíveis, mediante apresentação de atestados de capacidade técnica.

P.efêitura Municipal de canapi - AL I CNPJ: 12.367,892/0001-42
Av Joaquim Íêtê, ne 335, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil

www.canapi.al.gov.br
Páginâ 2 de 10
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Para tanto, a necessidade de POSTO LOCAL localizado nos limites do município, justifica-se pela

inviabilidade de deslocamento da frota municipal aos postos de combustíveis sediados fora dos limites
territoriaís, pois o consumo do objeto seria utilizado durante o deslocamento, e desta forma, mesmo
que obtivesse maior desconto sobre o preço do produto, essa não seria a melhor proposta em razão

do custo benefício.

REQUI5ITOS DA.FUTURA CO§TRÂTAçÃO
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6. O POSTO LOCAL deverá estar localizado a uma distáncia de no máximo 15km da sede da prefeitura
de Canapi/AL.

7. O POSTO DE APOIO deverá estar localizado a uma distância de no mínimo 50km da sede da prefeitura
de Canapi/AL.

Esses requisitos visam garantir a eficiência, qualidade e a economicidade no abastecimento da frota de
veículos da Prefeitura Municipal de Canapi, promovendo um processo licitatório justo e competitivo.

soLUçÔES DrSPOí\|ÍVErS NO MERCADO

Soluções disponíveis para a aquisição de combustível para abastecimento da frota de veículos da
Prefeitura Municipal de Canapi:

1. **Acordo de Cooperação com Postos de Combustíveis Locais**
- Vantagens:
- Custo: Pode apresentar preços mais competitivos em decorrência de parcerias locais.
- Suporte: Facilita o suporte e a comunicação com os fornecedores, com possibilidade de

negociaçôes personalizadas.
- Tempo de lmplementação: Relativamente rápido, podendo iniciar imediata após formalização do

acordo.
- Desva ntagens:
- Qualidade: A qualidade do combustível pode variar entre postos, exigindo monitoramento

consta nte.
- Flexibilidade: Dependência de uma rede limitada de fornecedores, podendo haver dificuldades em

atêndimentos emergenciais.
- Risco de Conflitos: Caso a parceria não atinja expectativas, pode gerar conflitos que impactariam a

contin uidade do abastecimento.

2. **Contratação Direta com Distribuidores de Combustíveis**
- Vantagens:
- Custo: Possibilidade de negociação de preços mais baixos devido à compra em volume.
- Qualidade: Fornecedores maiores tendem a garantir padrões de qualidade e especificações

técn icas rigorosas.
- Suporte: Maior suporte técnico e operações logísticas.

- Desva ntagens:
- Flexibilidade: Menos flexível em termos de prazos e quantidades de entrega.
- Tempo de lmplementação: Podem existir burocracias que atrasem a implementação inicial do

contrato.
- Dependência de um úníco Íornecedor pode ser arriscada em caso de problemas logísticos.

PreÍeitura Municipal de Canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/q)O142
Av loâquim Têtê, nq 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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3. **Aquisição por meio de Pregão Eletrônico**
- Vantagens:
- Custo: Competitividade dos preços, já que diversos fornecedores apresentam suas propostas em

tempo real.
- Transparência: Processo licitatório que fomenta a transparência e a melhor escolha técnica e

econômica.
- Flexibilidade: Maior variedades de fornecedores disponíveis que podem atender rapidamente

demandas emergenciais.
- Desva ntagens:
- Complexidade: Processo mais burocrático e que exige um prazo maior para conclusão comparado

a outros métodos de aquisição.
- Manutenção: O gerenciamento de contratos pode ser complexo e requer acompanhamento atento

- das clá usulas.
- Variabilidade de propostas: A qualidade do combustível pode variar entre os diferentes

fornecedores participantes.

ô

Comparativo das soluções:

lSolução
lmplementação

lCusto lQualidade lFlexibilidade I Tempo de

ISu po rte

I Acordo de Cooperação
Rápido

I Contratação Direta
Moderado

I Pregão Eletrônico

I Moderado

I Forn ecedor Exclusivo

lModerado lVariável
I Atto

I Potencialmente baixo I Alta

I Alto

I Potencialmente baixo I Variável

I Potencialmente baixo lAlta

lModerada

lBaixa

I Alta Le

I

I

I

I

o

I

tn

PreÍeítura Municipal de Canapi- AL I CNPJ: 12.357.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br

lLentoI Baixa
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4. **Fornecedor Exclusivo através de Contrato de Longo Prazo**
- Va ntagens:
- Custo: Potencial de obter preços fixos ou com desconto ao longo do tempo.
- Estabilidade: Garantia de abastecimento regular, evitando interrupções na frota.
- Manutenção: Menor manutenção de relacionamentos comerciais, uma vez que há um único ponto

de contato.
- Desva ntagens:
- Rigidez: Baixa flexibilidade para alteração de volumes e ajustes de preço em situações de mercado

flutua nte.
- Risco de Dependência: A dependência de um único fornecedor pode levar à exposição a riscos se

houver fa lhas no fornecimento.
- Adaptabilidade: Difícil adaptação a novas tecnologias ou mudanças nas regulamentações

ambientais.

I Itt
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I Moderado

A escolha da solução ideal deve ser baseada na avaliação do custo total, na qualidade do

abastecimento, na flexibilidade necessária para a operaciona lização da frota e no tempo de

implementação desejável, sempre levando em consideração as necessidades específicas da Prefeitura

Municipal de canapi e seu compromisso com a eficiência no uso dos recursos públicos.

COMO UM TODODESCRJçÃO DA sOtUçAO ESCOIHIDA

J ustificativa Técnica

A escolha pelo Pregão Eletrônico como modalidade de aquisição de combustível para a frota de

veículos da Prefeitura Municipal de Canapi é fundamentada em diversos aspectos técnicos que

garantem uma solução eficiente e adequada ao contexto da administração pública. o Pregão Eletrônico

ie destaca pelo seu formato competitivo, permitindo ampla participação de fornecedores, o que

aumenta as chances de obtenção de preços mais favoráveis. A transparência do processo também é

um ponto forte, visto que todas as etapas são registradas em sistema digital, promovendo um

ambiente de concorrência saudável e assegurando que o interesse público esteja plenamente

atendido.

Do ponto de vista do desempenho, o Pregão Eletrônico se caracteriza pela celeridade nas contratações

e na entrega dos produtos. os fornecedores apresentam suas propostas em tempo real, permitindo

uma análise ágil e objetiva. Esse dinamismo é crucial para garantir que os veículos da frota sejam

abastecidos de maneira contínua, evitando interrupções nos serviços prestados pela municipalidade'

Além disso, a compatibilidade com o sistema de gestão da Prefeitura facilita a implementação do

processo, minimizando a necessidade de ajustes complexos e otimizando recursos administrativos

Vantagem Econômica

Benefícios Operacionais

Ad m in istrativa mente, a adoção do Pregão Eletrônico proporciona uma série de benefícios operaciona is

relevantes. A manutenção do sistema é facilitada por estar albergado em plataformas tecnológicas

amplamente conhecidas e utilizadas, que oferecem suporte técnico constante. Dessa forma, a equipe

responsável pela gestão da contratação pode focar no acompanhamento da qualidade da prestação

do serviço em vez de se envolver em dificuldades técnicas inerentes ao meio tradicional de compras.

Adicionalmente, o Pregão Eletrônico oferece escalabilidade à solução, permitindo que novas

demandas sejam atendidas rapidamente sem necessidade de alteração do processo editalício' É

possível a.lustar quantidade e tipos de combustíveis conforme as necessidades da frota e as variações

na demanda, garantindo assim maior flexibilidade nas aquisições'

Prefeitura Muni.ipal de canapi - AL I CNPJ: 12.367.E92/0001-42

Av JoaquiÍn Tetê, ne 336, centro, canapi AlaSoas, Brasil

www.canapi,al.Sov.br
Página 5 de 10
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Em termos econômicos, a escolha pelo Pregão Eletrônico representa um custo-benefício superior ao
de outras modalidades de compra. A competição proporcionada entre os fornecedores não só favorece
a redução dos preços unitários, mas também possibilita a negociação de condições mais vantajosas,
como prazos de entrega e formas de pagamento, impactando diretamente na execução orçamentária
da Prefeitura Municipal. Ao adquirir combustíveis sob essa modalidade, a prefeitura não apenas
economiza no custo imediato, mas também promove a eficiência na gestão dos recursos públicos.

O retorno esperado desse investimento, portanto, transcende a simples economia em aquisição; ele
reflete na capacidade da administração pública de suportar adequadamente sua frota de veículos,
resultando em melhor prestação de serviços à comunidade. Em suma, o Pregão Eletrônico se configura
como a solução mais adequada para sanar a demanda por abastecimento da frota municipal, alinhando
eficiência operacional, efetividade econômica e a estrita observância ao interesse público.

Valor

totâlItem

6

I

3

4

ESPECIFICAçÔES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÂO

Descrição Unidade

GASoLTNA coMUM (coNFoRME EspEctÍtcAÇôEs
REGULAMENTADAS pEtÂ RESoLUçÃo ANp Ns 65 LtrRos
DE 09.12.2011)

DIEsH- s10 (coNFoRME EspEctHcAçÕÊs
REGULAMENTADAS PELA RESoLUçÃo ANP N9 65 LITRoS
DE 09.12.2011)

DlEsEr- s500 (coNFoRMF ESpEctHcAÇÕEs
REGULAMENÍADAS PELA RESoLUçÃo ANP Na 65 LITRoS
DE 09.12.2011)

GAsouNA coMUM (coNFoRME EspEctHcAÇÕEs
REGULAMENTADAS PELA RESoLUÇÃo ANp Ne 65 uTRos
DÊ 09.12.2011) (POSTO DE APOTO)

Valor Unit
Quant.

33o.ooo RS 6,49 RS 2.141.700,00

700.000 Rs 6,39 Rs 4.473.OOO,OO

60.000 Rs 6,19 Rs 371.400,00

70.000 Rs 6,49 Rs 4s4.300,00

150.000 RS 6,39 RS 9s8.soo,oo

10.000 RS 6,19 RS 61.900

DTESEL s10 (coNFoRME EspEctFtcAÇÕEs
REGULAMENÍADAS PELA RESoLUÇÃo ANP Ns 65
DE 09.12.2011) (POSTO DE APOTO)

DtÉsEL s500 (coNtoRME EspEctFtcAÇÕts
REGULAMENTADAS pEtA RESoLUÇÃo ANp Ne 65
DE 09.12.2011) (POSTO DE APOIO)

LITROS

LITROS

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada
em Iotes/itens d istintos.

A justificativa para a adoção do parcelamento formal na contratação da aquisição de combustível pela
Prefeitura Municipal de Canapi se fundamenta na possibilidade de melhor atendimentos às

Página 6 de 10
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necessidades específicas da frota municipal. A divisão da contratação em lotes distintos permite que a

administração pública compre diferentes tipos de combustíveis, como gasolina e diesel, com
características e fornecedores potencialmente distintos, otimizando assim o abastecimento alinhado
às demandas de cada tipo de veículo. Esse método favorece a seleção de propostas mais competitivas
e adequadas, refletindo em melhores preços e condições.

AIém disso, o parcelamento proporciona uma flexibilidade operacíonal que é essencial para garantir a

continuidade do abastecimento ao longo do ano. lsso evita a sobrecarga em um único fornecedor e
minimiza riscos relacionados à concentração de fornecimento, já que, ao adjudicar em lotes, a

prefeitura poderá diversificar as fontes de fornecimento. Com isso, é possível mitigar impactos que
ocorram em situações de oscilações de preços ou falhas de entrega, assegurando um suprimento
constante e adequado à frota.

Por fim, a opção pelo parcelamento possibílita um melhor controle dos gastos públicos e,
consequentem ente, um atendimento mais ágil às expectativas da população. Ao permitir a avaliação
contínua dos resultados de cada lote, a gestão pode ajustar suas estratégias conforme a demanda real,
aumentando a eficiência da contratação e promovendo um uso mais responsável dos recursos
públicos. Essa abordagem reforça o compromisso da administração com a transparência e a

responsabilidade fiscal, beneficiando diretamente o interesse público.

na

RESULTÁDO,§ PRETENDIDOS

A contratação de combustível para o abastecimento da frota da Prefeitura Municipal de Canapi visa
garantir a eficiência operacional dos serviços públicos, ao mesmo tempo que proporciona
economicidade. A solução escolhida permitirá a negociação de preços mais competitivos e condições
favoráveis de pagamento, resultando em uma redução nos gastos gerais com combustÍvel. Com a

centralização da aquisição, será possível ainda obter descontos por volume, o que maximiza o custo-
benefício e possibilita um melhor uso dos recursos financeiros disponíveis.

Além disso, a contratação facilitará a gestão dos estoques e o controle do consumo de combustível,
permitindo um planejamento mais preciso das despesas e evitando desperdícios. Dessa forma, a
administração poderá alocar os recursos financeiros de maneira mais eficaz, direcionando-os para
outras áreas prioritárias do município.

PÍefeitura Municipal de Canapi - AL I CNPI: 12.367.892/OOO142
Av Joaquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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Os recursos humanos também serão otimamente aproveitados, já que a simplificação do processo de
aquisÍção reduzirá o tempo despendido na compra de combustíveis. lsso permitirá que a equipe
responsável se concentre em outras atividades essenciais, aumentando a produtividade e a eficiência
da gestão pública. Assim, todos os recursos materiais, como frotas e infraestrutura necessária ao
abastecimento, estarão devidamente utilizados, promovendo uma operação mais integrada e
eficiente.
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Em resumo, a aquisição de combustível proporcionará à Prefeitura de Canapi não apenas a economia
financeira, mas também uma gestão mais racional e eficiente dos recursos, contribuindo para a

melhoria dos serviços oferecidos à população.

Para a aquisição de combustível visando o abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal
de Canapi, algumas providências operacionais e estruturais se fazem necessárias para garantír eficaz
implementação da solução escolhida.

Primeiramentê, é imprescindível a realização de um estudo de demanda detalhado que identifique o
volume de combustível necessário com base na utilização histórica da frota. Essa análise deve levar em
conta variáveis como a quilometragem média dos veÍculos, o tipo de combustível utilizado por cada
veículo e as rotas mais frequentes. Além disso, será importante considerar períodos sazonais que
possãm impactar o consumo, como situações de maior atividade na Prefeitura.

Em seguida, deve-se promover uma avaliação criteriosa das fontes de fornecimento disponíveis na
região. Essa pesquisa deve identificar empresas que atendam às normas de qualidade exigidas para
combustíveis, bem como suas capacidades de fornecimento e condições comerciais. A análise de riscos
associada a possíveis fornecedores pode ser realizada, levando em conta aspectos como a reputação
da empresa no mercado e a regularidade fiscal, que contribuirão para a seleção de fornecedores
confiáveis.

Outro ponto relevante a ser considerado é a definição de uma estratégia de gestão e controle do
consumo de combustível. lsso pode incluir a implementação de sistemas de monitoramento e
rastreamento da utilização de combustível por parte de cada veículo da frota. A adoção de tecnologias,
como cartões magnéticos ou sistemas de gestão específicos, permitirá um acompanhamento mais
rigoroso, contribuindo para a eficiência e economia nos gastos com combustível.

Adicionalmente, pode surgir a necessidade de capacitação específica dos servidores responsáveis pela
fiscalização e gerenciamento contratual. Esta capacitação deve ser voltada para os aspectos técnicos
relacionados ao controle e à auditoria no uso do combustível, dada a importância dessas competências
para evitar desperdícios e garantir que os contratos sejam executados de maneira eficaz.

Por último, é essencial estabelecer um cronograma de revisões periódicas do contrato e do
desempenho do fornecedor. Essa pratica permitirá ajustes nas condiçôes contratuais e garantirá que
os serviços prestados continuem a atender às necessidades da frota de forma adequada, promovendo
a transparência e a prestação de contas à sociedade.

Essas providências contribuem não apenas para o correto abastecimento da frota, mas também para
a promoção de uma gestão pública eficiente e responsável, alinhada aos princípios de economicidade
e eficácia.
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PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001{2
Av Joaquim Tetê, ns 335, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi-al.gov.br

l



\)
*

TÀçÕE§ COSBEIâTA§]:

Prefeitura «!s

Na análise da contratação de combustível para abastecimento da frota de veículos da Prefeitura
Municipal de Canapi, constatou-se que não há contratações correlatas e/ou interdependentes que
devem ser realizadas antes da solução escolhída. A aquisição de combustível é um insumo essencial
para o funcionamento da frota e, nesse contexto, a execução dessa contratualização pode ocorrer de
forma independente.

As necessidades relacionadas à manutenção da frota, como serviços mecânicos ou reparos, por
exemplo, são consideradas atividades corriqueiras que podem ser agendadas e realizadas conforme a

demanda. Essas manutenções não dependem da contratação do fornecimento de combustível, uma
vez que são tratadas de maneira autônoma dentro da gestão da frota municipal.

Portanto, ao considerar o problema específico de abastecimento da frota, não foram identificadas
contratações adicionais que apresentem direta correlação técnica ou operacional com a aquisição de
combustível, confirmando que a contratação proposta pode prosseguir isoladamente.

.i-' ' IMPACTOS.AMBIE

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I CNP.I: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoâs, Brasil
www,canapi.al.gov.br

A aquisição de combustível para o abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de
Canapi pode gerar diversos impactos ambientais, que devem ser culdadosamente analisados e
mitigados. Entre os principais impactos, destacam-se a emissão de poluentes atmosféricos, possíveis
vazamentos e contaminações do solo e da água, além da geração de resíduos.

As emissões de gases poluentes, como CO2, NOx e particulados, são um dos principais impactos
associados ao uso de combustíveis fósseis. Para mitigar esse efeito, é recomendável a utilizâção de
combustíveis com menor teor de enxofre e a implementação de programas de manutenção regular
nos veículos, visando garantir que estejam operando na eficiência ideal. Além disso, a adoção de
tecnologias mais limpas, como biocombustíveis ou biodiesel, pode contribuir significativamente para
a redução das emissões.

Outro impacto relevante é o risco de vazamentos durante o armazenamento e transportê do
combustível, que podem levar à contaminação do solo e dos recursos hídricos. Para evitar essa
situação, a instalação de sistemas adequados de contenção e monitoramento em tanques de
armazenamento é essencial. É importante também promover capacitação para os funcionários sobre
práticas seguras de manuseio de combustíveis.

Páeinâ 9 de 10
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A geração de resíduos, tanto na forma de embalagens quanto na manutenção da frota, representa
outro desafio ambiental. Uma medida de logística reversa se aplica à gestão de resíduos com foco na

reciclagem de materiais, como recipientes de combustíveis, óleos lubrificantes e peças de veículos. O

estabelecimento de parcerias com empresas especializadas pode facilitar a correta destinação desses
resíduos, minimizando os impactos negativos no meio ambíente.

Além disso, a eficiência energética deve ser considerada na escolha dos veículos da frota. lncentivar o
uso de alternativas como carros elétricos ou híbridos pode reduzir drasticamente a demanda por
combustíveis fósseis e, consequentemente, os impactos relacionados.

Por fim, é Íundamental realizar campanhas de conscientização com os motoristas sobre a importância
da condução sustentável e da redução do consumo de combustível. A soma dessas medidas
mitigadoras irá contribuir para minimizar os impactos ambientais da contratação de combustíveis pela
Prefeitura Municipal de Canapi, promovendo uma gestão mais responsável e sustentável dos recursos.

êapr

,1-i CONCLUSAO

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL.

Canapi - A1,06 de outubro de 2025

Kle bson ano artins Lira

Secretário Municipal de Adm inistração

Prêfeitura Muhicipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av loâquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.tov.br
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Prefeitura, de

,:::i unidade Requisitante
r- Secretaria Municipal de Administração , 1,?.367.892/0001,-42

i:ili:l

Equipe de Planejamento
Anderson de Oliveira Aragão
Camila Damasceno Silva

Eudes Lima de Melo

Objeto Detalhado
Aquisição de combustíveis, para atender as demandas das Secretarias Municipais do Poder

Executivo do Município de Canapi/AL.

o

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejâmento, organização e controle
dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometêr o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo
na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados
pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

'-- e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamênto dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão
de Riscos do TCu.

ESCALA DE PROEAAITIDADES

PROBABILIDADE

Muito Baixa

Baixa

Média

Alta

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, Erasil
www.cánapi.al.gov.br

DESCRTçÃO DA PROBABTUDADE, DESCONSTDERANDO OS CONTROIES

lmprovável. Em situações excepcionais, o evento podêrá até ocorrer, mas nada
nas circunstâncias indica essa ss ibilidade

2

5

Muito Alta Praticamente certa. De forma lnequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias 10

, ââ a

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias pouco indicam essa possibilidade.

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
indicam moderadamente essa possibilidade.

Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as

circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade

Páginâ 1de 3
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Prefeiturade a

lindicam claramente essa possibilidade

IMPACTO

Muito Baixo

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I CNPI: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, n9 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al,gov.br

FESO

1

Baixo

Médio

Alto 8

Muito Alto stÍófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível 10

MÉDlo

EAtXO

MUtÍO EA|XO

MUITO BAIXA BAIXA MEOIA ALTA MUITO ALTA

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco Âlto - Elaboração inâdequada do Termo de Rêferêrcia
Etapa lmpactq probabilldade

Planejamento Alto Média
Dano

Espêcificações insuficientes ou errôneas podem resultar na aquisição de itens inadequados ou em impugnaçôes ao edital, gerando
atrasos e possível desperdício de recurso público.

2

5

DESCRTçÃO DA PROBAEtUDADE, DESCONSTDERANDO OS CO|VTROI"ES

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
informação/comunicação/divulgação ou de conformidade).

Pequeno impacto nos objetivos (idem)

Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável.

Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão

Página 2 de l:'
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Prefeitura. cle

Ações Prêventivas

Realizar estudos técnicos preliminares e consulta ao mercado paÍa embasar o termo
de referêncie

Submeter o termo de reÍerência à revisão por equipe multidisciplinar e à assessoria
jurídicâ, se ãplicável.

Açôes de Contingência

Realizar retificação do editalcom ajustes necessári05 rapidâmente.

Prever plano de resposta pâra eventual impugnação e replanejar o c,onograma.

Risco Médio - lnexacução contratud por paÍtê do fornêcêdor yencedor

Etapa lmpacto

Gestão Contratual Alto

e

Responsável

SEcRETARtA DE AoMtNtsrRAçÃo

Probabilidade

Baixâ

Dano

O fornecedor pode não entregar o produto/serviço conforme contratado, resultando em píejuízo ou atraso para a Administração
Ações Preventivas Responrável
Exigir documentação comprobatóriâ da capacidade técnica e financeira do fornecedor. SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO
Prever penalidãdes claras no edital e no contrato para descumprimento das SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO
obrigâçôes.

Ações de Contingência Responsávêl
Aplicar penalidades administrativas previstas e, se necessário, rescindir o contrato. SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO
Acionar o fornecedor remanescente ou p.ogramar novo certame para suprir a SECRETARIA DE AOMINISTRÂçÃO
demanda.

Risco Médio - DesclassiÍicação incorreta de propostas durente o pregão

Etapa lmpado probabilidade

Seleçâo do Fornecedor Médio Média
Dano

DesclaSSificações motivadas por interpretações equivocadâs podem ense.iar recursos, atrasar o certame e aumentar o risco de
judicializaçâo.

Açõ€s Preventivas Responsávêl
Capacitar pregoeiros e equipe de apoio sobre os critérios de julgamento definidos no SECRETARIA DE ADMTNISTRAçÃO
êditâl

Padronizar ânálise de propostas e justificar claramente cada decisão no sistema. SECRETARTA DE ADMINISTRAçÃO
Ações de Contingên.ia Respondvel
Reavaliar as propostas mediante recurso devidàmente fundamentado. SECRETARIA DE AOMIÍiI|STRAçÃO
Reabrir a fase de lances, se à legislação permitir, para garantir competição. 5ECRETARIA DE aDMlNlsrRAçÃo

Canapi - A1,06 de outubro de 2025

Kleb SO s Lira

Secretário Municipal de Administração

!x\
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Canapi/Al, 06 de outubro de 2025.

Destino: Gabinete da Prefeita

Assunto: Abertura de Processo Licitatório

Excelentíssima Senhora Prefeita,

Pelo presente, solicito de Vossa Excelência, autorização para realização de

novo procedimento licitatório, conforme Lei Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021,

e suas alteraçÕes posteriores e demais normas sobre licitação em vigor, objetivando a

aquisição de combustíveis, para atender a demanda das secretarias do Poder

Executivo do Município de Canapi/Al.

Ressalta-sequeaequipedeplanejamentodestasecretariaelaborouo

Estudo técnico preliminar, onde aponta as soluções para aquisição do objeto em

comento, pelas razÕes exposta no referido documento, bem como a matriz de risco,

ambos elaborados no sistema contratado por esta administraçáo'

Por fim, informamos que o processo licitatório será conduzido pela secretâria

de Saúde, e será a única participante

Respeitosamente

Klebson abiano Martins Lira
Secretário Municipal de Administração

, § 6,'2

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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CanapiiAl, 07 de outubro de 2025

DESPACHO

o AUTORIZO a continuidade do processo, autuado sob no 2202501í0043, na forma

da Lei no 14.133121 e suas alteraçôes, visando a aquisição dê combustíveis, para atender
as demandas das Secretarias Municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/AL, sob
a responsabilidade da Secretaria de Administração, para tanto, DETERMINO.

o lnicie-se os procêdimentos junto ao setor de cotaçõês, comissão de contratação e
procuradoria, para a realizaçáo da licitação ou compra direta, nos termos de lei.

. lnforme se existê dotação orçamentária e o número da rubrica respectiva para a
contratação de empresa para fornecimento dos objetos pretendidos, conforme
solicitação do requerente

Feito isso, voltan9o ao final, para apreciaçáo deste gabinete

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNPJ Ns L2.367.892/0001-42

, u ( 1.

Origem: Gabinete da Prefeita

\.--"J§' ü'\
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Prefeitura de

Canapi/Al, 07 de outubro de 2Q25

Pelo presente, solcito levantamento de preços dos itens constantes na planilha
abaixo, para se obter o valor que vem sendo praticado atualmente, visando instruir processo
licitatório.

Itêm

-}

1

2

3

4

5

6

Dêscrição
GASOLINA COMUM (CONFORME
ESPECIFICAÇÓES REGULAMENTADAS PELA
RESOLUÇÃO ANP N" 65 DE 09j2.2011)
DIESEL S1O (CONFORME ESPECIFICAÇÔES
REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇAO ANP
No 65 DE 09.12.2011\
DIESEL S5OO (CONFORME ESPECIFICAÇÔES
REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP
N" 65 DE 09.12.2011)
GASOLINA COMUM (CONFORME
ESPECIFICAÇÔES REGULAMENTADAS PELA
RESOLUÇÃO ANP No 65 DE 09.12.2011)
(POSTO DE APOrO)
DIESEL S1O (CONFORME ESPECIFICAÇÕES
REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP
No 65 DE 09 12.2011) (POSTO DE ApOtO)
DTESEL 5500 (CONFORME ESpECtF|CAÇÓES
REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP
N" 65 DE 09.12.2011) (POSTO DE ApOtO)

LJnidadê

LITROS

LITROS

LITROS

LITROS

LITROS

LITROS

Quant.

330.000

700.000

60.000

70.000

150.000

10.000

A indicação de produtos de referência feita na descrição dos itens é apenas
orientativa, correspondendo aos produtos que serviram de base para a coleta das
características/especificações a serem adquiridos, nos termos do Acórdão no 240112006 do
Tribunal de Contas da União.

Realizada a cotação, que seja remetida a esta secretaria para adoção das
providencias necessárias quando ao procedimento licitatório.

Kleb rtins Lira
Secretário Municipal de Administraçáo

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEp: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42

Origem: Secretaria de Administração
Destino: Setor de cotações
Assunto: Cotação de preços
Objeto: Aquisição de combustíveis.
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Prefeitura de a

Procêsso Administrativo: 220250110043
Assunto: Providencias de Orçamentos

A Secretaria de AdministraÉo

Senhor Secretário

Com fundamento na InstruÉo Normativa no No 65, DE 07 DE IULHO DE 2021 emitida
pela Ministério da Economia/Secretaria Especial de DesburocratizaÉo, Gestão e Governo
Digital/Secretaria de Gestão, publicado no Diário Oficial da União em: 08107 /2021.

Em atendimento a solicitação de Vossa Senhoria, encaminho em anexo o levantamento
de preços de combustíveis, divulgado pela ANP - Agência Nacional do Petróleo, onde consta o valor

mínimo, médio e máximo divulgados para o estado de Alagoas. onde é possível definir qual
parâmetro utÍlizar.

Vale ressaltar que a média foi obtida através da razão entres os preços pesquisados

Canapi/AL, 15 de outubro de 2025.

ãr:x )r.u. )",1^ L-"- "rÍ,José Araujo de Luna Neto
Setor de Cotações

, iar.,6

Avenida Joaquim Tetê,336 Centro CANAPI/AL CEP:57530-000
cNPJ N" r2.367.892/000t-42

lirmI

Com o intuito de estimarmos o percentual de desconto mínimo, foi alcançada no
sistema contratado por esta administraÉo, junto ao sítio www.bancodeprecos.com.br, através das
ferramentas disponibilizadas, os percentuais mínimos praticados por outros órgãos e instituiíoes. No
que se trata do sítio eletrônico banco de preços, este armazena vários preços dos mais variados
produtos, sendo um sistema de amplo mercado, atuando em diversas modalidades e que os preços
foram apresentados e/ou contratados por empresas participantes de processos licítatórios em vários
órgãos públicos.
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Prefeitura^de

TERMO DE REFERÊNCIA
BENS COMUNS, LEt 14.131l202t.

DO OBJETO

1.1.

1.2

1

O presente Termo de Referência visa o registro de preços para Aquisição de combustíveis, conforme

tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento
A opção é pelo procedimento de licitação por Pregão, na forma Eletrônica, previsto na Lei

L4.733/2OZL, devendo ao final da disputa o órgão demandante obter a melhor proposta,

atendendo assim, aos princÍpios da economicidade e eficiência.

A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações frequentes e

eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados pela(s) Secretaria(s) em

decorrência das atuais limitâções e incertezas orçamentárias, e ainda, obietiva evitar a imobilização

desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício.

O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria ns 173 de

27 de setembro de 2021.

ESPECtF|CAçÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

2.r. o custo estimado total da contratação é de Rs 8.460.800,00 (oito milhões quatrocentos e sessenta

mil e oitocentos reais) coníorme custos unitários descritos na tabela abaixo'

ESPECIFICAçÕEs E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Des$ição Unidade Quant.
Valor
total

RS

2.141.700,00

Percentual
mínimo

aceitável

3,47%

3,380/.

4,56%

3,47%

3,38%

valor
UnitItem

GASOLINA COMUM (CONFORME

ESPECIFICAÇÔES REGULAMENTADAS

PELA RESOLUçÃO ANP N9 65 DE

09.12.2011)

DIESEL S1O (CONFORME

ESPECIFICAÇÕES REGULAMENTADAS

PELA RESOLUçÃO ANP N9 65 DE

09.12.2017\
DTESEL Ss00 (CONFORME

ESPECIFICAÇÔES REGULAMENTADAS

PELA RESOTUçÃO ANP N9 65 DE

09.12.2011)

GASOLINA COMUM (CONFORME

ESPECIFICAçÕES REGULAMENTADAS

PELA RESOLUçÃO ANP NS 65 DE

09.12.2011) (POSTO DE APOIO)

DIESEL S10 (CONFORME

ESPECIFICAçÕES REGULAMENTADAS

PELA RESOTUçÃO ANP Nq 65 DE

09.12.2011) (POSTO DE APOIO)

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I CNPr: 12.367.892/0001-42

Av Joaquim Tetê, ne 336, Cêntro, Canapi, Alagoas, BÍasil

www.canapi.al.gov.br

LrrRos 330.000 Rs 6,49

2

3

4

5

LrrRos 700.000 R5 6,39
RS

4.473.000,00

LrrRos 60.000 Rs 6,19

LTTROS 70.000 Rs 6,49

RS

371.400,00

RS

4s4.300,00

R5

958.500,00LITROS 150.000 R5 6,39
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Frefeiturade

DrESE L 5500 (CONFORME

ESPEcTFTcAçôEs REGULAMENTADAS

PELA RESoLUçÂo ANP Ne 65 DE

09.12.2011) (POSTO DE APOrO)

LTTROS 10.000 Rs 6,19 Rs 61.900 4,s6%

DA FUNDAMEÍYTAçÃO E DESCRrcÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade premente de adquirir combustível para o

adequado abastecimento de sua frota de veícuios. Este fator é crítico para garantir a continuidade
e eficiência dos serviços públicos essenciais, que dependem da mobilidade dos veículos oficiais,
como ambulâncias, viaturas de policiamento, caminhões de coleta de lixo e veículos de transporte
escolar.

3.2. A frota atual âpresenta uma demanda constante de combustível, com volumes mensais previsíveis
que são determinantes para a execução das atividades diárias da administração pública municipal.
A falta de abastêcimento pontual comprometeria não apenas a realização de serviços diretos à

população, mas também poderia resultar em atrasos e falhas no atendimento em áreas sensíveis,

como saúde e segurança pública.

3.3. Atender a esta demanda de forma sistemática é fundamental para assegurar que os veÍculos

estejam sempre prontos para operar, reforçando a capacidade do município de responder
eficazmente às necessidades e emergências da comunidade. Ademais, o cumprimento dessa

necessidade está alinhado com os princípios de eficiência e economicidade na gestão pública,

garantindo que recursos sejam utilizados da melhor forma possível para o benefício coletivo.
3.4. Portanto, a aquisição de combustível não é apenas uma questão logÍstica, mas uma necessidade

estratégica que impacta diretamente na qualidade dos serviços prestados à população dê Canapi.

A não-resolução deste problema terla repercussões negativas sobre a eficácia administrativa e

sobre a confiança da sociedade nas instituiçôes públicas, destacando ainda mals a relevância de

atender a essa demanda de maneira apropriada e tempestiva.
3.5. Mais detalhes quando a fundamentação da presentê contratação encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.
DO ATINHAMENTO COM O PIANSAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.7. A Prefêitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRTçÃO DA SOLUçÃOE ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considêrado o ciclo de vida do objeto e especificação do
produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

conforme segue:

5.1.1. A escolha pelo Pregão Eletrônico como modalidade de aquisição de combustível para a

frota de veículos da Prefeitura Municipal de Canapi é fundamentada em diversos

aspectos técnicos que garantem uma solução eficiente e adequada ao contexto da

administração pública. O Pregão Eletrônico se destaca pelo seu formato competitivo,
permitindo ampla participação de fornecedores, o que aumenta as chances de

obtenção de preços mais favoráveis. A transparência do processo também é um ponto
forte, visto que todas as etapas são registradas em sistema digital, promovendo um

ambiente de concorrência saudável e assegurando que o interesse público esteja
plena mente atendido.

5.1,.2. Do ponto de vista do desempenho, o Pregão Eletrônico se caracteriza pela celeridade
nas contratações e na entrega dos produtos. Os fornecedores apresentam suas

\.1 3

à

6

3

4.

Prêfeitura Muni.ipal de canapi - AL I cNPlt 12,367-892loOO7-42
Av loaquim Tetê, ne 335, Centro, Canapi, Alatoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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Página 2 de 13

5.



Prefeitura de

propostas em tempo real, permitindo uma análise ágil e objetiva. Esse dinamismo é

crucial para garantir que os veículos da frota sejam abastecidos de maneira contínua,
evitando interrupções nos serviços prestados pela municipalidade. Além disso, a

compatibilidade com o sistema de gestão da Prefeitura facilita a implementação do
processo, minimizando a necessidade de ajustes complexos e otimizando recursos

ad m in istrativos.
Administrativamente, a adoção do Pregão Eletrônico proporciona uma série de

benefícios operacionais relevantes. A manutenção do sistema é facilitada por estar

albergado em plataformas tecnológicas amplamente conhecidas e utilizadas, que

oferecem suporte técnico constante. Dessa forma, a equipe responsável pela gestão da

contratação pode focar no acompanhamento da qualidade da prestação do serviço em

vez de se envolver em dificuldades técnicas inerentes ao meio tradicional de compras.

Adicionalmente, o Pregão Eletrônico oferece escalabilidade à solução, permitindo que

novas demandas sejam atendidas rapidamente sem necessidade de alteração do

processo editalício. É possível ajustar quantidade e tipos de combustíveis conforme as

necessidades da frota e as variações na demanda, garantindo assim maior flexibilidade

nas aquisições.
Em termos econômicos, a escolha pelo Pregão Eletrônico representa um custo-

benefício superior ao de outras modalidades de compra. A competição proporcionada

entre os fornecedores não só favorece a redução dos preços unitários, mas também
possibilita a negociação de condições mais vantajosas, como prazos de entrega e formas

de pagamento, impactando diretamente na execução orçamentária da Prefeitura

Municipal. Ao adquirir combustíveis sob essa modalidade, a prefeitura não apenas

economiza no custo imediato, mas também promove a eficiência na gestão dos recursos

públicos.

O retorno esperado desse investimento, portanto, transcendê a simples economia em

aquisição; ele reflete na capacidade da administração pública de suportar

adequadamente suã frota de veículos, resultando em melhor prestação de serviços à

comunidade. Em suma, o Pregão Eletrônico se configura como a solução mais adequada

para sanar a demanda por abastecimento da frota municipal, alinhando eficiência

operacional, efetividade econômica e a estrita observância ao interesse público.

1{5

5. L.3

5.1.4.

5, 1.5

5.1.5.

6. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
6.f. Os requisitos da contratação, como critérios de s uste nta bilida de, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, conforme segue:

6.1.1. Tipo de Combustível: Fornecimento de gasolina comum e diesel, conforme demandas

específicas.
6.7.2. Qualidade do Combustível: Os combustíveis devem atender às especificações da ANP

(Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), sendo garantida a

procedência dos mesmos.

6.1-3. Local de Entrega: O combustível deverá ser fornecido nas dependências da Prefeitura

Municipal de Canapi ou em local indicado, seguindo cronograma pré-esta belecido pela

administração.
6.L.4. Preço: O valor do combustível deve estar em conformidade com a tabela de preços

publicada pela ANP, sendo necessário apresentar os comprovantês de preços

praticados no mercado.

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL l CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Têtê, ne 336, Centro, Canapi, AlaSoas, Bra5il

www.canapi.al.gov.br
Página 3 de 13
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6.1.5. Capacitação e Experiência: O fornecedor deve comprovar experiência no fornecimento
de combustíveis, mediante apresentação de atestados de capacidade técnica.
O POSTO LOCAL deverá estar localizado a uma distância de no máximo 15km da sede
da prefeitura de Canapi/AL.
O POSTO DE APOIO deverá estar localizado a uma distância de no mínimo 50km da sede

da prefeitura de Cana pi/AL.

Esses requisitos visam garantir a eficiência, qualidade e a economicidade no
abastecimento da frotã de veículos da Prefeitura Municipal de Canapi, promovendo um
processo licitatório justo e competitivo.

6.1.6.

6.7.7

6.1.8.

DAS AMOSTRAS

7.f. Para a presente contratação não será obrigatória a apresêntação de amostras por parte da licitante
vencedora.

8.- DA GARANTIA DE PROPOSTA

8,1. Não haverá exigência de garantla de proposta na presente contratação,

GARANTIA DA CONTRATAçÂO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artiBos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de

202L.

10. DA SUBCONTRATAçÃO

10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar lZ3, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e lll, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:
11.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participâção exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

inclusive M icroempreendedor lndividual - MEI;

77.7.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor lndividual - MEl.

11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) supêrior ao melhor lance, nos termos do §2s do art. 44 da LC

t23 /2006;

DA VIGÊNCIA CONTRATUAT
12.7. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro, contados do início da vigência que

consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação na modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO.

9

t2.

13

Forma de fornecimento

,t6?

PreÍeitura Municipal de canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/OOO1-42
Av Joaquim Tetê, ns 336, CentÍo, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov-br
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73.2. O fornecimento do ob.jeto será parcelado.

PROPOSTA DE PREçOS

f41. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

prazo de entrega dos Produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABITITAçÃO
15.1. A HAB|L|TAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
15.1.1. Documento com foto do sócio majoritário;
15.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercialda respectiva sede;

15.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

M icroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www portaldoempreendedor.gov.br;

!5.!.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.j..5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

15.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

ad m in istrado res;

I5.L.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei ne 5.764, de L97l;

15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

15.1.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação resPectiva.

75.2. A REGUTARIDADE F|SCAL, SOCTAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos:
lS.Z.L. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não antecêder as fases de apresentação

de propostas e lances.

15.
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t5.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Recêita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativâ para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

75.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida con.iuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Gera I da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjuntâ ns 1.751, de

02/7O/2OL4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Naciona l;

15.2.5. PÍova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isênto dos tributos estaduais relacionados ao

objeto Iicitado, deverá comprovar tal condição mediante a aprêsentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Cêrtidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

f5.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

L5.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Írabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3" da Lei Nq 12.2140/2011);

HABIIITAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Ne8ativa de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

(')

d

15.3
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15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente
registradas na Junta Comercial da sede da empresa, que comprovem a boa situação

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios.

75.3.2.t. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

15.3.2.2- As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa RFB

ne 2003, de 18 de janeiro de 2A21, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial, demonstrações contábeis e os termos de abertura e encerramento

do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do

art. 2s da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos,

quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

15.3.3. A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez

Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da seguinte forma:

5t

LG=
Passívo Ctrculante + Po.ssiuo Nã,o Circulante

Índice de Liquidez corrente (> 1,00):

Atiuo CirculanteLC:

15.3.4.

15.3.5

15.3.6,

PassÍúo Circulante

índice de Solvência Geral {> 1,00}:

Ativo TotaL
.§G = Possivo Círculante + Passívo Náo Circulante

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociênte de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos paÍã a administração, capital mínimo de 10% (dez por cento) do

valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação

da proposta através de índices oficiais.

O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl), também deverá

apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2 conforme determinação

do Tribunal de Contas da União através do Acórdão TCU ne L33/2O27 Plenário;

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/000142
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15.3.7. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de maneira satisfâtória e
a contendo fornecimento dê naturêza similares ao do objeto da licitação.

t5.3.7.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

mãtriz ou da filialdo licitante.

75.3.7.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,

endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

15.3.7.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

75.4. A licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
75.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42
a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso I

do artigo 3s da Lei Complementãr np 123, de f4/72/2OO6 ou EMPRESA DE PEQUENO

PORTE, conforme inciso ll do artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de 74/12/20061,

QUANDO FOR O CASO;

15.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;
15.4.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório

L5.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artiso 7', XXX|ll, da Constituicão;

),5.4.5 que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando

o disposto nos incisos lll ê lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da Constituicão Federal.

que cumpre as êxigências de reserva de cargos parâ pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5\
à

15.4.6

16. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 48 (quarenta e oito) horas, contados

do recebimento da Ordem de Fornecimento.
'J,6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respêctivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito dê

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado na Ordem

de Fornecimento.

PÍeÍeitura Muni.ipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.357.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, grasil
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76.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a

90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
16.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lêi ne 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ns 14.133, de ZO2!, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou pa rcial.

L7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

!7.4. O órgão ou entidade poderá convocar reprêsentante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

íiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratéBias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

Fiscalização
L7 .6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne 14.133, dê 2021, art. 117, caput)-

Fiscãlização Técnica

!7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
77 .7.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1e da

Lei nP 14.133, de 2OZII.
!7 .7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prâzo para a

correção.
L7.7 .3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

5'i
à

17.

,96
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L7 .7 .5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilídade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
f7.8. O fiscal admínistrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.
11.8.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

com petência;

Gestor do Contrato
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contêndo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

L7.LO. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

!7.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

L7.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações.
17.1,3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para Íins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que tratâ o

art. 158 da Lei ne 14.133, de 2OZl, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

ú.f4. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.
17.L5. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação ê pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

+

18.
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18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação

a baixo discriminada:
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20.
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Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da

formalização do contrato ou instrumênto equivalente.

18,2 A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBIETO

19.1. O ob.ieto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conÍormidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Lg.2. O objeto poderá ser re.jeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades'

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscalou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado'

rg.4. o prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

19.5, No caso de controvérsia sobre a execução do ob,jeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14-133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do obieto, para efeito

de liquidação e Pagamento.
19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo
1g.7. O recebimento provisório ou defÍnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidâção, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período'

20.2. Para fins de liquidação, o Setor COmpetente deverá verlficar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:
20.2.\. o Prazo de validade;

20.2.2. a data da emissão;

20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

20.2.5- o valor a Pagar; e

20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante.
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Av Joaquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil

www,canapi.al.gov.bÍ

t9

Página 11de 13



Írr*feíttlra ele

21. DO REAJUSTAMENTO
2L.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice (IPCA/IBGE), exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

21.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interrêgno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
2t.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

21,.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
2L.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Prefeitura Municipalde Canapi- AL I CNPJ: 12.357.892/0001-42
Av Joaquim Têtê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil

www.canapi.al.gov.br
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20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ns 14,1.33, de 2027.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dlas úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.
20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente lndicados pelo contratado.
20.LL. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

paga mento.
20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

20.12.L. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
esta belecidos na legislação vigente.

20.1-3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.



Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oflcial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste será realizado por apostilamento.

Canapi - AL, 20 de Outubro de 2025

Klebson F la no artins Lira

Secretário Municipal de Administração

51
,
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Canapi/AL, 20 de outubro de 2025.

Assunto: Elaboração da Minuta do edital e demais documentos

Através do presente, encaminho o processo 2202501'10043, para análise e

elaboração da Minuta do edital, Contrato, Ata de Registro de Preços e demais

documentos necessários, de acordo com o Art. 53 da Lei 14.13312021, e suas

alteraçÕes posteriores e documentos que se seguem, cujo objeto é o Registro de

preços para aquisição de combustíveis, para atender a demanda das Secretarias

Municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/Al.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos a Procuradoria Jurídica para

análise e parecer.

Kle rtins Lira
Secretário Municipal de Administração

tO
í

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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Referência: Pregão Eletrônico
Da: Secretaria Municipal de Administração
Destino: Comissáo de contrataÇão
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GÁBINETE DO PREFEITO

AV. JoAQUIM TEfÊ, :Oz ceNfno / e-mail: prefeituradecanapial@gmail.com
CANAPI ALAGOAS CEP: 57.530-000

PORTARIA n" 027 , de 09 de janeiro de 2025.

Designa Servidores pdra as Funções de

Comissão de Contratação deste Município

e Contém Outras Providencias.

O(A) PREFEITO(A) DO MUNICÍPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS, NO

lso de suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

.A.rt.l " - Designar os seruidores ALEX CLAUDINO DA SILVA, portador do CPF N'
A88.769.184-69, ANA PAULA SILVA DE ANDRADE, portadora do CPF N'O27.959.164-01,
C{LVANIA MARIA DA SILVA, portadora do CPF N'695.341.104.-00, como Membros da

Comissão de Contratação, deste Município.

4i1.. 2o - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições

em contriírio.

Dê-se ciência. Registre-se e cumpra-se

-'-*jt:, cl9

JOSÉLIA MELO DE LIMA
Prefeita I\Iu nicipal de Canapi

Certifico que a referida portaria foi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal
de Canapi,/Al, em 09 de janeiro de2025.

,
{at*" 9A"-'t'*ottto<-""^\i!'c'
KAREN VANESSA HENRIQI]'ES

Serretária de Administração
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Canapi/AL,22 de outubro de 2025

Referência: Pregão Etetrôn ico
Da: Comissâo de Contrataçâo
Destino: Procuradoria JurÍdica

Assunto: Parecer Jurídico

Prezado Senhor,

Através do presente, encaminho o processo 22025011OO43, para anátise e parecer, de

acordo com o Art. 53 da Lei 14.13312021, e suas atteraçóes posteriores e documentos que se

seguem, cujo objeto é o Registro de preços para aquisiÇão de combustíveis, para atender a

demanda das Secretarias Municipais do Poder Executivo do Município de Canapi/AL.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos ao Gabinete do Excelentíssimo Senhor

PreÍeito para autorização, e, consequente pubticação do editat, para eventual aquisiÇão do

objeto em comento.

^---
Gitvani da Sitvaa

Comissão con tratação

Ç)
ü

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cêntro - CANAPyAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42
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MINUTA DE EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

pRocEsso ADMtNtsTRATtvo N" 220250110043
pnrcÃo elrrnÔrutco Ns xxl2025

Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/Al- sediado a Avenida

Joaquim Tete,336 - Centro, Canapi/Al, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos do Decreto Municipal ne O5/2O24 de 15 de Janeiro de

2024, e subsidiariamente a Lei ns 14.133, de 1s de abril de 2027, lnstrução Normativa Ne 73, dê 30

de setembro de 2022, Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas nestê Edital.

. Abertura das propostas no dia - de ------- de 2025, às --h-min;

. lnício da sessão de disputa pública no dia - de ------- de 2025, às -h-min.

. Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br)

1. DO OBJETO

1.1. Registro de preços para aquisição de combustíveis, para atender a demanda das

Secretarias do Poder Executivo do Município de Canapi, conforme condições, quantidades

e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Íermo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. OO REGTSTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

3.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de Preço,

cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da

licitação pela aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indicação da dotação

orçamentária, que somente será exigida para formalização do contrato ou outro

instrumento hábil.

sEToR DE LtcrrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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DA PARTTCTPAçÃo rua rrcrraçÃo

4.1.. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema Bolsa

Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser observadas

as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço:

|fttp : / / bnc.or g.br / s istema/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas neste

edital e seus anexos.

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsa bilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

4.5. A participação será exclusiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos

do art.48 da Lei Complemen tar ne 123. de 14 de dezembro de 2006. oara os itens

4

|96?

indicados no termo de referência

4.5.1. A obtenção do beneÍício a que se refere o item anterior fica limitada às

microempresas e às empresas de pequeno Porte que, no ano-calendário de

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a

Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta

máxima admitida pera fins de enquadramento como empresa de Pequeno

porte.

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artieo 16 da Lei ne 14.133, de

Z@L e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da §[
Comp lementar ns 123, de 2006 e do Decreto n.e 8.538 , de 2015

4.7. Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1- aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4,7-2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 2 de 55



x,96

Prefeitura de O

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controladoras, controiadas ou coligadas, nos termos da Lei ns 6.404,

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em.iulgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista;

4.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante;

4.7.7. pessoas jurÍdicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

complexidade e de pequeno valor econômico.

4.7.8. Organizaçôes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de intêresses no

exercÍcio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, 1q do art. 9e d ns 1.4.133 de 2Q2

4.8. O impedlmento de que trata o item 4.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou.iurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica

do licitante.

4.9. A vedação de que trata o item 5.6.9, estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste asse55oria técnica.

5. DA APRESENTAçÃO OA TNOEOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABITITAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2. O licitânte vencedor, deverá apresentar, após a convocação do Pregoeiro, juntamente

com os documentos de habilitação as seguintes declarações:

sEToR DE LtctTAÇõEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Leí Complemêntar ns 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arts.42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA,

conforme inciso I do artigo 3s da Lei Complementar ne 123, de L4/t2/2OO6 ou

EMPRESA DE PEQUENO PORÍE, conforme inciso ll do artigo 3q da Lei

complementar ne 123, de 741t2/?0O6],, qUANDO FOR O CASO;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

5.2.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

5.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de L5 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do artiso 7', XXX|ll. da Constituicão;

5.2.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

obse rvando o disposto nos lnc sos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art.5e da

Constituicão Federa l:

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n e L4.133. de ?OZ7

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os requisltos

esta belecidos no artiso 'd a om mentar ne 123 de 2006 estando apto a usufruir

.)

a o

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos

§§ La ao 3e do art.4e. da Le n.s 14.133. de 2021

5.4.1. A falsidade da declaração de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e neste Edital.

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

sEToR DE LlclÍaÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê nq 336, centro, canapi/At, CEP: 57.530-000

?6

Página 4 de 55



Í,refeitura «le

5.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.7. serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre

os lances, que lncidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em

relação ao Iance que cobrir a melhor oferta; e

5.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado

o critério de julgamento por menor preço; e

5.9.2. percentual de desconto superior a lance já registrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.10.O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma

do item (5.8) possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente

aos órgãos de controle externo e interno.

5.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

5.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio

de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário ou desconto e total do item;

sEÍoR DE UctTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê na 336, centro, canapi/At, CEP: 57.530-000
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6.1.2. Marca;

6.1.2.1. Caso o produto ofertado possua marca que identifique o licitante,

deverá ser informada a expressão "MARCA PRÓPRlA";

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. Unidade de medida;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no

Termo de Referência.

6.3. Nos va lore s/descontos propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na execução do objeto-

6.4. Os preços/descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de fornecer os materiais/serviços, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,

sua substituição,

6.5.1. o prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar

da data de sua apresentação.

6.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.5.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços mínimos previstos no

TR,

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lêi, nos termos

do art. 71 tnct nstitui o ou condenação dos agentes públicos responsáveis e

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

sEToR DE LICITAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/Al. CEP: 57.530-000
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7.10.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio

eletrônico utilizado para divulgação.

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

sEToR DE LtcrrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida Joaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUTAçÃO DE TANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licita ntes.

7.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imêdiatamente informados do seu rêcebimento e do

valor consignado no registro.

7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor infêrior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de RS 0,01 (um centavo).

7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequívê1.

7.9. será adotado o envio de lances no modo de disputa "abeÉo", em conformidade com o

disposto no Art. 23 da lnstrução Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022
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7.15.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar nq 123. de 2006, regulamentada pelo

Decreto nq 8.538, de 2015.

7.75.r. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira

colocada.

7.75.2. A melhor classificada nos termos do subitem ânterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo

sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.L6. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7.16.!. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de

desempate será aq uele p revisto no art. 60 ne 1.4.133 de 2o2l nesta

ordem:

7.16.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

7.16.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efêito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

, 9.r'É n

Página 8 de 55



).1
.)

Prefeitr.lra de

7.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entrê homêns e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

7.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.16.2.L. empresas estabelecidas no territórío do Estado em que este se localize o município;

7.16.2.2. empresasbrasileiras;

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne 12.187 de

29 de dezembro de 2009

7.!T.Encer.ada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido

o resultado do julgamento.

7.18. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

7.19.Não será admitída a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualqueÍ outro motivo.

7.79.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer

acima do preço máximo definido pela Administração.

7.79.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acom pa nhada

pelos demais licitantes.

7.t9.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

7.!9.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocação, que envie a pÍoposta adequada ao

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos

documentos de habilitação exigidos no Termo de Referência anexo neste

Edital.

sEToR DE LtctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1.. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme

previsto no art. 14 da Lei ne 14.133/2021 e legislação correlata, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

controladoria-Gera I da união

htt rtaltra ns n ta v.br sa

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mãntido pela Controladoria-

Geral da U nião h rtaltran ncta .br cne

8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

descla ssificaçã o.

8.2.3. constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta

de condição de ParticiPação.

8.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPS, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

sEÍoR DE LlclTAçÔEs (licitacao.ca na pi@Email com)
Avenida loaquim Tetê ne 335, cêntro, canâpi/AL, CEP: 57 530-000
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7.19.5. os documentos de habilitação do primeiro colocado d€veÍão estar com

prazo de validade em vi8or na data da abêrtura do certame.

7.1,9.6. Os documentos dos licitantes remanescentes poderão ser emitidos na data

da abertura da licitação ou dentro do prazo previsto na convocação.

7.19.7. Os documentos emitidos na data de abertura da licitação serão aceitos,

desde que esteiam vigentes nesta data.

7.7g.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.2o.Após a negociação do preço, o Pregoêiro iniciará a fase de aceitação ê julgamento da

proposta.

Página 10 de 55
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8.4. VerÍficadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos.

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Adm inistração;

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.

8.5. No caso de bens, é indício de inexequibilidade das propostas valores inÍeriores, cujo

percentual de desconto chegue a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela

Administração.

8.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o Gaput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a

empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado

para apresentar Planllha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta'

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para

arcar com todos os custos da contrâtação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

sEÍoR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida loaquim Tetê ne 336, centro, Canapi/AL, CEP:57 530-000
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8.9.2. Considêra-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,

quando não cabível esse regime.

8.1o. Caso o Termo de Referência exija a apresentação dê amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentáJa, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob

pena de não aceitação de proposta.

8.11. Os resultados das avallações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem just;ficativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas

neste Edital, a proposta do llcitante será recusada.

8.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

9, DA FASE DE HABILITAçÃO

documentos istos no Termo de Referência necessários e suficientes para

.\

9.1.

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para

fins de habilitação.

9.1.1.A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e

trabalhista e econômico-financeira, deverá ser apresentada pela empresa

classificada previamente em primeiro lugar.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,

inicialmente apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a hâbilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660, de 29 de ianeiro de 2015, ou de

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,

por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

9.5. A habilitação será verificada pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

SEToR DE LlclTAçÕES (licitacao. can a pi@gma il. com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo dê 05

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro

de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne M.733, de 2021.

10.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, cânapi/AL, CEP: 57.530-000
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9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei

expressamente o exigir.

9.6. A verificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação ou

inabilitação.

9.6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:

9.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do certame; e

9.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das proPostas;

9.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia

para fins de habilitação e classificação.

9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

9.1o.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao editalde licitação, após concluÍdos os procedimentos de

que trata o subitem anterior.
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(a) a solicitação seja devidamente justiÍicada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada

no sistema de registro de preços.

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Prêços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de ReÍerência, com a indicação do licitante

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e

demais condições.

1o-5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP ou Diário

Oficial dos Municípios (DOM) e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de

preços.

10.6. A existênciã de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

10.7.Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

11. DA FORMAçAO DO CADASTRO DE RESERVA

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

Lr.7.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

r7.2. Sêrá respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

7L.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão

aqueles que mantiverem sua proposta original.

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos llcitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

sEToR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@gmâil.com)
Avenida joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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77.4

11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo

e nas condições estabelecidos no edital; ou

77.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de

preços, nas hipóteses previstãs na Lei 14.133/21.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a

sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

LL.4.f. convocaÍ os licitantes que mantiveram sua proposta original para

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

!1.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

12. DOS RECURSOS

12.1.A interposição de recurso referente ao julgâmento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

art. 165 da Lei ns 14. 133. de 2021

!2.2.O Wazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

12.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

72.3.L. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 5uperior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

sEToR DE LtclTAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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12.6. Os recursos interpostos íora do prazo não serão conhecidos.

12.7.O ptazo para apresentação de contÍarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

intêresses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO.

13. DAs INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

13.1-2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

13.1.2.2- recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

13.1.2.4. dêixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as espêcificações do edital;

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

L3.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação

13.1.5. fraudar a licitação

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em especial quando:

sEToR DE LlclrAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

!3.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no rt I Lei n.e 12.846 de 20

13.2. Com fulcro na Lei ne 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

res po nsa bilidades civil e criminal:

13.2.7. advertência;

13.2.2. multa;

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e

73.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

73.3.2. as peculiaridades do caso concreto

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

13.3.4- os danos que dela provierem para a Administração Pública

13.3.5. a implantação ou o aperfêiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

13.4. A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de

10% do valor do contrato licitado.

73.4.2. Para as infrações previstas nos itens 73.1.4,73.1.5, L3.t.6, L3.t.7 e 13.1.8, a

multa será de 2Q% do valor do contrato licitado.

13.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

SEÍOR DE tlClTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

sEToR DE LrcrrAçÕES (licitacao. ca n a pi@gma il. com)
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13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

fêderativo a qual pertencer o órgão ou êntidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5,

13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas prêvistas nos itens

13.7.7, L3.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de pena lidade mais grave que a sanção

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no qIL

156. §5e, da Lei n.e 14.133/2021.

13.9. A recusã injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata dê registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumênto equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instaurâção de processo de respon sa bilização, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adiudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

79.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dlas úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vlnte) dias úteis,

contado do seu recebimento.
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13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

14. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAT E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei nq 14.133, de 2021, devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes

da data da abertura do certame, através da plataforma da BNC- 8OLSA NACIONAL DE

COMPRAS www. bnc.org.br.

14.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à

data da abertura do certame.

14.3. A impugnação será realizada por forma eletrônica, encaminhada através da plataforma

de BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

14.4.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

14.4.7. A concessão dê efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de

licitação.

14.s. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

15. DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

15.1. No caso de prorrogação de prazo de Ata de Registro, os preços registrados poderão ser

reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data limite para apresentação

das propostas, mediante aplicação da variação acumulada do índice IGP-M(IBGE), ou outro

que venha a substituÊlo, em conformidade com o disposto no art. 92, §4e da Lei ne

14.1.33/2027.

15.2.o reajustamento será processado de forma automática, mediante simples aplicação da

variação do índice no período, não se tratando de revisão ou repactuação.

15.3. lndependentemente do reajustamento previsto nesta cláusula, será admitida a revisão dos

preços rêgistredos para restâbelecer a equação econômico-financeira, nas hipóteses

previstas no art. 124 da Lei na 74.73312O2f, sempre que fatos imprevisíveis, ou previsíveis de

consequências incalculáveis, alterarem substancialmente os custos da contratação.

15.4. A revisão ou o reajustamento dos preços não afasta a possibilidade de utilização de outros

instrumêntos de atualização periódica dos valores, desde que previstos em lei ou em

regulamento aplicável.

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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16. DAS DrsPOSrçÔeS e eners

16.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde

que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília - DF.

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implícará direito à contratação.

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vêncem os prazos em dias de

expediente na Administração.

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os prlncípios da

isonomia e do interesse público.

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16-10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

16.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

16.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de Preços

16.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

16.10.4. ANEXO lV-Modelos de declarações

canapi, xxx de xxxxxx de 2025.

Xxxxxxxxxxxxx

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

r9 § l

sEToR DE LtclraçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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TERMO DE REFERENCIA

BENS COMUNS, LÉt 1,4.L3112021.

1.3

Descrlção

GASOLTNA COMUM (CONFORME

ESPECIFICAÇÕES REGULAMENTADAS PELA

RESOLUÇÃO ANP Ne 65 DE 09.12.2011)
DTESEL 510 (CONTORME ESPECTFTCAçÕE5

REGU LAM E NTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP

Ns 65 DE 09.12.2011)

DIESEL 55OO (CONFORME ESPECTFTCAÇÕES

REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP

Ne 65 DE 09.12.2011)

GASOLINA COMUM (CONFORME

ESPECIFICAçÕES REGUTAMENTADAS PELA

RESOLUÇÃO ANP Ne 6s DE 09.12.2011)
(POSTO DE APOTO)

DTESEL S1O {CONFORME ESPECTFTCAçÕES

REGULAMENTADAs PE LA RESOLUÇÃO ANP

Ne 65 DE 09.12.2011) (POsTO DE APO|O)

DTESEL 5500 (CONFORME ESPECTFTCAçÕE5

REGULAMENTADAS PELA RESOLUçÃO ANP

Ns 65 DE 09.12.2011) (POSTO DE APO|O)

Prefeltura de a

Unidade quant.

valor
Unit

valor
totel

Percêntual
mínimo

aceitável

o presente Termo de Referência visa o registro de preços para Aquisição de
combustíveis, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento
A opção é pêlo procedimento de licitação por Pregão, na forma Eletrônica, previsto na

Lei 74.733/2OZL, devendo ao final da disputa o órgão demandante obtêr a melhor
proposta, atendendo assim, aos princípios da economicidade e eficiência.
A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações
frequentes e eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados
pela(s) Secretaria(s) em decorrência das atuais limitações e incertezas orçamentárias, e

ainda, objetiva evitar ã imobilização desnecessária de recursos e o seu

consequente desperdício.
O objeto dêsta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades
às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da
portaria ns 773 de 27 de setembro de 2021.

2 ESPECTFTCÂçÕES E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2.1. o custo estimado total da contratação é de R$ 8.460.800,00 (oito milhões quatrocentos

e sessenta mil e oitocentos reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAçÕE5 E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Item

1

2

3

5

6

LTTROS 330.000 Rs 6,49

LTTROS 700.000 Rs 6,39

LITROS

RS

2.141.700,00

RS

4.473.000,00

3,47%

3,38%

4 70.000 Rs 6,49 Rs 4s4.300,00 3,47%

LrrRos 150.000 Rs 6,39 Rs 958.500,00 33av.

LIIROS 10.000 Rs 6,19 Rs 61.900

sEToR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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4,56%

I

r. DO OBJETO

1.1.

L.2.

L.4.

L|ÍROS 60.000 Rs 6,19 Rs 371.400,00 4,56%
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DA FUNDAMENTAçÃo E DEscRrçÃo DA NEcEssrDAoE DA coNTRATAçÃo
3.1. A Prefeitura Municipal de Canâpi enfrenta a necessidade premente de adquirir

combustível para o adequado abastecimento de sua frota de veículos. Este fator é crítico
para garantir a continuidade e eficiência dos serviços públicos essenciais, que dependem
da mobilidade dos veículos oficiais, como ambulâncias, viaturas de policiamento,

caminhões de coleta de lixo e veículos de transporte escolâr.

3.2. A frota atual apresenta uma demanda constante de combustível, com volumes mensais
previsíveis que são determinantes para a execução das atividades diárias da

administração pública municipal. A falta de abastecimento pontual comprometeria não

apenas a realização de serviços diretos à população, mas também poderia resultar em

atrasos e falhas no atendimento em áreas sensíveis, como saúde e segurança pública.

3.3. Atender a esta demanda de forma sistemática é fundamental para assegurar que os

veículos estejam sempre prontos para operar, reforçando a capacidade do município de

responder eficazmente às necessidades e emergências da comunidade. Ademais, o

cumprimento dessa necessidade está alinhado com os princípios de eficiência e

economicidade na gestão pública, garantindo que recursos sejam utilizados da melhor
forma possível para o benefício coletivo.

3.4. Portanto, a aquisição de combustível não é apenas uma questão logística, mas uma

necessidade estratégica que impacta diretamente na qualidade dos serviços prestados

à população de Canapi. A não-resolução deste problema teria repercussões negativas

sobre a eficácia administrativa e sobre a confiança da sociedade nas instituições
públicas, destacando ainda mais a relevância de atender a essa demanda de maneira

a propriada e tempestiva.
3.5. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

DO ALINHAMENTO COM O PTA EJAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.L. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pêla não elaboração do Plano Anual de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o
planeiamento da organização.

DESCRTçÃO DA SOLUçÂOE ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do obieto e
especificação do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminã res, conforme segue:

5.1.1. A escolha pelo Pregão Eletrônico como modalidade de aquisição de

combustível para a frota de veículos da Prefeitura Municipal de Canapi é

fundamentada em diversos aspectos técnicos que garantem uma solução

eficiente e adequada ao contexto da administração pública. O Pregão

Eletrônico se destaca pelo seu formato competitivo, permitindo ampla

participação de fornecedores, o que aumenta as chances de obtenção de

preços mais favoráveis. A transparência do processo também é um ponto

forte, visto que todas as etapas são registradas em sistema digital,
promovendo um ambiente de concorrência saudável e assegurando que o

interesse público este.ia plenamente atendido.

SETOR DE tlclTAçÕES (licitacao. ca napi@gma il. com )
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Do ponto de vista do desempenho, o Pregão Eletrônico se caracteriza pela

celeridade nas contratações e na entrega dos produtos. Os fornecedores
apresentam suas propostas em tempo real, permitindo uma análise ágil e
objetiva. Esse dinamismo é crucial para garantir que os veículos da frota
sejam abastecidos de maneira contínua, evitando interrupções nos serviços
prestados pela municipalidade- Além dlsso, a compatibilidade com o sistema

de gestão da Prefeitura facilita a implementação do processo, minimizando
a necessidade de ajustes complexos e otimizando recursos administratlvos.
Administrativamente, a adoção do Pregão Eletrônico proporciona uma série

de benefícios operacionais relevantes. A manutenção do sistema é facilitada
por estar albergado em plataformas tecnológicas amplamente conhecidas e

utilizadas, que oferecem suporte técnico constante. Dessa forma, â equipe
responsável pela gestão da contratação pode focar no acompanhamento da

qualidade da prestação do serviço em vez de se envolver em dificuldades
técnicas inerentes ao meio tradicional de compras.
Adicionalmente, o Pregão Eletrônico oÍerece escalabilidade à solução,
permitindo que novas demandas sejam atendidas rapidamente sem

necessidade de alteração do processo editalício. É possível ajustar
quantidade e tipos de combustíveis conforme as necessidades da frota e as

variações na demanda, garantindo assim maior flexibilidade nas aquisições.

Em termos econômicos, a escolha pelo Pregão Eletrônico representa um

custo-benefício superior ao de outras moda lidades de compra. A competição
proporcionada entre os fornecedores não só favorece a redução dos preços

unitários, mas também possibilita a negociação de condições mais

vantajosas, como prazos de entrega e formas de pagamento, impactando

diretamente na execução orçamentária da Prefeitura Municipal. Ao adquirir
combustíveis sob essa modalidade, a prefeitura não apenas economiza no

custo imediato, mas também promove a eficiência na gestão dos recursos

pú blicos.
O retorno esperado desse investimento, portanto, transcende a simples

economia em aquisição; ele reflete na capacidade da administração pública

de suportar adequadamente sua frota de veículos, resultando em melhor
prestação de serviços à comunidade. Em suma, o PreSão Eletrônico se

configura como a solução mais adequada para sanar a demanda por

abastecimento da frota municipal, alinhando eficiência operacional,

efetividade econômica e a estrita observância ao interesse público.

6 REQUISITO5 DA CONTRATAçÃO
6.L. Os requisitos da contratação, como critérios de sustenta bilidade, indicação de marcas

ou modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se
pormenorizada em tópico especÍfico dos Estudos Técnicos Preliminares, conforme

segue:
6.1.1. Tipo de Combustível: Fornecimento de gasolina comum e diesel, conforme

demandas específicas.

sEÍoR DE LtcrrAçóEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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6.1.2

6.1.3

6.7.4

6.1.5
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6.1.8
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Qualidade do Combustível: Os combustíveis devem atender às

especificações da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocom bustíveis), sendo garantida a procedência dos mesmos.
Local de Entrega: O combustível deverá ser fornecido nas dependências da

Prefeitura Municipal de Canapi ou em local indicado, seguindo cronograma
pre-estabelecido pela administração.
Preço: O valor do combustÍvel deve estar em conformidade com a tabela de
preços publicada pela ANP, sendo necessário apresentar os comprovantes
de preços praticados no mercado-
Capacitação e Experiência: O fornecedor deve comprovar experiência no
fornecimento de combustíveis, mediante apresentação de atestados de

capacidade técnica.

O POSTO LOCAL deverá estar localizado a uma distância de no máximo 15km

da sede da prefeitura de Canapi/Al.
O POSTO DE APOIO deverá estar localizado a uma distância de no mínimo

50km da sede da prefeitura de Canapi/Al.
Esses requisitos visam garantir a eficiência, qualidade e a economicidade no

abastecimênto da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Canapi,
promovendo um processo licitatório iusto e competitivo.

DAS AMOSTRAS

7.f. Para a presênte contratação não será obrigatória a aprêsentação de amostras por parte

da licitante vencedora.

GARANTIA DA CONTRATAçÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns

14.133, de 2021.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos t e lil, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014,

esta licitação terá:
11.1.1, Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão

ser de participâção exclusiva de Microempresâs - ME, Empresas de pequeno

porte - EPP, inclusive M icroempreendedor lndividual - MEI;

!!.f.2. Reserva de Cota de até 25% lvinte e cinco por cento) para Microempresas -
ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive M icroempreendedor

lndividual- MEI.

11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno

sETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.

OA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Não hãverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.

DA SUBCONTRATAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontratâção do objeto contratual.

8.

9.

10.

11.
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porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance,

nos termos do §2q do art. 44 da lc 723/2006,

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

L2.f. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro, contados do início da

vlgência que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei

n" t4.L33, de 2021.

FORMA E CRITÉRIOS DE SEIEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de iulgamento da proposta

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da reallzação de procedimento de licitação na

modalidade PREGÃO ETETRÔNICO com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR

DESCONTO.

Forma de fornecimento
73.2. O fornecimento do objeto será parcelado.

PROPOSTA DE PREçOS

f4.7- Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou

obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que

incidam, direta ou indiretamente, na execução do obieto a ser contratado;
L4.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados,

marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário
(numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no

mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABITITAçÃO
15.1. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
15.1.1. Documento com foto do sócio ma.ioritário;

15.!.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microem preendedor Individual - ccMEl, cuja aceltação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoemp reendedor.sov. br:

1,5.1,.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede;

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz;

15.1.5.

Página 25 de 55
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15.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos seus administradores;

15.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundãção e estatuto social em vigor, com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamentê arquivado na Junta

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1971;

15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

15.1.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

âutorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

15.2. A REGUTARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABATHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
15.2.1. os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em

momento posterior ao jul8amento das propostas, e epenas do licitante

mais bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não

anteceder as fasês de aprêsentação de propostas e lances.

L5.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através

do Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando

possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando

possuir lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova

de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratãr de

prestador de serviço.

75.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pelâ Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB)e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente

a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de O2/LO|2O74, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gerãl da tazenda Nacional;

L5.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

SETOR DE LICITAÇÔES (licitacâo.canapi@Smail.com)
Avenida.loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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demonstrações contábeis e os termos de abertura e encerramento

do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo

único do art- 2e da citada instrução quanto a assinatura digital nos

referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida

por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas -
Brasileiras - ICP - Brasil.

A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da seguinte

forma:

índice de Liquidez Geral (> 1,00):

Atílo CtrcuLante * Realízâuel a Longo Prazo
LG=

Passivo Circulante + Passtl)o Náo CírcuLonte

índice de Liquidez corrente (> 1,00):

Atílo CtrcuLante

15.3.4.

15.3.5

15.3.6.

L5.3.7

LC=
Passilto Circulante

índice de Solvência Geral (> 1,00):

Attüo Total
56=

Possívo Cira ante * Passiuo Náo Circulante

Da análise dos documentos apÍesentados serão calculados os índices

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG)' que

deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um)'

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverãocomprovar,consideradososriscosparaaadministração,capital
mínimo de fO% ldez por cento) do valor total dos seus itens ofertados'

admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através de

índices oficiais.

olicitanteenquadradocomomicroempreendedorindividual(MEl),também

deverá apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14 3'2

conforme determinação do Tribunal de Contas da União através do Acórdão

fCU ns L3312022 Plená rio;

. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de

maneira satisfatória e a contendo fornecimênto de natureza similares ao

do objeto da licitação.

15.3.7.7. Os atêstados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da filial do licitante'

75.3.7.2. o fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões'

SEToR DE LlclTAçÕES (licitacao. ca napi@gma il com
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apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

15.3.7.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações

mínimas para a sua análise serão objeto de diligência.

A licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de

inabilitação:
L5.4.7. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne

1.23, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

em seus arls. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:

(... M ICROEMPRESA, conforme inciso ldo artiSo 3e da Lei Complementar ne

723, de 74/f2l2OO5 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do

artiBo 3e da Lei Complementar ne 123, de falf2/2}O6l, QUANDO FOR O

CASO;

L5.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus

anexos;
1.5.4.3. que a proposta apresentadâ compreende a integralidade dos custos para

atendimentodosdireitostrabalhistasasseguradosnaConstituiçãoFederal'
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entre8a em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

definidos no instrumento convocatório

15.4.4- que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 ânos'

na condição de aprendiz, nos termos do art o7" xxxlll nstitu ao

15.4.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado'

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1a e no inciso lll do art. 5s

da Constituicao Federa I

L5.4.6. que cumpre as exigências de reservã de cargos para pessoa com dêíiciência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

SEToR DÉ LlclTAçÔES (licitaca o.can a pi@ gmail com)
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15.4.

15. MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

16.l.oprazodeentregadositens,semprequesolicitado,seráde48(quarentaeoitolhoras'
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento'

76.2. Caso não se.ia possível a entrega na data assinalada' a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado' ressalvadas situações de caso

fortuito e força maior.

16.3. os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado

na Ordem de Fornecimento.

I"ê
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t6.4 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser

inferior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
16.5. O prazo de garântia é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).

MODETO DE CESTÃO DO CONTRATO

77.7, O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei ne 14 133, de 2027, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

ü.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila'

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na

sua proposta comercial'
17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

!7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais,

dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complemêntardeexecuçãodacontratada,quandohouver,dométododeaferiçãodos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros'

Fiscalização
17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2021, art 117, caput)'

Fiscalização Técnica

17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que se.iam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração

77.7.7,oÍiscaltécnicodocontratoanotaránohistóricodegerenciamentodo
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados. (art. 117, §1e da Lei ns 14-133, de 2021)'

17.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato'

determinando prazo para a correção.

L7.7.3.Ofiscaltécnicodocontratoinformaráaogestordocontrato,emtempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultÍapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

SETOR DE LlclTAÇÕES (licita cao.ca na p i@gmail com)

Avenida Joaquim Tetê nq 336, centro, canapi/AL, cEP:57.530-000
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No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato

imediatamente ao Bestor do contrato.
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
77.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pêrtinentes, caso necessário-

17.8.!. caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
77.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento

da finalidade da administração.
77.70. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.
L7.y,. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.
!7.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações'

L7.73. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ns 14.133, de 2O?1, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

ú.r4. o gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham.iustificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

17.75. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

sEToR DÊ LlclTAçÕÉs (licitacao. cê na pi@gma il.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, centro, Canapi/AL, cEP:57.530-000
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ol ooraçÃo onçAMENTÁRrA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste

exercício, na dotação abaixo discriminada:

18.2 A dotação relativa aos exercícios íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou

execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável peto acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo

de Referência e na proposta,

f9.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

19.3. o recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,

após a verificação da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação

mediante termo detalhado.
19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n? 14.1'33, de 2O2l'

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no gue pertine à parcela

incontroversa da execução do ob.ieto, para efeito de liquidação e paBamento.

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas

pelâ Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será

computado para os fins do recebimento definitivo
Ig.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execuçao

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

do contrato.

§ô

20.
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2O.7. Recebida ã Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias útêis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual
período.

20.2. Para fins de |iquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários
e essenciais do documento, tais como:
20.2.L. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do ór8ão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e

. 20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-sê o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
?o.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do
Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida

ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei ne 14.133, de 2021.

20.5. constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.
20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.
20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a ampla defesa.

20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua

situação fiscal.

2o.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme item anterior.
20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contrãtado.
2o.!1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
2O.].2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

a plicável.

20.f21. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

sEÍoR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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20.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto âos impostos
e contrlbuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complêmentar.

DO REA.IUSTAMENTO

2f.7. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice
(IPCA/IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da a nua lidade.

2f.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partlr dos efeitos financeiros do último rea.iuste.

?!.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)

definitivo(s).
21.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).
21,.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vier(em) a ser determinãdo(s) pela legislação então em vigor.

21,.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.

Canapi - AL, 20 de Outubro de 2025

Klebso n Fabiano Martins Lira

Secretá rio M u nicipa I de Adm inistração

.í

2L.
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ANEXO II

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N.e.........

PREGÃo ELETRôN tco xxx/xxxxxx

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne xxxxxxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida loaquim Tetê, ne 335 - Centro, na inscrito(a)

no CNPJ/MF sob o ne 12.367.892/OO0L-42, neste ato representãdo pela Senhora Josélia Melo de Lima,

Prefeita, em conjunto com a Secretaria de XxXxxX, representada por, xxXXXx, considerando o julgamento

da licitação, na modalidade de pregão, na íorma eletrônica, para REGISTRo oE PREçoS, processo

administrativo n.e XXXXXX, RESOLVE reglstrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta Ata de

Registro, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo âs

condições previstas no Êdital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14.133,

de 1e dê abril de 2021, no Decreto Municipal 05/2024 de 15 de Janeiro de 2024, e em conformidade com

as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a eventual aquisição de ........,

especificados na planilha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de Licitação

su p ra me ncionado, que é parte integrânte desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido

registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçõES E QUANT|TAT|VOS

2.t. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
Fornecedor

,J

rs 61

Especificação Marca

(se exigida no edital)

Unidade Qua ntidade Valor Unitário

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a

esta Ata. (caso haja inteÍessados na licitação para compor o cadastro reserva)

3. óRcÂo(s) GERENCTADoR E PARTtctPANTE(S)

3.1. o órgão gerenciêdor será o ......(nome do órBão).

sEToR DE LlclÍAÇÕEs (licita cao.ca na pi@8ma il.com)
Avenida]oaquim Tetê ns 336. Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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4. DA ADEsÂo À ATA DE REGrsrRo DE pREços

4.7. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de Preços (lRP),

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes

requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art.23 da Lei ns 14.133, de 2021; e

4.L.3. cônsulta e acêitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.

4.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência

dâ ata.

4.4. o prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionâlmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não pãrticipante aceita pelo

órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limitê têmporal de vigência da ata de

registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrânte,

na qualidade de não participante, para aquêles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,

observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites pâra as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório reBistrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro

de preços.

SEÍOR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao

limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou

projeto federal e comprovada â compatibilidade dos preços registrâdos com os valores praticados no

mercado na forma do art.23 da Lei ns 14.133, de 2021.

vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CAOASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar

1 (um) exercício financeiro.

5.1.2- Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota dê empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei ns 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da

ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de re8istro de preços poderão ser alterados, observado o

art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de preços:

S.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no

edital e sê obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iSuais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5EÍoR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, cEP: 57.530-000
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5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

5.5. O rêgistro a que se reÍere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nâs hipóteses

previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário Oficial

do Municipio e PNcP e ficará disponibilizado durante a vigência dâ ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da contrâtação direta, será convocado para assinar a ata de reglstro de preços, no

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, dê 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado L (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

justificada, e que a.iustificativa seja aceita pela Administração.

S.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disPonibilizadâ no

sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de prêços no prazo e nas condições

estebelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentês do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado.

5.L2. Na hipótese de nenhum dos |icitantes que tratã o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e suâ eventual atualização nos termos do

edital, poderá:

sETOR DE LlclTAçÔEs (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, canapi/AL, cEP:57.530-000
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5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pêlos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, fâcuitada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATUATIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos da alÍnea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021;

6.1,-2- Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação diretâ de cláusula de reajustamênto

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n9 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos

para a contrataçãô;

6.1.3.2. No câso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

7. NEGOCIAçÂO DE PREçOS REGISTRADOS

7.7- Na hipótese de o preço registrado tornar-sê superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do

preço registrado.

7.1,.7. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado

e não convocará os licitântes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

SEÍOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.

7.f .4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no

an. L24 da Lei no 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer âo gerenciâdor

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamentê o

impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.L. Neste caso, o fornecedor encaminhará pedido formal, devidamente endereçado, com a indicação

dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias fáticas alicerçados em evidências sólidas dos fatos

imprevisíveis e que justificam restaurar o custo inicialmente pactuado, tais como, planilha de custos que

demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas,

publicações em revistas especializêdas, entre outros documentos comprobatórios que demonstre a

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas, nos termos do Decreto

Municipal 05/2024.

7.21.f . O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração extraordinária e o

desconto que foi dado na licitação será observado na atualização do valor'

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido peto órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1,

sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na legislação aplicável'

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos têrmos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5'7'

7.2.4. 5e não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotârá as medidas cabÍveis para a

obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1., o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado'
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7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 dâ Lei ne 14.133, de

2027.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remaneiamento somente poderá ser feito:

8.2.f. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

a.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante'

g.3. o órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remanejamento'

8.4,Nahipótesederemanejamentodeórgãoouentidadeparticipanteparaórgãoouentidadenão

participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal ne 05l2oz4'

g.5. competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados'

g.6. caso o rêmanejamento sejâ feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário dâ ata de reBistro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do

remane.iamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora,dosquantitativosdosparticipantesdacompracentralizada'nostermosdoitemS3'a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remaneiamento'

9'cANcEtAMENToDoREGISTRoDoLICITANTEvENcEDoREDoSPREçoSREG|STRADoS

9.1. o registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

g.l.2,Nãoretiraranotadeempenho,ouinstrumentoequivalente,noprazoestabelecidopela

Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto ne 05/2024; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art' 156 da Lei ns 14'133' de 2021'
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9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ns

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gêrenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto

perdurarem os efeitos da sanção.

g.2. O cancelâmento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

g.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:

9.4.7. Por razão de interesse público;

g.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

g.4.3. 5e não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal ne 05/2024

10. DAs PENALIDAOES

10.1. o descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastÍo de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terêm assinado a ata.

1O.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimênto

do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá aO respectivo órgão

participante a apticação da penalidade (Decreto Municipal ne 05/20241'

10.3.oórgãoouentidadeparticipantedeverácomunicaraoórgãogerenciadorqualquerdas

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. DO REAJUSTE

11.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado pela administração.

rr.z apos o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante solicitação e aplicação,

pelo contratante, do índice IGPM/lBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.
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13.3 No câso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importáncia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
11.4 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
11.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), seíá(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

12. MODELOS DE EXECUçÃO

f21. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de êxecução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

além das transcritas abaixo:

12.1 O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 48 (quarenta e oito) horas,

contados do recebimento da Ordem de Fornecimento'

12.2 Caso não se.ja possívela entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e

força maior.
12.2.! Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado na

ordem de Fornecimento.
L2.2.2 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser

inferior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

13. CONDIçÕES GERAIS

13.1. As condiçôes gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor reSistrado, penalidades e demais condições do âiuste,

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL'

Xxxxxxx

Prefeita

Município De Canapi

xxxxxxxx

Secretária

Secretaria Municipal de Administração

!sà2
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canapi, de xxxxxxxxxxx de 2025.
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Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxx

Representante Legal

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Fornecedora Registrada
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ANEXO II A

cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudicatário:

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representânte)
Fornecedor

Ite m
Especificação Marca

(se exigida no edital)

Unidade Qua ntidade Valor U nitário

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
Fornecedor

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

Unidade Quantidade Valor Unitário

sEToR DE LlclÍAçÕEs (licitacao-ca na pi@ gmail. com)
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ANEXO llt

MINUTA DE TERMO OE CONTRATO

(Processo Administrativo n"...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO NE ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O

PODÊR EXECUTIVO DE XXXXX., pOn trurrRrr4ÉOto Do (A) xxxxx E A

EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) .................................... (órgão

contratante), com sede no(a) ............. ....., na cidade de

/Estado ..., insffito(al no CNPI sob o ne................................, neste ato representado(a) pelo(a)

(cargo e nome), doravânte denominado CONTRATANTE, e o(a) .........

inscrito(a) no CNPI/MF sob o ne ...... ............., sediado(a) na ....., doravante

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .... (nome e função no

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em

vista o que consta no Processo nQ . e em observância às disposições da Lei ne 14.133,

de 1e de abril de 2021, e demâis legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decôrrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. 1. CúUSUtA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e lll

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica para ..........'.......

nas condições estêbelecidas no Termo de Referência.

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representãnte)
Fornecedor

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

U n idade Qua ntidade Valor U nitário

Vinculam esta contratação, indepêndentemente de transcrição

o Termo de Rêferência;

O Edital da Licitação;

,S6

1.3.

1.3.1

t.3.2
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1.3.3. A Proposta do contratadoi

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

z. z. cúusuLA 5EGUNDA - vtcÊNctA E PRoRRoGAçÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ....... ...............'...., na

forma do artigo 105 da Lei n'L4.133, de 2021.

2.1.1- o prazo de vigência será ......................

3. CúUSULA TERCEIRA - MODETOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrêga, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

4. cúUSUtA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CúUsULA QUINTA - PREçO

5.1. o valor total da contratação é de RS.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos âo contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e dêmâis condlções a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CúUSULA SÉÍIMA - REAJUSTE

7.L- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da dâta

do orçamento estimado, em J-J-(DD/MM/AAAA).

8. cúusutA olrAvA - oBRlGAçôEs Do CoNTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

g.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Recêber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

g.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreções verificadas no obieto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

sEToR DE Llc|TAçÕES (licitaca o. câ na pi@gmail. com)
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e ô cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamênto ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obieto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reêstabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.L2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

tercêiros, ainda qUe vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

9. cúusuLA NoNA - oBRIGAçÕES Do coNTRATADo

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

asSumindo cOmO excluSivamente seus OS riscos e aS despesas decorrentes dA boa e perfeita exeCUção do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

g.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;

g.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código de Defesa

do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990);

g.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscâl ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. !37,11, da Lei n.p 14.133, de 2021) e prestaÍ todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;
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9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e dânos decorrentes da execução do objeto, bem como poÍ todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. euando não for possÍvel a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato,.iunto com a Nota Fiscal para fins de paBamento, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidâo Negativâ de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transÍere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrâto, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

g.f2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservâs de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 14.133, de 2a271;

g.14. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,

da Lei n.e 14.1.33, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-!os, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

SETOR DE LlClÍAçÔES (licitacao.cânapi@gmail.com)
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do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei ne

14.133, de 2021.

9.17 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do contratante;

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovâção, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.

9.19. Não permitir â utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, êxceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

10. cúusuLA DÉcrMA- GARANTIA DE ExEcuçÃo

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11, CúUsULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÕES E SANçôES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause Srave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsâ durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de ]'e de agosto de 2013.

lf.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 14'133, de 202L1;

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c"

e ,,d,, do subitem acima deste contrâto, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, § 4s, da Lei ne 14.133, de 2O2l);

iii. Declaração de inidoneidade pâra licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "Í", "d' e "h" do subitem âcima deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d" , que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei n0 14.133, de 2021)'

SEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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iv. Multa:

L. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trintâ) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.

137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contrâtante (ãrt. 156, §9q, da Lei ns 14.133, de 2021)

L1.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulâtlvamente com a multa

(art. 156, §7e, da Lei ne 14.133, de 20271.

j.1.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) diâs

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

dêscontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da Lei n0 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

LL.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratâdo, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 1-58

daLei ns14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) ã implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integÍidade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrâções administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ns

!2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

sEToR DE LlclTAçÔES (licitacao.canêpi@gmail.com)
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1f .7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderãda sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigêtoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóês por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ne 14.133,

de 202L).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contrâtar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei np 14.L33/2L.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma

da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26, de 13 de abÍil de 2022.

rz. cúusuLA DÉclMA SEGUNDA- DA ExflNçÃo CoNTRATUAT (aÉ.92, xlx)

L2.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

72.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.

12.2.1. euando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pêla extinção do contrato e, nesse caso, âdotará as mêdidâs

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrâto poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei np L4.L33/2L, bem como

amigavêlmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicâm-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei'

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.ca nê pi@gmail.com)
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mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

75.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Cêrtidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

15.2.6.L. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicÍlio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

!5.2-7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econômica Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art.3'da Lei Ne

L2.44O/2011\;

HABILITAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante

apresentação dos seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório

distribuidor da sede da pessoa.iurídica ou de execução patrimonial em caso

de pessoas físicas;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples,

deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil,

expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde

que admitida a sua participação na licitação.

75.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,

devidamente registradas na Junta Comercial da sede da empresa, que

comprovem â boa sltuação financeira da empresa, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) a nos.

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir

a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de

Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o

caso, devidamente registrado na forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre

a Escrituração Contábil Digital - EcD, para fins fiscais e

previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial,

sEÍoR DE LlclTAÇÔES (licitaca o. ca na pi@gmail. com )
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L2.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

êxtinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. 5e a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser Íormalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

12-4- O termo de extinção, sempre que possível, será precedido;

L2.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimênto do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,

da Lei n.e 74.733, de 2OZL\.

),2.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateÍal ou

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.e 14.133, de 2021).

13. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Gerâl do Município, na dotação abaixo discriminada:

xxxxxxxxxxxxx

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ne

14.133, de 2021, e demais normas federaiS aplicáveiS e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei na 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

15. CúU5UIA DÉCIMA QUINTA - ATTERAçÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne

14.733, de 2021.

75.2. O contratâdo é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuâis deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

sEÍoR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no

prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei ne L4.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizêm alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 135 da Lei ne 14.133, de 2021.

16. cúusulA DÉcrMA sExrA - PUBLICAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial

na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021, e ao art. 8e, §2e, da Lei n. L2.527,

de 2o1L, c/c art.7e, §3e, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

tt. cúusutA DÉclMA sílMA- FoRo

7: .1. Fica eleito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §1e, da Lêi

ns 14.133/2!.

Canapi, de xxxxxx de 20xx.

xxxxxxxxxxxxxx

Representante legal do CONTRATANTE

xxxxxxxx

Representante legal do CONTRATADO

tgâz

SEIOR DE LICITAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ANEXO IV

DECTARAçÕES EM GERAL

.... inscrita no CNPJ ne .... estabelecidaA empresa ............

na ... por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA sob

as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ns 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conÍorme ínciso I do artigo 3o da Lei

Complementdr ne 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll

do drtigo 3e do Lei Complementor no 12i, de 14/12/2006), QUANDO FOR O CASO;

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do arligo 7", XXX|ll, da Constituição;

e) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. Lq e no inciso lll do art. 5q da Constituicão Federal;

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

g) que cumpre 05 requisitos estabelecidos no aÉiso 16 da Lêi ne 14.133. de 2021, quando se

tratar de licitante organizado em coop€rativa.

Cidade,- de de 20xx

(representante Iegal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação comPleta)

tq6?

SETOR DE LlClrAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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PARECER JURÍDICo

PROCESSO N": 220250110043

INTERESSADO: Secretâria Municipal de Admlnistração

ASSUNTO: Registro de Preços para futura aquisição de combustíveis' para atendcr a

demanda das Secretarias do poder executivo do Munlcipio de Caaapi/AL, conforme
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência.

VALOR ESTIMADO: R$ 8.46O.aOO,OO (oito mllhões quâtrocêatos e §esseate Bil e

oitocetrtos reais).

1. DO RELATÓRIO
Cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da SBCREIARIA

MUNICIPAL DE ADMIMSTRAçÃO evoluído a esta Procuradoria Geral do MunicÍpio

através da Comissáo de Contrataçáo da Fase Interna, que visa à contrataçáo mediante

licitaçào pública, na modalidade PRDGÃO, em sua forma ELTTRÔI{ICA, conforme
justificativa e especificações constantes do Termo de Referência e Minuta de Edital e seus

anexos.

Os segulútes documentos sáo relevautes para a anÂllse Juridica:

I - Justificativa do ordenador de despesa (Documento de formalizaçáo do

pedido);

II - Estudo Técnico Preliminar

III - Termo de Referência;

IV - Nota de Reserva Orçamentaria;

V - Minuta de edital (padronizada);

VI - Minuta de Contrato (padronizada);

VII - Ato de autorizaçáo;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centío - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.8921000',t -42
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É a síntese do necessário, passo a opinar

2. ANÁLISE JUNÍOTCA

2.i. FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

A presente manifestaçáo jurídica tem o escopo de assistir a autoridade
assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o alügo 53, I e II, da
Lei n' 14.133, de 2027 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório
seguirá para o órgáo de assessoramento juridico da
Administração, que rea.lizará controle prévio de legalidade
mediante aná1ise jurídica da contÍataçào.
§ 1' Na elaboraçào do parecer jurídico, o órgão de
assessoramento jurídico da Administraçáo deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos
prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciaçáo de
todos os elementos indispensáveis à contrataçâo e com
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideraçáo na análise jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de
legalidade se dá em funçáo do exercício da competência da aláIise jurídica da futura
contrataçáo, náo abra-ngendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de
Í\at\Íeza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

A manifestação consultiva que adentrar questáo jurídica com potencial de
signihcativo reflexo em aspecto técnico deve conter justiflcativa da necessidade de fazê-lo,
evitando-se posicionamentos conclusivos solrre temas náo jurídicos, tais como os
técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre
estes emitir opiniáo ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter
discricionário de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especihcações técnicas contidas no presente
processo, inclusive quanto ao detalhaÍnento do objeto da contrataÇáo, suas
caracterÍsticas, requisitos e avaliaçâo do preço estimado, tenham sido regularmente
determinadas pelo setor competente do órgáo, com base em paÍârnetros técnicos
objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupôe em
relação ao exercicio da competência discricionária pelo órgáo assessorado, cujas decisões
devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que náo é papel do órgáo de assessoramento
juridico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prâtica

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes
observar se os seus atos estào dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas obseryacões são feitas
sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada
a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei,
avaliar e acatar, ou náo, tais ponderaçÕes. Nào obstante, as questões relacionadas à
legalidade serão apontadas para fins de sua correçáo. O seguimento do processo sem a
observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administraçâo.

2.2. AVALIAÇÃO DE COI{FORMIDADE LDGAL

O art. 19 da I-ei no 14.133, de 2O21, prevê que os órgãos competentes da
Administraçáo devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao gerenciamento de
atividades de administraçáo de materiais, obras e serviços, conforme abaixo transcrito:

Art. 19. Os órgáos da Administração com competências
regulamentares relativas às atividades de administraçáo de
materiais, de obras e serviços e de licitaçôes e contratos
deverão:

i;";:[:H:*Tr"'::,H""ffiTll1klllf,i?l**x,1^:.:,â
fl"::Xii ".ffit"?; eletrônico de padronização de compras,
serviços e obras, admitida a adoçáo do catálogo do Poder
Executivo federal por todos os entes federativos;
III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de

i,,:'i=i;§1H11"""""#.T:itT=,,l:tT,X-."#"oltt"ol"""o,.-".,,o

*"t*::T**i:ixrn*}fu iri"""*:r*§ii.*
Executivo federal por todos os entes federativos;
V - promover a adoçáo gradativa de tecnologias e processos
integrados que permitam a criaçào, a utilização e a
atualização de modelos digitais de obras e serviços de
engenharia.

Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contrataçáo esteja
atinhada às iniciativas mais atualizadas dos órgáos que detêm competências
regulamentares,

2.3. ORçAMENTO ESTIMADO E PESQUISA DE PRIçOS

O orçamento estimado da contrataçáo ê tratado no artigo 23 da Lei n" 14.133,
de 2027, sendo que, paÍa compras, devem ser observados os parâmetros previstos em
seu § 1":

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367.89210001-42
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Art- 23. O valor previamente estimado da contrataçáo deverá
ser compatível com os va,lores praticados pelo mercado,
considerados os preços constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de
execução do objeto.
§ 1' No processo licitatório para aquisição de bens e
contrataçáo de serviços em gera1, conforme regulamento, o
valor estimado será definido com base no melhor preço
aferido por meio da utilizaçáo dos seguintes parâÍnetros,
adotados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitárrios menores ou iguais à
mediana do item correspondente no painel para consulta de
preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administraçáo Ptiblica,
em execuçáo ou concluídas no período de I (um) ano anterior
à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualizaçào de
preços correspondente;
III - utilizaçào de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de tabela de referência formalmente aprovâda
pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenhâm a
dâta e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,
mediante solicitação formal de cotação, desde que seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e
que náo tenham sido obüdos os orçaÍnentos com mais de 6
(seis) meses de antecedência da data de dilrrlgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na
forma de regulâmento.

Além das regras legais, também devem ser observadas as disposições do
decreto municipal n" O5/2O24, que estabelece o dever de materialização da pesquisa de
preços em documento que contemple.

No presente caso, foi rea)izada a esÚmativa do valor da contrataçáo, com
indicação da observância do parâmetro previsto no art. 62" do decreto municipal no
0512024, dispõe sobre os procedimentos administrativos para a rea.lizaçáo de pesquisa
de preços para a aquisiçáo de bens e a contrataçáo de serviços no àmbito dos órgáos da
administraçáo direta, das auta.rquias e das fundaçôes do poder executivo municipal, nos
termos da lei federal n"14.133, de 1" de abril de 2021, e dá outras providências. Além
disso, de se destacar o registro quanto à análise crÍtica dos valores coletados'

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cenúo - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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2.4.DANATUREZA COMUM DO OBJETO DA LICITAçÃO

Compete à administraçáo declarar que o objeto licitatório é de natureza
comum, haja vista que a licitaçáo por pregão somente é obrigatória para aquisiçáo de
bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de
maior desconto, conforme consta do art. 6", inciso XLI, da Lei n" 14.133, de 2021.

A defrniçáo de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da t,ei n"
14.133, de 2021, qu.e apresenta tal conceito nos seguintes termos:

Art. 6" Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

No caso concreto, a Administraçào declarou expressaÍnente a natureza
comum do objeto da licitaçáo.

2.s ADEQUAÇÃO OnçeUrUtÁnre

A existência de disponibilidade orçamentárria com a respectiva indicaçào da
classiÍicaçào funcional programática e da categoria econÔmica da despesa é uma
imposiçáo legal. Nesse ponto, convém citaÍ o art. 105, da l,ei n" 14.133, de 2O2l:

Lei no 14.133, de 2O2l

Art. 105. A duraçáo dos côntratos regidos por esta ki será a
prevista em edital, e deverão ser observadas, ao momêlto da
contÍataçáo ê a cada exercicio Ílaancelro, a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsáo no plano plurianual, quando ultrapassaÍ 1 (um)
exercÍcio financeiro.
(grifou-se)

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrÕes de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente dehnidos
pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da tri n' 14.133, de 2O21, a fase
preparatória da licitaçáo deve compatibilizar-se também com as leis orçamentáT ias.

(...)
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Cabe também alertar paJa que, caso se úate de criaçào ou expansáo de açào
governamental que acarrete aumento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto
orçamentário no exercicio e nos dois subsequentes, bem como a declaraçáo sobre a
adequaçáo orçamentária e hnanceira paua fazer face às despesas, em conformidade com
as norÍnas constantes dos aÍts. 16 e 77 da l,ei Complementar n" 101, de 04 de maio de
2OOO - Lei de Responsabilidade Fiscal.

2.6. MIITUTA DE EDITAL

A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condições
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria Geral
do Município, razâo pela qual nada temos a ponderar.

2.7. MIT{UTA DE TERMO DE CONTRATO

A minuta de termo de contrato foi juntada âos autos e reúne cláusulas e

condições essenciais eígidas nos instÍumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria Gera-l
do Município, razâo pela qual nada temos a ponderar.

3. CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos
técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade
jurídica do prosseguimento do presente processo.

Canapi/AL, 23 de outubro de 2025.

JJ'
v

i
.ÀÊr' -/

Michel AtÉÍáda calvâo
AssessoÍ Jurídico

oÁB/AL 7510

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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DECLARACÃO

Declaro para os devidos fins de direito que em cumprimento as

disposiçôes das normas legais que trata sobre Finanças Públicas, em especial o art. 16,

incisos le ll da Lei Complementar no 101/2000, que a despesa deconente do processo em

andamento tem adequação orçamentária e financeira para o corrente exercício finânceiro,

com a Lêi Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de

Diretrizes Orçamentárias.

Canapi, utubro de 2025

-.-.."\-s ..9t

Josélia Melo de Lima
Prefeita
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Processo Administrativo no 2202501 1 0043
Origem: Gabinete do Prefeito
Destino: Comissão de Contratação
Assunto. Autorizaçâo

Autorizo a Comissão de Contrataçáo a iniciar os procedimentos externos, com
a publicação do edital, haja vista a aprovação da minuta do edital e seus anexos pelo

departamento jurídico deste município, objetivando o Registro de preços aquisição de
Executivo docombustíveis, para atender a demanda das Secretarias Municipais do

Município de Canapi/Al, dando-se ciência ao Agente de Contrata em com
conduzir o certame até a a dicação do mesmo

"JT

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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FÍM
GABINETE DO PREFEITO

AV. JOAQUIM TE'tÊ, 36? - CENTRO / e-mail: prefeituradecanapial@gmail.com
CANAPI - ALAGOAS CEP: 57.530-000

PORTARIA n" 028, de 09 de janeiro de 2025.

Designa Servidores para as Funções de

Agente de Contratação e Equipe de Ápoio

deste Município e Contém Outras

Proyidencias.

O(A) PREFEITO(A) DO MUNICÍPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS, NO

uso de suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal.

ROSOLVE:

Art.1" - Designar os servidores GILMO MALTA DE MENEZES, portador do CPF N" 126-

918-774-00 e RG N' 39320693 - SSP/AI e DAVID DE OLMIRA RIBEIRO, portador do

CPF N'122.678 .444-5i e RG N" 924995 - SSP/AL, como Agentes de Contratação deste

llunicípio.

Art.2o Designar os selidores, THALLYS CAUÁ DE OLIVEIRA RIBEIRO, portador do CPF

N" i54-488-424-96 e IAGO EMÀNUEL DA COSTA DAMASCENO, portador do CPF

N'152-005-554- 42, como membros da equipe e apoio.

Aú. 3" - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições

em contrário.

Dê-se ciência. Registre-se e pra-se.

",/ 
( \-'..--...,\ d)-
.IOSÉLIA MELO DE LIMA
Prefeita Municipal de Canapi

Certit-rco que a referida portaria tbi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal

de Canapi/Al, em 09 de janeiro de 2025.

l1-t-^úa^na,,s-
KAREN VANESSA HENRIQ

Secretária de Administraçâo
s
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EDITAT

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSO ADMTNTSTRATTVO N" 220250110043
pReoÃo rrerRôurco Ne 33/2025

Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/AL, sediado a Avenida

Joaquim Tete,336 - Centro, Canapi/AL, realizará licitação, paÍa registro de preços, na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNlCA, nos termos do Decreto Municipal ne 05/2024 de 15 de Janeiro de

2024, e subsidiaria mente a Lei ne 1.4.133, de 1s de abril de 2O2!,lnstrução Normativa Ne 73, de 30

de setembro de 2022, Lei Complementar n' 723, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

. Abertura das propostas no dia 14 dê novembro de 2025, às 08h30min;

. lnício da sessão de disputa pública no dia 14 de novembro de 2025, às 09h30min

. Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br)

1. DO OBJETO

1.1. Registro de preços para aquisição de combustÍveis, para atender a demanda das

Secretarias do Poder Executivo do Município de Canapi, conforme condições, quantidades

e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regrâs referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|O5

3.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de Preço,

cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da

licitação pela aquisição do seu obieto, torna-se dispensável a indicação da dotação

orçamentária, que somente será exigida para formalização do contrato ou outro

instrumento há bil.

sEToR DE LlclÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íêtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CÉP: 57.530-000
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4. DA PARncrPeçÃo rua lrcrraçÃo

4.1. Pa"a participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema Bolsa

Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser observadas

as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço:

http : I / bnc.org.br / sistema/.

4.2. poderão pa rticipar deste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas neste

edital e seus anexos.

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu rêpresentante, excluída a responsabilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da ha bilitação.

4.5. A participação será exclusiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos

do art. 48 Lei Complem ntar ns 123, de 14 de dezemb dê 2006. oara os itens

indicados no termo de referência.

4.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anteÍior fica limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de

realização da licitação, ainda não tenham celebrado Gontratos com a

Administração Pública, cuios valores somados extrapolem a receita bÍuta

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno

porte.

Será concedido tratamento favorecido para as microemPresas e empresas de pequeno4.6

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artiso 16 da Lei ne14.133. de

U1, e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lgi

Complementar
^e 

123, de 2006 e do Decreto n.e 8.538, de 2015

4.7. Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.T.3.aquelequemantenhavínculodenaturezatécnica,comercial,econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

sEÍoR DE LlclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)

Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
Página 2 de 55
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fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja côn.iuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. êmpresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nq 6.404,

de 15 de dezembrc de L976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

tra ba lhista;

4.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante;

4.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

complexidade e de pequeno valor econômico.

4.7.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, § 1a do art.9e da Lei ne 14 133, de 2021-

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica

do licitante.

4.9. A vedação de que trata o item 5.6.9, estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percêntual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2. o licitante vencedor, dêverá apresentar, após a convocação do PregoeiÍo, juntamente

com os documentos de habilitação as seguintes declarações:

sEToR DE tlclrAçÕEs (licita cao.ca na p i@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/At, cEP: 57.530-000
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que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arls. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA,

conforme inciso I do artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de 74/12/200G ou

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo 3e da Lei

Complementar ne 723, de L4lL2/2006), QUANDO FOR O CASO;

que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

que a proposta aprêsentadâ compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do a rti o da Constitui ao

5.2.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos llle lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da

Constitui ão Feder

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artieo 16 da Lei ne 14.133, de 2021

5.4. O fornecedor enquadrado como micrôempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no 3' da Lei Co n r nP !23 de estando apto a usufruir

do trata mento favorecido estabelecido em seus arts.4 49 observado o disposto nos

d a L§§ le ao 3s do art.4s ei n.e 14.133 de 2 021-.

5.4.1. A falsidade da declaração de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 sujeitará o licitante às

sanções previstas na e 14.133 de 202 e neste Edital

5.5. os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

SEToR DE LrclÍAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê nq 336, centro, Canapi/AL, cEP:57.530-000
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5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.9. o valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. valor infêrior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado

o critério de julgamento por menor preço; e

5.9.2. percentual de desconto superior a lance já registrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.10. o valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma

do item (5.8) possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente

aos órgãos de controle externo e interno.

5.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

5.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seBurança, para imediato bloqueio

de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário ou desconto e total do item;

SETOR DE LlclTAçÓES (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, centro, canapi/AL, cEP:57.530-000
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6.1.2. Marca;

6.1.2.7 caso o produto ofertado possua marca que identifique o licitante,

deverá ser informada a expressão "MARCA PRóPRlA";

6.1.3. Quâ ntidade;

6.1.4. Unidade de medida;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no

Termo de Referência.

6.3. Nos va lo res/descontos propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços/descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de fornecer os materiais/serviços, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,

sua substituição.

6.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar

da data de sua aPresentação.

6.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.5.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços mínimos previstos no

TR,

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos

do art.71 inciso I nstitui o ou condenação dos agentes públicos responsáveis e

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

sEToR DE LlclTAÇÕES (licitaca o. ca na pi@gmail. com)
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7. DA ABERTURA on sessÃo, cr.lsstFtcAçÃo DAs pRoposrAs e roRruuuçÃo oE tANcEs

7.1. A abertura da presente iicitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pre8oeiro e os

licitantes.

7.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

valor consignado no registro.

7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7. O intervalo mínimo de diÍerença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de RS 0,01 (um centavo)'

7.8. o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

7.9. Será adotado o envio de lances no modo de disputa "aberto", em conformidade com o

disposto no Art.23 da lnstrução Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

7.10.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante'

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.13. euando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir portempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio

eletrônico utilizado para divulgação.

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

SEToR DÊ LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantês, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2006, regulamentada pelo

Decreto ne 8.538, de 2015

7.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira

colocada.

7.f5.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor

lnÍerior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo

sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subltem anterior.

7.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7.76.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei ne 14.133, de 2021' nesta

ordem:

7.16.1.1. disputa final, hipótese em que os licitântes empatados poderão apresentâr nova

proposta em ato contínuo à classificação;

7.16.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

sEToR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabâlho, conforme regulamento;

7.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

7.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize o município;

7.16.2.2. empresas brasileiras;

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne 12.187 . de

29 de dezembro de 2009.

7.17.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido

o resultado do julgamento.

7.18. Trata ndo-se de licitação em grupo, a contratação posterlor de item específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

e ntida de.

7.19. Não será admitida a previsão de preços difêrentes em razão de local de entrega ou de

acondicÍonamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.7g.r. A negociação poderá serfeita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer

acima do preço máximo definido pela Administração.

7.1g.2- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licítantes.

7.7g.3- O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do procêsso licitatório.

7.1g.4. O pregoeiÍo solicitará âo licitante mais bem classificâdo que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocação, que envie a proposta adequada ao

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos

documentos de habilitação exigidos no Termo de Referência anexo neste

Editâ1.
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7.19.5. Os documentos de habilitação do primeiro colocado deverão estar com

prazo de validade em vigor na data da abertura do certame,

7.79.6. Os documentos dos licitantês remanescentes poderão ser emitidos na data

da abertura da licitação ou dentro do prazo prêvisto na convocação.

7.19.7. Os documentos emitidos na data dê abertura da licitação sêrão eceitos,

desde que estejam vigentes nesta data,

1.19.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada Íeita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.2o.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme

previsto no art. 14 da Lei ne 14.133/2021 e legislação correlata, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

mêdiante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladorla-Geral da União

(httos://www.portaltransparencia.sov.brlsancoes/ceis); e

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (httos://www.portaltransparencia.gov.brlsancoes/cnep).

8.2. Câso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

8.2.3. Constatãda a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta

de condição de pa rticipação.

8.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

alBum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

sEToR DE tlctÍAÇÕE5 (licitacao.canapi@gmail-com)
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8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos.

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.

8.6. No caso de bens, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores, cujo

percêntual de desconto chegue a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela

Administração.

8.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.6.-r..2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a

empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9- Erros no preenchimento da planilha não constituêm motivo para a desclassif icação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para

arcar com todos os custos da contratação;

8-9.1. O ajuste de quê trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,

quando não cabível esse regime.

8.10. caso o Termo de Referência êxija a apresentação de emostra, o licitante classiÍicado em

primeiro lugar deverá apresentá{a, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob

penâ de não aceitação da pÍoposta.

8.L1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas

neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pre8oêiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABILITAçÃO

9.1. oS docume nrevistos no Termo dê Rêferencra necessários e suficientes para

9.2

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para

fins de habilitação.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e

trabalhista e econômico-financeira, deverá ser apresentada pela empresa

classificada previamente em primeiro lugar.

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,

inicialmente apresentados em tradução livre.

Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto nq 8.660. de 29 de ianeiro de 2016, ou de

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

em ba ixadas.

Os documentos exigidos para fins de habilitâção poderão ser apresentados em original,

por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

A habilitação será verificada pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

9.3

9.4

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei

expressamente o exigir.

9-6. A verificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação ou

inabilitação.

9.6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior

ao.julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:

9.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do certame; e

9.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

9.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia

para fins de habilitação e classificação.

9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

9.10.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de

que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, parê assinar a Ata de Registro

de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do

direito à contratãção, sem pre.juízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

10.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do Iicitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

sEToR DE LtctTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada

no sistema de registro de preços.

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e

demais condições.

10.5. O preço registrado, com a índicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP ou Diário

Oficial dos Municípios (DOM) e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de

preços.

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contÍatar, facultada a realização de

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

11. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

71.7.2. dos Iicitantes que mantiverem sua proposta original

Lr.z. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

L7.2.!. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

7!.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o obieto com preço igual ao do adjudicatário antecederão

aqueles que mantiverem sua proposta original.

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

sÉÍoR DE LiclÍAçÕES (licita cao.ca na pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57 530-000
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11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo

e nas condições estabelecidos no edital; ou

11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de

preços, nas hipóteses previstas na Lei 74.L33/2L.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a

sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

!7.4.7. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

77.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

12. DOS RECURSOS

12.1.4 interposição de recurso referente ao .iulgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

art. 165 da Lei ne 14.133, de 2021.

72.2.0 Wazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

12.3.Quando o recurso apresentado impugnar o.jul8amento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

L2.3.7. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

p reclusã o;

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais sêrá iniclado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

sEToR DE LlclrAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

72.7. O ptazo paã apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licita ntes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha declsão final da autoridade competente.

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

72.7o. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICÍPIO.

13. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

13.L. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;

73.L.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

13.L.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exiBível;

13.1.2.3- pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação

13.1.5. fraudar a licitação

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em especial quando:

sEToR DE LlclTAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.6.3. apresentaramostra falsificada ou deteriorada;

73.7.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

13.1.8. praticar ato lesivo p revisto no art.5e da [ei n.a 12.846, de 2013

13.2. Com fulcro na Lei ne 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e crimina l:

L3.2.7. advertência;

73.2.2. multa;

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e

73.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto

13.3.3. as circunstáncias agravantes ou atenuantes

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

13-3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conformê

normas e orientações dos órgãos de controle.

13.4. A m ulta será recolhida em percentual de 20% incidentê sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

1.3.4.7. Para as infrações previstas nos itens L3.1.7, L3.L.2 e 13.1.3, a multa será de

10% do valor do contrato licitado.

13.4,2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.L.5, 13.1.6, L3.f .7 e 13.1.8, a

multa será de 20% do valor do contrato licitado.

13.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

sEToR DE LtctrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da datã de sua intimação.

13.7.A sanção de impedimento dê Iicitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 73.L.7, f3.L.2 e 13.1.3,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, t3.\.5,

L3.1,.6, L3.L.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens

13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no aIL
1s6, §5s. da Lei n.s L4.L33 /2027.

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 13.1.3, caracteri2ará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar ê contratar, contado da data da intimação, o

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou dã decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

sEToR DE LlclÍaÇÕES (licitaca o.ca na pi@gmãil.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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13.14. A aplicação das sanções previstas nestê edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

14. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAT E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

t+.t.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei ne 14.133, de 2021, devendo anexar o pedido ató 3 (três) dias úteis antes

da data da abertura do certame, através da plataforma da BNC- BoLsA NACIONAL DE

COMPRAS www.bnc.org. br.

14.2.A resposta à impugnação ou ao pedido dê esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à

data da abertura do certame.

14.3. A impugnação será realizada por forma eletrônica, encaminhada através da plataforma

da BNC- BOTSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.ors.br.

14.4.4s impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

cêrtãme.

74.4.r. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de

licitação.

14.s. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

15. DO REAJUSTAMENTO DOS VATORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

15.1. No caso de prorrogação de prazo de Ata de Registro, os preços registrados poderão ser

reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data limite para apresentação

das propostas, mediante aplicação da variação acumulada do índice IGP-M(IBGE), ou outro

que venha a substituÊlo, em conformidade com o disposto no art. 92, §4e da Lei ne

t4.133/2027.

15.2.O reajustamento será processado de forma automática, mediante simples aplicação da

variação do índice no período, não se tratando de revisão ou repactuação.

15.3. lndependentemente do reajustamento previsto nesta cláusula, será admitida a revisão dos

pÍeços registrados para restabelecer a equação econômico-financeira, nas hipóteses

previstas no art. 124 da Lei na f4.733lzozL, sempre que fatos imprevisíveis, ou previsiveis de

consequências incalculáveis, alterarem substânciâlmente os custos da contratãção.

15.4.4 revisão ou o reajustamento dos preços não afasta a possibilidade de utilização de outros

instrumentos de atualização periódica dos valores, desde que previstos em lei ou em

regulamento aplicável.

SEÍOR DE LlclTAçÕES (licitaca o. ca na pi@ gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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16. DAS DtSPOStçÕES GERATS

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certãme na data marcada, a sessão será automatlcamente transferida para

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anterlormente estabelecido, desde

que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

16.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília - DF.

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.s. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputâ entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos nêste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveltamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

16-9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeítos, os seguintes anexos:

16.10.1. ANEXO l-Termo de Referência

16.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de Preços

16.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

16-10.4. ANEXO lV -Modelos de declarações

Canapi, 30 de outubro de 2025.

Klebson ins Lira

d

a

Secretário Municipal de Administração

te..;"

sÊÍoR DE LlclÍAÇÕEs (licitacâo.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 20 de 55

Prefeitura de



J.U
Y

TERMo BE R[rERllcra
BINS cor[iu'\is, LÉi 14:13312021.

Prefeitura de a

O presente Termo de Referência visa o registro de preços para Aquisição de
combustíveis, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento
A opção é pelo procedimento de licitação por Pregão, na forma Eletrônica, previsto na

Lei L4.L33/2O21,, devendo ao final da disputa o órgão demandante obter a melhor
proposta, atendendo assim, aos princípios da economicidade e eficiência.
A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações
frequentes e eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados
pela(s) Secretaria(s) em decorrência das atuais limitações e incertezas orçamentárias, e

ainda, objetiva evitar a imobilização desnecessária de recursos e o seu

consequente desperdício.
O objeto desta contratação é de qua lidade comum, não superior à cumprir as finalidades
às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da
portaria ne 773 de 27 de setembro de 202!.

1 DO OBJETO

1.L.

2 ESPECIFICAçÔES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado totalda contratação é de R5 8.460.800,00 (oito milhões quatrocentos

e sessenta mil e oitocentos reais) conforme custos unitários descritos na tabelâ abaixo.

t.2

1.3

1.4

Dêscrição

GASOLTNA COMUM (CONFORME

ESPECIFICAÇÕES REGULAMENTADAS PELA

RESOLUÇÃO ANP Ne 65 DE 09.12.2011)

DtESEt S1O (CONFORME ESPECIFICAçÕES

REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP

Ne 6s DE 09.12.2011)
DTESEL S5OO (CONFORME ESPECTFTCAÇÕES

REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP

Ns 65 DE 09.12.2011)

GASOLTNA COMUM (CONFORME

ESPECIFICAÇÕES REGULAMENTADAS PELA

RESOLUÇÃO ANP Ne 65 DE 09.12.2011)
(POSTO DE APO|O)

DIESEL S10 (CONFORME ESPECTFTCAÇÔEs

REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP

Ne 65 DE 09.12.2011) (POsTO DE APOTO)

DTESEL 55OO (CONFORME ESPECTFTCAÇÕES

REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP

Ne 65 DE 09.12.2011) (POSTO DE APOTO)

Valor
Unit

valor
total

Percentual
mínimo

aceitável

RS

2.141.700,00
LrrRos 330.000 Rs 6,49

LTTROS 700.000 Rs 6,39

Item Unidade Quant.

1

2

3

5

6

3,41%

Rs

4.473.000,00

4 LITROS 70.000 Rs 6,49 Rs 4s4.300,00 3,47'/.

LrrRos 1s0.000 Rs 6,39 Rs 9s8.s00,00 33A%

LTTROS 10.000 Rs 6,19 Rs 61.900
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oa ruNoaurruraçÂo r orscnrçÃo oa NECESSTDADE DA coNTRATAçÃo
3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade premente de adquirir

combustível para o adequado abastecimento de sua frota de veículos. Este fator é crítico
para garantir a continuidade e eficiência dos serviços públicos essenciais, que dependem
da mobilidade dos veículos oficiais, como ambulâncias, viaturas de policiamento,

caminhões de coleta de lixo e veículos de transporte escolar.

3.2. A frota atual apresenta uma demanda constante de combustível, com volumes mensais
previsíveis que são determinantes para a execução das ãtividades diárias da

administração pública municipal. A falta de abastecimento pontual comprometeria não

apenas a realização de serviços diretos à população, mas também poderia resultar em

atrasos e falhas no atendimento em áreas sensíveis, como saúde e segurança pública.

3.3. Atender a esta demanda de forma sistemática é fundamental para assegurar que os

veículos estejam sempre prontos para operar, reforçando a capacidade do município de

responder eficazmente às necessidades e emergências da comunidade. Ademais, o

cumprimento dessa necessidade está alinhado com os princípios de eficiência e

economicidade nã gestão pública, garantindo que recursos sejam utilizados da melhor
forma possível para o benefício coletivo.

3.4. Portanto, a aquisição de combustível não é apenas uma questão logística, mas uma

necessidade estratégica que impacta diretamente na qualidade dos serviços prestados

à população de canapi. A não-resolução deste problema teria repercussões negativas

sobre a eficácia administrativa e sobre a conflança da sociedade nas instituições
públicas, destacando ainda mais a relevância de atender a essa demanda de maneira

apropriada e tempestiva.
3.5. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Prellminares.
DO ATINHAMENTO COM O PTANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.7. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o

pla neja mento da organização.

DESCRTçÃO DA SOLUçÃOE ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e
especificação do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Prelim ina res, conforme segue:

5.1.1- A escolha pelo Pregão Eletrônico como modalidade de aquisição de

combustível para a frota de veículos da Prefeitura Municipal de Canap! é

fundamentada em diversos aspectos técnicos que garantem uma solução

eficiente e adequada ao contexto da administração pública. O Pregão

Eletrônico se destaca pelo seu formato competitivo, permitindo ampla

participação de fornecedores, o que aumenta as chances de obtenção de

preços mais favoráveis. A transparência do processo também é um ponto

forte, visto que todas as etapas são registradas em sistema digital,
promovendo um ambiente de concorrência saudável e assegurando que o

interesse público esteja plenamente atendido.

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Cêntro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

5

4.

Página 22 de 55



l..{g
5

Prefeitura de

Do ponto de vista do desempenho, o Pregão Eletrônico se caracteriza pela

celeridade nas contratações e na entrega dos produtos. Os fornecedores
apresentam suas propostas em tempo real, permitindo uma análise ágil e
objetiva. Esse dinamismo é crucial para garantir que os veículos da frota
sejam abastecidos de maneira contínua, evitando interrupções nos serviços
prestados pela municipalidade. Além disso, a compatibilidade com o sistema

de gestão da Prefeitura facilita a implementação do processo, minimizando
a necessidade de ajustes complexos e otimizando recursos administrativos.
Administrativamente, a adoção do Pregão Eletrônlco proporciona uma série

de benefícios operacionais relevantes. A manutenção do sistema é facilitada
por estar albergado em plataformas tecnológicas amplamente conhecidas e

utilizadas, que oferecem suporte técnico constante. Dessa forma, a equipe

responsável pela gestão da contratação pode focar no acompanhamento da

qualidade da prestação do serviço em vez de se envolver em dificuldades
técnicas inerentes ao meio tradicional de compras.

Adicionalmente, o Pregão Eletrônico oferece escalabilidade à solução,

permitindo que novas demandas sejam atendidas rapidamente sem

necessidade de alteração do processo editalício. É possível ajustar
quantidade e tipos de combustíveis conforme as necessidades da frota e as

variações na demanda, garantindo assim maior flexibilidade nas aqulsições.

Em termos econômicos, a escolha pelo Pregão Eletrônico representa um

custo-benefício superior ao de outras modalidades de compra. A competição
proporcionada entre os fornecedores não só favorece a redução dos preços

unitários, mas também possibilita a negociação de condições mais

vantajosas, como prazos de entrega e formas de pagamento, impactando

diretamente na execução orçamêntária da Prêfeitura Municipal. Ao adquirir
combustíveis sob essa modalidadê, a prefeitura não apenas economiza no

custo imediato, mas também promove a eficiência na gestão dos recursos

públicos.

O retorno esperado desse investimento, portanto, transcende a simples

economia em aquisição; ele reflete na capacidade da administração pública

de suportar adequadamente sua frota de veículos, resultando em melhor
prestação de serviços à comunidade. Em suma, o Pregão Eletrônico se

configura como a solução mais adequada para sanar a demanda por

abastecimento da frota municipal, alinhando eficiência operacional,

efetividade econômica e a estrita observância ao interesse público.

5.1.2.

5.1.3

5.1.4.

5.1,5

5.1.6

6 REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustenta billdade, indicação de marcas

ou modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, conforme

segue:

6.1.1. Tipo de Combustível: Fornecimento de gasolina comum e diesel, conforme

dema ndas específicas.

sEToR DE LrcrrAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Qualidade do CombustÍvel: Os combustíveis devem atender às

especificações da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis), sendo garantida a procedência dos mesmos.
Local de Entrega: O combustível deverá ser fornecido nas dependências da
Prefeitura Municipal de Canapi ou em local indicado, seguindo cronograma
pré-estabelecido pela administração.
Preço: O valor do combustível deve estar em conformidade com a tabela de
preços publicada pela ANP, sendo necessário apresentar os comprovantes
de preços praticados no mercado.
Capacitação e Experiência: O fornecedor deve comprovar experiência no
fornêcimento de combustíveis, mediante apresentação de atestados de
ca pacidade técnÍca.
O POSTO LOCAL deverá estar localizado a uma distáncia de no máximo 15km
da sede da prefeitura de Canapi/AL.
O POSTO DE APOIO deverá estar localizado a uma distância de no mínimo
50km da sede da prefeitura de Canapi/Al.
Esses requisitos visam garantir a efíciência, qualidade e a economicidade no
abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Canapi,
promovendo um processo licitatório justo e competitivo.

6.r.2

6.1.3.

6.1-.4

6.1.5.

6.1.6

6.1.7

6.1.8

8

7. DAs AMOSTRAS

7.1 Para a presênte contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte
da licitante vencedora.

OA GARANTIA DE PROPOSIA
8.1. Não haverá exigência de garantiã de proposta na presente contratação

GARANTIA DA CONTRATAçÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns

14.133, dê 2021.

10.

11. DAS MICRO E PEqUENA§ EMPRESAS

11..1. Em conformidade com a Lêi Complementar IZ3, de 14 de dezembro de 2006, em seu
artigo 48, incisos le ttt, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 201.4,
esta licitação terá:
11.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 90.000,00 (oitenta mil reais), deverão

ser de participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno
portê - Epp, inclusive Microempreendedor lndividual _ MEI;

L1.7.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas _
ME e Empresas de pequeno porte - Epp, inclusive Microempreendedor
lndividual - MEt-

11.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno

SETOR DE UCIÍAÇÕES (licitê cao. ca na pi@gmail. com)
Avenida Joaquim Tetê na 336, Centro, Cânapi/AL, CEp: 57.530-OOO
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porte, que ofertãr lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance,
nos termos do §2e do art. a4 da LC L23/2006;

DA VIGÊNCIA CONTRATUAT

t2.L. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro, contados do início da
vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei

n' ).4.133, de 202L.

FORMA E CR|TÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECTMENTO

Forma de selêção e critério de julgamento da proposte
13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR
DESCONTO.

Forma de fornecimento
t3.2. O fornecimento do objeto será parcelado.

PROPOSTA DE PREçOS

1,4.L. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os
resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou
obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que
incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados,
marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário
(numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no
mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

ExrGÊNcrAs oE HÂBtuTAçÃo
15.1. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
15.1.1. Documento com foto do sócio majoritário;
L5.7.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
15.1.3. Em se tratândo de m icroem preendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de M icroem preendedor tndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio

oortaldoem reendedor.sov .br
15. 1.4 No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede;

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz;

15.1.5.

Página 25 de 55
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15.1..6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas .lurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos seus administradores;

L5.L.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de L971;

15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

15.1.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

L5.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAI E TRABAIHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
L5.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serâo exigidos, em

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bêm classificado, independente se a fase de habilitação iÍá ou não

anteceder as fâsês de apresentação de propostas e lances.

75.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNP.l), através

do Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando
possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando
possuir lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova

de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de

prestador de serviço.

L5.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente

a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Con.junta na L.751, de 02/10/2014, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativã de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

;r

2

Página 26 de 55
sEToR DE LtctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)

Avênida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP:57.530-000



JS]

Prefeitura de a

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

L5.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

f5.2.6.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econômica Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3' da Lei Ne

D.4aO/2077]l;

HABItITAçÃo ECONôM|Co-FINANCEIRA, que será comprovada mediante

a presentação dos seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso

de pessoas físicas;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pêssoas Físicas ou Sociedade Simples,

deverá ser apresentada Certidão Negâtiva de lnsolvência Civil,

expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde

que admitida a sua participação na licitação.

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,

devidamente registradas na Junta Comercial da sede da empresa, que

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios-

L5.3.2.7. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

75.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir

a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de

Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o

caso, devidamente registrado na forma da lei.

1-5.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB ne 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre

a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e

previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial,

15.3

,.§ & 1
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demonstrações contábeis e os termos de abertura e encerramento

do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo

único do art. 2e da citada instrução quanto a assinatura digital nos

referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida

por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas -
Brasileiras - ICP - Brasil.

A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC)e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da seguinte

forma:

LG=

índice de Liquidez Geral (à 1,001:

Atiuo Círculante * ReaLizáuel a Longo Prazo

Passtvo Circulante I Passtvo Náo Circulante

índice de Liquidez Corrente (> 1,OO):

Atíúo Circulante
LC=

Passívo Círculante

índice de Solvência Geral (> 1,OO):

Atilro Total
56=

Passí.uo C irculante + Passtvo Náo Ctrculante

15.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que

deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

15.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, capital

mÍnimo de t0% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados,

admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através de

índices oficiais.

15.3.6. O licitante enquadrado como m icroempreendedor individual (MEl), também

deverá apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2

conforme determinação do Tribunal de Contas da Unlão através do Acórdão

rCU n"- 733/2022 Plená rio;

f53.7. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, comprovando que a licitante já realizou ou êstá realizando de

maneira satisÍatória e a contendo fornecimento de natuÍeza similares ao

do objeto dâ licitação,

L5.3.7.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da filialdo licitante.

L5.3.7.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões,

sEÍoR DE tlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ôe 335, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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MoDEro DE ExEcuçÃo Do oBJETo
condições de Entrega

16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 48 (quarenta e oito) horas,
contados do recebimento da ordem de Fornecimento.

!6.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso

fortuito e força maior.
16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado

na Ordem de Fornecimento.

sEÍoR DE LlclTAçÕES (licitacao. ca na pi@gma il.com)
Avenida Joaqu;m Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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apresentando, quando soli€itado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

15.3.7.3. os atestados ou certidões que não possuírem as informações

mínimas para a sua análise serão objeto de diligência.

15.4. A licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de

inabilitação:
15.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:
(...MlcROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 3e da Lei Complementar ne

123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do
artigo 3e da Lei Complementar ns 123, de 14/12/2006l, QUANDO FOR O

CASO;

15.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus

anexos;
15.4.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atêndimênto dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas lêis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no instrumento convocatório

L5.4.4. que não emprega menor de 1.8 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do artiso 7", XXX|ll, da Constituicão;

15.4.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e

da Constituicão Federal.

15.4.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.
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1-6.4 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser
inferior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
16.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

ú.f. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2O2L, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

\7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

L7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na

sua proposta comercial.
L7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
f7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o represêntante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais,
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ns 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
77.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração
77.7.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (art. 117, §1e da Lei nq 14.133, de 2021).

17.7.2. ldentificada qualquer inêxâtidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.

17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.
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No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

!7 .7 .4

71 .7 .5.

Fiscalização Administrativa
L7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
17.8.L. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
77.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento
da fina lidade da administração.

17.7o. o gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.
L7.1,1. o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.
17.L7. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprlmento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

L7.73. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

17.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

L7.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
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dimensionado pela fiscallzação gestão nos termos do contrato.e

18.

19

DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste

exercício, na dotação abaixo discriminada:

1-8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
a postilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O ob.ieto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou
execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta.

19.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

pena lidades.
19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

79.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.
19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.1.33, de 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do ob.jeto, para efeito de liquidação e pagamento.

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota Íiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será

computado para os fins do recebimento definitivo.
79.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança dos bens nem a responsa bilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO20.
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Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual
período.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários

e essenciais do documento, tais como:
20.2.7. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respêctivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e

20.2.6. eventualdestaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do

Bra sil/P revidê ncia, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida

ativa e tributos), nos termôs do art. 68 da Lei ne 14.133, de 2021.
Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplêncla do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários parã garantir

o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do ob.ieto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua

situação fiscal.
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitidâ a ordem
bancária pa ra pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
20.L2.f. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

sEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.,oaquim Tetê ns 336, Centro, Cànapi/AL, CEP: 57.530-000

,962

Página 33 de 55



)oo

Prefeitura cle

20.t3 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à aprêsentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

2T. DO REAJUSTAMENTO

21.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice
(IPCA/IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.
21.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

21.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) Índice(s)

definitivo(s).
2L.4, Nas aferições finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).
2f.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
21-.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.

Canapi - 41,20 de Outubro de 2025

Klebson Fabiano Martins Lira

Secretário Municipal de Administração
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ANEXO II

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N.e.........

PREGÃo ELETRôN tco xxx/xxxxxx

PROCESSO ADM INISTRATIVO Ne xxxxxxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, ne 336 - Centro, na inscrito(a)

no CNPJ/MF sob o ne 12.367.892/0001-42, neste ato representado pela Senhora Josélia Melo de Lima,

Prefeita, em conjunto com a Secretaria de XXXXXX, representada por, XXXXXX, considerando o julgamento

da licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS, processo

administrâtivo n.e XXXXXX, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nestâ Ata de

Registro, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, âtendendo as

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14.133,

de 1s de abril de 2021, no Decreto Municipal 05/2024 de 15 de Janeiro de 2024, e em conformidade com

as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.7. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a eventual aquisição de ........,

especificados na planilha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de Licitação

supramencionado, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido

registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçO5, ESPECTFTCAçÔES E QUANTTTATTVOS

2.L. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

(razão social, CNPI/MF, êndereço, contâtos, representante)
Fornecedor

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

Unidade Quantidade

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a

estâ Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

3. óRGÃo(s) GERENCTADoR E pARTrcrpANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será o......(nome do órgão).

SETOR DE LtclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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4. DA ADEsÃo À ATA DE REGrsrRo DE pREços

4.7. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidâdes da Administração Pública federal, estadual,

distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de Preços (lRP),

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes

requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.7.2- demonstração de que os vâlores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei ns 14.133, de 2027; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitâção da

adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá re.ieitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerênciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência

dâ ãtâ.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo

órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de

registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integÍante,

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,

observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços parâ o gerenciador e parâ os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quântitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,

independentemente do número de órgãos ou entidades não pãrticipantes que aderirem à ata de registro

de preços.
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4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,

distritãl ê municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao

limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou

projeto federal e comprovada a compâtibilidade dos preços registrados com os valores praticados no

mercado na forma do art. 23 da Lei ne 1.4.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitâtivos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata dê registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. o prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do último signatário necessário, ê poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovado o preço vantâjoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar

1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.2.f. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da

ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o

aft. t24 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da âta de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do âdjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecêr ou não proposta em quântitâtivo inferior ao máximo previsto no

edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
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5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para

o caso de impossibilidade de atendimento pelo siBnatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores quê aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

5.1.7. Quando o licitante vencedoÍ não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses

previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário Oficial

do Municipio e PNCP e ficará disponibillzado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

justificada, e que a justificativa seja âceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o

item 5.7 e subitens, fica facultâdo à Administração convocar os licitantes remanescentes do câdastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.L, aceitar a contratação nos termos

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do

edital, poderá:

sEToR DE LlclTAçÔES (licitacao.canêpi@gmail.com)
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5.12.1.. Convocar pârâ negociação os demais licitantes ou fornecedores remânescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.72.2. Adjudicat e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos im previsíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições Iegais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de prêvisão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do rea.iustamento, deverá ser respeitada a contagêm da anualidade e o índice previstos

para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuâção, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do

preço registrado.

7.1.1. Caso não âceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ão item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativâs.

7.7.2. Na hipótese prevista no item ânterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

sEToR DE LlClÍAçÕES (licitacao. ca na pi@gmail.com)
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7.1,.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa,

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o geÍenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no

aft. L24 da Lei ns 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.

1-2.L. Neste caso, o fornecedor encaminhará pedido formal, devldamente endereçado, com a indicação

dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias fáticas alicerçados em evidências sólidas dos fatos

imprevisíveis e que justificam restaurar o custo inicialmente pactuado, tais como, planilha de custos que

demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas,

publicações em revistas especializadas, entre outros documentos comprobatórios que demonstre a

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas, nos termos do Decreto

Municipal 05/2024.

7.2.L.L- O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pêla maioração extraordinária e o

desconto que foi dado na licitação será observado na atualização do valor.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniênte que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir

as obrigações estâbelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1,

sem prejuízo das sanções previstâs na Lei ne 14.133, de 2027, e na legislâção aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do rêgistro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar

se aceitâm manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4- se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cêncelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotãrá as medidas cabíveis para a

obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
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7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata dê registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, paÍa

que avaliem a necessidade de alteração contratuâl, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de

202t.

8. REMANUAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

A.2.7. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gêrenciãdora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municlpal ne 05/2024.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou

dê Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do

remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizâda, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCETAMENTO DO REGI5ÍRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOs REGISTRADOS

9.7. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.7.L. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prâzo estabelecido pela

Administração sem.Justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto ns 05/2024; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021.
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9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne

14.133, de 
^OZL, 

caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto

perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contrãditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal ne o5/2o24

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.

10.1.1. As sançôes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem âssinado a ata.

!0.2. É dê competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento

do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão

participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal ns 05/20241.

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. DO REAJUSTE

11.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prâzo de um ano contado da data do

orçamento estimado pela administração-
1L.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante solicitação e aplicação,
pelo contratante, do índice IGPM/lBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas após a

ocorrência da anualidade.
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13.3 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
11.4 Nâs aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) paÍa reajuste será(ão), obrigãtoriamente, o(s)

definitivo(s).
11.5 Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial,
para rea.iustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
11.7 O rêajuste será realizado por apostilamento.

12. MODELOS DE EXECUçÃO

t2.f. o regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

além das transcritas abaixo:

L2.t

t2.2

t2.2.t

!2.2.2

O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 48 (quarenta e oito) horas,

contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.
Caso não seja possívela entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e

força maior.
Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado na

Ordem de Fornecimento.
No câso de produtos perecíveis, o prazo de validâde na data da entrega não poderá ser

inferior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

13. COND|çôES GERATS

13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigaçôes da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demâis condições do ajuste,

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANExo AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavradâ em 02 (duas) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2025.

Xxxxxxx

Prefeita

Município De Canapi

xxxxxxxx

Secretária

Secretaria Municipal de Administração
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Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxx

Representante Legal

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Fornecedora Registrada

,q61
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ANEXO II A

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudicatário:

(razão social, cNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
Fornecedor

I

, i-Gtir

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

Unidade Quantidade Valor U nitário

Sêguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

(rêzão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
Fornecedor

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

Unidade Qua ntidade Valor Unitário
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ANEXO

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

(Processo Administrativo n'...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 ......../...., QUE FAZEM ENTRE 5I O

PODER EXECUTTVO DE XXXXX., POR TNTERMÉD|O DO (A) XXXXX E A

EMPRESA XXXXX

o Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) .................................... (órgão

contratante), com sede no(a) ................... ....., na cidade de .......................

/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o ne................................, nêste ato representado(a) pelo(a)

(cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .................

inscrito(a) no cNPJ/MF sob o ne sediado(a) na ..................................., doravante

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, têndo em

vista o que consta no Processo n9 .......... e em observância às disposições da Lei ne 14.133,

de Ls de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cléusulas e condições a sêguir enunciâdas.

1. 1. CúUSUTA PRTMETRA - OBJÉTO (art. 92, I e ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica para ................

nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

(razão social, cNPi/MF, endereço, contatos, representante)
Fornecedor

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

Unidade Quantidade Vâlor U nitário

Vinculam estã contrâtação, independentemente de transcrição:

O Termo de Referência;

o Edital da licitação;

,96?

1.3.

1.3.1

13.2
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1.3.3. A Proposta do contrâtado;

L.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. 2. CúUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.7. O prazo d€ vigência da contratação é de

forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

contados do(a) .,.., na

2.1.1. O prazo de vigência seÍá

3, cúUsULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

4. cúusuLA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4-1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CúUSULA QUINTA - PREçO

5.1. O valor total da contratâção é de RS.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentês, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contrâtação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CúUSULA SEXTA . PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-sê

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CúU5ULA SÉÍMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajüstáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado, em J J 
- 

(DD/MM/AAAA).

8. CúUSULA OITAVA - OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

8.L. São obrigações do Contratante:

a.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratâdo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabÍveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

a.Lz. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, âinda que vinculados à execução do contrâto, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúUSULA NoNA - oBRIGAçÕES DO CONTRATADo

9.1. O Contratado deve cumprir todas âs obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;

9.3. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) diâs que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinâções regulares emitidas pelo íiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. L37,ll, da Lei n.e 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informãção por eles

solicitados;
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9.6. Reparar, corrigiÍ, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou dâ garântia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) cêrtidões que comprovem a regularidade perante a Fãzenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - cRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em Iegislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objêto contratuâI.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 14-133, de 2021);

9.74. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrãto, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,

da Lei n.e 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobrê todâs âs informaçõês obtidãs em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atêndimento
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do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei ns

14.133, de 2021.

9.1? . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do contratante;

9.18. Submeter prêviamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.

9.19. Não permitir a utilização de quêlquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz pãra os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CúUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÕES E sANçÔES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o contratado quê:

a) der causa à inexecução pârcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou âo interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrêga do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticâr ato lesivo previsto no art.5e da Lei ns 12.846, de 1e de âgosto de 20L3.

71.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçÕes acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lêi ne 14.133, de 2021);

ii. lmpedimento de licitar e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c"

e "d" do subitem acima deste contrato, sempre que não sê justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 14.133, de 2O2!l;

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f' , "{' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d" , que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne 14.133, de 2021).
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iv- Multa:

L. Moratória dê 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover â extinção do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo art.

137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9e, da Lei ne 14.133, de 2021I

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7e, da Lei ne 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ns 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prêstada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da Lei ne 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

17.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei ne 14.133, de 2O2L, parc as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declãração de

inidoneidade para licitaí ou contratar.

11.5. Na aplicação dês sanções serão considerados (art. 156, §1s, da Lei ne 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientâções dos órgãos de controlê.

!f.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Le! ns 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne

!2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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L'J..7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ns 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante dêverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ne 14.133,

de 2021).

11.9. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratâr são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma

da lnstrução Normativa SEGEs/ME ne 26, de 13 de abril de 2022.

L2. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXÍ|NçÃO CONTRATUAL (art.92, XlXl

L2.L. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

f2.2. Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei np 74.733/2f, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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1,2.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidadê ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

f23.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

72.4. o termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

72.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,

da Lei n.e 14.133, de 2021).

72.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linhâ reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau (art. L4, inciso lV, da Lei n.e 14.133, de 2021).

13. CúUSULADÉcIMATERCEIRA-DoTAçÃOORçAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento Geral do Município, na dotação abaixo discriminada:

xxxxxxxxxxxxx

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA _ DOS CASOS OMISSOS

14.f. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ne

14.133, de 2021, e demâis normas federais aplicáveis e, subsidiariamênte, segundo as disposições

contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

15. CúUSUIÂ OÉCIMA QUINTA - ATTERAçÕEs

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ng

14.133, de 2021.

75.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
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necessidade de antecipação de seus efêitos, hipótêse em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no

prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de 2027.

16. CúUSULA DÉC|MA SEXTA - PUBLTCAçÃO

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumênto no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial

na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2023-, e ao art. 8e, §2e, da Lei n. 12.527,

de 20L1, c/c art. 7e, §3e, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

L7. CúUsULA DÉCIMA SíIMA- FORO

77.1- Fica eleito o Foro da comarca de canapi, para dirimir os litGios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da Lei

ne t4.t33/21-.

Canapi, de xxxxxx de 20xx.

xxxxxxxxxxxxxx

Representante legal do CONTRATANTE

xxxxxxxx

Representante legal do CONTRATADO

í

I
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ANEXO IV

DECLARAçÔES EM GERAL

A empresa ....-..... inscrita no CNPJ nq ......-........................ estabelecida

na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECIARA sob

as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se comoi I...MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo ie do Lei

Complementor ne 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme inciso ll

do ortigo je do Lei Complementor no 723, de 14/12/2006), QUANDO FOR O CASO;

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de aiustamento de conduta

vigentes na data de sua entreBa em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de L6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

e) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5q da ConstituiÇão Federal;

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

g) qúe cumprê os iàqúisitôs êstabêlecidos no artiro 16 da lei n'e 1rLB3, dá 2021''qúndo se

trataÍ de licitantê organlzado em c(xrpêrativa.

Cidade, de de 20xx

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação com Pleta)

4
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Alagoas , 30 de Ouhrbro de 2025 . Diáriô Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas . ANO Xlll lN'2672

RESOLVE

AÍt. l'. EXONERAR, a pedido o Senhor JAILSON DA SILVA,
ocupante do cargo de Professor, nos terrnos do Eslatulo dos
Scrvidores Públicos do Municipio de Campo Grande. Matrícula
00000178. inscrito no CPFMF n" 959.103.524-15.

TEÓGENES HIGINO MELO LESSÁ
Prefeito Municipal

WEVERTON PEDRo LESSA DA SILVA
Secretário Municipal de AdministÍaçào

Publicâdo por:
Eduardo Hélio da Silra Barros

Código IdentiíicâdorC0l F6035

ALAGOÀS

I\STITUTO }ÍUNICIPÁI DE PRXVIDENCIA SOCIAL
AVISO DE COTAÇÀO DE PREÇOS/PROPOSTA

vAvtso DE corAÇÃo DE pREÇos/pRoposrA

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA APOSENTADORIAS E

PENSÔES DE CANAPI-IPREV. vem solicitâr de todos os

interessados, colâções de preÇos visando a contratação de contrataçào
de empresa para o fomecimento de Gêneros Alimentícios,
demonsÍândo o interesse em obter propostâs adicionais de

ioteressados, para que seja selecionada â proposta mÂis vantajosa.
O Edital, termo de refeÍência e demais anexos, constando o
quantitati(o e as cspeciaçôes do objeto encontrara-se disponível no
slte do IPREVE,/CANAPI no endereço http:.íiprevcarapi.a).gov.br/,
ou ser solicitado pclo e-mail:iprev.canapi@)gmail.com. ou no sede do

instihrto, situada na Avenida Joaquim Tetê, S,N - Centro, respeitando
os Jltrês, dia: üteis a conlar dcsta publicaçào
Informamos que as cotaÇões/proposta-s. deveÍam ser enviadas no

prazo de até 03 (três) diâs úteis â contaÍ desta publicação no e-mail:
iprev.canapi(qgmail.com

KESIÁ MARTÁ RODRIGAES DE LTMA
Prêsidente do IPRE\i-CANAP

Publicado por:
Sueli Barbosa Vilar

Código Identificâdor:FE6 I BBC0

I\STITT]TO \IUNICIPAI, DT] PREVIDENCIA SOCIAL
ÀVISO DE COTAÇÁO DE PREÇOS/PROPOSTÀ

À!'ISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS/PROPOSTA

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA APOSENTADORIAS E

PENSÔES DE CANAPT-IPREV. vem solicitar de todos os

interessados. cotações de preços visando a contÍat,4ão de contratação
de emprcsa pâra o fomecimenlo de Material de Limpezs,
demonstrando o interesse em obter propostâs âdicionâis de

rnteres\ado§. para que ieJa §elecionada a proposla mais vantaiosa.
O Edital. termo de referência e demais anexos, constandô o
quântilativo e as cspeciações do objeto eDcontraÉ-se disponivel no

sitc do IPRE\TEiCANAPI no endereço http://iprevcanapi.al.gov.br/.
ou ser solicitado pelo e-mail:iprev-canapi@gmail.com, ou oo sede do

instituto, situâda na Avenidâ Joaquim Tetê, S,N - CentÍo. respcitando
o. 1(lrcs I dras úler\ a contar destÂ publicaçào.
Informamos que as colações/propostas, deveram seÍ enviadas no
prazo de â1é 03 (três) dias úteis a contâr desta publicâÇào no e-mail:
ipre\'.canapi(0 gmail-com

Câoapi/4L,29 de outubro de 2025.

Publicado por:
Sueli Barbosa Vilar

Código IdêntiÍicsdor:FC885C25

SECRETARIA MUMCIPAL DE ADMIMSTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITACÀO

O MTNICÍPIO DE CANAPI, anavés da Secretaria de Adminisrraçào,
avisa que realizará licitaçôes conforme resumo:

Modâtidade: PREGÃo ELETRÔNICO N'33n025 (BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRÁS)
Objeto: Regisüo de preços pam eventual aquisiçào de combustív€is,
parâ atender a demanda das Secretarias Municipais do poder
executivo do Municipio de Canapi/Al.
Tipo: MAIOR DESCONTO.
Data e hom dâ sessão de disputa: l3/lln025, às 09:30h (horário de

Brasília).
LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE
COMPRAS, âtrâvés do site 'Á§1v.bnc.org.br.
Os interessados poderào retirar o Edital através do site:

www.bnc.org.br e se credetrciareD juoto ao BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http://bnc.org.br/sistema,
fone:41 3557-2301 e/ou Celular/ Wlatsapp: 41 99136-7677, e-mail:
contato@bnc.org.br ou âIãvés do site
http://www.cânapi.al. gov.bÍ/lai/32lEdital-de-Licitâcâo

Iniormaçôes pelo e-mail: licitacao.canapi(@gmail.com

KLEBSON FÀBIÁNO MÀRTINS LIRÀ
Secretário Municipal de AdÍninistÍaÇão

Publicsdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicâdor:32BA3F4D

SECRETARIÂ MUMCIPAI DE ADMINISTRAÇÀO
R^TIFICAÇÂO DA CONTRATAÇÀO:

IlATIFICA CAO DA Í-í.INTII ÂTÂí'A o

TeÍrho por sâtisfeitas as razões âpresentadas no processo em epigrafe,
bem como. as informaçôes procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmâdos ao lempo em que

ÀUTORIZO Locaçào do imóvel situado no Loteamento Ghandi.
centÍo de Canapi/Al, para o ÍuncionameÍto dâ ExtensÃo do
Arquivo d! Secrêtârii Municipal de Admitristrrçío, Pertencente

ao senhor José Ari de Lima, sob os fundâmentos do anigo art. 74,

inciso V, § 5'. inciso Il, da Lei l4.ll3/2021. em atendimento a

solicitâçào da Secretaria Municipal de administraçâo.

Publique-se o preseote despacho, no ptazo legal, como condiÇão de

eficácia dos atos.
E por fim. considerando as deleÍminações filmadas. sêguem os autos

para a formalizaçâo do instrumento coôtratual com a respectiva
publieação, e, em seguida, pam a secretaÍia de oÍigem para empeDlar
e provideDciaÍ a emissão da respectiva nota de empenho, nos lermos
da ratificação.

Canapi. 29 de outubro de 2025.

JOSÉL|A MELO DE LlMÁ
Prefeitâ

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentificador:49888683

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA.ÇÃO
XTRATO DO CONTRATO N' I8212025

rvr*rv.diariomuniciDal.com.br'anrâ 1',7

Art. 2'. Esta Poíaria entIâ em vigor oa dâta de sua publicação.
revogâdas as disposiçôes em coítrário.

Canapi/Al, 29 de outubro de 2025.

KESIA MÁRIÁ RODNGUES DE LIMÁ
Pre§idente do IPREv-CANAP

Canapi/Al, 29 de outubro de 2025.
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(âmpo {legre AL 't0 de outubro de 2025

COMISSÀO PERNÍA\ENTE DE LICITAÇÕES
AVISO DE RETOMADÁ DE I,ÍCIT PE O3O.2O25 - PROC N'

0ó27024.2025 - AQUISTÇÀO DE CTCLOMOTORES E
I\ÍOTOCICI,ETAS ZERO I(\{

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0627024/2025
EDITAL N'030/2025

- MoDeLlDeDE, PRFGÀo Fr FTRôNtco
OBJETO: AQUISIÇÃO DE CICLOMOTORES E
MOTOCICLETAS ZERO KM.
DATÀ DO PR-EGÁOi l4 de novembÍo de 2025.
HORÁRIO DO PRECÃO: 0qh:oom,n
ACoLHIIIE\TO DAS PRoPoSTAST 3l/10i2025 a partir das

08h:30n1in âté às 09h:00min do dia l4ll I 2025.
A sessão públicâ sêrá realizâda no site: https://bhc.ôrg.br

Os interessados poderào obter inlormaçôes nos endereços eletrónicos:
httpsi//bnc.org.br,
hnp://ur,v'w.campoalcgre.al.gov.br/downloads/2,4icitacoes/l bem
conro iunto a Pregoeira e a Equipe de Apoio, pelo e-mail
Iicitacoes.pmca@gmail.com e na Sede da Comissâo Permanente de

Licitâçào, situado â Avenidâ Moúsenhor Hildebrando Veússimo
Guimaràes, n" 002 l" AndâÍ, Cenúo, Campo Alegre, Alagoas. no

Horário de: 08:00h às l2r00h.

Campo Ale€Íe/AL 30 de outubro de 2025

FABIANÁ CÀRNEIRO E SILVA
Pregoeira Oficial

Publicado por:
Alicia Dayane Ramires da Silvâ

Código ldentifi cador:5D32EB lF

ISTADO DE ÀLÁGOASI
PREFEITURÂ MUNICIP AI, DE CÁ}-ÍPO CRANDf,

EXTRATO DE CONl'RÀ'TO

coNTRATO \." 002.0r331r0/2025
pRocf sso ADMINISTRATM N" 002-0r3.2508/2025
PRI]GÀO F]LETRÔNICO N' O I 2/2025-SRP

ObJCÍOi CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARÀ LOCAÇÔES DE
VEi(-IJI,ÔS DESTINÀDOS AO TRANSPORTE ESCOLAR DA
RI]DÉ] MUNICIPAL DE ENSINO DF] CAMPO GRANDE/AL,

JML DoS SANTôS LOCAÇÔES LTDA, inscrita no CNPJ sob n'.
11.438.889/0001-00. pelo valor de RS 977.280,00 (novecentos e

setenta e scte mil e duzentos e oitentâ reais). vencedora dos itens:01,
02, 03, 05. 06, 07, 08 e 09;

KM LOCAÇÔES & SERVIÇOS LTDA. inscrita no CNPJ sob n'.
48.895.25210001-52, pelo valor de R$ 148.200,00 (cento e quare a e

oito mil e duzentos reais), vencedora di item 04. nos termos Artigo 71,

inciso IV da Lei Federal n" 14.133, de l" de abril de 2021.

EXTR,{TO DE CONTRATO

ObJCtO: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA DE ENGENHARIA
PARA CONSTRUÇÃO DE Ot (t'MA) CRECHE TIPO t, NO
MTINICÍPIO DE CAMPO GRANDE/ÁL _ FNDE _ CRECHE TIPO
I. CONTORME CONDIÇÔES, ESPECIFICAÇÔES E
EXICÊNCIAS ESTABELECÍDAS NO PROJETO BÁSICO
TERMO DE COMPROMISSO N.' 96736ó/2O24,ENDE/CAIXÂ
OPERAÇÂO N.' 1097731-27, de acordo com as especificações e

noÍnas constaites no Projeto Básico/Planilhas e Edital dâ

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" OI/2025, bEÍn COÍnO IOdOS OS

seus ímexos.
Empresa: CONSTRUTORA PORTO BELO LTDA
CNPJ n.' 53.246.26110001 -50
Valor: R$ 4.166.836,25 (quatro milhôes, cento e sessenta e seis mil,
oitocentos e tdnta e seis reâis e vinte cinco centavos)-

TEOGENES HIGINO MELO LESSÁ
Prefeito

Publicâdo por:
Eduardo Hélio da Silva Barros

Código Idertiíicador: 50B707C0

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRÁCAO
TERMO

TEOGENES HIGINO MÊ,LO LESSA
PrefeÍo

Püblicâdo porr
Eduardo Hélio da Silva Barros

Código Identifi câdor:0664I C4F

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÁO
RE'I'TFICAÇÃO DE PUBLICAÇÂO

RETIFIC-4.ÇÃO DE PUBLICAÇÃO
Na publicação do AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO
ELETRONICO 33/2025, veiculada no Diário oficial dos Municipios
do Estado de Alagoas, nâ edição n" 2672, no dia 30/10/2025. pagina
17, ondc se lê: Dâtâ e horâ da sesslo de disput!: l3ll l/2025, Às

09:30h (horário de Brasília).-leia-se: I)âta e hora da scssão de

disputa: t4111/2025, às 09:30h Oorário de Brasfliâ)..

Publicado por:
Cilmo Maha de M€nezes

Código Identlíicâdor:B7C I 2696

SECRETARTA MUNICIPAL DE SAUDE
Tf,RNtO DE HOr\íOI-OGAÇÃO - PREGÃO elnrnÔXtCO :1"

2912025 PROCf,SSO ADM: N" 220250409015

Tf,RMO DE HOMOLOGÀÇÁO - PR.EGÃO ELETRÔNICO N"
29t2025
Processo Adm: N' 220250409015

Objeto:Regist o de preços para aquisição de medicamentos, para

atender as demandas seloriais da Secretaria de Sâúde do Poder
Executivo do Município de Canapi-

l5

)ti

Os interessados podeÍão obter informaçôes nos endereços eletrônicos:
https://bnc.org.br,
hÍpi.f\rnrlÁ'.campoâlegre.al.gov.br/downloads/2/licilâcoes/l berr
como junto a Pregoeira e a Equipe de Apoio, pelo e-mail
Iicirâcoes.pmca@gmail.com e na Sede da Comissão Permanente de
Licitaçào, situado a Avenida Monscúor Hildebrando Verissimo
Cuimârães, n" 002 - l" Andar, Centro. Campo Alegre, Alagoas. no

Horririo de:08:00h às l2:00h.

FABIANA CARNEIRO E SILVA
Pregoeira Oficial

Publlcâdo por:
Âlicia Dâyanc Ramires da Silva

Código ldentiíicador: I C I A2EB0

AVISO DE RE'I'OMADA

SECRETARIA MUN.ICIPÀL DE ÁDMINISTR4CAO
ÀTO

Data da Assinâtura do conftato: 24l10/2025.

Processo nor 00 I.01 1.3007/2025
Conlrâto n' 001.013.2410/2025
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N." OOI/2025

Data da Assinaturâ do conÍíato: 24/ 10/2025.

*.lvw.diariomunicioal.com.br/ama
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TDITAL DE LICITA AO
ÁclNA tNtctAL , AcEsso A tNFoRtvlAÇÃo > ED|TAL DE LtctrAÇÃo > 2198

Data: 03/NOV/2025

Modalidade: PREGÃO ETETRôNICO

Número:33/2025
Ano: 2025

Objeto: Registro de preços para aquisição de combustíveis, para atender a demanda das Secretarias do Poder Executivo do

Municipio de Canapi

Vàlor: R$ 0.00

Setor: SECRETARIA DE ADMINISIRAÇÃO

Divisão: Edital de Licitaçâo

Arquivos:

\-. 7e7f1 1823b 1 c951 1 704e f1 c Í8999bb60.pdf - Arquivo principal

w,
*4

cdnÉfut
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Edital no 33/2025

U lt t ffro ctuoli zacca O 3./11 /2 O 25

LocâL Canapi/AL órgão: MUNICIPIO DE CANAPI Unidade compradora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANÂP|

Modatidâdê dâ contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legaL Lei 14.133/2O21, An.2A, I Tipo: Êditat

Modo de dispula: Abêrto Registro de preço: Sim Fontê orçamêntária: Não informàda

Data de divutgação no PNCPT O3,/11/2a25 Situaçáo: Divulgada no PNCP

Data de inÍcio de recêbimênto de proposl3;s 03/11/2025 14 oo (horário de Brasitia)

Oâtâ fim dê recebimento dê propostas: L4/17/2C25 OB.3O (horário de Brasilia)

ld contratação PNCP; 12367892000142-1-00O203/2025 Fonte; Bolsa Nacionat De Compras - BNC

Objeto:

Registro de preços pâra aqLtisição de combustiveis. para atendeí a demanda das Secíetârias do Poder Executivo do

Municipio de Canapi

VALOE TOTAL ESTIMÂDO DA COMPRA

RS 22 32

Itens Arquivos Histórico

x

Númêro .i Dêscr;ção : Ouantidadê l Vator unitário estimado : vaio. totaI estimado
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iGASOLINACOMUM

(CÔNFORME

ÉSPÊCIFICAÇOES

REGULAMENTADAS PELA

RESOLUÇÃOANP N" 65 DE

09.i2 2011)

R$347 R$ 3.,17

DIESELSlO (CONFOR[4E

ESPECTFICAçOES

REGUT-AMENIADAS PELA

RESOLUÇÀOANP NÚ 65 DE

09 12 2011)

R$ 3.38 RS338

3 DIFSFI S5OO iCONFORME

ÊSPECIFICAÇÓES

PEGI]I AMENTADÂS PELA

RESOLUÇÀO ANP NO 65 DE

09.12.2011)

R$45ô R$456

GASOLINA CÔMUIv1

(CONFORMÉ

ESPECIFICAÇÓES

RÊGULAMENTADÀS PELÂ

RESOLUÇÃOANP N' 65 DE

os.12.2011) {PôSÍO DE

APOrO)

DIESEL S1O (CONFORME

ESPECIFICAÇOES

RECULÁMENTADAS PELA

RESOLUÇÁO ANP N" 65 DE

os.12.2011) (POSTO DE

APOrO)

R$ 347 R$ 3.47

R$338 Rs33e
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lSSir 1677 7069 Ns 209. re8unda fekà, 3 de novêmbro de 2025

Âvlso oE aD-luolcÀçio E HoMoLoGÂçÂo
coN€oiRÊncrÂpREsENctÁLÀrroo9/2025 csL/sÉGov

Prô.êrh Àrlmini.rrâuvô nç 20
Obj€ro, Contr.tãçâo dê êmpre5ã de enBe^hãriá p.Ía exe.uçáo dà ôbrá dê pavimê^têçàô de viâ5 prlbli.â! ed bloqo.rer ho mun'.ipió dê pãço dô L!m'àr/MA, in.lúiídô

o sEciÉaÁÂro D! EsIAoo DE GovERNo, sr MÀf,ao Â8ErRo MACHÀOO, no uso dJ5 *,buçóes l.cãG.oní.rid.s, en conion§.ciá.om á! infórmâçõês, Jltliôcár'vat
documentôs, pêíe(eí trridLco, pêr.Leí téc.rco ê pro..d mento ii.trêLúo (o.ndos ro PÍocesso Âdm,n6tãtlo nq 702511017101238, Íesolve:

ADlUDra^R e HOMOLOGÁn ô Í.lulradó da Con.oÍôn.rà Pr.se..hl nr 0O9l2C25, cotr lulcro no rn 23, ld. Lei FedeÍ.ina 14.113/20?1, conforme det.lhimenlo a seeuk:

EMPÂE!À QUALIIECN ENGENHAR Â LTDA CNPJ Ô9 6!],]A'] 361/0001-']]

Conúalaç5ó de omp..sâ d. .n8ê.hâ.iã pãrã .re(u(5o dJ obrà de p.vioenlaçào d. viâs públies

PREÊEITURA MUNICIPAL DE 8IO BRANCO

bi.quet.J no Búícipú de PàÇô do LumiàÍ,iMA, in.luúdo í.me.rmento de matêÍ.É, hão de
ã, eq! pãmentos e seruiço§.o'reatos, com Íêcutsos do C.ntrâto de Repã53ê ne

CÀlXÂ íÍm.d. .om a Se.rel!Í'à de EíJdo de Gôv€rfô

VA'IORTOÍÁrDÀCC\TRATÂÇÁO:RS93,17339,23(novêmilhões,rrerenrosequarenkeleter'1,otro.entnreôitentáeôôvereaÉevinteêlrês.e.távo,

GOVERNO DO ESTÂDO DI MATO GROSSO

SECRETARÍA DE ÉSTADO DE TDUCAçÃO

AVISO D' MÂNIFCSIÁçÂO OE I!Í'Cf,TsS'

scucLrÁcÃo oÊ MÁNrFÉsTÀçÁo DE rNitRÊs§€ ,,te 11/2025
PÍocê$o: SEDUa'Prio-2ô25/26219. Códieo Sl!P, BH-SÉD{-rC-M1.3?4490-CS-

QCBS o 6ôv.r.ô do tÍàdo de Mrtú Grosso por mêio dâ s!cre1ên. d. Es!âdô dê
tiL.áÇàó i!ÉoUC), Íôrmalizôu um à.o.do d. êmpíést6õ.om o Bánco lôter^âoo.â pôr3
RecôósÍuçàô € oÊteôvólviaê.tô 1S RD) »rrà â rhplcm€nrãção do PÍo,elo aprpndftdô
og,rá1, r.cúlivê e sunentávÊl de Marô 6rcíô ipÁors/Ml Â stDuc píeGnde àplcêr
padê do ndôrânrê dd f!'ndôr nô sqúinlê retuLço de ccnsulóÍi! ConÍôlãção de seoEÕ
c€ conlunorlâ d. o PÍosr.mâ dê Fôrtalecimêntó dê Práncás
pêd.eoglc.5 Â SÉDUC convrdJ Émpreer o! ConróÍ.ior el€Eiveis a má^ifEnãr 5êu r.ler.tee
em ête.utâÍ o Íêíêrldó rerylçô Os rêív'çós prêelàdôs p€b .onl1toriã convalâda .ieveÍão
selmpement.do! i3 dco'do com o.rônoê.âm. d6pôíô nô T.ímo d. Ro{erênclà e
dehaú ânêxos. O 

'ntê'êssâdô 
dwêrá eh.àminhà. o portÍólro óu F.ospê(lo no endereço

pleÍôn,co Lê pâd(@êdu m13.!.br, pêgoâlm.ntê ôu peos.o4eos a pálln dr drta ini.io
l1lr0,/2025 á càtá Lmi. 14/rrl202s àtê àr 13 ho.,s ihcÍáío de Mãt. cr4o) o Têrfro
dé Relêrência pÍaliminâr êstá dliponivel p.. rink: https://d.ve gooB e.com//íle/d/14

BC5N:Gv14H4P.lz§SzojqsdvBõBHZv^Bwl!5p=sharlnC
Dêmaú 'niormôçôer: httpsr//M padÉ seduc-ór gd.bí/.

cL,iãbá MÍ l0 dé oütúbro dê 1C2t.
AIÁN REIENOÉ PORÍC

Se..€tirio d€ ltiàdo de Edu.açào

GOVÊRNO DO ESIÂDO DT PERNAMBUCO

SECRETARIA DE RECURSOS HIDRICOS E DE SANEAMENTO

COMPANHIA PERNAMBUCANA DE SANÊÂMENÍO.COMPESA

avrsos o€ LloÍÁçÀo
LrcnÁ(io.coMprsÂ Ne 236/2o2s cELl pBocElso Nê 3546/2025

RLGSrqo DL patccs paRÁ Áa: rr.Ão ot (o\..'\To
v,' rosovSa sr BMf o\ v_ Âb;n., r 1r. lv70?5.s 09 00^ D5p,i. l'll
Edirâr dir!.n jvel oali V202t

ucnaçtro,coMrasÁ tr t5o/2025 cErr pRocrsso N. t7ô2l2025

Rt.,)lRO Ol 'RtCO 
pAÂA jOL'SCIO Da TOUIoAV[NTOS t 'lc.AMl'{lÀtviúN(js r', r rRoMr cr\ a^s Áo"i. à, J/I1/20). "\ 0q ooh n'spJú'r/11//079 a\

r0 úh idtràl disp.nivêr 05/11/2025

Fêcif€.29 de ôutubÉ de 2025
TOUAROO6REGO MEIRA O€ OLiIEIRÂ

,A3entê dê Li.ilàqão

LtcÍÍa(Áo.coMpESa Nr 14912025 ctLr piocEsso N! !713/201s

aa 'r(.(Ào 
(oM r\<.!r\c,Áo D! i.F RocL\rPc PÂi! ltÁ3 PrR!DêMA Àbên!,o.

rr,Ir//o)cü oooo- o.r-'r I, r1/)o:5J.1000- td,rJlo\p! ,c a/11'rc)9

RkÍe.29 de outebÍó d€ 2025
PAULO NOA'RTO PINHÊ]ÊO OOS SÂNIOS

Àgente de Llcirâção

GovERNo Do EsraDo DE RoNoôNlA
DEPARTAMENTO ESIADUAT DE ESÍRAOAs DT RODAGEM E

rRANSôoqrF Do FsrÂDo Dt RoNDóNra

avrso o€ Lt(ltaúo
Í*rcÃo rlfriô rco Nq 90468/2025/srJpEuio

Prccão llérônr.ô Ns 9C,1531202SÁUp[VRO Pro@§e Adminkrâtivo
0016050116/202J'19. Objêlo: ReSist.o de PGço! pàrá íutlrà ê €!€ntual .qu6içâo de
materàl de conn,mo llNl€ÍÁvErS ll), vha dô alendêr as n€cessdícÊs orogrãn'.da! dar
unrdàdd dê saúde Hosp,tài.res e ÂhbLlrtoÍiàn 8êien.iàd.r pel.seúeÉra d€ Eíâdo dã
sàúde aEs^U/Ro ê tlúclê. de Mahdâdo! iudíais D6pensa§ão ludic;ôl- NMlol, pâra o
oreÍci(lo anuàl de 2025 Da!ô de abe{u.â 14111/202t à, t0h00m {horário dê Srnsilla DF).
Lnde.€ro trerrôn,co: h!lps://ww sóv bÍl..mprã5lpt br Dúponib ldádedoEinal contlr€e
rerÍada da3 07hl0mrn ar 13h30ôií (horáriode Àondônal, dese8undà àsexta-Íeúà, ôô Sed.
da supE,-, ou, cràiuiiàô.niê no enderêço.teÍónirc hitps://s/w Bov.bícompíà§/pr-br o!
httpr //rondo.i. ro.gov bÍlsrpel/ o!t.âs iníormàçõei àtaves doleleron€ 691212-9241.

são LUE MA, 23 de oúiubrô de 2015.
MÁRcro RrBErÂo MAcH^oo

§..Íetário dê Gov..no do Estad. do M3ranhão

ílglETO: aoôrÍãtâção Ce emprêr etppcÉl'ràdâ parà ÍÍestàçâo de sewiço dê
ocaçJo dê comput.dô.es,.cú manutenção prev€nlivô e cor.enva iô.lusàs, pà/à areôdeí
à5 nêcessiiádês da Un'veBdàde tstàdual de Roí.imã UEiR. DÂTÁ DÁ SÊSSÃO;
rl/11/2025 HoÊÀ: c9:30 IHo'irio dê Brasilia). o Edrlãl se.n.onrrãri a dkrosição dos
nt..cttados no .úe ww.comprãsn.r.gov.br, código dá UÂsG 

^e 
926195, ou porj.Íá seí

soli.itâdo ào ê.ma'l pregoeiro .pl@u€ii.edu.br, bem €omo, nô Protocolo da Coordenâdoriâ
secconai d€ Contratação e LicitáÉo aOSLLC dà Univ€aidade Eíadlal de ioÍarna, Ruê
sele ic Selêmbío, 231 . BãiÍro Canãriíhô, C[p: 69306 53€, Boâ VÉta.Rlt, de sc3!.da â
!ê{ã l.iÉ dar 3h às 1$ (horôrio rocàl)

Bôa Vtstâ Re, lt de ourubrô d. 20!5
LUrz pÀUlO rrORÁEs BRÁNCC

Pregoeno da cosrrc/riERP

ESTADO DO ACRE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAS,LÉIA

avtso or lcllaçÂo
PnE6Ào ELEÍRóNtco sFP t{' 2212025

aoMPRAS 6OV 90022/!025
PSCCEStO ÀDMt,ÀlSÍRATtVO 6212025

Á PRaGoElnÁ tornâ plb|co aos 
'nterersado5, 

que .eali:ôÍá lic lação. nã
môdalidade dê P!e8âo ÊleÍó.ico sRP, lipô MênoÍ Prêç. Dor rtêm

0ArElO: Re36rro ri. preços p.ra Ídúri ê êvent!ôlAquG(ão eventuôldê cesta5
básiGi pa.ã disr.ibuição às làmili.s carentês eh ãtendimenro e/ôu â.oôpônhádos pelos
5er'ço! to. oà5íiEnciãú, qle no ôohenro prec6.nr ser atêndidis por Ben.íclor
Eventuaú - auxiiiô Alim.nlãção d. responsàbilid.de .ia SecÍêlaria M!nlc pal dê Assi5rênc'a

oarâ dr Âb.durá. 14 dê 
^ovembro 

d. 2025, às 09h30nin {horáro de Br il,a)
ô Êd:tàl ê se!! a dGDós'câó dos inlerêssêdot Dara

(onsulrà ã pântr do nie o1/r!2o25 ^ó§ rêguinrê! êndêrêçú êl€Íóni6s:
hnpr //eiêÍnô.r€â..t..b./pÕítôrdsl oÉ.o.!/úênu/ hrpi//wvr Bov by'comp,árprbÍ ê
hr1p!.//www b.asll.lã.à. Bov.brl.

srasiléiâlAc, 30 de outubro de zol5
'tHAísÁ B4rsra MoNÍoRo poNÍEs

Âvrso oE uclr^(Áo
PRt6Ào EtErRôrtco sRP Nr 9a/2025

RcgGÍo dê prêçor pêrã iutura e.ventual co.úatêç5o de enpre5á.rpe.iáll!ádà
pár. prêíaçãê dos sefrrlo! de lô.açâo d€ .quipâmênLs médrcos de d;64.óni.ó pôÍ
n.àêem, i.duindo nslnos, êdequâÇàes íscâ! e elêt.i.âe, ôpêÍàçào lécnrca, manlrê.ção
. emrts5a de laudo§, pira.lehdêr ii, nêr€$'drdêt d, se.íêlãria Münrc,pàlde Sand€ dê

Prôpórtis: SêÍão ra.ehldàs àté às lohoomin lhoráÍio d. B.áelã), do dii
19.i1 2025, q!àndo lerá inicio a âhenlrã dà lcitàçàô no skteh. el€úônLcô:
w!!ú.omnràs.Íôv br, aúãvés do numero 90094, UASG 940139.

Êdilâl Okpõnivêi nôe s€guintct €.dÊreços eeÍôni.ô! Mcômprásgov.b.,
http://cpl.íobiân.ô ác.Aov.bÍ ou ex.epcronãlmenle no Protôcolo de Li.irâçõêt ít!âdo n3
Rüà Âlvôrada ne 231, 8àk.o: Bosquê Rio BÍah.ô - AcÍe ' CÉP: 69 900-664

Rio Bían.o - AC, 23 de oulubro de 20?5
ERrCI( §rLvÀ DÊ OUVÉrrÂ

s{retáriô Âdjuílo dê Li.úação

€STADO Dt AI.AGOAS

PREFEITURA MUN|CIPAL DT EOCA DA MATA

avrso ot Llcrrado
PiEGÂo rEraô,inco nr 4ol2025

NATJRFTAT pnEGÃO arÊTRÔNrCO 5OB §rsTÉrvíÀ ÔÉ iRaçOs N.90OO2/2O23 UE§R

PRÔCÊS5O: r72C1 002791/2015 13

Pro.esso Admin6ràti!. Ne o923022/202t Tip.r MencrPrelo Po.ltem
Aeg,.r'o de p+(ô' pÉ,á 1.r ,rr r nlrdtd)áo.p enD,pu .\D«'àl.ràd2 aà úG{àÉo

I e 'o'nechenrô de llore. dê{ Fàdos ão àtê-d'R-ro dar
drm.nd., ihsttucionaG dôs div6rsâs §.creiã.las municipêis dô muni.ipo de 3@ da il,tnlÁL
oaia/rorãío 17 de ncvembío de 2025 ôs 10h (cE? horáel -Horáno de B.a5ria o edÍrêl

disponivel nó sitê htlp://ww bnc.org.br: PNCP,
htt, //ww bcidãs.r..lÊd ú:.à sêd. dn cPL, iiruldà n. ruã Roíalvo Plnlo oâmâ$, n'
22,1, PÍaça P.dre cice'o, Beá dê Mala/ÁL das 03 às 12 ho.Js ed drâs úleir. e Bedranre
klriiàçào envia& à. e.mailr cp br111$aegmâil .ón1.

Em ll deôltlbro dc 2025
ÉMANU!LL' REZTNDÉ FELIX

PreBoeô

PRETEITURA MLNICIPAI OF CANAPi

avrso DE Lrcrraçtro
PnEcÃo lLaÍnôuao N. rrl2o2s

o MUN.CÍP|O DE CAÀÀo' a 'r!e. dü s..'.rà.r.p Adô..^r'à!iÕ. àr§! qLe
..à.rJ.á l..rà!ôe\ ronío.ne e)uro Modà dro. PqÍ6Á0 ÍlfIcoN'(o '{r 1l/2025
(BNa BoLsÁ NACToNAL DE aoMPRAS) Obteto RêgÉtro de preÇos pir! evê.rurl
aqúkçãó dê comb!íivek, para atendêí a demâ.da das sêcretêiae Muni.ipàk do
podêÍ.recutivo do Múnlcipo de canáp'/AL Í'po MAIOâ DESaONlo. Dârã e horà dà
sessàó dê disputa 14/t112025, à, 09:loh (hoÍário de BÍãrilia). LocÁt: sk!êma
elet:ônico do BrlC BOL5a NAaIONAL OE COMPRAS,3tíàvés do.ltê Mb.coÍg.br

Pôiôvêlhô 24 dêôlrubÍo dê 2025
ALINE LOPES ESPINDOLÂ

Presoeira / SUPEI.Ro

GOVERNO OO €STADO DE ROSAIMA

.INIVFRSIDÁDE ESTADUÁT DE RORAIMA

Àvtso oE LratÍa(Áo
PREGÁo ÉtrrÂôNtco

tcPre241
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Prefeitura de a

Oficio n' 615/2025 Canapi/Al, 04 de novembro de 2025

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N"
336, CENTRO, neste municipio, vem através do presente, encaminhar para efeito de

Controle Extemo dentro da jurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas_do

Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n' 220250110043 PREGAO
ELETRÔNICO 3312025, cujo objetivo poÍ sr]a vez E O REGISTRO DE PREÇOS
PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS, PARA ATENDER AS DEMANDAS
SETORIAIS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO PODER EXECUTIVO DO
MUNICÍPIO DE CANAPUAL.

Atenciosamente,

GILMO ES

ÂGENTE D CONTRATAÇAO

t g 6z

Página 1

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta coÍe de contas para pÍomover qualquer

esclarecimento porventura necessário.
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Prefeitura de a

Of ício ns 676/2025

Canapi-AL, 04 de novembro de 2025

Ao,
TCE - AL

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: pREGÃo ETETRÔNtco 33 12025

lnformamos para os devidos fins que não houve audiência pública para o Pregão

Eletrônico n" 3312025, registro de preços para AQUlslÇÃO DE COMBUSTíVEIS, PARA

ATENDER AS DEMANDAS SETORIAIS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO PODER EXECUTIVO

DO MUNICÍPIO DE CANAPI/AL.

Atenciosamente,

Gilm
Agente de Contratação

19 67

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJi 12.367.892/0001-42



51.1
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Prefeitura de a

Ofícío ne 671/2025

Canapi-41,04 de novembro de 2025

Ao,

TCE - AL
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃO ELETRÔNICO 33 12025

lnÍormamos para os devidos fins que não consta dotação orçamentária para pregão

eletrônico 33/2025, registro de preços para aquisição de combustíveis, para atender as

demandas setoriais das secretarias municipais do poder executivo do município de

Canapi/Al, pois visa gerar ata de registro de preços.

Atenciosamente,

Gilmo e enezes
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

1eà2.

Avênida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ: 12.367.892/0001'42
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ÍriblnârdêcontâsdoE§lêdodêÂrasoâs TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Terça,4 de Novembro de 2025

U nidade Gestora: PREFEITURA MU NICIPAL-Canapi

Orgão de Origem:

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA M UNICIPAL-Canapi CNPJ 12367892000142, realizou o cadastramento do

protocolo de LrctTAÇÃo/coNTRATos/coNVÊNros/coNGÊrue Res/cottsuLTA - AQUlsrçÃo DE BENS /
SERVIÇOS / FASE INTERNA de número O78OO7 /2025. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE

.-"cNEZES, CPF 72697877 400, no dia O4/IL|2O25 às 11:28 horas.

Número do
Edital:

3312O2s.

. OFíCIO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3q e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E PREÇOS
UNITARIOS; QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITARIOS;

:-tenção:
Conforme estabelecido no artigo Ie, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne @712024 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este êxpedientê estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOTAÇÃO ORÇAMENTARTA - TNFORMATIVO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS

TCE-AL

Protocolo Eletrônico OL8OO7 /7025 Ll3



do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUToRtzAÇÃo Do oERTAME pELo cESToR/AUToRIDADE coMeETENTF' {qi1
-'ç

Atenção: u

Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco! dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PARECER JURÍDICO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, inÍormamos que este expediente êstará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pâra que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUDIÊNCIA PUBLICA - ART, 39 DA LEI N9 8.666/1993, QUANDO FOR O CASO;

Âtenção:

,--^rnÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLTCAÇÃO DO EDTTAL.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e de Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

r Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
tÉrotocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. ATO DE DESTGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LlClrAÇÃO, DO OU DO RESPONSAVEL
PELO CONVITE;

Atenção:
Conforme estabêlecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normetiva ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pera que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

Protocolo Eletrônico O].8O07 /7025 2/3



. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;
t95

Conforme estabêlêcido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DE REFERÊNC|A/PROJETO BÁS|CO, COM TODAS AS ESPECtF|CAÇÕES E
NORMAS DE EXECUÇÃO PERTTNENTES AO OBJETO DA LTCTTAÇÃO, QUANDO FOR
O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1s, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pêlo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida cêrtidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

ftnt,

Protocolo Eletrônico O78OO7 /2025 313
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Prefeitura de a

Canapi, 13 de novembro de2025.

Destino: Setor de Licitação
Assunto: Suspensão do Pregão EtetrÔnico 3312025

Senhor Agente de Contratação,

Considerando a reanálise reatizada no Termo de Referência do processo

licitatório na 3312025, que originou o Pregão EtetrÔnico cujo objeto é o Registro de Preços
para aquisição de combustíveis, destinados a atender as demandas das Secretarlas do

Poder Executivo do Município de Canapi/AL;

Considerando que, na reÍerida anáLise, constatou-se a ausência da

solicitaÇão de documentaÇão imprescindívet nos requisitos de qualificação técnica,
verificou-se a ausência de indicação da tabetâ de referência de preços utilizada, bem

como a fa tta de especificsção sobre quais valores da ANP (mÍnimos, médios ou

máximos) Íoram adotados na estimativa de preços constante do Termo de Referência;

Considerando, ainda, que o modo de disputa adotado no certame é o de

maior percentuat de desconto sobre a tabeta da ANP, sendo imprescindívet a

identificaÇão da tabeta e dos vatores reÍerenciais utitizados, sob pena de eventuais
questionamentos ou impugnaçÔes por parte dos ticitantes, em razão de possÍvet

comprometimento da transparência e isonomia do processo;

Soticito, portanto, a suspensão do Pregão EletrÔnico em referência, até que

sejam rea[zados os devidos ajustes e comptementações no Termo de Referência, de

modo a sanar as inconsistências apontadas e garantiÍ a regutaridade do procedimento

Licitatório

Klebson a àrtins Lira

Secretário Municipat de AdministraÇão

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

(q6

v



Prefeitura «le a

AVISO DE SUSPENSAO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL, a secretaria de administração, torna público para

conhecimento das empresas interessadas, que fica SUSPENSo o PreSão Eletrônico ne 33/2025,

cujo objeto é o Registro de preços para aquisição de combustívêis, para atender a demanda

das Secretarias do Poder Executivo do Município de Canapi, devido a necessidade de reexame

do Termo de Referência, e, consequentemente do Edital, com nova data de realização a ser

determinada e publicada.

lnformações através do e-mail: Licitacao.canapi@gmail.com.

Klebson Fabiano MaÊins Lira

Secretaria de Administração

lgr
nr

*!\\L=

Canapi/AL, 13 de novembro de 2025.
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Alagoas , l4 de Novembro de 2025 . Diário Oficial dos Municipios do Estado de Alagoas . ANOXIXlN"2683

Bebê, cooforme exigênciâs estabelecidrs no terho de referência,
mediante Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, II, da Lei o"
14.133,2021, sôlicitândo que os interessâdos âpresentem Propostâ de

Preços e Documentos de HabiliÉçâo, em conformidade com o Termo
de RefeÍêrcia, no prazo de 3 (três) dais úteis, a se encerÍaÍ âs

l6h59m59s do dia l8/ll/2025 (têÍça feira), oportulidade em que a
administração classiflcará a ofeÍa de menor preço.

O Temo de Referência do objeto da côntlatação será disponibilizado
aos interessados através do seguinte endercço eletrônico:

setordecompras@câcimbinhas.al.gov.br

A proposla de preços deverá ser enviada para o seguinte endereço
eletrônicoisetordecompras@cacimbinhas-al.gov.br, aré â data limite.

Cacimbinhas,/Al. l3 de novembro de 2025

M.4RIÁNA FERREIRÁ DA SILVÁ
Secretâriâ Municipal de Educação

Publicado por:
Salyo Itallo Souza Vanderley

Código Identilicador:A7D39CBE

ESTADO DE

COMI§SÁO PERMANENTE DE LICITAÇÓES
Âvrso DE LICIT PE 042.2025 - PROC N" 0205026-202s -

AQUISIçÃO DE MO!'EIS E MATERIAIS PERMANENTES

.{\1So DEIICrr-{CÁO

PROCESSO ÀDMINISTRÁTM: 0205026/2025
EDITAT li" 042/2025
MODALIDADE: PREGÀO ELÉTRôNICO
OBJETO: AQUISIÇÀO DE MOVEIS E MATÊRIAIS
PERN,lANENTES
DATÂ DO PRXGÃO: 28 de novembro dê 2025.
HoR-,iRIo Do PREGÀo: 09h:oomin
ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 1411112025 a paíi das

08h:lOmin aré às 09h:00min do dia 28/11/2025.
A sessão pública será rerlizadâ ro site: https://bnc.org.br

Os interessados poderâo obter iníormÂçôes nos endereços eletônicos:
https://bnc.org.bÍ,
http.//www.câmpoalegre.al.gov.br/dowoloadslzlicrtacoês/l bern

comô junto a Pregoeira e a Equipe de Apoio, pelo e-Ínail
' 'itacoes.pmca@Bmailcom e na Sede ds Comissão PeflrwEnte de

\-.ritação, situado a Avenida Monsenhor Hildebrando VeÍissimo
Guimaràes, n' 002 - 1" Andar, Centro, Campo Alege, Alagoas, no
Hoúrio de: 08:00h à,s I2:00h.

FABIÁNA CÀR}IEIRO E SILVÁ
Pregoeira Oficial

Publicado Por:
Aliciâ Dayane Ramires da Silva

Código Identiíicrdor:7394843 I

ESTADO DE
RE

SECRETARIA MUNICIPÀL DE ADMIIiISTRAÇAO
AVISO DE SUSPENSÁO

AVISO DÊ SUSPENSÁO

A PREFEITURA MINICIPAL DE CANAPVAL, a secretaria de

administração, toma público paÍa conhecimento das emPresâs

intercssadas, que fica SUSPENSO o Pregão Eletrônico f 33/2025,
cujo objeto é o Registro de preços p.ra âquisição de combustiveis,
para atender â demândâ dâs Secretâriâs do Poder Executivo do

Município de Crtrrpi, devido a necessidade de reexame do Termo de
Referêlcia, e, comequentemente do Edital, com nova data de
realização a ser determinada e publicada.

lnformações através do e-mail: Licitacao.canapi@gmÀil.com.

Canapi/Al, l3 de novembro de 2025

KLEBSON FABIANO MÁRTINS LIR-Á
Secretaria de Administrâção

?ubücado por:
Gilmo Malta d€ Menezes

Códlgo Identincador:82696060

SECRXTARIA MUNICIPÀL DE ADMINISTRÁÇÃO
EXTRATO DO }RIMEIRO TERMO ADITIVO

QUANTTTATM AO CONTRATO 2ó12025

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO
QUANTTTATTVO ÂO CONTRATO 2612025

ADITIVO

lundamento Legal: Inciso I, alínea "b" do art. 65, da Lei n" 8.666/93.
PATTCSI MI-NICÍPIO DE CANÀPI7AL E B DE L MEDETROS
LTDA, inscrita no CNPJ sob n' 49.675.419/0001-32.

Objelo: CoÍrtrâto de aquisiçào de grís de cozinha
Do Valor: O acréscimo do objeto cont -otudl resultani na alteraçôo
do valor do contrato que peía? a otdem de R$ 5ó.939,20 (cinquenta
e nove mil novec€nto§ e trinta e nove reais e vinte centâvos)t por
Íolça deste instrumento recebe um acréscímo de 25oÁ (vinte Por
cento) passahdo consequentemeúte seu valor para R$ 71.174,00
(setenta e um mil cento e setenta e quaro reais).
Celebr^ç^o: 21 lO8/2025

Signatários: Josélia Melo de Lima e Beatriz de Lira Medeiros

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentifi câdor:08940040

SECRXTARIA MUNICIPAI DE À-DMINI§TRÀÇÃO
EXTRÂTO DO CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO N" 41/2025
Fundâmento Legal: Lei no 14.133 de 2021,
Contrâtântc: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA,/AL.
Inscrlts tro CNPJ sob o n' 12.333.75310001-26.
Contratrdar THÀIS HERMOGENES §AMARY SOCIEDADE
INDMDUAL DE ÂDVOCACIA, Inscrlta tro CNPJ sob o n'
54.5 r9.571/0001-66.

oBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
PROFISSIONAIS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA DE
NATUREZA SINGULAR, DESTINADO A RECUPERAÇÃO DE
ATIVOS FINANCEIROS E CRÉDITO TRIBUTÁRIO EM AÇÂO
EXTRAJUDICIAI E ruDICIAL DE TRIBUTOS E VALORES
DECORRENTES DE CON\,ÉNIOS, IDENZAÇÔES, ROYALTIES,
REPASSE OBRIGATÓRIOS E DFMAIS RECEITAS PÚBLICAS
DA IINIÂO.
Vâlor totâl: 2070 (ünte por celto) do proveito oconômlco bruto
rec€bido ou parcial, decorr€nte dâ recuperação das diferenças
qüe não foram repass&dâs, a sereru pagos tro monreDto do
recebimelto dos vâlores pelo município.
Celebrâção: 04/l 1/2025i
Prulo de vigência: O contraro lerá um prazo de vigêncio a partir da
dota da assinatura oté que se esgoterr, ,od4s as lra itaçõescabíveit
rcÍercntes ao objeto desla licitação.
Signetários: Thiâgo Medeiros dê Mourr e Theis Eermogetrês
Semery Melo.

www.diâriomurricirlâl.coü.br:âma 10

Campo Alegre/Al l3 de novembro de 2025.
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Canapi, í7 de novembro de 2025.

Destino: Setor de Licitação
Assunto: Termo de Referencia

Senhor Agente de Contratação,

Segue em anexo o termo de referência do Pregão Eletrônico 33/2025, cujo
objeto é o Registro de preços para aquisição de combustíveis, para atender a

demanda das Secretarias do Poder Executivo do Município de Canapi,
devidamente ajustado,

Ressalto que, com os ajustes realizados, reencaminho o referido documento
para republicação do edital em comento

Kleb artins Lira
Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 335 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cN PJ Np 12.367.892/ 0007-4?

a
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TERMO D
BENS COMUN§,

1. DO OBJETO

1,.1. O presente Termo de Referência visa o registro de preços para Aquisição de combustíveis, conforme
tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento

7-2. A opção é pelo procedimento de licitação por Pregão, na forma Eletrônica, previsto na Lei

14.733/2021, devendo ao final da disputa o órgão demandante obter a melhor proposta,

atendendo assim, aos princÍpios da economicidade e eficiência.
1.3. A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações frêquentes e

eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados pela(s) Secretaria(s) em

decorrência das atuais limitações e incertezas orçamentárias, e ainda, objetiva evitar a imobilização
desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício.

'1,.4. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria ne 173 dê

27 de setembro de 2021..

2. ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.L. o custo estimado total da contratação é de RS 8.460.800,00 (oito milhões quatrocentos e sessenta

mil e oitocentos reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

EspEcrFrcaçÕEs E EÍtMATtva DA coNÍRATAçÃo

Item
ValoÍ
total

Percentual
mínimo

aceitávêl
Dêscrição

GASOLINA COMUM (CONFORME

ESPEcIFICAçÔES REGULAMENTADAS PEI-Â

RESotuçÃo ANP Ne 65 DE 09.12.2011)

otEsEt s1o (coNFoRME EspEcrFrcAÇÕEs

REGULAMENTADAS pELA RESoLUÇÃo ANp Ns 65

DE 09.12.2011)

DTESELS5OO (CONFORME ESpECTFtCAÇÕES

REGULAMENTADAS pELA RESoLUçÃo ANp Na 65

DE 09.12.2011)

GAsOLINA COMUM (CONFORME

ESPEcIFIcAçÕÉs RE6ULAMENTADAS PELA

RESoLUÇÃo ANp Ne 65 DE 09.12.2011) {posro
DE APOrO)

DTESEL sto (coNFoRMt ESprctHcAÇÕES
REGULAMENTADAS pELA RESotuçÃo ANp Ns 65

DE 09.12.2011) {POSTO DE APOIO)

(EXCLUSTVO pARA tVE OU EPP) DTESEL Ss00
(coNFoRME EsPEcrÍrcaçÕEs

REGULÂMENTADAS PELA RESOLUçÃO ANP NS 65

DE 09.12.2011) (POSÍO DE APOrO)

ValoÍ Unit

1

2

3

4

LITROS

LITROS

LITROS

LITROS

700.000 Rs 6,39 Rs 4.473.000,00

60.000 RS 6,19 RS 371.400,00

1o.ooo RS 6,19 RS 61.900

33o.ooo RS 6,49 RS 2.141.700,00 3,47%

LITROS 7o.ooo RS 6,49 RS 4s4.3oo,oo 3,41%

LITROS lso.ooo RS 6,39 RS 958.500,00 3,34%

3,34%

4,56%

4,56%

2.2 A tabela referencial utilizada para a estimativa de preços descrita na tabela acima, corresponde à

publicada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, referente ao
período de 12 a 18 de outubro de 2025, tendo sido adotado como parâmetro o preço máximo de

revenda.

Prefeitura Municipal de Canapi- AL l CNPJT 72.367.A921o00L42
Av loãquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Ala8oas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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2.3 A adoção do preço máximo como parâmetro para a estimativa de aceitabilidade das propostas

decorre da necessidade de observância ao percentual mínimo admissível, de modo a evitar a

apresentação de propostas inexequíveis que possam comprometer a regular execução contratual
e, consequentemente, causar prejuízos às atividades da Administração Pública.

3. DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade premente de adquirir combustível para o

adequado abastecimento de sua frota de veículos. Este fator é crítico para Barantir a continuidade
e eficiência dos serviços públicos essenciais, que dependem da mobilidade dos veículos oficiais,

como ambulâncias, viaturas de policiamento, caminhões de coleta de lixo e veículos de transporte
escolar.

3.2. A frota atual apresenta uma demanda constante de combustível, com volumes mensais previsíveis

que são determinantes para a execução das atividades diárias da administração pública municipal.
A falta de abastecimento pontual comprometeria não apenas a realização de serviços diretos à

população, mas também poderia resultar em atrasos e falhas no atendimento em áreas sensíveis,

como saúde e segurança pública.

3.3. Atender a esta demanda de forma sistemática é fundamental para assegurar que os veículos

estejam sempre prontos para operar, reforçando a capacidade do município de responder
eficazmente às necessidades e emergências da comunidade. Ademais, o cumprimento dessa

necessidade está alinhado com os princípios de eficiência e economicidade na gestão pública,

garantindo que recursos sejam utilizados da melhor forma possível para o benefício coletivo.
3.4. Portanto, a aquisição de combustível não é apenas uma questão logística, mas uma necessidade

estratégica que impacta diretamente na qualidade dos serviços prestados à população de Canapi.

A não-resolução deste problema teria repercussões negativas sobre a eficácia administrativa e

sobre a confiança da sociedade nas instituições públicas, destacando ainda mais a relevância de

atender a essa demanda de maneira apropriada e tempestiva.
3.5. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada êm

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

4.DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO
4.7. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

T
,9e2

PreÍeitura Municipal de Canepi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Íetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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s. DESCRTçÃO DA SOLUçÃOE ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do
produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

conforme segue:

5.1.1. A escolha pelo Pregão Eletrônico como modalidade de aquisição de combustível para a

frota de veículos da Prefeitura Municipal de Canapi é fundamentada em diversos

aspectos técnicos que garantem uma solução eficiente e adequada ao contêxto da

administração pública. O Pregão Eletrônico se destaca pelo seu formato competitivo,
permitindo ampla participação de fornecedores, o que aumenta as chances de

obtenção de preços mais favoráveis. A transparência do processo também é um ponto
forte, visto que todas as etapas são registradas em sistema digital, promovendo um

ambiente de concorrência saudável e assegurando que o interesse público esteja
plenamente atendido.



5.1.2

5.1.3

5.L.4

5.1.5

5.1.6

a03Prefeit*lra «la
v

Do ponto de vista do desempenho, o Pregão Eletrônico se caracteriza pela celeridade
nâs contrataçôes e na entrega dos produtos. Os fornecedores apresentam suas
propostas em tempo real, permitindo uma análise ágil e objetiva. Esse dinamismo é

crucial para garantir que os veículos da frota sejam abastecidos de maneira contínua,
evitando interrupções nos serviços prestados pela municipalidade. Além disso, a

compatibilidade com o sistema de gestão da Prefeitura facilita â implementação do
processo, minimizando a necessidade de ajustes complexos e otimizando recursos
ad m in istrativos.
Administrativamente, a adoção do Pregão Eletrônico proporciona uma série de
benefícios operacionais relevantes. A manutenção do sistema é facilitada por estar
albergado em plataformas tecnológicas amplamente conhecidas e utilizadas, que

oferecem suporte técnico constante. Dessa forma, a equipe responsável pela gestão da

contratação pode focar no acompanhamento da qualidade da prestação do serviço em
vez de se envolver em dificuldades técnicas inerentes ao meio tradicional de compras.
Adicionalmente, o Pregão Eletrônico oferece escalabilidade à solução, permitindo que

novas demandas sejam atendidas rapidamente sem necessidade de alteração do
processo editalício. É possível ajustar quantidade e tipos de combustíveis conforme as

necessidades da frota e as variações na demanda, Barantlndo assim maior flexibilidade
nas aquisições.
Em termos econômicos, a escolha pelo Pregão Eletrônico representa um custo-
benefício superior ao de outras modalidades de compra. A competição proporcionada

entre os fornecedores não só favorece a redução dos preços unitários, mas também
possibilita a negociação de condições mais vantajosas, como prazos de entrêga e formas
de pagamento, impactando diretamente na execução orçamentária da Prefeitura
Municipal. Ao adquirir combustíveis sob essa modalidade, a prefeitura não apenas

economiza no custo imediato, mas também promove a eficiência na Bestão dos recursos
públicos.

O retorno esperado desse ínvestimento, portanto, transcende a simples economia em

aquisição; ele reflete na capacidade da administração pública de suportar
adequadamente sua frota de veÍculos, resultando em melhor prestação de serviços à

comunidade. Em suma, o Pregão Eletrônico se configura como a solução mais adequada
para sanar a demanda por abastecimento da frota municipal, alinhando eficiência
operacional, efetividade econômica e a estrita observância ao interesse público-

6.

6.1.

REqUISITOS DA CONTRATAçÃO
Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, conforme segue:

6.L.L. Tipo de CombustÍvel: Fornecimento de gasolina comum e diesel, conforme demandas

especÍficas.
6.7.2. Qualidade do Combustível: Os combustíveis devem atender às especificaÇões da ANP

(Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), sendo garantida a

procedência dos mesmos.

6.1.3. Local de Entrega: O combustível deverá ser fornecido nas dependências da Prefeitura
Municipal de Canapi ou em local indicado, seguindo cronograma pré-estabelecido pela

administração.

Prefeitura Muni.ipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.357.892/000142
Av Joaquim Tetê, ne 336, centro, Canapi, Alagoas, Erasil
www.canapi.al,gov,br
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6.7.4

6.1.5

6.1.6.

6.1.7

6.1.8

Prefeitura de

Preço: O valor do combustível deve estar em conformidade com a tabela de preços
publicada pela ANP, sendo necessário apresentar os comprovantes de preços
praticados no mercado.

capacitação e Experiênciê: O fornecedor deve comprovar experiência no fornecimento
de combustíveis, mediante apresentação de atestados de capacidade técnica.
O POSTO LOCAL deverá estar localizado a uma distância de no máximo 15km da sede
da prefeitura de Canapi/AL.
O POSTO DE APOIO deverá estar localizado a uma distância de no mínimo 50km e
máxima de 280km da sede da prefeitura de Canapi/AL.
Esses requisitos visam garantir a eÍiciência, qualidade e a economicidade no

abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Canapi, promovendo um
processo licltatório justo e competitivo.

7 DAS AMOSTRAS

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da l;citante
vencedora.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1.. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação

9. GARANTIA DA CONTRATAçÃO
9,1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de

2021.

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

77.L. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 1.4 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e tll, alterados pela Lei Complem enlat t47 , de 07 de agosto dê 2014, êsta licitação terá:
11.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP,

inclusive MicÍoempreendedor lndividual - MEI;

L7.7.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive lvlicroempreendedor lndividual - MEI.

L1.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2e do art.44 da LC

123 /2006;

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

f2.L. O prazo de vigência da contratação será até 3L de dezembro, contados do início da vigência que

consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n" 1.4.133, de 2027.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SETEçÃO DO FORI{ECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção ê critério de julgamento da proposta

,962
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10. DA SUBCONTRATAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Prefêitura Municipal de Canapi - At I CNPJ: 12.357.892/0c{1-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, CentÍo, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação na modalidade
PREGÃO ELETRÔNICO com adoção do critério de julgamento pe lo MAIOR PERCENTUAL DE

DESCONTO - rÁ8 ELA ANP/AL.
Cdso d Tdbeld ANP/AL/ não estejo dísponível será utilizddo d Tabelo ANP/AL/Regionol.
Pora base do ctilculo, de volor estimodo pora o relerido processo foi pela média do Íobela ANP/AL
no período L2ILO/2025 a L8lLOl2025.

Co6

r

1-3.2.

13.3.

Forma de fornecimento
13.4. o fornecimênto do objeto será parcelado

14. PROPOSTA DE PREçOS

tA.L. Os prêços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
f4.2. A proposta de preço dêverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

prazo de entrega dos produtos.

ls. EX|GÊNCnS DE HABTUTAçÃO

15.1. A HABILITAçÃo JURÍD|CA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
15.1.1. Documento com foto do sócio majoritário;
L5.L.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendêdor lndividual - cCMEl, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.qov.br;

L5.L.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

15.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

lurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

adm inistradores;

15.L.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto soclal em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na lunta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

15.1.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.
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15.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

15.2. A REGULARIDADE FlSCAt, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação
dos seguintes documentos:

L5.2.t. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento
posterior ao julBamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação

de propostas e lances.

L5.?.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

L5.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

75.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de

02/Lo/2O1,4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

\5.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante CertiÍicado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emltida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3" da Lei Ns 12.440/201,1\;

t06
T
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15.3 lAetltlaçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

segulntes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor
do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

15.3.2. Balanço Patrimonial, Dêmonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente
registradas na Junta Comercial da sede da empresa, que comprovem a boa situação

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao úitimo exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

!5.3.2.?. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

15-3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa RFB

ns 2003, de 18 de janeiro de 2O2L, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial, demonstrações contábeis e os termos de abertura e encerramento

do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do

art.2q da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos,
quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

15.3.3. A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez

Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da seguinte forma:

LG=

Índice de Liquidez Geral (à 1,fi)):
AtÍúo CirruLante + RealizâúeL a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passipo Náo Círculante

índice de Liquidez Corrente (> 1,OO):

Atioo Circulante
LC=

índice de Solvênciâ Geral (> 1,OO):

AtÍuo TotaL
.§G = Possiuo Circulante + Passílo Nã,o Circulante

15.3.4 Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

a *.6 ?
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15.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, capital mínimo de 10% (dez por cento) do

valortotal dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação

da proposta através de índices oficiais.

15.3.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl), também deverá

apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2 conforme determinação

do Tribunal de Contas da União através do Acórdão TCU ne t33/2O22 Plenário;

15.3.7. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de diÍeito público ou privado,

comprovando que a licitante já realizou ou está rêalizando de maneira satisfatória e

a contendo fornecimento de natureza similares ao do objeto da licitação.

75.3.7.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.

75.3.7.2- O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicltado
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,

endereço atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

15.3.7.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.

Certidão emitida pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis e óleos,

conÍorme artigo 8e, inciso XV da Lei ne 9.478 de 06 de a8osto de 1997, ou outro documento
capaz de certificar que a empresa encontra-se autorizada a exeÍcer a atividade de revenda

varejista de combustíveis e óleos automotivos, nos termos da portaÍia ANP Ne 116 DE 05 DE

rurHo DE 2000.

Alvará de funcionamento expedido pelo corpo de bombeiros.

A licitante deverá apresentar ainda as seguintes declaraçôes, sob pena de inabilitação:
15.6.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42
a 49, onde na presente data, enquâdra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso I

do artigo 3s da Lei Complementar ns 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO

PORTE, conforme inciso ll do artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de f4lD/2OO6l,
QUANDO FOR O CASO;

15.6.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;
15.6.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados nâ Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório

\5.6.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de L4 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artiso 7". XXX|ll, da Constituicão;
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15.6.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando

o dispo sto nos i s lll 1e n tn td e da Con ui eral.rt, F

15.6.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especÍficas.

16. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condiçõês de Entrega
16.1. O abastecimento será imediato e diário, na sede da contratada, inclusive sábados e domingos,

contados do recebimento da Nota de Empenho ou da Ordem de Fornecimento/vale combustível.
]^6.2. Caso não seja possível o abastecimento, a empresa deverá comunicar as razões respectivas

imediatamente para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas

situações de caso fortuito e força maior.
16.3. Os veículos serão abastecidos no estabelecimento da empresa contratada, devidamente

credenciado, mediante autorização prévia e controle realizado pelo setor competente da

Adm inistração.
1,6.4. O abastecimento deverá ocorrer de forma presencial, com ã identificação obrigatória do veículo,

do servidor responsável, devendo tais informações constar no comprovante emitido pelo

fornecedor.
16.5. O pãgamento será efetuado com base nos comprovantes de abastecimento devidamente

conferidos e atestados pelo gestor do contrato, observando-se o limite de consumo autorizado
para cada Secretaria demandante.

16.6. É vedado o abastecimento de veículos não pertencentes à frota oficial ou não previamente

a utorizados pela Administração Pública.

Garantia, manutenção e assistência técnica
76.7. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

17. MODETO DT GESTÃO DO CONTRATO

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcia l.

!7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples a postila.

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidâde e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
t7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

Íiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalízação, das estratégias para execução do objeto, do plãno complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
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Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Ala8oas, Brasil
www.caíapi.ál.gov.bÍ

,9 62

Página 9 de 13



PrefeÊura de t40

Fiscalização
17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2027, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
17 .7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração
t7 .7.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1e da

Lei nq 14.133, de 2021.1.

!7.7 .2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.
77 -7 .3. O fisca I técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

f7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização AdministÍativa
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.
17.8.1,. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência;

Gestor do Contrato
17.9. o gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
17.1O. o gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
1.7.L1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no rêlatório de riscos eventuais.

(7
{

Prefeitura Municipâl de Canapi - AL I CNP.I: 12.367.892/0001-42
Av loaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br

| §.,§ ?

Página 10 de 13



J{'1rPrefeitura de

r7 .t2.

77 .13

L7 .74

17.15

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ns 14.133, de 2027, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso-

o gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e Bestão nos termos do contrato.

18. DA DOTAçÃO ORçÂMENTÁRIA
18,1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:
18.1.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada

para o momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

f8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato do abastecimento, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação

de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

L9.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepciona lmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.
19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equlvalente, verificadas pela
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Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

q
(

19.7 .

20.DOS CRITÉRI05 PARA PAGAMENTO
20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterlor, prorrogáveis por igual período.

20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
20.2.7. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execução do contratoi
20.2.5. o valor a pagar; e

20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencle as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
dã situação, sem ônus ao contratante.

?0.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/P revidê ncia,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art.68 da Lei ne L4.133, de 2021.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contrata nte.

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante dêverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

2O.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
20.12. Quãndo do pagamênto, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

20.12.7. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

Prefeitura Municipal de Canapi - ÂL l CN t 72.367.A921O0íJL-42
Av Joâquim Têtê, nq 336, Centro, Cãnapi, Alagoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o paBamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

REAJUSTAMENTO
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice (IPCA/IBGE), exclusivamente
para as obrigações iniciãdas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequêntes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquêr
forma não possa(m) mais ser utillzado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em viBor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescênte, por meio de termo aditivo.
O reajuste será realizado por apostilamento.

Canapi - AL, 17 de novembro de 2025

Klebson abiano ns Lira

a Jt3

v
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Secretário Municipal de Administração

,362
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EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI

PROCESSO ADMtNtSTRAT|VO N" 220250110043
pRrcÃo elerRôuco Ne 33/2025.2

Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/AL, sediado a Avenida

Joaquim Tete, 336 - Centro, Canapi/AL, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos do Decreto Municipal ne O5/2O24 de 15 de Janeiro de

2024, e subsidiariamente a Lei ne 14.133, de 1s de abril de 2027, lnstrução Normativa Ns 73, de 30

de setembro de 2022, Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

. Abertura das propostas no dia 04 de dezembro de 2025, às 08h30min;

. Início da sessão de disputa pública no dia 04 de dezembro de 2025, às 09h30min.

. Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br)

1. DO OBJETO

1.1. Registro de preços pâra aquisição de combustíveis, para atender a demanda das

Secretarias do Poder Executivo do Município de Canapi, conforme condições, quantidades

e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

3.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de Preço,

cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da

licitação pela aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indicação da dotação

orçamentária, quê somente será exigida para formalização do contrato ou outro

instrumento há bí1.

sEToR DE LtctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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4. DA PARTrcrPaçÃo ra lrcrraçÃo

4.!. PaÍa participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema Bolsa

Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser observadas

as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço:

http://bnc.org.brlsistema/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condições exlgidas neste

edital e seus anexos.

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

4.5. A participação será exclusiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos

do art. 48 da Lei Comolementar ne 1.23, de 14 de dezembro de 2006. oara os itens

&.1,
ít

indicados no termo de re erenctaf

4.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior ficâ limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a

Administração Pública, cuios valores somados extrapolem a receita bruta

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno

porte.

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei ne 1.4.133, de

202L, e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da lqi
Complementar nQ 1 . de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 20152 3

4.7. Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada

de participaÍ da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agentê público que desempenhe função na licitação ou atue na

sEToR DE LrcrrAçÕEs (licitâcao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau;

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404,

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

tra ba lhista;

agente público do órgão ou entidade licitante;

pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

complexidade e de pequeno valor econômico.

organizações da Sociedade civil de lnteresse Público - osclP, atuando nessa

condição;

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interêsses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplinã a matéria, 1s do art.9q da Lei ne 14.133 de 202

4.8. O impedimento de que trata o ilem 4.7 .2 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica

do licltante.

4.9. A vedação de que trata o item 5.6.9, estende-se ã terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissionalespeciallzado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABITITAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2. O licitante vencedor, deverá apresentar, após a convocação do Pregoeiro, iuntamente
com os documentos de habilitação as seguintes declarações:

SETOR DE LlclÍAçÕES (licitacao. ca na pi@ gmail-com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000

4.7.4.

4.7.5.

4.7.6.

4.7.7.

4.7.9.

,s
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5.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arts.42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA,

conforme inciso I do artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de \4/t2/2OO6 ou

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo 3s da Lei

Complementãr ne 123, de 1,4/\2/2006],, QUANDO fOR O CASO;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de âjustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do artiso 7', XXX|ll, da Constituicão:

que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observa ndo o dispos to nos incisos lll e lV do art. 1a e no inciso lll do ãrt.5e da

constituicão Federa l:

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artieo 16 da Lei np 14.133, de 2021.

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artieo 3" da Lei Comolementar ns 123, de 2005, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49. observado o disposto nos

§§ 1p ao 3s do art.4e, da Lei n.e 74.133, de zOZt.

5.4.1. A falsidade da declaração de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lei ne 14.133. de 2021, e neste Edital.

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

SETOR DE LlCtÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joaquim Tetê ns 336, Centro, Cãnapi/AL, CEP: 57.530-000

5.2.3.

5.2.4.

5.2.5.
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5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

s.a.t. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. valor inferior a lance.já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado

o critério de julgamento por menor preço; e

5.9.2. percentual de desconto superior a lance já registrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma

do item (5.8) possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o ór8ão ou

entidade promotora da llcitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente

aos órgãos de controle externo e interno.

5.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

5.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio

de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário ou desconto e total do item;

SETOR DE Llc|TAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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6.1.2. Marca;

6.1.2.1. Caso o produto ofertado possua marca que identifique o licitante,

deverá ser informada a expressão "MARCA PRÓPRlA";

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. Unidade de medida;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no

Termo de Referência.

6,3. Nos valores/descontos propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços/descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsa bilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de fornecer os materiais/serviços, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,

sua substituição-

6.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar

da data de sua apresentação.

6.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.5.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços mínimos previstos no

TR,

6.6. o descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos

do art.71, inciso lX, da Constituicão: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

sEÍoR DE LlC|ÍAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íêtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7. DA ABERTURA DA sEssÃo, cLASstFrcAçÃo DAS pRoposrAs E FoRMULAçÃo DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Editâ1.

7.2. o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licita ntes.

7.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

valor consignado no registro.

7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecldas no Edital.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7. o intervalo mínimo de diíerença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de RS 0,01 (um centavo).

7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

7.9. será adotado o envio de lances no modo de disputa "aberto", em conformidade com o

disposto no Art. 23 da lnstrução Normativa Ns 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

7.10. Não serão aceitos dois ou mais Iances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.L2. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo supêrior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio

eletÍônico utilizado para divulgação.

7.14. Caso o licitante não apresentê lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.15.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivãda a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos 45 da Lei Com lementar ne 123 de 2006 regulamentada pelo

Decreto ns 8.538 de 2015.

7.t5.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira

colocada.

7.15.2. A melhor classificada nos termos do subitem antêrior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo

sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

1.75.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercÍcio do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.75.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas dê lances).

7.L6,r. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de

desempate será aquele previsto no art.60 da Lei ne 14.133, de 2021, nesta

ordem:

7.15.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

7.16.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

SEToR DE LlclTAçÕES (licita cao.ca na pi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

ü r
,§ã)

Página 8 de 56



JAA
rr

Prefeitura de a

7.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

7.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.16.2-1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize o município;

7.16.2.2. empresas brasileiras;

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nq 12.187 de

29 de dezembro de 2009

7.77.EnceÍada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido

o resultado do julgamento.

7.18. Tratando-se dê licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

7.19. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.r9.7. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação ínicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permânecer

acima do preço máximo definido pela Administração.

7.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

7.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

7.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocação, que envie a pÍoposta adequada ao

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos

documentos de habilitação exigidos no Termo de Referência anexo nêste

Editel.
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7.19.5. Os documentos de habilitação do primeiro colocado deverão estar com

prazo de validade em vigor na date da abertura do certame.

7.79.6. Os documentos dos licitantes remanescentes podeÍão seÍ emitidos na data

da abertura da licitação ou dentro do prazo previsto na convocação.

7.!9.7. Os documentos emitidos na data de abertura da licitação serão aceitos,

desde que estejam vigentes nesta data.

7.L9.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.20.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. OA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme

previsto no art. 14 da Lei ne 14.133/2021 e legislação correlata, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

controladoria-Geral da U nião

(httos://www.porta ltra ns pa rencia.sov. brlsa ncoes/ceis); e

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (httos://www.portaltransparencia.gov.brlsancoes/cnep

a&l
r

).

8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta

de condição de participação.

8.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

SEroR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEP:57.530-000

,§62

Página 10 de 56



§,refettura d*

8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do trâtãmento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos.

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver víclos insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificações técnicãs contidas no Termo de Referância;

8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.

8.6. No caso de bens, é indício de inexequibilidade das propostas valores inÍeriorês, cujo

percentual de desconto chegue a 50% (cinquenta por cento) do valoÍ oÍçado pele

Administração.

8.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.6.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a

empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.8. Caso o custo global estimado do ob.jeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que não hãja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para

arcar com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;
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8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,

quando não cabível esse regime.

8.10. caso o Têrmo de Referência exÍa a apresentação de emostra, o licitante classiÍicado em

primeiro lugar deverá apresentáJa, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob

pena de não aceitação da proposta.

8.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas

neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABILITAçÃO

9.1. Os documentos previstos no Termo de Refêrência. necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para

fins de habilitação.

9-1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e

trabalhista e econômico-financeira, deverá ser apresentada pela empresa

classificada previamente em primeiro lugar.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no PaÍs,

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,

inicialmente apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no PaÍs e

apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660, de 29 de ianeiro de 2016, ou de

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,

por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

9.5. A habilitação será verificada pelo Pregoeiro e equipe de apoio.
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9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei

expressamente o exigir.

9.6. A verificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação ou

inabilitação.

9.6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:

9.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do certame; e

9.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

9.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurÍdica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia

para fins de habilitação e classificação.

9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a ãpuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

9.1o.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licítante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de

que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro

de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

10.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
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(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada

no sistema de registro de preços.

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as rêspectivas quantidades, preços registrados e

demais condições.

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP ou Diário

Oficial dos Municípios (DOM) e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de

preços.

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabêlecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecídas, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

1 1. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

77.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

17.2. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

71.2.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

77.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão

aqueles que mantiverem sua proposta original.

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o câdastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

sEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

r?fl ?

Página 14 de 56



&aÍ

r
Prefeitura de

11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo

e nas condições estabelecidos no edital; ou

1f3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de

preços, nas hipóteses previstas na Lei 14.1,33/2L.

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a

sua eventualatualização na forma prevista no edital, poderá:

11.4.1. convocar os licltantes que mantiveram sua proposta original para

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

tL.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

12. DOS RECURSOS

12.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

da Lei ns 14.133rt. 1

!2.2.O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

12.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

72.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

12.4- Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

t2.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
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12.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

72.7. O prczo paÍa apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão finalda autoridade competente.

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO.

13. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;

73.L.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especialquando:

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

13.L.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou rêtirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação

13.1.5. fraudar a licitação

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em especial quando:
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13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2. induzir delibêradamente a erro no julgamento;

13.1.5.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

f3.7.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5P da Lei n. e 12.846. de 2013

13.2. Com fulcro na Lei ne 14.L33. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuÍzo das

responsabilidades civil e criminal:

13.2.1. advertência;

13.2.2. multa;

13.2-3. impedimento de licitar e contratar e

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou ãté que seja promovida sua reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto

13.3.3. as circunstâncias agravântes ou atenuantes

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normãs e orientações dos órgãos de controle.

13.4. A m ulta será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, L3.1.2 e 13.1.3, a multa será de

10% do vâlor do contrato licitado.

t3.4.2. Para as infrações previstâs nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6,73.7.7 e 13.1.8, â

multa será de 20% do valor do contrato licitado.

13.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

sEToR DE tlclTAÇÕE5 {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

,30
f7
1..
0

r962

Página 17 de 56



Prefeitura de t &3{
Ct

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.7-A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.L.t, 73.7.2 e 13.1.3,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indiretâ do ente

federativo a qual pêrtencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dÍspostas nos itens 13.1.4, 13.1.5,

13.t.6, L3.L.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens

13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sa nção

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156. §5s. da Lei n.a U.L33/2021.

13.9, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de respo nsa bilização, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dlas

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o

qual será dirigido à autoridade que tivêr proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

73.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

sEToR DE tlclTAÇÕEs (licita cao.ca n api@gma il.com )

Avenida Joaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/AL, cEP:57.530-000
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73.74. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

14, DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Editãl por irregularidade na

aplicação da Lei nq 14.133. de 2021. devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes

da data da aberturê do certame, através da platafoÍma da BNC- BOTSA NACIONAL DE

COMPRAS www. bnc.org-br.

14.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à

data da abertura do certame.

14.3.4 impugnação será realizada por forma eletrônica, encaminhada através da pletaÍorme

da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

14.4.4s impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

cêrtame.

74.4.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de

licitação.

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

15. DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

15.1. No caso de prorrogação de prazo de Ata de Registro, os preços registrados poderão ser

reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data limite para apresentação

das propostas, mediante aplicação da variação acumulada do índice IGP-M(IBGE), ou outro

que venha a substituí-lo, em conformidade com o disposto no art. 92, §4e da Lei ne

L4.733/2O2L.

15.2.o reajustamento será processado de forma automática, mediante simples aplicação da

variação do índice no período, não se tratando de revisão ou repactuação.

15.3. lndependente me nte do reajustamento previsto nesta cláusula, será admitida a revisão dos

preços registrados para restabelecer a equação econômico-financeira, nas hipóteses

previstas no art. 124 da Lei ne L4-13312o2L, sempre que fatos imprevisíveis, ou previsíveis de

consequências incalculáveis, alterarem substancialmente os custos da contratação.

1"5.4. A revisão ou o reajustamento dos preços não afasta a possibilidade de utilização de outros

instrumentos de atualização periódica dos valores, desde que previstos em lei ou em

regulamento aplicável.

SEToR DE LrclTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênidã loaquim Têtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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15. DAS DTSPOSTçÔEs GERATS

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16-2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para

o primeiro dia útil subsequente, no mêsmo horário anteriormente estabelecido, desde

que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília - DF.

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse Público.

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

16.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

16.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de Preços

16.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

16.10.4- ANEXO lV -Modelos de declarações

Canapi, 18 de novembro de 2025.

Klebson Fa rano artins Lira

Secretário Municipal de Administração

|rL\\

sEÍoR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ANEXO I
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Quant.

LTTROS 330.000 Rs 6,49

k

RÉFERÊI$CIA

1.DO OB'ETO
1.1. O presente Termo de Referência visa o registro de preços para Aquisição de

combustíveis, conforme tabela, condições e exigêncías estabelecidas neste instrumento
L.2. A opção é pelo procedimento de licitação por Pregão, na forma Eletrônica, previsto na

Lei 1,4.133/2027, devendo ao final da disputa o órgão demandante obter a melhor
proposta, atendendo assim, aos princípios da economicidade e eficiência.

1.3. A adoção do sistema de Reglstro de Preços decorre da necessidade de contratações
frequentes e eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados
pela(s) Secretaria(s) em decorrência das atuais limitações e incertezas orçamentárias, e

ainda, objetiva evitar a imobilização desnecessária de recursos e o seu

consequente desperdício.
1.4. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades

às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da

portaria ne 173 de 27 de setembro de 2021.

2. ESPECTFTCAçÕES E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de RS 8.460.800,00 (oito milhões quatrocentos

e sessenta mil e oitocentos reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

valor
Unit

Valor
total

Percentual
mÍnimo

aceitável
Item

1

2

5

6

GASOLINA COMUM (CONFORME

ESPECIFICAÇÔES REGULAMENTADAS PELA

RESOLUÇÃO ANP Ne 65 DE 09.12.2011)

DTESEL S10 (CONFORME ESPECTFTCAÇÕE5

REGULAMENTADAS PELA RESOLUçÃO ANP

Ns 65 DE 09.12.2011)
DIESEL S5OO (CONFORME ESPECTFTCAçÓES

REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP

Ne 65 DE 09.12.2011)
GASOLTNA COMUM (CONFORME

ESPECIFICAÇÔE5 REGULAMENTADAS PÊLA

RESOLUçÃO ANP Ne 65 DE 09.12.2011)
(POSTO DE APOrO)

DTESEL S10 (CONtORME ESPECTFTCAçÕES

REGU LAM ENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP

Ne 65 DE 09.12.2011) (POSTO DE APO|O)

{EXCLUSIVO PARA ME OU EPP) DIESEL S5OO

(coNFoRME ESPECTFTCAÇÔES

Rs

2.147.700,OO

RS

4.473.000,00

3,47%

334%

4

LTTROS 700.000 Rs 6,39

LITROS

LTTROS 60.000 Rs 6,19 Rs 371.400,00 4,56v.

LrrRos 70.000 R5 6,49 RS 454.300,00 3,47/o

LrrRos 150.000 Rs 6,39 Rs 958.500,00 33A%

10.000 Rs 6,19 Rs 61.900
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REGULAMENTADAS PELA RESoLUÇÃo ANP

Ne 6s DE 09.12.2011) (POSTO DE APO|O)

2.2 A tabela referencial utilizada para a estimativa de preços descrita na tabela acima,

corresponde à publicada pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocombustíveis - AN P, refêrente ao período de 12 a 18 de outubro de 2025, tendo sido

adotado como parâmetro o preço máximo de revenda.

2.3. A adoção do preço máximo como parâmetro para a estimativa de aceitabilidade das

propostas decorre da necessidade de observância ao percentual mínimo admissÍvel, de

modo a evitar a apresentação de propostas inexequíveis que possam comprometer a

regular execução contratual e, consequentemente, causar prejuízos às atividades da

Ad ministração Pública.

3, DA FUNDAMENTAçÃO E DESCBIçÃO OA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade premente de adquirir
combustível para o adequado a bastecimento de sua frota de veículos. Este fator é crítico
para garantir a continuidade e eficiência dos serviços públicos essenciais, que dependem
da mobilidade dos veículos oficiais, como ambulâncias, viaturas de policiâmento,

caminhões de coleta de lixo e veículos de transporte escolar.

3.2. A frota atual apresenta uma demanda constante de combustível, com volumes mensais

previsÍveis que são determinantes para a execução das atividades diárias da

administração pública municipal. A falta de abastecimento pontual comprometeria não

apenas a realização de serviços diretos à população, mas também poderia resultar em

atrasos e falhas no atendimento em áreas sensíveis, como saúde e segurança pública.

3.3. Atender a esta demanda de forma sistemática é fundamental para assegurar que os

veículos estejam sempre prontos para operar, reforçando a capacidade do município de

responder eficazmente às necessidades e emergências da comunidade. Ademais, o

cumprimento dessa necessidade está alinhado com os princípios de eficiência e

economicidade na gestão pública, garantindo que recursos sejam utilizados da melhor

forma possível para o benefício colêtivo.
3.4. Portanto, a aquisição de combustível não é apenas uma questão logística, mas umâ

necessidade estratégica que impacta diretamente na qualidade dos serviços prestados

à população de Canapi. A não-resolução deste problema teria repercussões negativas

sobre a eficácia administrativa e sobre a confiança da sociedade nas instituições
públicas, destacando ainda mais a relevância de atender a essa demanda de maneira

apropriada e tempestiva.
3.5. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

4.
4.1,.

DO ATINHAMENTO COM O PIANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO

A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o

pla nejamento da organização.

s. DESCRTçÃO DA SOLUçÃOE ESPECIFTCAçÃO DO PRODUTO

sEToR DE LlclÍAçÕES (licitaca o. ca na pi@ gmail-com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CÊPi 57.530-000
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5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e
especificação do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, conforme segue:

5.1.1. A escolha pelo Pregão Eletrônico como modalidade de aquisição de

combustível para a frota de veículos da Prefeitura Municipal de Canapi é

fundamentada em diversos aspectos técnicos que garantem uma solução
eficiente e adequada ao contexto da administração pública. O Pregão

Eletrônico se destaca pelo seu formato competitivo, permitindo ampla
participação de fornecedores, o que aumenta as chances de obtenção de
preços mais favoráveis. A transparência do processo também é um ponto
forte, visto que todas as etapas são registradas em sistema digital,
promovendo um ambiente de concorrência saudável e assegurando que o
interesse público esteja plenamente atendido.

5.L.2. Do ponto de vista do desempenho, o Pregão Eletrônico se caracteriza pela

celeridade nas contratações e na entrega dos produtos. Os fornecedores
apresentam suas propostas em tempo real, permitindo uma análise ágil e
objetiva. Esse dinamismo é crucial para garantir que os veículos da frota
sejam abastecidos de maneira contínua, evitando interrupções nos serviços
prestados pela municipalidade. Além disso, a compatibilidade com o sistema

de gestão da Prefeitura facilita a implementação do processo, minimizando
a necessidade de ajustes complexos e otimizando recursos administrativos.

5.1.3. Administrativamente, a adoção do Pregão EIetrônico proporciona uma série

de benefícios operacionais relevantes. A manutenção do sistema é facilitada
por estar albergado em plataformas tecnológicas amplamente conhecidas e

utilizadas, que oferecem suporte técnico constante. Dessa forma, a equipe
responsável pela gestão da contratação pode focar no acompanhamento da

qualidade da prestação do serviço em vez de se envolver em dificuldades
técnicas inerentes ao meio tradicional de compras.

5.1.4. Adicionalmente, o Pregão Eletrônico oferece escalabilidade à solução,
permitindo que novas demandas sejam atendidas rapidamente sem

necessidade de alteração do processo editalício. É possível ajustar
quantidade e tipos de combustíveis conforme as necessidades da frota e as

variações na demanda, garantindo assim maior flexibilidade nas aquisiçôes.

5.1.5. Em termos econômicos, a escolha pelo Pregão Eletrônico representa um

custo-benefício superior ao de outras modalidades de compra. A competição
proporcionada entre os fornecedores não só favorece a redução dos preços

unitários, mas também possibilita a negociação de condições mais

vantajosas, como prazos de entrega e formas de pagamento, impactando
diretamente na execução orçamentária da Prefeitura Municipal. Ao adquirir
combustíveis sob essa modalidade, a prefeitura não apenas economiza no

custo imediato, mas também promove a eficiência na gestão dos recursos
públicos.

5.1.6. O retorno esperado desse investimento, portanto, transcende a simples

economia em aquisição; ele reflete na capacidade da administração pública

de suportar adequadamente sua frota de veículos, resultando em melhor
prestação de serviços à comunidade. Em suma, o Pregão Eletrônico se

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000
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configura como a solução mais adequada para sanar a demanda por

abastecimento da frota municipal, alinhando eficiência operacional,
efetividade econômica e a estrita observância ao interesse público.

6.
6.1.

REqUISITOS DA CONTRATAçÃO
Os requisitos da contratação, como critérios de sustenta bilidade, indicação de marcas

ou modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, conforme
segue;

6.1.1. TIpo de Combustível: Fornecimento de gasolina comum e diesel, conforme
demandas específicas.

6.7.2. Qualidade do Combustível: Os combustíveis devem atender às

especificações da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocom bustíveis), sendo garantida a procedência dos mesmos.

6.1.3. Local de Entrega: O combustível deverá ser fornecido nas dependências da

Prefeitura Municipal de Canapi ou em local indicado, seguindo cronograma
pré-estabelecido pela administração.

6.1.4. Preço: O valor do combustível deve estar em conformidade com a tabela de
preços publicada pela ANP, sendo necessário apresentar os comprovantes
de preços praticados no mercado.

6.1.5. Capacitação e Experiência: o fornecedor deve comprovar experiência no

fornecimento de combustíveis, mediante apresentação de atestados de

ca pacidade técnica.
6.1.6. O POSTO LOCAL deverá estar localizado a uma distância de no máximo 15km

da sede da prefeitura de Canapi/AL.

6.7.7. O POSTO DE APOIO deverá estar localizado a uma distância de no mínimo

50km e máxima de 280km da sede da prefeitura de Canapi/AL.

6.1.8. Esses requisitos visam garantir a eficiência, qualidade e a economicidade no

abastecimento da frota de veículos da Prefeitura Municipal de Canapi,

promovendo um processo licitatório justo e competitivo.

DAS AMOSTRAS
7.'J.. Para a presente contratação não será obrigatória a aprêsentação de amostras por parte

da licitante vencedora.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA

8,1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratãção.

9. GARANTIA DA €ONTRATAçÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne

14.133, de 2027.

10. DA SUBCONTRATAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontrataÇão do obieto contratual

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

&3+
cr
t-

7

,se l

SfÍOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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11.1. Em conformidade com a Lel Complementar lZ3, de 14 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos I e lll, alterados pela Lei Complemenlar 747, de 07 de agosto de 2O\4,

esta licitação terá:
11.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitentâ mil reais), deverão

ser de participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno
porte - EPP, inclusive Microem preendedor lndividual - MEt;

71,.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas -
ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive M icroem preendedor
lndividuâl- MEl.

1L.1.3. Na Iicitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno
porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance,

nos teTmos do §2s do art. 44 da LC 723/2O06;

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAT
1,2.1- O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro, contados do início da

vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei

n" 74.L33, de 202L.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SETEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de selêção e critério de julgamento da proposta

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR

PERCENTUAL DE DESCONTO . ÍABELA ANP/AL,
73.2. Caso a Tabela ANP/AL/ não esteja disponível será utilizodo o Tobeld

ANP/Al"/Regional.
13.3. Para bose do cálculo, de valor estimado poro o rcÍerido processo loi pelo preço máximo

da Tabeld ANP/AL no período l2llol2o25 a L8l1.Ol2O25.

14. PROPOSTA DE PREçOS

f4.f. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou

obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que

íncidam, direta ou indiretamente, na execução do ob.ieto a ser contratado;
f4.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados,

marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicltada, o valor unitário
(numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no

mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

1s. EX|GÊNCTAS DE HABTLTTAçÃO

15.1. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
15.1.1. Documento com foto do sócio majoritário;

sEToR DE LlclÍAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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No caso de empresário individual: inscrição no Registro Públíco de Empresas

Mercantis, a carBo da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de M icroem preendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

oo rta ldoe m reendedo r. .b

J33

T

L5.L.2

15.1.3

1,5.2

15.1.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede;

15.1.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz;

15.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos seus administradorês;

15.1,7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

Comercial ou inscrito no Rêgistro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1971;

15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

15.1.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva-

A REGULARIDADE FlSCAt, SOCIAL E TRABAIHI5TA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
L5.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em

momento posterior ao iulgamento das propostas, e apenas do licitante

mais bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não

antecêder as fases de apresentação de propostas e lances.

75.2.2. Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através

do Comprovante de lnscrição e de situação Cadastral, emitido pela

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando

possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando

possuir lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova

de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de

prestador de serviço.
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75.2.4. Provã de regularidade com a Fazenda Federal, mêdiante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Rêceita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional (PGFN), referente

a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aquêles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta na 7.757, de O2/tO/2014, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicílio ou sede do Iicitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

f5.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

L5.2.6.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalênte, na forma da lei.

f5.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante certificado de Regularidade do FGTS - cRF, emitida pela

Caixa Econômica Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3" da Lei Ns

LZ.aal/201.7]l;

15.3. HABILITAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante
apresentação dos seguintes documentos:

15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso

de pessoas físicas;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples,

deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil,

expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde

que admitida a sua participação na licitação.

L5.3.2. Balanço Patrimonial, Dêmonstração de Resultado de Exercício (DRE) e

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,

devidamente registradas na Junta Comercial da sede da empresa, que
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comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios.

15.3.2.1. os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

L5.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir

a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de

Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o

caso, devidamente registrado na forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB ne 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre

a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e

previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial,

demonstrações contábeis e os termos de abertura e encerramento

do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo

único do art.2e da citada instrução quanto a assinatura digital nos

referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida

por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas -
Brasileiras - ICP - Brasil.

15.3.3. A licitante deverá ãpresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da seguinte

forma:

LG=

índice de Liquidez Geral (> 1,00):

Ativo Círculdnte I ReaLizáveL a Longo Prazo
Posstvo C ircuLante + Passíuo Náo C irculante

Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

Atiuo Círculante
LC=

Passiuo Circulante
índice de Solvência Geral (> 1,OOl:

Ativo Tota\
Possívo CircuLante + Passivo Náo Circulante

15.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que

deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econôm ico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, capital

mínimo de 7Oo/. ldez por cento) do valor total dos seus itens ofertados,

r
,s 6 )

15.3.5.
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admitida a atualização para a data de apresentação da proposta através de

índices oficiais.

15.3.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl), também

deverá apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2

conforme determinação do Tribunal de Contas da União através do Acórdão

TçU no 133/2022 Plenário;

15.3.7. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de

maneira satisfatória e a contendo fornecimento de natureza similares ao

do objeto da licitação.

15.3.7.L. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da filial do licitante.

75.3.7.2. o fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

CONTRATANTE e local em que fol executado o obieto contratado,

dentre outros documentos.

15.3.7.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações

mínimas para a sua análise serão objeto de diligência.

Certidão emitida pela Agência Nacionaldo Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

e óleos, conformê artigo 8e, inciso XV da Lei ne 9.478 de 05 de agosto de 1997, ou

outro documento capaz de certificar que a empresa encontra-se autorizada a

exercer a atividade de revenda varejista de combustíveis e óleos automotivos, nos

termos da portaÍia ANP Ne 115 DE 05 DE JUTHO DE 2000.

Alvará de funcionamento expedido pelo corpo de bombeiros.

A licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de

inabilitação:
15.6.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arls. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:
(,..MICROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 3e da Lei Complementar ne

L23, de L4/12/2O06 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do

artigo 3e da Lei Complementar ne 123, de M/12/2OO6), QUANDO FOR O

cAso;
75.6.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus

anexos;

15.6.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

definidos no instrumento convocatório

15.5.

15.6.

,96
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que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituicão;

que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

(r
{

15.6.4.

15.6.5

observa ndo o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5s

da constituicão Federal.

15.6.6 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

16. MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
16.1. o abastecimento será imediato e diário, na sede da contratada, inclusive sábados e

domingos, contados do recebimento da Nota de Empenho ou da ordem de

Fornecimento/vale combustível.
f6.2. Caso não seja possível o abastecimento, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas imediatamente para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

16.3. Os veÍculos serão abastecidos no estabelecimento da empresã contrâtada,
devidamente credenciado, mediante autorização prévia e controle realizado pelo setor
com petente da Administração.

L6.4. O abastecimento deverá ocorrer de forma presencial, com a identificação obrigatória

do veículo, do servidor responsável, devendo tais informações constar no comprovante

emitido pelo fornecedor.
16.5. O pagamento será efetuado com base nos comprovantes de abastecimento

devidamente conferidos ê atestados pelo gêstor do contÍato, observando-se o limite
de consumo autorizado para cada Secretaria demandante.

16.6- É vedado o abastecimento de veículos não pertencentes à frota oficial ou não

previamente autorizados pela Administração Pública.

GaÍantia, manutenção e assistência técnica
L6.7. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).

17, MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO

fi.f- O contrato deverá ser executado fielmentê pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2027, e cada parte responderá peias

consequências de sua inexecução total ou parcial.

77.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

L7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na

sua proposta comercia l.
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L7.4.

t7 .5.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais,

dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Administrativa
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

AB\

r
t §.e').

SEToR DE LlclrAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, centro, canapi/AL, cEP: 57.530-000

Página 31 de 56

Fiscalização Técnica

77.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração
17.7.L. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados. (art. 117, §1e da Lei ne 14.133, de 2021).

17.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,

determinando prazo para a correção'
17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

L7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato

imediatamente ao gestor do contrato.

L7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

rênovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
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O Bestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento
da finalidade da administração.
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

com petência.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores ob.ietivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ne 14.133, de ?027, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrâto.

§u5

r

17.9.

t7.to.

17 .LL.

!7 .!2.

L7.t3.

17.74.

77.L5.

13. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRA
18.1- As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste

exercício, na dotação abaixo discriminada:
18-1.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica

postergada para o momento da formalização do contrato ou instrumento
equivalente.

L8.2 A dotação rêlãtiva aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

a postilamento.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato do abastecimento,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de

sEToR DE uclÍAçÕEs (licitãcao.ca na p i@gmail.com)
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posterior verificação de suã conÍormidade com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituído imediatamente, a contar da

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

o recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação

mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma iustificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2O2t,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinentê à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será

computado para os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução do contrato.

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na Íorma da seção anterior, prorrogáveis por igual

período.
Para fins de liquidação, o setoÍ competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários

e essenciais do documento, tais como:
20.2.L. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;

20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7o.2-4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e

20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratantê.

A nota fiscal ou instrumento de cobrança êquivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federaldo

Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida

ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei ne t4.133, de 20?t.
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20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.
20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o rêcebimento de seus créditos.

2o.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a ampla defesa.
20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua

situação fiscal.
20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme item anterior.
20.10. o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
20.7L. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
20.].2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
20.12.1,. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

20.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacíonal, nos termos da Lei

Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

21, DO REAJUSTAMENTO
2L.1-. Após o interregno de um ano, e independêntemente de pedido do contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice

(IPCA/IBGE), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da a nua lidade.
2!.2. Nos reajustes subsêquentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
21.3. No caso de atraso ou não dlvulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) Índice(s)

definitivo(s).
2f.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).
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Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste será realizado por apostilamento.

canapi - AL, L9 de novembro de 2025

Klebson Fa biano Martins Lira

Secretário Municlpal de Administração

ellz

27.5.

2L.6.

,9§2
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ANEXO II

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N.e.........

PREGÂo ELETRôN tco xxx/xxxxxx

PROCESSO ADM INISTRATIVO Ne xxxxxxxxxx

O MUNICPIo DE cANAPl, com sede na Avenida Joaquim Tetê, ne 336 - Centro, na inscrito(a)

no CNPJ/MF sob o ns 12.367.892/OOOL-42, neste ato representado pela Senhora Josélia Melo de Lima,

Prefeita, em conjunto com a Secretaria de XXXXXX, representada por, XXXXXX, considerando o julgamento

da licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, processo

administrativo n.e XXXXXX, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta Ata de

Registro, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotâda, atendendo as

condições previstas no Edital de Iicitação, sujeitando-se as partes às normâs constantes na Lei ns 14.133,

de 1p de abril de 2027, no Decreto Municipal O5/2O24 de 15 de Janeiro de 2024, e em conformidade com

as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a eventual aquisição de ........,

especificados na planilha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de Licitação

su pra mencio nado, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido

registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS

2.1-. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
rnecedor

,2 tt !1

7

Fo

Item
Especificação Qua ntid ad ê Valor U nitário

' observação' : Julgamento Maior Desconto Percentual Tabela ANP/AL.

'Observação': Caso a Tabela ANP/At/ não esteja disponível será utilizado a Tabela ANP/AVRegional.
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'observação3: Para base do cálculo, de valor estimado para o referido processo foi pelo preço máximo

da Tabeta ANP/At no período LzlLOl2025 A78lL0l2O25.

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a

esta Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

3. óR6Ão(s) GERENCTADoR E pARTtctPANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será o......(nome do órgão).

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.L. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de Preços (lRP),

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participântes, observados os seguintes

requisitos:

4.7.7. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.L.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art.23 da Lei ne 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a acêitação da

adesão pelo fornecedor.

4.2.7. o órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretâr prejuízo à

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamênto.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência

da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitâção do órgão ou da entidade não participante aceita pelo

órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de

registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ãta de registro de preços da qual seja integrânte,

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,

observados os requisitos do item 4.L.

Dos limites para as adesões
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4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados nâ ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantês,

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro

de prêços.

4.8. A âdesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao

limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no

mercado na forma do art.23 da Lei ne 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMATIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASÍRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por iguâl período, desde que

comprovado o preço vantêjoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar

1 (um) exercício financeiro.

5.f.2. Na formãlização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que tratâ o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da

ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o

art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observãdas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de preços:
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecêr ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no

edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mântiverem sua proposta original.

5.4.3. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a Íormação de cadastro de reserva para

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses

previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário Oficial

do Municipio e PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o
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item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificâdo.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do

edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cuios preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nâs condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada â realização de licitação especÍfica

para â aquisição pretendida, desde que devidamente justificadâ.

6. ALTERAçÂO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos da alÍnea "d" do inciso lldo caput do art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021;

6.L-2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de rea.iustamento

ou repactuação sobre os preços registrãdos, nos termos da Lei ne 14.1.33, de 2021.

6.1..3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos

para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7.7- Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do

preço registrado.
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.2. Na hipótese previstâ no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificêção, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.

7.L.4. Na hipótese de reduçâo do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no

art. L24 da Lei ne 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabêlecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.L. Neste caso, o fornecedor encaminhará pedido formal, devidamente endereçado, com a indicação

dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias fáticas alicerçados em evidências sólidas dos fatos

imprevisÍveis e que justificam restêurêr o custo inicialmente pactuado, tais como, planilha de custos que

demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas,

publicações em revistas especializadas, entre outros documentos comprobatórios que demonstre a

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas, nos termos do Decreto

Municipal 05/2024.

7.2.!.L. O pedido devê ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração extraordinária e o

desconto que foi dado na licitação será observado na atualizâção do valor.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir

as obrigaçóes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos têrmos do item 9.1,

sem prejuÍzo das sanções previstas na Lei ns 14.L33, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item ânterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para veÍificar

se acêitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

SEToR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.2.4- se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelâmento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará âs medidas cabíveis para a

obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da ma.ioração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7 .2.1, o ótgão ou entidade gerenciadora atuâlizârá o

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da âta de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de

2027.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remânejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidadê participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratâr

será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4- Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidãde não

participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal ne 05/2024.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidadê gêrenciadoÍa autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela êstabelecidas, optar pela acêitâção ou não do fornecimento decorrente do

remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor;
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9.L-1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.L.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço rêgistrado, na hipótese prevista no Oecreto ne 05/2024; ou

9.1,.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, dê 2021.

9.1.4.L. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne

14.133, de 2021, câso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas dâ ata enquânto

perdurarem os efeitos da sanção.

9.7. o cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1será formalizado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas;

9.4.L. Por razão de interesse público;

9.4.2- A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal ne 05/20?4

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidadês

estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrãntes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificâdamente após terem assinado a ata.

L0.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento

do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão

participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal ns 05120241.

10.3. O órgão ou êntidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.
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11. DO REAJUSTE

11.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado pelâ administração.
11.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante solicitação e aplicação,
pelo contratante, do índice IGPM/lBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas após a

ocorrência da anualidade.
13.3 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de rea.justamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
11.4 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
11.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), seÍá(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
11.7 o reajuste será realizado por apostilamento.

12. MODELOS DE €XECUçÃO

12.7. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entregâ, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

âlém das transcritas abaixo:

t2.t

72.2

1-2.3

1-2.4

12.5

13. COND|çÔES GERATS

O abastecimento seÍá imediato e diário, na sede da contratada, inclusive sábados e

domingos, contados do recebimento dâ Nota de Empenho ou da OÍdem de
FoÍnecimênto/vale combustível.
caso não seja possível o abastecimento, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas imediatamente para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
Os veículos serão abastecidos no estabelecimento da empresa contratada,
devidamente credencÍado, mediante autorização préviâ e controle realizado pelo setor
com petente da Administração.
O abastecimento deverá ocorrer de forma presencial, com a identificação obrigatória
do veículo, do servidor responsável, devendo tais informações constar no

com provante emitido pelo fornecedor.
O pagamento será eÍetuado com base nos comprovantes dê abastecimento

devidamente conferidos e atestados pêlo gêstor do contrato, observando-se o limite
de consumo autorizado para cada Secretaria demandante.

72.s.1 É vedado o abastecimento de veículos não pertencentes à frota oficial ou

não previamente autorizados pela Administração Pública.

sEÍOR DE LICITAÇÕEs (licitacao.cê nê pi@gmail.com )
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13.1. As condiçôes gerais de execução do ob.ieto, tais como os prazos para entregâ e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do a.iuste,

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Paía firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2025.

§5?

r

Xxxxxxx

Prefeita

Município De Canapi

xxxxxxxx

Secretária

Secretaria Municipal de Administração

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxx

Representante Legal

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Fornecedora Registrada

r€i
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ANEXO II A

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao ad.iudicatário:

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
Fornecedor

Item
Especificação Unidade Qua ntidad e Va lor U nitário

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
Fornecedor

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

Unidade Quantidade Valor U nitário

SETOR DE LlclTAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000
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ANEXO

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

(Processo Administrativo n"...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO NE ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O

PODER EXECUTTVO DE XXXXX., POR TNTERMÉD|O DO (A) XXXXX E A

EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) .................................... (órgão

r

contratante), com sede no(a) ..

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Termo de Referência;

O Edital da Licitação;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cúusurA SEGUNDA - vrGÊNcrA E PRoRRoGAçÃo

t

/Estado ..., inscrito(a) no CNP., sob o ne................................, neste ato representado(a) pelo(a)

(cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .....

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne sediado(a) na ..................................., doravante

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por.................................. (nome e função no

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em

vista o que consta no Processo n9 . e em observância às disposiçôes da Lei nQ 14.133,

de 1p de abril de 202L, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. 1. CúUSULA PRIME|RA - OBJETO (art. 92, I ê ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é â contratação de Pessoa Jurídica para .....................

nas condições estabelecidas no Termo de Referênciã.

(razão social, cNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
Fornecedo r

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

Quantidade Valor U nitário

1.3.

1.3.1

t.3.2

1.3.3

1.3.4

2.

r9É?
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2.1,. O prazo de vigência da contratãção é de .-............-..

formã do artigo 105 da Lei n" L4.133, de 2021.

.... contados do(a) ............................., na

2.1.1. O prazo de vigência será ...

3. CúUSULA TERCEIRA - MODETOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

ãnexo a este Contrato.

4. CúUsULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.L. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

s. cúusurA QUTNTA - PREçO

5.1. O valor total da contratação é de RS.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxâ de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é merâmente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele refêÍêntes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. cúUsUtA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contrâtados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ãno contado da data

do orçamento estimado, em J J 
- 

(DD/MM/AAAA).

8. CúUSULA OITAVA - OBRIGAçóES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

a.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

SEToR DÊ LlclÍAçÕES (licitacao. ca na pi@gma il.com )
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8.6. Efetuar o pagamento ao ContÍatado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigaçôes pelo contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.!2. Notificar os emitentes das garãntias quanto ao inÍcio de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. cúusutA NoNA - oBRTGAçÕES Do coNTRATADo

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes destê Contrãto e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoÍrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às detêrminações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137 , ll, da Lei n.s 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregãdos;

sEroR DE LlClÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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9.7. ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidâde a fiscalização

ou o acompanhamento da execução contratuâl pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá êntregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União;3) cêrtidões quê comprovem â regularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em lêgislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1o. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.72. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e L4.133, de 2021);

9.L4. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com â indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,

da Lei n.e 14-133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quântitativos de

sua proposta, inclusive quanto âos custos varláveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto iniciâlmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei na

14.133, de 2021.

9.L7 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do contratante;

SEToR DE LICITAÇÔES (licita cao.ca na pi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000
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9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.

9.19. Não permitir a utilização dê qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

XO. CúUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÕES E SANçõES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contratoj

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentâr documentação falsa ou prestar declaração falsa durantê a exêcução do contrato;

f) pÍaticâr ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013.

fi.2. Serão aplicadas ao contratâdo que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 14.133, de 2021);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c"

e "d" do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. L56, § 4e, da Lei ns 14.133, de 20211;

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "Í", "d' e'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d" , que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art- 156, §5e, da Lei ne 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1.. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

SEroR DE LlcrTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.

137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9e, da Lei ne 14.133, de 202U

11.3.1.. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulâtivamente com a multa

(art. 156, §7e, da Lei ns 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne L4.133, de 2021)

11.3.3. se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao Contratâdo, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da Lei ne 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento dâ

comunicação enviada pela autoridade competente.

7L.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do an. 158

da Lei ne 14.133, de 2021, para as penalidãdes de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1p, da Lei ns 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem paÍa o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridadê, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outrâs leis de

licitaçôes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne

12-846, de 2013, serão apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, obsêrvados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

L1-7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

sEToR DE LICITAçÔES {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenldã Joaquim Tetê ns 336, centro, canapi/AL, cEP: 57.530-000
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jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) diâs úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresâs lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ne 14.133,

de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns L4.L33/2!.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidôs pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrâtivos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma

da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26, de 1.3 de abril de 2022.

L2. CúUSULA OÉC|MA SEGUNDA- OA EXT|NçÃO CONTRATUAL (arr.92, XrX)

12.1,. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso êm que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lêi pãra â continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei np 14.L33/2L, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

1,2.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacldade de concluir o contrato.

5EÍoR DE LlclÍAçÕÉs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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72.3.2.7. 5e a operação implicar mudança da pessoa jurÍdica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indênizatório (art. 131, caput,

da Lei n.s L4.133, de 2027)..

L2.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mântém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com âgente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parentê em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o teÍceiro Erau (art. 14, inciso lV, da Le! n.s 14.133, de 2021).

13. cúUsULA DÉcIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município, na dotação ãbaixo discriminada:

xxxxxxxxxxxxx

L4. CúUSUTA DÉC|MA qUARTA - DOS CASOS OMTSSOS

14.7- Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ne

14.L33, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

15. CúUSUtA DÉCIMA QUINTA - ATTERAçÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ns

14.133, de 202L.

f5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurÍdica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no

prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei ns L4.L33, de 2021).

SETOR DE LtC|TAÇÕÊS (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida ioaquim Íetê ns 336, Centro, Cânâpi,/AL, CEP: 57.530-000
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15.4. Registros que não caracterizam alteraçâo do contrato podem ser reâlizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de 2021.

16. cúusuLA DÉcrMA sExrA - puBlrcAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial

na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2O21, e ao art. 80, §2e, da Lei n. 72.527 ,

de 2011, c/c arl.7e, §3e, inciso V, do Decreto n.7 .724, de 2012.

tt. cúusutA DÉcrMA sÉflMA- FoRo

17.7. Fica eleito o Foro da comarca de Canapi, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §1e, da Lei

ne 74.133/21.

Canapi, de xxxxxx de 20xx.

xxxxxxxxxxxxxx

Representante legal do CONTRATANTE

xxxxxxxx

Representãnte legâl do cONTRATADO

SEroR DE LlclTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .loaquim Tetê os 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ANEXO IV

oecuRaçÕrs EM GERAI-

A empresa .... inscrita no CNPJ ne............................... estabelecida

na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA sob

as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da Iei:

al Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se como: (...MTCROEMPRESA, conforme inciso I do ortigo 3e da Lei

Complementar ne 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORÍE, conÍorme inciso ll
do artigo ie do Lei Complementor ns 123, de 14/12/2006), QUANEO FOR O CASO;

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

e) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da Constituicão Federal;

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

g) que cumpre os requiritos estabelecidos nú artiro 16 da Lêi ne 14.133, de 2021. quando se

tratar de licitânte organizado em c«rperatíva.

Cidade,_ de de 20xx

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação completa)

J6\
&
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O MUNICíP|O DE cANAPl, através da Secretaria de Administração, avisa que

realizará licitaçóes conforme resumo:

Canapi/Al, 18 de novembro de 2025

Klebson tano artins Liraa
Secretário Municipal de Administraçáo

Avenida Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42

AVISO DE LICITACÃO

Modatidade: PREGÃo ELETRÔNICO No 33/2025 (BNC- BOLSA NACIONAL DE

coMPRAS)

Ob.jêto: Registro de preços para eventual equisição de combustívêis, para atender a

demanda das Secretarias Municipais do poder executivo do Município de Canapi/Al.

Tipo: MAIOR DESCONTO

Data e hora da sessão de disputa: 0411212025, às 09:30h (horário de BrasÍlia).

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE COiíPRAS, através do sitê

www.bnc-orq.br.

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: www.bnc.oro.br e se

credenciarem junto ao BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, no endereço
http://bnc. oro. br/sistema, fone: 41 3557 -2301 e/ou Celular/ Whatsapp: 41 99136-7677, e-
mail: contato@bnc.oro.br ou através do site htto:/iwww.canaoi.al.oov. br/lai/32lEdital-de-
Licitacao

lnformações pelo e-mail: licitacao.canaoi(Aomail.com

P
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KLEBSON FÁBIANO MARTINS LlRÁ
Secretário Municipal de Administração

Pubücado poÍ:
Gilmo Malta de Menezes

Côdigo Ideítiíicrdor:6DC l43CB

AVISO DE LICITACÂO

O MUNICIPIO DE CANAPI. aEavés dâ Secretaria dc AdministÍaçâo,
arisa qu€ realizará licitaçôes coofomle resutno:

Modalidade: PRf,GÂo ELEIRÔNICO N'33/2025 (BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRAS)
Objeto: Rcgistro de preços para eventual aquisição dc combustívei§,
para atender a demanda das Secretadas Mulricipais do poder

eÀeculivo do Muolcilro de CanapíAL
Tipor MÀIOR DESCONTO.
Datâ e hora da sessào de disputa: 04/1212025, às 09:30h (horiirio de

Brasilia).
LOCAI: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE
COMPRAS. atinvés do site www.bnc.org.br.
Os interessados poderào rctiru o Edital âüavés do site:

r\'w\,v.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC_ BOLSA
NÀCIONAL DE COMPRÂS, no endereço http:/,ônc.org.br/si§tema,
fone: 41 3557-2301 e/ou Celular/ Whatsapp:41 99136-7617, e-nail:
,rontato@bnc.org.bÍ ou através do site

\-.,np:/,/www.canapi.al.gov.br/lai,'32lEdital-de-Liciracao

lnformaçôes pelo e-mail: licitacao.canapi(rgmail.com

CanapiiAl. 18 de novernbro de 2025.

ÁLEBSON F,481ÁAO MÀRTINS LIR,4
Secretário Municipal de Administração

Pubücâdo poÍ:
Gilmo Malta de Menezcs

Código ldentifi cedorr6D6l 66EA

SECRXTARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

SECR.ETARIA MUNICTPAL DE ÀDNTINISTRAÇÃO
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ÁDITIVO A ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS 104/2024

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO .{ -{TA D[,
REGISTRO DE PREÇOS 104/2024.

Fundamento Legâl: Aí. a.rt. 84, dâ Lei n' 14.133, de l'de abril de

2021.
CONTRÁTANTE: MUNICÍPIO DE CANAPíAL;
CONTRATADA: VERA LUCIA B DOS SA|iTOS SILVA - ME,
imcrita no CNPJ sob o n' I t1.517.4641000I-35;
Objeto: prorrogação do prazo de vigtncia da Ata dc Registro de

Preços n" 104/2024. cujo objeto é o registro de preços perâ a

eventuâl aqüisição de HORTIT'RUTI, por 12 ueses. a rda
assinatura deste tenno, confoffne previsto no item 5.1 da Ata de
Registro de Preços;
vigência: l2 (doze) meses;

Celebmçào: l4l1 I 12025:
Signatários: Josélia Melo de Lima e Vera Lucia Bübosa dos Sântos
Silva

Publicedo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Idê!tilicador:4E3C8630

ESTÀI}O I}E
PREFEITUR,\ ULINICIPAL DE COITÉ DO NóL{

S[,CRITARIA NTUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO E

r rN \\Ç_As
Avtso Du HolIoLoGÁÇAo E ADJtTDIC.{Ç-4,o

coNCoRRE\Cr-A. N" 04/2025

Nos termos do relatório final apresentado pela Comissão de

Contrâtoçào e observado o parecer da Assessoria Juridica. reÍ'ercnt(r a

Conconência n' 000004 2025. que objeliva: CONTR-ATA('ÀU DE
PESSOA JURIDICA PARA EXECUÇÀO DL OBf,A.S Dt
CONSTRUÇÀO DE 25 TINIDADES HABITACIONAIS NA ZONA
URI]ANA DO MUNICIPIO DÊ COITE DO NOIA-AL CONF'oRME
TERMO DE COMPROMISSO TGOV N' 9'7410912024'.

HOMOLOGO o coÍespordente procedimento licitalório e

ADJUDICO o seu objeto a: JRS SOLUCOES INTEGRÁDAS LIDA
- 22.888.185/0001-55.

Coité do Nóia - AL. l0 de novembro de 2025

BUENO HIGINO DE SOUZA SIL'IA
Prefeito

SECRETARJA MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO
soLlcrr^ÇÀo PÀRA cor^çÃo

A Sccretaúa Municipal de Coité do Nóia inlotma que prclende
realizar a aquisiçio EQUIPAMENTOS RECREATMS (cama

elástica, parque infantil, mesa de pimbolim, mesa dc ping pong. entre

or.ltros) â serem utilizados pela rede escoltr municipnl oomo

facilitador da aprendizagem dos alunos. Assim exposta a necessidade.

convoco empresas desse tamo para realizar pesquisa de prcço. As
empresas deverào solisitar planilha com â descriçào dos itens no
seguinte end€reço eletrônico: <cotacoes.pmcn63@tgmail-com>. As
empresas terâo o prâzo de 5 dias para se apÍesentâreln a piulir dessà

publicaçâo.

EXTRATO DO CONTf,A.TO N'95/2025

PROCESSO N' 2025 1410001
INEXICTBILIDADE DE LICITACÀO 50/2025
Fundauento Legal: Art. 74. l1l. da Lei n' 14.llli202I

prefeitua de Canapi/Al., demonstrando o interesse eú obter
propostâs adicionais.

O Edital. Termo de Referência e demais anexos, constando o
quantitativo e as especiações do objeto, podem ser solicitados pelo
poÍal da transparência no link - www.canapi.al.gov.brnal32lEtJítal-
de-Licitacao. no endereço de e-mail:
setordecotacoescalapi@gmail.com, ou no S€toÍ de Licitaçào da

Prefeitum Municipal de Canapi/AL. siruâda na Av. Joaquim Tetê 3J6
centlo, respeitando os 03 (três) dias úteis a contar dssta publicaçâo,

confon e dispõe o edital.
Infomamos que as cotaçõeJpropostas, deverão seÍ protocoladas no
prazo de até 03 (trà) dias úteis â conBr desta publicaçào deste aviso,
no setor de licitações, ou encaminhadas aüavés do e-mail
setordecotacoescanapi@-lgmâil.com, conforme disposto no edital de

dispensa.

Canapii AL, l8 de novernbro de 2025.

Publicado por:
weuller Douglas de Almeida Martins

Código ldentificador:1 I FF6l2-l

WESI,EY SOÁRES SIL'A _
Sccrctário de Educaçào
l9 de Novembro de 2025

Pulrlicâdo poí:
weuiler Douglas dc Ahneidà Ilanins

Códiqo ldentifi câdor:8F0 I :618

ESTADO DE ALACOAS
PR}:FEfrURA MUNICIPÁL DE COLóNIA LEOPOLDINA

SECRETARIA MUNICIPAT, DE ADMINISTR{ÇÃO E

PLANEJÀM[,NTO
EXTRATO DO CONTRATO N' 95/ 2025

!!lr!i! l8
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§-ÜITAL DT LICITA AÜ
pÁGINA INICIAL > ACESSO A INFoRI\,1AÇÃO > EDITAL DE LICITAÇÃO > 2205

Data:21lNOVl2025
MOdAIIdAdE: PREGÃO ELETRÔNICO

Número: 33/2025

Ano: 2025

Objeto: 1 .1. Registro de preços para aquisição de combustiveis, para atender a demanda das Secretariàs do Poder Executivo do

Nrunicípio de Canapi

valor: R$ 0.00

Setor: SECRETARIA DÊ ADMINISTRAÇÃO

Divisão: Êdital de Licitação

Arquivos:

\-, /2:l96abnie".i] 32a,7 42eÍ õd33i9f'l8cÍ.pdÍ' Arcluivo p:incipêl

ü;uii:iPt



a1q
Portaf Nac onaL de Contrâtôções Púbtrcâs

ô > :d.tiul

Edital no 33/2025

q. I [n:';r'

c3l11./2025 - 13 39 08 Êrlilâi

?1/11/2C25 105-a36 [C i3

<)

tj lti m6 clua ti.oçda 2 L' 1 1 / 2 O25

Locãt: aânapi/Al Órgáo: l',lUNlclPlO DE CANAPI Unidade compradora: 1 - PREFEITURA lr4UNlClPAL DÊ CANApI

Modaf.idade da contratâção: Pregão - Eletrónico Amparo lêgal Lei 11133/202| Arl.2a.l Tipo: Editâl

Modo de disputa: Âberto Resistro de preço: Sim Fontê orçamentárial Não informada

Data de divulgação no PNcPi O3l11,/2O25 Situação: Divulgada no PNCp

Data de início de recebimento dê proposlasi 27/11/2A2514:oO (horário de Brasítia)

Data 6m de Íecebimento dê propostâs: 04/12/2O25 OB.3O \horário de Brasrtia)

ld contratação PNC?,12367a92OOo742-l-aaO2C3,/2O25 Fonter Bolsa Nacionâl De compras - BNC

Objetol

Registro clê preçôs para aqslsiçáo de cor"nbustiveis, para atênder â denanda das Sêcretariôs do Podei" Executivo do

Município de Canapi.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COa'rtPRA

Fs 22 82

Itens Arquivos Histórico

Data./Hora dê Inclusão Tipo l

\-/ EDlrAi-pE-332o25-coMBUsrvEL

rLrlTAi -P[-332025 COMBUSÍ|\,'FL --RET|t]CADO O(

< Voltar

.t/

"""-.[,1
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üf6
I)IÁtilo ot'tcI{1, t){ u\t io - seçao s ssN 1677 7069 Ns 222, sexti ler., 21 dê novembro de 2025

Aberrurà: s'íema eletrónr(o do Bolsâ Nacionâlde côaprà, (BNa). akavé§ do !i'é

ob!êtoãçóÉsr ô inre.essados podeÉo re õi ó Êd'lal alràvés do lite
hn psl b. (om !ra5 .ôml PÍo.essr'Frôrê$S.â..h P! bli. ?r. rán r á . sê .í.dc n.iârêh j! n to ão
3r,rc-.o endeÍê.o https://bnc orP brl.3dlstÍo/

Êrclâr&'ftenrot e frplgn.çõe§ Atrã.jês do S'íemâ êler.ónlco do Solsà Na.onâl

l') RlpublEÍlo pôÍ iêr s.ido io DOU Seção 3, Fáginà 143 dê 0!-111025 .om

ÀNDifrÁ MÀnra coíÁ DE cÉRolnRÂ
Âgenre dê aÕôÍâtãçio

PRTFÊITURA MUNICIPAT DT CANAPI

avlso DE ucrÍÂçÁo
PREGÀo ÉLEriôlll€o r a3/ro25

c-aNAPl rirvê! óà s€.Err.à de admnluJLio d. o"e,.:r-rrikri(lú1 '.víor-F r-\-aó. \,l"dá.iddc, oRÉGÂO tLFnÔ\CO \ei./)O/( l3\(.
Bo ta r,ia('O\Âl Di CoMPnÀç) ob).rô f,rcsno de D'e!o- od'à evearuàl aqu,içãô @
!or5u::'ven p.'c àteme'. dêràadà dà\ çrraa',rr MJaiiipáa do pode eteÍunlo dô
V,n'.'.r'o rl, Crná!/À1. I'Do tÂ.Oc DLsCCNIO.oàld / h.,á dà \.rÇ. d€ dnputd
04 i2,.202t rs 0910h rno.drc de BrrílJr !ocÀ- sÉtenà e..ron(o dô al!( 30ÚÁ
NAC CNÁt 0Ê aOMPRÁS, â! aves do sire M.bn. o.! bÍ Os intere5sados p.dêÍão .clkaí o

odb' e sê L.êoênL,árêm 
'rnto 

âo BNC.SOTSA !a(lol\Á. Dt
CO\4PfiÁi no e.deÍe(o nru/fD_'oÍa br.{lÊn, Íoi. ll 155,/30l Ê/ôu É.rulâ'/
/,'nàr..oo r: !9116 7677 e.nà.', (o.ra,o@bnco'!br oL Jnds d! rre,-r..';*,r,.p á eô'b,/h,,]:/to{à tr r.t.aô rnaorà(óes p.lo
r. Éa. cràE Oshà:r.oh

canâor/Á|,13 de nmhbro de ?025.
íLES§ON FÂ8IÁNO MÂNNNs LIRA

SecÍeGrio Municipal de Ádminf tÍação

PRÉFEITURÂ MUNICIPAL DE COLÔNIA tÉOPOLDINA

axÍRATO DO aONtXÁTÔ í{r 96/t025

concorféncia tl.t.ônicâ 0l/2025 lundámonto tega: le ôe 14133, de 1e de ã5.i1 d. 2021,
(.pá:n-o/ d. 10 dê rd.êro ce ,0/4. e ca4!1"6.n'à'n 1/r.d. lJde

d"/emo L de,0ü e dfÕdr 'eeú.çio.p1..áver o'eão Be,cnuddoi pntrtr'ÚcÀ
MJÍ\( oÀr Dl (o,oNrÂ rÍoPor!.\À/ar Íoreúdorà rc!úÍadà trvÍNTr-l ENGIr.lHA8..
LToÁ, cNPl ni 01 551 62?/0001-70. oblêtô: côntràtãção de emprêtÀ especiali:àdã pà.. a
( ônn'Úlro dI lno'" er lenlo FteS à roáquim --tr da Srlvá. 10 ce1l,o oo Munkrpiô d.
(oló1d rpÕDoo'nr/Âr ltvD{ !'"od lJ sclJs ^ôr rermos do pror.ro bd.(- óo'o'àdo
Ie'ôo de CoÍproFn,o -e c6r0.6/20?a/'NDl/cÂ \a vrc!í!(Â a?0 íaurt,o-c-o3 e

Rer.Irddo qS q03oqoom (nóv. m lh,r€r. 
',"1" 

e novf 4 Ê

nove.entos r€ã6.1 FIRMADo 17.11.202s s8n.!ã,io5: 
^l.ra.dÍe 

6'lb€nô 5ôb..tr3 e Pàrlo
nobêrro Nune§ P menrel

rxrRÀÍo oÉ ttÊMo aDtivo

co coââÊN(rÁ o2l2ozt pRrM€rfio Í6RMo Ácilvo ao aoNrRÁlo Ne 9412025-ÍÉRMo
oÉ RERRAÍ]íCÂçÃO DO CO!!ÍRÀ1o Ne 9(/2025 Rêlifi.a 5e o preàmbulo do Cont.àto ns

-44/2025, iutô obreio é a co.rraiacão de eBpresâ êspêcialirada para à conltruÇào dê cre.he
ê lscoa de rduc!ção lnÍànrl!, zona àlrâido MuÀiciDro de Côlô a leopodinã/al ÉND!

C.e.he Tioo i, co.íôrme projeto bárco ôprôvàdo TÊÍmo de cóúproôisso ne
oi.qil'2c2rr\o!.ca.\À pará.ô 8. Õ..grre dp êrêc-çàó. lr$êrdo à rô.rd..
vl\Oc oq(çO R.OMt I/t tlt(J(Io rMpAtÍao{ POR ,c!çO U\'jrRO r(àÍ
hrntidà! tÕdàt às demàs.iãusul.s €.ondiçôee dó conrÍâtô ôrâ âdilado, no qut não
(ontaÍiêm ó pErêilê têrmó larín.do pelàs pa,teiem 19 de novêmbro d€ 2025.) Colónia
leoêoidinn/aL, 19 d6 nôvo.rbrô d€ 2025 ÀLE,"ÀNDRE 6 LBERTO SOSREIRA - PREF€lÍO.

PREIE TURA MUNICIPAL DE FEIRA GRANDE

Âvtso Dt u€Íraçlo
PRtcÃo tLEÍxÔMco N' 25/2025

T PÔ 
'1FNOR 

PRF'O POI I(IÍ
ÀÊGrsiio D. pRFços aÂRA fuÍuRÀ Ê avrNÍuar coNriÂrÁçÀo

0c xrÍ ENxovÂr NraNÍrL coM pP

avlso ol r.l(lrÂçÃo
pRÊ6Áo rLErf;ôÀl(o cpLlalr€€ Nr r89/201s Íeo189/2025) - t a36 ,,le 926103

PRECÃO Ér€Í3ôNrCO CpVÂLiCC N e 139/2025 {9O139/202s) Prô.êr$ ne
r2500.12001t/2025

R.3GID d. pr.ço§ pãrâ Íutu.a ê ev.nruàl aquisição de.oíêàtor iú.m
Írâ.às.ado .o PÉ na ll3/20?51. Ábért!.i da5 pópo§ras 05/1212025 à! o9h. {Norá o de
Brâeiliei do sne hüp://w{ compra5ner.gov.bÍ/

Ma.eiólÂt 13 d. n.vembro d€ 202s.
MARILIA PEIXêTO AÀRBOSÂ

otetor da orctoÍja Erp€iàlde Ltolatõ.s ê c.ntBro! allcc PMN1

PREFEITURA MUNICIPÁI DE MONIÉIRÓPOLI5

Âvrso DE ÂoruorcÁçÂo E HoMotoc çÀo
co coRrÊNclA ElEriôtrc^ Nr V2025

Á PÍeieila do MuôlciFio de MonteiFpoliç/^1, no uço de 5uôs arnbu(ôes esâú,
iesolve: ÁDluorcÁâ F ÍroMotocÀR à con.ô(ênc,à alêtrônia ôr 0t/2025 PÍo.es$
Ádr-rÍàrvo -o 0ê11000t/ra2\, obr.ro aor.lrLç5o d.0r I-mrl JBsnoMun\,podê
Vo-Le oootrs/Â. Df;lJDtNIt I CA CO{STR!J(O|5 [IOA. .1*nlc ro C{Pj )ob o n-
26.62s-669/0C0142. ViSanciâ: 12 (do.el 6esê5. vàlor Gróba] Âs: 1991 70s,42.
fundam€nrrçáor rrt. 71, ln(. lv, d: Lêi Fêd.r.l nr 141312021.

MónrciróÊolis al, 19 de novemôro d? 2025
LEONOR MELC MONÍ€IRO

PREFTITURA MUNICIPAL DE PARICONHA

avrsos D€ Lrcl1ÁçÀo
PiacÀo tLaraôirGo ir 2Jl1o25

pÁRA MalÊPP LCa L É REGio{ÂL cóníc,ne Ânero
diâ C5 dêdêzembr! dê 2025 àsoghmhin. Locãi: Bolta Ná.ionãldê Cohpras

Píocesso Adhinirtêti!ô n,r 1002Õ020/1025
Tipo: Mênor FÍeço por irem Oisponibildóde: f,,wlkitinet om.bt

AqlrrÇâô de 02 (duas) Ámbulánria ÍpÕ a.srmples Fêm.!ão, ori8rôal de
Íib.cr, 0 km parà ã sêc'eb.iâ Munic'pal de salde de parico.hô/At, conromre Propostô
nr 12092124@OIZI@2 ê !in.ulàd, à Emendê pônâóef,taí 

^e 
81mO?92 . íê.u6os

plô!íor d. sê.rê!ôÍia Muni.ipal dê sàude c. P.riconh./Á! Dala dê .ealitação: l0 de
d.zeúbÍô dê 1C25, à! 08h10. l.íoÍmãções: licná.aoparico.haàl@3màil.Õm lose Feíe{a
de Liaá Neto agentê dê conrÍ.taçãô

PREGÃO ÊLEÍióNúO NT 19/:025

Processo Adô,nftralivo n.r 0t29oo29/2025
Tioo Mênoí pr.cô oôr ilem Disponihilidide: wrN.li.itànÊt úm br

aquGição d€ onels .ovos p!r. veículos dê Linha l€ve e de méd'o porte,
derl'nâdós à kolâ DíóDíi. d! PÍeíelluÍâ Muni.ipãl de p.n..nn. _ 

^t, 
ln.lulndo ô Gàblnetê

do P.eíêúo l6u.rdà Mu c'p.l) e á3 sêúebÍiât dê Edu.àçã., Saüde. Âstútênciã se,ar,
M€io Ámbiême e obràr, .onforne dêmàndó € 4pê.iÍicaç&s do! .êspedrv.t selores
púbii.4 Dára de reâI,àção 1c d€ dezembÍc de 2025, à! 10hcr0 níorn.çôe§:
li.itacêôpãrl.onhaal@gmôil..oú

JosÍ fÊÂRÊtRÀ DÊ LIMÂ NlIo
Âae^ie dê cóntràràçào

PREFEITURA MUNIC!PAL DE ROTEIRO

avrso DE úclÍÂçÃo
PÊrGÀo rlúnôxro ,{r 5/2025-§RP

Mod.lid.de/Ne: Pie,ão flcrrôni.o ní 05/2025 s8p Tip! Menor Pícço
nqEtÍo de prêçor pãrã êv..ruà! e tutura áqlis,çào de .quipanenros de

nrrormiiic!. Dãta/Horáio 05 de Dtz€MaRo de 2025, às 10:00 (de? ho.a.)- lhoráric de
a.asilial O Ednal em intêko têor enconlrâ-sê dGponívcl nô snÉ: htpr//bn. or8 brl, .ó
êndêreço sêde da PÉíêir!.a lo.ali.aô nà Rua ioào Pêdro, 551, cê^úô, cEP i7 246 0@, na
cidade dê Rotêirô, êm diar ütêis, no horário da! oa à, 13 hóraí, ou pd Beio €lelróni.o.
medlante rolrirãção eív'adà.. e.má'l: horacào.í.leÍo25@gmaÍ.com.

ISTERFÀNÁ DT OLVFINA 9AN'OS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ]OSÉ DA tAIE

avtSos oE ucrÍaçÃo
PrEcÃo aúÍtôuco Àre 2ol2ô25 - §RP

A prêiêrtu.ã Muni.'oãl de 5ão ]o* dâ lrr., âtávÉt dã CPL, àvisa qúc Íealizaá
r,dnllo nà vooauoaD! DdLá od Átrrr. d dd rs;o ,0 de de..Fb o de 20?5 Fo'á-L
o3.oó -o,â, rho'a' o d. 8ôrl'à/DÍl DJiJ dG D6Dúi d. L,nre. lo dF d.r.moro d. :o25
Ho'aro 0a1O -or". l"orr'ô o" 3'rrl,./DF) '.pô M.m'p'ê,ó po tem O&Fro
Co-:'.8çào de lÉor..J L(ór. "{ddô prJ Aqurçiô d. a'rE ÀlJre l d. Co.*'uçlo

,tEGÃo €LETnô rco alr ,1/202s - siD

Dala dâ Â6êírurà dâ *ssJ§:1c de de!.mbro d? 2025. Hüíãno.oa:m ho.à3 lhoráío de
8.àsilia/Dl). 0àtã de Drsourâ de là@, 10 d. de,emb.o de 2015 . Horáno: i0.00 ho6!
{hoúnó de 6rás'r,i/otl Tipo: r'1eno. P.e(ô por ltêm

LLnl'áld.à. oe Enr!'esa éDe(al',ddô Dda êou\(ào de Dnfu) .;nrri de à, e
o_oteto'.. oe oámà;., oe àr odrd.) reiulo! da t.orá mdí'ôpà O!.nt.r"*aoo: pod-'ào
,er,", ó td'Gr nà rêde Ádú ní_rt'à dà pÍefe l-rà ê aravé, do @rlcl
"no //e boEseàldi. àliú oÍ átéve1 do rbllFd 8\rC _ B.kà Ndíonà 0ê Corp'ds
l*w bnr ô,r o,). Dwdár *àv"! do e ..'L ( pl,qôrêdrlálc.ôr orôà'l ( oF

sãolosé da !2iê IAL),19 d. @vembrô de 202s.
RAVENÁ CRÁzYÊLLE VÁLENEÀ 

'ATDEIBÂ 
DE ARAU]O

teiÍá GÍândê/Ât, 19 de .ov.nrhro d:202s
JE^N 50ÁRE5 SllV^

PÍe8ôêtrô

PREFIITURA MUNICIPÂt DE GIRAU DO PONCIANO

iÊ.ULTÂOO OE'UI§ÀMEíVÍO
cttaMÀMErÍo PúBuco ni 5/2025

Pó.êss. Adml.iltrãrivo nr 970/20?5
ob,êro rhJrárenlo ouh'(o p à.Éeo?io de te,ro o< (ó'dhÕ.!ão (or

O.Ê.' 7á(ro d! So.,Fd-dp ('v'rvkà.do: p.o.,oÉo de d!óslpàÍà ..p!-!àô do ioleto un
pr.jo, r .à guóô u-p."nà de ún*,cnl/c,áo dà eJd". pÍ.vcheão de dô.í(i aó
[í,nrio'o d€ Cúru do Po..'rno/Al

o,un,?"JL oêsd,Eoàd. Gu. nàb,túad. e.dstrddà r5r,rurc cãnr. B.rbc,é de
íp\rào,1 \ ,têarn ê qàLdê F D.úhrciú Sd.à1,.n*r _à n( ( nolsôb o n' 'l ?Oá /sl/mol 4i,
eíãbee(dr ír Ru, fir Orv.lCo cohrm, ne116, iecanlo do la8o, Münl.ipio IeiÍê6 de

Poôleç:o obtida pela.lâíiíicãdã: 95 ponloe.

cnâú do pcftDm/ÂL 17 de n@.mbro dê 2Ô25
MARIÁ 6ORÉT' 

'qNÍOS 
sANTANÂ

aêc. ad,unrâ dc sâúde Prcsiderte .lá cofr'rtãÔ de sel.çâo

ALINE OE FARIÀS S IVA
Aux Adnn.'eÍativâ .V1.ê- p€rdente d. Comisãó d? S€l€çàô

ÉÊaN(LrN DE A5S]S trtls
oiFts adrhEtÉtÉ liÉeiÍo . ,\rêmbú & cd"iséo dé sékão

PREFEITURA MUNICIPÂL DE MACEIÓ

AGENCIA MUNICIPAL DE R€GULAçÃO DE SERVIçOS DELEGÂDOS -
ARSER

avlto DE llalÍÂçÁÔ
liÉGÃo ELETRôNlco cpL/allac Nr 186/2025 (9013612025).uÀs6 Ns92670,

pr..e<s .e: 12sm 12m{1/t025
Rez'íío de pEços pa6 lo.n€imento ÕediGmenr.t (trens Íi.c.redos PÊ

r51,,202s) Âberturã dãs Piopoí8: 0s/12l202s às 0ah30 {hô.áio dé Bíasilrà) no eie
htrprlww..ompra5net.lov br/

Mâceio/Âl. 13 de outúbro dê 2023
MAR À PIjXOTO SAÂBO5À

OtêloÍ dá D Íetea E$eal de !ri!2r&5 e ContEtos ÁllCC PMtyl

cÂto vrcÍoR BÁRios 0a SILVA

se.íetário Mun'c'eal dê infrâ€s$utü.a

gI=à

)/

lHlÂGO lv1ÉlloEs 0A ROCHÁ
agêôrc de côntrrtàção

PRÊçÉITURÂ MUNICIPAL DÊ SÃO LUIZ OO QUIÍUNDE

Âvrso oa l]crr çÀo
coNcoiRÊnalA ELúaôxÉA íti 9o@rlto25

pavtMaNrÀ(Áo oa Rua pNtNctpal oÁ ÂouBElRA. ÁMPLA coNcoRReNCta,

Írpo Menor prêÇo AMPLÂ coNcoSniNCiA. Ab.nura, to de de?.mbÍo de 2025 ár loh
Locl: .omorasg@.br rUNDÂMÊfrÂçÀo LEGAL: !€r 14113 d! abii d. 2021,

INFoRMÁçÔFs, r-ndêrêço eletiôni.. raolu'sd.qunund. êl.gov.bri coMPiascov .kãvés

226
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Prefeitura de a

CanapilAL,24 de novembro de 2025.

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Preleitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o n" 12.367.89210001-42. com sede na AVENIDA JOAQUIM TETÊ, N.,

336. CENTRO. neste município, vem através do presente, encaminhar para efeito de

Controle Extemo dentro da jurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas_do

Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n" 220250110043 PREGAO
ELETRÔNICO 3312025, cujo objetivo por sua vez E O REGISTRO DE PREÇOS
PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS
SECRETARIAS MLINICIPAIS DO PODER EXECUTIVO DE CANAPVAL.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

Ílcaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer
esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente-

GILMO S

AGENTE DE CONTRATAÇÃO

,9 62

I

Página 1

Oficio n'63312025



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOASiíEã.Ê,..rürÕ |
s,.-F;r'3L

TGE.AL
Trib,nard.contasdoEsradcdearasoas TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Segunda, 24 de Novembro de ZO25

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Orgão de Origem:

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 72367892000742, rcalizou o cadastramento do protocolo

dC LICITAÇÃO/CONTRATOS/CONVÊNIOS/CONGÊNERES/CONSULTA . IMPUGNAÇÔES DE EDITAIS/ALTERAÇÕES
.rA 

FASE INTERNA de número 078924/2025. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE

ÍrruezEs, cPt 72691877400, no dia 24/71/2025 às 11:02 horas.

Número do
Edital:

331202s.

. oFÍcto

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estârá em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL DE LICITAÇÃO E MINUTA DO CONTRATO;

_ tenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que estê expediente estará êm análise de admissibilidade pelo sêtor de
Protocolo, no prazo de O5 (cinco) dias úteis, para que seje emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDTTAL DE LTCTTAÇÃO E MTNUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

Protocolo Eletrônico 0L892412025 tlz



recebimênto, a qual será anexada no próprio expedientê.

. PUBLTCAÇÃO DO EDTTAL.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1s, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este êxpediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DE REFERÊNCtA/pROJETO BASTCO, COM TODAS AS ESPECTFTCAÇÕES E
NORMAS DE EXECUÇÃO PERTINENTES AO OBJETO DA LICITAÇÃO, QUANDO FOR
O CASO

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s de Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

a?q4
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PREFEITURA DE CANAPI

pnrcÃo rrrrRôrurco 32 /zozs

PROPOS'IA DE PREÇOS

A empresa AUTO POSTO GPL IjIDA, CNPf no 54.983.925/0001,-29, estabelecida na Avenida
..- joaquim Tete, Ne '),377,Tancredo Neves - Canapi/Al - CEP 57530-000, por intermédio do

seu representante legal, apresenta a proposta de preços conforme planilha abaixo:

ITEM

01

02

Validade da Proposta: 90(noventa) dias
Prazo de entrega: Conforme Edital
Declara: sob as penas da lei, estar de acordo com todos os termos deste pregão e que os

produtos ofertados atendem todas as especificações exigidas no TERMO DE BEFERÊNCIA;

AUTO POSTO GPL II LTDA

CNPJ: 54.983.92sl0001 -29

EndereÇo: Avenida Joaquim Tete, Ns 1317,

Tancredo Neves - Canapi/AL - CEP 57530-000

AUTO POSTO rssinado de foÍma

GPL il islilãJfl"
Lr D A : s ae 8 3 e fjl,:1;',','.,?:f ',,
25000129 , 17:20:17 {3'0o',

QUANT. VALOR
UNITÁRIo
ESTIMADO

VALOR
TOTAL
ESTIMADO

PERCENTUAL
DE
DESCONTO
PROPOSTO

MARCADESCRTçÃO UNID

330.000 R$ 6,49 R$
2.747.700,OO

3,470/o
Três por cento
e quarenta e

sete
centésimos

PETROXGASOLINA COMUM
(CONFORME
ESPECIFICAçOES
REGULI\MENTADAS
PEIA RESOLUÇÃO ANP
Ns 65 DE 09.12.2011)

LITROS

PETROXLITROS 700.000 R$ 6,3 9 R$
4.473.000,00

3,380/o

Três por cento
e trinta e oito
centésimos

DIESEL S10 (CONFORME
ESPECIFICAÇÔES
REGULAMENTADAS
PELA RESOLUçÃO ANP
Ne 65 DE 09.12.2011)

4,560/o

Quatro
cento
cinquenta
seis
centésimos

por
e
e

PETROXLITROS R$ 6,19 R$
3 71.0 0 0,00

DIESEL SSOO

(CONFORME
ESPECIFICAçÕES
REGULAMENTADAS
PELA RESOTUçÃO ANP
Ne 65 DE Og.lz.Z0tt',)

+

..- 03 60.000
I

I
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Declara: que nos preços prepostos acima estão inclusos todos os custos operacionais,
encargos preüdenciários, trabalhistas, tributário, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;
Declara: que conhecemos as condições de pagamento de acordo com o preüsto no
instrumento convocatório;
Declara: que esta empresa está ciente de que a apresentação da presente proposta implica
na plena aceitação das condições estabelecidas no Edital e seus Anexos;

Canapi - AL, 01 de dezembro de 2025.

AUro posro GpL r §lli,',""XÍ3;ü""ifii'
LTDA:54983925000 LrDA:54e83e250oo1 2e

1 ,ro DÀdot:2025.12 0l 16.4o 2l
.03'00'

Geraldo Passos Lima Neto

Representante Legal

AUTO POSTO GPL II LTDA
CNPJ: 54.983.925/0001 -29

EndereÇo: Avenida Joaquim Tete, Ne 1317,

Tancredo Neves - Canapi/AL - CEP 57530-000
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AUTOPOSTO Arlinàdodeforma
dortàl oor AUTO mSTO

GPL ll GP-r r '

LTDA:54gg3g25 LIDA 54e8392t0o0r 2e

Dàdô!r 202s.12.01
000129 r6r48:s4{3'oo'

S*r, o Posta

GPL
+

Csfibustirel de quohaoOet &44.

DECLARAÇÔES

A empresa AUTO POSTO GPL LTDA, CNPJ ne 54.983.925/0001.-29, estabelecida na

Avenida Joaquim Tete, Ne 1317, Tancredo Neves - Canapi/Al - CEP 57530-000, por

intermédio do seu representante legal, DECLARA:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no ê rtigo 3" da Lei complementar ne 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a

49, onde na presente data, enquadra-se como: EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme

inciso ll do a rtigo 3s da Lei Complementar ne 123, de 14/t2/2OO6l;

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento

de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatórto;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de L6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do ârügo 7", XXX|ll, da Consütuição;

e) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando

o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da constituição Federal;

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

g) que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

Canapi - AL, 01 de dezembro de 2025.

Geraldo Passos Lima Neto

Representante Legal

AUTO POSTO GPL II LTDA

CNPJ: 54.983.925/0001 -29
Endereço: Avenida Joaquim Tete, Ne 1317,

Tancredo Neves - Canapi/Al - CEP 57530-000
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coNTRAro SoclAL DE coNsrlrulÇAo DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA ) TL,(
AUTO POSTO GPL il LTDA +

Pelo presenle instrumenlo particulaÍ de Contrato Social:

GERALDO PASSOS LIMA NETq BRASILEIRO, SOLTEIRO, EMPRESARIO, nascido(a) em 2710411993, n'do CPF
103.487.844-14, residente e domiciliado na cidade de Maceió - AL, na RUA Anadia, na 260, Canaã, CEP: 57080-'120;

Resolvem, em comum acordo, constituir uma sociedade empresária limitada. nos termos da Lei n" 10.406/2002,
mêdiante as condiçoes e cláusulas sêguintes:

cLÁusuLA I - DO NOME EMPRESARIAL (aÍr. 997, ll, CC)
A sociêdade adotará como nome empresarial:AUTO POSTO GPL ll LTDA, e usará a expressão AUTO POSTO GPL
ll como nomê Íantasia.

CLAUSULA ll - DA SEDE (arr. 997, ll, CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte enderêço: AVENIDA JOAQUIM TETE, na 13'17, TANCREDO NEVES, Canapi
- AL, CEP: 57530000.

cLÁusuLA - DO OBJETO SOCTAL (art. 997, ll, CC)
A sociedade terá poÍ objeto o exercício das seguintes atividades econômica:COMERC]O VAREJISTA DE
COMBUSTÍVEIS PARA VEICULOS AUT.OMOTORES, SERVIÇOS DE LAVAGEM, LUBRIFICAÇAO E POLIMENTO
DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, COMERCIO VAREJISTA DE MERCADOFIAS EM LOJAS DE CONVENIENCIA,
COMERCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES.

ParáeraÍo único. Em estabelecimento . eleito como Sede (Matriz) será(áo) exercida(s) a(s) atividade(s) de
COMÉRCIO VAREJISTA DE CONiIBUST|VEIS PARA VEICULOS AUTOMOTORES, SERVIÇOS 0E LAVAGEM,
LUBH|F|CAÇÀO E pOLti4ENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS
EM LOJAS 

-DE 
CONVENIÊNCIA, COMÉRCIO VAREJISTA DE LUBHIFICANTES..

E exercerá as segurntês atividades:

CNAE Nq 4731-8/00 - Comércio vareiista de combustívêis para veículos automotoÍes
CNAE Ne 4520-0/05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veÍculos automolores
CNAE Na 4732-6/00 - Comércio varejista de lubrificanies
CNAE Na 4729-6/02 - Comércio varejisla de mercadorias eÍn lojas de conveniência

cLÁusuLA tv - Do tNícto oAs ATIVIDAoES E PRAzo DE DURAçÃO (arr. s3, lll, F, Decrelo n" 1.8q)/96)
A sociedade iniciará suas atividades em 30/04/2024 e seu prazo de duraçáo sêrá por tempo indeterminado.

cLÁusuLA v - Do oAPITAL (AFT.997, lll e lV e ART. í.052 e í.055, CC)
O capital será dê R$ 500.000,00 (quinhentos mil reâis), dividido em 500000 quotâs, no vâlor nominal dê R$ 1,00 (um
real) cada uma, formado por B$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) em moeda corrente no Pais

Parágralo único. O capital êncontra-se subscrito ê integralizâdo pelos sócios da seguinte forma:

Nome do Sócio Q1d Quotas Valor Em R$

GERALDO PASSOS LIMA NETO 50000c 500.000,00 100,00

TOTAL 50000c 500.000,00 100,00

cLÁusuLA vt - DA ADI/ NtsrBAÇÃo (ARÍ.997, vl; 1.013, 1.015; 1.064, cc)
A administraçáo da sociedade sêrá exercida pelo sócioGERALDO PASSOS LIMA NETO que reprssentará
legalmente a aociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gesláo pertinente ao objeto social.

Parágraro único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneraçáo de bens imóveis depende de
autorização da maioria.

cLÁusuLA v[ - Do BALANçO PATRIMONIAL (arr. í.065, CC)
Ao término de cada exercôio, em 31 de DezembÍo, o administrador pÍestará contas justiÍicadas de sua
adminislração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimoniâl e do balanço de resultado econÔmico,
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CoNTRATO SOCTAL DE CONSTITU|çAO DE SOCTEDADE EMPRESARTA LIMITADA

AUTO POSTO GPL II LTDA

cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou peÍdas apuradas.

cúusulA vll - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.01í, § 1' CC e aÍt.37, ll da
Lei n' 8.934 de 1994 )
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não êstá impedido de exercer a administração da empresa, por
lei êspecial, ou êm virtude de condênâção cÍiminal, ou por se encontrar sob os êfeitos dêla, a pena que vêde, ainda
quê temporariamente, o acesso a cargos públicos: ou por crimê íalimêntar, de prevaricaçáo, peita ou subomo,
concussáo, peculato, ou contÍa a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, conlra noÍmas de dsÍesa da
concorrência, contra as relaçóes de consumo, fé pÚblica, ou a propriedade.

CLÁUSULA Ix - DO PRó LABORE
O sócio poderá, Iixar uma retirada mensal, a título dê pro labore para o sócio adminislradoÍ, observadas as
dispôsiÇóes regulamêntares pêrtinentes.

cLÁusuLA x - DtsrRtBUtçÃo DE LucRos
A sociedade poderá levanlar balanços intermediários ou intercalares e d stribuir os lucros evidênciados nos mêsmos.

cLÁusULA xI - DA RETIFAoA oU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas âtividades com os herdeiros,
sucessores e o incapaz, desde que autoÍizado legalmente- Nâo sendo pôssível ou inexistindo interesse destes ou
do(s) sócio(s) rêmanescente(s) na continuidadê da sociedade, esla sêrá liquidada após a apuraçáo do Balanço
Palrimonial na data do êvênto. O resultado positivo ou nêgativo seÍá distribuído ou suportado pelos sócios na
proporção de suas quotas.

ParágraÍo único - O mêsmo procedimento será adotado em outros casos êm quê â sociêdade se resolva em relaçáo
â seu sócio.

CLÁUSULA xII - DA CESSÃO DE QUOTAS
As quotas sáo indivisíveis e não poderáo ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio,
a quem Íica assegurado, em igualdade de condiçóês e prêço direito de preÍerência para a sua aquisiÉo se postas à
venda, Íormalizando, se realizada a cessão dêlas, a alteração contratual peíinentê.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidadê de cada sócio é Íestrila ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela
intêgralização do câpitâl social.

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRÊSARIAL
O sócio declara que a sociedade se enquadra como Empresa de Pêquenô Pone - EPe nos lermos da Lêi
Complementar ne 123, de 14 de dêzembro de 2006, e que náo se ênquadra em qualquer das hipóteses dê exclusão
relacionadas no § 4a do ari. 3a da mêncionada lei. (art. 34, ll, LC np 123, de 2006)

CLÁUSULA XV. DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Canapi - AL, para qualquer ação fundada neste contrato, rsnunciando-se a
qualquer oulro por muito especial qJe seja.

E poÍ estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumênto particular foi lavÍado, obrigam-sê a cumpriÍ o
presênte ato constilutivo, e assinam o presentê instrumento em uma única via que será destinada ao registro e
arquivamenlo na Junta ComeÍcial do Estado de Alagoas.

Canapi - AL, 30 de abril de 2024

eçç
*
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GERALDO PASSOS LIMA NETO
Sócio/Adminislrador
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Eu, SERGIO AUGUSTO GOES LIMA, com inscrição ativa no CRC/AL, sob o n'005518, registrado em 03/03/2004,

inscrito no CPF n" 45506779534, DECLARO, sob as penas dâ Lei Penal, e sem prejuízo das sanções

administrativas e cíveis, que este documênto e autêntico e condiz com o original.

N' do RegistÍo NomeCPF

SERGIO AUGUSTO GOES LIMA0055í I

CERTIFICO O BIGISAAO Eü 03/05/2A24 09:13 SOB N' 272OL164165.
FRoTocoL: 240267540 DE 30lO4/2024 -

cóDr6o DÊ v8RtarcÀçÀo: 12406253903. CNlt DÂ SEDE: 5a983925000129
NIRE: 27201a61a65. CO$ EaEltlS DO REGIS?RO Et: 30/01/2021
Àuto posTo cPL lI ltDÀ

LEEAL EDvÀr.Do ro.ro*Àr.o DE Lr,,q
-i,-r SiCâiIÁÀtO-cEAÀ!

{r.ltci1it..1.qov.br
sLlelto à coEpr.li.rÔ I daoe rcs É5pê:LLvos PortÀrs

TERMO DE AUTENTICIDADE

45506779534
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INSTRUMENTO PARTICUTAR DE ATTERAçÃO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
AUTO POSTO GPL !I LTDA

cNPJ Np 54.983.92510001-29

GERALDO PASSOS LIMA NETO, brasileiro, solteiro, empresárro, nascido em
2710411593, portador da CNH. No. 05602468C01 expedida por DETRANIAL, N"
do CPF 103.487.844-14. residente e domiciliado na Rua Anadia, 260, Canaã,
Maceió - AL CEP: 57080-120.
Pelo presente instrumento particular de alteração do instrumento de contrato de
sociedade empresária limitada, sócia da sociedade empresária. AUTO POSTO
GPL ll LTDA, com sede naAvenida Joaquim Tete, 1317. Tancredo Neves, Canapi
- AL, - CEP 57300-000. com Ato Constitutivo arquivadc na Junta Comercial do
Estado de Alagoas - JUCEAL. sob NIRE 27201464465 e no CNPJ sob no

54.983.925/0001-29, vem através desta solicitar. a modificaçáo do contrato social da
sociedade limitada. nos termos da Lei no 10.406/2ú02, medienie as condições e cláusulas
que se seguem.

CLAUSULA PRIMÊ|RA - Suadro Societário

lngressa na da sociedâde MARCELO RICARDO VASCONCELOS LIMA,
brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens. empresária, CNH no

01203679014 DETRAN/AL, e CPF no 209.176.194-04. residente e domiciliada na
pciilà?" â,r,""!F^s, Rua oitai, no 150, Cond JD. Horto 2, Gruta de Lourdes - tvlaceió -AL. CEP: 57052-
LiMA lli,.,*,.", 525.
NETO:1034 a

8781914 ,ônd.!ú
GERALDO PASSOS LIMA NETO, cede e transferindo o montante de 300.000
(Trezentos mil) quotas, nc valor nominal de R$ 1,C0 (um real) cada uma,
equivalente a um total de R$ 300.000,00 (Trezentos rnil reais) em moeda nacional
corrente. para a empresário MARCELO RICARDO VASCONCELOS LIMA.

CLÁUSULA SEGUNDA - O capital social de R$ 500.000,00 (Quinhentos mil
reais) divididos em 500.000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada, uma,
totalmente integralizadas em moeda corrente, distribuindo-se entre os sÓcios da

uinte forma
PercêntualValor RSNo de

Quotas

60%
200.000 00
300.0üü l300.000

200.000 4Q a/o

MARCELO RICARDO
VASCONCELOS LIMÂ

GÊRALDO PASSOS LIMA
NETO

socto

í00 %500.000 500.000,00TOTAL
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CLAUSULA TERCEIR,T{ - nO OESIMPEDIMENTO

O administrador GERALDO PASSOS LIMA NETO, sócio subscrito das quotas
do capital social, declara. sob as penas da lei, de que não está impedido de
exercêr a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação crimínal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,
ainda que temporariamente. o acesso a caÍsos públicos Õu por crime falimentar,
de prevaricação, peita ou suborno, concussáo peculalo ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relaçÕes de consumo, fé pública ou a propriedade, os
quais constam dos termos art. 1.01 1, §1o, do Código Civil Brasileiro em vigor

CLAUSU OUARTA : As demais cláusulas náo alcanÇadas neste ato continuam
em pleno vigor

E por se achar em perfeito acordo em tudo quanto neste instÍumento
particular foi lavrado, cbrigam-se a cumprir a presente alteraçáo de contrato,
assinando-o em única via destinado ao registro e arquivamento na Junta
Comercial do Estado de Alagoas, para que produza os eÍeitos legais-

[,4aceió (AL), 13 de marco de2025

GERALDO PASSOS

LIMA
NETO:1 0348784414

Assinado de formâ digltâl por
GERALDO PÂS5O5 LIMÂ

NEfO: l0148784414
Dadosr 2025.03.14 16:38159 -03 00'

GERALDO PASSOS LIMA NETO
cPF -103.487 844-14

gljlih
ooiúm.nto ásinâdo digk lm$!,
xriCElo xK.ÀRÉ VrstoltlcElos Lrtaa

Daiâj 14t03/?O2S 16:15.sr 03@
v.,'!!.1w.ü hnír://v.rirlã',iti.sov l.Í

MARCELO RICARDO VASCONCELOS LIMA
cPF -209.176.194-04

f



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Oigiial

Sêcretaria de Govêrno Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçáo ,11
*

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, SERGIO AUGUSTO GOES LIMA, com inscrição ativa no CRC/AL, sob o n" 005518, registrado em 03/03/2004,

inscrito no CPF n'45506779534, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuÍzo das sanções

administrativas e cÍveis, que este documento e autêntico e condiz com o original.

45506779534

NomeCPF N" do Registro

SERGIO AUGUSTO GOES LIMA005518

CERTIFICO O REGISIRO E!, 19103/2025 13:06 SOA N" 20250155087_
PÂOtOCO!a: 2501550S? Dl L7 /O3 /2A25
óDrGo DE vERrrtcÀçÀo: 1250168?16?. c§PJ DÀ sÊDE: 51983925000129
!t!.El 2?201464a65. Claa tEEIÍoS Do RIGISTRO ôr: 13/03/2025.
Àtvao Poslo GPL !t I.mÀ

EDVÀIDO üÀrO8ÀNO DE !!ltÀ
sEcREÍiúlo-GERÀL

rfr. faêiIilâ. â1.gov.b!

Página 3 de 3
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASII-

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DE INSCRTÇÀO

54.983.925/000í-29
MATRIZ

coMpRovANrE DE TNSCRTçÃO E DE S|TUAçÃO
CADASTRAL

OATAOEÂBERÍURÁ
o3t05t2024

AUTO POSTO GPL II LÍDA

Í TULO OO ESÍAAÉLEC'MENÍO (NOME DE FANTA§IA)

AUTO POSTO GPL II

PORT€

EPP

tco É oEsc DAATIVIDADE ECO

47.31€{0 - CoÍnércio varejista de combustívêis para veiculog áulomotores

tco E oEscRrçÃo oas alvtDADEs É SECI-]N

45,20{{5 - Sêrviços de lavagem, lubrifcação e polimênlo do veículos automotore§
47.29{{2 - Comércio varcjistâ dê metcadoíias em lojâs do convêniência
47.32{{0 - Comércio varejista de lubrlÍicantes

IGO E OA NÀÍUREZ}

206-2 - Sociêdadê Empresáriã Liinitada

AV JOAQUIM TETE 1317
COMPLEMENIC

57.530{00 TANCREDO NEVES
MUNIC

CANAPI AL

ENDERÊÇO ELEÍR

AUTOPOSTOGPL2023@GMAIL.COM
TELEFONE

(82) 9962-7581/ (0000) 0000.0000

ENÍE FEDERATNO RESPO VEL (EFR)

SIÍUAÇÁO CAOASTRAL

ATIVA 03105t2024

MOÍ|VO OE S Íll

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no diâ 04r112025 às íô:27:07 (dâta e hora de Brasília). Página: í/í
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Governo do Estado de Alagoas
Secretaria de Fazenda do Estado de Alagoas

xq(

Contribuinte

CNPJ: 54.983.925/000í -29 lnscriÇão Estadual:

Razão Social: AUTO POSTO GPL ll LTDA

Nome de Fantasia: AUTO POSTO GPL ll

Logradouro: AV JOAQUIM TETE

Complemento:

CEP: 57530000 Município: CANAPI

Têlefone: (82) 99627581

Atividade(s) Econômica(s):

CNAE Descrição

24125752-2 lnício da Atividadei 0310512024

Número:13'17

Bairro: TANCREDO NEVES

UF: AL

?0005

4731800

4732600

4729602

Regime(s) Especial(ais):

Náo possui regime especial cadastrado

ObservaçÕes:
Situação Cadastral: ATIVO
Náo optante pelo Simples Nacional
lnício da obrigatoriedadê ao SPED-EFD. 05l2O24

SituaçãocâdastÍalatual: Habilitado Endereço Eletrônico: autopostogpl2023@gmail.com

Serviços de lavagem, lubrificaçáo e polimento de veículos automotores

Comercio varejista de combustíveis para veículos aulomotores

Comércio varejista de lubrificantes

ComéÍcio varejista de mercadorias êm lojas de conveniência;



03105/2024 11 :20 https://www.Íâcilita.âl.gov.bísigfâcil/processo/imprime-nrodelo/tipo_al\taal4i.od al\ a126829441/co_protocolo/4L8240004

FACIIJTA
ALAüOAS

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

{',&
:r4F

TNSCRTÇÃo nltuuclPAL

âqe

Número 358

Nome Fantasia: AUTO POSTO GPL ll

Razão Social: AUTO POSTo GPL ll LTDA

CNPJ: 54.983.925/000í -29

Atividade Principal: 4731-BIOO - Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores,4731-
8/00 - Comércio vargista de combustíveis para veículos automotores

Atividade(s) Secundária(s) CNAE: 4729-6/02 - Comércio varejista de mercadorias em lojas de
conveniência, 4732-6lOO - Comérclo vareiista de lubrificantes, 4520-0/05 - Serviços de lavagem,
lubrificação e polimento dê veículos automotores

Município: Canapi Enderêço: AVENIDAJOAQUIM TETE, 1317, TANCREDO NEVES

CEP: 57530000

Local e data: Canapi, sexta, 03 de maio de 2024

HELENO MACHADO PEREIRA JUNIOR.
Secretaria Munacipal de Finanças

httpsJ/wwwfacitita.al.gov.br/sigíacil/procê§so/imprimê-modelo/tipo-alvara/ /cod-âlvaÍâ/26829441/co pfotocolo/AL824000479S0/ 111

,tt

Código de Autenticidade: ASí NAFGE

EMITIDO ELETRONICAMENTE PELO FACILITA ALAGOAS

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento
empresarial
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Recêita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEOERAIS E À DIVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: AUTO POSTO GPL ll LTDA
CNPJ: 54.983.925/0001 -29

Ressâlvado o direito de a Fazenda Nacional cobÍar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito pâssivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que

náo constam pendências em seu nome, relalivas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçÕês em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida pârâ o estabelecimento matriz e suas filiais e, no câso de ente Íedêrativo, para

todos os óÍgãos e Íundos públicos da administÍação direta a ele vinculados. Reíere-se à situaÉo do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuiçôes sociais previstas

nai alÍneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. 1 1 da Lei no 8.2'12, de 21 de julho dê 1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidadê na lnternet, nos

endôreços <http://rÍb.gov.be ou <http://www.pgfn.gov.br>. .l

Cêrtidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2!1012014-

Emitida às 16:28:49 do dia 0411112025 <hoÍa e data dê Brasília>.

Válida até 03/05/2026.
Código de controle da certidão: 0490.145D.A47E,9FEC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento



Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

âqq#

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Certidão fornecida para o CNPJ: 54.983.925/0001-29

Nome/Contribuinte: AUTO POSTO GPL ll LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda náo registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os rêgistros da Secretaria de Estâdo da Fazenda,
constatamos nâo existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimêntos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de 2017

Certidão emitida nos termos do arl.7B da Lei no 6.771106 e do art. 255 do Decrêto no 25.370113.

Válida até O3lO112026

Emitida às 16:30:06 do dia 0411112O25

Código de controle da certidáo: E501-7524-C451-480C

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Recêita

Estadual na internet, no endereço: www'sefaz.al.gov.br'
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ESTADO DE ALAGCAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

Certidão Negativa de Débito On-line - Gerai

Çertificamos, com fundâmento nas informaçóês exaradas no processo Administrativo acima indicado. e as

constantês em nosso Sistêma de Cêdastro e Controle de ArrêcadaÇào, e ressalvado o direito de â Fazenda

[Íunicipal dê inscrevêr e cobrar as dívidâs, qlrê venham a ser âpuradas, com referência ao presente instrumento'

que em relaçáo ao contribuinte acima idenlificãdo inexiste de dábito impeditivo a expediÉo desta Çêrtidão'

Certificação emitida às 21:00:58 do diã 1í10912025

A âutenticidade desia certidáo DEVE ser confirmadâ na página da secÍetaÍia cre Finanças, no êndereço

httpsrlwww.cânaPi.al'gov.br ou na própria Sêcretaíia de Finanças

verifique atentamente as informações descritas nesta certidão

Observação

,í

Código de Autenticação

IZTO.DGWV

Tipo do contribuintê

PESSOA JURíDICA

Cêíidão GêÍal

4789

ldentificação

4789

CPF / CNPJ

54.983.925/0001-29

Situaçáo Cadastíâl

ATIVA

Contrib.,intê

AUTO POSTO GPL II LTDA

Endereçô / Número I cômplemento / CEP

AVENIDA JOAQUIM TETÊ,1317 . 5753O.OOO

Bairío

ÍANCREDO NEVES

Cidádê

CANAPI.AL

Data Expedição

11t09t2ô25

Vâlidadê

10t1212A25

No Protôcolo

002187

Data Protocolo

11t0st2025

E

Er
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão
cial:
Endereço:

A caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

54.983.925l0001-29

AUTO POSTO GPL II LTDA

AVE JOAQUTM TETE 1317 / TANCREDO NEVES / CANAPI / AL / 57530-000

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:21l11 /2025 a 2o112/2025

CeÉificação Número: 2025 1 121 102062927 42693

Informação obtida em oUlz/2025 L6:36:12

A utilização deste Certificado para os fins previstos em

condicionãda a verificação de autenticidade no site da

www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

I
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CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRABÀTHISTÀS

Nome: AUTO POSTO GPL II LTDA (MÂTRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 54 .983 .925 / 0AAL-29
Certidão n': 6642289'l / 2025
ExpêdiÇão: 04/L\/2A25, às 16:35:56
Validade: 03/05/2026 - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expediÇão.

contados da data

Cer:tifica-se que ÀuTo Posro GPL rr Í,TDÀ (MArRrz E Frl,rÀrs), inscrito (a)

no CNPJ sob o n" 54.983.925/o0of-29, NÃo coNsrÀ como inadimplente no

Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts . 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Lei-s ns." L2.A4O/20L1 e

13.461 /2011, e no Ato OL/2022 da CGJT, de 21 de jãneiro de 2022.
os dados constantês dêsta Certidão são de responsabilidade dos
Trlbunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou fifiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificaçáo de sua
autentic j-dade no pôrtal do Trlbunal Superior do Trabalho na

Internêt (http: / /www, tst. jus.br) '
Certidão emitida gratuitamente.

INFORT{AÇÁO IMPORTÀIITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
nêcessários à identificaÇão das pesscas naturais e juridicas
inadimplentes peranLe a JustiÇa do Trabafho quanto às bbrigaÇÕes
estabelecidas em sentença condenatÓria transitada em julgado ou em

acordos ;udiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
reco Ihimentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honcrários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em l-ei; ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados perante o Minlstério Público do

Trabalho, Comissão de Conci.Iiação Prévia ou demais titulos quer Por
dísposição legal, contiver força executiva.



o2112t2025 4004589567
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTAOO DE ALAGOAS

C,ERTIDÃO tf : 004589567

A autênticldade desta certldão podêrá seÍ confirmadã pêla lntornet no slte do Trlbunâl de Ju3tiçe

FALÊNCtA, TNSOLVÊNCIA, RECUPERAçÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA

FOLHA: 1/1

CerliÍico que, pesquisando os registros de distribuição de Íeitos do Estado de Alagoas, anteriores,
veÍifiquei NÃO CONSTAR dislribuiÇões em nomê de:

AUTO POSTO GPL ll LTDA, vinculádo ao CNPJ: 54.983.925

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias

Maceió. lerça-feira,2 de dezembro de 2025 às 17h28min.

aoa4§89567

llilmililülllffilllI

4B )qur

CERTIDÃO ESTADUAL

CeÍtifico ainda que a pesquisa acima refere-se a AÇÔES DE FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA,
REcUpERAÇÃo JUDIC|AL E EXTRAJUD|CIAL E coNcoRDATA em andarnento nas unidadês iudiciárias do
Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observações:

'I - A presente ceÍtidão foiemitida de acordo com a Resolução n'- 12'112010 do CNJ;

2 - A presente certidáo não abrange eventuâis aÉes de FALÊNCIA em que a pessoa a respeito da qual é
expedida figure no pólo âtivo;

3 - Nâo existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Recêita Federal quê
verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ;

4 - Esta certidão não contempla os procêssos em tramitação no 20 grau de jurisdiçáo do Tribunal de Justiçâ do

Estado de Alagoas, que deverão ser objeto de ceíiidões espêcíícas;

5 - A exatidâo dos dados pessoais Íornêcidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da parte interessada.

6 - A autenticidade desta ceÍtidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Jusüça do Estado

dê Alagoas (www.tjal jus.br).

PEDIDO N":
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MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECE|TA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÂO DIGITAL _ SPEd Versão: 10.3.1

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL

IDENTIT

NIRE

ICAÇÃO DO] TITULAR DA.ESCRIiURAÇÃO .

27201464465

CiIPJ

5a991?10901:19 
.

NOME EMPRESARIAL

AUTO POSTO GPL II LTDA

IDENTIFICAÇÂO DA É§ÇRITU

FORMA DA ÉscRrruRAçÂo coNTÁBlL

Lúro Diário (Conlpleto - se-rn gscriluraçáo Auxilia4

NATUREZA DO LIVRO

PER IoDo DA EScRITURÂÇÃO

O3lO5l2O24 a 31 I 1 212024

ÚMÉRo Do LIVRo

IDENÍIFICAÇÃO DO ARQUIVO {HASH}

72.60.33.1 2,D1,BB-CA.EB,C1.BE,2D.EB.16,87,C6,AB,FE 44.12.05

AReurvos suBSTtruiDos IHAsH)

Contâdor 45506779534

NÚMERO DO RECIBO:

72.60.33.12.O1.88.CA.E8.C1.8E.2D.E
B. 1 6.87.C6.A8-FE .A4.12.054

ESTE LTVRO FOI ASSIúADO.COM.OS SÊGUlfirES CÊRTIFICADos olGlrAl§:
X. SÊRIE BO

oualrFrtÀçÃo Do slGNArARlo CPFiGüPJ NoME iln-rriiãrú
SERGIO AUGUSTO

GOES
LlÀ.4A:45506779534

AUTO POSTO GPL II

LTOA:54983925000129

8243A2ú9229217104
7

0210912024 a
02109t2025

866893563754084328
3

A310512024 a
03to5t2025

Não

Pessoa JurÍdica (e{NPJ ou e-PJ) 54983925000129

EscrituraÇâc ieceb;da via lnternêt
pelo Agente RecePtor SERPRO

êm 1510412025 às '15:50:31

07.70.ôD.A5.A3.88.38.1 8
E4.0F.21.05.F9.17.90.48

CônsidêÍa-sê autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispênsando-se a autenticaÉo de quê hâtâ o art. 39 da Lêi no 8 934/1994'

Esle recibo comprova a autênÚcâção.

BASE LEGAL: Decreto no ',1.800/1996, com a alleraçáo do Decrêto no 8.683/2016, e art§. 39, 39-A, 39'B da Lei nÓ 8 934/1994 com a alteração da

Lei Complementar no 124712014

Livro Diário 1

RESPÔN§ÁVEL

Sim



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAIIENTO &3*,*
Entidade: AUTO POSTO GPL II LTDA

pêríôdo da Éscrituracão: O3lO5l2O24 a 3111212024

Númeío de Ordem do Livro: 1

Nome Emprêsarial AUTO POSÍO GPL II LÍDA

NIRE 212A1464465

í\ .\lc> l 54.983.925i0001-29

CNPJ: 54.983.925/0001-29

lvlu nic íp io CANAPI

Datâ do arquivamento dos atos
constitut;vos

Data de arquivamento do ato de
cônvêrsãô de sociedadê simPles
sociêdade emPresária

Datâ de encerramento do exercício social 31/122024

1-.úmero de Ordem

Natureza do Livío

\ome EmPresarial

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de
digital

Data de inÍcio

Data de término

Quantidadê lotal de linhas do arquivÔ

digital

Livro Diário

03105t2024

56285

AUTO POSTO GPL II LTDA

Livro Diário

56285

031os12024

31t1212024

em

T ERIúO DE ENCERRAMENl O

linhas do arquivo

ã:.i33',T:J1",".'3[:Jâ':T#:'f ff :i[:á?:33

Este relatÓrio Íoi gerado pelo Sistema Público de EscrituÍação Digital- Sped

VeÍsáo 10.3.3 do VisualizadoÍ

cuia autenticaÉo se comprova pelo recibo de número

;?iÉ.4,i.;r:õã4 no" r"irno" do Decreto no 8 683/2016'

Página 1 de 1

700



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade AUTO POSTO GPL II LTDA

Período da Escrituração: O3lo5t2o24 a 31 I 1212024

Número de Ordem do Livro: 1

Periodo Selecionado: 03 de maio de 2024 a30 dejunho de 2024

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

DISPONIBILIDADE

CAIXAS

CAIXA GERAL

ESÍOQUES

MERCADORIAS PARA REVENDA

PASSIVO

PAÍRlMÔNlo LIoulDo

CAPIÍAL REALIZADO

CAPITAI SUBSCRIÍO

CAPtÍAL SOCIAL

RESERVAS

LUCROS EiOU PRÉJU lzos
ACUMULÂDOS

RESULTADo Do EXERClclo

PREJUIZOS DO ÉXERCICIO

CNPJ: 54.983.92510001-29

Este documento é paÍte integÍante de escrituração cuj

7ãã0.ãà.r z.or.ea.cR.ea.ct.ee.zD.EB'16 87 c6'A8

Este rêlatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

VeÍsão 10.3.1 do Visualizador

a autenticação se comprova pelo recibo de número

.FE.A4.12.05-4, nos termos do Decreto no 8.683/2016
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R$ 499.708,61R$ 0,00
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R$ 483.728,5'1Rg o,oo

Rg o,oo

R$ 483.728,51Rg o,oo

R$ 15.980,10R$ 0,00

R$ '15.980,10R$ 0,00

RS 15.980,10R$ 0,00

R$ 499.708,61R$ 0,00

R$ 499.708,61Rg o,oo

R$ 500.000,00R$ 0,00

R$ 500.000,00R$ 0,00

R$ 500.000,00

R$ (291,39)R$ 0,00

R$ (291,3e)R$ 0,00

R$ 0,00R$ 0,00

R$ (291,39)R$ 0,00
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BALANÇO PATRI[IONIAL

Entidade; AUTO POSTO GPL ll LTDA

Período da. Escrituraçào 0310512024 a 31h212024

Número de Ordem do Livro: 1

Periodo Selecionado; 01 de julho de 2024 a 30 dê sêtembro de 2024

AÍ]VO

AÍ VÔ CIRCULANÍE

OISPONIBILIDADE

CAIXAS

CAIXA GERAL

CÂIXA GERÂL

BANCOS CONTA MOVIMENTO

VALORES A RECEBER

OUPLICÀÍAS A RECEBER

CARTAO

VENOAS Â RECEBER

IMPOSTOS A RECUPERAR

ICMS A RECUPERAR

ICMS ANTECIPAOO A RECUPERAR

P1S A RECUPERAR

COFINS A RECUPERAR

ESTOQT]ES

ESÍOOUE DE MATERIAIS

MÉRCAOORIAS PARA REVENDA

PERMANENTE

rMoBrLrzAoo

VALORES ORIGINAIS CORRlGIOOS

DEPRECIAÇÀO ACUMULÁDÂ

o DEP. MÁoutNAs/EoulPAMENTos

PASS VO

PASSIVO CIRCULANTE

oERIGAÇÓÉS A CURTO PRAZO

OBRIGAÇÓES TRABALHISTAS

sAúRtos EoRDENADoSAPAGAR

OBRIGAÇÔES SOCIAlS

rlNP.l: 54 983.925/0001-29

+-
I

OBRIGAÇÔES TRIBUÍÁRIAS

FECOEP.ICMS A RECOLHER

FORNECEDORES

FORNECEOOR

PAÍRtMÔNlo Llouloo

CAPJTAL REALIZAOO

CAPITAL SUBSCRIÍO

(.) RESERVAS

(-)LUCROS Ei OU PREJulzos
ACUMULADOS

RESULTAOO OO EXERCICIO

(-i PRÊJUIZOS DO EXERCICIO
Rg (291 39)

Este documênto é Parte integrantê de escrituraÉo cuja autenticaÉo se comprcvâ pelo r.ecibo de númerc

72 60.33.12.D1.8B.CA.E8.C1.8E.2D EA 16.87.C6 A8.FE.A4.1 2.05-4, nos termos do Decleio no 8.683/2016

INSS A RECOLHER

FGTS A RECOLHER

Éste relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped

Versão 10.3.1 do Visualizador
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BALANÇO PATRIIúL-)NIAL

Entidade: AUTO POSTO GPL ÍI LTDA

Período da Éscrituraçáo 0310512024 a 3111U2024 íjNPJ: 54.983.925/0001-29

Número dê Ordêm do LivÍoi '1

Período Selecionado: 01 de outubrô dê 2024 à 31 de dezeínb@ de 2024

Sá Co ln:ial

AÍIVO R5 512.523,25

Sâ1do Finel

ATIVO CIRCULÁNTE

OISPONIBILIDADE

BANCOS CONTA MOV]MENTO

BANCO DO BRASIL- BB - 154334

VALORES A RECEBER

DUPLICATÂS A RECEBER

VENOAS A RECEBER

IMPOSTOS A RECUPERAR

ICMS A RECUPERÂR

ICMSANÍECIPAOO A RECUPERAR

COFINS A RECUPERAR

ESTOQUES

ESTOQUE OE MATERIAIS

MERCAOORIAS PARA REVENDA

PERMANENÍÉ

uoalLzaoo

---

VALORES ORIGINAIS CORRIGIDOS

MÁOUlNÂS / EOUIPAMENTOS

(,) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA

(,) (.) OEP, MÁOUINAgEOUIPAMENTOS

PASSIVO CIRCULANTE

OBRIGAÇÔES A CURÍÔ PRAZO

OBRIGAÇÔES TRABALHISTAS

SAúRIOS E OROENADOS A PAGAR

OBRICAÇÓES SOCIAIS

LNSS A RECOLI]ER

(-) oBRIGAÇÔE5 ÍRl8UTÁRIAS

iRRF PE A RECOLHER -coolGo
0561/0588

(-) lcMs A RECOLHER

(-) FECOEP'ICMSARÉCOLHER

FORNECEOORES

FORNÊCEDOR

PAÍRIMÔNIO LIQUIDO

CAPLTAL SI,]BSCRITO

H RESERVAS

(-) LUCROS E/OU PREJU]ZOS
ACUMULADOS

RESULTAOO DO EXÉRC]CIO

(-) PREJUTZOS OO EXERCICIO

Rg 554 52S 66
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Este documento é parte integíântê de êscrituração cuja autenticaÉo-se comprova
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Versão '10.3.1 do Visualizadoí
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do Dêcrêto no 8.683/2016
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R$ (0,00)

R$ (0,00)
R$ 15.973,',l0
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R$ (0,00)

R$ (0,00)
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Rg 0,00
R$ 15.973,10

R$ (0'oo)
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R$ (291,39)

Rs (0,00)
R$ (2e1,39)

R$ (0,00)

CNPJ: 54 983925/0001-29
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NEMO N§í[rAÇÃo DE RÊstJLT ADO DO ÉXÊRCiClCI

de número
16

(-) G) Deduçóes das Receitas

C) Custos Mercadorias Vendidas

MPRAS P/USO CON SUMO.
(-) co

COMERCIO

ESTOOUE FINAL (-)

t) C) DesPe sas OPeracionais

(-) DesP esas Administrativas

PRO-LABOREC)

(-) ALUGUEL

C) MATER IAL DE EXPÉDIENTE

) SERVIÇOS PRE STADOS TÉRcetR<ls

Este relatório foi gerad

PF-

(-) coNSU MO COMBUS'ÍIVÉIS

Dêspesas I'ributarias

(-) TMPOSTOS E TAXAS ESÍADUAIS

(-) Resultado OPe racionalLíquido

G) Resultado Antes do lR

(-) PREJUÍzo Do ExERClClo

e escÍituração cuia autenticaçáo
Este documento é Pade integrante d
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Versão 10.3 1 do Visualizador
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DÊIV1ONSTRÁCÃO DE RÊSULTAOO DO EXERCiCIO

Entidade: AUÍO POSTO GPL II LTDA

Perlodo dá EscntúJaÇáo: o3l0sl2024 a 31t12,2O24

Número de Ordem do Livrc: 1

Pêriodô Selêcionado: 01 de julho de 2024 a 30 de setembro de 2024

cNPJ 54.S63.325/0001-29

vo

VENDAS DÊ MERCADORIAS

(-) (-) o.d,É.. d"" R*í." -
(-) lmposlc ebr€ Vendas ê Sêryçóes

G) PtS S/VENOAS

(-)coFlNs s/ vENoAs

(') (-) custos Meredorias vêôdidas

c) EsÍoouE rNtctAL (+)

G) COMPRAS P/ REVÉNOA A VISTÂ

{-) coMPRÁS P/USO CONSUMO-
coMERCtO

C) COMPRAS PARÂ REVENOA A PRAZC

ESIOOUE FINAL C)

(-) coFrNs s/coMPRA DE
MERCÂOOR]ÀS

(-) Prs s/coMPRAs oE MERCADORTÂS

G) C) oesposas opeaciouac

(-) Dêspesás com vendás

G) INSS+ARTE EMPRESA

G) Dêspesas Adm,nisl6t as

t)saLÂR os F oR0ENAOCS

(.)ALUGUET

(.)ENERGIA ELETR]CA

C) MATÊRIAL DE EXPEDIENTE

(.) MANIJTENÇÁO OE I\4ÁAUINAS Ê
ÊOUIPAMENTOS

(.) D€PRECIAÇÔES

G) V AGENS E ESTÁO AS

r) FGÍS

(.) OESPESAS DIVERSAS

(,) sERVrÇOS PRESÍADOS TERCETROS

G) MAÍERIAL DE INFORMAÍICê

G) CONSUMO COMBUSÍrVEtS

G)ASSTSÍENCtA
MEOICÀJODONTOLOGICA

G) I-IONORARiOS PÂOF SSIONAIS

(.)MÁTER AL DE
REFORMNPINÍURÀ'ELEÍR]CO

C) DESPESAS COM COMAUSTIVEL

G) DOACOES

(-) INTERNEÍ

C) MAÍERIAL COPT/COZINHÁJL MÊEZA

(-) ouTRâs DESPESAS COM

Ê) oESPESA COM STSTEMAS

(-) Dêspesas Tnburariãs

(-) TMPOSÍOS E TAXÂS DTVERSAS

(-) iMPOSÍO E ÍÁXÂS FEDERATS

(-) TMPOSTOS Ê TAXAS ESTAOUATS

c) rMPosÍos E TAxas MUNtctpais

(-) D*pesas FiháieiEs

(-)DESCONÍOSCONCEOTOOS

G) DESPESAS BANCÁRIAS

(-) oESPESAS COM ÍAxA E
ANTÊCIPACAO DE CARTAO

(-)Resullado Opêráconal L lqlido

G) Resultâdo Ant6 do lR

(-) PREJU ZO OO ÉXERCiCtO
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Rl (29- :.9 R$ (2 997,04)

R§ (29..39) RS (2 997.04)

5!E-d99u1lelto é pade integrânte de escrituíaçâo cuja autenticaÉo se comprova pelo reclDo dê número
72.60.33.12.01.BB.CA.EB.C1.BE.2D.É 8.16.87.C6.A8.FE.A4.12.0S-4, nos têrmos ;o Oecrelo no 8.683/20.t ô

Estê relatório íoi gerado pêlo Sistema Público de Escriluração Digilal - Sped

Versáo 10.3.1 do VisualizadoÍ Página 1de 1

Desônçãô

R$ 1O 0Ol

RS,C.úO)



DEI.,lONSTRAÇÂO DE RESULTADO DO ÊXERCiCIO

Salri. ânlê. rf

R$ (2.57r.23)

7O
(,

EnIidâde: AUTO POSTO GPL IILTOA

PeríododêEscrituração:O3lO5l2O24a31hz2)24 CNPJ]54.983.s25/0001-2s

Númeío de Oídem do LÍvro: 1

Período Selecro.ado; 01 dê oulubro de 2024 a 31 dê dêzêmbrc de 2024

ú

VENOAS DE MERCÂOORIAS

t) (-)oêdltôês dâs Rêeitâs

(") lmposlos sôbre Vêndas ê sêNções

c) coFrNs s/ VENDAS

C) t) cuslG MêÉd.Ms V€ndidãs

{,) ESÍOOL'E rNlCrAL (+)

(.) COMPITAS P/ REVENDA A' STÁ

(:) coMPRÁS P/USO CONSUMO-
coMERCIO

(-) coFrNs 9coMPRÀ DE

REFORMÀPINTL]RÁJELÉÍRICO

(.) DESPESAS COM COMBUSTIVÉL

(.) MATERIAL COPÀ/COZINHA]LIMPEZÁ

(.) FRETES

t)tcMs s/coMPRAs oE uERcAloRta

(.) COMPRAS PÂFü REVENDÂÂ PRÀZO

ESIOOUE F1NAL (-)

(-)PIS gCOMPRAS O€ MERCÂOCRIAS

t) a) oespêsás op.Econâh

(.) INSS.PARÍE ÊMPRÊSÁ

Gl Despêsas AdminrsraliBs

(,) saLÀRros E oR0ENÁDos

(.)ALUGUEL

(.)ENERGIA ELETRICA

(')MAÍERIAL OE EXPEDIENÍE

(-)oEPRECIAÇo€S

(.)VIÂGÊNS E ESÍADiAS

(-)DESPESAS OIVERSAS

(-) sERVrÇOS PRESÍÁOOS TERCETROS

C) MATERIAL DÉ INFORMAÍICA

C) CONSUMO COMEUSTMEIS

(-)assrsTENcrA
MEDrCÁ,iOOONTOLOGTC,l\

(-) HONORÂRiOS PROFTSSTONÀ S

(,) ourRr's DESPESAS COM

(.) DESPESA COM SISTEMAS

t) cÀlJsAs TRÂs,aLHrsÍas

(-) |MPO§ÍOS E ÍAXAS o|VERSAS

(-) TMPOSÍO É aAXAS FEOER{|S

(.)iMPOSÍOS E TAXAS ESTAD1JÂIS

C) IMPOSTOS E TAXÁS MINICIPÀLS

(-) Dêsp$ãs FiÕaneúãs

(-) DESCONÍOS CONCEOIDOS

t)DÊsPEsas BANcÁRras

(-) DESPESÁS COM ÍÁXÁ E
ANÍECIPACAO OE CARTAO

(-) Resullado Op.Écônâl Liqu do

f)RêsulEdo Ant s .lo lR

(-)PREJUlzo ooExÊRclcÉ

Rs ra22 0.)l RS (1.022.70)

Rl (132,12)

Ê§(120.001 50)R$ (r5 980 ru)
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R$ í2.873 35)

Rt (3.350,00)

Rt i329.546 
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R$ 116 5OO Ô0) Rl (16s00.00)
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R$ (226 51r)

R$ (5ru,sA)

R$ (o o0)
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R$ (0,00)
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Rl(119.00)

Âtí 209,40)
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RÍ (83.ô1)

R$ (0 00)

Rt (537.32)

R9 {1423.121 Rl (3.531,30)
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R5 (2 s71,23)
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Número livro:
Emissão: OSlt1l2O25
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EmprEsa: AUTO POSTO GPL Il LTDA
lnscriçãor 54.983,925/0001-29
Endereço: AVENIDA JOAQUINI TEÍE, 1317, TANCREDO NEVES, CÁNAPI/AL, CEP 57530-000
Período: 0110512024 - 3U1212O24
Insc. Junta Comercial: 27201464455 Data: 0310512024

coEFrcrENTEs oE anÁLrsrs eM sr/ r.z/zozr

coeficiente Fórmula vâlor Rêsultado

Índicê dê Liqúldêz Gêral Ativo Circulônte + Realiável Longo Prazo 511.693,96 + 0,00 8,47

indice de Laquidez Corr€nte

Pássjvo Circulônte + Passivo Não-Ciículante

Ativo Circulante

60.389,37 + 0,00

511.693,96 8,47

Índice de solvência ceral Atrvo

Passivo C rculante 60.389.37

554.529,66 9,18

Pâssivo Ckculante + Passlvo Não Ckculante 60.389,37 + 0,00

GERÂtDO PASSOS

NEÍO: l 034879441 4

GERAIDO PASSOS UMÂ NETO
úcIo ADMINISTRADoR
cPF:103.447-44+\4

SERGIO AUGUSTO

GOES

LIMÂ:4s506779534

SERGIO AUGUSÍO GOES UMA
Reg. no CRC - aL sob o No. 41C05518O7
CPFt 455.067 .795-34
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CONSEIHO REGIONÂI D€ COI§ÂAILDADE

DEAtÁapls

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO ALAGOAS
cERTtDÃo DE HABtLtTAçÃo pRoFlsstoNAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
ALAGOAS certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exêrcício da profissão contábil.

toexrtrtcaçÃo Do REGtsrRo

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Pênal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: ALAGO AS, 04 1 1 1 12025 as 16:42'.26
Válido até: 0210212026.
Código de Controle: 7031 907.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCAL.

NOME..........
REGISTRO..
CATEGORIA
cPF.............,

..... : SERGIO AUGUSTO GOES LIMA

...... : AL-005518/O-7

......: CONTADOR

.....: ".'.067.795-.*

I

I
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AUTO SERVICE

ATEST.{DO DE CAPACIDADE TECNICA

Vimos através deste, atestar que a empresa AUTO POSTO GPL II, inscrita no CNPJ:
54.983.925/0001-29 situada na A'r,enida Joaquin l'ete, l3 1 7, Tancredo Neves, Canapi -
AL, ó nosso fornecedor coMBuSTÍvEIS AUTOMOTIVoS, não havendo qualquer
fâto que desabone a conduta da empresa em relaçào aos fomecimentos realizados. ;

MaceióiAl-, 18 de setembro de 2025

FLAVIO HENRTQUE Assinado de forma
BASTOS DA digital poí FiÁVlo

SILVA:0559484542 HENRIQUE BAsTos DA

9 SILVÂ:05594845429

A F COMERCIO DE PEÇAS AUTOMOTIVAS LTDA
CNPJ: 49.063.252i0001 -59

Flavio Henrique Bastos da Silva,
CPF: 055.948.454-29

Página I de I
Rua Carteiro Jose Florenriao, N"391-Bairro SârÍ.r Lucia.llaceió,'AÍ- - CEP:57.O82-382

1
0

-ln!a- Est: 240.49078 I - $,1C . 901153411.2 @imperi
ir r,rer :oa ut avice.àa

V-Nl
=={§;

I

CNP,: 49.063.25210001 5r'

FONE: tE:l 31.16-Á66Í, 98662'01 i

oautoservice /



Atestarnos, para os devidos fins, que a emprêsa
AUTO PO§TO GPL ll, inscrita no CNPJ sob o no
54.983.92510001-29, com sede à Rua Joaquim Tete,
1317, Tancredo Neves, CEP: 57300-000, Canapi-
AL, prestou serviços de abasteclmento de veículos
à empresa BRANDÃO E COSTA LTDA-ME, inscrita
no CNPJ sob o no í1.067.95810001-16, localizada na
rua Joaquim Tete, 982 - Centro. CEP: 5730&000,
Canapi- AL.

Os serviços foram realizados de forma contínua e
sa§sfatória, atsndendo às necessidades operacionais
de abastecimento dos nossos veícuhs.

Declaramos que a referida emprêsa demonstrou
idoneidade, e qualidadê na êxecuçáo dos serviços
contratados.

Por ser verdade, firmamos o presente atestado para

os fins que se fizerem necessários.

Canapi, 31 de outubro da2§25.

iltrrd§ Âita! !tl.t , tlrlth§
r.!...l!á:,ld. &tráa i.
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para todos os f!ns de direito que a empresa AUTO POSTO GPL ll, inscrita no

CNPJ: 54.983,92510001-29,loca lizado na Avenida Joaquin Tete, 1317, Tancredo Neves,

Canapi - AL, CEP 57.300-000, nos forneceu COMBUSTíVEIS (DIESEL S-10 e GASOLINA),

cumprindo sempre pontualmente com as obrigações assumidas de forma satisfatória e

compatíveis com o solicitado e de boa qualidade.

Portanto, nada temos a registrar que desabone a conduta e responsabilidade da

referida empresa com as obrigações assumidas até a presente data.

São Miguel dos campos/Al- 18 de setembro de 2025.

raÁÂ,SFÔFTE.$

Assioadóde Íorma digital por

IOSE FERNANDO DOS josl t. RNA\Do Dos
SANTOS:03686814404

5ANTO5:0368681 44M Dados: 202s.0e.r8 ô:2/ -!.r
,03'00'

J F dos Santos Transportes LTDA

CNP J : 27.7 24. 44210001-50
José Fernando dos Santos

CPF: 036.868.144-04
Representante lêgal

J F dos Santos Transportes LTDA
CNPJ: 21.724.4421000í-50

Av. Amélia Soares, s/n, quadra "E", lotes 11 a 14 - Bairro Loteame.to Rui Palmeira
São lúigLrel dos Campos/Al - CEP: 57245-309

Fones: (82) 99836-0240 I 99977-2431
E-mail: jÍemandotransportes@hotmail.com

-?
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aEciBEMOS DÊ AUTo POSTO CPL llLrDÁ, CPf/CNPI: 54.'131.925/0001-29, Oi TfaDUTCS CONSÍÂNÍES NA NOÍÀ FrSCh tNDlaAoAÁO LAOC
a F coMERCTO DE PECÂS ÁúTOMOTIVAS LTOA - RUÂ CCRTETROTOSE FIORENTLNO l9Z,sAtlrÂ LUCIÂ, MACE|O. AL.VÁLORÍôTÁL: RÍ 14 927,e5 8

1S ÉRIE:
N

AUTO POSTO GPL II LTDA

AV AV JOAQUllvl TETE, 1317 - TANACREDô NEVES

CANAPI - AL

CEPI 57530-000 FONE: (82) 3223-552

DÁ FE

DOCUMEMTO
AUXIUÁR DE NOTÁ
FtscÁt ELETRóNtc]

O, EMIRADÁ
1 - SATOA

Ne8

sÉRtE,l

1

illllllli{llfiÊitliilllllllllllllllillllllllllllllllllliilllllllillllllllll

2725 0454 q8r9 2500 0129 5500 1000 0000 0818 4373 7169

Consulle de altenticidade no portôlnacionaldô NF.e
www,nÍe,Íazenda,gov.brlportál ou no site dá Sefâz Âutorizadora

NÂTUREZÀ DÀ OPERAçÂO

5929 - VÉNDA REG ECF / SIMP FAT
PRDTocoLo DE arJÍontzÂcÃo D€ r.)so

227 25 AO12O7 8467 - 1610412025 10:26:49

241251522
]t!saÂrcÀo rsTÀoLÀL DE suasÍ

54,983.925/0001-29

DESÍINÀTÂRIÔ / REMETENÍÉ

A F COMERCIO DE PECAS AUTOMOTIVAS LTOA 49.063.252l0001-5I 76tO4t202s

RUA CARTEIRO JOSE FLORENTINO, 392 SANTA LUCIA
ô^Í 3^lD^/ Ef,ÍuDÁ

16to412025

AL57082-332
Éot^ ÉúÍtlD^ / salD^

IO:26:49MACEIO (821 3241-7988 i240490789

cÂLculo oo tMPosÍo

0,0 0 0,00

0,00

c,c0 0,0 0 0,0 0

0,00 2.540.97

74.927 ,85

0,0 0

valoi ÍoÍÀ! DÀ r{oÍÂ

74.927 ,85

0,00

0,0 0 0,0 0

caLcuLo Do lssoN

TiÁNSPORTÂOOi / VOLUMES ÍFÀXSpOÊtÂDOS

3A5E OE Cr\!(ULO OO 15S0N

0,00 0,00
VALOR ÍOIAL DOS sEFI.TICOS

0,00

S SEM FRETE

o)íoos oo peoouros r srnvrços
DE§cRrçÁo oos rRoouros / sÉivrços

6.58 l),000oc0c 3 820101034 oor |rszs L 0 0 05 30,r 7. =
4.493

DÀOOS AOTCtONAtS

5

INÊoRMAçÕE5 coMPLÊMENTÀâEs

CHÂVE PIX: 51723624000178 - CNPJ; ICMS monofàsico sobrc combustiveis cobrado anterioímente conformê Convênio
tCMS 1s9/2022 e/ou 152023; valor apÍox. Íributos: R$ 1.433,07 Federal. R$ 3.060,21 Estadual, Fonre IBPT. I l

lnlormacoes da ECF: NFC - NFCE - Serie: l. - Cupons: 217a6, 21940, 22051, 22170, 22112, 22141 , 22326,22573, 22533,
22556, 2262r , 2266A, 22611 , 22699, 22132, 227 54, 23t)53. 23707 , 23135, 23144, 23149, 23699, 23125, 23 746, 23900,
24031. 24044, 240A8, 24092, 24189, 24215, 24253, 24259, 24215. 24328, 24331, 24356 24409, 24414, 24424, 24422,
24423, 24501 , 24522, 24532, 24534, 24531 , 24595, 24s q9, 24618 24625, 24636, 246i 2 24742,24163.24tô4,24765,
24791 , 24828, 24834, 2484\, 24852, 24871, 24908, 26305, 267 60. 26448

I

lP€so 

L'ouDo

0,00
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RÊCIBEMOS 0EÀUTO POSTOGPLIILTDÀ, CPF/CNPI: 54.933.925/0001'29, OS IÂODUTOS CONSÍANlES NA NOÍÀ FISC{. l*DlaaoÁ ÂO L 0o
aFcoMERaToDEPECÂsAúTOMOTNÁSLÍOA,RUACÀRTETROJOSEFLORENÍNO,t92,SÂNTALUC|^,MÀCE|OÁL.VÂLORlOiÀL:R95.934.16 9

1

Ne
sÉRrE:

2725 0454 9839 2500 0129 5500 1000 0000 0914 4906 4239

AUTO POSTO GPL II LTDA

AV AV lOÂOUtM TETE, 1317 - TANACRTDO NTVES

CANAPI . AL

CEP: 57530-000 FONE: (82) 3223-552

llillllliilllliiiilrillllllllllllillilllllllllllllllllllllllllllilllllllllil
ENIRADA0

t{s 9

5ÉÂlE:1

DA'{FE
DOCUMEMTO

ÂUXIUAR DE NOTÀ
FtsciL ELETRôNtaÀ

ConsLrlrà de âutenticidôde no portal nacionaldô NF-e
www.nfe.fazenda,gov,b.r/portal ou no site dâ Sefaz Autorizadora

PROÍOCOLC oE ÁI.ITOnlZÂçÁO OE USO

22725001,2082),67 - 1610412025 LI:O3:LO

24t257 522

NATURFZA DÀ OPERAçAO

5929 - VENDA REG ECF / SIMP FAT
LNslR cÃ0 r5rÀD, ÁLDE SuBsÍ

r4.983.925/0001-29

DESTINAÍÁRIO / REMÊÍENÍÊ

A F COMERCIO DE PECAS AUTOMOTIVAS LTDA 49 063.252l0001-59 t6t04t2025

RUA CARTEIRO jOSE FLORENTINO. 392 SANTA LUCIA
Dlr sÀlDÁ / Effii oÀ

16tO4t2025

It,'

][AL5 7082-38 2 (82) 3241-1988 240490789
Hor Effi D / s^lo

11:0 3:10MACEIO

CÂLCULO DO IMPOSTO

0,0 0 0,00 0,00 0,00 c,00 0,00 5.934,46

0,0 0 0,00 0.0 0 0,0 0 c,0 0 1.346,24
vÁroR ÍoTÁt o^ I'loTÂ

5.934,46

cÂLcULO DO TSSQN

VÂLOR ÍOTÁL OO5 SLiV 
'OS

0,00
aasE oE cÀLcJLo Do rssorl

0,00 0,00

ÍRÂNSPORÍAOOÀ / VOIUMES TRÂ SPORÍÂOOS

Í.ôôrcú aNrr

s.sErí FRETEI

o)íos oo eeoouros r srnvtços
DEscirçÀo Dos PioDuÍo! / sÊÀvrços UNíI.

0c0001 120102001 GASOIINA COMUT{ TribLrtos lncidêítes 15.1 ".t
= Rs 2.082,99 Fontê: lsPÍ 061 5929 L 915,8,2 6,,18 0,0a !,00 5.934 46 0 0 0 0 0

TNFoRM çôEs coMPLEMÊMrÀREs

CHAVE Plx: 51723624000178 - CNPI; ICMS monofasico sobre combustiveis cobrado anteÍiormente conforme Convenio
ICMS 199/2022 e/ou 152023; valor Aprox. Tributos: R$ 694,33 Federal, R$ 1.388.66 Estadual, Fonte IBPT. . : lnformôcoês
da ECF: NFC - NFCE - Seíe: 1 - Cupon§: 21743, 27744,2t759,21t16,21789. 21834, 21849, 21851, 21856, 21894,
27914,219L6,21.924,21927,21934,2L931.21945,21S52.21953,21S58,2196S,21971,21977,21990,21995, 21997,
2199A,22008.22011, 22014,22017 , 22034,2204t, 22069,22077 . 2208A,22094, 221A1 22144,22765,22179,22190,
22217 ,22260,22210, 22275,2230A, 22330,22332, 22336,22352 22353,22362, 22425. 22462, 22461 , 223a7 , 22530,
22531 , 22547 , 22631, 22632, 22657

til

r
I 

PEso Lrou'oo

DÂDOS ADICIONÂIS
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RTaEBEMÔS 0EÀUrO PCsÍO GFt rrLTOÁ, CPF/CNPI: 54.931,S25/0001-29, OS pROOfiCS CON SÍÂNTÉs NA NOÍÀ flSCALtNslatrDÁAO LÁDO
Â FCoTaERCIO DE PECÂSÂUTOMOTIVÀS LTDÂ ' RUÂ CaRTEIAO lO5€ F:ORENi|\O 192 SÂNTÁ LL]CIÂ. ttACElO AL.VÁLOR ioÍÀl.Rs 29.7C4 43

AUTO POSTO GPL II LTDA

AV AV ]OAQUIM IETE, 1317 - TANACRE]O NIVES

CANAPI - AL

CEP: 57530-000 FONEr (82) 3223-552

DA'{FE
OOCUT4ENTO

FtscÁL ELETRóNlcÂ

Ne 13

sÉRrE:1

1
llllllliiilllliiiililllllllllillilllllllllllllllllllllllllllllilllllillil

2725 0554 983S 2500 0129 5500 1000 0000 1317 5327 5208

MTURÉZÀ DÂ OPERÁçÂO

5929 - VENDA REG ECI i SIMP FAT

PÂôrocola DÊ ÁuÍoRtz ÇÁo oEuso

227 250015324411 - 14/05/2025 14:14:10

241257 522 54.983.92sl0001-29
rN<.ar-áô rÍÁDl { D. sB§r

oEsrtlrlarÁRto / R€MEÍÊNTE

Jci!,
l4e.A F COMERCIO DE PECAS AUTOI4OTIVAS LTDA 063.252l0001-59 1410512025

liRUA CARTEIRO 

'O5E 

FLORENTINO, 392 SANTA LUCIA
D^Í s^lEr / ErrrrD
14t05t2025

\10s2-182 AL

HOtÁ ElllÍRÁOÁ / SllD^

14:14: 10MACEIO 240490789(82) 3241-1S88

cÂLcuLo Do tMPosÍo

0,0 0 0,00 0,0 0 0,0 0 0,00 0,00 29.7 04.48

0,0 0 0,00 0,0 0 0,0 0 ô .81,2,54

vaLot ÍoÍ LD rlora

29.7 04,480,00

CALCUTO DO ISSQN

vÂLoR roÍÁL Dos sERlrços

0,0 0 0,00 0,00

IRÂNSPORÍÁDOi / VOLUMES ÍRÀiISPORTÂDOS

g,SEM FREÍE

o)6os oo rnoouros / srrvtços
D.scRç^ô Dos PiôorJTos / sERvrços

0 0 0 0 0061 5929 L000001 120102001 GASOLINÀ COMUM Tributos lncideítês 35'] 9t
= R$ 7.307,49 Fonte: IBPT

0 0 0061 5929 L

5,38

6,48

0,!i a,00

l,c0 8 885,42 0000001 320102001 GÂ5oL|NA COMUi't Íributôs h.idêntes 35.1 04

= Rt 3.118,78 Fontê: IBPT

27i)t2at

27r 11259

oaDoS ÀDtcloirÀrs
INFORMAÇÔE5 COMPLEMEITÍÂÊES
cgvÉ .lt l 5I,,]62@017. '.rr]

ConsL.rlrô de autenticidadê no portal nacionalda NF-e
www.'ríe.fazenda,gov.brlportal ou no site da Sefaz Autorizàdora,I
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aF coüÊÂoo DÉ PEcÂs aLJroMorlvÀs LIDA - ÂuÁ cÀRmÂolosE rroRENrla 192 s,aNTA Lucra, r.lacElo. ÂL. vaLoF oiÀL:Âs5914i6 14
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AUTO POSTO GPL II LTDA

AV AV JOAQUII4 TETE, 13T 7 . TANACREDO NEVES

CANAPI - AL

CEP: 57530-000 FONE: (82) 3223-552

O^l'lFE
DOCIJMEMTO

FrscaL ELEÍRôNtca

O . EM,TRADA

Ne 14

5ÊRlE:1

1
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2725 0554 9839 2500 0129 5500 1000 0000 1418 6791 7055

Consulia de autenticidôdê no portalnacionôldô NF€
wü/w.nfe,fazenda gov,bíportal ou no site da Sefaz autorlzôdorô.

NÁTUREzÀ DA OPÊRAçÀO

5929 . VENDA REG ECF / SIMP FAT

PRorocoLo DE Â'rÍoRrzÂÇÂo DE uso

227 250075646267 - L610512025 77:27:20

241257 522
INS'R]CÀO ÊíÁD!AL DE SUASÍ

s4.98 3.925/0001-29

OÊSÍINÂÍARIO / REMEÍEiI'E

16t05t2025
D^r^ s^lD / Erri oa

L6t0512025

A F CO14ERCIO DE PECAS AUTOMOTIVAS LTDA 9.063.252i 0001-59

RUA CARTEIRO ]OSE FLORENTINO, 392

57082-392
It"
iIAL

SANTA LUCIA

(82) 3241-1988 ? 4045O78q
HOt EiIÍiÁDA / CllD

L7 t2lt21MACEIO

CÂLCULO DO IMPOSTO

0,00 0,00 0,0 0 0,00 0,00 5.934,16

0.00 0,0 0 0,0 0 0,0 0 c.00 i .3 5 0,56
VÂLOR TOTÂL DA XOIA

5.9 34.16

0,00

catcut-o oo tssQ{
VALOR TOÍÂL DOS saF( Y rçOS

0,0 0
BÂ58 DE aAraULo oo rSSOr!

0,00 0,00

TRÀNSPORÍÁDON / VOLUMES TRAiISPORÍÂOOS

9,SEM FRETE

§:í6os Do PRoDuros / sERvtços
Dc§cicio oos rioDUÍos r sÉRvrços

000001 320r02001 GASOLINA COMUM rributos lncidentes 35,1 ô,t

= Rt 433,53 Fonte: IAPT
zzrorzssl oor 5929 19t 594 a,38 o,c0 | 3,00 1235,13 0 0 0 0

000001 320102001
GaSOLINA CoMLJM Tributos lncldentes 3 5,1 o/o

- R, 1.649,36 Fontê: IBPT
,rtorrrnl oor 5929 L 72s,15, 0,00 0,00 4,699,03 0 0 0

oÂDOS ÂDlClOl'lÂlS

INTOÊY^çÔE5 COMPLENENTAAE§
CHÂVE Ptx:51721624000I73-cNPt. rcMS mmfasico eob.e combusuveis cob trJo ànt.nôrmêntê .onlorm Convênh lcMS r99P022 ê/ôu l5/2023. vôlo, Aprox. T.ibutos
at 694,30 Fêr,éí.I Rí 1.133,59Est dDl, Fontê IBPT. rlnrôrÉ.o.s ôà Ear Nia. NFCa- S€re 1-Cuponr:26500,26526 ?65s4. i6539, )6594,25515 26621,266?7,

27239,2 21',))4,2112._

6tr61,)6677,26671 26679,26J44,76751,26762.26770.26737 26615.26316,26324.26a33,2ó414,26335.2634r,26342,26344,26346 26359,26362
ffi68 2mA4, 2633s. 26907, 2
6936 26S37 26SS2,269S4 ?
,0r5 270rs,2/04r, ?7c45 ?
t r)), )t r25 21 126, 21r3r, 7
7r75, 27132, 27131 27t44, 2
1249, 17254. 27214, 11262, 1

70s3, 27A7t, 2tô1 4 2101t. 210tA. 2 tolc ltASO, 210A4, 270A9, 27090
7r45, 21146, 2714t, 27150, 27!54, ?715§. 27160, 2716r, 27162, 27163

2719r. 27192 27rSr. 27:S7. 21200. 2124r. 27202
1277 71776 272A4 272A6. 212a9 ;il)1 21290. 27199. 21l0t. 27314 )73t5,2,1t4,21)19,

6903, 26912, 269r3, 26920 2êS2S 26S10. 26S12, 26940, 269s2, 26957, 26q60. 26064, 26S65, 26C66, 26971 26972, 26973
110A2,210A3 21nC\.27nOA.270r0,270r1,270rr.27016.270r7,)10r5,214t9,270t7 )7D71,2tO14

1)\6,2t363,27361,21369.21317 27)16,77318 213A7.21395 i1))t.214C' 71407,)140A.21409.21412 7)c1\.214\A
11441,71445 214t2,2745t,)1466,21414,274)A,214e2.21194,21497.715A4 275r0 275r?.27s14,27533,275r4.27533,275!7

L

I

I

TPE'. 

ÚF r)

I

I

Í --l



RECÊBEiiO! DE ÁuTO POSÍO CPL rlLIDA, CPF/CNPI:54.931.925/0001 29, O- PnODUTOSCONSTÂNrISnÁ NOÍÂ F|SCÀ
ÂF COMEÂCIO DE PE'}sALITOMOTIVÁS LTOÀ. RUA CÂRTEIAO LOSE FLORENiI\O ]97 sANTA LUCIÀ- MACEIO, AL, VATOR IO I AL R' I9.94i,!2 L7

1

Ns
SÉRIE:

AUTO POSTO GPL II LTDA

AV AV JOAQUIIvI TEÍE, 1317 . TANACÍ]IDO NEVES

CANAPI - AL

CEP: 57530-OO0 FONE: (82) 3223-552

OANFE
DOCUMEMIO

FISCÁL ELEIRÔNICÁ

O . EM-TÂÂDA

Ne 17

SÉRlErr

1

ilililililil ili ti iti i ililililtilil ililil ilililillililll]illlililil il 1ll

2725 06s4 9839 2500 0129 5500 1000 0000 17lt 2271 t7t7

Consulla de autentrcidade no portalnacionaldà NF+
www.rfe.fazenda.gov.brlpoítôl ou ôo sitê da Sefaz Autorizadora

NATUREZÂ OÂ OPERÀçAO

5929 . VENDA REG ECF / SIMP FAT
PRDÍOCO.C OÉ AITORTZÂaÀO OE USO

227 25OO1A9351 L9 - 13/06/2025 13:34: 36

241257522
INS( RIúO LSTÂD]]ÁL DE 5U3ST

54.983.92sl0001-29

DESTINÂTÂRIO / REMEÍENÍE

hsA F COI4ERCIO DE PECAS AUTOMOTIVAS LÍDA 063.252l0001-59 13to6t2025

SANTA LUCIA

240490149(82) 3241-1988

DATÁ SAIDÁ / EI{TÂÀDÁ

t3t06t2025

AL

HOt fr{Íi o^ / s^lo^

13:34 r36MACEIO

cÂLcuLo oo tMPosÍo

19.945,520,000,00 0,00

0,00

0,c0
vÂfoi ÍoYÁr DA r{oÍÂ

79.945,520,0 00,0 00,0 0 0,0 0

0,00 0,00

4.6 68,7 8

catcuLo Do tSsQr,r

0,0 0

ÍRÂNSPORÍADOR / VOLUMES TÀANSFORTAOOS

0,00
BÂSÉ DE CÁLauLO DC rSSOii

0,00

9-SEM FRETE

oiúos oo nloou.tos i senvtços
DESCRGÀo oos ?ioDuros / sEÀvrços

7.000,88 Fo.t€: IBPÍ
0,ca 1,00

DÁDOS ÁDICIONÀIS

INTORTlÀçÔES COíPLEMENÍARES
cevE Pix 51,,1624Ó0Ô173. c{P]

c 0 0 0 05929 L 6,)B004 0!l 06l120102001

RUA CARÍEIRO JOSE FLORENTINO, 392

F^r-a 
-



REaESEMOS DÉ Âr.tÍO POsTOGPLI LmÂ, CPF/CNPI 54.933,925/000r 29, Ot pflC0rJT0SCON5TÀNTt5 NÂ NOTA alscÁL tÀ orc-ÀoÂ 
'O 

Llm
A F COM€RCIO DE PECÀS AI]ÍOMOIIVAS LTDA. RUÁ C,{RTERO JOS€ FLORENII\O, ]92, SÁNIA LUCIA,I4ACEIO, Â1. VÂLOR -!OÍÂL R' I7,'20,]2 Ns

SÉRIE:

AUTO POSTO GPL II LTDA

AV AV IOAOUIM TETÊ, 1317 - TANAaÂErO NEVES

CANAPI . At
CEPI 57530-000 FONE: (82) 3223-552

DAr,lFE
DOCUMENÍO

ÂUXIUAR DE NOÍA
FtscaL ELEÍRóNra-a

Nq 18

5ÉRrÊ:1

1

ll!lllllilllllllillllllllllllllllilllllllllllllllllllllllllllilllllllilllll

2725 06s4 9839 2500 0129 5500 1000 0000 1819 1154 1663

Consulla de autenticidade no portalnacionalda NF€
www,níê.fazenda.gov.br/portal ou no 5itê da SeÍôz Autorizadora

NÂTUÂEZÁ OÂ OPERAçAO

5929. VENDA REG ECF / SIMP FAT
PRoroco L.j : E ÂuroRrzÁcÀo DÉ uso

227 25Co19294692 - 1710612025 12t46t43

241257522
rNscRlcÁo EsraD!Àt oE 5u3í

54.983.925/0001-29

DESÍIIIÀÍÂRIO / RÊMEÍENÍE

A F COMERCIO DE PECAS AUTOMOTIVAS LTDA 9.063.25 2/0001-59 17 tO612025

RUA CARTEIRO ]OSE FLORENTINO, 392 SANTA LUCIA
o^rÂ sÀlD. / Er{Íi^§

77 t06t2025

57042-342 AL (82) 3241-1988 2404907 89
{ou EEr^D^ / 3^lo

L2:46143MACEIO

cÂfcuLo Do tMPosTo

0,00 0,00 0,0 0 0,00 0,00 0,0 0 t7 .320,32

0,00 0,00 0,0 0 0,0 0 0,0 0 3.227 ,18 77 .320,32

caLcuto oo tssQN

0,00
VÂLOR TOTÀL DOS S'iII'O5

0,0 0

BÂS€ Daaêl. Jú D) rSSQti

0, o0

9.SEM FRETE

oYoos oo enoowos / s="vtços
oÉscarçÀo Dos lRoouros / sERvrços

000001 3?0102001 GÂSOUNÀ COl,iUt Tributos lô(identês 35 1%
= R$ 1.161,02 Fontê: IBPT

061 5929 526 i- 72 a2a 0,4;c 1.00 1 1o1,15 o 0 0 0

000c01 820101034
DIESEL S10 TribuLôs lnridentes f0.1% =

oIESEL s10 Tributos ln.ideôtês 30,1
R$ 186.62 Fonte: lsPT

27 ).4t92-_ 061 5929 L 239,02,1 6,15 0,c0 0,00 1.470,00 0 0 0

000001 820101014 27 i 119:: 061 5929 98 72ó 5,28 0,cc a,00 620,00 0 0 0

00000i 820101014
ótEsEL 510 Tributos thcidêntês 30,09â ôr, =
Rt 27,69 rontê: lsPÍ 061 59 29 6,38 0,Cr. c,00 92,00 0 0 0 0

000046 820101012
DIESEL B 5500 Tíibutos lncidentes 30,1 ', =
R$ 1.477,72 Fontel lBPÍ

2710r921 061 5929 L 113,D4 ô,:15 0,00 c,00 4.909,36 0 0 0 0 0

00c046 820rc1012 2;i1192: 06r 5929 L 6.50 i o,cc tc0 6.921,21 0 0 0 0 0DlÉsEL I s500 Íributos ln
Ât 2,083,29 rontê: laPÍ

10,1 " -

DADOS ADICIONAIS

tNFoRMÀçóEs coMPLÉMÉNTAR€s
CHÂVEplX, 51723624000173-CNPI;lCLSturcrasi.osôbÊcombúetivêfcii, àor
Rt r.7l2,zr Êêd.íà1, Rt 1.646,59 Esr.duô|, Foôte EPr. rnroÍm.oês d. a(i irc
10ê64 10165. 10366. 30363 30369.30370 10373. 30374. 30375, 3!376, r0376,
30953,30961, 10962, n0S66, 30S7t,30977 r0932. 30034,30037, lC9a3. '0q'r6

tr025 31026, 3]030, lr0l2, l
3rr24,rr123,rI12S rr145,rrr49 ]11s0,rrr5r,3rrr3,3r1ó1,J116r.rLiaô,
31r99, 3r207, 3r220, r12?7 11223,3122S 11233 3r233, 31246, 31255, 31253,
rr30r, rrr02,lrr03 31305, 1r306, 31307 31309 31310,3r3r2, Jrlr4 rir.3.
1137t,314?9,t!.r46,1r,475.11537.11679.3r695,31693,31699,317I6.1r745.
12079.r213r r22,tr, 12233, 32414,12425, 12426 32440.32.149. 124s5. 124i0
129S2. r305A.33062, r3036, r3rr9, 33145, 33rt1 11r64,3r179, r3231. l1lt3.
31644. 11651, !3794, 3rA03 133s0, 33376, 13336, 313S9, 330:t0, 330s4 rrSs:
149/4 lr02s, r5056, ]5r04

án:edomôitê .onÍoÍe convênb lcLs lr9/2022 dou l5/20?l ,. ri rpDx-Íributos
-NtcE-5êie r -cúpoN 10346 lc3q9 J0353 1035t 103t3.1c359.10361,

30334, 30836, 30337. 3039r, 10392 r0d95, 309J5, 309r3, 30931 10951. 10955,
l0cs7. 1130L 1r002.31004. 1r00s 3r00u. 31007 115n3, ]I009, rr0l4, ll0lt
31064, lr06S, 310rr. 3r072, 1r073. r1Ô7., 3r076.3r4É2. llr
rrr63, 3rió9, 3rr71, 31r76, lrr7a, li1Â1. rrra6, rlra9, Jrr92, r1l9l, J1lsr,
31259, 3r260, 3r2ú, 3r270, 3t274, 31273 31232, 11234, 3r237, 31296, 31297,
313r9,31r21, r1r22, !rr24, lrr26, 31129 1r3.14,3r317, lll49, rtl51, 31153,
1r747. tr755. 3r759. 3r775. 31734. 3:3r6. 3l84l. 1I353. 11374. 319r3, 31955,
)74Ar. 124A1. 12554. 32704 t21 Lt. )21 Zt )212A, t271 !. 327 t t. !7à25..247a.
rt379, 33409, 3343r, 33525,33579. rr532. 3r6r7, 1r619, r16Zr. rl6:15, 31617.
3]e96. 34006. 340r0 34017.l{016.14112.34212, 34262, l4s3ó 14906, 14957,

18
1

rRÀNSPORÍAOOR / VOLUMES ÍÂAiTSFORTÂDOS

JeE50 

"ou 
Do

t



L0
1

N9

sÉRtEl
1õENnF-meÀõTa§rÃruã-:atrtat õõÃ

I<
RICEBEMOS DE auro PO§TO GPL Í LrDÀ, CPF/CNPj: 54.!3r,92sl0o0r 29, Os rii.DUros COTSTANfTS NA NOrÀ FlsCÀ! rrDraÀDÁ rO 1ÂDC
I F DOSSÂNÍOs ÍRÂ SPORITS LÍDÂ - ÀVfNrOÂ A'{€UÀ sOÁREs SN,RUTPT vi,ri,5rO MTTLTELDO§ C.AMpOs,ÁL.VÁ:C? r;-ÂL r1225r!.96

AUTO POSTO GPL II LTDA

AV AV JOAQUIII4 TETE, 1317 . TANACRTDO NEVES

CANAPI - AL

CEP: 57530-000 FONE: (82) 1223-552

DÂI{FE
DOCUl"lENÍO

AUXILIAR OE NOTA
FISC]ÂL ELETÂóNICA

O. EÀIIRÂD^ --.]
r . saloa L1 l
Ne 10

SERlErl
FOLHA 1/ 1

ililillliil ilfi fi i ili I ililililililil tilil1 ililililil ll]ilt I ill I lilllil il
2725 0454 9839 2500 0129 5500 1000 0000 1019 3621 4180

Consulta de autenticidade no portalnacionaldâ NF4
www.rfe.fa2enoa.gov.br/portal ou no sitê dã SeÍôz Âutoízadora-

NÂÍUREZÂ DÀ OP€ÂÀçAO

5929 - VENDA REG ECF / SIMP FAT
PR .-rroco:. .E ÂrÍoRlzÁcÀo DE uso

22725OO72IL7 9A9 - L6lO4l2O25 L5123i26

247257 522
rNsaRcÀo EsrÁo!ÁL oE suasT

54.S83.925/0001-29

DESÍINATAÀIO / ÁIMETENTE

,/ F DOS SANTOS TRÁNSPORTES LTDA 7.724.4421OOOL-50 16to4t2025

AVENIDA AMELIA SOARES, SN RUI PALNI EIRA

D^rÂ s^lõ / ExÍrÂD

L6t04/2025

57245-349 AL (82) 96 57-2 300
Hd^ EEMD / s^lDr

15:2 3:26SAO I4IGUEL DOS CAMPOS lzq]ogl78g

cÂLcufo Do tMPosTo

0,0 0 0,00 0,0 0 0,00 0,00

0,00 4.207,O',1

2 2.500,96

0,00 0,00 0,0 0

vÂLoi roTAL D xoÍÂ

22.500,96

CALCULO DO ISSQN

VÂLOR TOTÀL DOS 5EÊVLCOS

0,00 0,00 0,00

T'ÂiISPORÍÂDOR / VOLUMES ÍRÂNSPORTÂDOS

g.SEM FRÊTE

ol-oos oo enooutos l stnvtços
DEscRrçao oos PRôouros r 5..vrço:

320102001
LI

= R$ 2.336,67 Fonte laPT

I

00000r 061 592S 0,00 o.oo 
lo 

osz.ro 0 0 0 0 0

000003 820101014 710192l 061 s9?9 L 3,58 ú 0 0 0 0DIESEL 510 Tribúos lncidentês 30,1% =
Rt 4.768.98 Fonte, 18fi 0,cc 1.00

oaDoS ÀDtcIo AtS

TNFoRMÂçôEs coMPLÉ,.1En'IARES

'EÀsE.^1. rct s sú.! I
o,oo ll

o, oo ll

[^"'"

J"'* 
"'-"



0
qEcEBEráos DE ALITO POsTo GPI lr LIDÁ, cPrlCNPl, 54.s3J.92tloo0l.29, oi PÂaouroscoNsÍÂNÍEs NÁ rlOÍA rtsa,A: lNDraÂoA rc LÂoc
I F DO5 5ANÍO5 TRÁ|iSPOBtES LTDÁ - ÀV€r'ltOA ÁilELlA 5OÁqE5,5N, nutPÂrM:rRÂ, SAO r,ltCnEL Dos CÂMPOS, AL.VÂIORTOTÂL Rlg.lr0,2S 1l

1s ÉRtE:
Ne

DAiIFE
oocuMEiÍÍo

FISCÂL ELEIÂóNICA

O - EMTÀADA

Ne 11

5ÊÂlE:1

1

iltil llI
2725 0454 9839 2500 0r29 5500 1000 0000 1ttt t270 9260

Consulaã de autenticidade no portal nacionalda NF-e
www,nfe.fazenda.qov,br/poÍtal ou no site da Sefôz Autorizadora

NAÍUREZÂ OÀ OPERÁçÀO

5929 . VENDA REG ECF / SIMP FAT

PROTOCOLC' OE auÍORl?,âÇÁO OE USO

227 250013623304 - 30lO4l2O25 L5:48:45

24),257522
rNscatr;Áo a§ÍÂD!ÀL DE sussr

5 4.98 3.9 2 5/0001-29

DÉSTINÀÍÂiIO / REMEÍENÍE

27.724.4421OOO1-50 30to4t2025

AVENIDA AI4ELIA SOARES. SN RUI PALMEIRA
o^Ía salD / ElfÍi DÁ

30to4t202s

lÉL51245-349 (82) 9657 -2300
xoia ExTi ol / s^lD

15;48 r45

J F DOS SANTOS TRANSPORTES LIDA

SAO MIGUEL DOS CAMPOS ?41097749

CÂLCULO DO IMPOSTO

0,00 0,00 0,0 0 0,00 0,00 0.00 9.340,29

0,00 0,00 0,0 0 0,00 0,00 1.608,32
vÂr,ot ToTrf oa NorÂ

9.340,29

caLcut-o Do t55QN

VÁLOR TOTAL OO5 S;F!!'O5

0,0 0

TRÂNSPOÀTAOOR / VOLUMES ÍÂÂNSPORÍÀDOS

0,00
3Â5t DÊ CÁLaLlrO DO l3sorr

0,00

9,SEM FRETE

DÁDOS DÔ PiOOUÍOs / SERVIçOS

oEscRrçIo oos ?ioDuros / s.RvrçÔ'
1

Rt 691,14 Fonter IBPT
00n0ôl 820r01034 061 5q29 L t59.698 i,38 o.oo p.zso.rs 0 0 0 0

000001 820101034 DrEsELSlorribriõaiãaidênté; 30.1 % =
Rt 713.50 fonte: IBPT I,

710192-- 061 5g2S L 365.81C 548 0,00 o.oo p.rro.os 0 0 0 0 0

000003 820101014 DIESEL Sl0lributos lncidêntes l0,L % =
R$ 1.406,78 Fonte ISPT lz^o'n:, 061 5929 L 1ra,2a1 6,58 4.67 3,69 0 0 0 0 00,!0 0.00

DÀDOS ADICIONÀI5
INf ONM^CÓES COMPLEil1[NTÂÂE5

ICMS monoíasico sobre combustiveis cobrado ônteriorr-Íente confoíme Convenlo ICMS 19912022 ela,) 15/2023r valor
Aprox. Tributos: Rg 896,67 FedeÍal, R$ 1.914,76 EstadLôl Fonte IBPT. i; lnformacoes da ECF: NFC - NFCE _ Serie: 1_
Cupons: 26448,26519,26546,26514,26575,26600,26621,26752,26761,26796.26612 26849,26926 26949,27589
21622,27656,2t1t9,27933,28ô41,28304,28531.286ar9,29637 29680.29698,30013.30269,30421. J0467,30470,
30474,30721,30733

AUTO POSTO GPL I' LTDÂ

AV AV JOAQUIM TETE. 1317 . TANACREDO NEVES

CANAPI . AL

CEP: 57530-000 FONE: (82) 3223-552

lllllilllllfit

I

I

[ruNclP,o

0.00 
]



RECToEMOS 0EAUÍO PO5ÍO CPL I LTDÁ, CÊÉrcNP]: 54,S33.925/000r-29, Or pROOUT]S CONSÍÂNiES NA NOÍÂ FTSCAL tNir:AOÂ.O LÂDO.
; r Dos sÀNros TÂÀNsPoâÍEs LTDÀ, ÂVENTDA ÀMELú SOÁR€S,5r, RUIPALMETU, sÁO 

'rCUErDOSCÁMPOs 
Àr VÀLORÍOÍÀL âl 12 !rO,07 L2

1

Ne
sÉRtE:

AUTO POSTO GPL II LTDA

AV AV ]OAQUIM TETE, 1317 . TANACqEDO NEVES

CANAPI . AL

CEP: 57530-000 FONE: (82) 3223-552

DATTE
DOCUI4ELÍO

FtscÂL ELETRóNt.}

1 - saíDA 
-1 ,

Ns 12

sÉRrE:1 Consulta de autenticidade ílo poítalnacionôlda NF-e
www.nfe.lôzenda.gov.brlportôl ou no site da SeÍaz Autorjzadora

247257 522

NÂTUÀÉZA DÂ OPERAçÂO

5929 - VENDA REG ECF / SIMP FAT
PioTocor.o D€ ÁuÍoRtzÂçÁo DE lr5o

227 250074991 984 - LOIO5 12025 00 ;05:58
rrE.ar(Ào ESÍÂDLÀL DE suBsI

iltililtii illl §i iliIilllillllltilllllll llllllllllllil1lllll ]il1 lilllIil

s4.983.925/0001-29

OESTII{AÍÁRIO / REMEÍENTE

Ft.724.442|OOOL-5O] F DOS SANTOs TRANSPORÍEs LTDA toto5t2025

AVENIDA AMELIA SOARES, SN RUI PALMEIRA
oar s^lda / ExTr D

10t05t2025

51245-3Aq AL
HOt Ellrtaol / §llD

00:05 r5ISAO MIGUEL DOS CAMPOS 241097 7 A9(82) 9657-2300

caLcuro Do tMposÍo

0.00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 22.500,01

0.00 0,00 0,00 0,00 4.0 50,20
VÂTOR ÍOTAL O^ XOTÂ

22.500,010,00

calcrrro Do tssQN

VÂLOR TOTÂL DOS !EqU(OS

0,00
BASE DE C}' arl-O DO l§SON

0,00 0,00

ÍRÀNSFORTÂDOR / VOIUMÉS TÂÁNSPORÍAOOS

9-5EM FRETE

oi6os oo pnoouros / stnvtços
o.scRç^o Dos PRooúros / sERvrços

00000r 120102001 GÀSOLINÁ COMUM Tributos rncidentes 3s.i q'o

= À3 1,351.36 Fonte: IBPÍ
27.,41259 061 s929 594 rr0 6,44 0,01" 4,00 3.850,01 0 0 0

000001 820101034
DIESET S10 Tributos lncidêntes 30,096 % =
R$ 48,16 Fo.te: IBFír

27101921 06r 5929 L 24,119 6,58 0,00 4,00 160,02 0 0 0 0

00c046 820101012
DIESEL B 5500 Tribütos hcidêntes 30,1 'r =
RÍ 1,168,54 Fontêi|SPT

21'rtl92- 061 5929 L ó,50 0,00 4,00 4.546,65 0 ú 0 0 0

000046 820101012
olEsEI B 5500 Tributos l.cident€s 10,1 ," =
Rr 4,196,9s Fontê: lBFr ?71Ô1q: 06r 5929 L 6,60 0,l a 1,00 0 0 0 0 0

699,4ôl

DÂDOS ÂDICIONÂIS
INFORMÀçÔE5'OMPLEM'NTÀR€5
lClY5 rnonoÍasiao sobre combustiveis cobrado àfltêriormente aonfo.me Convenio lcMs 199/2022 e/ou 15/2023r valor aprox,
Tíibutosr R$ 2.240,86 Federal, R$4.724.17 Estôdual, Fontê lgPT.;;lnformacoe5 da ECF: NFC_NECE-Serie: 1_CuP.ns 26445.
26464, ?6472,264A3,26484, 264A1 ,26501, 26509, 26521 26\21.26529,26535,2654r,265,:4,26558,26562,2ô561,26573,
2659r,26593,26595,26597,26620,26629,26631,26632.!6636,26638,26640,26657,Z6AAO 26665.21668,2ô€73 26683,
26696, 26703,26776.26719, 26727 , 2A739, 267 45, 2614e 26753.26763,26768.26771,26111 26117,2f,174,2õfi9.26740,
26181,26797,26801,26A72,26897,26A98,26925,26934,26959,26975,26976.27061,21211 21294,21107,11451,27475,
27411 ,215A4,27A31,27 893. 27952, 28011, 28059, 28074. 28098, 28248, 28362. 28418. 28486. 28560, 28591, 28650. 28746,
2A764. 28A22, 29089.29t31 ,2926A,292aO, 29341, 29446, 2944A, 29552, Z95AO, 29656,29724, 29929, 29990, i0196, 30207,
30238.30294,30330.30382,30527,30613,30622,30641, 10642.30653,30689,30713,307:16,30766,30850,11143,31539

i

2725 0554 9ê39 2500 0129 5500 1000 0000 1219 9873 0377

Ii'uNE,Pro

[..,MEnÂqo I"-".,'



.)
RECEBEMOS 0ÊÂUTO POSTOGPL I LTDÀ, CPF/CNPI: 54.931.92t/000r'29 O I PiaDUICS CoN SIANlEs NA NOTÂ ÊlscÁ: l( a laAgÂ Âl LADa
lF DCs SANTOs ÍAANSPORTES LTDÀ , AVENIDA ÂlrÊrl^ SOÂREs, SN RUrPrr{ÉrrÂ sÁO Mr:',,lEL DOS CÁMPOS, A L. VÀlO a rO tÀL: rti 22 510,31 L6

1

Ne
sÉRlE:

iltililil il til I lil ilililililil lilllr fl tililillr il ll lllllilll l lil

2725 0654 eôrs 2500 0129 5500 1000 0000 1610 5862 8977

aonsuLta de ôutênticldàde no portalnacionôlda NF€
www.ffe.fãzenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autoízadora

O. ENTRÁDÁ [iI
I . SA|DA

Ne 16

5ÉRlE:1

DAI{FE
OOCUMÉNÍO

AUTO POSTO GPL II LTDA

AV AV]OAQUIM TETE, I317 - IANACÀEDO NEVES

CANAPI - AL

CEP| 57530-000 FONE: (82) 3223-552

NATÚÂEZÁ OÂ OFERÂçÂO

5929 . VENDA REG ECF / SIMP FAT
PÀoÍo.oLo DE ÂLrroÂrzÂçÂo DE uso

227250018455582 - 10 10612025 09:22:44

54.983.925/0001-2924),257 522
lN5carÇÀo EirÂD!ÀL oÊ SuBsr

DESTIiIÂTÂRIO / REMEÍENÍE

P1.724.442|OOOL-5O] F DOS SANTOS TRANSPORTES LTDA 70t06t2025

AVENIDA AMELIA SOARES, SN RUI PALI\,IElRA
D^rÁ s^lo^ / ÊxÍnÀo^

toto6t2025

57245-309 AL
HOrr Elltt o / s]ríDl

09122:44SAO MIGUEL DOS CAMPOS 241097789(82) 96s7 2300

CÂLCULO DO IMPOSTO

0,0 0 0,00 0,0 0 0,00 2 2.5 00,83

0,0 0 0,00 0,00 0,00 0,00 4.41 5,7I
VÂLOR TOÍAL O^ NOTÂ

2 2.5 00,83

0, c0 0,00

cÂLcuLo Do tssQN

0,000,0 0

sasEDÊartrúro co rssoN

0,00

ÍRÀNSPORTADOR / VOLUMES ÍRANSPORÍADOs

o)óos oo pnoouros / srnvtços

q.SEM FRETE

DEscNçlo Dos PRoDUÍos I5Éivtços

a,2a 0,cc c,00 489,19

0.00 0,00 .170,11

000001 120102001 GASOLINA COMUM Íributos lncidente§ 3 t.1 -"í
= Rt 2,979.71Fontê: IBPT
DIESEL S10 Tributô. ln.idéntês 30.I % =
A5 713,40 Fonte: IBPÍ

27141259 061 5929

385,184

0 0 0 0 0

000001 820101034 27lC192i 061 5929 L 0 0 0 0

000003 820101034 DIESEL 510 Íribúos ln(idêntês 30,1oó =
Â$ 1.442,02 Fontê:IBPI
olE§EL §10 T.ibutos lncidentês 10.1% =
R! 2.062.08 ronte: IBPT

2710192i 061 5929 L 762,840 6,28 0,00 o.oo 
lo.reo.re

0 0 0 0

00c003 820101014 27!Ct9;-- 06r 5929 L o.oo 
lu 

aro.r, 0 0 0 0 00,c r

INTOÂMÀçÓES COMPLEMENÍÁRES
ICMSmonofàsicosobr.combustivêiscobrâdoâóte.iorment.ôntormêCônvênioICMS199l2O22.loul5no23t\tàl.rAprôr.Tibutos:Âi2.313,35F.dêrôl
Ât 4.35a,46 Estâóuât, Font€ taPÍ.: I tníormà.ô6 dâ EcF: Nrc. NFc€ sê".: r - clpons, 30a13 30440, 30342. !0447, 10455 10a60. 1c362 30361
30367,30€77,10430, 30343,30338, !0390 10893, 30496, 30397, 31395 10902,1!.901, 30911,lO9l5. f0917 10913, 30920 30923 3i936 30937,
30940. 30947. 30953. 30954. 30957, 30970, 10989, 30990, 30991, 10993 10994, 30999, 31011, .11021, 3!027 31011, l10ll, 11014 l1016, 31037,
31040,310Á1,31044,31045,31048,31049,11050 31054,31056.31C57 3!461.31165, 11066,31075 3108: rr089.31092 31096:_11C2.31106,
i1108, lll09, 1M0,:1116, r1121, 11125,11l3r,11132, 31133, lir.3s 3r-.17, 31I38,31139, 31140 3114.' ?1t4r, 11143 311s1 i-155 31157,
11r60, 11172, 3!174, 31175, 31179,31183, 31134,31190, 11194, 1113â 3r204 31206, !1209. 31210 3121r. J1213, l1?15 31?19 l:221,31223,
31225,3t211,31232 3I234,31235,11241,31247,31248,31249,3i251 31253,31254,1126é,31265,3171] 31271 31260 31283 3]2!5,11286,
312S9,31292,31293,31294,31295, t1299,3r31i, !1t60, t1as3,3r.r32 11s08,11s46.:1557, 31628, lrr09. :1764 3133' 31937 :r919. 320!2,
32031,32r25,32r73,t2203,12217,12312,1243s,!24s3,32466.3211A 32504, 12592,32656,32669,32711 i2S06,32841 32a93 :2971,310!6,
330s7,33068,13!28,33!50,33366,33567,33593.33597,31612,33e2A 13336,33844,13857,33908,33S2Ô 33978,13991 3402ir 34101,341',7!,
34?41, 34264, 34194, 34st0, 34s68, 321617, t4629, 34807, 34811, t4ê1r 34906, l49ls

I

T'*.'"

I

6,15

DADOS ADICIONAIS



RECEBEMOS OE A|JTO POsÍOCPLI LTDÀ, CpF/CNPt: t4.q3].925/0001 29, Oi pÊCDUÍCsCONsTÂr\lÍE9NA NOÍA Fi5CÁL tNDraÂDÂ r'O LÁDC
I F DOS SÂNTOS TÊdNSPORÍES LTDÀ - ÂVENTOÂ ÀMEUÀ 5OÂRE5,5t , ÀUl PnLr4':!rÁ, SÂO M|6L.)EL OO5 CAMPOs, At. VÂLCr ÍrrAL: Ct 22.50115 19

1

Ne
sÉRtEr

ililililil1 1tü fl ili t ililililililil ililil ilililililIilililililil il ililil
2725 0754 i,r839 2500 0129 5500 1000 0000 1917 1926 3341

Consurta Je autentrcidade no portal nacionalda NF-e
www.nfe.fazenda.gov,brlportal ou no site c,a Sefaz Autorizôdorô

I , 5AiOA

Ne 19

SÉRlE: r

DANFE
DOCUMENTO

ÁUXILIÀR OE NO]Â
FI5CÂL ELEÍRô!I'4

PROTOaOLO DE ÁúIORIZÁçAO OE USO

227 250021,624705 - O7 lO7 12025 15152OB

241257 522

AUTO POSTO GPL II LTDA

AV AV]OAQUIIt4 TETE, 1317 - TANACIii:DÔ NEVES

CANAPI . AL

CEP: 57530-000 FONE: (82) 3223-552

rNscÂrcÃo arrÂDl aL DE suasr

NATURE'À OÁ OPEi,{çÁO

5929 - VENDA REG ECF / SIMP FAT

s 4.98 3.92 s/0001-29

ÓÉ§ÍINÂÍÀRIO / REMEÍENÍ€

t2t.724.442t000L-50] F DOS SANTOS TRANSPORTES LTDA 01 lol 12025

AVÉNIDA AMELIA SOARES, SN RUI PAL!1EIRA
o^tÂ s^lD / Exri DÀ

o7t07 t2025

57245-309 AL (82) 9657-2300
HOiÀ Eirrt o^ / sÀlD^

15:5 2 r08SAO MIGUEL DOS CAN4POS 24),097749

cÀtcuLo Do tMPosTo

0,0 0 0,00 0,0 0 0,0 0 0,00 0,0 0 2 2.503, s s

0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,00 22.sO3,554.447,92

cÂLcuLo Do tssQN
vaLoR ToÍÂL DOS s.r!raos

0,0 0 0,00
EÀSE DE EL':ULO DJ ISSAÀ

0,00

IRANSPORÍÂDOR / VOIUMES ÍRÀNSPORfÂDOS

9,SEM FRETE

oÁoo5 oo PRoDUÍos / SERvtços

oÉscRtç o oo5 rioDrrÍos / sEÀvtço§

tl
olEsEL s10 Tributôs lncidêntês 10.1% =

DÀDO5 ÂDICIONAIS

c5Í/

0 0 0 0 0000001 061 5929 L lc0120102001

8.868,21 0 0 0000003 2710192l 061 5929 L 4,15

;,20

0,0t

0,ai

0,00820101034

INf OF(I4AçÔES CO14PLEMÊNÍÂRÊS

I tr

T*"'''"



2t
1

Ne
SÉRIE:

RECEBEMo9 DE ÂUIo POSIO GPt I tTDÁ. CPF/CNpt: 54.q33.q2tl000]-29 0 ! T RC DUÍôS CON5TÁN]IS NA tioÍÀ í5CÁ tNDtaADÂÁO úDC
lF Dos5aNÍo5 itÁN smRItS LTDÂ - ÂVEN|DÁ ÂMEL]Á SOÂR€s, SN, RUtp/..!,c tA, SA0 MIG|JEL DOs CÁMPOS, AL. VÁLOA . _.,-ÂL C, t9,r!ó q5

AUTO POSTO GPL II LTDA

AV AV ]OAOUIM TÊTE, 1317 . TANACitDÔ NEVES

CANAPI - AL

CEP: 57530-000 FONE: (82) 3223-552

DESÍINÂÍÂRIO / REMEÍENTE

ililllllill llli it lli i llllllllllllll lillll llllllllllllllill lil I ll llllill lil

Ns 21

5ÉRrEr1
FOLHÀ I / 1

2725 0754 q8tq 2500 0129 5500 1000 0000 2118 3233 3188

Consuità ce ar.rtentrcidade no portalnacionalda NF+
$Jww.nfe,fa?enda.9ov,brlportal ou no site da Sefaz autonzadorô

DANFE
OOCUMENÍO

FtscaL ELÉÍRô'{a!

NÁIÚRÉ'Â OÂ OPEÊÀçÁO

5929 - VENDA REG ECF / SIMP FAT

PRoÍocoro !É À!ÍoRrzÁçÁo DE uso

22-7 25A022629403 - 1510712025 13 46:32

24t257 522
rNscqaÃo E5rÀDUAL DÉ suBsr

54.983.925/0001-29

t510112025

RUI PALMEIRA
Dlr sllD / ExÍR oa

t51o712025

J F DOS SANTOS TRANSPORTES LTDA

AVENIDA AMELIA SOARES, SN

2t .1 24 .442lOOOl-50

HoM rxÍr o^/ s^lD

13:46:3257245-309 ) 9657-2 300lll. Iiã; 247097 7 89SAO MIGUEL DOS CAMPOS

cÂLauro oo tMPosÍo

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 4.060,25

19.666,9 5

0,0 0 0,00 0,0 0 0,00 19.666,9 s

0,00

car-curo Do tsSQN
VALOR ÍOTÂL DOs St:VICOS 3ASÉ OE CÀarro ôCrs50N

0,0 0 o,o0

ÍRÀNSPORTÀOOR / VOLUMES ÍRÀNSPORÍÂDOS

0,00

9-SEM FREIE

oY..os oo pnoouros i srn
aü^Nr vii*Êl

0 0 0 0 0000001 061 s929 9.26s.19120102001

0 0 0 0 0000001 06r 5929 L 4,15 9 913,16820101014

428,00 0 0000003

or§ciçÀo oos rioouros / sERvrços

= Rt 1.252,08 Fo.te:IBPT
DIESEL S10 Tributo§ lncidente§ 30,r % =
R5 3.002,10 Fontê:IBPI
DIESEL s10 Íributôs lncidêntês 10.1 % -

LINA

123

2110129S

27i019:-_

06r 5929

ô,24

0,cc

0,cr

0,0c r,Q0

0,00

n,00

6J,OA53201Ô10t4

DADOS ADICIONÂIS

INTOAMAçÓES COMPLFMENTÀRTS

I

IuMÊÂÁÇÁo

6,t8 I



RECEBEMOs 0É ÂrJÍO POSTO GPL I LIDÂ, CPF/CNÊ]: 54.933.925/000!-29. Os pRODUÍO5 CONSÍÂrfts NÀ NOÍA FrS{Á], tlltrc]OÁÀO LÂDO.
]F DOs 5ANÍO5 TÂANSPORÍTs LTDA, AVENIOA ÂI4ELIA 5OÁRÊ5,5N, RUIPÁLMEIÀÂ, SAO MI6IJEL DOs CÁMPOs. AI, VÁLO-{ IOTNL: R' 22,5'0,'7

IDENTIFtCÀCAO E À55rNÂTUÂÁ DLr ÊaCE3EôOÊ
22
1

Ne
SÉRIE:

AUTO POSTO GPL II LTDÂ

AV AV ]OAQUII4 TEÍÊ, 13T7 . TANACÂEDO NEVES

CANAPI - AL

CEPI 57530-000 FONE: (82) 3223-552

DAiIFE
DOCUT'tEI\[IO

AUXIUAR DE NOTÁ
FlScÀL ELEÍRóNtaÁ

ililililii ilti Ê1 iil ililililililililil ilililililillliililil ffiilil il ilfl
O . EM-TRAOÁ
1.sAIDA

Ne22
sÉRrE:1

2725 0854 9839 2500 0129 5500 1000 0000 2219 2639 5811

Consuliô de autenticidade no Dortalnôcionaldô NF+
www.nÍe.fazenda.qov.bílportôl ou no sitê da SeÍôz Autorizadord

!Àiúq.zÀ DÀ oPERÁ;Áo

5929 - VENDA REG ECF / 5IMP FAT
PRcrocoLo oEÀ'iÍoRrzÁcÁo DE uso

227 25AO25934L18 - 72l1gl2o25 L2:28iO3

,i

2472s7 522
À.aa,aÁc asraoLrL DÉ sL-rBsÍ

.I

i4. E83_925/0001-29

DEsrtNÁTÁRto / RÉMEÍENTÉ

] F DOS SANTOS TRANSPORTES LTDA 7.724.4421OOO|-50 12t08t2025

AVENIDA AMELIA SOARES, SN RUI PÁ LI\I EIRA
D^ÍÀ sÀlo^ ? rNÍiÀDÂ

12t0812025

llo.57245-309 (82) 965 7-2 300
Hor EMÍuD^ / §^lo^

1,2:28O3SAO MIGUEL DOS CAI4POS 247097749

cÁfcuLo DÔ tMposlo

0,00 0,00 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 22.s00,77

0,00 0,00 0,0 0 4.7 09,00 22.500,770,0 0

cÁtcr.rLo Do tsSQN
valoR ToÍÂL DOs SLÀÍaOS

0,0 0 0,00 0,00

ESPECIE

oaoos Do PioDUTos / sEivtços
DEsciEÁo Dos rRoouÍos / sravrços

000001 120102001 211-Ct259 59 29 L 6,20 0,cc c,00 0 ! 0 c

000003 820101034 27 -r192 - 061 5S29 L 6,15 0,cc a,00 0 0 0 0 0

= R$ 1.902,43 tontê: IBPÍ
DlEsELsl0 Írlbutôs lnridêntes 30.1% =
R5 3.426.20 rontê:lBPÍ

OADOS ADICIONÁI5

TNFoRMÂçôES.oMPLEMENTÂREs

0,00

TRÂNSPORTÂOOR / VOLUMÊS ÍRÂiISPORÍÂOOS

Írnrrr poncoru Tcoorco rrrr

tlsEr4 FRErE-l
I

I

061



ÀECE8ÊMOs OE ÂUrO POSIOCPLllrmÂ, CPFrcNqr 54.931.92510001-29, 05 PRCOUTOS CO\r§rANr! S âr^ NOÍÂ FrSC_Âr rrioraADÀÊO LÂDC
J F DOS SANÍOS IiANSPORIIS LIDA - AVENIoÂAMEUA soAÂES 5rl, Âlll PALMSTÂÁ, sro iilla LrEl 0OS CAriPOs. AL. VALO R ÍôÍÀL: it 15,61i?,43 Ns

sÉRtE:

AUTO POSTO GPL II LTDA

AV AV]OAQUIM TETE, I317 . TANAC1LI)O NEVES

CANAPI . AL

CEP: 57530-000 FONE: (82) 3223-552

DANFE
DOCUMEMIÔ

FtscÂL ELtTÂóNta-a

O. ENTÂADA
1 - !ÁÍDÁ

Ne23

sÉRrE:1

1
llilllllii l l{i irl i llllllilllllll lllll lllllllllllillilill lllil llill ll lil

2725 0854 9839 2s00 0129 5500 1000 0000 2318 8211 4291

Cons!ltô de autenticidade no portalnacionôlda NF.e
www,nfe,fazênda.gov.brlportal ou no site c,à SeÍôz Autorizadoaa

M'UREZÀ DÂOPEiÀçÁO

5929 - VENDA REG ECF / SIMP FAT
Pnorocolo.'E À!ÍoRrzÁçio oE uso

227 2s0o2637 822L - L5lO812025 l5:2L:44

241257 522
N<i {fÃo t5ÍÂ0i,ÀL DE 5UB5T

5 4.983.925/0001-29

DEsÍlNÀfÁRlo / REMEÍENtE

] F DOS SANTOS TRANSPORTES LTDA lzr 724.442tOOO1-50 L5t0412025

RUI PALIUEIRA
DlrÁ lllD / axTi D

t5t08t2025
xôr^.úúô^, s^lDÀ

15t2l.44SAO MIGUEL DOS CAi4POS

AVENIDA AMELIA SOARES, SN

CÀLCULO DO IMPOSTO

57245-3C9 (82 ) 96s 7-2 300 241097189

0,0 0 0,0 0 0 00 0,0 0 0,00 0, o0 1,5.602,44

0,0 0 0,0 0 c.0 0 0,0 0

VALORTOTÂL DA {OTÂ

15.602,480,00 3.014,3 0

VALoR TOÍÀL DOS S-:F!iCOS

0,0 0

TiÀNSPORÍÂOOR / VOLUMES TRÀNSpOâ!ÂDOS

8ASE DF arLC.riO DO ls§ON

0, o0 0,00

9-SEM FRETE

DÂDOS DO PRODUTOS / SERVTçOS

or^rt, ',i-?i
00 0 0 0061 5929 L 4.053,?4000001 32010200r 21,)1249

0 0 c 0 0061 s929 2171,01000003 820r01034 27r01q2

5.689,r2061 5929 6,25

0,00

c,00

645,420

910 2:9

35l,a,l3

ô,28

ti,15

0,cc

0,cl

a2010101?

DEseçio Dos Pioouro§ / s.Rvrços

= Rg 1,422,69 Fonte:lBPÍ
olESELSl0 Íributos lncidêntês 10.1 vô =
Rt 651.43 Fontêr lBFf
DLE LB

01.689.09 0 0 0 000!046 061 5929 L820101012
oIESEL B 5500 Trabutos lncidentes 30,1", =
Â51.110.41ronte IBPT

lta I9:: 58C.9 -i9 0.04 la0

DADOS AOICIONAIS

II.JIORMÀçOEs COMPLEMENÍÂRE5

|CMSnonofasicosobrecoftbustiveiscobràdoanteriom.nteco.lormeCoívêniolCM5199/2022e/oúi5,?023,Valorap.or:r:bútos R§

1.582,96 Fedêral, Rg 3.316,05 Estàduà|, Fontê laPÍ.; ; lnÍoÍmàcoê! dã ECFi NFC - NFCE - Serie: r - Cüpo.s 30845,l:542,12555.32557,
32559,32567,32573,32574,12577,3251A.32580,12581,32:82 12584, 32588, 32590, 12593, 12595,32600,32601,32603,32604,
32609, 32611. 32614, 326t5,326A6,32630,32632,32631,12635,32636,32643, 32645, 12646.32651 32653,32659,32660,3?664,
1266A,32670. a2674,32676, 12677, l2ô81.:26A5, 32690, 32691, 12692, 12694, )2691 , 3269A, 321l.2 327!4.32t20,321)4,42721.
3213\,327)1,32141,32150, 32751, 32752, 32760, 32766, 34ú85, 34118, 34150, 34154, 34159, 34161, 34114, 34211, 34219, 34251.
34274,34277,34283,14404. 34419, 34425, 34448, 34491, 344E2, 34501. 14511. 34519, 34547, 34554, 34574, 34605, 146ê7, 14709,
34752 t4772.34855.34893-34966,14995,35050,15086,3511',5127,35i28,35143.35248,15252 15254, 35268,351C5. 15326
'r5344 15497. 15512, t5531, 35567,15582.35591,35613, 3561.1 35616, 35703, 35803, 15937, 35§ ',t 45140,451S6,45193,45467,
4s4r4 45506. 45514. 45515, 45665, 45664, 45699,45823, 45818 45869, 45881

23
1

cÁLcuLo oo rssQN

I- j'i§cÊr.Ào 
csrÀDu ,

[",YER 
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REC€8EMOç DE AUÍO POsTO GPL rlLlDÂ, CPfrcNPl:54.933.925/000r 29 Oj : qi DUÍOS COr iÍÁNrts NÁ ,lOrA r6aa. r.,.i]aaoÀ Êa tAtC
]F OOS SANTOS IRÂ'I SFOÂTES LTDÂ , ÂVENIDÀ ÂMELú SOÂÂCS, SN, RUIPÀLíEIÂÁ,5ÁO MIGUEL DOS CAI'POs, Á1, VÂLO1I'ÍÂLI AI 22 9L]7,52 Ne 24

sÉRlE: 1

AUTO POSTO GPL II LTDA

AV AV]OAOUIM TETE, 1317 - TANACRE'O NEVES

CANAPI . AL

CEP: 57530-000 FONE: (82) i223-552

DAiIFE
DOCUUEÀITO

FISCÂL ELETRôNICÁ

ll!lllllilll lli Êi il i llllllllllllil llllll lllllllllllllill llllll llll lll l|l
O . EMIRÂDÁ
1 . SAIDÀ

Ne24

sÉRtE:1

E-r
272: 095.i eô:q 2500 0r29 5500 1000 0000 2415 6786 7590

Consu ia de aLrtenlicrc,ade no portal nacionalda NF-ê
www.nfe.fazendâ.gov,br/portal ou no site da Sefaz Autorizadorô,

!Àr!rEzÁ oÀ oPEf,âçÀo

5929 - VENDA REG ECF / SIMP FAT
PRoÍocolo DE auroRrzÁçÁo oE uso

227 2soo282L2861 - 0210912025 L2t29'46

241251522
rN!.arÀo -=§r^DL ÀL DE su€sr

54.983.925/0001-29

OESÍINÂÍÂRIO,' RÉMETÉNÍE

2i.124.442tOOOL-'1
I] F DOS sANTOs TRANSPORTES LIDA 02t09t2025

AVENIDA AMELIA SOARES, SN RUI PALN1 EIRA
DAÍÀ SAIDA / EXTiADÂ

o2t0912025

llur

iiAL57245-349 (82) 9657 -2300
xoú EEuor / 3^lD

L2:29:46SAO MIGUEL DOS CAMPOS 2 4109 7 789

CÂLCULO DO IMFOSTO

0,0 0 0.00 0,0 0 0,0 0 0,00 0,00 22.507,52

0,00 0,00 0,0 0 0,0 0 0,00 4.521,34
VÀLOT ÍOÍÁL DÀ NOTÂ

22.507,52

cÀfcuLo Do tssQN

0,00
vÂLoR roTÂL oos slivrçcs

0,00 0,00

TRÂNSPORTADOR / VOLUMES TRÀNSPORTADO§

9-SEM FRÊTE

d)túos Do ProDuÍos / sEivtços
ôÉscRrçao oo§ rÂoDuros / sERvrço§

a,2a 0,04 3,00

6,15 0,cn 0,00

000001 320102001 GASOLIN,A COMUM TribL.tos ln(identês 35 I '1"

= RÍ 2.830,32 fontê:IBPI 27ra12Sq 061 592S rl'""'" 3 06 3.57 0 0 0 0 0

000001 820101014
DIESEL S10 Tribúos ln.idêntes 30,I % =
R$ 2,182,43 Fonte:IBPI 2710\9) - 061 5929 L 7 250,58 0 0 0 0 0

000003 820101ô14
DIESEL s10 Tributôs lnridentês 30.r % =
R§ 54,1a Fontê: IBPÍ

061 5929 L 28 8i0 õ,25 0,00 180,00 0 0 0 0

000046 820101012 27r119:l 061 s929 L 6,25 0,ca !,00 7.013.37 0 0 0 0 0DIESEL B 55OO
2 rrr 02 Fô^rê lsFrl

oÂDos ÂDtctoNÂts
INFOAMÁçÔEs COMPLEI/lENTARES

ai*!.rtto d6, as, ,x3 o

t

0,00

T 
'cMs

I
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CERTIFICADO DE POSTO RL VENDEDOR

Razão Social : AUTO POSTO GFL ll LIDA

CNPJ: 54983925000129

Nro. de Autori-
zação :

PR/ 4LO247196

Nro. Despacho: ANP No 762

Data da Publi-
cação :

10/07 /2024

Endereço: AVENIDA JOAQLrIl,l TETE - 1317 - - TANCREDO NEVES - CANAPI - AL

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, no uso da atribuição que the confere o artigo 8', inciso XV da Lei

n" 9.478, de 06 de agosto de]997, certtfica que, nesta data, a empresa acima menconada enconÍa-se autorizada, por esta

Aqência, a exercer a atividade de revenda varelista de comllustíveis automotivos, nos termos da Resolução ANP n'948, de 05 de

outubro de 2023.

Emitido às 13'.23:54 horas do dia 1311112025 (data e horário de brasília).
Código de controle do certiÍicado: 2DBCFAIAIADDDDB3

Este cêrtificado é válido por 03 mêses contados a pãrtir de sua êmissão, não prevalecendo sobre certiíicados
emitidos posteriormente.
Tanto a veracidade das informaçôes quanto a cordicão de Posto Revendedor Autorizaoo .lêverão ser verificadas pela iôteÍnet, no

site da ANP: www.anp.gov.br
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VALIDADE: O4lO712026No:71395

O coryo BôintÉiros' Milúr de .Alagoas BMAL, àgós' verlfi cí doôumútaç{o
, manutBnção ê func;onãmentar.dâ

risco ú
reÍerido Prôcesso de

â êditicaÉô ou iârea de
erúênciâ vigpnte; co*si

ê Emêrgênclas - PsClE.
dêràndó alnda ea I

Següratsa Contra incêndlo

RAZÃO soclÀL

ÁREA coNsTR 1

sERVtç
STIVEL
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Obsêrvâções
proprieiário ou responsével peio uso manter todos os sisterr,âs prÊvéntivos em
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Na 2024.05061 5281 54. EXP. LON (CORRIG I DA)

No do Processo de Mudança de Titularidadet 2024 494548531 52. LO.lÀ,4A

Flávio José Barbosa da Silva J únior
i're:r.lent(,.1. (,).:,.,1iÍj (ie A(lrr,nilrt ra çãc lNiA

l§§nTrrro D0
&Êro ArâBlElrrc
TsTADO IJI ÂLAGOÀ§

O lnstituto do Meio Ambientê do Estado do Alagoas - IMA/AL expede a presente Licença de Operação N"

2024.05061528154.EXP.IO N, que renova a LO N" 2022.21041 257888.EXP.1ON, com base na Resolução Normativa N" '1 0i20i 8, do

Conselho Estadual de Proteção Ambiental - CEPRANI e na Lei 6.787106, Art. 6, e suas alterações, por meio da qual autoriza AUTO

POSTO GPL ll LTDA - EPP, inscritã no CNPI N' 54 .983925/0001 - 2 9, localizada na Avenida loaquim Tete , N" 1317, Tancredo Neves,

Canapi/Al, Teferente a operação/funcioname nto da atividade citada na lei como Central de Distribuição e Postos de CombustÍvels, do

ernprec ndlm€'nto AUTO POSTO GPL ll, localizàdo em lt4un cípio de, Ianap/AL-

Esta Licença de Operação é válida até 05 deJunho de 2026, e está condicionada ao cumprimento das condicionantes que

constam na(s) seguinte(s) páginas desta licença e nos demais anexos do Processo lÍ\,'1A N" 2024.25040695059.R1O.11V4 (Parecer

Técnico lN4A/GE LIC 834/2024 ). Levando em consideração a data da sua primerra emissão 05 de lunho de 2024.

Esta Licença deverá estar disponível, por ocasião da realização de fiscalizações, bem como, não exime o interessado de obter outras

autorizações/licenças exigidas em leis e atos normativos, expedidas por outros órgãos.

lúaceió (AL), 25 de lunho de 2024

Gustavo RessurreÍção Lopes
l rr,l0f 2ra a.r;do.rÍê \/-\

\»
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Licença de Operação N" 2024.05061528154.EXP.LON com as seguintes condicionantes:

sanÇÕes adnltnistrativâs, (lvis, e pena s em {aso de ocr.rrTêrtr-la (ie dênos, []egl.ld.?Ção e/ou 1,rolu ção atnbtental.

sem prejL;ízo da apli.aÇãô r.je san(Ões admtnistrat ivas, civls e penais erl aaso clê ocorréncia de danos, deg.raLiação e/ort polLtição anlbierltal;

i, egr5ldçdíl 
^ 

irl.rrertlàl vigerlte;

or girral, ccrríollrre lr]slÍuçaio NorrIlâL vá rt" 009i20 l5:

0r.jl(,rÇãr-i a,lo rI)rio,ln]blerltü;

or rrbien ra,J5i r ut ural q ü0 po:isa pc r I r rrtl r if rill rii(,a1(l;

al .r.ila.lrlc l)..i:.rili.lt':Ítrliestrutut;l q, ' itl1-erÍra rro seLr a{']rl{")r('11rncirname-rii',

s,rlada (sump5 rle desaarga), corrlBindo de rmc,cliato rlualrluer tipo de vazametrto nas conexÔes destês eqLliparneÍrtos;

&/* do

Flávio José Bârbosa da Silva Júnior
i)...i,j rli aii,í )a!-.li':ii:,.,^idÍ!,rr:1,ir(:li) lV.r,i

Gustavo Ressurreição Lopes

trl
\r)
$t

í) :,,1.r là..,1tiii,1ir lrí/\
Pag. 2 de 4

*J'-



((

coffôrn'ri.lâde com as regulanrentaçÔes en'bientals vigerltes.

RADA

conlunto com o RADA.

sumldouro), devendo o resídiro sólido oLr lodo gerado na fossa sépiica ser recolhido, tratadc/ e destirrado por empresas que possr.rêm regLrlatizàÇãa)

quanclo do pod c1o de renovaç.io; No pcc1it1,: dc renovação da lic onça.

aoilL,rÍrto rôr1r i lllJA.

tsombeiros - AVCB eti.ralizedo; - Em r.onjunlo corn o RADA

daiâ de cmiss;o dã L cença r,Ie Operaçàr:; Realizar a cadâ 2 (dols) anos e aprcsenlar errl cortlunlo com ,l RADA;

conlamirL.rçáo rio n'te o anrbiente até .r coletê e destinação flnal, ate|dendo as nornras vigentes; - Ern iortjunl cl co[l o tl,ADA.

daia, nornes ê ât5tllaLuras eÍ : Operaç:io; l/anuleição; ResOostas a ncidentes - Enr c,lÍrjurrto rom o FüAI)A.

corl-rÍteteÍrre. Nos casos rie coleta pública, apresentar declaração em trda pêlâ Preíeiturál lvlunlcipal; - EÍn conlunto coín o RADA.

23. Apresentar ao llvl,A/AL, o Relatório de Avaliação de Desempenlro Ambierrtal - RADA, coníor-r,e estêbelece a Lei E5tadual n' 6.187/20A6 O RAIIA de'.,e rá

M* Lrl

r$Flávio José Barbosâ da Silva Júnior
P,,:r, ii,.rlar ili i. ,Ír:ir,ia,i) alq /i(lÍil rr,: l. ,r(ll ) i/\

Gustavo Ressurreição Lopes
í) ".1_r P !)',il:,i'i: lr,4/\

Pag. 3 de 4
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devr:ndo o últrrno RADA ser .rpresentado nr:; iredldo dc rencvaç jo.

24.. Rêcomenda-se solicirar 0 Renovação da L.iri:rrça de OperàÇâo de a(ordo com a Lei Estaclual n" 6.187/06', - 120 (cenro e vinte) dias antes do vencrmerrto.

&^k d, J I \,Ú

\l
c.-tFlávio José Barbosa da Silva Júnior

í), i,..,1,.,)lr. a,r i i)ii, \1i,,,i:i./\dÍr'rr::1 :ti:ii) l\r4
Pag.4 de 4

Gustavo Ressurreição Lopes
í J :.,1( | )r5r tiir.:r. l\,4/\
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Governo do Estado de Àiagoas

Esta cédld:o liL m:iÉ a!i.f.âli.álm!Ê 6m 0r1 !,2025. às í 0 1 6:â3 lhorâio ae Blasilêl
5§ m!{§sâ, v* Ít.ar sua aúenl.rdadê no l{lp.:n tr,ta.itita..l.!ov.bd. coô o cidrte oPGYOXLI

Ec,vâldo Maioraôo de LÍÍia
Socreiáno-Geral

FAC|I TA
AtA§OA'

Junta Comercial do Estado de Alagoas

CERTIDAO SIMPLIFICADA

§istema Nacionaí de RegislÍD de Empresas Mercantis - SINREM

CÉrtilicâmôs quê âs inJrrmâçóês âbalro ccnstan dos documênlos Jivâdos n"sra Jurla Comercial é são v nres na dala da sua exped

33ç4=

RS 5C{r 000.00 {qonhonlos mil @isi

Prôtdolo: ALC25o025r1l82Nomê Enpr*a.ial: ÀUTO POSTO GPL rl ITDA

Nã&rê:. Júridlêá. Seiedádê ÉmpÍesa(ô lrn{ada

ôata de Âto coníibrivo

Ave.lda JOÀCNJIM TE E, Nr 1317. IANCREDO NEV€S Càrãâ Ar CIP 5753C.000

.c;éFc|o ,ÀFEJISTA oE collBusdvE§ PAaA vEIcI]Lo§ Ái]]oMc-'oEÉs. SEBVIçoS oE LAVAG.M, LUBÊIIICAÇÃO E POI,IME§ÍO DE VEICULOS ÁUÍOMO,OÊES, COMÉBCIO
VAREJISTA OE MEACAOOFIAS EI,I IOJAS DE C,ONVENIÉI,JC]À 

'OMÊÀOO 
VAAEJISIÀ DÉ LUBâIFICÀN TES-

ÉPP {Eíp,e de P€que-. Púí1€}

GFIIÀIDO PÀSSOS LIMANETO

vascôNcELo§ Lrr'Á

P.rLrplç.ó m ePli8l
Ft$ 20ô.00r.t0

P..ti.ip.çao nô..plt.t

SEM SIAÍUS

Dados do Âd inid@dd

m2 r 021 . 

^i 
r6ÊacÂÔ DÊ ú^tos (SxcE Io r\roM€19i03'?c25 2025C155097

GEBÂLDO PASSOS LIMÁ NEÍO

1de1

:ft$l
V4F
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l{(. EL*§."- V eq ;2. §i §ãFP "Â"
PREFEMJRA DE CANAPI

PREGÃo ELErRôNrco s3l2ozs

B

data de 5ua aPÍesenl:ção;

P. C()STA & IrRA\! '\ [-TEA
CNPJ n" 34.1 45.64'/ i 000l-64

rrriôi iirr.in,r or ruúlo' \'sN' cENrRo -

ãacimbinhas/AL - CEP 57570-000

1

PROPOÍA DE PÂ:;OS

MAÂCA

lpi:,nga

pr'ânga Rs 6,r9

oEoARAÉo DE PRoPosrÀ

A. Declara, expressaorÊfte que está de ãcordo com tod:l as ncrmas e conc:çô?s deste edltal de pregão eseus

Declâra, que o prazD ílê va idade das píopostâs dê preços quê não será infer oí a 90 {no\'ente) dias contados dâ

C Declára, que estão 'cuídàs nestâ propostã dê preços' às dêspesas com todos cs impostos' tàxâs' encârgos

;;;;;.;;;;";;;'.. ' ".cársos 
previdenciário; e quar'que' o'tra' despe'as 

'rue 
incidamolr vênham á incidir

sobre o obleto da l:' i;cão

d. Declara, que o rorn:. 'nênlo do5 mâtêri2k sêÍá cÔníorrie Edital

e. DeclaÍa que as cond ;ôes de pagàmento serão de acorc! roÍn i dispctto ne!te 
'ii 

taL;

f. Declara, que a gata'i r seÍ' conrÔííÍre edrtâl

g. De.lara que a Conc Ç:r: de entrega será 
'le 

acordo col. ' 
jripo\tonÊiteEcr'

Cacimbrnhas-41,03 de dêreltrro de 2ti25

' ''l PÊntíÁíô'vr ôósrÀ ersrRú
sócraADMlN 5ÍRADoRA

RG: 178-:78

cPF:009 66j ll4 6c

VATOR DE

REFERÊNclA

uNtrÁRlo
D€ScoNTO%

QUATTTIOADUNIDADE D€

MEOIOA
ITEM EsPEcrFrcAçÃo

GA5OL]NA COMUM {CONFOFMi

TSPECITICAÇOES REGULAÀ,4ENiADAS

PELÁ RESoLUçÃo aNP Ne 65 D,

09.12.2011)

04

1,38%L IROS

150 iú ID ESEt S10 {CONFORME ESPEC I
REGULÂMENTADAS PÊLÂ RESOLUÇÃO

aNP Na 65 DE 09 12.2011)

CAÇÓES

05

Loteâmerto OLIV

I

I

I

70 0c'.

I ur*ot 
I

] *t u.., | 3.47%
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K EI-* §-. Y EE;z. E §?FÊ ^Â.

DECLARAÇÔES EI\I SERAL

A empresa P. COSTA & FRANÇA LTDA inscr la no cilPl r'e 34.745.647 /0ú7-64,
EstAbEICCidA NA LOTCAMENTO OLIVEIROS BATALHA DE ARAÚ10, NS SN, CENTRO .

Cacimbinhas/AL - CEP 57570-OOO, por intermédio do seu representante legal abaixo

assinado, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

b)

c)

d)

e)

c)

h)

â Que está ciente e concorda com as condiÇões contldas no Êdital e seus anexos;

Que cumpre os requisitos para a habilitaÇãú definidos rc Édital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalicias;

Que inexistem farcs impedittvos parâ sua habilitação no certame' ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

Que não emprega menor de l'8 anos em trabalho noturno' perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menoT, a parür de 14 anos' na

condição de aprendiz, nos termos do artrgo 7', XXXlll, da Constituição;

Que não possui, em sua cadeia produhva, empíegar'ios executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art l-e e no

inciso lll do art.5e da Constituição Federai'

Declara que dispõe de Licença Ambiental para exploração da atividade' expedida

pela Agência de lr,4elo Ambiente e que apresentará nos termos do item

70.L2.3 .r.
Declara estar ctenle e concorda com as condições cÕnhdas no edital e seus

anexos, bem corrr: de que a proposta apresen[aoa ccr.preende a integralidade

dos custos para atendimento dos ciireitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas' nas normas infralegais' nas

.onu"nrá", coleüvas de trabalho e nos termos de aiustamento de conduta

uigentes na data de sua entrega em definltivo e que cumpre plenamente os

re-quisltos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno' perigoso ou

insalubre e não en:prega menor de 16 anos' salvo menor' a parür de 14 anos' na

condição de aprendiz, nos teTmos do arhgo 7"' XXXIll' da Consüturção;

Declara que não possui empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do aÍt 1s e no inciso lll do art'

5e da Consütu ição Eederal;

P. COSTA & FRANÇ^ T,'TDA

CNPJ n" 34'745'64710001-6J

Loteamento OLIVEIROS BATALHÀ DÍ- ARAÚJO' N" SN' CENTRO -

Cacimbinhas/AL - CEP 57570-000

f)

i)



4'5K

K El-*r.- "'rí-' É'E* ERtrt rÀ
j) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras

normas específicas

TERMO DE CONCORDÂNCN

Que está ciente e concorda com as disposições e cbrigações previstãs no Edital,

no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere a este Pregão

Eletrônico, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela

veracidade e legiü.midade das inÍormações e documentos apresentados durante

o processo de contratação.

Cacimbinhas-AL, C3 de dezembro de 2025

PERLTANDYA COSTA BESERRA

SÓCIA ADMINISTRADORA

RG: 1787678

CPF: 009.667.334-60

gril,bi'
Dô.reôtô.1s:i à. . drgiGlmeôc

PaÀrllltY cosr^aEsEni
Dd,: oil r r7?Ôr. , . 47:5í .roô

'vardtr, nigo,l'I

P. C0S'IA & FRA\{,.\ I,TD;\
CNPJ n' 34'7 15'647 10001 -64

Loteâmento OLI!EIROS BATALHA DE ARAUJO' \" SN' CENTRO -

(lâcimbinhas/AL - CEF 57570-000
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CONÍRATO §OCIAL

P. COSTA & FRANçA TTOA

PÊRttANDYA COSTA BESERRA. brasileira, casada sob o regime de cornunhâo parcial de bêns,

data dê nascimento 04/09/1983, empresária, resideÔte e domisiliada à Av Pompilho Brandão

de Alcâlrtara, 1181, Monte côstêlo, lnhãpi,/Al' cEP: 57 545'ooo' portadora da cédula de

idêntidade ne 1.787.678 SESPIAL e do cPF Ne 009.667.334-60 e tuclMARlÂ BRANDÃo DE

FRANçA, brasileira, cas3da sob o regime rJe comunhão parcial de bens' data de nascimento

75/0411978, residente e domiciliada à Av Pompilho Btandão dê Alcântâía' 1181' Monte

Castelo, lnhapi/AL, cEP: s7.545-000, portadoÍâ da cédulâ de idênridade ne 1'262'296 SESPIAL

e do cPF ne 926.-127 .5o4-2O, resolvern .onstitr.lir uma sociedade limitadà medianle as

seguintes cláusulss:

cláusulô Primeira - A socredade girará sob o nome empresaÍial P' cosÍA & FRANçA [TDA'

Cláusulasegunda-AscciedadetemsedenoLote;mentooliveirosBatalhadeAÍaújo'S/N'
Centro, Cacimbinhas/AL CEP: 57.570'000.

Cláusula Terceira - O objeto da sociedade é: Comércio vare.iistâ da combustíveis paÍa

veiculos automotores, çomércio vareiista de lubrificantes'

cláusula Quarta - O pr:zo de duração da sociedade é indetermlnado'

Cláusula Quinta - O carital social será de RS 100 000'00 (cem mil 'eais)' divididos €m 100 000

qrotrr, nor"lo, nomiirirlce RS 1'00 {um real) cada urna' totalmcote rntegralizadas em'hoedô

coÍÍente, distribuindo-se cntre os 5ócios da seguinieÍorma:

Ne

Quotas

50.000

so 0ó

100,00c

Valor em
R5

50 000 00

53.00D.0â

100.0ú0.o0

.t
n \'l.ll 

.rr'L,

5ócio

PTRTLANDYÀ COSTA BESENKA

LUCIMARIA BRÀN oÁo cr rtaltçl
TO'rAI

Cláusula Sexta - A Íe sp rns abilidaoe de cada sócro é restrita ao valor de suas quotâs' mâs

todos respondern solidarianrente pels integÍalização do capitai social' conforme art 1052

cc/2002.

Cláusula Sétima - A aCministrãção da sociedarje será exerclija isoladamente pelo sócio

,i*ü^oto aotTA BEsERRA' respondendo pela êmpíesã' iudrcial e extraiudicialmênte' em

iuizô ou íora delc, crn cunlurrto ou indivrdual' podÊndo prâlicaí lodos os âtos compreendidos

i:"';#,;;;:;;.tr"" nu intÊresse da soci€diice' Íicândo vedadc o uso da denominâçào

crÀ'tlEICO O BEGISTRO É.:q o3/09/2§19
?ROTOCOLO: r90389r25 iE ?8/04/?(,re
1190i0688 r4. NIRE: 2'1, ilrzlE4ll'
P, çOS1À a FLÀt{çl LaDÀ

Edvà1do Màio!ôro dt Llaà
sEc FltÀRlo_ GÊ8,Àl,

MÂcÊrô, o3l0 9/20 19
wr. !àci]it. àt. qov.br

r1 5l so8 N' 2r20lz18a1!
LoL:co DE !'ER I Ftclçlo:

r1

H

Percentual

s0%

roa %
50%

À,.rr.,.dê &rrê docünenro. * 'Tl;:::;":'::":":::;:.t,ã:":::i;:::::::':l:il::"'àd! 
ro' r'lPêctivo' Pêttai'

I

JUCEAL
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bem como oneror bens 1móveis da sociedade'

social em negócios est'anho! ôos flns 9oEtals'

sem autoÍi2ação do outro 5ó.io

ctáusulã oitava - As quotas 5ão indivisiveis e flão podeíão t:t t:l:::t-':"1#;fj'::t"?:tt$;
ou em parte a terceiros, sem expresso consentimento do o*" t-t::f :"X:;;;r, ãtã"i.**,
em igualdade de condiçõcs e preço, direito de preferêntia para ô 5ua a

.. rálizada a cessão delas, a alterêção contÍatual pertinente'

cláusula Nona - o exercicio soeial cornctdtrá com o ano 
'tvil 

Ao téÍmino de câda exeícicio' o

âdministrador prestâíá conlas,"J;;';; ;" âcrnrnríraçâo' pÍo:it$ill',1t"'t"tt";
dâs demonstrações flnêncelÍaS cabendo aos sócios' na 9'oporçao qr

ou perdas aPurados

cláusula oécima - Em caso de nrorte de um do5 socios' a sociedade não será dissolvida e

continuará rendo geíida o"'" '"t;l:";;;t""it "" 
o"'* *td'ei1:s NáÔ eendo possível ou

inexistindo inteíesse destcs "' ;""';#;;;;;'*l:", "-"1:::'i:::n}::::il::1:
aDurados e hauidados com bàse ne srtuação pãtrrÍno'r:d' ol "tp'lllii" 

"[ràf aao " " 
aot

:::, ;'1;;;;o'"'o'"' oot casos em que a sociedade se reso'

sócios.

Cláusula Décima Primeira - o administraclor declara' sob as Penas da lei' que não está incurso

em quaisqueÍ crimes prevr:ros er"'i"' "' 
r"""'u"' le5ãis' qrle possant impedi-los de exercer

atilidade €mpÍesaria! coniorrne lrtrgo 1011' 1e do CCl2002'

Cláusula Dêcima Segunda - A5 paÍtes elegem o Íoro da cidade c'acimbinhas/Al para dirimir

;;";;;;; dú,,d,, ,r..o,,*nTLfl,':"",rT§r#j*:i:,"":::',','"'::?,:"",1,,:"J:.,:il".:
cxercicio e cumPrimento dos ol

;:;';;;;;'"', o'r mais priviresiado que possa ser'

E, Bor estarem iustos e cÔr'rtÍaiados' assinam o presente instrumento pãÍticulâÍ em via única'

cacimbrnhas/AL' Z7 de 38osto de 2019

tUCIMARlA BRÀNDÃO DE FRANçA

PÊR DYA COí.iA BE SERRA

:::Hái3,",1t:á;11! 3I ilí33ii3i3'l;3iê"3'-;'.i"là'^àlâi'
; ';oro688?4 

NlIlE ' 2r''urzrE{r'j'
i. -àõiro . E!ÀlrÇÀ LrDÀ

Ed"'àS 
sIi ii!ã::"dBLr'-

'"f!llli'lll ll1i3l1"'

..1

f;
u

ât'JUPF

À vllidadc dcste dôcÚnênro' "' '§ilii:l,i'!i":"1::§à:r:::§:::: i::'i::::::'!d!d' 
noi !'!trÉctivo' Poi!'ia



Secretaria da Micro e Pequena Empresa
Secretaria da Racionaliz:rção e SimpliÍicaçáo
Deparlamento de Regislro Ernpresarial e lntegraÇão
Junta Comercial do Estado de Alagoas - JUCEAL

OECLARAçÃO DE ENOUA0RÂMENTo DE ETTIPRESA DE PEOUENO PORTE

llmo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado de Alagoas - JUCÊAL

Código do ato: 316
Descrição do Ato: ENQLjADRAMENTO DE EI','IPRESA DE PEOUENO PORTE

Cacimbinhas - AL

vLl z
d--

A Sociedade P, COSTA & FRANçA LTDA , esrabelecido(a) na LOTEAMENTO
OLIVE|ROS BÂTALHA DE ARAÚJO, SN , CENTRO, CacimbinhâS - AL, CEP:
57570-000. requer a Vossa Senhoria o arquivarnento do presente instrumento e
declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na condiçaú de EMPRESA DE
PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar nc 123, de 14/1212006.

,27 t08t201.9

{1t.-< u,t.tt* 4 &*^-t { o-
TUCIMARIA BRANDAO DE FRÂNCA

So{io
DYA COSTA

SóciolÂdminastÍado.

' Edc .lo.r)fieato lal loàéô $ Po.rrl t,.rú. 
^í4oót

,.,

Í.1

tr

cEiTIÉlCO O BEGTSIRo EL 03/09/201, 11:31 soA Nc 20190389133
pnormotp, 190389133 DE 28/08/2019. COoIC§ DE VERI ErCÀÇÀO:

1190{068382. llrÂE; 2'?201218a13.
P. costÀ r E8ÀXÇÀ LT§À

Edvà:"do l.3io!âÂo dô Liaà
sEclraiÂt o- GEsàr,

líÀcE1ó,03/09/2q19
ÍN. Íscilr.ta. à] . gov. b!JUCEAL

À eà1idàdê ds,t€ documcÔto' ,. iíprrsso, lics tulêi,to i comProvàçao dê §u. lulenticidàd. ,ro. rilPlctlwot port tt.-- r'nro,crnOo seus relPoctlvos codrgos dê Ysr!rrcÀÇào

l{
'/*^r
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1i ATTERAçAL) CONTRATUAL P. cosTÂ & FRAilçA TTOA

Pelo presente instrumento p,rnicuiar e na melhor íorma de direito, PERIIáNDYA COSÍA

SESERRA. brasileira, casada sr:b o regirne de comunhão parcial:de benst,data de nascimento
O4lc,g.h983, empresária, resrcj,,irre e domiciliada à Av pompilho Erandão de Alcântara, 1181,

Monte Castelo, lnhapi/AL, Cfp tT 545-000, portadorâ da cédula de identidade ns 1.787.678
SESP/AL e do CPF no 009.667 1 l4-60.

IUCIMÂR|Â BRAilOÃO DE FRANçA, brasileira, casada sob ô iegime de comunhâo pãrciaÍ de

bens, data de nascimento 1s/ü.\/tg79, residente e domiciliàdà à Av. Pompilho Brandão de

Alcântara, 1181, Monte Casielo, Inhapi/AL, CEP: 57.545-000, oortâdora da cédyla de
identidade ne 1.262.296 SESP//\ L e do CPF ns 926.727 .604-20" ' .'

Jí

Únicar sócias da sociedade linritada, denominada "P. COSTA & FRArdçÂ LTDÂ" com sede no

Lotea$ênto Oliveiros Batãlha ce Araújo, S/N, centro, Cacimbinhas/Al- CEP: 57.570:(»0,
inscrita.no CNPJ sob ns 34.745 647/0001-64, e constituídâ por contrâto §ociãl arquivado.na

lrrntaiComercial do Estado de Alagoas -JUCEAL, sob o NIRE ne 2720121à4§ em 03/0ry3919;
.tam iústos e acordados proceder a presênte ãlterêção e adequaçãô do contiatoàôcial, .

, i,mediantê as seguintes cláusulas e condiçôes abaixo:

corrente nacional, definido assim :

Cláusula Primelra - o capital i- r ral quc era de RS 100.00C 00 rcerr- 1lil reais), passa a ser de

RS 400.000,00 (quettocentos mii reais). divididos em 400.000 (quatrocentôs m!!)'quotas, dê 
"

. valor nominal RS 1,00 (um re:l) cada uma, totalmente subscíÍto e integralizádo,,em moqdl ,,, .

só.io

PIRLLANOYA CO§TA BEs€RRÂ 200.000 200.000,00

TUCIMÂRtA SRÁNDÂO DT FRÂNçA 200.000 2@.0$0,0ô

TOÍAL 400.@0 400.0r0,0{)

àl!
Quotas

valoí em
RS

Cláusula Terceira - A adminisrreção da sociedade será oxercida soliclariamênte pêla§ sócia§'

pERLtANDyA COgÍA BESERRA e LUCIMARIA BRÀNDÃO DE FfiÀNçA. respondendo. pela:

"-pr.rr, 
judicial e extraiÚdiciàlmente' em juízo ou fora dele' 

.em 
conjunto €: 

'111911'ut''poi"ndo praticar todos os atos compreendrdos no objeto sociãl' ::Tlt-"^T-Ii:':i:-.q"
,"J"Jta", Íicando vedado o r5o da 6enominação sociâl em negócios estranhos aós Íini

,".'rO, U"rn como onêraí bens rrnóveis da socledade' sem autorização do oütro sócio'

Percent

Página 1 de 3

.r-

cláusula segunda - À responsâbilirJade de cada sócio é restrita:o 
"11!t 

de suas quotãp, mas

todos reSpondern Solidariamente pela integralização Oo aapital so'rll, conforme art"1 052

50%

i so%

100 %
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Oráurula Quarta * Às quatas 5à rrdivisiveis e não pod*rão ser cedlalâs oü trânsíeridas no todo
OU em parte a terceiros, §em exp:,csso consrntimento .lo Outro Sócir:, a quem fiCa assegurâdo,
em igualdâde de condiçôes e p'r.-q o, dirr:ito de preíerârxriâ para a aua âquisição, formali:ando,
ie reaÍÍlada a cessão delas, a altrra(áo contratual pertinente.

fláu.stda Qulnta - Os administradores declaram, §ob as pênas da lel, que não estão incursot

eÍn quaisquar crimes previstos em lei cu restrições legais, que possêm iÍnpedi-los de exercer
atividdê _empresarial conforme àrtigo 1-011 , le do CCI2O02.

Cláúsula §exta - Às cláusulas e ccndições constantês ciô Cont.ato Sccial, nãô modificâdas Por
estê instrumento, permanec€n" lnalterâda§

Cláusula §étima - As partes llegem o foro da cidade de Cacimbinhas/Al paÍa dir'mir
quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento contratuaii bem como para o

exercício e cumprimento dos dirertos e obrigações resultant4 destê contrato, renunciAndo a

qualquer outro, por mais privilegr5!e que possa ser.

&
E, por estarem ju§tos ê contrahdos, assinarn 0 prcsente instrumento particular em vi4lnfç..

Caclmbinhas/Àl. 01 de abril de 2021.

PERLLANOYA COSTA t.,ESÉRRA

1§*sl*

O§EF

Página 2 de 3



MINISTÉRIO DA ECONOi\4IA

Secretaria Especiâl de DesburocratizaÉo, Gestão e Governo Digital

Sêcrelaria de Governo Digital

Departãmento Nacional cie Registro Empresaíial e integraçâo

Página 3 de 3

4
TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, AECIO HEWERTTON PAIXAO DANTAS, com inscriÇão ativa no CRC/AL, sob o n" O07O2O 07 , inscrito no CPF

n 025871g7 4g4 DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e senr pre.iuÍzo das sançôes âdministrativas e cíveis, que

este documento é autêntico e condiz com o original

3uÇ

NomeN' do RegistroCPF

AECIO HEWERTTON PAIXAO DANTAS0c7020 0702587187 494

ir$"#,Éi',iií-H',ãÊÍãr:ffi;:-;;; :; " 
,, "

!. ccsÍÀ e !?ÀNçA 
','roÀ

EDVÀ],DO MÀIORÀIIO D! TIÚÀ

SECFITÀTIÔ - GÊ?ÀJ-

rw fàêi1ila al- gol' 'b!

,. ,.'- " t'..

*#âr
't
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FACI1JTA
&tNGOA§ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICiPAL DE

CACIMBIN HAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

rNscRrÇAo MUNICIPAL
Numero 497

Razão Social: P COSTA & FRANÇA LTDA

Nomê Fantasia: P COSTA & FRANÇA LTDA

CNPJ: 34.745.647 lO0O1'64

Atividade(s) (cNAE)4731-8/00 - Comércio varejista de combustÍveis para vêículos âutomotores

Atividade(s) secundárias (cNAE) 4732-6/00 - comércio vareiista de lubrificantes

Município: Município de Cacimbinhas Endereço: LOTEAMENTO OLIVEIROS BATALHA DE ARAÚJO, SN'

CENTRO

CEP:57570000

Local e data: MunicÍpio de Cacir:rblnhas segunda, 19 de abril de 2021

JOSE IVIGUEL NETO
Sêcretaria MuniciPal de Finanças

Código de Autenticidade: GTUSXMC4

EMITIDO AUTOMATICAMENTE PELO SISTEMA

EssedocumentodevepermanecerexpostoemlocalvisíVelduranteasatividadesdo
estabelecimento
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Governo do Estado de Alagoas
Secretaria de Fazenda do Estado de Alagoas

Contribuinte

CNPJ: 34.745.64710001-64 lnscrição Estadual: 2431683'14

Razão Social: P. COSTA & FRANCA ITDA

Nome de Fantasia: AUTO POSTO KELLY BEZERRA. CACIMBINHAS

Logradouro: LOT OLIVEIROS BATALHA DE ARAUJO

Complemento:

CEP:57570000 Município: CACIMBINHAS

Telefone: (82182197711

lnício da Atividade: 03/09/2019

Número: SN

Bairro: CENTRO

UF: AL

Atividadê(s) Econômica(s):

CNAE Descrição

--,J1800 Comércio varejista de cÔmbustíveis para veículos aulomotores

4732600 Comércio varejisla de lubrificantes

Regime(s) Especial(ais):

Não possui regime especial cadastrado'

Observações:
SituâÉo Cadastral: ATIVO
Nâo oDtante Pelo SimPles Nacional
lnício da obrigatoÍiedade ao SPED'EFD: 09'20'19

Situaçãocadastralatual: Habilitado EndereçoEletrônico: GRUPOKELLYBEZERRA@HOT
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

NÚMERO OE TNSCRiÇAO

34.745.647/000í {4
MATRIZ

CoMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃo
CADASTRAL

03/09/20í9

NOMÉ EMPRESARIAL

P COSTA & FRANCA LTDA

OO ESTABELECIMENTO (NOME OE

AUÍO POSTO KELLY BÉZ ERRA . CACIMBiN|IAS DEMAIS

E OESCRIÇÁO OAAÍIVIDAOE

47.31{.OO - Coméício varejista de combustíveis paÍa vêículos ãutomotores

ôo E oEscRrÇÃo DAs ATlvlDADES ECO

47.324{}O - Comércio vaÍejista dê lub.iÍicântê§

LOGRÁDOURO

LOT OLIVÉIROS BATALHA OE ARAUJO

57.570{00 CENTRO

ML]NIC

CACIMBiNHAS AL

É NOE REÇO :LE c
G RUPO KELLY BEZERRA @H OTMAI L,cOM

ÍELEFONE
(E2l E219-77',l1

206.2 - sociedade Empresáriâ Limitada
IGO E DÊSCR

VEL (EFR)ENÍE FÉOÉRÁÍIVO

AÍIVA
ST

MOTIVO DE

SlÍUAÇÁO ESPEC]AL

11111125,13:36 a0oulibiank 3uÍ

Aprovado pela lnstruçâo Normativa RFB no 2' 119' de 06 de dezembro de2022

Emitidonodia 11t1112o25 às l3:35:59 (dataehora de Brasília)'
Pá9ina:1/1

aboLrt:blank

111

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

I N.'ltrERo I I COMP| iMÉN-. Ilsr I l'*' I

f -)1IÀ oA SITUACÀO CADASTFdL I

I oroslzors I

f JATÂjõÃ sriuAf.õãõ-Es 

-l

I ..*,á I
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS OE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: P. COSTA & FRANCA LTDA
CNPJ: 34.745.647/000'l-64

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicâdo que vierem a ser apuradas, á certiÍicado que:

l.constam débitos administÍados pela secretarra da Receita Federãl do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa ,]os termos do art. 151 da Lei no 5.172 de 25 de outubro de 1966 -

Cóáigo Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisâc ludicial que determina sua

descãnsideração para f.ns de certiÍicâção da regularidadê fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. náo constam inscriçÕes em Dívida Ativa da uniáo (DAU) na Procuradoria-GeÍal da Fazenda

Nacional (PGFN).

conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidáo

negativa.

Esta certidáo é válida para o estabelecimênto matriz e suas filiais e, !-r3 caso de ente fêdêrativo, para

úJos os órgaos e Íunàos púcticos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

;rl"id;";.t" no âmbito da RFB e da pGFN e àbrange^inctusive as contribuiçõês sociais previstâs

nã'. 
"iin"". 

'a' â 'd' do parágrafo único do art 1l da Lêi no 8 212' de 24 de julho de 1991'

AaceitaçãodestacertidãoestáCondicionadaàveriÍicaçãodesuaautenticidadenalnternet'nos
endereÇás <httpJ/rfb.gov.be cir <http://www pgÍn'gov br>'

certidáo êmitida gratuitamente com base na Portaria conlunta RFB/PGFN no í .75',|, de a1012014.

Emitida às 13:3942 do dia 11t11t2o25 <hora ê data de Brasília>'

Válida até 1010512026.
Côdioo de controle da certidão: 80A3'tt4A0'28FA'48E3
Qualãuer rasura ou emenda Invalidará este documênto'

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasi!
Procuradoria-Geral da Fâzenda Nacional
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&#
Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRTBUTOS ESTADUAIS

Certidão Íornecida para o CNPJ: 34.745.64710001-64

Nome/Contribuinte: P. COSTA & FRANCA LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos aincia não registrados ou que venham

a ser âpurados, certificamos que. verificando os registros da Secretaria. de Estado da Fazenda,

constatamos não existir, ate a piesente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de

natureza tributária e descumprimento de obrigaçÔes acessórias'

Aautenticidadedestacertidáodeveráserconfirmada.rrapáginadasecretariaExecutivadaReceita
Estadual na internet, no endereço www'sefaz'al'gov br'

certidãoemitidagratuitamentecombasenalnstruçáoNormativaSEFno.2TdelSdemaiode2olT.

certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.771106 e do art. 255 do Decreto no 25'370/13'

Válida até 1010112026

Emitida às 14:56:49 do dia 11111DA25

Código de controle da certidão: 2432'6EC"''7880-48A4
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GERÍrrÂo NEGÁT|VÀ DE OÉ6rTO§ ?nrBUrÁRrô§
CERTIFICO.6m cumprimÊrrn ao despacho exarâdô nD PROC§§§(I N" ?025 e com base nâ lêgislaçáo

êm vigtr, qüs o conlÍibuinte mancier.!íro at aixo, çslá quilc çonr os tdt)útos do Câdãstro Gerãí do Município até
13111r2ü?5.

3se

tlümê:

P CO§TA & FRÂNÇA LTDA

Vâlidade; 1ll1112A26

Endereço: LOr OLI\EIROS BATALHA CÊ. ARAUJO S/N
Locâliu âçáo: CEtITRC CACIMBlNHAS 5?,?0000

E§ATIVA DE TRIBUTÔ§ I{I.]NICIPAIS .NOME FANTÂSIA ÂUIO POSTO KÊtLY BEZÊRRÂ'

PREFE!II1 .,' 'ltulilctPÂl §t cACl

Â PREFÉI'URA IIIUNICIPÀL DE CÃEI

*ívrdas qse pôrvêÍtturâ vê'|ham a §11

presente ccáidão.

í!rtu rí!mentêr gtrel§qset

ireri$do â que *c retere a

o Conlribuinte.

hllp§:t/ge§tcr-lribut §rnr-rnrii::is. :om.brlredesiÍrpt4qi!n cacrmDrnh€s/rviei//srPuhrcn/pof'lâkJccoÔtribçintá/püblocl,âulznl,'â'àoloúe

aszocoszst eoniicaUf8Wdü'ffi r zonc sFD85B4 247
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26111125,09:06 Consulta Regularidade do Empregador 3s'7
&

tÂr§^dl
a.Álx 11 i: rl.rriill,rl:L:{ 1.1ÊrrlAl

Certilicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

socíal:
Endereço:

34 .14s .647 lOOO7 -64

P COSIA & FRANCÁ LTDA

LOT OLIVEIROS BATALHA DE ARAU]O SN / CENTRO / CACIMBINHAS / AL /
57570-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS'

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos r-eferentes a contribuiÇões e/'ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

vâlidade:16/ 11 /2o2s a 15/t2/2O25

CeÉificação Número: 2025 1 1 1604385 4A7 279t50

Informação obtida em 2617U2025 09:06:08

A utilização deste Certificado para os fins previstÔs em

condicionãda a verificação de autenticidade no site da

www.caixa.gov. br

Lei esta
Caixa:

htlpsJ/consu lta_cí.caixa gov' br/cons ultacrí/pages/im p Íessa o jsí
111

tl
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CERTIDÃO NEGÀTÍVÀ DE DÉBITOS TRABÀIHISTAS

Nome: P. COSTA & ERr\NCA LTDÀ (MATR]Z E FILIAIS)
CNPJ: 34 .145.647 /0C)7-64
Certidâo a": 688566P6 / 2025
ExpediÇão : 77 / 7l / 2N25 , às 13:42:49
Validade: LO/05/2A::;, - 180 (cênto e oiLenta) d'.as,
de sua expedição.

contados da data

certifica-se que P. cosTÀ & FRÀI{CÀ LTDÀ (MÀÍRI Z E FILIÀIS), inscrito (a)

no CNPJ sob o no 34.745.647/1OOL-64, NÀo coNsTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedôres TrabâIhistas.
certidão emitida con base nos arts . 642-A e 883-À da Consolidação
das Leis dô Traba1.c, acrescentadcs peJ-as l-eis ns '" L2'440/2011 e

L3.461 /201,1, e no At-o OL/2022 dâ CGJT, dê 21 de janeiro. de 2022 '
Os dados constantes desta Certidão são de responsabillidade dos

Tribunais do Traba lho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidãc atesta a empresa em relação
a todos os seus es tabelecimentos , agências cu fifiais'
A aceitaÇão dêstâ certidão cÕndiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internêt (http: / /',tww. tst.lus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INEORMÀÇÀO IUPORTANTE

Do Banco Naciona.l de Devedores Trabalhi stas constam os dados

necessários à identificaÇão das pessoas aatura.is e juridicas
inadimplentes peranLe a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçÕes

estabelecldas em seiltenÇa condenatÓria transir-ada em julgado ou em

acordos j udiciais tr:abalhistas, ínclusive no concernenfe aos

recôlhimentos previdenciários, a honorários' a custas ' a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em fei; ou decorrêntes

de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério PúbIico do

Trabalho, Comissão dê conciliaÇão Prévia ou demais titulos que' Por

disposição legal, contiver forÇa executiva'



251'1112025 0004583212

1". rlrl I

TRIBUNAL DE.IUSTIçA DO ESÍADO DE ALI,GCAS

CERTIDÃO ESTADUAL

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA, vinculado âo CNPJ: 27.246.281/00Ci-13

a55+

FALÊNCA, INSOLVÊNCIA, RECUPERAÇÂO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA

FOLHA: 1/1

- Ce,lifico que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cjo Estado de Alagoas, anteÍiores,
verifiquêi NAO CONSTAR distribuiÇôes em nomê de:

CertiÍico ainda que a pesquisa acima refere-se â AÇÕES DE FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA,
RECUPERAÇAO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA em andamento nas unidades judiciárias do
Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observaçóes:

'1 - A presente ceÍtidão foi emitida de acordo com a Resolução n". 12112010 do CNJ;

2 - A pÍesente certidão não abrange eventuais açoes de FALÊNCIA em que a pessoa a Íêspeito. da qual é
expedida ,igure no pólo ativo;

3 - Não existe conêxão com qualqüêr outra bâse de dados de instituição pública ou com a Receita Fedêral que
verifique a identidade do NO[,4EIRAZAO SOCIAL com o CPF/CNPJ;

4 - Esta ceÍtidão não contemplâ os processos em tramitaçáo no 20 grau de iu!'isdição do Tribunal de JustiÇa do
Estado de Alâgoâs, que deverão ser objeto de certidões especiÍcas;

5 - A exatidão dos dados pessoaís fornêcidos para pesquisa é de intêira responsabitidade da pârte interêssada.

6 - A autenticidade desta certidãc f,oderá ser cúnfirmada pela intêrnet no site Cc Tribunal de Justiça do Estâdo

de Alagoas (www.tjalius.b4.

Esta ceÍtidáo foi emitida pela internet e sua validede é de 30 dias

ooa4r'83212
PEDIDO N':

illlllNl$illllfllllillllt

âERTIDÃO N': 004583212

A autentlcidade desta cêrtidão poderã ser conÍilmâdã pêla lnterôei no site do Tribu.al dê Justlçâ.

Maceió, lerça-íeira, 25 de novembro de 2025 às 11h55min.

4F
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MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARTA oÀ RecertR FEDERAL Do BRASTL

srsTEMA PUBLTCO DE ESCRI URAÇÃO DTGTTAL - Sped Versão: 10.3.3

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇAO CONTABIL DIGITAL

i NIRÊ
:2720121ü413

t1,

NOME EMPRESARIAL
P COSTA E FRANCA LTOA

o

i-ivro Diáío (Co4pletúqqLesqitulaçAo 4uxil ia r)

ivlrunezl oo t-tvno
Diario Geral
TDENTTFTGAçÃo oo aReurvo (HÀsH)

1lO1l2O23 a 31112/2023

ÚItIERo Do LIVRo

ACj1 .FC.45.F F .47 .CC.B9 .2C.F6.2F .C4.32.41 .79 .43.29 .28.7 3.10

ÂReurvos suBsTlÍuíDos {HAsH)

REsPor{§ÁvEL
LEGÀL

SrmPessoa JurÀdica(e-CNPJ ou e-PJ) 34745647000164

NÚMERO DO RECIBO:

AC.17.F C.45.F F.47.CC.89.2C.F6.2F.C
A.32.41.7 9.A3.29.2E.7 3.1 0-0

82197137399345815s
1

1510812023 a
15tO8t2024

83466r'49570978r''377
I

0810812023 a
08to8t2024

P COSTA E FRANCA
LTOA:34745647000164

AECIO HEWERTTON
PAIXAO

DANÍAS:02587187494
Contabilista a25A71a7494 Não

Escrituraçâo recebida via lnternet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 2110612024 às 15:32:54

consideÍa-se autenticâdo o livÍo contábil a que se refere este rocibo, dispensando-se a autenticáÉo de quê trata o art 39 da Lêi no 8.934/í994

Este recibo @mprova a autenücáÉo.

BASE LEGAL: DeCretO n" ',l.8oo/',!996, com a alterâção do oecrêto no 8 683/2016' e arts. 39' 3S-A. 39-B da Lei n" 8 934/1994 com a alteraÇão da

Lei Complsmentar no 124712014.

IDENTIFICAÇÃ@O TITULAR DA .: .,tt| IURAÇÁ!)
CNPJ

34.745.647/0001-64

FoRMA oA ESCRITÚRAÇÀO cONTABIL PÉRioDo DÁ EscR,ÍuRÀçÃo

6

VALIDADE

cô.48.38.98.77.3F.E3.6F
AF.44.0E.35.AD,8O.09.95



1<J-*+
TERMOS DE ABÊRÍURA E ENCERRAí\4ENTO

Periodo da Escrituraçáo: O1to1l2o23 a31t12t2023 CNPJ: 34.745.64710001-64

Número de Ordem do Livro: 6

Período Selecionado: 01 de janeiro de 2023 a 3'l de dezembÍo de 2023

.. ., IERI\,,IO DE ABEBTUBA..

Nome Empresarial

NIRE

CNPJ

Número de OrdeÍn

Natureza do Livro

Município

Dala do arquivamento dos atos
cônstitutivos

P COSTA E FRANCA LTDA

2?201218413

34 .7 45.U7 t0401-64

Diario Geíâl

CACIiIBINHAS

Quantidade total de'linhas do arquivo
digital

09i03/2019

347088

P COSTA É FRANCA LTDA

Diario Geral

347088

01t01t2423

3111212023

Data de arquivampnto do ato de
conversão de soôiedade simples ern
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31t1212a23

ÍERMO DE ENCERRAMEi.iTo

Yome EmpresariaÍ'

Naturêza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de
digital

Data de inicio

Data de téÍmino

linhas do arquivo

Estedocumentoéparteintegrantedeescritufaçãocujaautenticaçãosecomprovapelorêcibo.denúmelo
Àó.iiiê.+ã.ir.+i.cC.eg.zt.ro.zr .ca.ez.qt tg.ez.zs.28.73.10-o, nos termos do Decreto no 8 683/2016'

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de EscrituraÉo Bigital - Sped

Versão 10.3.3 do Visualizador
Página I de 1
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BALANÇÔ PATRIMONIAL
,<,

)
Entrdadê: P COSTA E FRANCA ITOA

Periodo da EscÍit,rrriao O1n1D0n a 31t12n023 CNPJ

Númêrô dâ Ordôm .lo Lr!rc 6

Periodo Selecionad o O 1 dê jândro & 2023 â 3, de dEz€mbro d€ 2023

DEMONSTRACOES CONTÂBEIS

34.745 0,17l0001-ô4

aÂNcos coNÍÁ Mov r,rFNr l
c) a,aNco oo aRÂsiL cra

BÂNCOOONOROESTE C:

DtREtTO REÂr rZ. A CUR_O pc,3JO

DUPLICÀTAS A RECÉBER

C)CTIENTES C]ÀRÍOESOE'RÉDÍO

ESTOOUE OE MERCÁD'R N]

uTrJos P, RErÀc . a.'vo

B€NS E OIREITOS OE ISIi

(-)oEPREcr cÁo ac!ú rrcB LrzaDos

o OEPREC]ACOES ACUML LÁDÁ

FORNECEDORE S MER' P 9! IENDÂ

EMPR FINÁNC]AI'ENÍOS E lARCEt]ÀÀi

Edco Do BtusrL , tsriPRs: iruos

OBR]GÂO€S TRÂBÂLH SIAS

FOLHÂ OE PAGÍÁ§ DÊ EIJ'R'CADOS

FOLHA DE PÂGAÍÀ§ ÔE ÀUÍONOMOS

EICÀ?GOS SJCÀ S,1;1:

OBRIGÁOES ÍAIBLJTÁR]ÂS

nrPosros coNlRr& nois s LUcRo

CONTR1BLIICAO SOC AL Á ÊtrCAR

EXIGIVEL A LONêO PRAT J

EMPR FINÂNCIÁA,IENIO§ E PlRCÉLÁ]'I

EMPR FINÁNC]MENÍOS AÂNCARIOS

EMPR. FINÂNC ÂIüÉNÍOS SÀ!CARIOS

CáPíÍI SOCLÂI SUES'R T'

LUCROS OU PREJIIZOS À'lIJlLÁDOS

LUCROS OU PRÉJu1zOS Á{]!r'IlLÀDos

Ésr€ d@mento e Dad€ ,rreqrá4te d6 escntu'aç5o cJlà aLt4ücâçáo
Ãôlilrc..rs.rr at.cc.aq :i F6.2F.ca 32.. 79 A).29.2E.r3.10-0'

se coflprova pêlo reobo de núm€ro
nos lmos do Osc/elo n" I 663/2016.

Esie íelatónlo ioigerâdo pelo Slslemã PÚblico dê EssüuÍaÉo Digitâl- Sped

Vsr§âo 10.3.3 do Visuâlizador

aro:são.r,rr
.t.ú.im *l

<-

I

__________l_

I qr'0, ot, - qr'ol.oa s"l

| "r, """" Ri,4b.Jo54o,

I

HofroRÀÃros coNÍÀBE,s À pÀGAR 
I
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DEMONSTRAÇÁO DE RESULTADO DO EXERCIC|O

Entidade: P COSTA E FRANCA LTDA

Período da Êscrituração: O1t}1l2o23 a 31t1212O23 CNPJ

Número de Ordem do Livro: 6

Periodo Selqcionado: 0l de janêiro de 2023 a 31 dê dezêmbÍo de 2023
-?-

DEMONSTRACOES CONTABEIS

34 .7 45 .647 t0001 -64

Nota

RECEITAS OPERACIONAIS

7

R$ (6 619.559.86)

RS (11S.59s,21)

R$ (4.014,14)

R$ (4.434,38)

RS (1.134.66)

R$ (6.829.75)

R§ 888.966.63

5

RECEITAS BRUTAS COM VENDAS

RECEITAS COM VENDAS NO PAIS

VENOAS OEIMÉRCAOORIA§

(-)cusÍos É OESPESAS

(.) CUSTOS E DESPESAS

(.)CUSTO DAS MERCAOORIAS VEND DAS

(.) CUSÍO OAS IVERCADORIAS VÉNDIDAS

G) CUSÍO DAS MERCAOORIAS VENOIDAS

(-)DESPESAS

C) DE TRÁBALHISTAS

(.) SALARI

(-) FERTAS

(-) 13À§ S{ARIO

G) RESCISOES TRABALHISTA

(.) AOICIONAL DE PERICULOSIDAOE

G) ENCARGOS SOCIAIS

(-)|NSS

c)FGTS ,

1-; o:seeslà eems coMERCtArs

C) ENERGIA ELETRICA

(.) INTERNET

(,)SEGUROS

C) MANUÍENAO É CONSERVAAO

G) MATER|AI P/USO OU CONSUMO

(-) HONORARTOS CONÍABETS

(,)srSÍEMA DE EMTSSAO NOÍA FTSCAL

G) DESP OPERACIONAI9FINANCEIRAS

G)JUROS E OESCONTOS

{-)JUROS PASSTVOS

(") BESPESAS COM CARÍOES

G)TAXAS VENDAS

(-) DESP OPERACTONAT$TRTBUTARIAS

(-) TMPOSÍOS,TAXAS E CONTRIEUIOES

c) roF

(-) |RPJ

CONTRIBUIAO SOCIAL

(-)DESPESAS BANCARIAS

(-) csLL

RESULTADO DO PERIODO - LUCRO

(-) DEPRECTACOES--_---
(-) SERVTOSDE ÍERCEIROS -PJ

RS 7 315.110,22 RS 8.093.053 80

R$ 7.315.110,22 RS I093.053.80

R$ 8.093.053.80R$ 7 _315_110,22

RS 7 315.110,22 R$ 8.093.053 80

R§ 7 315.110,22 R$ 8.093.053.80

RS (4 s23 206.41) R$ (7.204.087,17)

RS (4 221.284.84) R§ (6.619.559.86)

R$ 14 221.zU,U) R$ (6.619 559 86)

R$ (4.221.284,84) R§ (6.6í9.559,86)

R$ (4 22',1 2U,84)

R$ (s84 s27 31)R$ (301.921,57)

R$ t163.820,94) R$ (3s5.393,í2)

RS (s7.382,21)

RS (48.169,90) RS (89.604.99)

R$ (6.330,78)R$ 0,00

R$ 0.00 R$ (6.120,94)

RS 0,00

RS (9.212,31) R§ (13.524,36)

R5125.036,05) RS (53.840,44)

RS (19.693 49) R$ (44.057 49)

RS (s.342,s6) RS (9 782.95)

RS (81.402,68) R$ (181.957,47)

R$ 0.00 RS (42.616,98)

RS 0.00 R$ (1.188,00)

R6 0,00

RS000

RS (10.195,48) R$ (26.995.44)

R$ (350,00)

R§ (56.313,20) R$ (51 971.48)

RS (14.544,00) R$ (26 609.13)

R$ 0,00 R§ (12 631,90)

RS (114.872,65)

RS (58.945 02)RS (40.159,68)

R$ (40.159.68) R$ (58.945,02)

R§ O,OO R$ (55.927,63)

R$ (ss.927,63)R$ 0,00

R$ (114.261,54)RS (97.940,95)

R$ (114.261,54)R$ (97 940,95)

R$ (603.49)R$ 0,00

RS 119.423,32)

Rg 0.00

RS (17.557,05)

R$ (79.003,90)

RS (1 380.00)

R$ (87.404.98)R$ 0,00

Êste documento é parte integrante de escíituraÉo cuja autenticação se comprova pêlo recibode número 
^

Àôi iFõ.q5.Ên.+i.cc.89.2t.F6.2F.C A.32.41.7s.A3.2s.2E 73.10-0, nos termos do Decreto no 8.683/2016

Este relâtório foi gerâdo pêlo Sistema Público de EscÍituragão Digital- Sped

Versão 10.3.3 do Visualizador

Descriçâo

RECEIÍAS

-?

I

I

(-) DESP OPERACIONATS - COtVERCTATS

I

I

I

RS (14 37s.50)

I

RS (40.159.68)

I

l I

R$ 2 791.903,81 I

Página 1 de 1
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eueuaceçÂo econôMrcA FTNANcETRA coM BAsE rro BALANço pATRrMoNrÂL EÍrcERRADo EM
3tl t2l2023

P. COSTA & FRANCA LTDA

cNPl 34,745,647 I OOOL-64

Liouidez Corrente
Ativo Circulante - 20,64926286

Passivo Circulante -

Liouidez Geral

R$ 318.730,80

Ativo Circulante + Realizável Lon o Prazo -
Passivo Circulante + Exigível Longo Prazo - R$ 7.2t7 .877 ,72

5,404385206

Solvência Geral
Ativo Total - R$ 6.639.325,33

s,451821911E 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo -

, São Paulo, 21 de Agosto de 2025

LoPsôeA\metta

'llln$l'u'""'

R$ t.2t7.877 ,72

P. COSTA & FRANCA LTDA

cNPl 34.745,647 I OOOL-64
L

CR

CP

0-3
DE ALMEIDA

04.748-61

R$ 6.581.556,07

R$ 6.581.556,07

2)t
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MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA.DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇAO DIGITAL _ SPEd Versão: '10.3.3

RECTBO DE ENTREGA DE ESCRTTURAÇÁO CONTABTL D|G|TAL

IDENTIFI

NIRE

27201218/,13

CAÇÃODO TITULAR DA EST,RITURAÇÂO,}
CNPJ

34 .7 45.647 tOO,1 -64

NOME ÊMPRESARIAL

P, COSTA & FRANCA LTDA

- lENlirglç3g 91!s-ctrlujrtÇÀ(,,,
FoRMA oA ÉScRITURAçÁo coNTABIL

Livro Diário (Complêto - sem escrituraçáo Auxiliar

luneze oo LlvRô
Diario

PÉRIOOO DA ESCR'TURAÇAO

1tO112024 a3111212024

7

tDENÍFrcAçÀo Do ARoutvo (HAsH)

oq. q8.E-4: Ç9:59,qí,94, 1 F,98.46-?6-Dç.

ARourvos suBSÍrruiDos (HASH)
09.68,1C FC.EF E2.FE.8A

ESTE LIVRO. FOiâSSINADO COM C§ SÉGUINTES CERTTFICADOS

oualtÉcaçÃo Do stcNATARto , , I NpJ NoME 'VAL'DADÉ

Contêdor

Procurgdor

oo770474461

00770474461

LUIZ RINALDO LOPES
DE

ALMEIDA:00770474861

LUIZ RINALOO LOPÉS
DE

ALMElDAi00770474861

2117788/,6 168016152
7

21 t77884616A016152
7

1OlO3l2O25 a
10to3t2026

1010312025 a
10to3t2026

N. sÉRre Do ,

c€RTlrieADo

NãO

Sim

Escrituração recebida via lnternet
pelô Agente Receptor SERPRO

em 0O10612025 às 1 'l:29:50

c0.6F.8C.6A.28.99.1 6.1 7
EF .A5 .21 .F A.17 .2F .7 A.FA

Considera-s€ autênticado o livro contábila que se reÍere estê recibo, Cispensando.se a autenticação dê que trata o art. 39 da Lêi no 8'934/1994'

Esta rêcibo comprova a autênücação.

BASE LEGAL: Decrêto no 1.800/',1996, com a alteíaÉo do Decreto n" 8.683/20'16, e arts 39, 39-4, 39-B da Lei n" 8 934/1994 com a alteração dâ

Lei Complem6ntar à" 12472014.

NÚMERO DO RECIBO:

08.08.E4.C9.59.84.94. 1 F.38.46. 26.DC
09.68.1 C.FC.EF.E2.FE.8A-O

t{úMERo Do LlvRo

REsPoNsÁvEL
LÉGAL

DIGf
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DEi,i.)NSIRÂ4,;:, r CE RESULTÀDO DO EXERCTCIO

6aEnldade P. COSÍA t FRAÀCÁ LTDA

Pê.icdo da E{rruÉçã.: O1n1Eg21a31t12t2121 CNP.] 3a 7a5 6a7l0001át

Niôe.. ie Oír€. l,) LMo 7

Pêri6no Serúoor:acô 01d. j:ftirÕ d. ?02,1ã 3l d.dú híod.202a

--)
2 L

(.) ràtnÊdb s c rohéo de

t)c!í6M@doiâr ! st!d! / cuí6 de

(,r e+ sqy6d!rliobrc
irDe+ e. I !rr!i! .!d.drd €
(.)Dee Nss R,14. úededelBehor

u oq 6!v4.3 , Bít e h53[eÉ

croe$ udúa ! dÉ.s@.io

|)D@À4!dMâruíldgGí&r
(-lo4ÍlE^ftijet6d.c'le

c) e+G hFnÉ i rac I c.ihbliee

c)&4 im cúÍ F& kid-rqÀ

E _ee3ÚI-6çio r.d ãur6Údçlo
os os.E4 c9 59 s4 94 r 'a.6260COg.bA iL.'CF'l_?ÊE3Á4

!c ffpd. pelÔ É.ibo dê rimêÍo
nc lslc óó od61ô no 3 ô33/2016.

Esrô rdínó.o ío' oêíádo pslo sBlema Aití'co de És.Í iuÉç5o Digúl _ sp.d
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QUALIFICAqÃO ECONôMICA FINANCEIRA COM BASE NO BALANçO PATRIMONIAL ENCERRADO EM
3tlL2l2024

P, COSTA & FRANCA LTDA

cNPJ 34.745,647 I 000[-64

Liouidez Corrente
Ativo Circulante - R$ 6.824.792,43

148,9280982
Passivo Circulante ' R$ 4s.826,09

Liouidez Geral
Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo * R$ 6.824.792,43 4,2339ts367
Passivo Circulante + Exigível Longo Prazo -. R$ 1.611.934,07

Solvência Geral
Ativo Total -' R$ 7.005.0s6,43

4,345746244
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo -. R$ 1.611,934,07

e1

I São Paulo, 21 de Agosto de 2025

l ÀrÊ: ôeh\rctra

oora '1Õ1

SP 1?Í:Z';Blt 'r

DE ALMEIDA P, COSTA & FRANCA LTDA

cNPJ 34.745.647l0001-64

c
0-3
744-6L
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TERIVOS DE ABERTURA E ENCERRAIV]ENTO

Entidadê: P. COSTA & FRANCA LToA

Período da Escrituração: 0110112024 a3111212024 CNPJ

Número de Ordem do Livro: 7
-,1-

Período Sêlêcionado: 01 de janeiro de 2024 a 31 de dezembto de 2024

P, COSTA & FRANCA LTDA

N IRE 272A121A4.3

.IÉIi.',]O 
DE ABERÍURA

Nome Empresarial

Naturêza do Livro Livro Diar o

Municipio

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de aÍquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercícío sacial 31t12t2a24

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

TERIUC, DE ENCÊRRAMENTE

Xome Empresarial P, COSÍA & FRANCA LTOA

Natureza do Livro' Livro 0iano

CNPJ

Número de Ordem

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

Data de término

u.115.647 AA01-64

CAC II\I B IN HAS

03/09/2019

29357

0110i12024

31t12t2024

Este documento ê parte integrante de escrituração cuiã autenticaÉo se comprova pelo recibo dg lyl9ro
oa.oa.ga.cs.ss.8a.ga-t r.ga.+o.zo.oc.09.6B.1C.FC.EF. E2. FE.8A-0, nos termos do Decreto n'8 683/2016

Este relatório foi gerâdo pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped

Versão '10.3.3 do Visualizador Página 1 de 1

34.745.64710001-64
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CERTIFICADO DE POSTO REVENDEDOR

Razão Social : P. COSTA & FRANCA L-|DA

CNPI: 3474564700016.r

Nro. dê Autori-
zaçáo :

PR/A10206304

Nro. Dêspacho: ANP No 30

Data da Publi-
cação:

14/01t20?1

Endêrêço : LOTEAMENTO OLIVEIROS BATALHA DE ARAU.IO - SN - - CENTRO - CACIMBINHAS - AL

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Nat,rr.;l e 3iocombustíveis, no uso da alribulÇão q jc lhe .onfere o artigo 8', inciso xV da Lei

n.9-.47g, de 06 de agosto de 1997, ceriilià q,le, nesta datâ, a empresa acima mer,aLoaada encontra-se autorizada, por esta

Aqência, a exercêí a atividade de Íevenda v?rejirta de conrbustívêis âutorÍrotivos, nos têrmos dâ Resolução ANP n'948, de 05 de

outubro dê 2023.

Emitido às 14:1í:55 horas do dia 21/OA/2OZ9 (data e horário de brasília)'

Código de controle do certiÍicado: 2313203C3C98985C

Este cêrtificado é válido por 03 mêsej contaclos ê partir de sua emissão, nãÔ prevalecendo sobrê certificados

emitidos Posteriormente.
Tanto a veracidade das informações quanto 3 condicão de Posto RevendedÔr Autorizado clêverão ser veriÍ'cadas pela internet' no

site da ANP: wsv.r.anp.gov.b.
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No: 78542 - VALIDT
:lr .. ..

)E= 05,'O212027 '

o corpo de Bombeiros M;iitàr d : Alagoas - CBMÂL, .ac'os v:rificár documentaçâo
'êo'mprübàtória êmitidô' por prstí: ric.ral competentê .lor quei ár,.,rta a .corretl.. tnstataeâo.
rnanutenção e funcionament.r das medidas de s:gurança à i,:ôlizir vistoriE . técntce- ae
'regularizaçãoe.faz constar gqê a edificaçãi iq árôa ale iisco ,iraixà dêsciiminiua ateodt i*,
legislação estâdual de Segura:-";a contra Incêndio ê Emergência vigentc, considêrando alnda
.ôs infofniãçõe.a nô.Éíerido procêsso.dê §êgsrançâ,contrô tncênidiÍ i rrnargênciaà - pScIE,

PS€IE: No 324O3

NOME FANÍÂSIA: AUTO ;]iJS.iO ,(5LIY'BE RFÂ - CACTMTIT.IFASELZ

RAZÃO SOCIÂL: :. CCST;

CPFI CN PJ : 34.:7 45.647 /0 t.rii I - E4

ENDEREÇOJ IQT,.OLIVEIRü3 Ê 4T\LHA DE

NATUREZA'DÊ OCüPÁÇÁ :;' ( ;5. 1RVr:ÇO

it, i'lTÍt O,'CACIM,BI N HAS-ÂL
1a, J"r.)CAL,,DOIÊDO DE

l'.1r

I

1',

NUM. DE PAVIMEN:fO§I ;

Emilido em O6lC2l2025

. Observações
l. : geverá o proprjdár-ir 9u r.-, ..of ;ár:l ieló itsô 'r::rrie, trrCcs cs
preventivos em perfeitôs cLnCrçôr , le r-;(

2 - Findado o prazo de validácÉ, :oli :ite ienovaçãc iô AVc3 .rr
Bombeiros.

de

@tr.n*@saEirry-
n - ..i r1!. êh(!!í,:{. , \rlftrôrricô:.
-, r';r,Jo f tai!.:?1 âcilhá,

ALVÁRA DE,VISTORIA DÕ ÉüRrrO rE BOMBEIRO§

I

lr
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Atca{nsss f'rra $s d<vidor íin$ qpq t SrpÍ(rü P. C* & Frr'cçg L T&|" imí"rirr

eo CNFj rab o r" 3.1.?.15.647r0,0§l-t ar dLdr *r {irhdc dc Caeirlb}rhrr filirtaear

§omhçtivcis, corylitris §{tttt o rtrliçi*.ds ç dc boa qsali&dq.
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;
ll

C*cinnbinhrs !l ik agcsto dc 2')2§

"ç#,
llli.kr*llt Sraroc Ftrrelrl
Stcrcrlrle dr Fia*çrr
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AGÉNcIA NAcIoNAL Do PEIRóLEo, GÁs NATURAT E BIocoMBUSTíVEIS

Detâ,/Hora Emissáo: 21 /0812025 14:12:44

Situaçâo

Et\,4 OPERAçÃo

Delivery

NÃo

Autorização

PR/410206304
CNPJ Razáo Social

34745647000164 P. COSIA & FRANCA LTDA

ComplementoEndereço

LOTEAM ENTO OIIVEIROS BATALHA
DE ARAUJO SN

Nr Despacho

ANP NO 30

Município/UF

CÁC'IúBINHAS/AL

Tipo dê Posto

PR

Número Dêspacho Delivery

Bicos

Eairro

CENiRO

Nome Fantasia

AUTO POSTO
KETLY EEZERRA .
CACIMBINHAS

CEP

575700(

Data da Publicação

14/01/2121
Sandêira/lnício

IP|RANGA - 14/01/2021

Tanaagem (n1,)

Data Autorização Delivêry

Sócios

LUCIMARIA BRANDAO DE FRANCA

PERLLANDYA COSTA BESERRA

Produtos

ETANOL HIDRAIADO COMUM

GASOLINA C COMUM

OLEO DIESEL B 510 - ADIÍIVADO

'i0

10

:0

3

Volia 
'

N
..1

l;r



VALíDÀDE:.30I1z2026

(

Na 2024.301 21 5991 79. EXP. LON tÀl§TtTUTo tlo
!.tEl0 Arvl8l€NT§
ttTÂÍ)Ít D[ at ÀiiüÀ\

O lnstituto do Meio Ambiente do Estado do Alagoas - IMA/AL expede a presente Licença de Operação N"

7024.30121599179.EXP. LO N, que renova a LO N" 2023.01021 355882.EXP. LON, com base na Resolução Normativa N" 10/2018, do

Conselho Estadual de Proteção Ambiental - CEPRAN.4 e na Lei 6.787106, Art. 6, e suas alteraÇões, por meio da qual autoriza P. COSTA

& FRANçA LTDA - Epp, inscrita no cNPJ N" 34.745.6 47|OOO1-64,localizada na Loteamento Oliveiros Batêlha de Araúio, N" S/N,

centro, cacimbinhas/AL, referente a operação/íuncioname nto da atividade citada na lei como central de Distribuição e Postos de

C,Jlr blrstível!, jo en prre.e'rdirl}"rrtLr AUTO POSTO KELTY BEZERRA lor;lizadtt enr NlLtncípio dt , Cac inrbinhas/AL.

l : r Lice:-,ça de Op.:ia5Ír, : ,.,irl (il até 30 de Dezembro de 2026, e ettá condlcionada ao cumprimento das condicionantes que

con<rrm na(:) scguinte(s) páEinas desta licença e nos dernais enexos do Prccesso llVlA N" 2024.051 2496961 6.RLO.llVA (Parecer

Técnico lMA,/GELIC 203012024 ).

Esta Lrcença deverá estar disponív-"l, por ocasião da realização de fiscalizações, bem como, não exime o interessado de ôbter outras

autorizaçÕe s/lic e nças exigidas em leis e atos normativos, expedidas por outros órgãos.

N/aceió (AL), 30 de Dezembro de 2024

ek lo

(

§\

Flávio J osé Barbosa da S ilva Júnior Gustavo Ressurreição Lopes
:)'.'t') t\1,1 i',',rl ) l\.1/\

L+l
o
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§
I
§
&

E

':,1iii.'1 , il ;Ii,I ',i Ir):Jr: r'\Ii )'i: '.r' i,,,ríI i[''lÀ
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((
Licença de Operação N" 2024.30121599179.EXP.LON com as seguintes condicionantes:

cicvrrrrir o ultinrô RADA :,oT ;lt)r rlso rltaclo rlo podido do r o r)ú'!'.rr;,:l( 
'|.

iir:rllbê ri,r', AV!'J .1trillrz,1!.i'i, i lr rUíljriltÜ Lílír J liA[)A

rarnir]T]li), oll c RAIIA

il,r.,ri(.k) .io p-'dirltl rlL' ri'l !'lú\';lç;u; - Nt., l'':rldo r]e tr--1:3v;ç]6 cia ltrertc-..

&A* lo

Flávio José Barbosa da S ilva J únior

\N
k§
\§

.,i\i ,r.,. it rlL) ( :,it.,i i ) ), r,( : ' .t , )..,' '.rt

Gustavo Ressurreição Lopes
lITr,ri]Í :ii,,. i Í r, l)il/.r

Pag 2de4
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DOCU M ENTOS COM PLEM ENTARES

P. COSTA & FRANÇA LTDA



3?í<
CERTIFICADO DE POSTO REVENDEDOR

Razão Social : P. COSTA & FRANCA LTDA

CNPI: 34745M7000164

Nro. de Autorí-
zação: PR/410206304

Nro. Despêcho: ANP No 30

Data da Publi-
cação: 14/01/?021

Endereço: LOTEAMENTo oLlvElRoS BATALHA DE ARAUio - sN - - cENTRo - cACtMBINHAS - AL

A Agência Nacional do Petróleo, Gás NátLrral e Bíocombustíveis, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 8", inciso xV da Lei
n'9478, de 06 dê agosto de 1997, certifica que, nesta data, a empresà acima mencionêda encontía-se autoÍizãda, por esta
Agôncia. a exerce. a atividade de revenda vârêjista de combustíveis automotivos, nos termos da Resolucào ANp n'948, de 05 de
outubro de 2023.

Emitido às 11:2A37 horas do dia O9/12/2O25 (data e horário de brasília).
Código de controle do certiíicado: 28673 FC3C3D0DOS2

Este cêrtificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo sobre certificados
emitidos posteriormente.
Tantô a veíacidade das informaçôes quanto a condição de Posto Revendedor Autorizado deverão ser veriÍicadas pela internet, no
5ite da ANP: w!1/u/.ânp.gov-b.



04112t2025 4404591978

"2
) 1

t^,-f

. . Ce4lffgo que, pesqujsando os registros de distribuição de Íeitos do Estado de Alâgoas, anteriores,
verifiquei NAO CONSTAR distribuições em nome de:

cERnDÃO N.: 0A4591978

A autentlcidade destâ certldão podêrá ser conÍirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça.

FOLHA: 1/1

P. COSTA & FRANCA LTDA, vinculado ao CNPJ: 34.745.64710001-64

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias

À,4acêió, quinta-feira,4 de dezembro dê 2025 às 16h22min

00a4591978

l'(11)l:l{

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO OE ALAGOAS

FALÊNClA, INSOLVÊNCIA
EXTRAJUDICIA

, RECUPERACÃO JUDICIAL E
L E CONCORDATA

CertiÍico ainda que a pesquisa acima reÍerc-se a AÇóES DE FALÊNC|A, INSOLVÊNCIA,
RECUPERAÇAO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA em andamento nas unidades judiciárias do
Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observaçôes:

1 - A presente certidão foi emitidâ de acordo com a Resolução no. 12112010 do CNJ;

2 - A pÍesente certidão não abrange eventuais açoes de FALÊNCIA em que a pessoa a respeito da qual é
expedida figure no pólo ativo;

3 - Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receitâ Federal que
veriÍique a identidade do NOMEiRAZÃO SOCIAL com o CPFiCNpJ:

4 - Esta certidão não contempla os processos em tramitação no 20 grãu de jurisdiçáo do Tribunal de JustiÇa do
Estado de Alagoas, que deveráo seÍ objeto de ceíidões especíÍicás;

5 - A exatidâo dos dados pessoais íornecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da paÍte interêssada.

6 - A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada pela internet no site do Tribunal dê Justiça do Estado
de Alagoas (www.tjal.jus.br).

PEDIDO N':
lttffiItlltNIlIil]illtx

CERTTDÃO ESTADUAL

4D
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AGÊNCIA NACIoNAL Do PETRÓLEo, GÁS NATURAL E B|ocoMBUSTÍVEIs

Data/Hora Emissão: Ogl12l2O25 1 1tZ1t14

CNPJ Razão Social

347 45647000164 P. COSTA & FRANCA LTDA

Endêreço

LOTEAIú ENTO OLIVEI ROS BATALHA
DE ARAUJO SN

Situa{ão

EM OPERAÇÃO

Nr Despacho

ANP N' 30

Dêlivery

NÃO

Autorizaçãe

PR/410206304

Data da
Publicação

14/01/2021

Nome Fantasia

AUTO POSTO
KELLY EEZERRA -
CACIMBINHAS

CEP

57s700(

Complêmento

Bandeira/lní.io

IPIRANGA -
14/A1/2021

BaiÍro

CENÍRO

Tipo de Posto

PR

Data Autorização Dêlivery

MuniGípio/UI

CAC'MBINHAS/AL

PMQC

ADIN4PLENTE

Número Dêspacho Delivery

Bicos

Sócios

LUCIMARIA BRÁNDAO DE FRANCA

PERLLANDYA COSTA BESERRA

Produtos

ETANOL HIDRATADO COMUM

GASOLINA C COMUM

ÓLEo DIEsÊL B SlO . ADITIVADO

Tan(ôgem (m')

10

10

20

l

2

Voitar

lt

lmprimir
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AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUST|VEIS

DESPACHO SDL-ANP NO 30, DE 13 DE JANEIRO DE2021- DOU DE ,I4 DE JANEIRO
DE 2021

o SUPERTNTENDENTE DE DISTRIBUIÇÃO E LOGíSTICA DA AGÊNCA NACIONAL

DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - ANP, no uso das atribuições

que lhe Íoram conferidas pela Portaria ANP no 265, de 10 de setembro de 2020, com

base na Resoluçáo ANP no 41 de 05 de novembro de 20í3, torna pública a outorga das

seguintes autorizações para o exercício da atividade de revenda varejista de

combustíveis automotivos:

Nô de Registro Razão Social CNPJ Processo

PR/RJ0206303
AUTO POSTO

ALELUIA LTDA

31 .475.613/0001-

09

48610.00654412020-

85

PRvSP0206279

AUTO POSTO

BANDEIRANTES AJF

LTDA

39.380.960/0001-

60

48610.000094/2021-

06

PR/SP0206299

AUTO POSTO BRASIL

GAS FIGUEIRA

BRANCA LTDA

39.777.666/0001-

96

48610.00770212020-

14

PR/PR0206305
AUTO POSTO

NAPOLES LTDA

38.649.369/0001-

00

486í 0.007363/2020-

76

PR/N/G0206276
AUTO POSTO NOVA

VILA BRETAS LTDA

37.608.520/0001-

91

48610.008178/2020-

07

PR/PR0206278
AUTO POSTO PRA

FRENTE BRASIL LTDA

04.868.4'12l0006-

03

48610.000093/202'l -

53

íl-
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PR/PE0206301

AUTOPOSTO DE

COMBUSTIVEL MASP

BRENNAND LTDA

32.604.981/0001-

72

48610.O07817 t2020-

17

PR/SC0206257

BAUER POSTOS

COMERCIO DE

COMBUSTIVEIS E

CONVENIENCIAS

LTDA

25.26'1 .880/0003-

42

48610.000592t2020-

60

PR/RS0206280

D.C. HERMES

COMERCIAL DE

COMBUSTIVEIS LTDA

07. 't 55.1 60/0005-

82

48610.006393i2020-

65

PR/RS0206277
JOEL SENECIO

GOMES DA CUNHA

38.541 .849/0001-

45

48610.00007812021-

13

PR/8A0206256

LOPES E SANTOS

COMERCIO E

DERIVADOS DE

PETROLEO LTDA

32.818.306/0001-

46

48610.00624612020-

95

PR/MA0206316
M C S BARROS

COMBUSTIVEIS

33.009.785/0002-

01

48610.00754212020-

11

PR/A10206304
P. COSTA & FRANCA

LTDA

34.745.64710001-

64

48610.00524812020-

67

PRICÉ0206224
POSTO CAIO PRADO

EIRELI

34.483.29210001-

82

48610.00792812020-

15

PR/MAo206223

DE
00.240.639/000í -

44

48610.00662212020-

41

PR/8A0206296

POSTO

COMBUSTIVEIS

MODELO LTDA

DE
27.814.02210001-

41

486í 0.006263/2020-

22

PR/MG0206297

POSTO

COMBUSTIVEIS

SOUZA LTDA

DE

VILA
35.350.82210001-

87

48610.00008 1/2021-

29

PR/RJ0206298

POSTO ILHA BR 101

COMERCIO DE

COMBUSTIVEIS E

LUBRIFICANTES

EIRELI

32.843.200/0001-

00

48610.O0782012020-

22

POSTO

COMBUSTIVEIS

GRAJAU LTDA



PR/BA0206281

POSTO SEGURO II .
DERIVADOS DE

PETROLEO LTDA,

12.',t25.475t0002-

74

48610.00810212020-

73

PR/M40206300
ROLIM

LTDA.

& ROLIM 09.420.750/0003-

59

48610.007736t2020-

17

PR/RJ0206302
SUPER POSTO RIO

DAS OSTRAS LTDA

29.868.386/000í -

30

48610.002993/2020-

54

expandir tabela

zs/
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CEZAR CARAM ISSA

Superintendente de Distribuição e Logística

EsÍe Íexto não substitui o publicado no Diário Oficial da União.
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Consulta realizada emt 0411212025 i6: l8:10

Este relatório tem por objetivo apresc tar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do

resultado da consulta ê do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A inlormação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraida do Cadastro Nacio ral da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do

Brasil.

Informa es da Pessoa Jurídica:
Razào Social: AUTO POSTO GPL íl LTDA

NPJ: 5.1.983.925/0001-29

Resu Itados da Consulta Eletrônic:r:

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: cNIA - cadastro Nacional de condenações cír'eis por Ato de Improbidade Administrâtiva

e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori nal no portal do or ão gestor, cliqueA L,I

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ceúidão original no p.rrtal do órgão estor, cli ueA UI

Órgão Gestor: Portal da Transparôncia
Caãastro: Cadastro Nacional de Em presas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

r-Iao estor, cli ueAPara acessar a certidão ori inal no portal do ó

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Câdastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

Rcsultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no portal do ó est I UIo g o r C ) LI

Obs: A consulta consolidada de pessr;ajurídica visa atender aos princípr;s de simplificação e racionalização

de serviços públicos tligitais. Furciarlento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26

de junho de 2017, Lei;" 11.726, de 8 de outubro de 201 8, Decreto n" 8.618 de 15, dejaneiro de 2016.

ÍRIBUIUAL DE CONTAS DA UNIÃO

I
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TRIBUNAL DE COruTAS DA UruIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo aprescntar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do

resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa àrazão social

da Pessoa Jurídica é extmida do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita lederal do

Brasil. ' ,

Consulta realizada em: 04 1212025 l6:54:03

lnforma ões da Pessoa Juridica:
Razão Socral: P. COSTA & FRANCA LTDA

VCNPJ : 34.7 45.647 /0001 -64

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no rtal do ór ãogestor, clique A

Orgão Gestor: CNJ
Caàastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori nal no ortal do ó estor, cli ue AQUI

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Caàasfo: Cadâstro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no ortal do ó estor, cli ueA UI

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no ortal do órgão stor, cli ueA UI

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização

dc sen,iços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei rf 13.460, de 26

dejunho de 2017, Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018. Decrelo n" 8.6iÍt de 15, de janeiro de 2016.

UI

I

I

I



c§u**, Posto

6PL

Validade da Proposta: 90(noventa) dias
Prazo de entrega: Conforme Edital
Declara: sob as penas da lei, estar de acordo com todos os termos deste pregão e que os

produtos ofertados atendem todas as especificações exigidas no TERMO DE REFERÊNCIA;

11+
,.)')

cornàusír*l dc qrrolidod., {{{

PREFEITURA DE CANAPI

PREGÃO ELETRÔNrCO 33 /2025

PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA

A empresa AUTO POSTO GPL LTDÁ" CNPf ne 54983.925/0001-29, estabelecida na Avenida

'-,joaquim Tete, Nq 1317, Tancredo Neves - Canapi/Al - CEP 57530-000, por intermédio do

seu representante legal, apresenta a proposta de preços conforme planilha abaixo:

VALOR
TOTAT
ESTIMADO

OZ

03

AUTO POSTO GPL II LTDA

CN PJ : 54.983.925 / OoOl-29
Endereço: Avenida Joãquim Tete, Ns 1317,

Tancredo Neves - Canapi/Al - CEP 57530-000

Â(('nàdô .!ê íomà diortàl
AUTO POSTO GPL ll úatnoposrocoin
LTDA:54983925000 LroÀ:54983e2500012e

Dàdo5:2025 ! 2.04 I0:39'02
.o3'00

MARCAPERCENTUAL
DE
DESCONTO
PROPOSTO

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

UNID. QUANT.ITEM DEscRlÇÃo

PETROX5,3 00/o

Cinco por
cento e trintâ
centésimos

R$

2.141.7 00,00
R$ 6,49L]TROSGASOLINA COMUM

(coNFoRME -
ESPECIFICAçOES
REGULAMENTADAS
PELA RESOI,UÇÃO ANP
Ne 65 DE 09.12.20111

01

PETROX5,00%
Cinco
cento

700.000 R$ 6,39LITROSDIESEL S10 (CONFORME
ESPECIFICAçOES
REGULAMENTÂDAS
PELA RESOLUçÃO ANP
Ne 65 DE 09.12.20U)

PETROX4,560/o

Quatro por
cento e

cinquentâ e

seis
centésimos

R$
3 71.0 0 0,0 0

60.000 R$ 6,19DIESEL SSOO

(CONFORME
ESPECIFICAçÕES
REGULAMENTADAS
PELA RESOLUçÃO ANP
Ne 65 DE 09.12.2011)

I

LITROS

I

330.000

por
lR$

l4.473.ooo,oo
I

I



trS*r,, Posta

GPL
317

J1

('':'ttttustual Lla qualidodc 4'í l.

Declara: que nos preços prepostos acima estão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributário, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;
Declara: que conhecemos as condições de pagamento de acordo com o preüsto no

instrumento convocatório;
Declara: que esta empresa está ciente de que a apresentação da presente proposta implica
na plena aceitação das condições estabelecidas no Edital e seus Anexos;

Canapi - AL, 04 de dezembro de 2025.

AUIO POSTO GPL ll Á$,na,ro de íoíma dieitár po,

LrDA:s4e83e2s0oo1 2 Hffi;§:'.il,,,
9

Geraldo Passos Lima Neto

Representante Legal

DaCo5 2025 12.04 10:39:21 {l Ol

AUTO POSTO GPL II LTDA

CN PJ : 54.983.925 /0001-29
Endereço: Avenida Joaquim Tete, Ns 1317,

Tancredo Neves - Canapi/AL - CEP 57530-000
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Assunto: URGENTE
Impedimento (art. 14, IV) - Pregão n" 3312025

Prezado Pregoeiro,

A Auto Posto Kelly Bezerra Ltda (CNPJ 549833925000129) informa que a Auto
Posto GPL II Ltda (CNPJ 3l .781.7 6210001-04) está participando do Pregão no

3312025. apesar de haver histórico administrativo/judicial de impedimento

objetivo (art. 14, IV, Lei 14.133/21).

Ressalto que o pedido de sancionamento contrâ â GPL II for recebido na Prefeitura

em 02112 por Gilmo Malta (CPL).

Solicitamos diligência imediata e dccisào antes da habilitação/adjudicação, com

registro em ata e suspensâo cautelar de atos envolvendo a GPL II até decisâo.

Att.,
Auto Posto Kelly Bezerra Ltda
Tel.: 82-98794-8920
E-mail : gnipokellybezerra@hotmail.com

Canapi-Al, 04 de dczembro de 2025

f 
.,' 

!' ',t . /'/' "

PERLLANDYA COSTA BESERRA

SOC1A ADMINISTRADORA
RG:1787678

CPF: 009.667.334-60

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA
CNPJ n" 27 246'281/0001-l3

ROD POVOADO CARIÉ tsR -J I6. S,N, ZONA RI.]RAL, CANAPI-AL _ CÉP: 57'530-OOO'
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eo (À) eregoeiro (a) / Setor de Licitaçõês

PREGÃO ETETRôNICO N" 33/2025 - AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS
Municíp j.o de Canapi/Àl

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA, inscrita no CNPJ no

21 .246.287/0001-13, por seu representante lega.I, PERLLANDYÀ

COSTA BESERRA, inscrita no CPF: A09.667.334-60 vem,

re speitos amente, intêrpor o presente RECITRSO

ÀDMINISTRÀTM, com fundamento nos arts. 3o e 41 da LC n"
t23/2A06, arrs. 64, 165 e 169 da Lei n" 14.r33/2021 e

princípios da legalidade, isonomia, compet í tivi-dade e

autotutel,a administrativa, pefas razÕes a seguir expÕstas.

I . DO RESI'MO FÁTICO

DILIGÊNCIÀ EOR!!ÀL

INDÍCIOS ROBUSTOS QI'É EXIGEM

1. Consta na fase de habil-itaÇão que a empresa ÀUTO

PoSTo GPL II LTDÀ - CNP,, 54'983.925l0001-29 apresentou
declalaÇão de enquadrannento como EPP, confÔrme art' 3' da

LC L23/A6, pleiteando beneficios do tratamento
diferenciado.

2. ocorre que/ após anáIise documental e consultas
púb1icas, idêntificam-se indícios concretÔs e verificáveis
de que a referida empresa integla gruPo econômico com

outras Pêssoas ju!ídicas da marca "GPL"' inclusiwe com

identidade societáriâ e administrativa '

3. TaI situaÇão Pode altêrar substaÍrcialmêntê a

receita bruta globa1 , inviabilizando o enquadramento da

licitante como ME/EPP ê, Portanto, impedindo a fruição dos

benefícios da Lc f23/06, especialmente porque o ârt' 3"
54" da LC 123 veda o enquadramênto quando há participaÇão
SoCietáriarêlevanteemoutraempresacujofaturamentÔ
ultrapasse o limite do reglme.

4. lmperioso destacar que, a PÍóPria Àdninístração
Municipal iâ rêconheceu indicios de irregularidades
envoLvendo a êmPrêsa do grupo GPL no Prêgão n" 22/2024'
ocasião êm que houve desâbil'ltaÇão formal da Iicitante'
Trâta-ser portanto, de antecedênte administrativo oficial'
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impondo a.inda mais rlgor e dil-igêncla no exame do Pregãô
33 / 2A25 .

II. DOS INDÍCIOS OBJEIIVOS

1l

Porta.l
5. Às cons ul tas
da Transparência,

públicas (QSÀ, Receita Federaf,
etc. ) evidenciam:

Geraldo Passos Lime Nêto como sócio-adminj-strador;
Marcelo Ricardo Vasconcelos Lima como sócio;
Coincidência societária com outros CNP,rs do gruPo GPL.

6. Consta ainda no Portaf dâ Transparência municipal-
que o AIIIO POSTO GPL Í.TDÀ - CNP.7 51 .123.624/0001-78 recebeu
mais de R$ 5,7 milhõês em pagamentos públicos em 2024. Esse

valor, somado à receita presumível da GPL 11, ultrapassa o

teto de EPP, integrando a receita bruta global, que deve

ser computada para fins de enquâdramento (art. 3", 54", LC

/ 1t .

7. Corroborando, segue entendimento êxarado pêIo TCU

em caso semelhante. Empresa com faturamento incompatíve.I
declarou ser EPP, caracterizando fraude ao certamente'
ainda que nãô tenha se beneficiado ao final' Observemos:

REPRESENTÀÇÃO. PÀRTICIPÀÇÀO EM LICITAÇÃO
RESERVÀDÀ À MICROEMPRESÀS E EMPRESÀS DE

PEQUENO PORTE. AUSÊNCIÀ DOS REQUISITOS.
rnauoe À r,rcrrlçÃo . MÁ-EIá . DEcLÀRjtrçÃo DE

INÍDONEIDÀDE. - Constitui fraude a
perticipaçâo êm licitação êsPecia1mên!ê
resêrveda a microêmPrêsâs (ME) ê e elq'rêsas
dê p€quenó Portê (EPP) por sociêdadê guê
não se ênquad!ê tre egPêcial def,inição
1egal . - À resPonsabilidade Pela
atualizaÇão e veracidade das declaraçÕes de

enquadramento nas várias categorias legais
compete exclusivamente às firmas licitantes
que deverão manter seus registros
atualÍzados, na fo:ma da Lei Compfementar
n" 123/2A06 (Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa dê Pequeno Porte)
e o DecretÕ n" 6.2A4/2A07 (TCU 00855420102,
Relato!: WÀÍ.TON ÀIENCâR RODRIGUES, Data de
Julgamento : 28 / 09 / 2OLL)

8. Embora os
societário di!êto

não sêjam idênticos,
as êmPresas, o que

há vínculo
itnpacta a

CNP.'S

entre
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aná1isê de rêcêita bruta global , conforme LC 123/A6, arru .

3', §4", especialmente os i,ncisos II e IV - h.ipótese
expressamente reconhecida pefo TCU no julgado acima e pelo
TJ-DE no julgado abaixo.

9. Portanto. há basê factual suficiente Para
i.nstauração de diligência, sem prejulgamento, mas com

observância ao dever Iegal dê verificar a lêgitimidade do
enquadrarmêntô .

10. Destaca-se quê o Tribunal do Distrito Fêdêral
afirmou que, quando o faturamento somado de empresas com

sócios coincidentes ultrapassa o fimite da LC L23, há

vantagem indevida e violação da competj-tlwidade do certâme'

EMêNIA: REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO.

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIV]L.
PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA POR

FUNDAMENTAÇÃO DEFlCIENTE REJEITADA. PREGÃO

ELETRôNICO. PART]CIPÀÇÃO DE EMPRESÀS DO

MESMO GRUPO ECONôMICO OU COM SÓCIOS EM

REI.ÀÇÃO DE PÀRENTESCO. ERUSTRÀçÃO DO

canÁisn coMPETrrrvo DA rrcrlÀÇÃo. vrolAÇÃo
AOS PRINCÍPIOS DA MOR]ÀIIDÀDE E DA ISONOMIÀ.

SENTENÇÀ MANTIDA. REMESSA NECESSÁRIA E

APELAÇÃO CONHECIDAS E DESPROVIDAS. 1.
ApelaÇão lnterposta contra a sentenÇa que,
eÀ mandado de segurança, confirmou a mêdida
liminar deferida e côncedeu a seguranÇa
para declarar a inabilitação das pessoas
juridicas impetradas no Pregão 41 /2A22 '

Detêrminou-se que o Dístr.rto Federal não

formalize a contratação de tais empresas el
caso tenha realizadô, anule imediatamente a

execução do contrato, sob pena de multa.
ordenou-se ainda a convocação dos demais
Iicitantês com me.Ihor classrficaçãô para
que seja analisada a compatibllidade para
habilitação. 2. A sentenÇa apresenta clara
fundamentação sobre a mâtéria discutida nos
autos, analisândo as peculiaridades do caso
e enfrentando os argumentos capazes de. em
tese, lnfirmar a conclusão adotada. em
obser:vância aos arts. 3'11 e 489, S§ 1" e
2", do CPC. Preliminar de nulidade da
sentenÇa rej eitada. 3 . Há provas
suficientes para demonstrar â existência de
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elementos comuns entre as empresas
licitantes, tais como endereÇos, e-maiIs e
telefones, â relaÇão familiar entre os
respectivos sócios e a elaboraÇão de
atestados de capacidade técnica côm âs
mesmas características e assinados por uma
.licitante em favor de outras, o que é capaz
de interferir na compet].tlvidade e lisura
do certame. 4. A PârticiPâção dê tais
pê§Eoes jurídicas - cujo faturanetrto 3omâdo
ultlapassaria o. lioite inatituído Para o
tratasênto Prêferênciâl Previsto aa Ic
12312006 às mieioert4rreaae ê êmPrêsas de
pequêno poltê - -rePresentou 

ind-evida
vantagêttr ell relaçâo eqá denaie
participantes dô ProcéBso lieitetório ' 5.
Ainda que não hâja vedaÇão expressa para
que empresas do mesmo grupo econÔmico ou

com sócios em relaÇão de parentesco
participem da mesma licitaÇão, Ôbserva-se,
no caso concreto/ que tal situaÇàÔ afetou a

competitividade do certame e viofou Ôs

principios constitucionais da moralidade e

da isonomia. Por esse motivo, a sentênÇa
que concedeu a segurança deve ser manti-da'
6. Remessa necessária e apetaÇão conhecidas
e desprovi-das. (T.,-DE 07004 90-
52.2023.8.07. OO18 1814280, Relator: SÀÀIDRA

REVES, Data dê .rulgamento: 01 /02/2024,
Turma Cívef, Data de Publicação:
2e/02/20241

11. Ou

idênticos ao
sela, os

do j ulgado .

elementos Prêsentes aqui são

12. Diant.e dos indicios Ôbjetlvos descritos
(coincidência societária, somatório cie faturamentos

superior ao limi:e legal de EPP. precedente administrativo
envolvendo a mesma empresa/ entendimento consolidado dÔ TCU

e Tribunals de Justiça e ri-sco concreto de violação à

isonomia e à compet i tivldade ) , reque!-se çÍue seja
dêtêrminada, d.e imêdiato, a instauraÇão de diligência
formal para aPuração da velacidade do enquedramênto de

êmpresa ÀUÍo POSTO GPL II LTDÀ como EPP. nos têrmos do art'
64 da Lei n" 14.L33/2O2L ê art. 3". S4", da !C n" L23/2OO6,
suspendendo-se provisoriamente a aPlicâÇão dos beneficios
do tratamento diferenciado até a conclusão da verificação.
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III. DÀ FUNDÀMENTÀÇÃO LEGÀ],

AUTOTUTEI,À

oenreeçÃo os orr,reÊlrcra s

rrr. r rc L23/2OO6
INDEVIDO

VEDÀÇAO EXPRESSA ÀO ENOUÀDRAMENTO

13. O art. 3o, 54o, veda o enquadramento quando: i)
houver participaÇão societária cruzada e quando a receita
bruta global do grupo ultrapassar o limite lega].

14. Os sócios da GPL II compõem outras empresas GPL

com faturamento milionário. A soma é obriqratória,
exatamente como decidido pelo TJ-DF em 2024 no julgado
retro mencionado.

15. O TCU entende que o enquadramento irregular,
mesmo se não resultar em vantagem imediata, impõe a

exclusão e apuraçâo de fraude (Acórd€io 855/2OL6 - êmenta

no iten 71 .

16. Diante da vedação expressa prevista no art' 3",
>4", cia LC n' 123/2006. corroborada pela jurisprudência do

TCU e pelo entendimento do TJ-DE no precêdente citado.
lequer-se guê o PrêgoeÍro desconsidere, desde 1ogo, o

enquad.ramentô da emPrêsa AUTO POSTO GPL II LTDÀ como EPP'

impedindo-a de usufruir dos benefícios do tratamênto
diferenciado até quê seja comprovada a regularidade da

recêita bruta 91oba1 do gruPo econômico. sob Pêna de

vio].ação à legalidade, isonomia e comPêtitividadê do

certame.

III .II DÀ LEI L4.L33/202I
DE CONTRJÀTAÇÃO

DEVER DE DILIGÊNCIÀ DO ÀGENTE

17. o art. 64, caput e S1o e explicito:

"Àrt. 64. Àpós a entrega dos documentos
para habilitaÇão. não será Permitida a
substituição ou a aPresêntâção de novos
docrrnêntos, salvo em sedê de diligência.
para: (...)
S 1" Na análise dos documêntos de
habilitação, a comissão de licitação poderá
sanar êrros ou falhas que não alterêm a
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substância dos documentos e sua validadê
jurídica, mediante despacho fundamentado
legj.strado e acessíve1 a todos. atribuindo-
thes eficácia para fins de habilitação e
classj.ficação. (...)"

18. Os indicios de grupo
histórico administrativo tornam
não discricionária.

econômico, faturamento e

a diligência obrigatória,

19. o IJ-MG (2023) afirma que a 8iÍnP1es aPresêntação
dê documento inconsistênte exige apuração, sob pena de

prejudicar a cômpetitivldade e violar a isonomia. Notemos:

EMENTA: AGRÂVO DE INSTRUMENTO _ MANDADO DE

SEGURANÇA - LICITAÇÃO . ENQUADRÀMENTO COMO

ME e EPP - BENESSES DA LEI 123/2AA6
POSSIBILIDADE _ DOCUMENTO FALSO - FRÀUDE À

LICITAÇÃO. 1. A JurisPrudência do Tribunal
de Contas da uniã<, em julgados recêntes,
deterBina que indêPeDdênte de Partê ter
obtido vantagêm ou não con a ePrêaêntação
de doeumênto, que não constitqi ê _rêêlidêdê
da êqprêsa, càractêriza-ae fraude à
Iicitação. 2. Fere o PrincíPio da
vinculaÇãÕ ao edital, quanCo o Iicitante
declara condiÇão de microempresa, empresa
de pequeno Portê ou coopêrativa, nos termos
da Lei Complementar n" 123/06, quando o

edital determi-na quê sômente dêve ser
assinalada referid.a condiÇão, caso enquadre
a par:te naquela situaçào, o que não se
verifrca in casu. 3. Por bem, o provamento
parcial do recurso. (T,J-MG - AI:
L647 43:-5A2022 8130000 , Rêlator: Des. (a)
Albêrto Diniz Junior, Data de ,Julgarnento:
02 / 03 / 2023 , cÂ!,tARÀ cÍvEL , Data de
Publicação: O6/03 /2023')

20. Diante do dever jurídico de diligência imposto
pelo art. 64 da Lei n" 14.133/2A21 , aliado aos indlcj-os
objetivos de i-nconsistência no enquadramento da empresâ
AUTO POSTO GPL II l,TDÀ como Epp e à jurisprudência do TJ-MG
que determina a apuraÇãô sempre que houver apresentaÇão de
documento potencialmente irregular, lequer-se que o
pregoeiro detêrmine, de forma exprêssar a instauração de
diligência formal para vê.ificação da regrularidade de
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documentação apresentada pê14 licitante, com despacho
fundamentado e disponibilizado nos autos, antês de qualquêr
decísão de habilitaÇão ou concêssão de benefício do
tratamênto diferenciado previsto na Lc L23/06.

III . TII DA ÀUTOTUTELÀ ÀDMINISTRATIVÀ - SI'[4UI.A 473 STF

21. Havendo dúvida razoáveL sobre a legal- j-dade de ato
administrâtivo, a Administração: i) deve investigar; ii)
corrigir as inconsistências; iii) e evitar adludlcação
baseada em declaraÇão potencialmente fafsa.

22. No Àcordão REPR 14219/2AL6-9, constatado indícro
de i rregu!"aridade, a AdministraÇão revogou âta e retomou Õ

pregão, desconsiderando o enquadlemento como EPP' Segue

j ulgado :

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO 5/2A16 DA

ADVOCACIA_GERÀL DÀ UNIÀO (AGU) . REGISTRO DE

PREÇOS PARÀ EVENTUAL CONTRATAÇÀO DE

FORNECIMENTO DE ANTIVIRUS E DE ANTÍSPAM.

CAUTELAR CONCEDlDA PARÀ DETERMlNAR A AGU

QUE NÃO ÀUTORIZASSE ÀDESÕES À ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS DECORRENTE DO MENCIONADO

PREGÀO. 1NDíCIOS DE DESVlRTUAMENTO DOS

TNCENTIVOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 1.'70,

INCISO IX, E 719, DA CONSTITUIÇÃO EEDERÀL.

OITIVA DA EMPRESA VENCEDORÀ E DÀ AGU.

AUSÊNCIÀ DE FRAGI]-IDADE ECONÔMICA POR PARTE

DA EMPRESA VENCEDORÀ QUE JUSTIFIQUE O

IIST]FRUTO DO REGIME DIFERENCIADO PREVISTO NA

LFj -L COMPLEMENTAR 123/20A6. CàRACTERTZâçÃO

DE GRlr?o Eco§ôü{ICO. 3EPRESE§rÀÇÃO

PâRCTÀ'.IIE§TE PROCEDET{TE. INIOR}'AÇÀO DÀ AGT'

DE OIr§ REVOGOU À Àtâ DE REGTSTRO DE PREçOS

E RETOIIOU O PREEãO SI.ETRÔ}IICO,
DESCOlt§rDrRràr{DO à COIIDrÇãO DE EpP DA
EUPRES'\ I.ÀS? EEI.,P I§FO8I'ÁTICÀ LrDÀ.
cTÊNCrÀ. (TCU - RP: 0L42792O169, Rêtator:
WAÍ.TON ÀIENCÀR RODRIGITES, Data de
Julganênto : 23/LL/2O16, plenário)

23.
presente.

Ou seja, é exâtamente o que se requer por meio da

24. Diante da existência de dúvida razoáve1 quanto à
legal-ldade do enquadramento da empresa AUTO POSTO GpL II



3?\
LTDA como EPP, situaÇão que atrai ô dever de autotutela
previsto na SúmuIa 413/STE, requêr-sê gue o Pregoeiro,
preventivamênte, dêsconsidere o enquadramento dêc1alado
pela licitente e susPênda qualquer êfeito decorrentê do
tratamento diferenciado previsto na LC n" L23/2O06, até que

seja concluída a apuração formal de sua reg'ularidade, nos
moldes do que decidiu o TcU no Acórdão REPR 014279/2016-9-
rV. DOS PEDIDOS

25. Diante de todo o exposto, dos indicios objeti-vos
verificados, das vedações expressas da Í,C no L23/2006, do

dever de diligência prêvisto na Lei n" 14' 133/2021 , e do

poder-dever de autotutela reafirmado pela súmul-â 473lSTF e

pela jurisprudência do TCU e dos Tribunais de Justiça'
requêr-se:

a) InstâuleÇão imediata de diligência formal: Nos termos

cio art. 64 da Lei n" L4.133/2021 , para apuração da

regularidade do enquadramento da emprêsa AUTO POSTO

GPL II LTDA como EPP, com despacho fundamentado e

disponibilizaÇão nos autos;

b) Suspensão provisória dos benefícios da Í'c
a empresa nâo usufrua de qualquer
díferenciado ou favorecido enquanto
apuraÇão, em razão da vedaÇão prevista
§4', da LC L23 / 06;

123l06: Que

tratâmento
perdurar a

no art. 3",

c) Dêsconsidêlação Preventiva do enquadramento declarado
como EPP: Nos termos dos tóPicos III'I a ÍII'III| gue

o ênquad.ratnênto seja temPolariamêntê afestado,
considêtando: i) a sÕma obrigatórra de faturamentos do

grupo econÔmico; ii) a côincidência societár.ia;
iii) o risco de vantagem indevida;
iv) a necessidade de preservaÇão da isonomia e

cômpetrtividade do certame;

d) Informação e tranaparência proeessual: Quê seja
informado nos autos o número do processo
administrativo dê Representação )á protocolado
relativo às irregularidades do grupo GpL, com
franqueamento imediato de vlsta e acesso integral aos
documentos, nos termos do art. 9" da Lei 12.52:, /2011 e
art. 169 da Lel L4.133/2021;

+-
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e) Adoção de mêdidâs sancionadoras, se cabívê1 : Caso
confirmada a inconsistência ou falsidade na declaração
de enquadramento, requer-se a instauraÇão de
procedimento sancionador, conforme arts. 155 a 158 da
Lei no 14.133/2021 e conforme ôrientaÇão do TCU

(Acórdãos 008554/201L e 014219/20L6-9) .

f) Nos termos do art. 50 da Lei no 9.'184/L999,
qualquer decisão que reieite os pedidos
apresentados seia expressamente mot.ivada, sob pena

nufidade.

que
ora

de

g) Por todos os fundamentos expostos, requer-se o

lntegral provimento do presente recurso, com a adoção

das medidas acima para assegurar a Iegalidade,
moralidade, comPetitividade e isonomia do Pregão

El-etrônico ^" 33 / 2025 .

CANAPI/AL, 10 de dezembro de 2025 -

PERLLANDYA COSTA BESERRA _ SOCTA

AUTO POSTO KEL]-Y BEZERRÀ LTDÀ

CNPJ 27 .246 .281/ 0001-13

ly.llfhr.

oo.uÍÉntô..snrádô d'gitalnentê

p ! L§ôY COS' tEs€aru
Dar.: 101r2.r2o25 16::3 {€{trm
Éííiqu!."' hnp!r/ryaldar it.3Õthr



AUTO POSTO GPL II LTDA

CNPJ: 54.983.925/0001 -29
EndereÇo: Avenida Joaquim Tete, No 1317,

Tancredo Neves - Canapi/AL - CEP 57530-000
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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRIGOEIRO DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/ALAGOAS

PRXGÃO ELETRÔNICO N" 33/2025.2

Objeto:. Registro de preços para aquisição

de combustíveis, para atender a demanda

das Secretarias do Poder Executivo do

Município de Canapi.

A Empresa AUTO POSTO GPL II LTDA, pessoa juridica de direito

privado, inscrita no CNPJ N" 54.983.92510001-29, com sede na Avenida Joaquim Tete,

1317 - Tancredo Neves - Canapi./Al, representada pelo Sr. Geraldo Passos Lima Neto,

portador do CPF 103.487.844-14, vem, rcspeitosamente, perante vossa Senhoria,

âpresentar, tempestivamente, as CONTRARRAZÔES AO RECURSO

ADMINISTRÂTM interposto, sob o fundamcnto na Lei n' l4.l33l2l e nos moldes

abaixo aduzidos:

I . DA SÚMULA DOS FATOS

Trata-se de contrarrazões apresentadas em procedimento licitatório,

cujo objeto consiste no Registro de Preços para aquisição de combustíveis, para atendeÍ

a demanda das Secretarias do Poder Executivo do Município de Canapi.

Após abertura da sessão no Pregâo Eletrônico n" 33.2025.2, realizad,a

no último dia 04 de dezembro, sagrou-se vencedora a Empresa Auto Posto GPL II LTDA,

ora Recorrida, vindo esta a ser alvo da infundada irresignação da empresa Recorrente,



AUTO POSTO GPL II LTDA
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AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA, a qual interpôs recurso administrativo, sobre

o qual sào apresentados os argumentos abaixo delineados'

Pelo que se observa da peça recursal, argumenta a Recorrente a

impossibilidade de adjudicação do objeto da licitação à empresa recorrida em face da

suposta falsa declaração na condição de EPB isto porque, sendo seu sócio também sócio

de outÍa empresa. tal condição além de afastar o enquadramento como EPP' ainda a

impediria de usufruir dos benefícios previstos na Lei n" 123120O6'

Antes de ingressar no mérito das contÉúazões, requeÍ e Empresa RecorÍida que esta peça

processual seja recebida por este llustre Pregoeiro. posto que, além de tempestivq presta-se a demonstrar qüe não

mereceprosperÚasrâzÔesap'esentadasnoreculsointerposto.devendoseÍmantidaadecisãoemfal'ordaempresa

Auto Posto GPL II LTDA, conforme se verá adiante

II - DO MERITO DO RECIJRSO ADMINISTRATIVO

O Recurso Administrativo interposto pela Empresa AUTO POSTO

KELLY BEZERRA LTDA, em suma, sustenta que a Empresa Recorrida está inserida em

umgrupoeconômicoeporestarazãoestariaimpedidadeusufruirdosbeneficiosdaLei

Complementar 12312006. especificamente diante do que estabelece o art 3o, §4"' desta

norÍna.

Toda a narrativa construída no recurso administrativo tenta induzir este

Pregoeiro a pensar que a Reconida estaria impedida de se declarar EPP e de gozar dos

beneficios trazidos na norma complementar, condição que a diante será devidamente

esclarecida.

II.T - DA FRAGILIDADE DOS ARGUMENTOS TRAZIDOS NO RECURSO
ADMINISTRATIVO
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Antes de adentrarmos nos fi.mdamentos que sustentarâo o direito

alegado pela Reconida. importante destacar e demonstrar os frágeis aryumentos que

alicerçam o recurso administrativo ora guerreado.

Ao citar o Processo n. 00855420102 - TCU, cujo Relator foi Walton
Alencar Rodrigues. maliciosamente, tenta a Recorrente fundamentar seus argumentos,
alterando o contexto da decisâo. unicamente com o objetivo de confundir este ilustre
Pregoeiro.

Ora, deixou de informar a Recorrente que a decisão citada na peça
recursal foi proferida em realidade completamente distinta, onde a Empresa Rub car
comércio de Autopeças e Fundição Ltda. (cNpJ 59.350.12410001-40), teria ,'yencido

licitações (no plural) tlestinadas exclusivamenre à participação de Microempresos e

Empresas de Pequeno Porte, não obstante ostentar íqturamento bruto superior ao
limite previsto no art. 3" da Lei Complementar n" 123/2006',.

Ocorre que. no caso concreto, a verdade que os documentos anexados
no Pregão n" 33/2025.2 comprovam, é que a Recorrida teve em 2024 faturamento de R$
1.005.585,34 (um mithão, cinco mil, quiúentos e oitenta e cinco reais e trinta e quatro
centavos), incomparavelmente inferior à situa4ão analisada pelo TCU.

Outra citação trazida no recurso administrativo oÍa guerreado, traz
outra situação esdruxulamente comparada à presente licitação.

A recorrente traz à análise, caso julgado peto Tribunal de Justiça do
Distrito Federal que apresenta um cenário de clara violação ao princípio da
competitividade em razâo da participação no mesmo cerÍame de empresas que
compaÍilhavam o mesmo endereço, mesmo e-mail, mesma formatação nos
atestados de capacidade técnica, mesma família, o que interferiu, obviamente, na lisura
do certame.

A Recorrente, contudo. deixou de explicar. Senhor pregoeiro, que
havia uma distinção abissal entre o caso ciÍado e o pregão n.3312025.2. mas ôptou
novamente e de forma maliciosa por omitir que a Empresa Recorrida paÍicipou sozinha.

r'e*r* a posto

GPL

AUTO Posro GPL ll LTDA AUTo posro À!ínadoderoÍmà
CNPJ: 54.983.925/0001-29 GpL 1 dLEtàrpd auro poÍo

Endereço: Avenida Joaquim Tete, Ne 1317, rroe,sasasez iji;fl:,".,iy,,
Tancredo Neves - Canapi/Al - CEP 57530-006 5000129 r6:s4:43'o}oo
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que não está em conluio, nem com seus familiares, nem com outras empresas, de forma

a impor qualquer risco a lisura do certame.

Destaque-sc que as demais empresas apontadas como do mesmo

grupo, não participaram na licitação, o que torna ainda mais grave e leviana a
comparação da Recorrente visando confundir a administração pública e afastar a
prôposta mais vantajosa da licitação.

O Recurso Administrativo. na verdade, acenda na Recorrente a

esperança de contralar com esta administração pública municipal, tentando inabilitar a

Recorrida que em disputa idônea (que sequer utilizou-se dos beneficios da LC

123/2006) comprovou atender todas as exigências legais e editalicias e, no preço.

comprovou ser a proposta mais vantajosa.

Entretanto, o caminho escolhido pela Recorrente para ascender na

classificação se mostÍa imoral, afinal, além de citar trechos de decisões e acórdãos,

alterando o seu contcxto, exigindo do ilustre Pregoeiro a aplicação da Lei
Complementar f 12312006 de forma equivocada, criando embaraços a ato licitatório,
com conjecturas insanas a ponto de defender a tese de "afastamento temporário do

enquadramento" da Recorrida, ou seja, esta não deveria estar enquadrada como EPP,

condição que sequer se vê na lei que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e

Empresa de Pequeno Porte. Enfim, um completo devaneio que deve, inclusive, ser

avaliado pela Administração Municipal acerca da incidência dos art. 337-I do Código

Penal Brasileiro.

III - DOS FUNDAMENTOS DAS CONTRARRAZÔES

Diz a Constituição F'ederal de 1988

Art, 146. Cabe à lei complementar:

AUTO POSTO GPL II LTDA
CNPJ: 54.983.925/0001 -29

Endereço: Avenida Joaquim Tete, Ns 1317,
Tancredo Neves - Canapi/Al - CEP 57530-000

AUTO POSTO aisi.àdo de ronô

GPL il i8;?l%ILf'
LrDA:54e83e ;::fi::,,:,?r,"
25000129 r6s5:04{]oo,

III.l. Do Objetivo da Lei Complementar no 12312006
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III - estabelecer normas gerais em matéria de Iegislação

tributária, especialmente sobre:

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido

para as microempresâs e para as empresas de pequeno

poúe, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso

dos inrpostos previstos nos arts. 155, II, e 156-4. das

contribuições sociais previstas no art. I 95. I e \', e § l2 e da

contribuição a quc se ret'ere o art. 239.

A lci complementar a que se refere o texto constitucional é a de no

12312006, a qual inaugura uma nova fase no tratamento dispensado às pequenas e

microempresas, proporcionando beneficios tributários e não tributários a todos os que se

cnquadrem nesta condição.

Art. le Esta Lei Complementar CS abelece noÍnas gerals

relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser

dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte

no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Diskito

Federal e dos Municípios, esoecialmente no que se refere:

I - à apuração e recolhimento dos im ostos e contribuições

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, mediante regime único de arrecadação,

inclusive obrigações acessórias;

II - ao cumprimento de obrisações trabalhistas e

orevidenciárias, inclusive obrigações acessórias;

III - ao acesso a crédito e ao mercado. inclusive quanto à

preferência nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes

Públicos, à tecnologia, ao associativismo e às regras de

inclusão.

lV - ao cadastro nacional único de contribuintes a que se

refere o inciso IV do § l' do 146 da Constituicão

Federal Red dada neâC ao laL Comnlementarn'214
de 2025) Produção de efeitos

AUTO POSTO GPL ll LTDA AUTO pOSTO **a.*r.-"
CNPJ: s4.983.925/0001-29 GpL ll dieràrpo, aLrÍo Posro

EndereÇo: Avenida Joaquim Tete, Ne 1317, LTDA:549839 i:"Jj:Hi:,1H'',
Tancredo Neves - Canapi/AL - CEP 57530-000 25000129 t6:s5:21 01oo
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Esta norma solreu sensíveis alterações em 2025 enr razão da charnada

ReÍbmra Tril,utária. mas ainda assim. vê-se quc a Lei Con.rplementar n" 123i2006 possui

a intenção dc discipliniu cssencialn.rcntc um regimc trihutário dilcrenciado mais far.orár,el

às microempresas e às empresas de pequeno porte.

Note-se a necessidade de enlender a distinção entre Regime

Diferenciado Tributário (Simples Nacional) e Enquadramento Empresarial destas

empresas em razão do seu faturamento anual calculado durante o ano calendário.

No que se refere ao enquadramento legal das Empresas de Pequeno

Porte e as Microempresas, a Lei n' 123/2006 em seu art. 3', estabelece que:

Art. 3s Para os efeitos desta Lei Complementar,

consideram-se microempresas ou empresas de pequeno

porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a

empresa individual de responsabilidade limitada e o

empresáno a que se refere o nrt 9ír(r ila Lei rr" I().,11)6. dc

l0 de iancilo de 2002 i(lódiso ( ivilj dcvidamcnte

registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no

Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde

que:

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-

calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00

(trezentos e sessenta mil reais); e

II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em

cada ano-calendário, receita bruta superior a

R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e

igual ou inferior a RS 4.800.000,00

(quatro milhões e oitocentos mil reais). (Rcclirr-ão dailr
cla Lei (,txl tlentctrtal rr" I tc 201 ô

A Recorrente distorce as mâtérias desde este momento, quando ignora

os incisos I e II do art. 3o, para reclamar a falsidade na declaração de enquadramento da

AUTO POSTO GPL II LTDA
CNPJ: 54.983.925/0001 -29

Enderêço: Avenida Joaquim Tete, Ne 1317,
Tancredo Neves - Canãpi/AL - CEP 57530-000
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Empresa Recorrida, enquanto Empresa de Pequeno Porte. sob o equivocado fundamento

no art. 3o, §4", que diz:

§ 4e Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico

diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluído o

regime de que Íata o art. 12 desta Lei Comolementar, para

nenhum efeito legal, a pessoa jurídica:

IV - cujo titular ou sócio participe com mais de l0% (dez

por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por

esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste

artigo;

Sem dúr.ida alguma, a Recorrente é conhecedora de que esta disposição

acima transcrita não se aplica aos atos relacionados à lei de licitações e contratações

públicas (Lei n" 14.13312021), posto que esta norma define exata e especificamente a
parte da Lei Complementar n" 123/2006 aplicável à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte nas licitações, qual seja, a seção reservada às aquisições

públicas (art. 42 a 49).

Art. 4" Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados
por esta Lei as disposições constanÍes dos ârts. 42 a 49 da

Lei Comnlementar n' 123. de 14 de dezembro de 2006.

Evidentemente, as disposiçôes do art. 3'. §4", da lei n' 12312006 se

referem aos beneficios tributários, não se anlicando. portanto. às licitações e contratos

disciplinados pela Lei n' 14.133/2021.

Assim tambóm, por obvia conclusâo, O ART. 3". § 4". DÁ LEI N'
TA. EM HIPÓTESE ALGUMA. como quer â Recorrente.123/2006 NÃO A

AUTO POSTO GPL ll LTDA AUTO pOSTO e*rua"a"r.,."
CNPJ: 54.983.925/0001-29 GPL ll dertarpd ÁLrÍo Posro

Endereço: Avenida Joaquim Tete, Ne 1317, LTDA:549839 i]f;11::i','#"'"
Tancredo Neves - Canapi/Al - CEP 57530-009 25000129

Diz o art.40, da lei 14.13312021:
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UADRAMENTO DA RECORRIDA. e. PoR coNsEouÊNcra. nsra
NÃo nBcLl,Rou FALSAMENTE A suA coNDICÃO DE EPP.

Note-se que aLei n" 14.13312021 impõe seus próprios critérios para.

uma vez enquadrada como ME ou EPP, seja avaliado o atendimento das exigências para

fins de obtenção dos beneficios não tributários.

Vejamos o que estabelece o aÍ. 4o, da Lei n' 14.13312021:

pequeno Dorte oue. no ano-calendário de realização da

extranolem a receita brutâ máxima adm Dara fins

de enquadram ênto como emnresa de nequeno Dorte.

devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração

de observância desse limite na licitação.

Ora, diante do que se vê, torna-se absurda a sugestão pela Recorrente

de enquadramento diverso da empresa Recorrida, afinal, outra condição não lhe caberia

ocupar, mas, somente, a de Empresa de Pequeno Porte, não padecendo a sua auto

declaração de nenlum vício nem no mundo dos fatos nem no mundo jurídico.

Por todos os documentos anexados no âmbito no Pregão Eletrônico no

3312025, vê-se que a Empresa Recorrida se encontra de fato e de direito enquadrada na

condição de EPP e enquanto não superado o seu fatuÍamento a niveis descritos no art. 3o,

II, da lei n' 12312006 (quatro milhões e oitocentos mil reais), não poderá ser enquadrada

em neúuma outra categoria empresarial.

Superado o questionamento quanto à condição de Empresa de pequeno

Porte da Recorrida, igualmente lhe cabe usufruir dos beneficios trazidos na Lei no

14.13312021, afinal. ao contratar com a administração pública. esta norma assegura à ME
AUTO POSTO GPL ll LTDA AUro aí'ràdodeíoÍmà

CNpJ:s4.983.92sl0001-2s p65166p111Í8lYJãill'"

Endereço: Avenida Joaquim Tete, Ne 1317, LTDA:54983 
LÍDA'54scrs2§mÔ1)

Tancredo Neves - Canapi/AL - CEP 57530-000 92sooo12s f::i;%ãl"

Art. 4'

§ 2" A obtencão de beneficios a que se refere o caput deste

artigo fica limitada às microemoresas e às emoresas de

licitacão, ainda não tenham celebrado contratos com a

Administração Pública cuios valores somados
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e EPP o tratamento diferenciado desde que "no ano-calerulário cle realização da

licitttção, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Púhlica cujos

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admilido para .fins de

enquadramento como empresa de peqteno porte, dewndo o órgão ou entidade exigü. clo

licitante declaração de observôncia desse limite na licitação", o que foi devidamente

comprovado por meio dos documentos anexados durante o ceÍame.

A Recorrente. inclusive. ao requerer providências quanto à fraude no

suposto ato de enquadramento da Recorrida como Empresa de Pequeno porte, além de

ignorar a especialidade da lei de licitações, despreza as disposições do edital. as quais

enquanto "regras do jogo", disciplinam que:

4.5.1 . A obtenção do beneficio a que se refere o item anterior

fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno

porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda

não tenharn celebrado contratos com a Administração
Pública, cujos t,alores somados extrâpolem a receita bruta

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa

de pequeno porte.

Como se vê. sendo o enquadmmento empresarial e o gozo dos beneficios da lei no l2ll200ó os
únicos pilares do,ecüso administrativos. e. comprovado que estes nào se sustentam, todos os demais argumentos da
Recorrente são inócuos. devendo ser igualmente descaíados. ailnal. nâo se vé razoabilidade em instauÍar diligência(se

.iá existe recurso). suspender henellcios e enquadramento (se a lei nâo tmia assim e a administraçâo pública obedece ao
principio da Legalidade). apurar ilicito e apljcar sançâo (só se for da RecorÍente que. por meio da interposiçâo do
Íecurso. pode 1er incorido no art. 337-l do Código Penal Brasileiro).

Senhor Pregoeiro, por lodas as ruzões expost.Ls, vê-se que não deve prosperff nenhum dos

argumentos do Recurso Adminisrralivo inreÍposto pela Emp.esa AUTO POSTO KELLY BEZERRA
LTDA, rezão pela qual urge negar-the provimenro. para manter inalterada a vossa decisão, afinal.
ao participar do ceíaÍne. a Recorrida cumpriu devidamente as €\igências legais e editalicias impostas e ainda ofeíou
o preço mais vantajoso pam a adÍninistraçâo municipâI.

AUTO POSTO GPL II LTDA

CNPJ: 54.983.925/0001 -29
EndereÇo: Avenida Joaquim Tetê, Ne 1317,

Tancredo Neves - Canapi/AL - CEP 57530-000

A uro Posro âü[ide".:; J?ü"
GPL ll PosÍo GPL I
LTDA'549839 l'oo''0"""*''
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IV - DOS PEDIDOS
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Pelo exposto, pede a Empresa AUTO POSTO GPL II LTDA. ora

Recorrida, pelo não provimento do Recurso Administrativo interposto pela Recorrente e,

por conseguinte. pela manutenção da decisão proferida no Pregão Eletrônico n'

3312025.2, isto porque, conforme acima demonstrado, restou devidamente comprovada a

total obediência à legislação vigente.

Nestes Termos,

Pede Deferimento

Arapiraca, 17 de dezembro de 2025

AUro posro GpL r i::1",'.:X"o!i5t','ijl"
LTDA:54983925000 lrDA:54e81e2500012e

D.dot 202t.12.1r 'ó 56 58
or'oo

AUTO POSTO GPLII LTDA
Geraldo Passos Lima Neto

Representante Legal

AUTO POSTO GPL II LTDA

CNPJ: 54.983.925/0001 -29
EndereÇo: Avenida Joaquim Tete, Ns 1317,

Tancredo Neves - Canapi/Al - CEP 57530-000
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO
DO MLTNICiPIO DE CANAPI.

ReÍ: Pregâo Eletrônico n' 3312025.2

Processo Administrativo n" 2202501 10043

RECOTTENTE: AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

A empresa AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA, inscrita no CNPJ n"

27.246.28110001-13, estabelecida na ROD POVOADO CARIE - BR ll6, SÀI, ZONA
RURAL, CANAPI-AL - CEP: 57.530-000, por intermédio do sua representante legal
abaixo assinada. vem, tempestiva e respeitosamente, à presença de Vossa Seúoria,
interpor o presente

RECURSO ADMINISTRATIVO

em face da decisâo que a inabilitou no certame em epígrafe, com fundamento na Lei n'
14.13312021, bem como na jurisprudência pacífica do Tribunal de Contas da União
(TCU), pelos fatos e fundamentos jurídicos a seguir expostos:

I SÍNTESE DOS FATOS

l. A Recorrente participou regularmente da fase de lances do Pregão em referência,
sagrando-se vencedora provisória por ter apresentado a proposta de menor preço,

atendendo ao princípio da economicidade.

2. Na fase de habilitação, por um lapso material sanável na organização dos arquivos
digitais, foi anexada aos autos uma CeÍidâo Negativa de Falência e Concordata e o
certificado de posto revendedor ANP com datas de validade vencidas.

3. Imediatamente após convocação do Agente de contratações, a Recorrente providenciou
a aprescntação das ccÍidões atualizadas e válidas. Ressalte-se que as novas certidões,
embora tenham sido emitidas posteriores à abertura, (HORA) da sessào, apenas

confirmam uma situação fática pró-existente: a de que a empresa AUTO POSTO KELLY
BEZERRA LTDA goza de plena saúde financeira e não se encontra em processo

falimentar, assim como encontra-se devidamente registrada na Agência Nacional de

Petróleo e aptâ a comercializar combustíveis conforme consta na ficha cadastral
apresentada junto aos documentos de habilitação.

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA
CNPJ n' 27.246.281/0001 -l 3

ROD POVOADO CARIÉ - BR 316, S/N, ZONA RURAL, CANAPI-AL - CEP: 57.530-OOO,
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4. Conrudo, o ilustre Agente de contratações optou pela inabilitação da Reconente sob a

seguinte alegação:

Durante a análise da documentação apresentada,

constatou-se que o licitante P. COSTA & FRANÇA
LTDA apresentou a certidão de falência e a certidão
emitida pela ANP emitidas posteriores à abertura da

sessão pública. Considerando que tais documentos
são exigências previstas no Termo de Referência e

que sua apresentação deve observar as condições
estabelecidas no item 7 e seus subitens do edital,
verificou-se o descumprimento das disposições
editalícias, impossibilitando a habilitação do referido
licitante.

Tal decisão, com a devida vênia, merece reforma, pois vai de encontro ao enitendimento
consolidado das Cortes de Contas.

II DO DIREITO E DA JT]RISPRUDENCIA DO TCU

A decisão de inabilitação baseia-se em um formalismo excessivo que prejudica
administração Pública, pois descarta a proposta mais vantajosa por uma falha meramente
formal que já foi sanada.

L Da Possibilidade de Juntada de Documento Novo para Provar Fato Pré-Existente

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é firme no sentido de que a vedação à

inclusão de novos documentos não se aplica quando o objetivo é apenas comprovar uma
condição que a empresa já possuía ântes da licitaçâo.

A empresa AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA já não era falida na data do pregão,

bem como estava devidamente autorizada pela ANP a comercializar combustíveis, as

certidões atualizadas é apenas a prova documental dessa condição pré-existente.

Nesse sentido, destaca-se o Acórdão 1.21112021 - Plenário do TCU:

"A vedação à inclusão de novo documento, prevista
no art. 43, § 3", da Lei 8.66611993 e no art. 64 daLei
14.13312021. não alcança documento destinado a
atestar condição de habilitação preexistente à

abertura da sessão pública, apresentado em sede de

diligência." (Relator: Min. Walton Alencar
Rodrigues)

Portanto, a juntada da certidão de Falência assim com Certificado de Posto revendedor
atualizada é perfeitamente legal e deve ser aceita.

AUTO POSTO I(ELLY BEZERRA LTDA

RoD povoADo co*,. -, * !ü'rKl 13LT l',1t-T l,'SANA.r-A L CEp: 57.5 10-000,
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Ademais com relação comprovaçâo da ANP a ficha cadastral apresentada antende ao

exigido no item 15.4 do Termo de referência:

15.4. Certidão emitida pela Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis e óleos,
conforme artigo 8", inciso XV da Lei n' 9.478 de 06
de agosto de 1997. oü outro documento capaz de
certificar que a empresa encontro-se âutorizada a

exercer â atiüdade de revenda varejista de

coúbüstfueis e óleos automotivos, nos termos da
portaria ANP N' l16 DE 05 DE JULHO DE 2000

Assim sendo, de acordo com a trânscriçào acima, a ficha cadastral apresentâdâ pela

recorrente na data da abertura da licitação cumpre plenamente o disposto no item 15.4 do

Termo de Referência.

2. Do Princípio do Formalismo Moderado

A licitação não é um "fim em si mesma", mas um meio parâ contratar bem. O TCU
condena o apego ao "formalismo estrito" em detrimento da "verdade material".

Veja-se o entendimento do Acórdão 357i201S-Plenário:

Acórdão 357/20 I 5-Plenário:
Falhas formais, sanáveis durante o processo

licitatório, não devem levar à desclassificação da

licitante. No curso de procedimentos licitatórios, a

Administração Pública deve pautar-se pelo princípio
do formalismo moderado, que prescreve a adoção de

formas simples e suficientes para propiciar adequado
grau. de certeza, seguÍança e respeito aos direitos dos

administrados, promovendo, assim, a prevalência do
conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas,

ainda, as praxes essenciais à proteção das

prerrogativas dos administrados. (BRUNO
DANTAS)

IV _ DOS PEDIDOS
Diante de todo o exposto, requeÍ a empresa AUTO POSTO KELLY BEZERRA
LTDA:
a) O recebimento e conhecimento do presente Recurso Administrativo;

b) No mérito, o seu provimento, para reformar a decisão de inabilitação,
acolhendo a Certidão de Falência válida e o certificado ANP apresentados, com

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA
CNPJ n' 27.2216.281/0001- l3

ROD POVOADO CARIÉ tsR 3I6, S,N, ZONA RURAL, CANÂPI-AL _ CEP: 57,530-OOO,
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base no Acórdào 1.21112021 Plenário do TCU, visto que ambas compÍovam
condição pré-existente;

c) Consequentemente, que a Recorrente seja declarada HABILITADA
VENCEDORA do certame, adjudicando-se o objeto em seu favot,
homenagem ao princípio da economicidade e do interesse público.

Canapi-Al, l2 de dezembro de 2025

.:../lr1 . Jr/. '''r

PERLLANDYA COSTA BESERRA
SOCIA ADMINISTRADORA

RG: 1787678

CPF: 009.667.334-60

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA
CNPJ n" 27.246.28 l /0001 -13

ROD POVOADO (IARIE - tsR 316. S/N, ZONA RURAL, CANAPI-AL - CEP: 57.530-000,

e

em



Prefeitura de

Canapi, 1 9 de dezembro de 2025

Ao
AUTO POSTO GPL II LTDA

cN PJ 54.983.925/0001 -29
Avenida Joaquim Tetê, 1 31 7 - TancÍedo Neves - Canapi/AL
llmo. Senhor GERALDO PASSOAS LIMA NETO

Representante LegaI

DILIGÊNCIA

No âmbito do Pregão Etetrônico no 3312025, cujo objeto é a aquisição de
combustíve[, e considerando o recurso administrativo interposto, bem como a análise
pre[iminar das contrarrazões apresentadas, verificou-se a ausência de documentação
essencia[ à compteta instrução do Íeito.

Nesse sentido, com Íundamento no poder-dever de ditigenciar da
Administração, visando à adequada apuração dos Íatos e à formação de juÍzo seguro
acerca das alegaÇões recursais, INTIMA-SE a empresa para que, no prazo de 02 (dois)

dias úteis, apresente:

Cópia dos contratos sociais e/ou atteraÇões contratuais de todas as

empresas nas quais o Sr. Geraldo Passos Lima Neto integre ou tenha integrado grupo

econômico, direta ou indiretamente, com a devida identiÍicação societária.

Ressatta-se que a presente ditigência tem por Íinatidade comptementar a

documentação necessária à anátise do recurso, uma vez que tais documentos não
Íoram anexados às contrarrazões, sendo indispensáveis para a veriÍicação das
ategações formutadas.

O não atendimento à presente ditigência no prazo assinalado poderá ensejar
a apreciação do recurso com base nos etementos constantes dos autos, nos termos da
tegistação apticávet.

tl
Agente de contratação

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892tO001-42

t/ lo+
196

F:lTGE.
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coMlSSÃO DE LlclTAÇÃo DE cANAPI/AL <licitacao.canapi@gmail.coin>

(sem assunto)
l mensagem

coM|SSÃO DE LtctTAçÃo DE CANAPUAL <ticitâcao.canapi@gmail.com>
Para: autopostogpl2023@gmail.com

19 de dezembro de 2025 às 11 :04

Prezados, bom dia

Vimos por meio deste realizar diligência perante vossa senhoria, para apuração dos quêstionamentos âpresentados
êm sede de recurso, aguardamos a devida resposta no prâzo estabelecido no ofício anexo.

Atenciosamenle;
Gilmo Maltâ
Agente de Contratação

POR FAVOR, CONFIRMAR O RECEBIMENTO

Ê DtLtGÊNctA- AUTo Posro cPL .pdr
668K
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CoNTRATO SOCTAL DE CONSTTTU!ÇAO OE SOCTEDADE EMPRESARTA L|M|TADA

GERALDO PASSOS LATICINIOS E FRIOS LTDA

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:

GERALDO PASSOS LIMA NETq BRASILEIFO , SOLTEIRO, EMPHESABIO, nascido(a) em 2710411993, n" do CPF
103.487.844-'14, residente e domiciliado na cidade dê Macêió - AL, na RUA Anadia, n0 260, Canaá, CEP: 57080-120;

Resolvem, em comum acordo, constituir umâ sociêdade limitada, nos termos da Lêi n' 10.406/2002, mêdiantê as
condições e cláusulas seguintes:

cLÁusuLA I - DO NOME EMPRESARTAL (arr. 997, I, CC)
A sociedade adotará como nome empresaÍial:GERALDO PASSOS LATICINIOS E FRIOS LTDA, ê usará a
êxpressáo LATICíNlO DO VALE como nóme fantasia.

cLÁusuLA lr - DA SEDE (arr. 997, [, CC)
A sociedade terá sua sede no seguinle endereço: AVENIDA FIHMINO MAIA, na S/N, CENTRO, Viçosa - AL, CEP:
57700000.

cLÁusuLA Ir - Do oBJETO SOCTAL (arr. 997, fl, CC)
A socjedadê têrá por objêto o exercício das seguintes atividades econômica:Col,,lERolo VAREJISÍA DE
LATICINIOS E FRIOS E COMERCIO VAREJISTA DE PBODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL OU
ESPECIALIZADO EIVl PRODUTOS ALIMENTíCIOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIOBMENTE.

ParágÍalo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de
COMEBCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIIVIENTICIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS
ALIMENTÍCIOS NÃO ESPECIFICADOS ANTEBIORMENTE..

E exerceÍá as sêguintes atividades:

CNAE Na 4721-1l03 - Comércio varejisla de laticínios e Írios
CNAE N0 4729-6/99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produlos
alimentícios náo especilicados anteriormente

cLÁusuLA Iv - Do tNÍcto DAS aTtvtDADES E PRAZO DE DURAçÃO (arr.53, lll, F, Decrero n. 1.800/96)
A sociedade iniciará suas atividades em 2010612023 e seu prazo de duraçáo sêrá por tempo indeterminado.

CLAUSULA V - DO CAPIÍAL (ART.997, lll e lV e ART. 1.052 e 1.055, CC)
O capital será de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), dividido em 50000 quotas, no valor nominal de R$ 1.00 (um real)
cada uma, Íormado por BS 50.000,00 (cinquenta mil reais) em moeda corrente no Pais

Parágrato único. O capital encontra-se subscrito ê integralizado pelos sócios da seguinte Íorma:

Nome do Sócio Otd Ouotas Valor Em R$ %

GEHALDO PASSOS LIMA NETO 50000 50.000,00 100,00

TOTAL 50000 50.000,00 100,00

cLÁusuLA vr - DA ADMTNTSTFAÇÃo (aRT.997, vr;1.0í3, 1.ois; í.064, cc)
A administração da sociedade será exercida pelo sócioGERALDO PASSOS LIMA NETO quê represêntará
lêgalmente a sociedadê e poderá praticar todo e qualquer ato de gestáo pêrtinente ao objeto social.

ParágraÍo único. Náo constituindo o objeto social, a alienaçáo ou a oneração de bens imóveis depênde de
autorizaçáo da maioria.

cLÁusuLA v - Do BALANço paTRtMoNtAL (arr. i.06s, cc)
Ao término de cada exeÍcÍcio, em 31 da Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administraçáo, procedendo à êlaboraçáo do inventário, do balanço palrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.
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CoNTRATO SOCIAL DE CONSTTTUTÇAO DE SOCTEDADE EMPRESARIA LIMITADA

GERALDO PASSOS LATICINIOS E FRIOS LTDA

cLÁusuLA v t - DECLARAçÃO DE DESTMPEDTMENTO DE ADMTNTSTRADOR (art. 1.011, § í" CC e arr.37, da
Lei n' 8.934 de 1994 )
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que náo está impedido de exercêr a administraçáo da emprêsa, por
lei especial. ou em virtude de condenaçáo criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vêde, ainda
quê tempoÍariamentê, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricagáo, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a êconomia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA Ix - Do PRÓ LABoRE
O sócio poderá, Íixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administradoÍ, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociêdade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA xI - DA RETIBADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, Íalecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Náo sendo possível ou inexistindo inteÍesse destes ou
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na
proporçáo de suas quotas.

ParágraÍo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em rêlação
a seu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE OUOTAS
As quotas são indivisíveis e náo poderão ser cedidas ou transÍeridas a lerceiros sem o consentimento do outro sócio,
a quêm fica assegurado, em igualdade de condiçóes e preço direito de preíerência para a sua aquisiçáo sê postas à
vênda, formalizando, se realizada a cessão delas, a altêração contratual pertinentê.

CLAUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamêntê pela
integralizaçáo do capital soclal.

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPBESARIAL
O sócio dêclara que a sociedade se enquadra como Microempresa - [,4E, nos têrmos da Lêi Complêmentar na 123, dê
14 de dezêmbro de 2006, e que náo se enquadra em qualqueÍ das hipótêses de exclusáo rêlacionadas no § 4q do art.
3e da mencionada lei. (art. 34, l, LC na 123, de 2006)

CLÁUSULA XV - DO FOBO
Fica eleito o Foro da Comarca de Viçosa - AL, para qualquer açáo fundada neste contrato, renunciando-se â qualquer
outro por muito êspêcial quê seja.

E por estarem em pêrfeilo acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-sê a cumprir o
presente ato constitutivo, e assinam o presente inslrumenlo em uma única via que será dêstinada ao registro e
arquivamento na Junta Comercialdo Estado de Alagoas.

ViÇosa - AL, 20 de junho de 2023

GERALDO PASSOS LIMA NETO
Sócio/Administrador
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Cêrtificamos que o ato da empresa GERALDO PASSOS LATICINIOS E FRIOS LTDA consta assinado digitalmente

por:

CPFiCNPJ Nome

10348784414 GERALDO PASSOS LIMA NETO

!il
úr§ÁL

CERTIFICO o REêISTRÔ Ell 27/06/2023 16r19 SOB !|" 27201398063.
PROIoCOIó: 230369405 DE 27 /06/2023-
cóDrco DE vEarFrcÀçÀo: 123095131?5. cN?i, DÂ SEDE: s12o6328ooo1o8
NIÀE: 27201398063, CO}{ E EIIOS Do RlcIsÍRD úA. 20/06/2023.
GERÀI.DO PÀSSOS IÀTICINIOS E E!'OS TtOÀ

IIDIIÀ,.DO I{ÀIORÀTIO DE I.IÍÀ
sE@EtÁÀto-cERÀ,

facilitr, al.gov.b!
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PRIMEIRA ALTERAÇÃo E coNSoLIDAçÂo DA SoCIEDADE EMPRESÁR]A
cPloc uÁeunns e unenaçÃo rroa

GERALDO PASSOS LIMA NETO, brasileiro, casado em regime de

comunhão parcial de bens, empresário, nascido em 2710411993, inscrito no CPF sob

o no '103.487.844-14, portador da Carteira Nacional de Habilitação no 05602468001

DETRAN/AL, residente e domiciliado na Rua Anadia, no 260, Canaã, Maceió/AL,

cEP 57080-í20.

FABIO HENRIQUE CAVALCANTE GOMES, brasileiro, casado em regime de

comunhão parcial de bens, advogado, nascido em 2510611971, inscrito no CPF sob

o no 777.5O1 .104-í0, portador da Carteira Nacional de Habilitação no 0018'1389482

DETRAN/AL, residente e domiciliado na Avenida Álvaro Otacílio, no 38'15, Apto. 201 ,

Edif. Navegantes, Ponta Verde, Maceió/AL, CEP 57035-'180.

MARCELO MAIA DE VASCONCELOS LIMA, brasileiro, casado êm regime

de separação de bens, engenheiro civil, nascido em 2411111990, inscrito no CPF sob

o no 056.381.374-16, portador da Carteira Nacional de Habilitação no 04652489510

DETRAN/AL, residente e domiciliado na Avenida Pio Xll, no 640, Jatiúca, Maceió/AL,

cEP 57035-560.

Espólio de MARCELO RICARDO VASCONCELOS LIMA, brasileiro, casado

em regime de comunhão parcial de bens, engenheiro agronomo, nascido em

2010411960, inscrito no CPF sob o n" 209.í76. í 94-04, portador da Carteira de

ldentidade RG no 327009 SSP/AL, residente e domiciliado na Rua Gitaí, no 150,

Gruta de Lourdes, Maceió/AL, CEP 57052-525, representado por sua inventarianle

ANOREA MAIA LIMA, brasileira, viúva, empresária, nascida em 31/01/'t964, inscrita

no CPF sob o no 377.766.494-49, portadora da Carteira de ldentidade RG no 530767

SSP/AL, residente e domiciliada na Rua Gitaí, no 150, Gruta de Lourdes, Maceió/AL,

cEP 57052-525.

PEDRO HERMANN MADEIRO JUNIOR, brasileiro, casado em regime de

comunhão parcial de bens, engenheiro civil, nascido em 05/01/1994, inscrito no CPF

sob no 090.082.694-06, portador da Carteira Nacional de Habilitação no

05630520506 DETRAN/AL, residente e domiciliado na Avenida Senador Rui

Palmeira, no 516, Apto. 403, Edif. Monte Berrine, Ponta Verde, Maceió/AL, CEP

57035-250.

f ALTERAçÂO E CONSOLIDAçÁO DA SOCI/EDADE EMPRESÁRIA
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1. ALTERAÇÁO E ooNSOLIDAÇÀO DA SOC//EDADE EITPRESÁRIA

Únicos sócios da Sociedade Empresária Limitada GPLOC MÁQUINAS E

MINERAÇÃO LTDA, com sede na Praça Major Cícero de Góes Monteiro, no 153,

Centro, Quebrangulo/AL, CEP 57750-000, registrada legalmente por contrato social

devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado de Alagoas, sob NIRE no

27 20155687 4, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o no

60.789.115/0001-39, resolvem, de comum acordo, alterar seu contrato social

mediante as seguintes cláusulas e condições:

CúUSULA PRIMEIRA

Alterar o objeto social para: Extração de areia, cascalho ou pedregulho e

beneficiamento associado, Extração de saibro e beneficiamento associado,

Transporte rodoviário de carga, êxceto produtos perigosos e mudanças,

intermunicipal, interestadual e internacional e Obras de terraplenagem,

Locação de automóveis sem condutor, Serviço de transportê de passageiros -

locação de automóveis com motorista, Locação de outros meios de transporte,

sem condutor.

Em virtude das alteraçóes, os sócios resolvem consolidar o Contrato Social, que

passa a viger com a seguinte redaÇão:

Pelo presente instrumento de Consolidação do Contrato Social, os abaixo

assinados:

GERALDO PASSOS LIMA NETO, brasileiro, casado em regime de

comunhão parcial de bens, empresário, nascido em 2710411993, inscrito no CPF sob

o n" 103.487.844-14, portador da Carteira Nacional de Habilitação no 05602468001

DETRAN/AL, residente e domiciliado na Rua Anadia, no 260, Canaã, Maceió/AL,

cEP 57080-'120.

FABIO HENRIQUE CAVALCANTE GOMES, brasileiro, casado em regime de

comunhão parcial de bens, advogado, nascido em 2510611971, inscrito no CPF sob

o no 777-501.104-10, portador da Carteira Nacionâl de HabilitaÉo n" 00181389482

DETRAN/AL, residente e domiciliado na Avenida Álvaro Otacílio, no 3815, Apto. 201,

Edif. Navegantes, Ponta Verde, Maceió/AL, CEP 57035-180.
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1' ALTERAÇÁO E CONSOLIDAçÁO DA SOCIEDADE EI,,PRESÁRIA

MARCELO MAIA DE VASCONCELOS LIMA, brasileiro, casado em regime

de separação de bens, engenheiro civil, nascido em 2411111990, inscrito no CPF sob

o no 056.38'1 .374-'16, portador da Carteira Nacional de Habilitação no 04652489510

DETRAN/AL, residente e domiciliado na Avenida Pio Xll, no 640, Jatiúca, Macêió/AL,

cEP 57035-560.

Espólio de MARCELO RICARDO VASCONCELOS LIMA, brasileiro, casado em

regime de comunhão parcial de bens, engenheiro agronomo, nascido em 2010411960,

inscrlto no CPF sob o no 209. í 76.194-04, portador da Carteira de ldentidade RG no

327009 SSP/AL, residente e domiciliado na Rua Gitaí, no 150, Gruta de Lourdes,

Maceió/AL, CEP 57052-525, representado por sua inventariante ANDREA MAIA LIMA,

brasileira, viúva, empresária, nascida em 31/01/1964, inscrrta no CPF sob o no

377.766.49449, portadora da Carteira de ldentidade RG no 530767 SSP/AL, residente

e domiciliada na Rua Gitaí, no 150, Gruta de Lourdes, Maceió/AL, CEP 57052-525

PEDRO HERMANN MADEIRO JUNIOR, brasileiro, casado em regime de

comunhão parcial de bens, engenheiro civil, nascido em 05/0'1lí994, inscrito no CPF

sob no 090.082-694-06, portador da Carteira Nacional de Habilitação no

05630520506 DETRAN/AL, residente e domiciliado na Avenida Senador Rui

Palmeira, no 516, Apto. 403, Edif. Monte Berrine, Ponta Verde, Maceió/AL, CEP

57035-250.

Únicos sócios da Sociedade Empresária Limitada GPLOC MÁQUINAS E

MINERAÇÃO LTDA, com sede na Praça Major Cícero de Góes Monteiro, no 153,

Centro, Quebrangulo/AL, CEP 57750-000, registrada lêgalmente por contrato social

devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado de Alagoas, sob NIRE no

2720155687 4, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o no

60.789.1 15/0001 -39, resolvem, de comum acordo, consolidar seu contrato social

mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA

A sociedade gira sob o nome empresarial de GPLOC MÁOUINAS E

MINERAçÃO LTDA, tem sede na Praça Major Cícero de Góes Monteiro, no '153,

Centro, Quebrangulo/AL, CEP 57750-000 e usa a expressão "GPLOC" como nome

fantasia.

Parágrafo Primeiro: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar
filial ou outra dependência, mediante alteração contratual, desde que aprovado pêlo

sócio.
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1" ALTERAçÃO E CONSOLIDAçÀO DA SOC'EDADE E'IIPRESÁRIA

CúUSULA SEGUNDA

A sociedade tem por objeto social: Extração de areia, cascalho ou pedregulho

e beneficiamento associado, Extração de saibro e beneficiamento associado,

Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças,

intermunicipal, interestadual e internacional e Obras de terraplenagem, Locação de

automóveis sem condutor, Serviço de transporte de passageiros - locação de

automóveis com motorista, Locação de outros meios de transporte, sem condutor.

CLÁUSULA TERCEIRA

A sociedade iniciou suas atividades no dia 01i05/2025 e seu prazo de duração

é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA

O capital social é de R$ 1.000.000,00 (Um milhão de reais), divididos em

1.000.000 (Um milhão) de quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma,

totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional pelos sócios, da

seguinte forma:

CLÁUSULA QUINTA

A administração da sociedade cabe ao sócio GERALDO PASSOS LIMA

NETO, que representará legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer

ato de gestão pertinente ao capital social.

Parágrafo único: Não constituindo o objeto social, a alienaçâo ou oneração

de bens imóveis depende de autorização da maioria.

CLÁUSULA SEXTA

Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará

contas justiÍicadas de sua administraÇão, procedendo à elaboração do inventário, do

balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo a sócia, os lucros

ou perdas apuradas.

Sócios Quotas Valores

GERALDO PASSOS LIMA NETO 250.000 R$ 250.000,00

FABIO HENRIQUE CAVALCANTE GOI\,4ES 250.000 R$ 250.000,00 25%

IVIARCELO MAIA DE VASCONCELOS LIMA 125.000 R$ 125.000,00 12,50%

Espólio de MARCELO RICARDO VASCONCELOS LIMA 250.000 R$ 250.000,00 25yo

PEDRO HERMANN MADEIRO JUNIOR 125.000 R$ 125.000,00 12,500/0

TOTAL 1.000.000 R$ 1.000.000,00 100%
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1" ALTERAçÃO E CONSOLIDAçAO DA SOCIEDADE EMPRESÁR/,A

CLÁUSULA SÉTIMA

O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de

exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação

criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, âinda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economiâ popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA OITAVA

Os sócios poderão fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para os

sócios administradores, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA NONA

A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e

distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA

Falecendo ou interditado qualquer sócio, a empresa continuará suas

atividades com os herdeiros sucessores e o incapaz, este, mediante autorização

legal. Não sendo possível ou inexistindo interesses destes, o valor de seus haveres

será apurado e liquidado com base na situaÇão patrimonial da empresa, à data da

resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em

que a sociedade se resolva êm relação a seu sócio.

cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA

As quotas sâo indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a

terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade

de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda,

formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

A responsabilidade do sócio é restrita ao valordas suas quotas, mas responde

solidariamente pela integralização do capital social.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

Fica eleito o Foro da Comarca de Quebrangulo/Al, para qualquer açâo

fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que

seja.

E por estar em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi

lavrado, obrigam-se a cumprir a presente alteração e consolidação, e assina o

presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e

arquivamento na Junta Comêrcial do Estado de Alagoas.

Quebrangulo/Al, 04 de Novembro de 2025.

GERALDO PASSOS LIMA NETO

5óclo ADMrNtsrRAooR

FABIO HENRIQUE CAVALCANTE GOMES
sócro

MARCELO MAIA DE VASCONCELOS LIMA
Sócto

EsPóTIo DE MARCELO RICARDO VASCONCELOS tIMA
ANDREA MAIA LIMA

INvENÍARtaNTE

PEDRO HERMANN MADEIRO JUNIOR
Sócto
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa GPLOC MAQUINAS E MINERAÇÃO LTDA consta assinado digitalmente poÍ

77750't'104'10

10348784414

CPF/CNPJ Nome

37776649449 ANDREA MAIA LIMA

FABIO HENRIQUE CAVALCANTE GOMES

GERALDO PASSOS LIMA NETO

056381 37416 i,4ARCELO MAIA DE VASCONCELOS LIMA

09008269406 PEDRO HERMANN I,/ADEIRO JUNIOR

À váIldade dêstê inprêssô, ficâ sDjêit. â cohprovaçãÕ dê suê âlrênticidádê hôs
respêcttvos pôrtais, anfôrhrndo sêus rêspêcrivos códi9ôs de vêrtflcáÇáó.

CÊRfIEICO O R.EôISTRo EL r3/!t/2025 13:10 SOB N" 20250618249.
PRôIOCOLO: 2506182{9 DE 13/11/2025,
cóDrco DE vERrFrcÀçÀo: 12518053119. cmJ DÀ slDE: 60789115000139
üIRE: 2?2015568?t. COit EFÊITOS DO REGISTRO N: 04/LL/2025,
GPrac üÀeurNÀs E ÀiriÍERÀÇÃo ttDÀ

EDVÀI,DO MÀIO&ÀNO DE LIMÀ
sEcRrrrúro-cExÀr

m. !.cilitâ. À1.gov- b!

ü.EEAL

|DENÍF|CAçÃO DO(S) ASSTNANTE(S)

I
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4. ÀLTERAçÀo E coNsoLIDAçÁo DA SooIEDADE EMPRESÁRIA

QUARTA ALTERAçÃO E CONSOLIDAçÃO DA SOCIEDADE EMPRESÁRA
GERALDO PASSOS LIMA NETO COMERCIO DE GENEROS ALIMENTTCIOS

LTOA

GERALDO PASSOS LIMA NETO, brasileiro, solteiro, nascido em

271041'1993, empresário, portador da Carteira de Nacional de Habilitação de no

05602468001 DETRAN/AL, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o no

103.487.844-14, residente e domiciliado na Rua Anadia, no 260, Canaã, Maceió/AL,

cEP 57.080-120.

Único sócio da Sociedade Empresária Limitada: GERALDO PASSOS LIMA

NETO COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA, com sede na Fazenda

Riachão de Baixo, S/N, Zona Rural, Quebrangulo/Al, CEP 57.750-000, registrada

nesta Junta Comercial do Estado de Alagoas sob o NIRE n' 27600'182315,

inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o no 17.633.í 7í /0001-50,

resolve, alterar seu contrato social mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLAÚSULA PRIMEIRA: Alterar o objeto social para: Fabricação de conservas de

frutas; Comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de

produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns; comercio

varejista de hortifrutigranjeiros; comercio varejista de artigos de papelaria;

comercio varejista de produtos saneantês domissanitários; transportê
rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal,
interestadual e internacional; Aluguel de outras máquinas e equipamentos

comerciais e industriais, sem operador.

Em virtude das alteraçôes, o sócio resolve CONSOLIDAR o Contrato Social,

que passa a viger com a seguinte redação:

Pelo presente instrumento de CONSOLIDAÇAO do Contrato Social, o abaixo

assinado:

GERALDO PASSOS LIMA NETO, brasileiro, solteiro, nascido êm

2710411993, empresário, portador da Carteira de Nacional de HabilitâÇão de no

05602468001 DETRAN/AL, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o no

103.487.844-14, residente e domiciliado na Rua Anadia, no 260, Canaã, Maceió/AL,

cEP 57.080-í20.
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Único sócio da Sociedade Empresária Limitada: GERALDO PASSOS LIMA

NETO COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA, com sede na Fazenda

Riachão de Baixo, S/N, Zona Rural, Quebrangulo/Al, CEP 57.750-000, registrada

nesta Junta Gomercial do Estado de Alagoas sob o NIRE n' 276001823í5,

inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o no 17,633.í 7í /000í -50,

resolve consolidar seu contrato social mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA

A sociedade gira sob o nome empresarial de GERALDO PASSOS LIMA

NETO COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA, com sede na Fazenda

Riachão de Baixo, S/N, Zona Rural, Quebrangulo/Al, CEP 57.750-000e usa a
expressão "VISTOAUTO" como nome fantasia.

Parágrafo Único: A sociedade poderá abrir filiais, agências ou sucursais, em

qualquer ponto do território nacional ou fora dele, mediante alteração contratual

assinada pelo sócio.

CLÁUSULA SEGUNDA

A sociedade tem como objelos sociais: Fabricação de conservas de frutas;

Comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos

alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns; comercio varejista de

hortifrutigranjeiros; comercio varejista de artigos de papelaria; comercio varejista de

produtos saneantes domissanitários; transporte rodoviário de carga, exceto produtos

perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional; Aluguel de

outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais, sem operador.

CLÁUSULA TERCEIRA

A sociedade iniciou suas atividades no dia 221021201 3 e seu prazo de duraÇão

é por tempo indeterminado.

GLÁUSULA QUARTA

O capital social é de R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais), dividido em 300.000

(Trezentas mil) quotas de valor nominal de R$ '1 ,00 (um real) cada uma, totalmente

subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional pelo único sócio.
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4" ALTERAçÁO É CONSOUDAçÁO DA SOCTEOADE EMPRESÁRIA

CLÁUSULA QUINTA

A administração da sociedade é exercida pelo único sócio GERALDO

PASSOS LIMA NETO, que representará a sociedade e poderá praticar todo e

qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.

Parágrafo Único: Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração

de bens imóveis depende de autorização da maioria.

CúUSULASEXTA
Ao término de cada exercício social em 31 de dezembro será procedido à

elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do resultado econômico, cabendo

ao único sócio, os lucros ou perdas apurados.

CLÁUSULA SÉTIMA

O Administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de

exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenaçâo

criminal, ou por se encontraÍ sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime Íalimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,

contra as relaçôes de consumo, fé pública ou propriedade.

CLÁUSULA OITAVA

O sócio único fixará uma retirada mensal, a título de "próJabore" observadas

as disposiçôes regulamentares pertinentes.

CúUSULA NONA

Fica a sociedade limitada unipessoal autorizada a levantar balanços

intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA

Falecendo ou interditado o único sócio, a empresa continuará suas atividades

com herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível, ou inexistindo interesse

desles, o valor dos seus haveres será apurado e liquidado com base na situaçâo
palrimonial da empresa à data da resolução, verificada em balanço especialmente
levantado. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelo sócio

na proporção de suas quotas.
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Parágrato Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em

que a sociedade se resolva em relação ao seu sócio.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a

terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade

de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda,

formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

cúUSULA DÉcIMA SEGUNDA

A responsabilidade do sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas responde

solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA

Por este ato determina-se a regência supletiva da sociedade pelo regramento

da sociedade anônima, conÍorme dispõe o parágrafo único do artigo 1 .053 do Código

Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

Fica eleito o Íoro da cidade de Maceió/AL, para o exercício e o cumprimento

dos direitos e obrigaçÕes resultantes deste contrato, com exclusão de qualqueroutro,

seja qual for ou vier a ser o futuro domicílio do sócio.

E, por se achar em peíeito acordo em tudo quando nêste instrumênto

particular foi lavrado, obriga-se a cumprir a presente alteração e consolidaçáo

assinando-o em única via, destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial

do Estado de Alagoas, para que produza os efeitos legais.

Quebrangulo/AL, t 7 de Maio de 2024.

GERALDO PASSOS LIMA NETO

Sócro ADMTNTSTRADoR
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ASSTNATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa GERALDO PASSOS LIMA NETO COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS

LTDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

GERALDO PASSOS LIMA NETO10348784414

ail
J,§AL

CERTIFICO O ÀSGIS!ÀO Elll 2r/05/2024 09i03 SOB N' 202a031269a.
!ÀC/rOCOl, : 2a03126911 DE 20 / 05 /2021.
cóDrco Dr vEBrFrc ÇÀo: 12,t0?097085. o{p\, DÀ saDE: 1?6331?1000150
NIRE: 2?500182315. COM EEEIÍOS DO RE6IsrRo w: 11/O5/2O2a.
GERÂIOO PASSOS LlI'À NEÍO COIIIERCIO DE GENEBOS ÀIIIIEIIIICIOS LTDÀ

EDVÀI.DO I4ÀIORÀ}IO DE LII'À
SÊCRÊIÀRIO-GE]RÀI

ffi,l.ci1ita. al, qov.b!

TDENT|FICAçÃO DO{S) ÂSSrNÂNTE(S)
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CoNTRATO SOCTAL DE CONSTTTU!ÇAO DE SOCTEDADE EMPRESARTA LTMTTADA

AUTO POSTO GPL IV LTDA

Pelo presente instrumenlo particular de Conlrato Social:

GEBALDO PASSOS LIMA NETO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, EMPRESARIO, nascido(a) em 2710411993, n'do CPF
103.487.844-14, residente e domiciliado na cidade de Maceió - AL, na RUA Anadia, ne 260, Canaã, CEP: 57080-120;

ANDREA MAIA LIMA, BHASILEIRA , V|ÚVO(A), EMPRESARIA, nascido(a) em 31/01/1964, n'do CPF 377.766.494-
49, residentê e domiciljada na cidadê dê Macêió - AL, na RUA Oitaí, nc 150, COND JD. HORTO 2,, Gruta dê LouÍdes,
CEP:57052-525:

MABCELO MAIA DE VASCONCELOS LIMA, BRASILEIRO, CASADO(A), Comunháo Parcial, EMPRESARIO,
nascido(a) em 24/11/1990, n'do CPF 056.381 .374-'í 6. residenle e domiciliado na cidade de Maceió - AL, na
AVENIDA Pio Xll, na 640, Jatiúca, CEP: 57035-560;

Resolvem, em comum acordo, constituir umâ sociedade empresária limitada. nos termos da Lei n' 10.406/2002,
mediante as condiÇóes e cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL
A sociedade adotará como nome empresarial:AuTo POSTO GPL lV LTDA, e usará â êxprêssâo AEHOPOSTO 360
como nome Íantasia.

CLÁUSULA II - DA SEOE
A sociedade têrá sua sede no seguinte endereço: AVENIDA JESUS CBISTO, ESOUINA COM BODOVIA BR 104, na

S/N, PBEFEITO ANTONIO L DE SOUZA, Rio Largo - AL, CEP: 57100000.

CLÁUSULA III . DO OBJETO SOCIAL
A sociedaqe terá por objeto o exêrcício das seguintes atividades econômica:COMERCIO VAREJISTA DE
COMBUSTIVEIS PABA VEICULOS AUTOMOTOHES, COMERCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES.

Página 1 de 3

ParágraÍo único. Em estabelecimento. elêito como Sêdê (Matriz) sêrá(áo) exercida(s) a(s) atividade(s) de
COMERCIO VAREJISTA DE COMBUSTIVEIS PARA VEICULOS AUTOT\,'IOTORES, COMERCIO VAREJISTA DE
LUBRIFICANTES..

E exercêrá as seguintes atividadês:

CNAE Na 4731-8/00 - Comércio varêjista de combustíveis para veículos âutomotores
CNAE Ne 4732-6/00 - Comércio varejista de lubrificantes

cLÁusuLA lv - Do tNícro DAs aflvtDADEs E pFAzo DE DURAçÀo
A sociedade iniciará suas atividades êm 03/09/2025 e sêu pÍazo de duraçáo será por tempo indeterminado.

CLÁUSULAV-DOCAPITAL
O capital será de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), dividido em 600000 quotas, no valoÍ nominal de B$ 1,00 (um
real) cada uma, formado por R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais) êm moeda corrente no Pâis

ParágraÍo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

Nome dos Sócios Qtd Quotas Valor Em RS

GERALDO PASSOS LIMA NETO 2r 0000 210.000,00 35.00

ANDREA l\ilAlA LltüA 240000 240.000,00 40.00

I\,4ARCELO IVAIA DE VASCONCELOS LIMA 150000 150.000,00 25,00

TOTAL 600000 600.000,00 100,00

CLÁUSULA vI . DA ADMINISTRAÇÃO
A administraçeo da sociedade seÍá exercida pelo sócioMAFCELO MAIA DE VASCONCELOS LIMA que
representará legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.

ParâgÍaro único. Não constituindo o objeto social, a alienaÇáo ou a oneraçáo de bens imóveis depende de
autorização da maioria.

CLÁUSULA VII . DO BALANçO PATRIMONIAL
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
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AUTO POSTO GPL IV LTDA

adminislraçáo, procedendo à elaboração do inventário, do balanÇo patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA VIII . DECLARAçÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administraçâo da empresa, poÍ
lei especial, ou em virtude de condenaQão criminal, ou por se enconlrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crimê íalimentar, de prevaricaçáo, pêita ou suboÍno,
concussâo, peculalo, ou contÍa a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, conlra normas de deÍesa da
concorrência. contra as relaçÕes de consumo, Íé pública, ou a propÍiedade.

CLÁUSULA Ix . DO PRÓ LABORE
Os sócios poderáo, de comum acordo, Íixâr uma retirada mensal, a tÍlulo de pro labore para os sócios
adminislradores, observadas as disposiçóes regulamentares pertinentes.

cLÁusuLA x - DtsrRrBUrÇÃo DE LUcRos
A sociêdade poderá levantar balanços intermediários ou intêrcalarês ê disÍibuir os lucros evidenciados nos mesmos.

cLÁusULA xI - DA RETIRADA oU FALECIMENTO DE sóc|o
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiÍos,
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Náo sendo possível ou inexistindo interesse destes ou
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, estâ sêrá liquidada após a apuraÇáo do Balanço
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo sêrá distribuído ou suportado pelos sócios na
proporçáo dê suas quotas.

PaÉüelo único - O mêsmô procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade sê Íêsolva em rêlaçáo
a sêu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE AUOTAS
As quotas sáo indivisíveis e náo poderáo ser cedidas ou lransÍeridas a terceiros sem o consentimento do outro sócio,
a quem íica assegurado. em igualdade dê condições e prêço direito de prefeÍência para a sua aquisição se postas à
vênda, formâlizando, se realizada a cessáo delas, a alteraçáo contratual pêrtinente.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas lodos rêspondem solidariamente pela
intêgralizaçáo do capitâl social,

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESABIAL
Os sócios declaram que a sociedade se enquadra como Empresa dê Pêqueno Porle - EPP, nos termos da Lei
Complementar nq 123, de 14 de dezembro de 2006, e que náo se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusáo
relacionadas no § 4e do art.3e da mencionada lei.

CLÁUSULA XV - DO FOBO
Fica eleito o Foro da Comarca dê Bio Largo - AL, para qualquer ação fundadâ nêsle contrato, renunciando-se a
qualquêr outro por muito êspecial que seja.

E por eslarem em perfeito acordo, êm tudo que nêste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumênto em uma única viâ que será destinada ao registro e
aÍquivamento na Junla Comercial do Estado de Alagoas.

§EefJ},

Do. umenb ãs!nâí!. dtGir.rtun.r

G'nÂIOO PAS§OS Ul.A IEÍO
D.tâi cto9/2o25 2?i56.29{30O
vÊriiq!. Ér h.rr:/lv.rld, .rô.s.v bí

Rio Largo - AL, 03 de setemb@ de 2025

GEBALDO PASSOS LIMA NETO
Sóco

MARCELO MAIA DE VASCONCELOS LIMA
Sócio/AdminisÍadoí

g§'.\rb
!Io.uheíto &einâdo diAilnlft nte

tÀ§c€Loti r DEvâ§coirElos LINA
Ír,tr: 051oe/20rs os:11:1ço30o
Yeríiare.m hfi Ds:r^.lidâr itNv b'

$§íh'
DqotrFnlo.ssúr.d. digii.líDnt"

Dàr.: o5lo§12ê2§ rür7:52.030o
v.riíqú. 6 htõs:/;Elid!í iti eo! hr

ANOREA MAIA LIMA
Sócio



ü\ rqMINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secrelaria Especial de DesburocratizaÇão, Gestão e Governo Oigital

Secretaria de Governo Diqital

Departamenlo Nacional de Registro Empresarial e lntegração

1:-. Página 3 de 3

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, SERGIO AUGUSTO GOES LIMA, com inscrição ativa no CRC/AL, sob o n" 005518, registrado em 01/03/2004,

inscrito no CPF n'45506779534, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções
administrativas e cíveis, que este documento e autêntico e condiz com o original.

45506779534

CPF N' do Registro Nome

005518 SERGIO AUGUSTO GOES LIMA

.T'CEAL

CETRTIFICO O REêISTRo Elí OA/O9/2025 08:05 SOÊ N" 272015869?8.
PÂOIOCOIa: 250a49838 DE 04/O9/2O25,
cóDrco DE vERrFrcÀÇÃo: 1251,t352001. cNpJ DÀ SEDE: 62602299ooo1o1
NIRE: 2?2015869?a. COM EI.EITOS Do REGISTEO wt 03/09/2025.
ÀT'TO DOSIO GP,. IV I,TDÀ

TDVÀ',DO !{ÀIORÀNO DE LIXÀ
sECRET,{Rro-GErÀ!

ffi. laciLit.. ô1.gov.b!

À vaiidadê dêstê inpresso, ficà sujêi.. á cômprowãÇàô de sua aute.ticidadê nos
respêctlvos códiqos dê vêrificâÇào.

IDENTIF|CAçÃO m§) Âs§núN]E1s1
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cNPJ Ne 56.268.982/0001-51

GERALDO PASSOS LIMA NETO, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em
2710411993, portador da CNH. No. 05602468001 expedida por DETRAN/AL. N"
do CPF 103.487.844-14, residente e domiciliado na Rua Anadia, 260, Canaã,
It4aceió - AL CEP: 57080-120.
Pelo presente instrumento particular de alteração do instrumento de contrato de
sociedade empresária limitada, sócia da sociedade empresária. AUTO POSTO
GPL lll LTDA, com sede na Rua do Comercio. 73, Centro, Quebrangulo - AL, -
CEP 57750-000, com Ato Constitutivo arquivado na Junta Comercial do Estado
de Alagoas - JUCEAL, sob NIRE 27201485411 e no CNPJ sob no
56.268-98210001-5'1 . vem através desta solicitar, a modificação do contrato social da
sociedade limitada, nos termos da Lei a' 10.40612002. mediante as condiçÕes e cláusulas
que se sêguem.

CLÁUSULA PRIMÊ|RA - Quadro Societário

lngressa na da sociedade MARCELO RICÂRDO VASCONCELOS LIMA,
brasileiro. casado pelo regime de comunhâo parcial de bens, empresária, CNH no

01203679014 DETRAN/AL. e CPF no 209.176.194-04. residente e domiciliada na
Rua Oitai. no í 50, Cond. JD. Horto 2, Gruta de Lourdes - Maceió -AL. CEP: 57052-
525.

GERALDO PASSOS LIMA NETO, cede e transferindo o montante de 300.000
(Trezentos mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 ium real) cada uma,
equivalente a um totãl de R$ 300.000,00 (Trezenlos mil reais) em moeda nacional
corrente, para a empresário MARCELO RICARDO VASCONCELOS LIMA,.

CLÁUSULA SEGUNDA - O câpital sociâl de R$ 500.000,00 (Quinhêntos mil
reais) divididos em 500.000 quotas, no valor nominal de RS 1,00 cada uma,
totalmente integralizadas em moeda corrente, distribuindo-se entre os sócios da
SE uinte Íorma

socro No de
Quotas

Valor R$ Perôentual

MARCELO RICAR§O
VA§CONCELOS LiMA 300.000 300.000,00 60%

200.000GERALDO PASSO§ LIMA
NETO

200.000,00 4A Yo

TOTAL 500.000 500.000,00 140 %

L

I
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CLÁU§ULA TERC§IRA - DO DESIMPEDINí'ãNTO

0 administrador GERALDO PASSOS LIMA NETO, sócio subscrito das quotas
do capital social. declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação crimrnal, ou por sê encontrar sob os eÍeitos dela, a pena que vede.
ainda que temporariamente. o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar,
de prevaricação. peita ou suborno, concussão. peculato ou contra a economia
popular. contrâ o sistema financeiro nacional, contrâ norrnâs de defesa da
concorrência, conlÍa as relaçÕes de consurno, fe pública ou a propriedade. os
quais constam dos termos art. 1 .01 í . § 1o, do Código Civil Brasileiro em vigor

CLAUSULA QUARTA: As demais cláusulas náo alcançadas neste ato continuam
em pleno vigor

E por se achar ern perfeito acordo em tudo quanto neste instÍumento
paíticulâr foi lavrado, cbrigam-se a cumprir a presente alteíãção de contrato,
assinando-o em única via destinado ao registro e arquivamento na Junta
Comercial do Estado de Alagoas, pâra que produza os eíeitos legais.

lVlaceió (AL). 13 de marco de 2025

GERALDO PASSOS

LIMA

Àssin.do C€ forma dlgitalpor
GERÁLDO PASSOS LIMÀ

NFTO: i 03a878a4 1 4

NETo:1 0348784414 f,1d;;:ozi 
o: tI ,e'ro'ts

GERALDO PASSO§ LIMA NETO
cPF - 103.487.844-14

S,*r.h
o.cufl .nrô atiin.dôdisnôh€nre

o.i.' 14,ro3llc2: 15r13r4h:ôo
v8 rriqu. tú ,!r.ps:/ri .iirraí.lli.sa-bt

MARCELO RICARDO VASCONCELOS LIMA
cPF -209.176.194-04



L( 3')MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocralização, Gestão e Governo Digital

Secretaria dê Govêrno Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçáo

*,,Página3 
de3

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, SERGIO AUGUSTO GOES LIMA, com inscrição ativa no CRC/AL, sob o n'005518, registrado em 03/03/2004,

inscrito no CPF n" 45506779534, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuÍzo das sanções
administrativâs e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.

45506779534

CPF N" do Registro Nomê

005518 SERGIO AUGUSTO GOES LIMA

.rrc§Al EDVÀIDO MÀIORÀTIO DE I.IIIÀ
SÊCÀETÀRIO.GER.ÀI,

,w- fàciIit.. â1.gow.br

CEI'TIFICO O REGISÍÂO Ê}l 2r/O3/2O25 1,7:05 SOB N" 202501552111.
PRO'ICOL r 25015521{ DE 11/O3/2025.
cóDr@ DE vERrFrcÀçio: 1250a894tt64. cllpJ DÂ sED!: 562689820001,51.
NIRE: 27201485411. coil El'EItos DO REGISIRO @L 13103/2025.
Àúto EosÍo GP! ltt tIDÂ
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INSTRUMENTO PARTICUTAR DE ATTERAçÂO DA SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
AUTO POSTO GPL ITDA

cNP.l Ns 51.723.62410001-78

GERALDO PASSOS LIMA NETO, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em
2710411993, portador da CNH. No. 05602468001 expedida por DETRANIAL. N'
do CPF 143.487.844-14, residente e domiciliado na Rua Anadia, 260, Canaã,
Maceió - AL CEP: 57080-120.
Pelo presente instrumento particular de alteraçáo do instrumento de contrato de
sociedade empresária limitada, sócia da sociedade empresária, AUTO POSTO
GPL LTDA, com sede na rua 13 de junho. S/N. CenÍo, Quebrangulo - AL, - CEP
57750-000, com Ato Constitutivo arquivado na Junta Comercial do Estado de
Alagoas - JUCEAL, sob NIRE 27201407127 e no CNPJ sob no 51.723.ô24t0001-
78, vem através desta solicitar, a modificação do conlrato social da sociedade limitada,
nos termos da Lei n" 10.40612{A2. mediante as condiçôes e cláusulas que se seguem.

CLAUSULA PRIMEIRA - Quadro Societário

lngressa na da sociedade MARCELO RICARDO VASCONCELOS LIMA,
brasileiro, casado pelo Íegime de comunhão parcial de bens, empresária, CNH no

01203679014 DETRAN/AL, e CPF no 209.176.194-04, residente e domiciliada na
Rua Otai. nô 857, Condomínio JD Horto 2, Gruta de Lourdes - Maceió -AL. CEP.
57052-525.

GERALDO PASSOS LIMA NETO, cede e iransferindo o montante de 180.000
(cento e oitenta mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma,
equivalente a um total de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais) em moeda
nacional corrente, para a empresário MARCELO RICARDO VASCONCELOS
LIMA.

CLÁUSULA SEGUNDA - O capital social de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)
divididos êrn 300.000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, totalmente
integralizadas em moeda coÍrente, distribuindo-se entre os sócios da seguinte
forma:

GERÂTOO PASSOS

N ETO: l 014878441 4

, ,ÂLOO PÀSSO5!|,!Â

socro N' de
Quotas

Valor R$ Percentual

MARCELO RICARDO
VASCONCELOS LIMA '180.000

180.000,0r1 6Õ%
GERALDO PASSOS LIMA

NETO
120.00c í 20.000.00 40 o/o

TOTAL 3 0 0.000 300.000,00 1AA oÂ

I

I
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CLÁUSULA TERCEIRA . DO DESIMPEDIMENTO

O administrador GERALDO PASSOS LIMA NETO, sócio subscrito das quotas
do capital social, deciara, sob as penas da lei, de que náo está impedido de
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou poÍ se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,
ainda que temporariamente. o acesso a cargos públicos ou por crime falimentar,
de prevaricação, peila ou suborno, concussão, peculato ou sontrâ a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normâs de defesa da
concorrência, contra as relaçôes de consumo, fé pública ou a propriedade. os
quais constam dos termos art. 1.0.1 1. §1o, do Código Civil Brasileiro em vigor

CLÁUSULA QUARTA: As demais cláusulas náo alcançadas neste ato continuam
em pleno vigor.

Maceió (AL), 13 de marco de 2025

GERALDo pASSos Lr MA â1i113ãi"f{#,1lfl i"' 
*'

NETO:103487821414 NEro:r034878'1414
Dados: 2025.03.14 16:36:46 -03'00

GERALDO PASSOS LIMA NETO
cPF - 103.487 .844-14

sluh
Dô&dénb ôssin.do dieirôrs€nte

nÂxaaroRlc noo vÂ§côrrc€Los LllrÀ

vêíriq.F.m hrpr ,.;vârir,& it' rpv b.

MARCELO RICARDO VASCONCELOS LIMA
cPF -209.176.194-04

E por se achar em perfeito acordo em tudo quanto neste instÍumento
particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir a presente alteraçáo de contrato,
assinando-o em única via destinado ao registro e arquivamenlo na Junta
Comercial do Estado de Alagoas, para que produza os efeitos legais.
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, SERGIO AUGUSTO GOES LIMA, com inscrição ativa no CRC/AL, sob o n'005518, registrado em 03/03/2004,

inscrito no CPF n" 45506779534, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções
administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de RegistÍo Empresarial e lntegração

ü\vç
+

45506779534

CPF N' do Registro Nome

005518 SERGIO AUGUSTO GOES LIMA

.t trÂL EDVÀI,DO I'ÀIÔRÀÀIO DE LIllÀ
sEcRtlÁÀro-GERÀr

ffi. facilita, a]- gov. b!
À wãlidâdê dêsrê dôcunênrc, sê impresso, fica süleit. à comprowaçàô dê suà âutênti.ldà.1ê nôs

iespêctivós pôr!ais, anfôrmán.ió seus rêspêétivos códigôs dê ve.ificaçào,

PROrocoL: 25OL54242 DE 17 /03 /2025.
óDrco DE !'EÀrlrcrÇÂo: 125046a5?84. c[pJ DÀ stDE: 51?2362a0001?8.
NrRE: 21201407127. COiâ EFAatOS DO ÀEGISTRO Nt4: t3/O3/2O25.
ÀUTO POSÍO GPI, LTDÀ
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COMISSÃO DE LICITAçÃO DE CANAPT/AL <licitacão.canapi@gmait.com>

(sem assunto)
'1 mensagem

COMISSÃO DE LICITAçÃO DE CANAPI/AL <licitacao.canapi@gmail.com>
Para: autopostogpl2023@gmail.com

22 de dezembro de 2025 às 12.23

Prezados, boa tarde

Vimos por meio deste realizâr diligência perante vossa senhoria, para apuração dos questionamentos âpresentados
em sede de recurso, aguardamos a dêvida resposta no prazo estabelecido no ofício anêxo.

Alenciosamente;
Gilmo lvlaltâ
Agênte de Contratação

POR FAVOR, CONFIRMAR O RECEBIMENTO

sEcuNDA - DtLtGÊNclA.pdf
617K:1
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Canapi, 22 de dezembÍo de 2025

Ao
AUTO POSTO GPL II LTDA

cN PJ 54.983.925|OOO1 -29
Avenida Joaquim Tetê, 1 31 7 - Tancredo Neves - Canapi/AL
Ilmo. Senhor GERALDO PASSOAS LIMA NETO

Representante Legal

DILIGÊNCIA

No âmbito do Pregão Etetrônico no 33/2025, cujo objeto é a aquisição de

combustível, e considerando o recurso administrativo interposto, bem como a anátise
pre[iminar das contrarrazões apresentadas, veriÍicou-se a ausência de documentação
essencia[ à compteta instrução do feito.

Nesse sentido, com Íundamento no poder-dever de ditigenciar da

Administração, visando à adequada apuração dos fatos e à formação de juízo seguro

acerca das aLegaçôes recursais, INTIMA-SE a empresa para que, até o dia 2911212025,

apresente:

Cópia dos batanços patrimoniais do exercício de 2024, de todas as empresas
nas quais o Sr. Geraldo Passos Lima Neto integre ou tenha integrado grupo econômico,
direta ou indiÍetamente, com a devida identiÍicação societária.

Ressatta-se que a presente ditigência tem por finatidade comptementar a

documentação necessária à anátise do recurso, uma vez que tais documentos não

foram anexados às contrarrazões, sendo indispensáveis para a verificação das
ategações formutadas.

O não atendimento à presente ditigência no prazo assinatado poderá ensejar
a apreciação do recurso com base nos elementos constantes dos autos, nos termos da

tegistação apticávet.

Gitm nezes
Agente de Contratação

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42

,91

Íãli
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§t* 6Õ&ü.§AE§I§-
.Administradora de Condomínios e tmoveis
Cc>nsu ltoria, Aud itoria e Co ntabi I ida^de

DECLARÂÇÃO DE INATTVIDADE

Eu, SERGIO AUGUSTO GOES LIMA. contador, inscrito no CPF sob o n"
455.067.795-34, na qualidade de procurador da empresa AUTO POSTO GPL IV
LTDA inscrita no CNPJ sob o n'62.602.29910001-01, sediada Av Jesus Cristo, S/N,
bairro Prefeito Antonio L de Souza, Rio Largo, declaro, sob as penas da lei, que a
referida empresa permaneceu inativa durante todo o exercício de [2025], não tendo
realizado qualquer atividade operacional, não operacional, financeira ou patrimonial.

Maceió, Al, 23 de Dezembro de 2025

SERGIO AUGUSTO

GOES

LIMA:45506779534

Assinado de forma digital
por SERGIO AUGUSTO
GOES LIMA:45506779534
Dados:2025.12.23
12:36:39 -03'00'

SERGIO AUGUSTO GOES LIMA

455.067.795-34

Fone: 82 99436-9531

sl.contabill@outlook.com

Rua LeorÉncb l'.lom de Casto, 86, Conj.Sant)

Edr"rardo, Poço - Maceió/AL CEP : 57 .025-1 85



Emprcsâ
C,N.P.J.:

GPLOC MAQUINAS E MINERACAO LTDA
60.789.115/0001-39

Folha:
Número livro:

0001
0006

DEMONSÍRAçÂO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 30/11/2025 v'4I
DescriÉo +Saldo Íotâl
Receita operâcionâl

VENDA DE PRODUTOS

Custos Mêrcàdoriàs Yendidâs
CUSTOS DÂ5 MERCADOR]AS VENDIDAS

c) ro45
(-) FECOEP

D€spcÉâ5 Flnãnceirôs
TN"AS OIVÊRSAS

Rêsultado op€Íàcionàl Iíquido

Lucm Bruto

Dêspêsas Administrauvas
I4ANUTENçÃO E REPARO

DESPESAS COr{ AüMÊNTÂdO
SERVIçOS PRESTADOS POR TERCEIROS

Ré'ceitâ Líquidâ

Rêsultado Âlrtes do IR

(41.2r0,00)
(43.791,05)

(2.564,03)

(162.341,53)

(2.008,00)

(32.805,00)

JANSSER CÁRMO DE OI4ENA
Reg. no CRC - AL sob o No. AL-005055/O3
cPF.. 451 .647 .704-15
CONTAEILISTA

204.269,36 204,269.36

2{N.269-36

í87.565.08)

116.704.8

(71,88)

TANSsER cARMo DE fil!i!ia':;il&:'*' *'
OMENA:45'l 647704 oMENÀ:4516!7704r5

1< Dddot'202. 12 2909 3os

í197.154,53)

tz!É8)

í80.522.13)

í80.522.131

GERALDO PASSOS

N ETO:10348784414

ÁBiDdô d. íôm. digit l por

OâeÍú?5 1?29091r:23{ro0

GERALDO PASSOS UMA NETO

CPF: 103.487.844-14

Siíema licenciado para IANSSER CARMO DE OI'4ENA

PRE.]UIZO DO EXERCICIO



Émprcsa:
C.N,P,],:

GERÁLDO PASSOS LIMA NETO COMERCTO DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA
17.633.17110001-50

Folha:
Número livro

0001
0001

rt^0
1/

Dêscrição sâldo Soma total H
Receita Ope6cional

RECEITA BRUÍA

VENDAS OE TíERCqDOR]AS

Despesas Finànceirâs
TARIFÂ EANCARIAS

(-)Dêduçóês dàs Rêcêitàs

G)Importoa sobt! rerdaa c Scrylsos
SI14PLES NAC1ONAL

(=)Receita Liquidâ

GICüstos lferEaílo.àri /pÉdut6/Sê.vlco6
CO|IPRAS P/ REVENDA- a vslà

G) DEVOLUÇAO DE COMPRAS

(=)Lucm Bruto

(-) l' .oêsôs oPêràcionais

Dêspcaaa com Yand*
DESPESAS COIV1 VENDAS

MANUTENdO DE MÁQUINAS E EQUIPAM€NÍOS

Dê3Dêià. Admlnistrativat
SALÂRIOS E ORDENÂDOS

DEPRECTAçÓES

FGIS

SERVIçOS PRESIÀDOS PTIERCEIROS PJ

1]O SALARIO

OESPESÂ qCOMBUSTIVEL

DESPESA CONSUMO

L6t4.789,93 1.614.789.93

(94.103,62) í94.103.621

(698.056,47)

3.396,40 í694.660.07)

1.614.789.93

í94.103.62)

í9{.103.62)

1.520.686.31

í694.660 07)

a26.O26,24

í26.6!4-t1l

15!106.10

í667.620.141

00.11i,00) í10.114.001 í10.114.00)

(418.55r,88)
($.725,19)
(20.460,63)

(60.322,00)

(43.662,13)

(13.5m,00)
(43.560,00) í630.852.031 í630.852.03)

RÉultârlo opêrdional Lhuido

Rêsultàdô Àntês do IR

LUcÉ LÍQUIDo Do E(ERcÍcIo

^s'rdod.5orud'o,úl@6ERALDO pA5SO5 L|MA crnAmprsosr úr
NETO:1 034878441 4 NEror 0rrl73,r41.

oâdd.:202t r?.r90/:03 57 il00

GERALDO PASSOS UI4A NETO
socro
CPFi 103.487.844-14

(26.654,11) Í26.654.1{

TANSSERcARMoDE i;il§ãâ;ii3i:"*'*'
oMENA:4s1 #77041 5 ffY,1i',iíf"I,},"".-

158.406.10

158.406.r0

JANSSER CARI4O DE Ol,tENA
Reg. no CRC - AL sob o No. AL-005055/O3
CPF| 451.647.7M-15

Sistema lic€ôciôdo para.IANSSER CARI4O DE OI,lENA

DEMONSTRAçÀO DO RESULTADO DO EXERCíCTO Ü,1 3U I2I2O24



Emprêsai
c.N.P.l.:

GERALDO PASSOS LATICINIOS E FRIOS LTDA
51.206.328/0001-08

Folha: 0001

DEMoNSTRÂçÃo Do RESULTADo Do ExERcÍcro EM 31/12/2024 uu
Descrição Saldo Soma

(-)lmpoat6 sdrc vêndàs a SêiYlços
SITlPLES NACIONAL

(=)Recêita Liquida

ClcurtG fíêtrãb.Ls /Produto./sêwkos
COIVIPRAS P/ REVENDA- à vista

Rê€eitâ Opêrácional
RECEITA ERUTÂ

VENDAS DE 14ERCADORIAS

oespêsas Financêiras
ÍARIFÂ BANCÁRIAS

(-)Deduçôês das Receità§

(=)Lu€ro Bruto

{-) Dêspe$s opêrâ€lonal§

De§;ús admiristraüvà5
SAI,ARIOS E ORDE},IÁDOS

FGTS

FÊRIAS

SERVIÇOS PRESTADOS P/'TERCEIROS P]

DÉSPESAS ESGIÍóRIO
DESPESA CONSUI4O

825.345,63 825.345.63

(47.351,08) í47.351.08)

(176.098,90) r176.098.90)

825.345.63

í47.351.08)

í47.3S1_08)

777.994-sS

í176.098.90)

601.895.65

G.650.95)

r76.170,0a

(28.?26,37)
(1.557,20)

(2.299,68)

(100.006,37)

(32.700,00)

(256.78s,00)

1425.725-51\

(422.074.62\ ,422.0J4.62\

Resultâdo Opêrâ€ionàl Líquido

Resultàdo Antes do IR

LUCRO LTQUIOO DO E(ERCrüO

(3.650,95) í3.650.951

Âs'nàdôdêfômà dú àl oô,
JANSSER CARMO DE

oMENA:45164770415 oMEÀÀ 4e r 64770.r 5

_u.6.12!É!

176.170.m

6ÉRÀLOO PA'SOS UMÀ NETO

G' DO PASSOS LII'44 NETO

CPF:103.487,844-14

Dàdôr 20?5 r229 07:07,.1r 0300

]ANSSER CARMO DE OMENA
Rê9. no CRC - AL sob o No. AL-005055/O3
CPF1 451.647 .7M-15

Sistema licenciado para IANSSER CiRl4O DE OI4ENA

Total a



Emprêsa: ÀUTO POSTO GPL III I,TDÀ
C. N. P. J. | 56.268.982l0001-51
lnsc. Junta Comercial: 21207485477 DaLa: 05/AB/2Q24
Período: 05/08/2A24 - 3!/12/2024

(-) DeduÇõês das Rêcej.tas

DEMONSTRÀÇÁO DO RESUT,TÀDO DO EXERCÍCrO EN 3L/L2/2024

Folha:
Número livro;

0001
0001

(4,1,t Q

+

(-) Custos Mercadorias vendidag
! trE I L,q 1926, A1)

0,00

1926 07)

1926 , A1 )

Despêrâ! Àdainistrativàg
A],UGUEL

ENERGIA EIETRTCÀ
MÀNUTENÇÃO DE }'{OUINÀS E EOUIPÀI,IENTOS

SERVICOS PREST, TERCEIROS PJ,

\r,rTÇos PRESTADOS TERCETROS PF-
MÀTERIAL DE REFORMÀ/PINTURÀ/EIETRICO

Luclo Bluto

(-) Dêspêsâs operâêioneis

Resultado opêraêiona1 Liquido

Rêsultadô Àntês do IR

PRE.]UIZO DO EXIRCICIO

(7.600,00)
1822, s6j
(500,00)

(3.200,00)
(12,00)

(830,00)

t12 -964, 56)

tr2 .964 , 56)

(13.890 63)

(13.890,63)

QIIE3RÀNGIILO, 23 de Dezembrô dê 2025

GERALDO PA55OS LIMA A$iiado dê foÍma disitôr poÍ GERALDo
PASSOS LIMA NíO:10148784414

NETO: I 034878441 4 oados:2o2s.r 2 2r r 2:ra:r e'or oo'

SERGIO AUGUSTO GOES a'rinado de fo,mâ dietar po. s ÉRGro

AUGUSTO GOÉ5 LIMA:45506779534
LIMA:45506779534 Dâdos:2025 r 2 2r r 2:r6:5e,or oo

GERÀLDC PASSOS LIMÀ NETO

CPE: 103.487.844-14

SERGIO AUGUSTO GOES LIMÀ
Reg. no CRC - ÀL sob o No. ÀL005518O?
CPEr 455.067.795-34

(13.890,63)



ErE)rêsa: AUTO POSTO GPL LTDÀ
C.N.P.J. | 5l .123.624/0001-18
Insc. Junta Comercial: 21207401721 DaLa: 08/08/2023
PerÍodo: 0l/Al/2024 - 37 / 12/2A24

Fofha:
Número l ivro :

0001
0001

q,q1
&DEUONSTR AÇÀO DO RESULEÀDO DO EXERCÍCrO Eltl 31/L2/2O24

Rêcêitâ q)êracionâl
VE:,]]ÀS DE !]ERCÀDOR]AS

Despesãs Àdmj-nist!âtiwas
SA-ÀRIOS ; ORI]T]NÀDOS

TRÀ\SPORTE

TENCAO PRFI]IO

9.170.255,51 9.170.255,51

(-) Dêduçôês dâs Rêcêitas

Luclo Bruto

(-) Despesâs operàcioneis

Dêspêaâa coÀ Vêndâa
lNSS-PARTE EMPRESA

PROPAGANDÀ

(668.194,95)
(3?.021,74)
\82.681 ,12)

,18.7 , tt
( 19 . 165, 91)

519, 0 5

\46, i4)
lt . 433 .443 , 62)

l10 . 718, 18

9 .9tl , 69

(1.052,r0)

\42 .164 ,23)

129 .',7 BB 02 )

Inpostog sobre vendas ê Sêrviçóês
ICMS S/ VENDAS

PIS S/ VENDAS

COF]NS S/ \ENDAS

{12.506,8s)
(3.163,09)

(14.118,08)

(-) Cuatos lGrcadories Vendidrs
ESTOQUE ]NIC1ÀL (+)
COMPRÀS P/ REVENDÀ À VISTÀ
COMPRÀS P/USO CÔNSUMO-COMERCIC
(-) DEVOLUÇAO DE COMPRAS

FRETES

aàír
]CMS S/COMPRÀS DE IfCR,CADOR]A

EICÀCOES RECEBIDÀS

COMPRÀS PÂXÀ REVENDÀ À PRÀZO

ESTOOUE E]NAL (-)
(-) COFINS S/COMPRÀ DE MERCADORIAS
(-) PIS S/COMPRÂS DE MERCADORÍAS

COMPRÀS PESSOA FI SICA

Í36.564,84)
(s.s99,39)

r"rÀrfu

PRO-LÀBORE

ALUGUEL

ENERGIÀ E],E:RICA
MÀTERIÀL DE EXPEDIENTE

MÀNUTENÇÀO fE MÁQUINÀS E EQUIPÀ"YENTOS

I-]TPRECIAÇÔES

VIAGENS E ESTAD IÀS
FGT S

DESPESAS DIVERSAS

SERVTÇOS PRESTÀDOS TERCE]ROS PE_

MÀTERIÀL DE INEORMATICA
CONSL;MC COMBUST IVElS
LÀNCHES E REFEIÇOES

i3 SÀLÀR]O
ÀSS ISTENC:À MEDICÀ/CDONTOLOG] CÀ

HONORÀRIOS PROFlSSICNÀIS
AGUA E ESGO:O

MÀTERIAI DE REFOR].1ÀlPINTURÀ/ELETR]CO
SEGUROS

DESPESAS COM COI.4BUSTIVEL

INTERN]T
MATERIAL COPA/COZ]NHA/LIMPEZÀ
DESPESA COM MÀO DE OBFÀ XSPEC]A],12ÀDÀ
OUTRAS DESPESAS COM EUNCIONARIO

(r17.894,
1251 ,

(r7.855,
(91.000,
(60.886,

(39.869,
\7t .268,

í 11 . 119,
t21 . A9l ,

(3s3.268,

16 .2',1 3 ,

1131 ,

(43J,
t29 .291,

198.872,

t74.284,
(1.10!,

(74 .209 ,

(1?6.806,
l1 .46X ,

89)
37)
02)
00)
00)
69)
75)
2',7 )

9',7 )

00)
21)
08)
8?)
38 )

94)
s0 )

09)
00)
s7)
70)
91)
'72)

13)
13)
29)
10)
30)

\29 .188 , A2)

11 .518 .724,2'7 )

1 .622 .343 ,22

(:.303.105,25)



Enpresa: ÀUTO POSTO GPL LTDÀ
C.N.P.J. | 57.123.624/A0A7-18
Insc. Junta Comercial: 21207401721 DaLat 0B/AB/2023
Período: A1/01/2A24 - 31/72/2024

Despesas Àdministrativas
DESPESA COM SISTEI{4.S

DTSPESAS COM SEGULANCA

Despesas fributarj.as

Rêsultado qrêlacioía1 Liquido

Rêsultado Àntês do IR

Folha:
Número livro r

0002
0001

DEMONSTRÀÇÃO DO RESULTÀDO DO EXERCiCTO EM 3t/L2/2O24

(14.680,03)
(2.814,24)

L(qq
k

I PTU

IMPOSTOS E TÀXÀS DIVERSAS
IMPOSTO E TÀXAS FEDERÀI S

IMPOSTOS E TÀXAS ESTADUÀ] S

IMPOSTOS E TÀXAS MUNICI PA]S

(531,25)
11.038,42)
12 .399 , 88 )

t12 . 448 ,28)
12 .624, 66)

Degpesas Financeirag
DESCONTOS CONCED] DOS

MULTAS E(OU) JUROS BÀNCÀRIOS E DE MORÀ

DESPESAS BÀNCÁRIAS

DESPESAS COM TÀXA E ANTECIPACAO DE CARTAO

.]T'ROS REF EMPRESTTMOS / PÀRCELÀMENTÔS

(8, 00 )

t2 .912, 38)
(4.26'7,89)

(13 .9r2, 36)
(1.359,76)

374 .231 ,94

Provisões
PROV]SAO P ]MPOSTO RENDÀ

PROVISAO P C. SOCIÀ]-

(55.330,66)
t2B .244 ,8A)

LUCRO IIQUIDO DO EXSRCICIO

QUEBRÀNGULo, 23 de DezeÍüro de 2025

Asslnado de foma digitalpoÍ
GERALDO PASSOS LIMA cenrLoo pessos uue
N ETOiI 034878441 4 NEro:]034878'1414

Dadot: 2025.I 2.23 I 2:22:s4 '03'00'

GL ,DO PASSOS LI}1A NETO
sttrro ÀDMrNrsrRÀDoR

CPF: 103.48?.844-14

Assinado de forma digitalpoÍ
SERGIO AUGUSTO GO ES

UM4i45506779534
Dados: 2025.1 2.23 12r23:23 0300'

SERGIO ÀUGUSTO GOES ],]MA
Reg. no CRC - AL sob o No. 4L005518O7
CPF:455.067.?95-34

(79.042,19)

Í1.224 -434,17 )

(22 .460 , 39t

374 .23',7 t 94

(83.s71,46)

234.666,48

SERGIO AUGUSTO

GOES

llMA:45506779534



Emp]€§a. GPLOC MAQUINAS E MINERÁCAO LTDA
C.N.P.l.: 60.789.115/0001-39
Balanço encerâdo em: 301L112025

Folha 0001

BALANçO OE ABERTURTÀ qw,
Descrição Saldo Atual

PÂSSryO

PASSIVO CIRCULÂNTE

OUTRÁ]S OARIGÂçõES
CONTAS A PAGAR

EMPRESII14OS SóOOS

PATRITTTÔiIIO úQUIDO
CAPITAL SOCIÂL

CAPTÍAL SUBSCRITO

CAPITAL SOCIAL

(-) CAPITAL A INTEGRAUZÂR
CAPTTAL A INÍEGRALIZAR

LUCROS OU PREJUÍZOS ACU]'IULADOS

LUCROS OU PREJUÍZOS ÂCUt.tUt-ÂDOS

c) PRE]UÍZOS ACUT4ULADOS

GERALDo pAssos LtMA ê:';l',x%'."^!{#ilrx" 
*'

NETOi10348784414

GEP^ TO PASSOS LIMA NETO

cPFYo3.487.844-14

rANssER cARMo DE fij!3:i:;j",13",:,''*'
orvrENA:4sr 647704r s 3}ill21llYlx"ll,,,,",,"
]ANSSER CARMO DE OMENA
Reg. no CRC - AL sob o No. AL-005055/O3
CPF: 451.647.704-15
CONTABILISIA

0,oo
40.522,13G
80.522,13C
40.s22,13C

80.522,13C

80.522,13D
o,oo

1.000.000,00c
1.000.000,00c

1.0oo.oo0,0oD
1.000.000,00D

ao.522,13D
80.522,13D

80.522,13D



Empr€sa: GERALDO PASS{,S LIMA NETO COMERCIO DE GENEROS ALIMET{IICIOS LTDA
C.N.P.J.: 17.633.17110001-50
Balanço encerrado em: 3U1212024

BALANçO PATRIMOÍ{IAL

Folha: 0001

t\'r.|6
Descrição Saldo Atu

ÀTIYO
ATIVO CIRCULAiITE

BISPONIBTIIDADE
BANCOS CO TÂ MOVIMENTO

BANCO DO NORDESTE Â6 80 CC 4593.1

VÂLORESA RECEBER

DUPLICÀTÁS A RECEBER

CLlENTES DIVERSOS

ATIVO ttÂO CIRCULANTE

,92,691,00D
331.a13,23D
100.85,36D
100.13s,36D

1m.ü5,360

4á0.477,77D
460,A77,77D
491.502,96D

491.602,96D

rúr?REcúçÃo 

^orirulâDA(-) DEP. VETCULOS PESADOS

PÂSSWO

PASSWO CIRCULANTE

OBRIGÂçõES Â CURÍO PRA,IO

OBRIGAçóES TRÂBALHISTAS

sÂúRlos E oRDENADos A PAGAR

OBRIGAçóES SOCIAIS
IítSS A RECOLHER

FGTS A RECOLHER

IMOBITIZÂDO

VALORES ORIGINÂIS CORRI6IDOS
VEICULOS- PESADOS

FORI{ECEDORES

FORNECEDORES DIVERSOS

3O.r2§19C
30.725,19C

792-59r"oOG
634.28490C
63deail,goc

69,764,56€
69-764,56C

EMFREIII{OS
Et,lPRESTINl0S SOCIOS

(, CAPITÂT A REÁLIZÂR

CAPITAL A REAU7ÂR Do sóclo ceartrrr

tucRos / FRÉtuÍzos ÂcurtrulADos
LUCROS

LUCRO üQUIDO DO E(ERCICIO

5,2O4,24C
2.697,17C

2.511,07C

7.Sm,56C
7.570,56C

60,13&sAC
60.138,58C

491.60r,96C
491.602,96C

15a.406,1m
o,o0

300.0oo,ooD
300.000,00D

:ro0.1r00,00c
300.000,00c

15a.{o5.lot
15a,,fi,5,10C

158.406,10C

GERALDO PÁ55O5 LIMÀ NíO Àí nadodêfoÍma digÍa porJANSsER

CARMo DE orvlENÀ:45 r 6477011 5

Ddô!.2C25 r2 19 17 06l9 0100

JANSSER CARI4O DE OI4ENA
Rê9. ôo CRC - AL sob o No. AL-005055/O3
CPF: 451.647 .704-15

23r.67?,87D
2:tr.6r,8rD

237.677,A7D

oBÊrcÀÉEs rRBurÁRr s
SII4PLES NACIONAL A RECOLHER

PATRII.{ô t{IO úQUIBO
CAPITAL REALIZADO

CAPITAL SUBSCRITO
.ÁPTTAL §OCTAL

GERALDO PASSOS LIMA NETO
SOCIO
CPF| 1O3.487.844-14



Empresa: AUTO POSTO GPL LTDA
C.N.P.l.: 51.723.6241000,-7A
Insc. lunta Comercial: 27201407127 Datd 0810812023
Enderêço: RUA 13 DE JUNHO, CENTRO, QUEBRANGULO/AL, CEP 57750-000
Balanço encerrâdo em: 3111212024

BALANçO DE ABERTURA

Foiha 0001

vú{4
à>

Códi9o Class;ficação Descrição Saldo Âtual

ÂÍM
ATIVO CIRCULAI{TE

DISFOilIAILIDADE
cÁrxÂs

CAIIA GERAL

CA1XA GERAL

77r.32O,35D
633.28a,12D
430./O3,aaD

85.4rr5,41D
0,oo

85.446,41D

7 L1.r.O2
353 1.1.1.02.006

20 1.1.2,05
25 r.1.2.05.005

377 1.1.2.05.011

65 1.3.2.O2
66 1.3.2.02.001

71 1.3.2.02.006

BÂltCOS COI{TA l,lOVIl.lEl{TO
BANCO DO BRÂSIL. 88 14874-1

334.27L,65O
334.271,65D

1O.6a5Á20
10.685,82D

11 r.12
12 1,1.2.01
13 1.1.2.01.001

216 1.1.2.01.002

VÁLORES I RECEBER

DUPLICÂTAS A RECEBER

CÁRTAO

VENDAS A RECEBER

II,IPOSTOS 
^ 

RECUPERÂR

ICI4S A RECUPERÂR

COFINS A RECUPERÁR

28 1.1.3
29 1.1.3.01
l1 1.1.3.01.002

ESTOQUES

ESTEQUE DE XTTERIAIS
T4ERCADORiAS PARA REVENDA

49 1.3
53 1.3.2
5,t 1.3.2.01
55 1.3.2.01.001

61 1.3.2.01.007

arlrcAÉEs FrxÂtacErR s
BANCO DO BRASIL

PEii,IÂNEÍ{TÉ
IMOBILIZÂDO

VAU)RES ORIGINAIS CORRIGIDOS
MÁQUINAs / EQUIPAMENTos

EQUIPAI'4ENTOS DE INFORMÁTICÁ

DEPRECIAçÃO ACUI,IULÂDA

C) DEP. MÁQU]NÂS/EQUTPAMENTOS

(-) DEP. f.ÓvE6 E UÍENSÍLrOS

PASSIVO

PÂSSIVO CIRCULANTE

oàelc çõEsÀ cuRro PR zo
OBRIGÂçóES TRABÂLHISTÀS

sAúRIos E oRDENADoS A PAGAR

OBR.IGAçõES SOCIAIS
ftss Á REcotxER
FGTS A RECOLHER

OBRIGAçÕES TRTBUTÁRIAS

IRP] A RECOLHER

COI.ITRIBUIçÂO SOC1AL A RECOL}IER

FORI{ECEDORES

FORNECEDOR

PATRIMôNIO LiQUIDO

CâPTTÁL REÀLIZADO

CAPÍTAL SUBSCRITO
.APIÍAI SOCIAL

RESERVÂS

UrcROS E/OU PREJUÍZOS ACU}TUIADOS

LUCROS ACU[4ULADOS

51.794,86D
45.31a,4aD

17.7t6.97D

32.601,51D

16.476,38D
16.025,04D

451,34D

141.089,38D
l41.oagiaD

141.089,38D

144.032,ztD
1,14.03 2,23D
156.31l,96D

154.300,780

2.0rr,l8D

L2.2r9,7tC
12.03223C

242,50C

77r.t20,15C
240.90a,07c
24O.9O8,07C

15.351.27C
15.351,27C

5.153,41C
3.410.92C

1.742,49C

27316 o:rc
18.497,08C

8.818.95C

193.047,36C
193.087,36C

536.412,24C
3txr.0o{r,ooc
300.000,ooc

300.000,00c

792
80 2,1
al 2.1.1
82 2.1.1.01
83 2.1.1.01.001

85 2.1.1.02
86 2.1.1.02.001

87 2.7.1.02.407

8a 2.11,03
96 2.1.1.03.008

97 2-1.1.03_00q

98 2.1.1.04
99 2.1.1.04.001

110 2.3
111 23.1
112 2,3.1.O1

113 2.3.1.0r.001

r.16 2.3.2
t24 23,LO1
125 2.3.2.04.001

236.412,28C
236112.lac

5.745,80C

,. 1
2 r.1
3 1.r.1
41.1.1.01

{o3 1.1.1.O1.OO

51.1.1.01.001

9 1.,1.1.03

10 1.1.1.03.001



Empr€sa: AuÍO POSTO GPL LÍDA
C.N.P.J.: 51.723.62410001-78
Insc. Junta Comerciali 27201407127 Datdi 0a/0812023
Endereço: RUA 13 DE JUNHO, CENTRO, QUEBRANGULO/AL, CEP 57750-000
Ealanço encenado em: 31.11212024

BALANçO DE ABERTURA

Êolhê 0002

Iw1g
Códi9o Classificaçáo Dêscrição Saldo Atual

GERALDO PASSOS

NETO:1034.Í1784414

A$ihâdodetomà diqitâl pôÍ

Oadoi: 2025.12.23 I 2:23S7 {3'00'

224 23.2.M.ú4

QUEBRANGULO, 23 de Dezembro de 2025

GERÁLDO PASSOS LIMA NETO
sóCIo AD].4INISTRADoR

CPF: 103.487.844-14

SERGIO AUGUSTO
GOES

LIMA:45506779534

Assanàdô dê tomà digitàl poÍ
sÊâGto^uGllsTocoES

Oàdos:2025.12 23 l2:27:46O1'0O'

LUCRO DO ÊXERCICIO 230.666,48C

SERGIO AUGUSTO GOES UI4A
Reg. no cRc - AL sob o No. 4100551807
CPF: 455.067.795-34



Empresa: GERÁLOO PÂSSOS LATICINIOS E FRIOS LTDA
C.N.P.J.: 51.206,328/0001-08
Balanço encerrôdo em: 3111212024

Fo/ha 000 r.

BALANçO PAÍRIMONIÂL v(wq
Descrição Saldo

ATIVO

ATWO C]RCULANTE

DISPONIEIUDÂDE

BANCOS CONTA l,lO!'Il,lÉNÍO
BANCo DO NORDESTE AG 80 CC 4593-I

237.92,22D
23t.992,22D

220.6í30D
r70.654,30D

170.654,30D

APLICAÇõES ÊINANCEIRAS

CAD(À IIWESTIMENTOS

50.000,000

50.000,m0

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

OBRIGÂçõES A CURÍO PRÂZO

OBRIGAÇõES ÍRABALHISTAS

sÁúRIoS É oRDENADOS A PÀGÀR

VALORES A RECEBER

DUruCATAS A RECEBER

CUENTES DIVERSOS

oBRIGAçõES SOCIÁIS

INSS Â RECOLHER

FGTS A RECOLHER

11.337,92D

ü.337,92D
1.1.337,92D

23t.992,22C

5.822,r4C

5-822,1,1C

4.083,33C

4.083,33C

415,64C

234,@C

180,96C

625,5SC

625,55C

697,62C

697,62C

226.170.08C

50.000,0rc
50.000,{m
50.000,00c

176.170,08C

176.170,08C

176.1m,08C

OBRIGAçÕES TRIEUTÁRIÂS

SIt4PLES NACIONÂL Â RECOLHER

PATRIMÔNIO ÚQUIDO

CAPTTAL REALIZAOO

CAPITAL SUESCRITO

CAPITAL SOCIAL

LUCROS / PRÊUÍZOS ACUMULADOS

LUCROS

LIJCRO UQUIDO Do E(ERCIOO

]AN55ER CARMO DE

OIMENA:45 I 6477041 5 D",,G,0,5 1?,,D05,a{r00

]ANSSER CARMO DE OMENA
Reg. no CRC - AL sob o No- AL-005055/O3
CPF. 451,641 .104-15

GERALDO PASSOS UMA NETO

CPF: 103.487.844-14

FORNECEDORES

FORNECEOORES DryETGOS



Emprêsã: AUTO POSTO GPL lll LTOA
C.N.P.l.: 56.268.982/0001-51
Insc. Junta Comercial: 27201485411 Dalat 05108/2024
Endereçor RUA DO CO|,IERCIO,73, CENTRO, QUEBRANGULO/AL, CEP 57750-000
Período: 0510a12024 a 3111212A24

Balanço enceúado em: 3111212024
BALANçO PATRIMONIAL

Folha 0001

LLgO
+.

Descrição Saldo Atual

ATIVO
ÂTWO CIRCULANTE

DISPOÍ{IBILIDÂDES
CAD(A GERAL

CaiÍô Maklz

§2,4497D
4a2.442"97D
§L44\97D
4É2.44\97D

4A2.442,97D

442.442,97C
3.666,40D
3.666,40D
,.656,,1ttD

3.666,40D

PÂSSIVO

PÁSSIVO CIRCULAI{TE
OBRIGAçÓES DO CIRCULÀI{TE

OSRIGAç6E5 FISC.AIS - CIRCULATIIE

ICMS a RecolheÍ - Circulante

PATÜHôiIIO LÍQUTDO
CAPÍTAL SOCIAL

CAPTAT R.EALIZÂDO. DE RESIDE'{TE XO PAiS

Capitàl SLrbscrito de Domiclliôdos e Residêntes no País

a46.109,37c
5OO.OOO,OOC

íro,000,00c
500.000,00c

QUEBRANGULO, 10 de Outubro de 2025

GERALOO PASsOs LIMA ., LMUS6Ut;^
NEÍor034378,14r4 sl:#1:1;i,,.,,.,-

ouÍRAs cor{Ías Do PATRn{ô[ro úQUTDO

OUTRÀS CONTAS DO PÂTRI ô IO LÍQUIDO
(-) Prejuízos Acumulados

13,890,63D
13.890,63D

13.890,630

sERGro AUGUsro i;;:úiÍ:1,'#g1f 
*'

GOES LtMA:45s067?es14
o:dô\:2025 l0 l0 1704.17

LIMA:45506779534 ..-
GERALDO PASSOS UMA NETO

CPFr 103.487.8,14-14

SERGIO AUGUSTO GOES LII'44
Reg. no CRC - AL sob o No. A100551807
CPFr 455.067.795-34



Prefeiturade (, ví, I

Processo Àdministlativo n. " 220250110043
P!êgão E1êtrônico n." 33/2A25
Àssunto: Ànálise de Recurso Àdministrativo
Intêressado: Secretaria Municipal de ÀdministraÇão.

LICITÀÇÃO. PREGÃO EI.ETRÔNICO. TRÀTÀMENTO

DIFERENCIàDO irS UrCnOWpnnSÀS E EMPRESÀS

DE PEQUENO PORTE. LEI COMPLEMENTÀR N"
L23/2006. RECURSO ÀDMINISTRATTVO.
ÀIEGÀÇÃO DE ENQUÀDR,AT,TENTO INDEVIDO COI{O

EPP. EXISTÊNCIÀ DE GRUPO ECONôMICO.

PÀRTICIPÀÇÀO SOCIETÁRIÀ RELEVÀNTE.

RECEITÀ BRUÍÀ GIOBA], SUPERIOR ÀO I,IMITE
I,EGÀI. DILIGÊNCIÀS FORMÀTT'ENTE

rNsrÀrrRADÀs. coMPRovÀÇÀo DocuME}ÍrAÍ..
DESENQUADR.àMENTO OBRIGÀTóRIO. VEDÀçÃO ÀO

GOZO DOS BENEFÍCIOS DOS ÀRTS. 42 À 49 DÀ

rc :.23/2006. DECLÀRjÀÇÃO FÀrSÀ.
JI'RI S PRT'DÊNC IÀ DO TCU (ÀCORDÃO

2695/20251 . POSSTBTIrDÀDE DE

RESPONSABIU ZAÇÃO ÀDMINISTR,ATIVÀ.
PROVIMENTO DO RECI'RSO.

I - CONSUTTÀ

Trata-se de recurso admlnistrativo interposto pela empresa
ÀUEO POSTO KELLY BEZERRÀ I,mA. - cNP!, n' 27.246.281/0001-13, no âmbito
do Pregão Eletrônico o" 33/2025, que tem por objelo a "aquisiçâo de
coÍbustiveis para atendimento às dêmandás do Municlpi-ô de canapi/AL.".

A recorrente sustenta, em sintese, que a empresa vencedora.
ÀIrTO POSTO GPL IMDÀ - CNPJ 54. 983 . 925/0001-2 9. declarou-se
indêv.idamente como Emprêsa de Pequeno Porte - EPP, fazendo jus a

tratamento favorecido previsto na Lel complementar n" 723/2A06, quando,
na realidade, integraria grupo econômj-co com outras pessoas jurídicas
controladas ou participadas pelo mesmo sóciô, o Sr. Geraldo Passos Lima
Neto, cuja receita bruta 91oba1 ulLrapassaria o limite legal de RS

4.800.000,00 (quatro milhÕes e oitocentos mi1 reais).

Apresentadas contrârrazões pela empresa recorrida. esta
deiendeu a regularidade de seu enquadramento como EPP, alegando
faturamento próprio inferior ao teto Iegal e inapli-cabilidade do art.
3" 54", da LC n.' 723/2006 às licitaÇões públicas.

Diante da controvérsia instaurada e da ausência de documentos

ôi,'^=sisffiF3r,^

3à'-.'+^ #;+11""

96 2

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL CEP: 57530-000
CNPJ N" 1 2. 3ó 7. 89 2 t 0001 -42
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Prefeitura <Je

suficierrtes à completa lnstruÇão do feito, a AdministraÇão instaurou
diligências formais para apurâÇão da estrutura socj.etária e da situaÇão
econômico-financeira do grupo empresariaf.

+

II - FUNDÀMENTÀÇÀO

IT.I DÀS DILIGÊNCÍÀS REÀLI ZÀDÀS

Antes de adentrar ao mérito das razões recursais e das
contrarrazÕes, faz-se necessárj-o destacar alguns pontos relaclonados a
instrução processual do Pregão E1etrôn.ico n. o 33/2A25. Após a
interposrção do recurso administrativo da enpresa ÀUfO POSTO I(EILY
BEZERRTÀ tTDÀ. - CNP.' n" 27 .246 .28L/0001-13, o Àgente de contrataÇão
expediu diligência formal, na data de 19 de dezembro de 2025,
fundamentado nos termos do Art. 64 da Lei n.' 14.133/2025. De início,
soficitou-se que a empresa ÀUTO POSrO GPL II L?DÀ - CNPJ
54 . 983 . 925/00OL-29 , a apresentaÇão dos seguintes dôcumentos:

"Cópia dos contratos sociais e/ou a-lte-raÇões
cantratuais de tadas as empresas nas quais o Sr.
Geral-do Passos -Ljmá Neto integre ou xenha integrado
qrupo econômico, direta ou indiretamente, com a devida
identificaÇão socletária. " .

É o relatório do essencial . Passo a opi-nar.

En atc conplementar, fci igualmente deLerminada a
aDresentacãc:

"Cópia dos bafanÇas patrimoniais do exercicio de 2024,
de todas âs empresas que paÍticipam de -licitaÇôes nas
quais o Sr. Gerafdo Passos Lima Neto integre ou tenha
integrado grupo econômico, direta ou indj"retamente,
com a devida identíficaÇão societária.".

As diliqências conslqnaram expressamente que a docunentaÇào
era indispensáve1 à adêquada apreciâÇão do recurso e que o julgamento
poderia ocorrer com base nos elementos já constântes dos autos em caso
de descumprimento.

Em cumprimênto as diligências, a empresâ ÀUTO POSTO GPL If
I,TDÀ - CNPJ 54. 983.925/0O0L-29, apresentou os contratos socials.
alteraÇôes contratuais, balanços patrimoniais e demonstraÇÕes de
resultadôs de diversas pessoas jurldicas vinculadas ao rêferido sóc.io.
Sr. Geraldo Passos Lima Neto.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro CANAPI/AL CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892t0001 -42



Prefeitura de (^

II.II DÀ coupRovÀÇÃo DocIrMENTAr. Do GRupo pcotôurco

Da aná1ise da documentaÇão âpresentada em cumprimento às
diligências, notadamente dos contratos soc.iais, alteraÇões contratuais
e instrumentos de constiLuiÇão e conso]ldação societária juntados aos
autos, constata-se, dê modo objetivo e lnequivoco, a existência de
grupo econômico estruturâdo em torno do Sr. Gerafdo Passos Lima Neto.
com participaÇão societária direta e relevante em múltiplas pessoas
j urídicas .

Tat conclusão decorre de elemenlos formais expressament,e
consLantes dos atos constlLutivos examinados, consistentes na
rdentlclade de sócio controfador, na detenÇão de participaÇões
super:iores a 10à (dez pcr cenlo) Co capital social em diversas
scciedades e na convergência da estrutura decisórj-a empresar.ial,
circunstâncias que, por si sós, permitem c reconhecimentc do vincufo
econômico. prescrndindo de anáfrse conLábi1 aptofundada para a sua
caracteri zacão.

t ç7
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Nêstes termos, destaco:

1) GERÀLDO PÀSSOS I.IMÀ NETO COMERCIO DE GENEROS

ÀIIMENTICIOS LrDÀ. - CNPJ n." L1 .633.17L/ 0001-50.
Contrato soc1al consclldado demonstra que o referido
enpresário figura como sócio único (1008) da socredade
empresária, constituida em 2013, com aLuâÇão no
comércio varej lsta e outras atividades econômicas
correfatas, possuindo capital social estimado de R$

300.000.00 (trezentos mi1 reais) ;

2l GPrOC MÁQUrNÀS E UrNER ÀÇÃO Í.rDÀ. - CNPJ n."
60 .789. 11sl0001-39.
o contratô social consolidado indica que: 1) Gerafdo
Passos Lima Neto detém 25t do câPital sociaL; 2)

exerce a administraÇão da empresai 3) a sociedade
possui capital social de RS 1- 000. 000. 00 (um milhão
de reais) e, 4) atua em atividades de extraÇão
mineral, transporte e locação de máquinas;

3) GER,ALDO PÀSSOS LÀTICINIOS E FRTOS I,TDÀ.
Contrato de constituiÇão demonstra: 1) Geraldo Passos
Lima Neto como gócio único (100t); 2l declaraÇão
expiressa de enquadramento como Microempresa ME;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.891/0001-42
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4',1 EMPRESÀS DO mUPO *ÀtxIO POSTO GPL
Os instrumêntos contratuais e alteraÇões apresentados
rndj-cam. ainda. a partj.cipaÇão societárla relevante
do mesmo sócio, Sr. Gerafdo Passos l,ima Netô, nas
empresas:
. Auto Posto GPI- Ltda.;
. Auto Posto GPL II Ltda. (recorri-da);
. Àu:o Posto GPL IIÍ Ltda.,'
. Auto Posto GPL IV Ltda.
Em tcCas, há identidade ou coincldênc1a parcial de
sóc.ios, vinculc de controle ou influência
slgnificativa, além de identidade de núc]eo decisório.

ÍI.III DÀ RECEITÀ BRUTÀ G],OBÀT DO GRUPO ECONôUICO

Da ânálise dos demonstrativos contábeis apresentados em sede
de diligência {DRES e balanÇos), observa-se que a aferição da receita
bruta g1obal do conjunto empresarial v.inculado ao mesmo núcleo
societário não demanda inferência complexa nem recônstituição conLábi]
aprofundada, porquanto os próprios document.os exibem, de forma
expressa, os valores de vendas e receitas operacionais do exerciclo-
Nesse contexto, os elementos constanLes dos autos permitem concluir,
com margem de seguranÇa e por critério conservador (minimo comprovado),
que o grupo econômico ultrapassa significaLlvamente o limite legal de
enquadramento como EPP.

k

Convém destacar que a Lei Complementar n." 723/2026, prevê:

"À-rt. 3" Para os efertos destá -Lei CampTementar,
consideram-se mícroempresas ou ernpresas de pequeno
porte, a sociedade empresária, a sociedade sinplest a

empresa individual de respon sabi l idade l-initada e a

empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 1A.406,
de 1A de janeiro de 2A02 (códiqo Civil), devidamente
registrados no Registro de Empresás Mercantis ou no
Reqistra Civil de Pessoas Júridicas, conforme o caso,
desde gue.'
(...)
II - no cáso de empresa de p

ou inferior d Rç 4

equena porte, aufira, en

800 . 000 ,00 (qaatro mr fhôes e

cada ano-calendário, receita bruta superror a .R5

i60.0AA,A0 (trezentos e sessenta nif redis) e iquaf

oitacentos mi7 reai-s )

CompLementar n" 155, de
(...)".

íRedaÇão dada
2016) PraduÇãa

peTa Lei
de efeita

'tt?'êi3H§F:r'^
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Podemos verificar que o Demonstrativo de Resultado do Exercício
de 2024 - DRE, da empresa ÀUTO POSTO GPL LTDÀ. - CNPJ n. " 5L .723 .624 /O0OL-
78, indica, na rubrica de recêita operacional (vêndas), o montânte de
R§ 9.1?0.255,51 (nove mi.lhões, cento e setenta mi1. duzentos e cinquenta
ê cinco reais e cinquenta e um centavos) . Trata-se, por si só, de valor
multo superior ao teto de R§ 4.800.000/00 (quâtro milhÔes e oltocentos
mil reais) fixado pâra empresa dê pequeno porte no ano-calendário (LC

723/2006, art. 3". lI).

Àssim, aindã que se desconsiderassem, por hipótesê, as demais
pessoas juridicas vinculadas, já haverla, nos âuLos, faturãmentlo anual
incompatíve1 com o reglme favorecido. circunstância que rêforÇa a

pertinência da apuraÇão da "receita bruta global" quando há

participaÇâo sociêtária cruzada e atuaÇão integrada.

Somam-se a isso as receitas declaradas por outras empresas do
mesmo núcleo econômico. igualmente comprovâdas em DRES autônomos do

exercício de 2A24. A empresa GERÂLDO PÀSSOS LIMA NETO COMÉRCIO DE

GÊNEROS ALIMENTÍCros LTDA. registra "vendas de mercadorias" no val-or
de R§ 1.614.789,93 (um milhão, seiscenLos e quatorze mi1, setecentos e
oitênta e nove reais e noventa e três centavos) . Já a empresa GERÂLDO

PASSoS LATrCÍNroS E FRToS LTDA apresenta "vendas de mercadorias" de R§

825.345,63 (oitocentos e vinte e cinco mil, trezentos e quarenta e

cinco reais e sessenta ê três centavos) . Por f .im, a emPresa GPLOC

MÁQUTNAS E MINERÀÇÃo LTDA, em DRE encerrada em 30 de novembro de 20205,
aponta "venda de produtos" de R$ 2O4.269,36 (duzentos e quatro rnil,
dllzentos e sessenta e nove reais e trinta e seis centavos).

Diante desses números, e sem qualquer êxtrapofaÇão, â soma

min.ima comprovada (apenas com os valores explicitamente indicados nÕs

demonstraLivos) alcanÇa R§ 11.814.650,43 (onze milhões. oitocentos e

quatorze mil-. seiscêntos e sessenta reais e quarenta e três centavôs),
resulranLe de: R§ 9.110.255,51 + RS 7.614.'789,93 + R§ 825.345,63 + R§

204.269,36. Iogo, mesmo pê1o recorte mais restrit.ivo possível, resta
êvidenciado que o conjunto empresarial uftrapassa, com ampla margêm, o

limite de RS 4.800.000,00 previsto para EPP.

Registre-se, ainda, que ta1 concfusão é conservadora, pois:
(1) não agrega eventuais receitas de outras empresas citadas nos autos
que não tenham sido expressamentê quantificadas neste i-tem; (2\

desconsldera a hipótese de receitas em periodos parclais/abertura
recente de determinadas pessoas iurídicas, e (3) contempla empresa cuja
aLividade foi dêcfarada como inativa em exercicio posterior (GPL Iv) .

o que, por coerência metodológica, não foi computado como incremento

vrçk
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Do ponto dê vista jurldico, os dados acima repercutêm
diretamentê na apllcab.ilidade do regime favorecido. A Lêi CompLementar
n." 723/20A6 fixa o limitê objetivo de receita bruta pâra EPP (ate R§

4.800.000,00) e veda a goza de seus beneficios quando, havendo
participaÇão societária relevante (superior a 103) êm outra empresa, a

leceita bruta g1oba1 ultrapassa o limite legal (art. 3o/ 54o, IV).

Ademais, a jurisprudência recente do TCU reforÇa que o

enquadramento como ME,/EPP decorre de ato declaratório do interessado e

impÕe à empresa ô dêver de manter atualizadas e veridicas as informaÇões
de enquadramen to / de sen quadramento (Acórdão Í\." 2695/2025 Plenár:io -
TCU) , sendo a aferição dos pressupostos (incluídos limites obietivos)
matéria sujeita a côntrole e saneamênto no cursô do procedimentÕ,
especialmente quando há dl1igências ê documentaÇâo háb.iI nos autos.

Ern síntese, a documentaÇão contábi1 juntada não apenas indica
receita expressiva em uma das empresas do núcleo (AUTO POSTO GPL LTDA) '
como também evidencia receitas adicionais relevantes em outras pessoas

u ç6
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de receita do grupo no período-base. Assim. o vafor apurado representa
piso probatório. e não teto.

jurídicas vinculadas, conduzindo a montante g1oba1 substancialmente
superior ao teto l-ega1 de EPP. Nessa perspecLiva. o ponto controvertido
rê.tativo ao enquadrârnento (e, por consequência, ao eventual gozo dos
benefÍcios da Lc 723/2006 no certame) deve ser enfrentado no parecer
CCNO re sul t adc obj etivo da prova documental produzida em diliqência .e
nào como conj ectura.

1T IV - DO ENQUÀDRAMENTO JURÍDICO À T.UZ ON LEI COMPLEMENTÀR N" 12312006

A Lel Complêmentar n" 723/2A06, aô instltuir o Estatuto
Nac.ional da Mlcroemprêsa e da Empresa de Pequêno Porte, estabê1eceu
critérios objetivos e Laxativos Para o enquadramento das pessoas
jurídicas nesse regime jurídi-co diferenciado. Entrê tâis critérios.
destaca-se o flmite máximo de receita bruta anuaI, o qual constitui
verdadeiro pressuposto legal de validade do enquadramento. Nesse
sentido, dispÕe o arl. 3". inciso II, da referida lei complementar,
conforme já mencionado no item II.III deste parecer.

Trata-se de parâmetro 1ega1 de observância obrigatória, cuja
aferiÇão indepênde de juízo discricionário da Adminj-stração ou de
conveniência do gestor. Ultrapassado o fimite estabeleci-do, opera-se,
por forÇa de 1ei, a exclusão do regime favorecido, não havendo espaÇo
juridico para miligaÇão, flexibilizaÇão ou interpretaÇâo êxtensiva que

autorize â manutenção artificial do enquadramento.

Avenida Joaquim Tetê, 336' Centro CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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No caso concrêLo, conforme demonstrado nô tópico preceden Le,
a receila bruta globâI das empresas vincuLadas ao mesmo núcl-eo
societárro supê ra amplamente o teto 1ega1, circunstância que, por s1
só. já inviabiliza o enquadramenLo da recorrida como Empresa de Pequeno
Porte.

Ír.rv.1 Da vedação por participação societária e receita global

Além do crltério isôlado da receita bruta anuaf, a Lei
Complementar n." 123/20A6 previu mecanismo especifico parâ coibir o

fracionamento artificial de atividades econômicas e a utilizaÇão
indevida de múltip1as pessoas jurídicas com o propósito ciê burlar os
limitês leqais do regime favorecido.

Com esse objetivo. o legj-slador instituiu vedaÇáo expressa
quando coexistirem dois elementos: participação societária rêIevante
em outra empresa e superaÇão do 1j-mite global de receita.

Dispõe ô art. 3o, §4o, inciso IV:

Art. Para os efeitos desta Lei Complementar,
consíderam-se microempresas ou êmpresas de pequenô
porte. a sociedade empresária, a sociedade simples, a

empresa individual de responsab i l idade Timitada e o

empresário a gue se reÍere a art. 966 da Lei no 10.406,
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civí1) , devídamente
registrados na Reqistra de Empresas Mercantis aú no
ReqistÍa CiviT de Pessoas Juridicas, conforme o caso,
desde que.'
(...)
II - na caso de empresa de pequeno porte, aufird, em

cada ano-calendário, receita bruta superior a RS

360.000,00 (trezentas e sessenta mil reais) e igual
ou inferior a R$ 4 , 800 ,0A0,00 (qúatro nifhões e

oitacentos ni7 reais). (RedaÇãa dada pela Lei
Compfementar n" 155, de 2016) ProduÇão de efeita
(

§
d

..)
4" Não poderá se beneficj"ar da tratamento juridico

j-ferenciado pÍevisto nesta Le1 Conplementar,
incl.uido o regine de que trata a art. 72 desta -Le-i

Camplementar, para nenhum efeita legal, a pessoa
j uridica :

(-..)
IV - cuj o titufar ou sócio parti.cipe com mais de 7Ag

ôtx.êi3$tiF8r"^
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(dez por centa) da capital de oúelL9npres4 !1119
beneficiada par esta Lei Compfenentar, desde que a

receita bÍúta global ultrapasse o limite de gue traÊa
o inciso ÍI do caput deste artiga;

À ncrna é c1a.a ac deslocar o fccc da aná1ise do plano
excLusivariLenLe fndivrdual para o plano econômrco-estruturaL,
considerando o conjunto das empresas vinculadas por identidade
societárla relevante.

.o Sr. Geraldo Passôs Í,ima Neto detém participaÇâo
superior a 10? em diversas sociedades empresárias,'
.ao menos uma dessas empresas não se enquadra como
ME/EPP, à vista de sua expressiva rêceita anuali
.a soma das receitas brutas do conjuntô emprêsarial
ultrapassa significativamente o limite legal de R§

4.800.000.00.

Diante desse cenário, incide diretâmente a vedaÇão fegal,
afastando o enquadramento da empresa recorrida como EPP para quaisquer
efêitos jurídicos, inclusive para iins de participação em IicitaÇÕes
públicas com tratamento favorecido.

À Lei Complementar n." 123/2006 não âpenas define os llmiles
do enquadramento, como também inpôe dever juridico expresso de
comunicâÇão têmpestiva quando verificada a supêraÇão do teto 1egal .

No presênte processo, restou demonstrado que:

Dispõem ôs §9" ê S10 do art. 3'da LcP n." 723/06:

Ar t. 3" - Omissis
(...)
§ 9" Á e.,rlpresa de pequeno parte que, na àno-
caLendáÍio, exceder a liÍnite de recêjta bruta anuaf
prevLsto no inciso II do ceput deste artiqo fica
excfuída, no nrés subsequente â ocoÍrêncla do excesso,
do tratamertta juridico diferenciada prevjsto nesta lei
CcnplenerLar, incfuiclo c reqime de que trata a n!l-.
1,1, para aodos os efe-r tos legais, ressa-lvado a

drsposto 1ros §§ 9e-À, 10 e 12.
§ 10. Á enp-r'esa de pequeno porte qúe no decurso do
ano-cafendário de inicio de atividade ultrapassar o

$1,'^'-ti3 ü!ip3r"^
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Tais dispositivos evldenciam que o de s enquadramento não
depende de ato administrativo constituLivo, tampouco de deferimento da
autoridade iiscal ou cadastral . Trata-se de efeito juridico automático,
decorrente da própria ocorrência dô fato gerador - a supêraÇão do limite
de receita.

empresa interes sada,
produzindo e feitos
i-nc1us ive no âmbito

Assim, ainda que inexis tente comunicaÇão formal- pÕr pârte da
como EPP cessa por força de 1ei.
do mês subsequentê ao excesso/

púbIi.cas -

v5qk

o

ex
das

enquadramento
nunc a partir
contrâtaÇõês

À ômissão quanto à comunicaÇão, além de não preservar o

enquadramentc, co:rÍlgura irregular:idade a,ltônoma, por violaÇão direta
oo devêL êqd I rmposLo dr ênprêsàr-o.

II.IV.ITI. Da impossibitidade de gozo dos beneficiôs licitatólios

Os ârts, 42 a 49 da LC 723/200 6 instiLuem um microssistema de

favorecimento às microempresas e êmpresas de pequeno porte no âmb.itô
das licitaçÕes púb1icas, abrangendo, entre outros:

.o direito ao empaLe ficto;

.a pre ferência de contrâtaÇão,'

.a possibrliCade de regularizaÇão fiscal posterlor;

.a participaÇão exclusiva em determinadôs certames ou
f otes.

Esses beneficios, contudo, possuem nalureza
condicionada, sendo acessíveis apenas às empresas
efetivamente os requisitos lega.is de enquadramento.

insLrumênta1 e
que preencham

Uma vez caracterizado a des enquadramen to jurídico, seja pelo
excesso de receita. seja pela incidência da vedação do art. 3", §4".
IV, resta automaticamente afastada a possibilidade de fruiÇão de
qualquer desses privilégios. sob pena de viofaÇão aos princípios da

isonomia. da legaJ.idade e da competitividade -

Portanto, no caso sob examê, a utilizaÇão do regime favorecido
pela êmpresa recorrida não se revela juridicamente sustentáve1,

,ti,"^'sisff*p3r"^
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2e estará excfüida do tratamento juridico diferenciada
prevísto nesta Lei Complenentar, bem como do regine
de que trata a art. 12 desta Lei Camplementar, com

efeitos rexroaxivas ao inicio de suas átiv-rdades.
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pcrquanLo dissociada dos pressupostos ncrmativos que legitimam
ap1lcaÇão.

a sua

Em consequência, uma vez demonstrada a ausência dos

{h!íÍtü(

II.V. »l .a,rr,rcnçÃo DÀ rEr N" 74.133/2021

A Lei n" 14.733/202L, ao instituir o novo regime jurídico das
ficitaÇões e contratos administrativos, promoveu a intêgraÇão expressâ
do traLamento diferenciado conferido às microempresâs e empresas de
pêqueno porte ao sistema geral de cont.rataÇõês públicas. afastando
qua.Iquer dúvida quanto à aplicâbj-1idadê da Lei Comp.lementar n" 723/20A6
nesse âmbito.

NessÉ sentidr, dispõe de .forma ca:êgórica c art. 4" da Lei :ro

r4.733/2A27:
"Árt. Àpljcam-se âs -lrcitaÇôes e contratas
d-rscrp-ljnados por esta -Lei as djsposiÇôes co,rstantês
dos arts. 42 a 49 da Lei Camplernentar n" 123, de 14

de dezenbro Ce 2A06. "

À nôrma evidencia quê o ]êqislador não concebeu o regime das
ME,/EPP cono insLituto restrito ao dirêito tributário, mas como politica
pública transversal / com incidência direta também sobre os
procedimentos l-icitatórios. os dispôsitivos mencionados (arts. 42 à 49

da LC 723/20061 nâo criam um conceito autônomo de microemprêsa ou
empresa de pequeno porte, mas pressupõem, logicamente, a observância
das regras gerais de enquadramento previstas no art. 3" do mesmo diploma
legal .

Com êfeito. não é juridicamente coerente admitir a aplicaÇào
dos benefícios licitratórios previsLos na Lei Complementar sem a prévia
verificaÇão do atendimento aos requisitos .Iegais que definem quem pode
ou não ser considerado ME ou EPP. o concelto juridico de microempresa
e empresa de pequeno porte é uno e indivisivel, sendo estabelecido pelo
art. 3o da Lei Complementâr n." 123/2006, inclus.ive quanLo às hipótesês
de vedaÇão ao enquadramento,

Assim, a aleqação de que o art. 3", §4". da LC 123/2006
possuiria natureza meramente tributária não se sustenta à luz do
ordenamênto jurídico vigente. Trat.a-se de norma êstrutural do reglme
juridico diferenciado. que condici-ona a própria existência do status
de ME/EPP, irradiando efeitos para todas as esferas em que esse
enquadramento seja juridicamente relevantê, inclusive para fins de
contrataÇão púb1ica.

.tT,X'êisffiF8r"^
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pressupostos legais parâ o enquadramento como EPP. resta igualmente
afastada a possibilidade de aplicaÇão dos benefícios ficiLatórios
previstos nos arts. 42 a 49 da LC L23/2006, por força direLa do sistemâ
normativo integrado instituido peta ],ei n" 74.733/2A27.

II.VI . oa ;unrspnuoÊNcrÀ Do ?RrBt NAr DE coNTÀs DÀ uNrÃo

A controvérsia re.Iativa à declaraÇão indevida de enquadramento
comô microempresa ou êmpresa dê pequeno porte em procedj.mentos
.Iicltatóri-os 1á foi objeto de exame aprofundâdo e reiterado pelo
Tribunal de Contas da União, que consolidou entendimento rigoroso e

uniforme acerca da matéria, especialmente no recente Àcórdáo n"
2695/2025 - Plenário, de rel-atoria do Ministro Benjamin zymler.

No referido julgado. o TCU anatisou situaÇão subs tan c i almente
aná1oga à dos presentes autos, na qual empresa particlpante de pregão
eletrônico decfarou-se como EPP, embora tivesse ultrapassado o Iimite
lega1 de receita bruta, vindo postet:iormentê a sustentar ausência de

má-lé, inexistência de prejuizo ao cerLame e regularizaÇão posterior
do ênquâdramento.

central:
Ao apreciar o caso, o Tribunal fixou a sequinte tese iuridica

Nô caso examinado pelo Tribunal:

amparada por decTaraçáo com co,lí.-eúdo falso, configruEa
fraude à Ticitação, ainda que não comprowada a
obXênÇáo de vantagem concreta no certeme. ".

O fundamento adotado pelo TCU partê da premissa de que o regime
favorecido instituído pela Lei compfemêntar n" 123/2006 constitui
exceÇão âo regime geral de competiÇão, razão pela qual suâ fruiÇào
exige estrita observância aos requisitos legais. sendo incompativel- com

qualquer flexj-bilizaçãô fundada em boa-fé subjetiva ou ausência de dano
material imediato.

. restou demonstrado que a empresa havia ulLrapassado
o limitê legal de rêcêita bruta anual;
. o de s enquadramento ocorreu apenas posteriormente à

licitaÇãoi
. a empresa alegou não ter obtido vantâgem efetiva no

certame;
. sustenLou tratar-se de êrro formal sem repercussào

ANDERSo H:I;?ivÁ
N MARCIO .osia

3Hà ffijqn""Avenida Joaquim Tetê, 336 Centro - CANÂP|/ÂL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.89210001 -47
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que:

pratlca

Tais arqumentos foram expressamêntê rejeitados. o TCU assentou

1.o enquâdramenLo como ME/EPP é ato declaratóriô do
própriô interessado, que assume o dever jurídico de
verificar previamente a adequaÇão de sua situaÇão
faL-icâ aos requisiros legais;
2.o excesso dê receitâ bruta gera de s enquadramento
automático, nos termos dâ LC 723/2006,
indepe ndentemente de comunicação formali
3. a regularização posterior nãô convalida a
declaraÇão falsa prestada no momento da ficitaÇào;
4.a configuraÇão da fraude independe da obtenÇão de
vantâgem econômj-ca concreta, bastândo a violãÇão ao
dever de veracidade e a potencial quebra da isonomia
entre os llcitanCes.

O acórdão regrsLra, rnclusive, precedentes reiterados da
própria Corte de Contas no mesmo sentido:

"cabe ressaltar, no entanto, que a jurisprudência do
TCU é na sentidô de que a mera participaÇão de
Ticitante camo micraempresa ou empresa de pequeno
porte e beneficiária da tratamento diferenciado
previsto na LC 123/2006, anparada por declaÍaÇãa com

conteúdo falsa, configura fraude à llcitação,
ensejando, por consequência, apTicaçâa da penalidade
do ârt. 46 da Lei 8-443/1992, canforne disposto no
Acórdão 61/2019- TCü-Pfenário, reTatoria do Mj"nistro
Bruno Dantas, e no Acórdão 1.483/2424-alCU-Pfenário,
refator Ministro weder de O7iveira.".

recebímenxo de quafquer beneficio pefa empÍesa/
constitui fundamento para a decfaraÇão de sua
inidoneidade (art. 46 da Lei 8.443,/1992) . (Enunciado
do Acórdão 2374 /201s-Tcu-Plenáría) ".

O acórdão ainda citou precedentes anteriores no mesmo sentido
(Acórdãos n" 67/2019, 1,.483/2024, 1.6'7'7 /2A78, 7.102/2Q11 , 2.3'74/2015,
evidenciando tratar-se de jurisprudência consolidada daquela Corte de

,i[xEêisüt?Hr"^
3àtf^ 'fíil{rh'Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

CNPJ N' 12.3ó7.892/OOO1 -42
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Contas.

"7. Após aná7ise das dados fornecidos en resposta â

di1íqêncla, foi identificado peJ-a Unidade Técnica
(peÇa 27) qúe o vdlor total dos contratos firnados
pela sociedade enpresária Novo Horizonte Comércio e

Serviços Ltda. cam a AdministraÇão PúbLíca no
exercicio de 2024 - trazidos aos autos - era de RS

13.309.831,67, o que extrapofava a fimite para
enquadramento de ME,/EPP e, portanto, impediria a

utilizaÇão do beneficio prevista na LC 123/2006 pela
referida empresa, por forÇa do comando contrdo no §
2" do art. 4" da Lei 14.133/2021.'.

Tal fundamento revela que, para fins de controle no âmbito das
contrataÇÕes púbtlcas. o TCU adota critério materia.I e objetivo,
considerando o valor global dos contratos firmados com a AdministraÇào
no exercicio. e não apenas a receita contabilmênte recebida.

o voto condutor taÍrüém enfatizou que a conduta
compromete diretamentê os principios estruturantes do
l-icitatório:

do Licitante
procedimento

$T,X'êi3ff$F:r.^

3à?i^ ffi{*11""

Como consequêncla juridica, o Plenário do TCU deliberou:

"a conduta da Nova Horizonte lesou o prlncipio da

iqualdade no certame e frustrou a finalidade da Lei,
qúe busca fomentaÍ a participaÇâo de pequenas empresâs
idôneas, não podendo ser tratada cona mero equivoco
sem cónsegué.ncias. ".

"a inidoneidade da empresa Navo Horizonte CoÍnércio e

ServiÇos Ltda. para partlcipar de ficitaÇàa na
AdmlnistraÇão Pública federaf peTo periodo de 7 (un)
ano, contada a partir da publicaÇào desta decisào, em

razão de fraúde em TicitaÇão."

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL CEP: 57530-000
cNPJ N" 12_ 3ó7.892/0001-42

Portanto, a lnfração se consuma no momento da apresentaÇão dâ
declaraÇão inverídica, pois é nesse .instante que se falseia o
pressuposto jurídico de aplicaÇão do regime diferenciado e se
compromete a Iisura do procedimenLÕ competiLivo.

No caso concreto examinado pelo Tribunal, foi realizada
di-11qência para apuraÇão da rêceiLa da empresa representada, tendo a

uridade técnica apurado que:

I
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o acórdão a.inda regisLra que a empresa havia participâdo do
cê rt.ame :

"se decl-arando indevidamente camo
mi croempre s a / empresa de pequeno porte apta a usufruir
os beneficios prevjstos na Lei Conplementar 123/20A6,
em descumprimenta ao § 2" do art. 4" da Lei 74.133/2A21
e à jurisprudência do Tcü."

A orientaÇão firmada pelo Tribunal revela-se de aplicação
direta ao presente processo. porquanto:

. hcuve declaração de enquadramento como EPP;

. restou demonstrada a super:aÇão expressiva do fimite
1egal de.eceita bruta global;
. constatou-se partrclpaÇào societáriâ relevante er,
outras empresas;
. e os bênêfícios do regime diferenciado foram
pctencialmente util i zados no certame.

Dessa fôrma, à luz da jur.isprudência consolidada do TcU,
espec.iafmente do Acórdão no 2695 /2A25 - Plenário, mostra-se
juridicamente insustentáve1 a manutenÇão do enquadrament.o da empresa
recorrida como EPP, bem como o reconhecimento dê quaisquer efeitos
jurídicos decorrentês do regime favorêcido previsto na Lei CompLementar
n" 123/2A06.

II.VII. DÀ ÀNI(I,ISE DÀS CONTRARRAZõE S

As contrarrazôes apresentadas pela empresa ÀUTO

fTDÀ - CNPJ 54 " 983 . 925/OO0L-29 , não lograram infirmar
objetivos constantes dos autos nem afastar as conclusÔês
parLir da documentaÇâo socletárla e contábi1 produzida
diligência.

POSTO GPL II
os e lementos

exrraidas a

em sede de

Com efeito, â defesa l-imita-se, em essência, a sustentar a

autonomia jurldica da pessoa jurídica recorrida e a alegar que o seu
faturamento individual ser.ia compaLíve1 com o enquadramento como

Empresa de Pequeno Porte. Todaviâ, taL argumentaÇâo não enfrenta o

núc1eo jurídico da controvérsia, que não reside excfusivamente na

aná1ise isolada da receita da empresa licitante, mas na verificaÇão da
receita bruta globa1 do grupo econômico, conforme êxpressâmente
determinado pelo art. 3", §4", inciso TV, da Lei Complementar n"
723 / 2006 .

Avenida Joaquim Tetê, 33ó Centro CANÀP|/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.3ó7.892/0001-47
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A documentaÇão âpresentada êm cumprimento às dl1igências,
especialmenle os contratos sociais e alteraÇõês contratuaj,s/ comprova
de forma inequivoca a existência dê estruLura societária comum, com

identidade relevante de sócio e atuaÇãô empresarlal coordenada,
caracterizando grupo econômico para fins legais. Essê ponto. de
naturêza objetiva, não foi tecnicamente impugnado pelas contrarrazôes,
que tampouco trouxeram prova capaz de desconstituir a vinculaçào
socletária demonsLrada nos autos.

Do mesmo modo, â superaÇão expressiva do limite legal de
receita bruLa global, superior a R§ 11.800.000,00 no exercicio
analisado. foi comprovada mediante demonsLraÇões contábêis formais.
assinadas por contador habilitado. não têndo sido apresentada qualquer
prova técnica apta a infirmar tais dados ou a demonstrar equivoco nos
valores apurados,

A alegaÇão de que a empresa ÀUTO POSTO GPt II I"TDÀ - CNPJ

54.983.925/000L-29, considerada isoladamenLe, possuiria faLuramento
reduzldo não se mosLra juridicamente rel-evante para o deslinde da
questão, uma vez que o regime jurldico insLituído pelâ Lei Complementar

^?

quando há particlpaÇão societária superior a 10% (dêz por cênto) em

outras êmpresâs, justamente para impedir o fracionâmento artj-ficial de
atividades econômicas com a finalidade de obtenÇão indevida de
benef ic.ios legais .

Igualmente improcede a têse defensiva de que as regras da Lea
Complementar n" 723/20A6 teriam aplicaÇão restrita à seara Eributária.
Conforme já demonstrado, o art.4" da Lêi n" 14.733/2A21 integrou
expressâmente os benefícios e o regime das ME/EPP ao sistema de
contrataÇÕes púb1icas, de modo que o conceito jurídico de empresa de
pequeno porte/ bem como suas hipóteses de vedaÇão, vincula
nêcêssariamente a atuaÇão âdministrativa no âmbito licltatório.

Assim, as contrarrazÕes não afastam:

Diante disso, permanecem hígidos os

. a comprovaÇão documentaL da estrutura societária
comilnl;
. a -dloctoriza,oo do grupo econônic-,'
. a superaÇão Co limi-.e legal de receiLa brula gloiral;
. nem a incidência direta da vedaÇão prêvista no art,
3', §4", inciso IV, da LC 723/20A6.

o critério da receita bruta qlobal

fundamentos j u rídi cos e

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CÂNAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.3ó7.892 I 000',1 -42
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f) pela recomendaÇão de instauraÇão. pela autoridade
âdr-n'"'rlsLrativo especí fl co pard
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fáticos que sustentam o afasLamento do enquadramento da
recorrida como EPP e, por consequência, a impossibilidade de
dos beneficlos do reglme favorecido no certame em exame.

§

empresa
fruiÇão

III coNcr,usÀo

Ante todo o exposto. à vista da documentaÇão produzida em sede
de diligência, das demonsLraÇÕês contábeis apresentadas, da estrutura
sociêtária comprovada, do regime jurídico estabelecido pela Lei
Complementar n" 723/2A06, da Lei no 14.133/2027 e da jurisprudência
consolidada do Tribunal de Contas da União. espec.ialmêntê do Àcórdào
n" 2695/2025 - Plenário, esta Procuradoria opina:

a) peLo conheclmento e provimento do recurso administrâtlvo
interpos"-o Fela empresa ÀUTO POSTO KEILY BEZERRÀ lTDÀ. - CNP.T

n" 27.246.287 / 00 01- 13;

b) pelo afastamento do enquadramento da empresa ÀUTO POSTO GPL

II fTDÀ - cNP.7 54.983.925/0001-29, em razão da incidência do
art. 3", S4', inciso IV, da Lei Compfêmêntar n" 723/2AA6,
diante da participaÇão societária refevante e da superaÇâo do
limite legal de receita bruta global;

c) pela desconsideraÇão de todos os beneficios previsLos nos
arLs. 42 a 49 da LC 723/20A6 eventualmente aplicados à empresa
recorrida no curso do certame;

d) pela adoÇão das providências administrativas necessárias à

reclassificação das propostas, com a exclusão do tr:atamento
fâvorecido indevidamente concedido. procedendo-se a convocaÇào
da llcitante subsêquente, caso a alteraÇão do julgamento
implique nodificação da ordêm classificatór:iai

e) subsidiariamente. caso a reclassificaÇâo nào seja
juridicamente possíve1 sem prejuízo à regularidade do
procedimentro, pela inabilltaÇão da empresa ÀUTO POSIO GPI II
ITDÀ - CNPJ 54-983.925/000L-29, por ausência de prêênchimento
dos requisitos legais para fruiÇão do reqlme jurídico
diferenciado;

compe tente , de procedimento
apuraÇão de eventual responsabilidade qê çmprç
diante da declaraÇão indevida de enquadramenlo como EPP, à 1uz
do entendimento firmado pelo Tribunal de Contas da União no

,tI,1.ê?3fiEiF3r"
:l-Lyl_ i8,....,:,"".,,
uu5lA ?n2s 7nAvenidâ Joaquim Tetê, 336 Centro CANAPI/AL CEP: 57530-000

cNPJ N" 12.3ó7.892/0001-42
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Acórdão no 2695/2A25 - Plenário, sem prejuizo de outras
providências que sê entenderem cabíveis;

g) po:r fim, pelo prosseguimento do certame após a adoção das
medidas acima indlcadas, com observância estrita aos
princípios da legalidade, isonomia, competitivldade,
môraLidade administrativa e vlnculaÇão ao instrumento
convocatório.

Por oportuno, sa.Iientamos que as presêntes manifestaÇões
tomaram por base, exclusivamente. os elementos que constam, até a

presente daLa, nos autos do processo administrativo em epigrafe.
Destarte, incumbe, a esta procuradorla/assessoria, prestar consultoria
sob o prisma estritamênte jurídico, não fhe competindo adentrar à

conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da
ÀdministraÇão PúbLica Municipal. nem anafisar aspectos de naturêza
emlnentemente técni co- admini s trativa .

üê

E o parecer.
Canapi (AL) .

Salvo me Lhor
20 de ; aneiro

lulzo.
de 2426.

ANDERSANDERSON
ON MARCIO

SILVA COSTA
t\4ARClO 2026o1.20

stLVA lr%ryf'
ANDERSoN uiÂncro srlvÀ cosrÀ cosTA 2025.2.0

Pro'.roclor de - ci-ôqóes
DESPÀCHO

No uso de minhas aLribuiÇões legais. conferidas pela ],el orgânica
MunicipâI e pelas demais normas específicas, ÀPROVO o Parecer, de lavra
do Procurador de LicitaÇÕes Àndêrson Márcio Silva Costa. consolidando
o entendimento all contido por seus próprios fundamentos.
Registre-se.
Devolva-se o expediente para a Secretaria sollcitante mediante
protocofô.
Arquive-se a cópia do parecer com o inequfvoco protocoLo nos registros
desta Procuradoria,

Em,. 20 dê i aneiro
t'

de 2026.

VÀI.DEREDO MAClEL
Procuredor

Âvenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL CEP: 57530-000
CNPJ N' 12.367.892/OO01 -42
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JULGAMENTO DE RECURSO ADM I NISTRATIVO

Pregão Etetrônic o 33/2025

Objeto: Registro de preços pâra aquisiÇão de combustíveis, para atender a demanda das

Secretarias do Poder Executivo do Município de Canapi.

1- DA PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDADE

A empresa maniÍestou a intenção de recorrer contra a decisão deste Pregoeiro no dia

O9/12/2025, anexando a sua peça recursaI no sistema BNC de ticitações aos 10/12/2025, portanto,

prêsentes os pressupostos de admissibitidade.

As normas tegais que regem a matéria, assim estiputam:

Dispõe o art. 165 dê Lei no 14.133/2021 , o seguinte

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da

apticação desta Lei cabem:

l- ÍecuÍso, no prazo de 3 (três)dias úteis, contado da

data de intimação ou de tavratura da ata,

em Íace de:

(...)

b) jutgamento das propostas;

c) ato de habititação ou inabilitação de ticitânte; (...)

§ 40 O prazo para apresentação de contrarrazões será o

mesmo do recurso e terá inÍcio na data de intimaÇão

pessoaI ou de divutgaçáo da interposição do recursô.

2 - SINTESE DAS RAZOES DO RECURSO

Em apertada síntese, a recorrente alega:

sEToR DE LtctTAçÕEs (licitacao. cãn a pi@gma il.com )

Avenida.loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
Página 1de 9
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A empÍesa recorrênte atega que a recorrida declarou, indevidamente,

que detém os beneÍícios da Lei 12312026, podendo usuÍruir do

tratamento Íavorecido, contudo integra grupo econômico com outras

pessoas jurídicas da marca "GPL", inclusive com idêntidade societária

e administrativa, cuia Íeceita bruta ultrapassa o teto tegat, qual seja

4.800.000,00 (quatro milhôes e oitocentos mil reais).

3 - DAS CONTRARREZÓTS

A empresa AUTO POSTO GPL ll LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 54.983.9251OOO1-29, ,

apresentou contrarrazões, anexando no sistema BNC de ticitações aos 17/12/2025 conÍorme

segue:

A Íecorrida sustenta o seu enquadÍamento como EPP sob a alegão que o

seu faturamênto no exercício de 2024 foi de 1.005.585,34 (hum milhão,

cinco mit quinhentos e oitenta reais e trinta e quatro centavos), com

Íaturamento proprio iníerior ao teto tegat

4 - DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÔES

lniciatmente, é imperioso destacar que os atos praticados por esta Administração, em

seus procedimentos ticitatórios, são norteados por todos os princÍpios dispostos no art. 50 da Lei

no 14.133/2021, a exempto da tegâtidade, impessoatidadê, moratidade, iguatdade, intêresse

púbtico, vincutação ao editat, iutgamento objetivo, razoabitidade e economicidade. E ainda, petos

objetivos previstos no art. 11o, quais sejam, assegurar a seteção da proposta apta a gerar o

resuttado de contÍatação mais vantajoso para a Administração Púbtica; assegurar tratamento

isonômico entre os ticitantes, bem como a.iusta competiÇão; evitar contrataÇões com sobrepreÇo

ou com preços mâniÍestamente inexequíveis e su perfaturamento na execuÇão dos contratos; e

incentivar a inovaÇão e o desenvotvimento nacionat sustentávet.

sEToR DE LtctraçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/Al-, CEP: 57.530-000
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documentaÇão de habititaÇão, o agente público deve se pâutar peto editat e também peta

tegistaÇão, jurisprudência e princípios apticáveis à matéria em questão.

A ticitaÇão não é um Íim em si mesma, mas um instrumento para consecuÇão do

interesse púbtico. Assim, cabe aqui enÍatizar o importante princípio da seleção da proposta apta a

gerar o resuttado de contratação ou quando os documentos aprêsentados evidenciarem a

necessidade de comptementaÇão de informações, de modo a agir com razoabilidade.

O agente pubtico, na condução do certame, está adstrito a certas batizas, não podendo

mudar a regra que foi definida no Termo de ReÍerencia/edital, cabendo a este, no jutgâmento do

certame, apenas cumprir o que fora estabetecido. A Lei no 14.133/2021, ÍeÍorça a importância do

princípio da vincutaÇão ao instrumento convocatório. O artigo 5o, por exemplo, traz expticitamente

que os procedimentos de ticitaçáo devem seguir rigorosamente as noÍmas estabetecidas no

editat:

Art. 50 Na apticação desta Lei, seráo observados os princÍpios da

tegâtidade, dâ impessoatidade, da moratidade, da pubticidade, da

eÍiciência, do interesse púbtico, da probidade administrativa, da

iguatdade, do ptanejamento, da transparência, da eÍicácia, da segregação

de Íunções, da motivaÇão, da vincutaÇão ao editat, do jutgamento objetivo,

da segurança jurídica, da razoabitidade, da competitividade, da

proporcionatidade, dâ ceteridade, da economicidade e do

desenvolvimento nacional sustentávet, assim como as disposições do

Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de lntroduçáo às

Normas do Direito Brasiteiro).

5 - DOS FATOS

Trata-se de Recurso Administrativo inteÍposto peta empresa AUTO POSTO KELLY BEZERRA

LTDA, CNPJ no 27.246.28110001-13, em Íace da decisão que habilitou a empresa AUTO POSTO

GPL ll LTDA, CNPJ no 54.983.925/0001-29, no âmbito do Pregão Etetrônico no 33/2025, sob a

ategação de enquadramento indevido como Empresa de Pequeno Porte - EPP-

sEToR DE LlclÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Telê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000

u
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O recurso foi conhecido por tempestivo, tendo sido apresentadas contrarrazões peta

empresa recorrida.

Cumpre registrar que, após a interposição do Recurso Administrativo, e diante da

necessidâde de completa etucidação dos Íatos ategados, êspeciatmente quanto à suposta

existênciâ de grupo econômico, o Agente de Contrataçâo promoveu ditigência format junto à

empresa recorrida, com Íundamento no art. 64 da Lei no 14.133/202 1.

Na oportunidade, Íoi soticitada a apresentação dos contratos sociais, atteraÇões

contratuâis e batanÇos patrimoniais de todas as empresas nas quais o Sr. Geratdo Passos Lima

Neto figurâsse como sócio, direto ou indireto, com o obietivo de veriíicar a estrutura societária e a

receita bruta gtobal, a Íim de subsidiar a anátise do enquadramento da empresa como Empresa de

Pequeno Porte - EPP.

A ditigência teve por Íinatidade assegurar a verdade materiat, a ampta instrução do

processo administrativo e o jutgamento técnico e fundamentado do recurso, nâo se baseando em

presunções, mas em documentaÇâo formal e idônea, postêriormente analisada no parecer

jurídico constante dos autos.

ConcLuídas as ditigências real.izadas junto à empresa recorrida, com a juntada da

documentaÇão soticitada aos autos, o processo Íoi regularmente encaminhado à

Assessoria/Procu radoria Jurídica, para emissáo de parecer iurídico acerca dos Íatos apurados,

notadamente quanto à existênciâ de grupo econômico e ao correto enquadramento da emprêsa

como Empresa de Pequeno Porte - EPP.

O encaminhamento teve por finatidade assegurar a ânátise iurídica especializada, em

observância aos princípios da legatidade, da segurança jurídica e da motivação dos atos

ad ministrativos, subsidiando a decisão administrâtiva com Íundamento técnico e normativo

adequado.

Em atendimento à soticitação desta serventia, a Procuradoria Jurídica emitiu Parecer

Jurídico circunsta nciado, no quat procedeu à anátise detida dos fatos apurados após a reatização

sEToR DE LICITAÇÕES (licitacêo.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530"000
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das ditigências, bem como da documentaÇão societária e contábit apÍesentada peta empresa

recorrida.

No referido pârecer, concluiu-se, com base em etementos obietivos constantes dos

autos, peta comprovação da existência de grupo econômico, peta participação societária

retevante do mesmo sócio em diversas pessoas iurídicas e peta superação do timite tegat de

receita bruta gtobat, nos termos do art.30, inciso ll e §4o, inciso lV, da Lei Complementar no

12312006, in verbis.

A Procuradoria manifestou-se, ainda, peta impossibitidade de manutenção do

enquadramento da empresa AUTO POSTO GPL ll LTDA como Empresa de Pequeno Porte - EPP,

bem como peto aÍastamento da apticação dos beneÍícios previstos nos arts. 42 a 49 da lei

Complementar no 12312006, recomendando o provimento do recurso âdministrativo, com a

âdoção das providências administrativâs cabíveis para o regular prosseguimento do certame.

6 - OA ANÁLISE DO MÉRITO

O mérito do presente Recurso Administrativo cinge-se à verificação da regutaridade do

sEToR DE LtctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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enquadramento da empresa AUTO POSTO GPL ll LTDA como Empresa de Pequeno Porte - EPP,

bem como à possibitidade de ÍruiÇão dos beneÍícios previstos na Lei Comptementar no 12312006,

no âmbito do Pregão Etetrônico no 33/2025.

lnicialmente, cumpre destacar que a habititação da empresa recorrida ocorreu com base nas

inÍormações e documentos apresentados no momento da Íase de habititação, inexistindo, até

então, nos autos, elementos suÍicientes que indicassem a eventuaI integraÇão da empresa em

grupo econômico ou â superação do timite tegaI de receita bruta gtobat. Não se pode exigir da

Administração atuação Íundada em presunções, razão pela qual o ato inicial mostrou-se regutar à

tuz do princípio da tegatidade, conÍorme demonstrado nas imagens abaixo:

rt a),q{/

l)!k -q$ara Na iar:r! {$ :r lrin r.rre

pa:áôríe,'à

rrip.41,4 B*d*e'sdi@ee
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oEMONSTRÂÇÁO DE RESULTApO OO ÊXERCTCIO

Entidâdê. AUÍO PO§TO GPL IILIDA

rtriodo dâ âseÍilrÍ4áô: 03m6í2024 a 311122024 CNPJ 54.$3.9ã{ml-29
NúÍrÉÍo de ôrdern do lrYro l
periodo Seiec!§oaío 01 & q.ôôío da 202rí a ll & &zeílnto ds 2024

t.'.....,

ConÍorme demonstrado acima, de acordo com o batanço patrimoniat apresentado, a receita

operacionat brutâ da empresa recorrida não uttrapâssava o timite tegat, razão peta quat a mesma

foi dectarada habititadâ no certame.

Todavia, com a interposiÇão do recurso peta empresa AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA,

Íoram suscitadâs ategaÇões ob.ietivas acerca da existência de grupo econômico, com pârticipaçáo

societária retevante do mesmo sócio em diversas pessoas jurídicas, o que ensejou a instauraÇão

de ditigência Íormat, nos termos do art. 64 da Lei no 14.133/2021, com o objetivo de esclarecer os

Íatos e assegurar a busca da verdade materia[.

No curso das ditigências, a empresa recorrida apresentou contratos sociais, atteraÇões

contratuais e demonstrações contábeis das empresas nas quais o Sr. Geratdo Passos Lima Neto

Íigura como sócio, documentâÇão que permitiu a anátise técnica e iurídica da estrutura societária

e da receita bruta gtobat do conjunto empresarial.

A partir da documentação produzida, Íestou comprovada de forma obietiva a existência dê

grupo econômico, caracterizado peta identidade de sócio com participaÇáo superior a 100/o em

múttiptas pessoas iurídicas, bem como peta atuaÇão empresariâl coordenada. Ademais, os

demonstrativos contábeis evidenciaram que a receita bruta gtobat do grupo ultrapassa, com

ampla margem, o timite tegat de R$ 4.800.000,00, estabetecido no art. 30, inciso ll, da Lei

Comptementar no 12312006.

Diante desse cenário Íático, incide diretamentê a vedaçáo expressa prevista no ârt. 30, §4o,

inciso lV, da Lei Comptementar no 12312006, segundo a qual não poderá se beneÍiciar do

sEÍoR DE LrctTAçÕES (llcitacao.cênapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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tratamento jurídico diÍeÍenciado a pessoa jurídica cujo sócio pârticipe com mais de 100/o do capitat

de outra empresa não beneficiada pela reÍerida tei, desde que a receita bruta gtobat ultrapasse o

timite tegat, Õomo bem destacou a douta procuradoria em seu parecer, o quat é parte integrande

deste jutgamento.

Ressatte-se que o enquadramento como ME ou EPP possui nâtureza dectaratória, recaindo

sobre a própria empresa o dever de veriÍicar a compatibitidade de sua situaÇão Íática com os

requisitos tegais, bem como de comunicar evêntual desenq uad ramento. A superação do [imitê de

receita ou a incidência das hipóteses de vedação legat produzem eÍeitos automáticos,

independentemente de comunicação Íormat à AdministraÇâo.

As contrarrazões apresentadas peta empresa AUTO POSTO GPL ll LTDA não lograram aÍastar

os elementos objetivos constantes dos autos nem inÍirmar as conclusões jurídicas lançadas no

parecer, timitando-se a alegar Íaturamento individuat compatível com o enquadramento como

EPP, argumento que não se sustenta diante do critério tegat da receita bruta gtobat, adotado

expressamente peta Lei Complementar no 123/2006 parâ coibiÍ o Íracionamento artiÍiciat de

atividades econômicas.

Assim, à luz da prova documentat produzida, do parecer jurídico emitido e da tegistaÇão de

regência, resta caracterizada a impossibitidade de manutenção do enquadramento dâ empresa

recorrida como EPP, bem como a itegitimidade do usuÍruto dos benefícios previstos na Lei

CompLementar no 123/2006, não havendo espaÇo para interpretação diversa diante da clareza do

comando tegat e da prova documentat produzida, ímpondo-se, portando, o provimento do recurso

e a adoÇão das medidas administrativas cabÍveis.

Destârte, por todo o exposto, restâ evidenciada a pertinência do recurso interposto, uma

SEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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Nesse contexto, a ategaÇão deÍensiva de que a empresa recorrida, considêrada

isotadamentê, possuiria faturamento inÍerior ao teto tegat não se sustenta juridicamente, uma vez

que a Lei Complementar no 12312006 adota, de Íorma expressa, o critério dâ receita bruta gtobat

quando veriÍicada participaÇão societáriâ relevante, justamente para evitar o Íracionamento

artiÍiciat de atividades econômicas com a Íinatidade de obtenÇão indevida de beneÍícios tegais.
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vez que, conÍorme demonstrado de Íorma inequívoca no parecer jurídico e corroborado nesta

maniÍestaÇão, à luz dos dispositivos tegais que regêm o procedimento ticitatório, a empresa AUTO

POSTO GPL ll LTDA não preenche os requisitos tegais para a fruição do tratamento .iurídico

diferenciado previsto na Lei Comptementat no 123/2006.

Assim, conctui-se que as razões recursais merecem integrat acothimento, porquanto os

argumentos apresentâdos, devidamente comprovados nos autos, Íoram suÍicientes para atterar o

entendimento exordiat adotado, impondo-se, como consequência, a inabititação da empresa

AUTO POSTO GPL ll LTDA, por ter dectarado indevidamente o usuÍÍuto de beneÍício tegat do quat

não poderia se valer.

5 - CONCLUSÃO

DECIDO, portanto:

a) CONHECER e DAR PROVIMENTO âo Recurso Administrativo interposto pel.a

empresa AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA;

b) INABILITAR a empresa AUTO POSTO GPL ll LTDA, por ter dectaÍado

indevidamente o usufruto de beneÍícios previstos na Lei Comptementar no

12312006, sem preencher os requisitos tegais para enquadramento como Empresa

de Pequeno Porte - EPP;

c) DESCONSIDERAR a apticação de quaisqueÍ beneÍícios previstos nos arts.42 a

49 da Lei Complementar no 12312006 eventuatmente concedidos à empresa

recorrida no certame;

d) Comunicar à autoridade superior competente, para Íins de apuração de

eventual Íesponsâbitidade administrativa, em razão da dectaraÇão indevida de

enquadÍamento como EPP.

Canapi/AL, 02 de fevereiro de 2026

G

l/, g

e

Agente de contrataÇão

SEToR DÊ tlclTAÇÕES (licitacão.ca na pi@gma il. com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Procêsso Àdninistrativo n. " 220250110043
Plegão Eletrônico n." 33/2025.2
àssunto: Anál1se de Recurso Administrâtivo
Intêrêssado; Secretaria Municipal de Adm.inistraÇào.

pnrcÀo pr.srnôr.rrco . REcrrRso
ÀDIIINISTRATIVO, LOTE 4 - POSTO DE ÀPOIO.
rLEGrrrMrDÀDE REcuRsÀr. r ausÊNcrl DE

TNTEREssE úrrr,. r,rurmçÃo esoenr(r'rcÀ
(rrEM 6.L.7 Do rR) . orr,reÊltcta E

cor.enovaçÂo DE couorçÀo pREExrsrENTE
(ÀRT. 64, rt DÀ LEr 14.133/2O2Ll ,

raarursNÇÀo Do ÀTo ÀDMrNrsrRÀTrvo.
IMPROVIMENTO DO RECI'RSO.

I - CONSUI,TÀ

Trata-se de solicltaÇão de parecer juridico encam.inhada a esta
Procuradoria Municipal para subsidiar a resposta a Recurso
Administrativo interposto nô âmbitô do Pregão Eletrônico n" 33/2025.2,
cujo objêto consiste nã "aguisiÇão de combustíveis para atendimento às
demandas do Municipio de canapi/AL", estruturado em lotes distintos,
entre ê1es o LÕte 4, dêstinado ao atendimento por posto de apoio.

o recursô foi aprêsêntado pêla empresa ÀUTO POSTO KELLY BEZERRÀ

LmÀ, inscritâ no cNPJ no 27 .246.28L/0001-13. insurgindo-se contra âto

+q
Ç

administrativo que declarou a inabilitação no l,ote 4. Conforme consta
da instruÇão do processo. a empresâ efetivamente atingida pelo ato de
inabilitâÇào nô Lote 4 foÍ a pessoa juridica P. COSTÀ § FRIANÇÀ LmÀ,
inscrita no CNPJ n' 34 . 745 . 647 / OOOL-64 , que possul como nome fantasia
ÀUTO POSIO KELLY BEZERRA - CÀCIMBINITÀS.

A sessão pública de abertura da licitaÇão foi realizada no dia
04 dê dêzêmbro de 2025. A recorrente afirma, em sintese, que têria
ocorrido falha material sanáveI na apresêntação dê documentos de
hãbilitaÇâo, especialmente no que se refere à certidão de fafência e à
documentaÇão relacionada à autorj-zação perante a Agência Naciônal do
Petró1eo - ANP, defendendo que a juntada posterior de documentos
atualizados apenas confirmariâ situaÇão fática já existente.

o expediente de sÕlicitaçãô de parecer registra, de forma
êxpressa, quê o edj-tal e o Termo de Referênciâ estabê1ecêram requisi-to
objetivo de localizaÇão para o 1,ote 4. consignando quê a êmpresa
recorrente não atenderia ao critérlo territorial exigido para o

referido lote.

AN DERSoNíHãgllq

ll-Lyt r,i'.',?..

,t,lr 6 1

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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É o retatório, ainda que suscinLo. Passo a oplnar.

IT ruNDâráENrnÇÀo

II.I - DELTMTTÀÇÀO DO OBJETO E PREMTSSÀS Oe AÀüÚrSe

O presente pârecêr restrinqe-se à aná11se dos pontos
controvertidos suscitados no recurso administrativo e destacados na
ins L-ruÇão processual, quaj-s sejam:

a) a legltimidade da empresa AUTO POSTO KEI,LY BEZERRA

1TDA. - CNPJ no 21 .246.287/000L-13 para interpor
recursô em face dê ato administrativo que atinglu
emprêsa diversa;
b) a existência, ou não, de intêresse rêcursal útil,
diante da f .imitação geográfica estabelecida para o
l,ote 4;
c) subs idiariamente, a possibilidadê de saneamento
docr.]mental mediante diligência, cons.iderando a data
da sessão (04/72/2025), a data de emissão da certidão
125/7f/2A25) e a identidade da pessoa juridica a que
o documento se refere,

rI .II
ENTRE

- DÀ II,EGITI}ÍIDÀDE RECI'RSÀJ,: TNEXISTÊNCIÀ DE CORRESPONDÊNCIÀ

RECORRENTE E ],ICITÀNTE ÀTINGIDÀ NO ],OTE 4

normativos e jurisprudenciais pertinentês serão
nÕ desênvolvimênto dos tópicos segulntes.

A lêgitimidade para a interposlção de rêcurso administrativo
em l.icitação êstá vinculada, de modo indissociável, à condiÇão de
licitante efetivamente atinqido pelo ato admin.istrativo impugnado. seja
de forma direta ou indireta.

O procêdimento licitatório estrutura-sê sobre a identificaçào
objetiva do participante, por meio de seu CNPJ, de seus documentos, de
suas propostas e de sêus lances. Câda llcitante é sujeito juridico
autônomô, com personalidade própria, ainda que haja identidade de
sócios, administradores ou denontinação comêrcia1 semelhante.

No caso concreto, não há qualquer dúvida quanto ao fato de que
a emprêsa ati-nqida pelo ato de inabifitaÇão no Lote 4 foi P. COSTÀ §
EELàNÇÀ LÍDÀ. - CNPJ no 34.145.64'7 /0001-64. Da mesma forma. é

incontroverso que o recurso foi apresentado por ÀuIO POsTo KELLI BEZERRÀ

aNpERX)NI§:[S:ilva

^sl-LYL r'1"',T,.Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N' 12.367.892/0001 -42
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LTDÀ. CNPJ no 27.246.281/0001-13.

Ressalte-se. ainda, que foi a empresa P. coSTÀ e FRàNÇÀ LTDÀ.

- CNPJ n' 34.745.641 /A007-64 que, no momento prôcedimental próprio,
manifestou exprêssâmente a intenÇão de recorrer no s.istema, conforme

Nesse contexto, a manlfestação têmpestiva da intenção de
recorrer possui natureza jurídica de verdadêiro marco delimitador da
legitimidade recursal, pois é esse aao que individualiza o sujeito que

se opõe ao pronunciamento administrativo e que preserva, no âmbito do

certame, o exercic.io rêgular do contraditório. fixando. de maneira
objetiva, quem está habil.iLado a apresêntar âs razôes rêcursais dentro
do prazo .1eqa1. que se inicia a partir da lavratura da ata dê

habil itaçào ou inabilitação.

Dessa forma, tendo sido a intenÇão de recorrer formalj-zada
pela êmpresa P. CosTÀ & E Rà}IÇÀ LIIDÀ. - CNPJ no 34.145.64'l /0001-64, é

êxclus.ivamente a eta que se vincula a prerroqativa fêga1 de interposiçào
dâs razões recursais, não sendo juridicamente possivel o deslocamento
dessa legiLimldade para pêssoa juridica diversa, âinda que exista
identidàde de sócios, de denomlnaÇão comêrcia1 ou vinculo econômico
entre as empresas envolvidas.

A circunstânc.ia de a empresa P. CoSTA & FRÀNÇÀ LTDA adotar o

nomê fântasia "Auto Posto Kelly Bezerra - Cacimbinhas" não altera a

naturêza juridica dâ rêlaÇão estabelecida no certame. Nome

substitui razão social nem unifica sujeitos juridj-cos. o
juridico brasilelro adota como critério de identificaÇão
contratante a pessoâ juridica formalmente constituida e

representada por seu CNPJ. É esse sujeito que assume
contratuais, responde por sanções admi-nj- strat ivas e figura
no procedimento.

NãÕ existe, na Lêi no L4.l33/2021, quâlquer previsão quê

autorize a intêrposlção de recurso administrativÕ por empresa diversa
daquela que fi-qura como licitante no lote atingido, ainda que ex.istâ
identidadê societária ou relaÇão econômica entre as empresas.

fantasia nâo
ordênamento
do suj êito

registrãda,
obrigaçôes
como parte

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N' 12.367.897/0001-42
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consignado na sollcitaÇão de parecer, circunstância que, à luz do art.
165, S1o, incj"so I, aIínêas e § 1", da Lei no 74.733/2021,
constitui requlsito objetivo e indj-spensáve1 para â admissibilidade do
recurso ãdministralivo, porquanto a 1egi.s1aÇão estabelece que, dos atos
da Administração relativos âo julqamento das propostas e ao ato de

habilitâÇão ou inabilitação de licitante, somente cabe recurso desde
que a intenÇão seja manifestada de forma imediata, sob pena de
preclusão .
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Admitir que uma pessoa juridica rêcorra em nome de outrâ
êquivaleria a pêrmitir verdadeira substituiÇão subjetj-va no âmbito do
prôcedimento licitatório, o que cômprÕmeteria a regularidade do
contraditório administrativo. a previsibilidade decisória e a própria
segurança jurídica do certame.

No presente caso. portanto, verj-fica-se que a empresa AUTO

POSTO KE],LY BEZERRÀ 1TDA. não é a destinatária dlreta do ato
administrativo de inabilitaÇão no Lote 4, o qual recaiu sobre a empresa
P, COSTA & FRANÇÀ LTDA, tampouco foi atingida de forma indireta, visto
que sequer participou da disputa do lote em questão. Dá mesma forma,
tampouco a empresa AUTO POSTO KEI,I,Y BEZERBÀ LTDA. fol a pessoa jurídica
que formalízou â lnLenÇão de recorrer no momento próprio.

l^90
?

Por essa razão. impõe-se reconhecer a ilegi ti-eidâdê recursal

recurso.

rr.rrr - pe ausÊNcra DE TNTERESsE RrcuRsÀr, E urrLrDÀDE pnÁucÀ:
r,rrarraçÃo esoeruiFrcÀ Do posro DE Àporo coMo óBrcE oBJETrvo

Ainda que se admitisse, apenas por hipótese metodológica, a
superaÇão do vicj-o de lêgitimidade recursal anter.iormente demonstrado,
subsiste óbice autônomo, igualmente suficiente e juridicamente
relevante ao não conhecimento do rêcurso, consistênte na inex.istência
de interesse recursal úti1.

No âmblto do procedimento administrat.ivo licitatório, o
interesse recursa.l não se confunde com o mero inconform.ismo do
parti-cu1ar, exigj-ndo, para a sua conf.iguraÇão, que a eventual
procedência do recurso seja concretamênte apta a produzir rêsultado
prático e juridicamente possivel no cerlame/ especialmente no que se
referê à habil-itação, classificação e potêncial contratâÇão do
recorrente.

No presente caso, o Lote 4 foi estruturâdô no instrumento
convocatório como loLe especifico destinado ao atêndimento por posto
de apoio. submet.ido a requisito objêtivo, material e previamente

,9 62
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sob a ótica do controle judicial. a legitimidade recursal
constitul pressuposto objetivo de validade do processamento do recurso.
A âusência de correspondência entrê o recorrênte ê o sujêito atingido
pê10 ato administrativo configura vício suficiente para impedir o
conhecimento da insurqênciâ.

da rêcoEente, com a consequente .impossibil.idade de conhecimento do

^[,?ãBio*mlt,
ll-LYL Éf,"3*
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defimi.tado de localizaÇão territorial .

o subitem 6.1.7 do Termo de Referência estabelece. de forma
exprêssa, que "o posto de apoio deverá estaÍ TocaTizado a uma distância
de no minimo 50 km e náxima de 280 km da sede da Prefeitura de
canapi/AL". Tal exigência não possui natureza meramente formal ou
acessória, mas integra d.iretamente a deflniçâo do próprio objêto
l.icitado, sendo condição indlspensável para a adequada execuÇão
contratual.

A limitaçâo geográflca foi estabelêcida pela Administração
como critério técnico-ope racional, voltado à garantia da êficiência
logistica, da êconomicidade, da regularidade do abastecimento e da
âdequada cobertura territorial do sêrviço. constituindo, portanto.
êlemento essenclal da modelagem da contratação.

A instrução do processo administrâtivo foj- expressa âo
consignar que a empresa recorrente. ÀuTo POSTO KELIY BEZERRÀ LIDÀ -
CNPJ n" 27 .246.2AL/OO01-13, estabelecida na Rodovia BR-316, Povoado
carié, s/n, zona Rura1, canapi/AL - cEP 57.530-000, não aLende ao
critério têrritorial exlgj-do para o Lote 4, porquantô sua localizaÇão
não se ênquâdra na faixa minima ê máxima de dlstância f.ixada no subitêm
6. 1 . 7 do Termo de Referência.

Trata-se, portanto, de impedimento de natureza objetiva e

materia.I, que indepênde de qualquer anáIise documental complêmêntar,
de eventual saneamento formal ou de reavaliaÇão da habilitaÇão
j uridica, f-iscâ1 ou técnica.

A.inda que, em têsê, sê admitisse a modificação do resultado da
análise de documentos de habilitaÇão suscitados no recurso, a empresa
recorrente permaneceria, de modo incontornável, impossibilitada de ser
habilitada e contrratada no Lote 4, em razão do não atendinento de
requisito êstrutural do próprio objeto, consistentê na localizaÇão do
estâbelecimento dentro da faixa territorial expressamente prevista no
Terrno de Referência.

Nessas condiÇõês, a eventual procedênciã do rêcurso não seria
capaz de produzir quâIquer resultado útil ou juridicamente viáve1 no
âmbito do certame, pois o recorrente não poderia. em nenhuma hipótese
regular, fj-gurâr como adjudicatário do Lote 4.

A inexistência de utilidade prática do recurso rêvela, de forma
inequivoca, a ausência de intêrêsse recursal. requisi-to indispensáveI
à própr.ia admissj-bj-lidade da insurgência administrativa.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.897/0001-42
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A admissão de recurso desprovido de interessê útiI, aIém de
contrariar a racionâlidade do sistema recursal administrativo,
compromêtê a eficiência do procedimento licitatório, acarreta indevido
prolonqamento da fase êxterna, gera inseguranÇa quanto à estabilldadê
dos atos praticados e amplia. de forma j-njusti-ficada, o risco de
j udicial i- zaÇão .

Sob a perspectiva da isonomia, admitir a rediscussão da
habilitação de licitante que não atende às condiÇões materiais dê
participaÇão no lote implicaria traLamento desigual em relaÇão ãos
demais concorrenles que estruturaram suã participação observando, desde
o planej âmento da disputa, as regras têrritoriais expressamente
estabe.Iec.idas no instrumento convocâtório.

Dessâ forma, ainda que se afastasse o ób.ice da ilegitimidade
recursal, o recurso igualmente não deve ser conhêcido por ausência de
interesse recursal útj-1, diante da lmpossibilidade objetiva de
participação da empresa rêcorrente no Lote 4, em face do descumprimento
do subitem 6.1.7 do Termo de Referênclâ.

II.IV - Do MÉRITo ÀPENÀS EM CANT(TEN SI,BSIDI]íRIO - LIMIIES DÀ DILIGÊNCIÀ

Superadas, apenas por hipótese metodológica, âs quesLões dê
admissibilidade anteriormente examinadas, passa-se à análise do mérito
recursal em caráter êstritamente subsj-diário, com a finalidade de
conferlr maior densidade juridica à motivaÇão administrativa ê reduz.ir
o rlsco de questionamêntos fuLuros em sede de controle judicial.

Conforme já consignado. a sêssão pública do certame foi
realizada em 04 dê dezembro de 2025, e a certldão de fa1ência
apresêntada foi expedida em 25 de nôvembro de 2025, côm prazo de
validade de 30 (trinta) dias. Sob o aspecto êstritamente temporal,
verifica-se que, na dâta da sessão públicar a cêrtidão encontrava-se
dentro de seu prazo dê vigêncj-a.

A conLrovérsia. entretanto, não sê restringe à análise
cronológica dâ validade do documento, mas envolve â correta compreensào
do alcance jurídico da diligência prevista no art. 64, inciso I, da l,ei
n" 74.133/2O21 e, sobrêtudo, da distinçãÕ firmada pêIa jurisprudênciâ
entre a juntada de documento novo para comprovaÇão de condiÇào
preexistente e a juntada de documento novo para constituiÇão dê condiÇão
inexi srence á época própria.

v4?
(

A jurlsprudência do Tribuna.l de Contas da União, especialmente

AU?EãLo{ffi%1r"^
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no Acórdâo n" 602/2025 - Plenárlo, consofidou entendlmento no sentido
de que é juridicamente admissivel a apresentaÇão posterior de documento
quandô este se destinar a eteste! condição prêêxistentê à âbêrtura de
sêssão públicâ. não se câracterizando, nessa hipótese, .inovação vêdada.

Na mesma 1inha, o Tribunal de contas do Estado do Cêará, tanto
no Acórdão n" 8436/2025, reconheceu expressamente que a diligência pode
ser utj-lizada para confirmar siluação juridica já existente no mômento
da apresêntaÇão das propostas ou dâ habilitação, vedando-se apenas a

utilização desse mecanlsmo para criar. constituir ou suprir condiÇão
que não existia naquele momento.

À tuz desse entêndimento, é corrêto afirmar que, êm se tratando
de cerLidão neqativa de fa1ência, a emissâo posterior ou a apresentaÇão
posterior de documento vá1ido pode, em tesê, servir para confirmar
situaÇão juridica anterior. na mêdj-da em que eventual exj-stênc1â de
processo fallmentâr ou de rêcupêrâÇãô judlciâI êm curso dêvêriã,
necêssariamentê, constar do próprio conLeúdo dâ certidão supervênientê.

L\( 3

+

não

9ue.

Assim, sob esse prisma, a certldãô posteriormente apresentada
cria situaÇão novâ, mas âpenas reafirma a i-nexistência de óbice
em tese, já existria no momento dâ sessão.

Todavia, no caso concreto, a controvérsia não se resolve
exclusivamente a partir dessa premissa. lsso porque é igualmente
incontroverso que a cerLidão de falência foi emitida em nome da empresa
ÀUTO POSIO KELLY BEZERRA LrDÀ, inscr.ita no CNPJ n" 27 .246.28Ll0001-13,
ao passo que a emprêsa que figurou como licitante e foi formafmente
atingida pelo ato de inabilitaÇão no Lote 4 foi a pessoa jurídica P.
COSTÀ & fRlÀNÇÀ LmÀ, inscrlta no CNPJ n' 3tl . ?45 . 647 / 000I-64 .

No presente caso, a certidão apresentada, válida e
côntêmporâneâ à sêssão, não se rêfêre à empresa ficitante do Lote 4,
mas a pessoa juridica distinta. Essa circunstância impedê que o
documênto prÕduzâ efeito juridico para fins de habilitação da êmpresa
P. COSIÀ § FF.ANçÀ LTDÀ, pois inexiste correspondência subjêtiva entre
o suje.i-to a que se refere a certidão e o sujeito participante do
certame.

Trata-se, portanto, de vicio que não se confunde com merã
atualizaÇão documental ou com confirmação de situação preexistente, mas
com a própria inexisLência, nos autos, de documento idônêo e

subjetivamênte pertinente à licitante atingida.

A diligêncj.a prevista no art. 64, inciso I, da lei no

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N' 12.367.892/0001-42
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14.133/2021 não autoriza a substituição do sujelto a que se refêrê o

documento nêm a utilizaçãô de certidão emitida em nome de pessoa
juridica dlversa para suprir requisito de habilitâÇão dã licitante.

A mesma 1ógica se aplica à documentaÇão relacj-onada à

regularidâde perante a Agência Nacional dô Pêtróleo - ANP. No caso
concreto, verifj-ca-se que os cerLificados de posto revendedor foram
apresentadôs êm nome da própria licitante P. COSTA & FRÀNÇA LTDA. -
CNPJ n' 34.'l 45.641 /0007-64, constando expressamente nos documêntos a

respect.lva razão social e idêntlficação cadastral perante a Agência
Regulâdora

A diliqênc.ia prômovida pela Administraçãof portanto, não teve
por finalidade suprj-r ausência de documento ou sanar vício de

(^ Íq
k

tltularidade, mas tãô somente regularizar a exP irâcão do prazo de

validade do certlficado anteriormente apresentado, situaÇão que, à luz
da lurisprudência consolidâda, podê ser enquadrada como providência
voltada à conf.irmaçáo de condiÇão jurídi.ca prêexlstente. qual seia, a

autorizaçãô regularmente outorgada pela ANP à Iicitante, não se

caracterizando, nesse ponto especifico, a criaÇão de condição nova, nem

a substituiÇão subjetiva de licltante.

Desse modo, mesmo reconhecendo-se que a jurisprudênciâ admite,
em tese, â âpresentaÇão posterior de documento que apenas confirme
condição preêxistente o que, sob ô ponto de vj-sta material, podêria ser
compatíve1 com a natureza da certidão dê falência, tal entendimento não
é suficiente para .infi-rmar o ato administrativo prâticado no prêsente
caso, em razão da ausência de correspondência subjetiva êntre o

documento apresentado e a empresa efetivamente licitânte no I,otê 4.

Por fim. cumpre ainda registrar que. mesmo que sê afastasse
esse óbice documental, permaneceriam lntegros os impêdimentos
estruturais já demonstradôs nos tópicos anteriores, notadamênte a

ilegitimidade recursal da empresa recorrente e a .impos s ibi I idade
objetiva de atendlmento do requj-sito territorial estabeleci-do para o

LoLe 4.

Assim, mesmo sob a ótica estritamentê subsidiária do mérito,
não se idêntifica fundamênto juridico apto a autorizar â reformâ do ato
admln.istrativo de inabilitaÇão.

II .V - SÍNTESE ÀRGUMENTÀTIVÀ PÀR]A EINS DE ROBUSTEZ E CONTENçàO DE RISCO

.,UDICIÀT
A análise intêgrada dos

administracivo encontra ôbstáculos
autos evidencia quê
juridicos insuperáveis,

o recurso
tanto no

,964

Avenida Joaquim Tetê, 33ó - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Em segundo 1ugar. constata-se a ausência
úti.l, d.iante da impossibilidade objetiva de a

requisito territorial estabêlecido para o Lote 4

Avenida Joaquim Tetê, 33ó - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N' 1 2.367.892/ 000',1 -42
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p.Iano da âdmissibilidade quanto. subsidiariamente, no plano do mérito.

Primeiramente, verifica-se â inexistência de correspondêncra
subjetiva entre a empresa recorrêntê ê a emprêsa atingida pelo ato
administrativo, o que compromêtê, de formâ direta, a leqitimidade
recursal.

de interêssê recursa.l
recorrente atender ao

Por fim, ainda que superados tais óbices, a tesê recursal- nào
se sustenta à luz dos Iimites legals da diligência. uma vez que a

documentaÇão apresentada não corresponde à pessoa jurídica licitante e

eventual apresentação posterior configuraria inovaÇão vedada pelo
ordenamento jurÍdíco.

Esse conjunto dê fundamentos. examinados de forma cumulativa
ê autônoma. confere elêvada robustez jurídica ao ato administraLivo,
ãptâ a sustentar sua manuLenção em eventual controle ludiciâl

III coNcLUsÀo

À vista do exposto, êstâ Procuradoria oplna pel-o nào
conhecimento do recurso administrativo interposto por AUIO POSTO KBLITY

BEZERRÀ LTDÀ - CNPJ no 21 .246,2A1/OO01-13. em razão da .ileg}t.imidâdê
rêcursa1, uma vez que o ato impugnado atinglu a emprêsa P. COSIÀ &

E RIAIIÇÀ LrDÀ - CNPJ n" 34.745,647/OOOL-64, a qua1, inclusive, foi a

única que manifestou validamente a intenÇão de recorrer no momento
procedimenl-a1 próprio.

Ainda que supêrado tal óbice, opina-se, iguâImentê, pelo não
conhecimento do recurso por ausência de interesse recursal útil, diante
da impossibilidade objetiva de participaÇão da recorrente no Í,ote 4,

em razão do descumprimento do requisito têrritorial previsto no subitem
6. 1.7 do Termo de Referênciê.

De forma subsidiária. caso ultrapassadas as preliminarês,
opina-se pelo não provimênto do recurso, uma vez Quê, embora a
jurisprudência admlta a juntada posterior de documentos para
comprovaÇão de condiçâo preexistente. a cert.idão de falência
apresentada não guarda correspondência subjetiva com â licitante
atinglda, e a d.iligência não se presta à substituiÇão de sujeito ou à

inovação vedadâ pêlo art.64, inciso I, da l,ei no L4.133/2021 .

^ü?ããiflm1r"^
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Assim, recomenda-se
administlativo de inabi1itaçáo,

É o parecer.
Canapi (AL).

Prefeitura. de

manutênÇão intêgra]. do eto
regular prossequimento do cerLame.

v$6
«

a
com

Por ôportuno, salientâmos quê as presentes mânifestaÇões
tomaram por base, exclusivamente, os elementos que constam. até a
presente data. nos autos do processo administratj-vo em epigrâfe.
Destarte. .incumbe, a esta procuradoria/assessoria, prêstâr consultoria
sob o prisma estritamente juridico. não the competindo adentrar à

conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da
AdministraÇão Pública Municipal. nem anal-isar aspectos de natureza
eminentemente técnico-administrativa.

Sãlvo melhor juízo.
20 de jâneiro de 2026.

AIDAEê:sN 
SBãffi3il"^

35'Jà ilTli;**
ÀNDERSoN raÁncro srlvÀ cosrÀ

Procur ador de Lici t aÇôes

DESPÀCHO

No uso de minhas atribuiÇõês lêgais, conferidas pela Lei orgânica
Municipal e pelas demais normas especificas, ÀPRovo o Pe!êcê!, de lavra
do Procurador de Licitaçôes ÀDdelson Márcio si1va costa. consol.idando
o entendimento ãfi contido por seus próprios fundamentos.
Registre-se.
Devolva-se o expêdiente para a Secrêtaria solicitante mediante
P!ULULUTU.
Arquive-se a cópia do parecer com o inequívoco protocolo nos registros
desta Procuradoria.

ianeiro de 2026.

VÀÍ.DEREDO MÀCIEI,
Procu!a !

deEm,

C
\

l'§6?
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]ULGAMENTO DE RECURSO ADM I NISTRATIVO

Pregão Etetrônic o 33/2025

Objeto: Registro de preços para aquisiÇâo de combustíveis, para atender a demandâ das

Secretarias do Poder Executivo do MunicÍpio de Canapi.

1. DA PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDADE

A empresa maniÍestou a intenÇão de recoÍrer contra a decisão deste Pregoeiro no dia

0911212025, anexando a sua peÇa recursaI no sistema BNC de ticitações aos 1211212025, portânto,

presentes os pressupostos de admissibitidade.

As normas tegais que regem a matéria, assim estiputam:

Dispõe o art. 165 da lei no 14.13312021 , o seguinte:

Art. 165. Dos atos da AdministraÇão decorrentes dâ

âpticação desta Lei cabem:

| - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da

data de intimâção ou de lavratuÍa da ata,

em Íace de:

(...)

b) jutgamento das propostas;

c) ato de habititaÇão ou inabititaÇão de ticitante; (...)

§ 40 O prazo para apresentaÇão de contrarrazôes será o

mesmo do recurso e terá início na data de intimação

pessoaI ou de divutgação da interposição do recurso.

2 - SINTESE DAS RAZÓES DO RECURSO

A recorrente a [ega:

sEroR DE tlclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê n! 336, Centro, Canapi/At, CEP:57.530-000
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1. A Recorrente participou regutarmente da fase de lances do Pregão em

reÍerência, sagrando-se vencedora provisória por ter apresentado â

proposta de menor preço, atendendo ao princípio da economicidâde.

2. Na Íase de habititaÇão, por um lapso material sanável na orgânizaÇão

dos arquivos digitais, Íoi anexada aos autos uma Certidão Negativa de

Fatência e Concordata e o certiÍicado de posto revendedor ANP com datas

de validade vencidas.

3. lmediatamente após convocação do Agente de contrataÇões, a

Rêcorrente providenciou a apresentaÇáo das certidÕes âtualizadãs e

vátidas. Ressatte-se que as novas certidões, embora tenham sido emitidas

posteriores à abertura, (HORA) da sessão, apenas conÍirmam umâ

situaÇão Íáticâ pré-existente: â de quê a empresa AUTO POSTO KELLY

BEZERRA LTDA goza de plena saúde financeira e não se encontra em

processo Íatimentar, assim como encontra-se devidamente registrada na

Agência Nacionat de Petróteo e apta a comercializar combustíveis

conforme consta na Íicha cadastrat apresentada iunto aos documentos de

hâbititaÇão.

3 - DAS CONTRARRAZOES

Registra-se que, transcorrido o prazo tegat para apresentação de contrârrazões, não

houve manifestaÇão por parte das demais ticitantes interessadas, razão peta qual o recurso foi

anatiSado exclusivamente à tuz das razões apresentadaS pêta recorrente e dos etementos

constantes nos autos do processo administrativo.

4 . DA ANÁLISE DAS ALEGAçóES

lniciatmente, é imperioso destacar que os atos praticados por esta Administração, em

seus procedimentos ticitatórios, são norteados por todos os princípios dispostos no art. 50 da Lei

no 14.133/2021, a exempto dâ tegatidade, impessoatidade, moratidadê, iguatdade, intêresse

púbtico, vincutação ao editat, jutgamento objetivo, razoabilidade e economicidade. E ainda, petos

SEToR DÉ LlctraçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.Joaquim Tetê ns 336, centro, Canapi/Al- cEP: 57.530-000
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objetivos previstos no art. 11o, quais sejam, assegurar a seleção da proposta apta a gerar o

resuttado de contratação mais vanta.ioso para a Administração Púbtica; assegurar tratamento

isonômico entre os licitantes, bem como a iustâ competição; evitar contrataçôes com sobrepreço

ou com preços maniÍestamente inexequíveis e superfaturamento na exêcução dos contratos; e

incentivar a inovação e o desenvolvimento nacionaI sustentável.

No jutgamento dos processos ticitatórios, inctuindo a anátise das propostas e

documentaÇão de habititaçâo, o agente público deve se pautar peto editat e também peta

tegistaÇão, jurisprudência e princípios apticáveis à matéria em questão.

O agente pubtico, na condução do certame, está adstrito a certas batizas, não podendo

mudar a regra que foi deÍinida no Termo de ReÍerencia/ed itat, cabendo a este, no jutgamento do

certame, apenas cumprir o que fora estabetecido. A Lei no 14.133/2021, rcÍorça a importância do

princípio da vincutação ao instrumento convocatório. O artigo 50, por exempto, tÍaz expticitamente

que os procedimentos de ticitação devem seguir rigorosamente as normas estabetecidas no

editat:

Art. 50 Na apticaçâo desta Lei, serão observados os princípios da

tegatidâde, da impessoatidade, da moralidade, da pubticidade, da

eÍiciência, do interesse púbtico, da probidade administrativa, da

iguatdade, do ptanejamento, da transparência, da eficácia, da segregação

de ÍunÇões, da motivaÇão, da vincutação ao editat, do jutgamento obietivo,

da segurânça jurídica, da razoabitidade, da competitividade, da

proporcionatidade, da ceteridade, da economicidade e do

desenvotvimento nacionat sustentávet, assim como as disposiçôes do

Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de lntroduÇão às

Normas do Dirêito Brasiteiro).

5 - OOS FATOS

Trata-se de Recurso Admlnistrativo interposto pe[a empresa AUTO POSTO KELLY BEZERRA

LTDA, inscrita no CNPJ no 27.246.28110001-13, em Íâce da decisão que inabititou a empresa P.

COSTA & FRANÇA LTDA, inscrita no CNPJ no 34.745.64710001-64, no âmbito do Pregão Etetrônico

sEToR DE UclÍAçÕES (licitaca o.ca na pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Cêntro, Canapi/AL, CÊP: 57.530-000
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Embora a empresa AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA tenha participado do

certame, especificamente em retação aos Lotes 04 e 05, verifica-se que não houve

paÍticipação eÍetiva na disputa, uma vez que o edital estabe[eceu requisito de locatização

territoriat para execução do objeto, circunstância que a referida empresa não atenderia,

em razão de náo se enquadrar no critério geográfico exigido.

Diante desse contexto, conforme destacado no pa recer .iu ríd ico que acompanha os

autos, passa-se à anátise dos pontos controvertidos do presente recurso administrativo,

os quais Se concentram na verificação da tegitimidade recursal e da existência de

interesse jurídico da recorÍente, bem como na possíbitidade de saneamento documentaI

mediante diLigência, considera ndo-se, para tanto, a data da sessâo púbtica do certame, a

data de emissão dos documentos apresentados posteriormente e a identidade da pessoa

jurídica a que tais documentos se referem.

6. DA ANÁLISE DO MÉRITO

O mérito do presêntê RecuÍso Admlnistrativo cinge-se à veriÍicação da tegitimidade da

empresa AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA, para interpor recurso em face de ato administÍativo

que produziu efeitos diretos sobre empresa diversa.

cumpre pontuar que, no momento procedimentat próprio para maniÍestação recursat,

conÍorme registrado na ptataÍorma BNC - Botsa Nacionat de Compras, ambiente em que ocorreu a

sessão púbtica do certame, quem eÍetivamênte maniÍestou intenÇão de recorrer em 0911212025

Íoi a empresa p. COSTA & FRANÇA LTDA, pârte diretamente atingida peta decisão administrativa

de inabititação.

Tat circunstância reveta que o ato administrativo impugnado produziu efeitos jurídicos

imediatos exctusivamente em retação à empresa dectarada inabititada, sendo necessário,

sEÍoR DE tlclrAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loâquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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no 3312025, sob a ategação de que teria ocorrido Íalha materiat sanável na apresentação dos

documentos de habititaçâo, especiatmente no que se refere à certidão de Íatência e à

documentação retacionada à autorizaÇão perante a Agência Nacionat do Petróteo - ANP,

sustentando que a .iuntadâ posterior de documentos atuatizados teria apenas conÍirmado

situação Íática preexistente à sessáo púbtica do certame..
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portanto, examinar se a empresa AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA possui tegitimidade e

interesse .iurídico suficientes para questionar decisão administrativa que não the foi diretamente

dirigida.

VeÍiÍica-se que a tegitimidade para interposição de recurso administrativo, no âmbito dos

procedimentos ticitatórios, encontrâ-se condicionada à demonstração de interesse jurídico direto

e imediato, consistente na existênciâ de prejuízo concreto ou potencial decorrente do ato

administrativo impugnado.

Nos termos do art. 165 da Lei no 14.'133/2021, o direito de recorrer é assegurado aos ticitantes

contra atos da AdministÍãção decorrentes da apticação da tegistação, especiatmente em face do

jutgamento das propostas e dos atos de habititaÇão ou inabititação, desde que haja repercussão

na esfeÍa iurídica do recorrente.

No caso concreto, observa-se que o ato administrativo questionado - a inabititação da

empresa P. COSTA & FRANÇA LTDA - produziu eÍeitos diretos apenas em retação à referida

empresa, não havendo demonstração de preiuízo concreto ou potenciaI suportado pela empresa

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA, sobretudo porque esta não possuía participaÇão efetiva no

tote objeto da controvérsia, em razão do não atendimento ao rêquisito territoriat previsto no editat.

Assim, ainda que a recorrente tenha participado do certame em outros itens, não se vêriÍica

interesse iurídico espeCíÍico quanto ao ato impugnado, uma Vez que a eventual manutençãO Ou

reforma da decisão de inâbititaÇáo nâo teria o condâo de atterar sua posição jurídica no

procedimento ticitatório.

A jurisprudência administrâtiva e o entendimento doutrinário são pacíÍicos no sentido de que

o interesse recursâ[ pressupóe utitidade prática da pretensão, náo sendo admitido recurso

meramente abstrato, vottado à defesa de interesse de terceiros ou à Íiscatização genérica dâ

tegatidade administrativa.

Ademais, o procedimento ticitatório é regido peto princípio da vincutaçáo ao instrumento

convocatório e pel.a necessidade de observância da ordem procedimentat, sendo a tegitimidade

recursal atribuída prioritariamente àquete diretamente atingido peto ato administrativo, sob pena

de amptiação indevida do poto recursat e comprometimento da segurança .iurídica do certame.

A jurisprudência do Tribunat de Contas da União é Íirme no sentido de que a tegitimidade

recursat, no âmbito das ticitações púbticas, êstá condicionada à demonstraÇão de interêsse

jurídico direto e utitidade práticâ do provimento pretendido, não sendo admitida a interposiÇão de

recursos por ticitantes que não soÍreram prejuízo eÍetivo ou potenciat em decorrência do ato

sEToR DE LrcrrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57 530-000
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administrativo questionado.

Nesse sentido, o Tribunat iá decidiu que:

"A tegitlmidade para ínterposiçáo de recurso administrativo êm procedimentos

ticitatórios pressupõe a demonstração de interesse recursat, caracterizado peta

possibitidade de a decisão recorrida afetar a êsÍera ,urídica do recorrente."

(Acórdão'1.7931201 1 - Ptenário, TCU)

De iguat modo, o entendimento consotidado aponta que:

"Não se conhece de recurso administrativo quando ausente interesse recursal,

entendido como a utitidade e necessidade do provimento pretendido para o

recorrente. "

(AcóÍdáo 2.62212013 - Ptenário, TCU)

Assim, ausente o requisito essencial do interesse recursal, conclui-se peta inêxistência de

tegitimidade da empresa AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA para interposiçâo do presente

recurso administrativo.

Conforme já consignado na manifestação jurídica constante dos autos, ainda que se

procedesse à anátise do mérito recursat, o que se admite apenâs por argumentação subsidiária, a

pretensào da recorrente não mereceria prosperar.

lsso porque a certidão de Íatência apresentadâ nos documentos de habititaçáo Íoi

emitida em nome da empresa AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA, inscrita no CNPJ no

27.246.28110001-13, enquanto a empresa que participou do certame e que foi Íormatmente

atingida peto ato de inabititação nos Lotes 4 e 5, corresponde à pessoa jurídica P. COSTA &

FRANÇA LTDA, inscrita no CNPJ no 34.745.647/0001-64. Trata-se, portanto, de vÍcio que náo se

conÍunde com mera atualizaÇão documentat ou com a conÍirmação de condição jurídica

preexistente, mas sim com a ausência de documento idôneo subietivamênte vincutado à ticitante

eÍetivamente participante, circunstância que compromete a própria vatidade da habilitação.

Diversamente, no que se refere à documentaÇão retativa à regutaridade perante a

Agênciâ Nacionat do Petróteo - ANP, veriÍica-se que os certiÍicados de posto revendedor foram

apresentados em nome da própria ticitante P. cosTA & FRANÇA LTDA, contendo êxpressamente a

sEToR DE LtcrraçÕES {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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correspondente razão sociâ[ e identificaÇáo cadastraI perante a âgência regu[adora. A ditigência

promovida peta Administração teve como Íinatidade exclusiva a regutarizaÇão da expiraÇão do

prazo de vatidade do certiÍicado anteriormênte apresentado, não se destinando a suprir ausência

documentaI ou sânarvício de titularidade.

Nesse contexto, a providência âdotada enquadra-se na hipótese admitida peta

.iurisprudência consotidãda, consistente na possibitidade de apresentação posterior de

documento destinado apenas à confirmação de condição iurídica preexistente - qual seja, a

autorizaçâo regutarmente concedida peta ANP à ticitante - não hâvendo criação de condição

nova nem substituição subjetiva do participante.

Todavia, ainda que se reconheça que a .iurisprudência admite, em tese, a

apresentação posterior de documentos voltados à comprovação dê situaÇão preexistênte -
entendimento que, sob o âspecto materiat, poderia atcançar a natuÍeza da certidáo de Íaténcia -
tat compreensão não tem o condão de afastar a tegatidade do ato administrativo praticado no

câso concreto, diante da inexistência de correspondência subletiva entre o documento

apresentado e a empresa eÍetivamentê ticitante nos Lotes 4 e 5.

Cumpre registrar, ademais, que, mesmo se superado esse óbace documentat,

permaneceriam hígidos os impedimentos estruturais já evidenciados na análisê precedente,

especiaLmente a ausência de tegitimidade recursal da empresa recorrente e a impossibitidade

objetiva de atendimento do requisito têrritoriaI estabetecido para os Lotes 4 e 5.

Dessa forma, ainda sob a ótica estritamente subsidiária do mérito, não se identifica

fundamento jurídico capâz de autorizar a reforma do ato administrativo de inabititação, motivo

peto quat deve ser mantida integralmente a decisão anteriormente proÍerida.

s - coNcLUsÃo

Diante do exposto, com Íundamento nos princípios da tegatidade, segurança jurídica,

vincutaÇão ao instrumento convocatório e interesse púbtico, bem como nos termos do art. 165 da

Lei no 14.133/2021, DECIDO:

SEroR D€ LlciÍAçÔEs (licitacao. ca n a pi@gma il. com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canâpi/AL, cEP:57.530-000
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ttÃO cOruxeCeR do Recurso Administrativo interposto peta empresa AUTO POSTO KELLY

BEZERRA LTDA, inscrita no CNPJ no 27.246.281/0001-'13, em Íazáo da ausência de tegitimidade e

de interesse recursat, uma vez que o ato administrativo impugnâdo, a inabititaÇáo da empresa P.

COSTA & FRANÇA LTDA, náo produziu efeitos jurídicos diretos ou potenciais sobre a esÍera jurídicâ

da recorrente, inexistindo utitidade prática no provimento pretendido.

6. DO ENCAMINHAMENTO

Considerando que não Íoi exercido o iuÍzo de retrataÇão por parte dêste pregoeiro, o

recurso interposto será encaminhado com estas inÍormações, à Autoridade Superior a quem

caberá a decisão Íinat.

Cânapi/AL, 30 de jãneiro de 2026.

Gitm

uq"1
k

s

Agente de Contratação

sEÍoR DE UctTAÇÕEs (licitacao.cãnapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000

,§6:

Consequentemente, mantém-se integratmente a decisão anteriormente proÍerida no âmbito

do Pregão Etetrônico no 33/2025.
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PREFEMJRA DE CANAPI

PREGÃo ELErRôNrco 33/2o2s

ITEIV ESPEctFtcÀçtro
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANNOÂD

E
MARCÁ

VALOR DE

REFERÊNclA

UNnÁRrc
DESCONTO%

GASOL NA COMUM lCONFORME

EsPEclFIcÁÇÔEs REGULÁMENTADAS

PErÂ REsoruÇÁo aNP Ns 6s DE

09.12.2011)

ITROS

r30 000

VlBRA ÊNERGIA Rs 6,49 3,41%

C2

DIESEL S10 (CoNFoRME EsPEc F CAçÔES

REGULÂMENTADAS PELA RESoLUçÂo

ANP N 65 DE 09.12.2011)
L TROS

700.000

VISRA ENIRGIA Rs 6,39 3,38%

PROPOSTA DE PREÇOS

DEg.ARÂçÃo DE PRoPosÍAI

A. Oeclara, expressament€ que está de àcordo com todas as no.mãs e condições deste edital dê pregão eseus

B. Declara, que o prazo de validãde das propostas de píeços que não será iníerior a 90 (no\rrnta) diãs contados da

dãtã de sua apresentação;

C. Oeclara, que estão tnc uídas nesta propostã de pÍeços, ãs despesês com todos os impostos, taxas, encargos
sociãi5, encãrgos fiscais, encargos previdenciários e quaisquer outras dêspesas que incidâmou venhãm a incidir
sobre o objeto da licitação.

d. Declara, queo forneciÍnento dos materiais será conformê Edital

e, Declará que as condições de pagamento serão de âcordo com o disposto neste Edital,

f. Declara, que a garantia será conformeedital.

g, Declarâ que aCondição d€ êntíêgâ será de acordo com o disposto neste Edital,

1

Canâpl 4t,03 de dezembro d€ 2025

-t'' ;, çt^dfiirorátrt.rnÉú
sócrA aDMTNTSTRADoRA

RG:1787678

CPf:009.667.334-60-

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA
CNPJ n" 27.246.281/0001- 13

RODPOVOADOCARIÉ tsR 316. S/N. ZONA RURAL. CANAPI-AL CEP:57.5]O.OOO

or I

I

I



vq(,g

t<Fr l_'(I, E}r:z.ElE!fiÊ,Â"
PREFEIIURA DE CÁNAPI

PREGÃo ELEIRôNtco 33/202s

ITIM EsPEcrFrcÂçÃo
UNIDÂDE DE

MÊDIDA
QUANTIDAD

E
MARCA

VALOR DE

REFERÊNcn

uNlÍÁRro
DESCONTO%

01

GASOL NA COMUM (CONFORME

ÉsPÉCIÊIcAÇÔEs REGULAMENTAOAS

PEtÁ RESoLUÇÃo ANP N9 65 DE

09.12 2011)

L TROS

330.000

VIBRA ENERG A R5 6,49 5,26%

C2

DIESEL S1O (coNFoRME ESPEC]F]c}çÔES

REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO

ANP Na 65 DÊ 09.12.2011)
L -8C5

700 00c

VIERA ENERG A R5 6,39 4,75%

PROPOSTA DE PREÇOS

DEq.ARÁç,O DE PROPOÍA

A. Declara, expressamente que está de acordo com todas as normâs e condições deste edital de pregão eseus

B. Declara, que o prazo de validãdê das propostas de preços que não será inferior a 90 (no\rênta) dias contados dâ

data de sua apresentação;

C, oeclara, que estão incluídas nesta proposta d€ preços, ãs despesâs com todos os impostos, taxas, encarSos
sociais, encar8os fscais, encârgos previdenciários e quaisquer oulras despêsas que incidamou venham a incidir
sobíe o obieto dã licitação.

d. Declara, qL-reo forneclmento dos mâtêrieis sêrá conforme Editâl

e. oeclâra qu€ ês condlçôes d€ pagamento serão de â€ordo com o disposto neste Edital;

f. Declara, quea garantia será conformeedital.

g. Declarâ quê aCondição de entrega será de acordo com o disposto neste Editelj

I

Canapi A1,06 de fever€iro de 2026

' 
',, çai#roíôsri sr$íú

sóctA ADMtNtSTRADoRÁ

RG: 1747578

CPF:009.667.334-60-

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA
CNPJ n' 27.246.28 l/0001 -13

ROD POVOADO CARIÉ BR 3I6. S,N. ZONA RURAL. CANAP]-AL CEP: 57.530-O()O

I
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DECLARAÇÓES EM GERÂL

A emprcsa AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA, inscrita no CNPJ n' 27.216.281i0O01-13.
EStAbClECidA NA ROD POVOADO CARIÉ - BR 3I6, S,Ô{, ZONA RURAL, CANAPI-AL _ CEP: 57.530-
000, por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA sob as sançôes administmtivas
cabiveis e sob as penas da lei:

a) Que estií ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que

â proposta apresentâda compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençôes coletivas de tnbalho e nos temos de ajustamelto de conduta vigentes na data de sua

cntrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrurnento convocatório:

b) que não enrprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de l6 anos, salvo menor, a partir de l.l anos, na condição de aprendiz, nos termos do aÍigo
7", XXXIII, da Constituição;

c) que não possui empregados executando trabalho degada[te ou forçado, obsen'ando o disposto
nos incisos III e Mo art. l'e no inciso III do art.5'da Constituição Federal;

d) que cumprc as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, pÍevistas em lei e em outras normas especificas

e) que tomou conhecimento d€ todas as informações e das condições locais para o cumprimento das

obrigações objeto da licitação.

f) Declara que dispõe de Licença Ambiental para êxploração da atividade, expedida pela

Agência de Meio Ambiente.

Canapi-AL.04 dc dezembro de 2025

),. ,: ',1

PERLLÀNDYA COSTA BESERRA
SÓCIA ADMTNISTRADoRA

RG: 1787678

CPF: 009.667.334-60

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA
CNPJ n" 27.246.281/0001- 13

ROD POVOADO C]ARIÉ _ BR 316. SN. ZONA RURAL, CANAPI-AL - CEP: 57.530.000.
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CONTRATO SOCIAL DE SOCIED,ADI AUTO POSTO KELLY BEZERRA
LTDA

Pelo presente instrumento pârticular de Contrato Social

PERLLANDYA COSTA BESERRA, brasileira. solteira, data de nascim€nto

04/0911983. enrpresaria- residente e domiciliada á AV. Pompilho Brandão de Alcântara,

1l8l- Centro - lnhapi/Al, CEP: 57.545-000, ponadora da cédula de Identidade

1.781.678 SSP/AL e do CPF n" 009.667.334-60 e LUCIMARIA BRANDÃO DE
FRANÇA. brasileira. divorciada, data de nascimento l5/04/1978, residente e

dorniciliada á AV. Pompilho Brandão de Alcântara, I l8l - Centro - lnhapi /AL, CEP:

57.545-000. poÍtadora da cédula de Identidade 1.262.296 SEDS/AL e do CPF no

926.-127.604-20. resolveln constituir uma sociedade limitada mediante âs seguinles

cláusulas.

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade terá por objeto: Comércio varejista de

combustiveis para veículos automotores, Comércio varejista de lubrificantes;

CLÁUSULA TERCEIRA: O capital social será de R$100.000.00 (Cem Mil) dividido

ern 100.000 quotas de vâlor nomioal de RSl.00 (Urn Real) cada uma, sendo

integralizadas neste ato em nroeda corrente nacional pelos sócios, da seguinte fornra:

M

Çt
ú"EEAL

cERrrFrco o REêÍsrRo Er.r ot/o3/2a71
ERorocor,o : I 700a6230 D2, 24 / 02 / 2ot1
1r700859419. NIRE; 27200615958-
ÀUÍO POSTO IGLLY BEZERRÀ LTDÀ

Edealdô rirâiorúo <iê Li.M
sEcRETiiRro-GE!À!

t4r\cgló, 07/03l2Oa7
ffi. facilit.. á1 .9ôv. br

17:15 SoB N" 27200615954
cóDr6o DE vERrFrcÀÇio,

Sócio No quotas Valor em RS

PERLLANDYA COSTA BESERRA

LUCIMARIA BRANDAO DE FRANÇA

50.000,00 50.000,00

50.000,00 50.000,00

À vàlidàd. dê.tê doê@to, !ê i!p!..!o, fiê. Bujêito à corylovrÉo dê .uá âüt.nticialád. nor !.!t-c!ieor pôrtai.
rnforun.to s.uB !..p.ctirô. código. dê v.lifiêâÇàô

É

I
CLÁUSULA PRINIEIRA: A sociedade girará sob o nonre empresarial.: AUTO
POSTO KELLY BEZERRA LTDA e terá sede na Rodovia Povoado Carie - BR 316

- Zona RLiral, Canapi /AL. CEP: 575i0-000.

I
I
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DAS QUOTAS DA SOCIEDADE

CLÁUSULA QUARTA: As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser
cedidas ou transferidas a terceiros no todo ou ent paÍte, sem prévio e expresso
conseDtimento do outro sócio, a quem fica assegurado. ern igualdade de condições e
preço. direilo de preferência para sua aquisição. se postas à venda, formalizando. se

reabzada a cessâo delas, a alteraçào contratual pertinente.

CLÁUSULA QUTNTA: A sociedade iniciará suas atividades na data de inscriçâo na

Junta Conrercial do Estado de Alagoas e seu prazo de duração é indeteÍminado;

CLÁUSULA SEXTA: A respoDsabi)idade de cada sôcio e resfiita ao valor de suas
quotas, mas todos respondem solidariamente pela i»tegralização do capital social.

Cl,ÁUSULÂ SÉTIMA: A administração da sociedade será exercida isoladamente pelo
sócio PERLLANDYA COSTA BESERRA conr os poderes e atribuições de
representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo
praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade,
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em lavor de qualquer dos
quotislas ou de terceiros.

§ I' Fica fâcultadâ a nomeação de adminish.adores não pertencentes ao quadro
societário, desde que aprovada por 2/3 dos sócios. nos termos do aí. 1.061 da Lei no

t0.046/2002.

§ 2" No exercício da administração, os administradores terão diÍeito a uma retirada
mensal- a tílulo de pro labore, cujo valor será definido de comun acordo entre os sócios.
OU

cERtIFICo o RECISÍRO En 07/O3/2O11 17:15 SOB N" 27200615956pRotocorá: 1?0046230 DE 24/O2/z0t't _ cóDrco Dr wRrFr.rÇio,
11700a59119. NIRE: 272O0615958.
ÀIxID DOSIO XEI,I,Y BE'IEÀÀ LTDÀ

M

.T,CEAL
l<rv.I& rrâto!úo dê Llq

SECRETÀÀIO.êgRÀI
t^cE!ó, oi/o3/2017

ffi. f!êi1ita. !1. q6w.t.

À vâ1idÀdê d..t. do.l,cÀt , à. i!p!ê..ô, .tiêà suj.ilo à .ô!çrôv.Çto d. ruÀ .útênricidÀd. no! !..Fêti6. poltÀi.lnrôlEódô sêus !.spêctirc. códiro. dê ElificâÇàô

I

CLÁUSULA OITAVA: A administraçâo da sociedade será exercida por todos os
sócios- enr conjunto ou separadamenre, conr poderes e atribuições de repr€sentação
ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os

atos compreendidos no objeto social. sempre de i leresse da sociedade. sendo vedado o

uso do nome empresarial em negócios estranhos ao fint social.

I
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§ 2'No exercício da administraçâo, os administradores terão direito a uma retirada

mensal- a titulo de pro labore. cujo valor será definido de comum acordo entre os sócios.

DO EXERCICIO SOCIAL, BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E
PERDAS

CLÁUSULÀ NONA: O exercício social encerrará enr il de dezembro de cada ano,

quando o(s) administrador(es) prestani(ão) contas juslificadas de sua administração,

procedendo à elaboraçâo do inventário, do balanço patrimonial e do resultado

econômico. cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas

apurados. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios

deliberarão sobre as contas e designarão adrninistrador(es) quando for o caso.

DA RETIITADA OU FALECIMENTO DE SOCIO
CLÁUSULA DÉCIMA: Retirando-se. falecendo ou interditâdo qualquer sócio, a

sociedade não se dissolverá, continuaÍá süas atividades com hçrdeiros. sucessores e o

incapaz. desde que autorizado legalmente. lnexistindo interesse na continuidade da

sociedade esta será liquidada após a apuraçâo do Bala:rço Patrimonial na data do evento.

O resultado positivo ou negativo seÍá distribuido ou supoÍado pelos sócios na

proporção de suas quolas. Em nenhuma hipótese a sociedade poderá continuar com

apenas um sócio por mais de 180 (cento e oitenta) dias.

Parágrafo Unico. O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

sociedade se resolva em relação a seu sócio.

DO DESIMPEDIMENTO
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA; O(s) adiministrado(es) declara(m). sob as penas

da lei, que não está(âo) irnpedido(s) de exercer(en'r) a administração da sociedade. por

lei especial ou em virtude de condenação crinrinal. ou por se enconlrar(em) sob os

efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente. o acesso a cargos püblicos, ou

por crime falinrentar, de prevaricaçâo, peita ou suborno, concussão, Peculato ou contm a

economia popular- contra o sistema financeiro nacional. contra normas de defesa da

concorrência, contra as re)açôes de consumo, fé pública ou propriedade. (Art. l.0l l. §

f , cc/2002),

dfl

ú,CEAL

À eâli.lôd. <1,.!t. .Iôêr,@Àtô, r. iq)!.3co, ficâ sujêitô À êo@rovrçâo d. !uÀ Àut.Áticid.dê rcr !.tFcti@. pô!tÀr.
rnfomrdo s.us !ê.pêêtivos êódiqô. c!. w.rific.çáo

§ l' Fica fâcultada a nomeâção de administradores nâo pertencentes ao quadro

societário. desde que aprovada por 2/J dos sócios. nos terrnos do art. 1.061 da Lei n"

t0.0+6t2002.

qERTIFICO o REcIsÍRo E}{ 01/o312O11 17:1s soB No 2?200615958.
PROToCOL: 17OOtt623O DÉ 24/02/2011 . CODIGO DE VERIEICÀçÀO,
11?00859419. líIRE: 2?20O615958.
ÀTNIO POSTO XEII,Y BEZERRÀ LtDÀ

EdvâI.lo l.âio!úo .io Li@
sEcRlrriRro-cERÀ!

áàcEÍô, t)i/ô3/2017
m- fáci]ítÀ. Áf .gov.b.

I
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DO FORO

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA: Fica eleito o foro da cidade de Canapi, para o
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por se acharem em perfeito acordo enr tudo quando neste jnstrunrenlo particular foi
lavrado, obrigam-se a cumpdr o presente contrato assinando-o em única via. destinado
ao registÍo e arquivamento na Junta Comercial do Estado de Alagoas, para que produza
os efeitos legais.

Iúapi /AL, l7 de fevereiro de 20I7

a\

%.À

ze/,
PE ANDYA COSTA T]ESERRÁ

Sócia Administradora

!u*L*"lu}, E.er,rct &
LUCIMARIA BRANDAO DE FRANÇA

Sócia

cERÍIFIco o Â.EGISTRo Bí 01/O3/2017 t7:1s soB No 21200615958pRoÍocoL r?oo{5230 DE 24/oz/2oj1 clDrco DE vExrFrcÀçio
11700659t1,9. NIIIE, 27200615958,
À,ro poSIO ItEI,'-Y ÊEZIRRÀ LtDÀ

J'JCEAL
Edvaldo Mãioleo d. Li6

sEcÀ!ttÁRro-cEÀÀr
rÃÍzÍó, o7/03120].7

r*.laciLit{, aL gov,b!

À wâ1idÂ& dê3tê dôclentô, !ê iúp!éúror fiêà sulêito à êorplovàçào d. suâ Àucêrticidâdê.or rê.tE.tirôs pôrtárs.
rnfoMdo !.u. rê3p.êtivô! códigô. cl. vêlificâÇio

i

"1
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,.: ALTÊAAçÃO CONTNÂTUAT AuTO POSTO l(ÍrIY EEZEÊNA LTDA EPP

Pelo prêsentê isstlumento particular e nâ mêlhor forÍÍla de direite, pÉnUÁNDYÀ COSÍÀ

BESERRÂ, bíaslleira" casadã sob o Íetime de comunheo paícial de ben' datâ dê nascimento

U/W/L983, empÍesária, residente e dómiciliada à Av. Pompilho Brandão de Alcântara, 1181,

Monte Cãstêlo, lnhâpilAl, CEP: 57.545-000, portãdoía da cédula de identidade nc 1.787.678

SESP/AL e do Crs n! 009.667.334-60.

tuClMÀRlA BRAÍ{DÂO oE FRÂNçÁ. brasileirâ, ca§eda sob o re8ime de comunhão parcial de

bens, data de nascimento 75/u11978, residente e domiciliada à Av. Pompilho BÍôndão de

Alcântara, 1181, Monle Castêlo, lnhapilAt- CEP: 57.545400, poítadorã da cádula de

identidade ne 1.262.296 SISP/AL e do CPF ne !25.?27.604-20.

únicrs sócias dã sociedade limitada, denominâdâ "ÂUÍO PTOSTO rEUY B:ZERRÂ LTDA EPP'

com sede nã Rodovia Povoado Crrie - BR 316, SN, zona §ural, Munidpio de Canapi/Al- CEP:

57.530{00. inserita no cNPl sob ne 77.246.28vco81-11 e constituídâ poÍ contrâto sociâl

ârquivado nã Jufita CoÍnerclãl do Éstãdú de AlaSoâs -lUC€Âl, sob o NIRE , 272@615958 em

A7 /A3/7A§, Éír justos e acordados proceder a presente 3lte.ação ê adêquação do contrato
sôciâ|, mediante as seguintes eláusulas e condiçôes abaixo:

Cláusula Primeira - com ã inclusãô de novas àtividadÊs ô objeto sociãl passa a ser Comércio
*ã.eiistà de coÍÍrbustívêis parâ vêículos automotores; coméíciô vàreri§tâ d€ lubrificãntes;
Trânspoúe íodoviáíro eie píodutos perigososi Hotéisi locâção de ãutomóvei§ sem condutor.

Cláusula Segunda - o cãpitâl soclalque era de R§ 100.000,00 (cem mil rêais), pàssa â sêÍ de

Rs 400.000,00 (quâtrocenlos mil reais), divididos em 400.0Ü0 (quatrocêntos mil) quotâs, de

vâlor norninàl RS 1,00 {um real} cada umâ, totalrnente sub§crito e integralizado em moeda

corr€nte nacionâ1. definido asJim;

§ócio §,
Quotâs

Pertentual

P€RtI,ÁNDYÃ COSÍÂ g!5EÊiA 200.000 50%

LUCrMAllrÀ §f,ANtÃO DÉ rRAttÇA 200.000 50 lo

lOTAI {{}0,000 100 x

Cláusula TeÍcsira -A Ísspônsebilidade de cada sócio é restrite ao ralor de §uâs quati§, mas

todos Íespondem solidariãmente pelã integraliração dô capital sociâ|, {ontorme art. 1'052

cc/2002.

Cláusula QuaÊa - A adminisração dâ sociedade será exercida solidaíiâmênte pelas sócias

PIRLLAI§DYA COSTA BESCRRA E LUCIMARIA 8RA'{DÃO DE FRÀNçÂ TêSPONdENdO PêIA

vâlor êm
R§

200.000,00

200.ooo.00

400.u00,ro
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e presâ, judicial e extra.iudicialmente, em juí?o ou fora dele, êm coniunto ou individual,

podendo pratlcar todos os atos compÍeendidos no objeto Social, s€mpre no interesse dâ

sociedade, ficando vedado o uso da denominação social em negó€ios estranhos aos fins

so€iais, bem como onerar bens imóvels da sociedade, ,em ãutorização do outro sócio.

cláusula Qulnt.-A5 quotat são indivisíveis e não podêíão ser cedidas ou transferidas no todo

ou em parte â terceiros, sem exPresso consentimento do oltro sócio, a quem fica assegurado,

em igualdade de condições e preço, diíeito de prefeÍência parâ a sua aguisção, íormalizando,

se realizada a cessão dêlâs, a alterâção contratual pertinente.

ctéurula Sexta - Os administradores declaíam, sob as penas da lei, que não estão incursos em

quaisqueÍ crimes previstos em lei ou restrições legais, que possam impedi-los de exercer

atividade empresarial conformÊ artigo 1.011, 1e do cC/2002.

cláusulâ sétima - As cláusulas e condiçõÊ§ cSnstântes do contrato social, não modificadas

por este lnstrumento, permânecem inalteradas.

Cláusula Ohava - As partes elegem o foro da cidade de Canapi/Al para ditimir quaisquer

dúvidas decôrrênt€s do presente lnstrumênto contrãtuâls, bêm como para o exercício e

cumpÍimento dús direitos e obrigêçõe§ resultante§ deíê contrato, renunciando a qualquer

outÍo, por mâis privilegiãdo que Possa ser.

E, por estarêm juStoS e aontratâdog, assinAm o prêSente instrumento Particular em via úniCa.q canapi/AL 22 de dÊzembro de 2020.

LUCIMARIA BiÂNDÃO DE F çÂ

&.^-.*i ,"'
PE COSTA BESERRA

olo tE

\

E#râ-_q

ffi,ffi
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MINISTERIO DA ECONOMIA

Secretariâ Especial de Desburocrâtização, Gestão e Governo Digital

SecretaÍia de Governo Digital

Departamento Nacional de RegistÍo Empresarial e Integração
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, AECIO HEWERTTON PAIXAO DANTAS, com inscrição ativa no CRC/AL, sob o n'007020 07, inscrito no CPF

n' 02587187 494, DECLARO, sob as pênas da Lei Penal, e sem prejuízo das sançôês âdministrativas ê cíveis, que

este documento é autêntico e condiz com o original.

t!êistÀo Ex't9/O1/2O2, lO.Ol sOB No 20200?14?16-
?ÃOtOCorO: 200714?a6 DE 15 / 01 / 2027,
cóDrcoDEvERrFrclçio:121003139{?. 272a6231000113

BE'EÀiÀ 
'TDÀ 

- EPP

il&EAt EDvÀr.Do x..oeD'" Dt Lrn
gEcRÉrÍRto-GEf, L

ú.t.êillt...l.qoe.b!
sujc1.. I coFpr.vrçio

CPF N" do Registro Nome

AECIO HEWERTTON PAIXAO DANÍAS02587187 494 007020 07

TDENIF|GAÇÃO DqS) ASSTIü|NTE(s)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DE INSCR]ÇÃO

27 .246.28'l r000',t -13
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSGRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

t7t13t2017

NOME EMPRESARIÂL

AUTO POSTO KELLY BEZERRÁ LTOA

OO ESTAAELEC]MENTO (NOME OE FANTASIA)

AUTO POSTO KELLY BEZERRA OEMAIS

E OESCR DAATIVIOÁDE

47.3í{-00 - Comércio varejista dê combustívsb para veículos automotorês

cóotco E DEscRtÇÁo DAsÁÍlvtDADEs EcoNÔMtcas sÊcuNoÁRlas
47.326{0 - Comércio varêjista de lubriÍicantês
49.30-2.03 -Trensportê rodoviário dê produtos pêrigosos
55.'Í0{{í - Hotéis
77.11-0"00 . Locação dê automóvêi3 sêm condutor

E OESCR

206-2 . Sociedade Empresária Limltada

ROO POVOADO CARIÉ - BR 316
NÚMERo
SN

COMPLÊMENTO

57.530-000 ZONA RURÂL CANAPI AL

ENDEREÇO ELETRÔNICO

LABKELLYBEZERRA@HOTMAIL.COM (82) 3641-2381/ (82) 3645-11

ENTE FEOERAÍIVÔ RES L (EFR]

stÍu OATA OA SIT(JAÇÀO CAOASIRÁL
o7t03t2017

MOTIVO DE SITUAÇÀO CAOASTRÁL

ESPECIAL OAÍA OA SIÍI]AÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.1Í9, de 06 de dêzembro de 2022

Emitido no dia 03/í22025 às 00:51:07 (data ê hora de Brasília). Página: í/l

about:blank 111
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ESTAOO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CEP: 57530000

Loeal terçâ, 07 de março de 2017

Código de Autênticidade: 5AG55ZL4

EMITIDO ELETRONICAMENTE PELO

Esse documento deverá permanecêr exposto
empresariâl

HELENO MACHADO PEREIRA JUNIOR.
Secrêtâriâ Munrcipal de Finanças

,(

TNSCRTÇÃO MUNTCTPAL
Número 1'10

Nomo Fantasis: AUTO PoSTo KELLY BEZERRA

Rá,ãO SOCIAII AUTO POSTO XÊLLY BÉZERRÂ LT9A. EPP

CW J | 27.246.241 t0001 -1 3

Atlüdade Princlpal: 473'r-8100 - Comérdo varejista dê combustíveis para veículos âutomotots

Atividadê(s) Socundária(rlCNAE| 47324/00 - Comárcio varejista de lubíifcântes

MunlcÍplor Canapi Enderoço: RODoVIA POVOADO CARIE - BR 316, SN, ZONA RURA!



17

9ÊEq
**r i
,Çã(

í

Contribuinte

lnicio da Atividade:24727927-7 08t03t2017CNPJT 27 .246.28'110001-13 lnscrição Estadual:

Razão Social: AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA - EPP

Nome de Fantasia: AUTO POSTO KELLY BEZERRA

Logradouro: ROD POVOADO CARIE - BR 316

Complemento:

CEP: 57530000 Município: CANAPI

Telêfonê: (82)36412381

Atividade(s) Econômica(s):

CNAE DescÍição

Número: SN

Bairro: ZONA RURAL

UF: AL

. J1800

4732600

4930203

5510801

771 1000

Comércio varejista de combustíveis para veículos automotoÍes

Comércio varêjista de lubrificantês

Transporte rodoviário de produtos perigosos

Hotéis

Locação de automóveis sem condutoÍ

Regime(s) Especial(ais):

Nâo possui regime especial cadastrado

Obsêrvações:
Situação Cadaskal: ATIVO
Não optante pelo Simples Nacional
lnicio da obrigatoriedadê ao SPED-EFD: 03/2017
Têm reslriÇão (Lei 647 412004)

e'tuaçáo cadastral atual: Habilitado EndereÇoEletrônico: LABKETLYBEZERRA@HOTMAI

Governo do Estado de Alagoas
Sêcrêtaria de Fazenda do Estado dê Alagoas



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Fedêral do Brasil
PÍocuradoriaGeral da Fazênda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍUDA ATIVA DA UNÁO

Nome: AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA
GNPJ: 27.246.281/000'l -'l 3

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que viêrem a ser âpuradas, é certiÍicado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do ârt. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de í966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto dê decisáo judicial que determina sua
desconsideraçãô pâra Íins de certificação da regularidâde fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscÍiçóes em Dívida Aliva da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida parâ o êstabelecimenlo matriz e suas filiais ê, no caso de ente Íederativo, para

lodos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situaÇão do
sujeito passivo no àmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçÕes sociais previstâs
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 'l 1 da Lei no 8.212, de 24 de jutho de 199'1 .

A aceitação desta certidão êstá condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <httpJ/www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2l1ot2o14
Emitida às 00:55:36 do dia Q311212025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 01/06/2026.
Código de controle da certidáo: E61E.7212.EC26.CF08
Qualquer Íasura ou emenda invalidará este documenlo.
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

Certidão fornecida para o CNPJ: 27.246.28110001-13

Nome/Contribuinte AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA - EPP

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
.- ser apurados, certiÍicamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,

constatamos existir, na presente data, pendências cadastradas em nome do contribuinte acima
identificado, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos ll, lll e/ou lV, do art.
151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.17211966).

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de2017.

Certidão emitida nos termos do art.79 da Lei no 6.771106 e do art.258 do Decreto no 25.370113.

Válida até 2310112026

-mitida 
às 09:36:29 do dia2411112025

Código de controle da certidão: 5056-A06F-D745-498F

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda
na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBFOS DE TRIBUTOS ESTADUATS COM
EFEITOS DE NEGATIVA
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ESTADO DE ALAGOAS

PrêÍêiturâ Munlcipal de Canapi
Sel,ôr de Aíêcadâção

AVÊNIOA JOAQUIM TEÍÊ, 336

CNPJ 12 3ô7 89?]0001-42

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

lnscrlção : 003134 Oôcum.nto i o009ag Ano : 2C25 Ernt.rào - 10,11/2025 v.ll.l.dr ; 09i01/2026

A Dirêtôri.a de trlbuto§cân8Pi À! coNc§D§ a Presênte CERTIDÃo êo

Conl'ibuinl. I AUTO POSTO KÊLLY BEZERRA LTDA

CPF :

ánd.í€ço : ROD POVOADO CARIÉ

EôiTTÕ : ZONÀ RURAL

lnscriçà. Municipal Atual ; 003',3

CNFJ : 27 246 281/0001-13

§idâd., Canapl

O mêgmô encôntra-sê com sua
MuniciPal côm refêrênêia ao
RessaLvando a mêsma o dirê
vierem a ser aPurados -

situâÇâo fj-§câ1 regularízada côm â !'azênda
s tríbut§s cobrados Por esta repartição'
ito de cobrar débitos anteriorês ou quê

ü ,:j Ü'ü§ i-'tÁ

JREFEITURA MUNICiPAI
DE CANAPI

Av. Joaquinr Tetâ, Sltv

Csitro _ ç1i- g'i..30- ..

Canâpi, í0 de novernbío dê 2025

","tàs,*rl*^FiscalCe :.!irulos

MA]RICULÂ I 

'91

Obs-:
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cârxâ
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscriçãor
Razão

27 .246.241/4007-13

cial: AUTO POSTO KELLY BEZERRÂ LTDA

Endereço: ROD POVOADO CARIE - 8R 316 SN / ZONA RURAL / CANAPI / AL / 57530.
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nêsta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,gov.br

httpsr/ôonsulta-cíf.caixâ.gov.br/consultací/pâges/consultaEmpregâdor.lsf

Validade:22l 11/2025 a ZL/t2/2025

Certificação Número: zozs LL22o059498 189 5000

Informação obtida em 03/72/2025 00:59: 13
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CERTTDÃO NEGÀTTVA DE DÉBITOS TRABÀLITISTAS

Nome: ÀUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (MÀTRIZ E FILIÀ]S)
CNPJ: 27 .246.287/ 0A0r-73
Certidão n' : 14411624/2025
Expediçâo: 03 / 72/ 2A25, às 01:AA:29
validadet 07/06/2A26 - 180 (centô e ôitenta) dias, contados da data
de sua expediçâo .

certifica-se que Àuto Posro KELTY BEZERRA LTDÀ (MÀlRrz E FrÍ,rÀrs),
inscrito(a) no CNPJ sob o no 27.246.281l0001-13, NÁo coNsTA como
inadimplente no Banco Naciona.l de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da Consolj-dação
das Leis do Trabalho, âcrescentados pelas Leis ns." 72.440/2011 e

L3.467 /2077, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dôs
Tribunâis do Trabalho.
No casô de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em refaÇão
a todos ôs seus estabefecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no pôrtaI do Tribunal Superior do TrabalhÕ na
lnternet (http: / /www . tst.lus .br) .

Certidão emltida gratuitramente.

INE ORMÀÇÀO IMPORTÀNTE
Do Banco Naclonal de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇâo das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrígaçÕes
estabelecidas êm sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos ludiciais trabalhistas, incfusive no concernente aos
recol-himentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em ]-ei,' ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados perãnte o Ministério PúbIico do
Trabalho, Comissão de ConcrfiaÇão Prévia ou demais tit.ulos que, por
disposiçâo Iegal, contiver forÇa executiva.
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0004588693 ,

FOLHA: 1/'l

)
02t12t2025

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE ALAGOAS

oERTIDÂO N.: OQ4588693

A autenticidade desla certidâo poderá seÍ conÍirmada pêla lnternet no slte do Tribunal dê Justiça.

FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA

CertiÍico que, pesquisando os registros de distribuiçáo de feitos do Estado de Alagoas, anteriores,
veriÍlquei NÃo coNSTAR distribuições em nome de:

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA, vinculado ao CNPJt 27.2&.2A1|OOO1-

Certiflco ainda que a pesquisa acima refere-se a AÇÕES DE FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA,
RECUPERAÇÃO JUDIC|AL E EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA em andamento nas unidades judiciárias do
Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observações:

1 - A presente ceíidão foi emitidâ de acordo com a ResoluÉo n". 121l2010 do CNJ;

2 - A presente certidâo não abrange êventuais açoes de FALÊNCIA em quê a pêssoa a respeito da qual é
expedida flgure no pólo ativo;

3 - Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituiçáo pública ou com ã Receita FedeÍal que
verifique a idenlidade do NOI\,4EiRAZ^O SOCIAL com o CPF/CNPJ;

4 - Esta certidâo não contempla os processos em tramitâção no 2o grâu de.iurisdição do Tribunal de Justiça do
Estâdo dê Alagoas, que deverão ser objeto de cêrtidões êspecÍficasi

5 - A êxatidão dos dados pessoais fornecidos para pesquisa é de inteara responsabilidade da parte interessada.

6 - A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal dê Justiça do Estado
de Alagoas (www.tjal.jus.br).

Esta ce.tidáo Íoi emitida pela internet e sua validêde é de 30 dias.

Maceió, terça-feira, 2 de dezembro de 2025 às 09M8min

0084588693

llilililfiitililfiilril

CERTIDÃO ESTADUAL

6D

PEDIDO N":
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

AV. JoAeurM tgrÊ, aoz - cenrRo
CANAPI - ALAGOAS

ATESTADO DE CAPACIDADE

rÉcucl

Atestamos para os devidos fins, que a empresa AUTO
POSTO KELLY BEZERRA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n"
27.246.28110001-13, sediada na ROD POVOADO CARIE, ZONA RURAL-
CANAPI/AL, forneceu CON/IguSfíVf L, compatíveis com o solicitado e de
boa qualidade.

Portanto, nada temos a registrar que desabone a conduta da
referida empresa até a presente data.

Canapi/Al, 10 de novembrc de 2A25

$x,h
oocln€nb â!snr.d. ditirôlrert

tclar€ rüaft^ooPÉtn Ju.lot
o.E: 1ol r r/?ozs r6:É:o3.orm
v.ringú. m nn$:/l!alid.r.iú.Eor B.

Heleno Machado Pereira Júnior
Secretario de Finanças
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cÂm*R* Hul*clP*L IIE

rOA*R LÊ§I3I'TIY o

A CÂlitARA i'lulllclrÀr o! üAIA GRÀND! - Â!, inscrito no CNPJ §ob Ô no

C,2.972.O63/ctrs1-35, vêm otovés deste DECTA:AR. sob os penos do Lei que o

emprêso A1íO POSIO l(EttY BEZEnRÂ §DA' inscÍilõ no CNPJ sob o n'

?7 .246.281/cf»1-13, vêm Íornêcendo combustiveis, sêm nodo que dêsobone suo

copocidode técnico e cumprindo com iodos obrigoçôes conlrotuois'

AienciÕsomente.

ioDolro lzl§oRo §OÂRÉS Aw§t
PÍêsidenle

GHA}IDE

Ruo Eurtóquio Molto n' l0ó, Centro. CEP: 57 510{00 - Fone: {82) 3á42-1527 - Moto

c,"nã-.ru. C-ilpllMF n' 02-972.0ó3/0001-35 - §itê: hllo://www motooronde ol'lea bri

arEsreoo nE ceeectoaDe rÉcrutce

Cômoro de Moio Gronde/AL. 18 de outubro de 2021 '
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#ÍIp AGÊNCIA NACIoNAL Do PETROLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTíVEIS

Data/Hora Emissào. 27 /O8/2O24 15:21:41
Cir N,tu€l . Bis'nhldixn

Situaçáo Autorizaçáo

PR/A10189875

CNPJ Râzão Social

27246281000113 AUTO POSTO KELLY BEZERRA

LTDA

Nomê Fantasia

AUTO POSTO
KELLY BEZERRA

Endereço

RODOVIA POVOADO CARIE - BR

316 SN

Nr Despacho

ANP NO 1.362

Sóciot

LUCIMARIA BRANDAO DI FRANCA

PERLLAN DYA COSTA BESTRRA

Complemento

Data da Publicaçâo

1?/12/2418
Bandeira/lnício

vtBRA - 17 /12/2018

Tancagem (m!)

10

15

t0

25

Bairro

ZÔNA RURAL

Município/UF

CANAPI/AL

CEP

575300(

Tipo de Posto

PR

Produtos

ETANOL HIDRATADO COMUM

GASOLINA 
' 'Oi,lUM

GASOLINA C COMUN4 ADITIVADA

ótEo DtEsEt B s1o, ADlrvADo

Bicos

l

l

Voltar t.."".,I
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CERTIFICADO DE POSIO REVENDEDOR

Razão Social : AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

CNPI : 27246281000113

Nro. de Autori-
zação .

PR/410189875

Nro. Despacho : ANP N'1.362

Data da Publi-
cação:

12/12/2018

Endereço: RODOVIA POVOADO CARIE - BR 316 - SN - - ZONA RURAL - CANAPI - AL

A Agência Na.ional do Petróleo, Gás Natural e BlocgmbLrstíveis, no Lrso da atribuição que lhe confere o artigo 8", inciso XV da Lei

n'9.478, de 06 de agosto de'1997, certiÍica que, nesta data, a empresa acima mencionada enconÍa-se autorizadâ, por esta

Agência, a exercer a atividade de revenda varejistô de combustívêis automotivos, nos termos da Resolução ANP n" 948, de 05 de

outubrô dê 2023

Emitido às 21147:OZ horas do dia 10/1112O25 (data e horário de brasília).
Código de controle do certificado: BBFBC22F2FA7A75F

Estê certificado é válido por 03 meses contados a pârtir de sua emissào, não prevalecendo sobre certiíicados
emitidos posteriormente.
Tanto a verêcidade das inÍormaçóes quanto a condição de Posto Revendedor Autorizado deverão sêr verificadas pela internel, no

§ite da ANP: w\vy/ anp.gov.br
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asp AGÊNCIA NACIoNAL Do PEÍRoLEo. GÁS NATURAL E BIoCoMBUSTÍVEI5

Data/Hora Emissão: 06102/2026 15:00:28
(;n N.0d . Al§'nhndFt

Situação

EM OPERAÇÃO

Nr Despacho

ANP N" 1.362

Delivery

NÃO

Autorizôção

PR/410189875

Data da
Publicaçáo

12/12/2018

complemênto

Bandêirâ/lnício

VIBRA -
17 /12/2018

Bairro

ZONA RURAL

Município/UF

CANAPI/AL

CEP

575300(

CNPJ Razão Social

?7246281000113 AUTO POSÍO KELLY BEZERRA

LTDA

Nomê Fentâsie

AUTO POSTO
KFLLY BEZERRA

Endereço

RODOVIA POVOADO CARIE - BR

316 SN

Tipo de Posto

PR

PMOC

ADINlPLENTE

Data AutoÍiza(ão Dêlivery Número Despâcho Dêlivery

Bicos

5ó.ios

LUCIMARIA BRANDAO DE FRANCA

PERLLANDYA COSTA BESERRA

Produtos

ETANOL HIDRATADO COMUM

GASOLINA C COMUM

GASOLINA C COMUM ADITIVADA

óLEo DTESEL B s1o ADITtvADo

Tánrâgêm (m3)

t0

'15

10

25

3

j

Y:Y F;;I
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CERTIFICADO DE POSTO REVENDEDOR

Razão Social : AUTO POSTO KELLY BEZERRA ITDA

CNP.I: 27246281000113

Nro. de Autori-
zaçáo .

PR/410189875

Nro. Despacho: ANP No 1.362

Data da Pu bli-
cação: 12/12/2018

Endereço: RODOVIA POVOADO CARIE - BR 316 - SN - - ZONA RURAL - CANAPI - AL

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 8', in.iso XV da Lei

n" 9.478. de 06 de âgosto de i997, certiíica que, nesta data, a empresa acima mencionada encontra-sê autorizada, por esta

Agência, a exercêr a atividade de revenda varejista de combustiveis automotivos, nos termos da Resolução ANP n' 948, de 05 de

outubro de 2023.

Emitido às 14:59:38 horas do dia 06/02/2026 (data e horário de brasília).
Código de controlê do certificado: 908A8386862C2CDD

Estê cêrtificado é válido por 03 mêses contados a pârtir dê sua êmlssão, não prevalecendo sobre certificâdos
emitidos posteriormente.
-fanto a veracidade das inÍormaÇões quanto a condição dê Posto Revêndedor Autorizado deveÍão ser verificadas pela iôtêrnet, no

site da ANP: ww!./.a np.gov.br



c
ALVARÁ DE VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS

' https:l/wwü.cbin.al.qov.br

VALIDADE: 2210512026 :,

O Coryo dê Bornbaims MilitaÍ dê Alagoas - CBMAL, ápós verifrcar documintaçào eomprobatórb emitid8 por
p,OfissionalicoÍr|peê ê ao grral atgsta t coi,_rsta:inst?lação, merut!$çãg e ftlncignamàntoda§ rnedidas de sêgurinça, i

e realizar ústoria técnica de regularização, faz constar que a edtftcação ou ár"a dê rlsc! ebauo dêscrlminâda ateídê
â legislação estadual de Segurança ContÍa lneâldio e Emergêírcla vigêntê, considêrrndo atndâ as inÍormaçõês no
reÍerido proçesqg dq Sesyar§g conrra !ryâ1dto1Eryreancla: 

- plctl 
.i.. ,:i. ,,,. ,r.

.' PSCIE: N1,24972 i i

NOME FANTASIA: AUTO POSTO KELLY BEZERRA

' 
RAzÃosocrÀL:À

' ENDEREço: R0DOVIA POVOADO CARIE'- Be316,

NATUREZA DE OCUPÁÇÀO: G-SERVIÇO AUTOM0
ABASTECIM ENTO DE COMBUSTÍVEL

ÁREA coNsrRUíDA: 3oo,oo M,

P..OSTO KE LLY BEZERRA LÍDA

CPF/CNPJ: 27.246.2ü /OAA7-'!3, 
.

SIN,,.ZONA

TiVO - ê3-L

NUM. DE PAVIMENT€S:,:1

Emitido ém23lOSl2O24' I

':r.. obsêryaçóes: -,,. a,- .' l.r ,::, t, ,- .:. ,t:.. r,
1 - Dêverá s proprietário ou responsável pelo uso manter lodos oa sistemas preventivos êm
perfeitas condições de uso.

' 2 - Findado o pràzo de valídadq, solicite renovaçãq do,AVCB ao corpo de lo.!"'-.". ,,

I I

I

,,.. .r. câlularr,lendg o qlCqQE asimâ. ,,

No:70302

CORPO..DE. BOMBEIROS MILITAR DE ALAGOAS
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Na 2025.01 091 683049. EXP. LON I§STIÍLTTO DO
mÊlO ÁÀ,tBlEt*TE
Í!TÂI]Ú DI ÂLÀüÚÁ:i

O lnstituto do Meio Ambiente do Estado do Alagoas - IMA/AL expede a presente Llcença de Operação N'
2025.01 091 683049.EXP.1O N, que renova a LO N" 2023.21 07141223O.EXP.LO N, com base na Resolução Normativa N" 10i 201 8, do

Conselho Estadual de Proteção Amblental CEPRqN/ e na Lei 6.787106, Art.6, e suas alterações, por meio da qual autoriza AUTO

POSTO KELLY BEZERRA LTDA - EPP, inscrita no CNPj N" 27.246.281/0001 -'1 3, localizada na Rodovia Povoado Carie, BR 31 6 , N" S/N,

Zona Rural, Canap!/AL, referente a operação/funcioname nto da atividade citada na lei como Central de Distribuição e Postos de

Combustíveis, no endereço supracitado.

Esta Licença de Operâção é válida até 01 de Setembro de2027, e está condlcionada ao cumprimento das condicronantes que

constam na(s) seguinte(s) páginas desta licença e nos demais anexos do Processo llVlA N' 2025.26065395793.RlO.11\4A (Parecer

Técnico I l,/lA,/GELIC 1 3531 2025 ).

Esta Ltcença deverá estar disponível, por ocasião da realização de fiscalizaçÕes, bem como, não exime o rnteressado de obter outras

autorizações/licenças exigidas em leis e atos normativos, expedidas por outros órgãos.

N/aceió (AL), 0'l de Setembro de 2025

'§"
3
§

Flávio José Barbosa da Silva Júnior Gustavo Ressurrêição Lopes

J >-'

VALIDADÊ: 01/09,/2027

iI r,lÍrf :,.{ ridí,.11i, :itA

Pag. '1 de 4

{l^,f U- í, rJs;,."^ Q-/l t-,1,/ - |

Qr.,.
I fJ
íEtJ
FL
o
IJ,

.TJ

f§mroqqfiâo!frB!t{!§.
ESIAOO LE ATAGOÂ5

lí§,,
L',I

&

Ítr'
li'
o
CL

lt



((
Licença de Operação N" 2025.01091683049.EXP.LON com as seguintes condicionantes:

L Relonrerrd.r se soltcttai. a Re.ova(ão da LcenÇar1e OperaÇào de.:cordo com a L.ei Estadral nu 6'187/A6; - I20 (cênto e vrfitê) drasantes do vencrrxento.

2. Apresenl.ar ao í\4/,/AL, o Rel.ttório de Avallação cie Desenrpenhú Anrbiilnlal - RADÂ, conforme estabelece ã Le i Lstadual n" 6.787 / )0()6. O RADA deve Íá

dove ndo o ultinro RADA se r aprt:;entado no pcdido do Têrl(,r''rç.1().

crrrrlpÉtenLe l.los Lasos de coleta públ ca, apresentar declêr.nÇão ernll da pel;1 PreÍe lura Municipal;- Enn tLlnluflo a cêcla P"\DA.

datã, nomes -o assln.rluras rrm: Operáção; Ívlanutenção; Respc)sÍas.r in[idÊntcs ' f n] í.oflulrto a cada RADA.

cont.tminaçao clo n.elo amb ente ate .: colel.o e desl n.rçãr: írnal, atenr.lendo.rs notmàs \rigerrtes; - [m Lon]unl(,r com o F{,ADA

data de emiss:,ro da L cença rjt: Operaçáo; - Realjzar a .ada 2 (dois) àno5 0 âpreir€ntaÍ em conlunlo com o RADA.

Bombe ros AVCB at,ra[zado; Érn co|]unto a tada I{ADA.

8. Real zar a I Inpoza periódica da caixa separadrrra cie água e ríleo conforme llecessidado, fão ultrapassancio o perÍodo máxinro de íi (seis) Í-ireses - trn
cun]unto corl Lr RADA.

quando clo pedido de renovação Na ped Lio de rerrovação cla ltcença.

Flávio José Barbosa da Silva Júnior
i,,).::t.t i,i :r( rr'.,r,, rr1.,\r"rrlír trl:l,t(. j,) Yr'r

Gustavo Ressurreição Lopes
l) .rri.r l) !r, :a :( V,'\

Pag.2 de 4
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((
cônlu ntô (om o RAL)4.

RADA;

1)

descar'[e dos re]e tos do SSAO. Es:,üs ativrdades cJc.vern ser exocutarlas por rinrd errpresa rlc.vidarle rte llcenciada e c.rpôc tdda para lal {irn, enr

conformlclade com as regulanre ntaçôes ambientais vgentes;

qr:alquer ourro deÍe to estrui.ural qri-. nteríira no seu correlc functonamenl.o;

1:rLrblerna írstírltLrral qfl ír !üssá treÍmitiÍ iffiltíaÇão;

pr oteção a0 melo arnbiente;

ilânter as válvulas rie retenção de vapores nos respiros clos t.lnques de combustÍvers para evitar a contanrinaçâo ao rnero arnb eÍrte,

orrç,inal, confornie lnstrução Norm;it va tf 049/2415)

Qualcller alteraçâo no e rnpree rrclin rento deve seT corrunicada prevrame nte êo llV^, o qual juigará a necess dade cu nAo (le nova análise .:mbier'rtêl

LeBi:rlaçáo Aínb ental viterrte;

s-.rn [.r[ejuízo da aplicaçilo de sançóes .]clminlstrativas, civ s e penais em caso de ocorrêncra de clanr,,s, degradação e/ou polu çáo .lmbienlal;

c;:ncel.:r esta Licença .aso oaoTra. a Violação ou ina.leqLração de qrraisqLrer corrdr(: ionant ea, oLr norrraç l€rgais; b. Omissão, ialsa descrição, or r

'rl

l4

l5

1(,

17

18

19

)o
)1

2)

Flávio José Barbosa da Silva Júnior
,, .,1...: . i , I , , 

. , . i , 
. 

. , , I I :.,il,) ,,i
Gustavo Ressurreição Lopes

v\
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{l^Í"^íorJ?::.^ *J L--



,t4

((
subd mensi.rnamento de informaçÕes relev.tntes, qJe subsid aranr a expedrção da presente licerrça, e c. Supenr'eniência de Sraves riscos arnbienta s.

Os responsávêls técnicos pela prestação de inír.rrnrações ao llvlA/AL durante o processo de licenclanrento antbierrtal se responsabilizam pele apresentaçâo

!;ançÕes arirnlnistrat vas, clvis e peÍlals ern c;rso de ocorTêrtcla rkr danos, degratlàção rtlou polurçiio amllir:ntal.

&,/"-- t, S
Flávio José Barbosa da Silva Júnior

' : 'ii i: : : 1:. : ':

Gustavo Ressurreição Lopes
U\
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MINISTERIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - SPEd Versão: 10.2.1

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDÊNTIFICAÇÁO DO TITULAR DA,ESGRITURAÇÃO

|.IRE
272006'15S58

CNPJ

27 .246.2A1t0001-13

NOME EMPRESARIAL
AUÍO POSÍO KELLY BEZERRA LTDA

IDENTIFICAÇÀO DA ESCRITURAÇAO

FORMA DA Ê5CRIÍURÀÇAO CONTÀBIL

Livro Diário (Complelo - sem êscrituração Auxilia4
lnetunezA oo ltvno

PERioDo DA, ÉscRrruRAÇÀo

P!?1q qeral

rDÊNTrÊtcAÇÂo Do aRaurvo (HAsH)

.7 4.C7.sC.5E.7 4.O9. 1 7.CC.D6.02.78.5D.D259.0E.5S.F6

l

§STE,!IVRO F.Ol AS§INADO,CO I OS..SEGUINTES..CERTIFICADO§ D§lTAlS: ..

SUALIFICAÇÃO DO S16NATARIO §PFrc.lrPJ NoME J§ffiF,':^Xt vaLtDAoE RESPON§ÁVEL

Pêssoa JurÃ{ica(e-CNPJ ou e-PJ) 272462A10001 13
51943049002368s926

I
Aü0112024 a
07101t2025

8346644Ss70S784377
9

08/08/2023 â
04t08t2024

Sim

Contabilista o25A71Bt4g4 Não

Escriluração recebidâ via lnternet
pelo Agente Rsceptor SERPRO

em 2110612024 às 1'l..52:25

63.94.48.92.23.91.17.DE
5F.77.A9.29.05.E2.0E.04

Considêra-se auienticado o livro conlábita quê se rêfere este recibo, dispensando-se a autenlicação de que trata o art. 39 da Lei n" 8.934/1994.
Esle recibo compÍova a autênticâção.

BASE LEGAL: Decreto nô 1.800/1996, com a alteração do DêcÍeto no 8.683/20'16, e arts- 39, 39-A, 39-B da Lei nô 8.934/1994 com a alteração dâ

Lei Complementar no '124712014.

;7.

AUTO POSÍO KELLY
BEZERRA

LÍDA:27246281O0o1 13

AECIO HEWERTTON
PAIXAO

DANTAS:02587187494

NÚMERO DO RECISO:

D7.2A.3A.59.0E.59.F6.7 4.C7 .5C.5E.7 4.
D9.1 7.CC.D6.02.78.5D.D2-'l
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade: AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

Período da Escriluração: 0110112023 a 3'111212023 CNPJ:

Número de Ordem do Livro: 7

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

27 .246.281t0001-13

Nome Êmpresarial

N IRE

CNPJ

Número de Ordem

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

27200615958

Natureza do Livro

Município

Dâta do arquivamento dos alos
ôonstitutivos
Data de arquivamenlo do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

27.246.281t0001-13

I

Diarro Geral

CANAPI

03107 t2017

Data de encerramento do exercÍcio social 31112t2023

184639

YIome Empresariâl AUIO POSTO KELLY EEZERRA LTDA

Diar o Geral

I

184639

01t01t2423

31t122423

Natureza do Livro

NúmeÍo de ordem

Quantidade total de linhas
digital

Data de inicio

Data de término

do arqurvo

Este documento é partê integrântê de escrituração cuja autenticação sê comprova pelo rêcibo de númêro
D7.2A.3A.59.0E.59 .F6.74.C7 .5C.5É..74.D9.17.CC.D6.02.78.5D.D2-1, nos termos do Decreto n" 8.683/2016

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão '10.2.1 do Visualizador Página 'l de 1



BALANÇO PATR]MONIAL )t
7Enlidade AUÍO POSÍO KELLY BEZERRA LTDA

Períado dê Escnrumção: 01/o1n023 a31/12n0?3 aNP.!

Número de Ordenr do Livro: 7

Periodo Selecionado: 0i dêJan€ircdo 2023a 31 de Dezombrc dê 2023

OEMONSTRACOES CONTAAEIS

27 _246.2e1t0401-13

Sôldo nci.l §aldo Final

8ÂNCOS CONTA MOvrMEr.ÍrO

cqxÀ ÉcoNoMrcÂ FÉoERÁ1, c/c

c) cÁrxÀ EcoNoli{rca FEoÉRÂL - c/c

APIICICOE§ FINÀNC€R'.S

DUPTICÂTAS A RÊCEBER

1RIBUTOS E CONTRIS À COMPENSAR

ESÍOOI]E DE MERCTDORII§

REÂLZqVÉL A LONGO PR,AZO

OIRá RECEôER PESSO^S LIÔADÁS

EMPRESNMOS Á PESSOÂS LIGAOAS

MUÍUOS P7 RÉLÂC. . ÀÍr'O

(-iÁoursrcÂo DE sEirs ÂrMvEs oE

( )oEPREcr cÂo^cuM LMosrLrz oos

I.) DEPRECIACOES ÂCUMULÀDÁ

FORNECEDORES MERC, P/REVENDÂ

EMPR FIMNCÁMENTOS E PÀRCETAM

ÉI,IPR FINÂNCAMENIOS BÂNCÂRIOS

6,AXCO DO BRÁSIL . EMPRESIIMOS

CÂ0(^ ÉCONOMICÂ. EMPÊESTIMO

ENCARGOS ÊINÀNC A ÍRÂNSCORRER

OBRIGÁOES TMB,ALHISÍÁS

rcIB O€ P^GÍÁ§ O€ EMPREG,qOOS

FOIH OÉp G,AlÀ§ DE Âr.rrOnOMOS

HONORÀRIOS CONTÂBE]S A PÂGÂR

ENCÂRGOS SOCrÂrS 
^ 

PÂG R

CONÍPS DÉ EMPRESÂS PU8LICÀ'

EXIGIVEL A LONGO PRÁZO

€MFR FNÁNCÁMENIOS E PARCETAM

IMPR FIMNCIMENÍOS BÀNCAFIOS

EMPR. FINANCÁMENÍOS êÁNCÂRIOS

cÂPrraL socrÁL snBsc8rÍo

C) LUCROS OU PREJUEOS

(-) LTJCROS OrJ PREJUTZOS

Í-) LIJCROS ÂCUMULÀ§OS

G) PREJUTZOS ACr./MUrÀnOS

Esre do.amenlo é párle ntegÉnte de escnúEção d,ã áutenliéçáo 5e @mprevâ pelo rcobo de nÚmerc
07.2A.34.59.0E.59-F6.74.C7.5C.5E.74-09.17.CC.D6.02.78.50.02-1. nos l€mG do Dêüeto n'8.68320r6.

E3l6 ÉlaÉno Io gêÉdo pelo Sislêóâ Públ@ d6 EscntuÉção Digilal - Sp6d

VoIsáo 10-2.1 do Visúeliudo. Página 1 dê I



{7o
DEMoNSTRAÇÃo DE RESULÍADo Do ExERcícto

Entidade: AUTO POSÍO KELLY BEZERRÂ LÍDA

Período da ÉscrituraÇáo 0110112023 a 3111212023 CNPJ

Númêro de Ordêm dô L ivrô: 7

Período Sêlecionado: 01 de Jaôeiro dê 2023 â 31 dê Dêzembro dê 2023

DEMONSTRACOES CONTABEIS

27 .246 .281 tA00l13

Saldô anter;or

RECEITAS

RECEIIAS OPERACIONAIS

RECEITAS BRUÍAS COM \,'ÉNOAS

RECEITAS COMVENDAS NO PAIS

VENDAS DE MERCADÔRIÂS

c) oEouoEs oas REoEITAS cl/ENoas
(.) TRIBUÍOS CONÍRIB, SA/ENOAS

C) ICMS SA/ENDAS

RECEITAS FINANCEIRÀ§

GANHOS C/ APLICA, FINANCEIRAS

RENO,DE APLICÂOES RENOA FIXÁ

JUROS E DE§CONTOS OBTIOOS

JUROSÂÍrVOS

C) CUSÍOS E OE§PESAS

(-) cusTos E DESPES^S

(.) CUSTO OAS MERCAOORIAS VENDIDAS

c) cusTo oas MERcaooRras vENoroas

c) cusTo oAS MERcAooRtAS VENO|DAS

(.) DESPESAS

F) OESP OPERÂCIONAIS, COMERCIAIS

(.) DESPESAS TRABALHISTAS

C) SALARIOS

(-)FERTAS

(-) 13Às saLARro

C) RESCISOES TRÂBALHISTA

(-) aorcroNAL DE PÊRrcuLosrDADE

(,) ENCARGOS SOC|AIS

C) INSS

(-) aGTS

(-) DESPESAS GER rS COMERCTATS

AGUA E E§GOIO

C) ENERGÁ ETETRICA

C) INTERNET

c) SEGUROS

G) MÂNUÍENAO E CONSERV'ôO

(-) oEPRECTACOES

COMAUSTIVEIS E IUERIFICANTES

C) SERVIOS DE TERCEIROS.PJ

C) MATERIAL P/USO OU CONSUMO

C) I]ONORÀRIOS CONTABEIS

(.)SISÍEMA DE EMISSAO NOTA FISCAL

(-) DESP OPERACTON^rS-FTNANCETR^S

(-) JUROS Ê DESCONTOS

C) JUROS PASSIVOS

C) DESPESAS COM CÂRTOE§

(.) TÀXAS DE VENDAS

Í-) oEsP oPEFACTONAT9ÍRTBUT RIAS

(-) TMPOSTOS,TÂüÂs E CONTRTBUIOES

(-) roF

G) OESPESAS BANCARIAS

(-) MULfAS

G) MULÍAS E JUROS

{,) RESULTAOO DO PERIOOO - PREJUIZO

R3 9.407.715,57

R$9.407.715,57

Rt8.248.184,66

RS 8.248.18a,66

R$8.248.188,66

R§ O,OO

R$ 0.00

R$0,00

R§ 1.159.526,91

R$4.18a,47

R$4.18a,47

R3 1.155.$a,44

R$ 1.155.338,44

R$ (9.449.871,49)

RS (8.843.624,17)

R$ (8.843.624,17)

R$ (8.843.624,17)

RS (8.843.624,17)

R$ (606.247,32)

R$ (374.805,63)

Rt (72.770,15)

R§ (52.s74,04)

R$ (s.716,73)

RS 0,00

RS 0,00

R5 (14.479,38)

R§ (25.687,40)

RS (19.866,03)

R3 (5.821,37)

R$ (276.34E,08)

R$ (5.646,31)

R$ (50.072,34)

R$ 0.00

R!0,00

R$ 0,00

R$ (87.490 20)

R§ (18.000,00)

RS (410,77)

R§ (89.38!,46)

R§ í4.544,00)

R$ (10.800,00)

RS Í227 .237 ,94)

Rl (227 -23f .94)

RS Í227 .237 ,94)

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 14.203,75)

R$ (4.203,75)

RS 0,00

R$ (603 75)

RS (3.600,00)

RS 0,00

RS 0,00

RS (42.155,92)

SaUo âtual

R$ 8.724.621,05

R$ 8.724.621,05

R$ 7.874.002,16

Rs 7.874.002,16

R$ 7.874.002,1ô

RS (554,40)

R$ (554.40)

R§ (5s4,40)

Rl ô51.173.29

RS 0,00

RS 0,00

RÍ 851.173,29

R§ 851.173,29

R§ (8.778.160.43)

R$ (7.873.733.92)

R$ (7.873.733,92)

R$ (7.873.733.92)

R$ (7.873.733.92)

R§ (904.426,51)

RS (628.641,29)

RS (100.s65.6s)

R$ (63.577,99)

Rl (11.990.00)

R$ (2.245 70)

R3 (5.387,63)

R$ (r7.364.27)

R$ {45.943.56)

R$ (34.434.88)

R$ (1r.508.68)

RS (482.132,08)

R!0,00

RÍ (9.281.75)

RS (2.218,68)

R$ (21.700.84)

RS (1.503,42)

RS (119.981,64)

RS 0,00

R$ (12.774,68)

R$ (281.025,76)

RS (21.200,04)

R$ í2-,145,27)

R$ (250-571 59)

R$ (210-300,95)

R$ (210.300,95)

Rt (40.270.64)

RS (40.270,64)

R§ (25.213,63)

Rt (24.35t,5t4)

R$ {9.843.95)

R$ 0,00

R$ (14.514.59)

R§ (8s5,09)

R$ (855,09)

RS (53.539.38)

Este documento é parte integrante de escrituÍação cuja autênticaçâo se comprova pelo recibo de número
D7.2A.34.59.0E.59.F6.74.C7 .5C.5E.74.D9.17 .CC. D6.02.78.5D.D2-1 , nos termos do Decreto no 8.683/2016

Estê rêlatório íoi gêrado pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped

Versão 10.2.1 do Visualizador Página 1 de 1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PUBLICÕ DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - SPEd Versão: 10.3-3

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

NIRE

27200615958 13

NO}IE EMFRESARIAL
AUTO POSTO KELLY BEZERRA LÍDA

DA §§CR'TURAÇÀ0 .

FoRMA oA EscRtruRAçÃo coNTABTL

Diário esc

TUREZA DO UVRO

DIARIO

PERIooo DA EscRIÍURÂÇÃo

fi112024 a 31t1212024

Nú ERo Do LrvRo

IoE§ÍIFIcAcÃo DÔ ARaUIvo (I{ASH)

5C 5D 8518 6C C 12

suBsnruloos (HA§H)
07.55.FE 73.38.96.3F

ESTE LIVRO FOI ASSINADO Coill

asêLlFrcÀçÃo sô $6ltÀTARtô .§pF/§l{PJ NoFg

Conlador 00770474861

NUMERO DO RECíBO:

38.5C.5D.85. 1 8.6C.CC. 12.5A.2C.E3.C
B.D7-07.55.FE.73-38.96.3F-4

2't 1 7788461680161 52
7

10/03/2025 a
1010312026

211778846168016152
'7

1ol03AA25 a
10t03t2026

LUIZ RINALDO LOPES
DE

ALMEIDA:00770474861
LUIZ RINALDO LOPES

DE
ALMEIDA:m770474861

Não

ProcuÊdor o477u74861 Srm

Escrituração rêcebida via lnte.nêt
pelo Agênte ReôeptoÍ SERPRO

em ú10612025 às 08:30:52

Considera-se autenticado o livro contábil a que se retere estê recibo, dispensand+se a autentcâção de que tratâ o aí. 39 da Lei n" 8.934/1994.
Este Íecibo compÍova a aúenticâÉo.

BASE LEGAL: Decreto no 1.800/1996 com a alteração do Decreto no 8.6832016, e ârts. 39, 3S-A, 39-B da Lei rf 8.934./1934 com a alle.ãção da

Lei Complernêntar no 124712014.

I

rDENÍrFtcAÇÂo Do lruLAR oe rscarruRaçÃo
I

I

N. sÉRlE oo
cÉRlrlcÂõd] VÀLI§ADÊ

REsPo sÁyEL
LÉ§ÀL

1 8.73.49.75.F7.4C.56.AD
3'1.7E_25.A4.C4.85.8F.37
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade: AUTo PoSÍo KELLY BEZERRA LTDA

Periodo da Escrituração: o1lo1l2o24 à 31h212o24 CNPJ:

Número de Ordem do Livro: I
Feríodo Selecionado: 01 de jâneiro de 2024 â 31 de dezembro de 2024

27 .246.281IOOO1-13

TERMO DE ABER i URA

Nome Empresarial

NIRE

CNPJ

Número de ordem

Natureza do Livro

Municlpio

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Datâ de ârquivamento do ato de
conversão de sociedade simplês em
sociedade êmprêsária

Quantidade totai de linhas do arquivo
digital

\1{ome EmpresaÍiãl

Natureza do Livro

Número de ordem

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

Data de inicio

Data de térmlno

Data de encerramênto do êxercÍcio soÇial 31t12J2o24

AUTO POSTO (ELLY AEZERRA LTOA

27200615958

27 .246.241nO01-13

LIVRO DIARIO

CANAPI

01to3,2017

28962

AUTO POSÍO KELLY BEZÉRRÀ LTDA

LIVRO DIARIO

289í)2

01t0112024

31t12t2024

I

I

Este documento é parte integrante de escrituraÉo cuia autenticação se comProva pelo recibo de númeÍo
38.5C.5D.85.18.6C.CC.12.5Á.2C.E3.C8.D7.07.55.FE.73.38.96.3F4, nos termos do Dêcreto no 8.683/2016.

Este relâtório foi gerado pelo Sisiema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.3-3 do Visualizador Págína'l dê 1
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DEMO'!SÍRAÇÀO DE RESULTÀüO OO EX€RCiCrO t'/E ndad€r AúIo PosÍoxaLlY BEZÉRR I-TDA

PenodoCãErinraçio:01t01t?o21.31t12tt2a CNPJ

À:!n.ó de Ordd Co Lero 3

P..iodo Serderdo 01 dê tsdió d. 202.1 â 3r d. dúr'h.o r,. 202.1

ryIEE!Ê§. ..

'.EAaeiq Í'61!rlr

1,P1!r6is

úã,4r''

!9?9r=* -

iGlÉh]9*.raÉ1&'q;çó6

!tetnetud

E3b dlrmdô a !3$. ,^i@r. dê .sduc(lo ejà &b.il6ça. 3á Mpr.vr p.lo É.bo iô nümê.õ
3.ca D7 0z 55 F€ 73 3a.96 3F-a rcô ffi do o@.ió r'3 6631016

Esr.€r.rórrr1r, ssãdó FlosiàE@ Púbrio d€ Êsil!ÉoàoDobl sp.d

âr 9ôt:

h9"leE

,ks.FÔ,4Y4€ i!t141

1 j oÚ h' Édr.r.o Ed r. l



5

QUALTTICÂÇÃO ECONôMICA FrÍ{ÂNCEIRÂ COlr' BÂSÊ NO BALAÍ{çO PÂTRTMONIÂL ENCERRADO Errr

3tír212a24

AUTO POSTO KELLY BEZERRÂ LTDA

cr{PJ 27.246.281/0001-r3

Liouidez Corente
Âtivo Circulante - RS 1.155.158,27

,.16,9607602
Passivo Circulante -

Liouidez Gêral
Ativo Circulante + RealÍzável Longo Prazo -

R$ 9.876,46

R$ 1.155.158,27
o,6rt4263945

Passivo Circulantê + Exigível Longo Prazo - R$ 1.792.989,16

Solvência Gera!
Ativo Totãl - R§ 1-572.151,42

0r876832641
Passivo Circulântê + §igível a Longo Prazo , R$ 1.792.989,16

Novembm de 2025

w*rh,
Oô.un'ênro.sn'àdo diBit hnt.
PEtl,l iOY @ST 6ESÉl&^
ràt.: ::r?1v202s r2:46:2e Lloo
ve'iíquê€n htrps:l,r!àl'dêr.ni gav b,

LUIZ
c§c
c?F I

ÂI,,TO PO§TO KELLY BÊZERRÀ LÍDÂ
cNPJ 27.?46,2a1/0O0Í-13

Paulo, 13

126.2
oo7.

Dat



-/ ../ /<-- >()
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QUALTFICAçÃO ÊCONôUICA FrnÀ§CÊrRA COU AA5É ilo BAl'ÂflçO pÀTRtMOÍ{rÂL EI{CERRADO EÍr{

3Ll t2l2A23

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LÍDA
cNPJ 27.246.28:./OOO1-13

Liouidez Corrent€
Atlvô Clrci.iiantê - R$ 2.927.562 oÕ

7,283539109
Passivo Clrculante , R$ 401.942,33

Liouidez Gerâl
Ativo Circulante + Realizável Longo Píazo , R$ 2.927.562,68

0,951765409
Passivo Circulante + Exigível Longo Prazô * R$ 3.075.928,85

Solvência §eral
Íotôl '

Passivo Circulante + Exig Ível Longo Prazo -

Sãc ulo, 13 de NovembÍo de 2025

3.316.371 25
1,078169O38

R$ 3.07s.928,85

l

g{:aíh'
o.<§o..!o Gs'h.dô diEit rmnr.

Data: r3lrll2o25 r2:5o 464rm
vê.if ique êh haps;1rÉl1dã..it.8oy.b.

AUTO POS?O KELLY BEZEN,RA LTDA

cirPl 27.2{6.281/0OOr-13
8.tt{À

,.sP 22At
t-oprst-u

48-61

ÂI.PIEIDA

I

/t/ /



14111125,16:23 about:blank <3q,.7

3§cRcAL
CONsETHO REGIOiJÀL OE (ONÍÍABIUDAD§

oEÂt-aaoÁ6

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO ALAGOAS
cERT!DÃo DE HABTLITAçÃo PRoFISSIoNAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
ALAGOAS certifica que o(a) profissional identiÍicado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTTF!GAçÃo Do REGISTRO

A falsificaÇão deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: ALAGO AS, 1O1 11 12025 as 1 6:23:1 4.
Válido ate: 0810212026.
Código de Controle: 5895366.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCAL

NOME..........
REGISTRO..
CATEGORIA

......, : AECIO HEWERTTON PAIXÃO DANTAS

........ : AL-007020/O-7

CPF..
CONTADOR
*' .871.874-*

âbout:blânk 111



0ô102126,11:14 about:blank >J1
,),

S§cRcAr
CONSELHO REGIOiÂL DE COIi..AAUOÂDE

OEALÁ@ÁS

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO ALAGOAS
GERTIDÃo DE HABILITAçÃo PRoFISSIoNAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
ALAGOAS certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da proíissâo contábil.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: ALAGOAS, 0610212026 as 1 1 :13:53
Válido até: 07 10512026.
Código de Controle: 3292564.

Para verificar a autentrcidade deste documento consulte o site do CRCAL.

NOME............
REGISTRO....
CATEGORIA..
cPF..........,.....

.: AECIO HEWERTTON PAIXÃO DANTAS

..: AL-007O201O-7

.. : CONTADOR

. : """ .871 .87 4:-

âboutlblank 1t1

.! 
p E N r!I!_q§!o r ejE e§!!q

l
l
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
ProcuÍadoÍia-Gêral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA OE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DiVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA
CNPJ: 27.246.281/0001-13

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscreveÍ quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiícado que vierêm a ser apuradas, é certificado que:

constam débilos administrados pela SecÍetaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidadê suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.17?, de 25 dê outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para Íins de certiíicação da regularidadê fiscal, ou âinda não vencidos; e

2. não constam inscriÇões em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral dâ Fazenda
Nacional (PGFN).

ConÍorme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, esle documento tem os mesmos efeitos da cêrtidão
negaliva.

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e Íundos públicos da administração direta a êlê vinculados. ReÍere-se à situâção do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.2'12, de 24 de julho dê '1991 .

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com basê na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 211ot2114
Emitida às 00:55:36 do dla 0311212025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 0110612026.
Código de controle da certidão: E61E.72í 2.Ec26.GF08
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



?oEstado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

Certidão fornecida para o CNPJ: 27.246.28110001-13

Nome/Contribuinte: AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA - EPP

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigaçôes acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de 2017.

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei nô 6.771106 e do art. 255 do Decreto no 25.370113.

Válida até 0310412026

Emitida às 11:34:37 do dia 021O212O26

Código de controle da certidão: FCÉC-84C2-432F-4C86

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS
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ESÍADO DE ALAGOAS

Prefeitura Municipâl de Canapi
Setor de Arrecadação

AVENTDA JoAeurM TETÊ. 336

CNPJ ; 12.367.8920001-42

CERTIoÃo NEGATTVA DE oÉeIros
lnscrição | 003134 Documênto : 001004 Emissão : 06/02/2026 Validada i 0710412026

O mêsmo encontra-sê com sua situaÇâo fiscal regularizada com e Eazenda
Municipal com referência aos tributos cobrados por êsta rêpartição.
Ressalvando a mêsma o direito de cobrar débitos anteriores ou guê
vierem a ser apurados .

À Diretoria dê Tributoscanapi ÀÍ, CONCEDE a presentê CentIOÃO ao

Contribuinte: AUTO POSÍO KELLY BÉZERRA LTOA

CPF:

Nome Fantasia :

Endêreço : ROD. POVOADO CARIÉ

BairÍo : ZONA RURAL

lnscrlção Múnlclpal Alual : 003'134

UF:AL

CNPJ : 27.246.28110001-13

Cidadê: Canapi

Obs

Canapi, 6 dê Íêvereiro de 2026.

g§e{k.'

HELENO [,4ACHADO PEREIRA JUNIOR

SEcRETÁRro DE FrNANÇAs

Dô.úô.nto.se'.àdo d'aú.lmême

tlElÉt'Io L^aíÁoo Paasn Jt,ÍlKlR
r àtà: 6/ô2l20r6 rr$:47 o.1oo
vÉriíiqu" eh hn93./t!.lidaÍ,iri,Eov,b.

Ano : 2026



06/02126, 11 06 Consulta Regulaídade do Empregador

/ta7
lmprimir

C/nIXâ
crArxA ::cÕr.iaÀ4iaÀ F Êílrn4L

Certifi cado de Regularidade
do FGTS - CRI

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

27 .246.241/0001-13

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

ROD POVOADO CARIE . AR 316 SN / ZONA RURAL / CANAPI / AL / 57530-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de majo de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer debitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrlgações com o FGTS.

validade:06/02 /2026 a 07 /03/2026

Certificação Número: 202602060 t22498189508 1

Informação obtida em 06/02/2026 11:06:07

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

httpsJ/c!nsulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pagês/consultaEmpregador.jsf
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABAI.HISTÀS

Nome: AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDÀ (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 27 .246.287 / 0A07-73
Certidão na: 8456136 / 2026
Expedição: 06/A2/2A26, às 11:A1 :36
Validade | 05/08/2026 - 180 (cento e o.itenta) dias, contados da data
de sua expediÇão.

Cêrtificã-se que ÀUTO POSTO KELLY BEZERRÀ LTDÀ (IiIATRIZ E FILIÀIS),
inscrlto (a) no CNPJ sob o no 27.246.281l0001-13, NÃo CONSTÀ como
inadimplente no Banco Naciônaf de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitidâ com base nos ârts. 642-A e 883-A da consolidaÇão
das Leis do TrabaIho, acrescentados peJ,as Leis ns." 72.440/2011 e
13.467 /2017, e no ALo 0l/2022 da CGJT, de 21 de janelro de 2022.
Os dados constântes dêsta Certidãô sàÕ de responsabilidade dos
Tribunâis do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão âtesta a empresa em relação
a todos os seus e s tabe Lecimentos r agências ou fil-iais.
A aceitaÇão dêsta certidão condlciona-se à verificação de sua
autenticidadê no pôrtâf do Tribunal Superj-or do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidãô emltida grâtuitamente.

IÀIFCRMAÇÃO IMPORTÀNTE
Do Banco Naclonal de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas êm sentença condenatória transltada em julgado ou em

acordos ;udiciais trabalhlstas, lnclusive no concernentê aos
re colhimentos prevídenciári,os, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acôrdos firmados perante o Minlstério Púb1ico do
Trabalho, Comissào de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposiÇão 1egal, contiver força executiva.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

CERTIDÃO ESTADUAL

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA, vinculado ao CNPJ: 27.246.28í /000í í 3

Esta certidâo foi emitida pela internet e sua vâlidade é de 30 dias

Maceió, sexta-feira, 6 de fevereiro de 2026 às 11h1 l min

a004649215

FALÊNClA, INSOLVÊNC!A
EXTRAJUDICIA

, RECUPERAÇÃO JUDlCIAL E
L E CONCORDATA

, CertiÍico que, pesquisando os regislros de distribuiçáo de teitos do Estado de Alagoas, anteÍiores,
veriÍiquei NÃO CONSTAR distribuições em nome de;

CeÍtiflco ainda que a pesquisa acima refere-se a AÇÕES DE FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA,
RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA em andamento nas unadades judiciárias do
Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observações:

1 - A prêsente certidão foi êmitida de acordo com â Resolução no. 12112010 do CNJ;

2 - A presente ceÍtidão não abrange eventuais ações de FALÊNCIA em que a pessoa a respeito da qual é
expêdida Íigure no pólo ativo;

3 - Não existe conexão com qualqueÍ outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal quê

veriflque a identidade do NOME/RAáO SOCIAL com o CPF/CNPJ;

4 - Esta certidão náo contempla os processos em tramitação no 2o grau de jurisdiçáo do Tribunal de Justiça do

Estado de Alagoas, que deverão seÍ objeto de certidôes especíÍicas;

5 - A exatidâo dos dados pessoais fomecidos para pesquisa é de inteira Íesponsabilidade da parte interessada.

6 - A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça do Estado

de Alagoas (www.tjal.jus.br).

PEDIDO N": llt![ulllll!ll!!il!ll!

àERT\DÁO N": 004619215

A aulenticidãde desta certidão poderá sêr confitmadâ pela intemet no slte do Trlbunâl de Justiça.



Prefeitura de

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Pregão Eletrônico 3312025

Objeto: Objeto: Registro de preços para aquisiçáo de combustíveis, para atender a demanda

das Secretarias do Poder Executivo do Município de Canapi.

Trata-se de Recurso Administrativo interposto em face da decisáo que declarou a

inabilitação da licitante nos Lotes 4 e 5 do Pregão EletrÔnico em referência, tendo o Agente de

Contratação, após análise das razóes recursais e com fundamento no parecer jurídico

constante dos autos, decidido pela manutenção integral do ato recorrldo e encaminhado o

processo para decisão superior.

Examinando os autos, verifica-se que a decisáo proferida pelo Agente de contratação

êncontra-se devidamente motivada, amparada nos elementos técnicos e jurídicos constantes

do processo, não havendo fatos novos ou argumentos capazes de justificar a sua reÍorma.

Dessa forma, adotando como razões de decidir os fundamentos êxpostos nâ decisão do

Agente de Contrataçáo ê no parecer jurídico, os quais passam a integrar o presente ato para

todos os fins, DECIDO:

CONHECER do recurso interposto, para, no mérito' NEGAR-LHE PROVIMENTO'

mantendo integralmente a decisáo que declarou a INABILITAçÃO da empresa P. COSTA &

FRANÇA LTDA, inscrita no CNPJ n'34.745.64710001-64 nos Lotes 4 e 5 do certame.

Retornem-se os autos ao sêtor competente para prosseguimento regular do

procedimento.

Cumpra-se.

Canapi/A de ro de 2026

í,t:

o-
Josélia Melo de Lima

Prefeita

sEToR DE LlclrAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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KELLY BEZERRA
aoNV€N1ÉN«À a pOU§^DÁ

AUrC PO! r()

PROCESSO ADMINISTRATIVO ne 22O25OllOOll3

PREGÃO ETETRÔNICO N9 33 /2O25

ASSUNTO: ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA - CNPf ne 27.246.2A7/OOOI-13

Local e data: 12/02/2026

Canapi/AL, 1.2 / 02 / 2026

§ lÀb, ,ao: r!or/?026 22 os:56.03@
\rêíiliqEtm xllpr I rvar'daÍ iti aor.b'

Assinatura do Representante Legal

RECURSO ADMINISTRATM - INABILITAÇÃO IQUALITICAçÃO
ECONÔMICO-FINANCEIRA)

RECOTTENTEi AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

r. sÍNTEsE Do ocoRRIDo (HIsrÓRICo oBJErIvo)

. A Recorrente sâgrou-se 1ê colocada nos itens/lotes em que participou, ofertando lances

com desconto.

Apesar disso, foi declarada INABILITADA por suposto não atendimento à qualificaçâo

econômico-financeira (índices e capital mínimo).

A decisão menciona ausência de capitâl social ou patrimônio líquido mínimo

equivalente a 10%o do valor da contratação, sem demonstrar a memória de cálculo

completa.

rl-,
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Trata-se de SRP [Sistema de Registro de Preços], em que os quantitativôs são

estimativos.

A Recorrente é fornecedora do Município há mais de 5 [cinco) anos, com execuçào

satisfatória, inclusive sob ARP anterior, possuindo atestado de capacidade técnica.

II. PONTO CENTRAL DO RECURSO _ AUSÊNCIA DE MEMÓRIA DE CÁLCULO E

MOTTVAçÃO (rrEM 15.3.5)

Com a deúda vênia, o cerne da controvérsia não é afastar o editá1, mas exigir sua aplicação
correta e motivada. O item 15.3.5 prevê capital mínimo de 10% "considerados os riscos
para a Administraçâo", o que impõe: [i) base correta; (ii) memória de cálculo; e (iii)
motivação concreta do risco no SRP.

Trecho iurisprudencial (TCU) :

"A exigência de índices contábeis (...) deve estar justificadâ no processo da licitação (...)".

(Súmula TCU ne 289).
"A hâbilitâção econômico-financeira deve ser apurada de forma objetiva (...)

devidamente justificada no processo Iicitatório." (TCU, Portal Licitâções e Contratos -
s.5.4).

AcôÍdào 1327/2020-TCU-Plenário: exigência de percentual (capital/PL) sobre valor
estimado deve ser motivada e avaliado seu potencial restritivo.

Assim, requer-se que a Administração explicite (com planilhal quais itens/lotes foram
considerados, qual o valor total final da proposta após lances, como foi aplicado o

percentual de 100/o e se houye âtualização por índice oficial (qual índice e período).

III, EM SRP, NÃO HÁ OBRIGAÇÂO DE CONTRATAçÃO INTEGRAL - RISCO REAL

DEVE SER DEMONSTRADO

No Sistemâ de Registro de Preços, ôs quantitativos do Termo de Reíerência são estimativos;
a Administração não é obrigada a contratar a totalidade dos quantitâtivos registrâdos. Por
isso, tratar a estimativa máxima como obrigação integral e imediata, para fins de aferição de

risco, exige justificativa robusta e aderente ao histórico.

Trecho de referênciâ (TCU):

Portal TCU - Licitações e Contratos ISRPJ: no SRP, a Administração não tem obrigação

de contratar a totalidade do registrado; a estimativa deve ser justificada.

lV. PROVA DOCUMENTAL: ESTIMATM SUPERDIMENSIONADA VS. CONSUMO

REAL IRELATÓP.IOS ZO24 / 2O2S)

A Recorrente juntou relatórios de "Consumo por Cliente" (histórico do próprio Município),
indicando pâtamar de consumo inferior às estimativas máximas do TR. Em SRP, essâ prova
é essencial para dimensionar o risco real. Exigir capital mínimo com base em estimativa
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superdimensionada, sem explicar a metodologia e sem confrontar o histórico, tornâ â

exigência desproporcional e restritiva.

v. slsróRrco DE ExECUÇÃo, BArxo Rrsco E'BoM FoRNECEDoR' [ATTEsro E

ARP ANTERIOR)

A Recorrente íornece ao Município há mais de 5 anos, com execução satisfatória, conforme
Atestado de Capacidade Técnica emitido pelâ própria Administração e execução pretérita
sob ARP ânterior. Esse histórico reduz o risco administrativo e demonstra capacidade
operacional e financeira de cumprir âs obrigações.

Ademais, existem obrigações pendentes de pagamento do fornecimento anterior há
aproximadamente 90 dias, e ainda assim a Recorrente manteve â câpacidade de execução _

eüdenciando robustez de capital de giro.

vr. ESCLARECTMENTO CONTÁBrL - RESTOS A PAGAR/CRÉDTTOS DO MUNrCÍprO
E IMPACTO NOS ÍNDICES

Registra-se que pârte dos créditos decorrentes do [ornecimento ao próprio Município
frestos a pagarJ, comprováveis por empenhos, notas fiscais e ordens/atestos de
fornecimento, não foi tempestivamente classificada na rubrica contábil de contas a receber,
o que impactou pontualmente os índices apurados. Trâta-se de questão de classificaçãô de
créditos existentes, e nâo de incapacidade econômico-financeira.

Fundamento (TCU):

o Súmula TCU 289: necessidade de justificativa e adequação dos índices/exigências ao
objeto e ao risco.

Ainda que a Recorrente tenha disputado mâis de um item/lote, a Administração deve eütar
exigências cumulativas que não reflitam o risco efetivo, especiâlmente quando o objeto é
fracionado e a execução no SRP se dá conforme demanda.

furisprudência (TCU):

o Acórdão 2994 /2076-Tcu-Plenário: é indevida exigência de patrimônio líquido de
forma cumulativa em objeto dividido em lotes/itens.

o Súmula TCU 275: instrumentos de qualificação econômico-financeira devem ser
exigidos de forma não cumulativa (capital/PL/garaltias, quando cabíveisl.

vrr-A. MEMóRIA DE úLCULO - ÍNDICES (3t/12/2024) E CENÁR|OS DE
RECOMPOSTçÃO

Em atendimento ao item 15.3 do edital, apresenta-se a seguir relatório técnico resumido
com a apuração dos índices a partir do Balanço patrimonial encerrado em 31/72/2024
IECD/SpedJ e a simulação de dois cenários, para conferência pela Administrâção,
considerando: (i) créditos líquidos e certos a receber do Município; e [ii) valores de
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mútuo/contâ corrente entre empresas do mesmo grupo econômico (quando aplicável e

comprovado).

Situação LG LC SG

Índices apurados -
Balanço 31 / 12 / 2024

Cenário 1: + créditos
do Município IR$
637 .B3O,89)

Cenário 2: Cenário 1

+ mútuo/conta
corrente
intercompany (R$

1.968.382,50)

o.529

0.8 21

1.721

2.A74

4.467

9.358

0.719

1.011

1.972

SG

Parâmetros utilizados (31/12/202a): AC=R$ 1,155,158.27; PC=R$ 401,942.33; pNC=Rg

7,783,1.42.70; AT=R$ 1,572,1,57.42. Denominador (PCTPNCJ=Rg 2,185,085.03.

Observação: a recomposição acima tem finalidade exclusivamente demonstrativa, para
eüdenciar a capacidade econômico-financeira material a partir de créditos/valores
realizáveis e comprováveis. A comprovação documental e a planilha detalhada seguem nos
anexos [empenhos/Notas Fiscâis/atestos e documentação intercompany, quando
apresentada).

VII.B. SAÚDE FINANCEIRA DA EMPRESA DO MESMO GRUPO (DOCUMENTO ANEXO)

Para reforçar a capacidade financeira do grupo e a realizabilidade dos valores de
mútuo/conta-corrente entre empresas, junta-se o Balanço Patrimonia) da empresa do
mesmo grupo econômico (P. C0STA & FRANCA LTDA - CNP|34.745.647 /0001-64, exercicio
2024], cujos índices evidenciam baixa alavancagem e ampla liquidez.

Empresa do grupo LG

(2024)
LC

P. COSTA & FRANCA

LTDA (CNPJ

34.745.647 /0001-
64)

4.234 74A.92A 4.346

Parâmetros [empresa do grupo - 3L/72/2024): AC=R$ 6,824,792.43; PC=R$ 45,826.09;
PNC=R$ 1,566,107.98; AT=n$ 7,0o5,056.43.

VII.C. MEDIDA SUBSIDIÁRIA - GARANTIA/SEGURO-GARANTIA DE EXECUÇÂO tSE A
ADMTNTSTRÂÇÃO ENTENDER NECESSÁRrO)



Sem prejuízo do pedido principal de habilitação, caso a Administração entenda haver

necessidâde de mitigação adicional de risco, requer-se, subsidiariamente, a adoção de

medida menos gravosa e mais aderente ao SRP, como a exigência de garantia de execução

quando da contratação/adesão (seguro-garantia), em percentual e condições compatíveis

com â Lei nq 1,4.73312O27, preservando-se a competitividade e assegurando a continuidade

do abastecimento.

VIII. PEDIDOS (OBJETIVOS E EM ORDEM DE PRIORIDADE)

Diante do exposto, requer-se, de forma respeitosa:

1. a reconsideração da decisão de inâbilitâção e o provimento do recurso, com a

declaração de habilitâção da Recorrente, diante da capacidade demonstrada e do bâixo
risco real evidenciado pelos documentos anexos;

2. subsidiariamente, a apresentação da MEMÓRIA DE CÁLCULO completa do item 15.3.5,
indicando base adotada, itens/lotes considerados, valor total final após lances, aplicaçâo
do percentual de 100/o e eventual atualização por índice oficial (qual índice e períodoJ;

3. a demonstrâção/,ustificativa técnica da metodologia de estimâtiva dos quantitativos
(especialmente do item de maior vultoJ, com confronto com o consumo histórico reâl
comprovado (relatórios 2024/2025) e motivação do risco no SRP;

4. a Íealização de DILIGÊNCIA para juntada/validação, nos autos, de documentos que

materializam â capacidade e o risco efetivo [empenhos, notas fiscais, atestos/ordens de
fornecimento, demonstrâtivo de contas a receber e ARP anteriorJ;

5. ao final, o prosseguimento regular do certâme com a Recorrente como
vencedora/beneficiária, evitando a frustraÇâo da contratação e assegurando a

continuidâde do âbâstecimento.

rx. RELAçÃO DE ANEXOS (SUGESTÃO DE ORGANTZAçÃO)

o Anexo I - Relatórios de consumo do MunicÍpio (2024).
. Anexo II - Relatórios de consumo do Município (2025).
. Anexo III - Atâ de Registro de Preços nq l0l/2024 e documentos de execução.
. Anexo IV - Atestado de Capacidade Técnica.
. Anexo V - Demonstrativos de empenhos, notas fiscais e contas a receber pendentes.
r Anexo VI - Demonstrações contábeis (2023 e 20241 e cálculos de índices apresentados

Termos em que, pede deferimento

Local e data:

Representante legal

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA
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NrST&^C^O
txTR^n, D^ Âli{ Df, REC|STÂo Dr rmcosN" lt0/1024

I1XI.R1\TO DA ATA DE REGIS],RO
I tot2024

DE PRE(]OS N"

Pr.go EIclrônico 22/2024
Irundmenlo Legâl Lei n' 14.ll3. de l" de abril de 2021, do
Decrelo Municipal n'05/2024, l,ci Complementar n" l2ll, de
l4 dc dc/cmbro dc 2tx,rô e dcm!r" lc8rda!ào aplr.;rcl.
í)rÊio aereDciâdoÍ PRtttl]'URA ML Nl( IP L Dl

Fom*edôrâ registrada: ALITO PO§TO KELLY BEZERRA
LTDA. CNPI.' 27.24ó.281/filol-l l

PREFEIIURA MUNICIPAL DE CANAPI

AV, IOAQUIM TETÊ, 367 - CENTRO

CÁNAPI . ALAGOAS

ATESTADO DE CAPACIDADE

?ÉC IGA

Atestamos para os devidos fins, que a empresa AUTO
POSTO KELLY BEZERRA LIDA, nscrita no CNPJ sob o n'
27.246.28110001.'13, sêdiada na ROD POVOADO CARIÉ, ZONA RURAL-
CANAPI/AL, fo.nêceu COi,4BUSTiVEL, compativeis com o solicitado e de
boa qualidade.

Portanto, nada temos a regiskar que desabone a conduta da
referida empresa até a presentê data.

Canapi/Al, 10 de novêmbro de 2025

{.Eií
h'J

sarl,§

Objeio: Rcgiltro dc prcços p.ra aquisição dc combuíivcis.
IâÍâ ãtender a demând. das SccrctâÍias Mutricipais do Poder
Iixccutivo do Municipio de Canapir'AL
vl(iENCIÀ: l2 (dozc) hescs
Percenrulde desconto registrado tda o itenr 0l ((;ASOLINA
CoMUM)r5,00%, Ícm 02 (DISEI- S l0)i5,00%
Fimâdocm: l7112/202024
siSrarários: vlNlclus ]osÉ MARIANo DE LIMA e
PERLLÀNDYA COSTA BBSI]RRÀ

Publi..dopor:
Gilmo Mâhâ de Mcnezes

Código ldentilic.dor:B545E8IE

Malé.ia púhlicâdã no Diáno oficisldos Municipios do Esr.do
dê Alâgoâs Ío dia 30/ I 2/202 4. UiçAo 2459
AveÍificâçàode aúenlicidade dÊ mâlériâ pode ser feita
informando o código id.nlificador no silc:
htrps://ww.dianomuíicipâl.com.br/ama/ Hêleno Mâchâdo Pêrêiíâ Júniôr

Secretario de Finanças

§...
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\,.',

§6',lltDo Irtr ÀLÁGoÁs
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Comprovante BB
O Transferência entre contas correntes

R$ 1O.OOO,OO

é
Comprovante BB
Q Transferência entre contas correntes

R5 9.OOO,OO
oZ lo/20?4 à\ 1s:s9:14 06111l?o24 àr 09;1S:05

Re<ebedor

P. COSTA FRANCA LTDA

Agência
B t i4-5

Conta
191;5-O

Pagador

ÂUTO P I{ELLY BÊZERRA LTDA

Agência
1281- 5

Conta
15183 4

Comprovante emitido erfi 11/02/2026 às 17131t29

Documento: 618i34OOOOO1955

Autêntica(ão SISBBT '1.1 4 4 .FFl .47 4.7 60.OA4

Centrai de Relacionãmento:
40ô4 0001 Capitais e regiôes metropcr(itana5.
0800 729 0001 Demàis locàlidades.
EAC'. OAOO 729 0722.
Ouvidoriai o800 7?9 5678.
Atendimenta ã dêficientes auditivôr ou de fatô:

0800 729 0088.
Canal de óticã e denúncias:

httpg:/lcânalconf idênciâ1..oÍn.br/bancodobÍâsil/

Re€ebedor

P. COSTA FRANCA LTDA

Agênciâ
ll i34-5

Conta
1955-0

Pãgâdor

AUTO P RELLY BEZERRÂ LTDA

Agência
1281-S

Conta
15343-4

Comprovante emitido em: 11 / 02 / 2026 às 17 132,27

Documênto: 61813400000'1955

Autenti(àção SISBB: E-458.787.oo9.54E.3a5

Centrat dê Retacionàmênto:
40O4 O001 Capítais ê Íegíões metropolitanas.
ô800 729 0001 Demais locãlidadês.
SACi 0800 729 0722.

Ouvidoriâ: OSOO 729 5678.
Atendimento a deÍi(ientes àud{tivos ou de Íâta:
oaoo 729 0088.
Canâlde éticà e denún.iâsl
httpsr//(ànatconf idencial.cÍrm.br/bancodobrâsit/

\

Esse é o novo comprovantê do Bãnco do Brasil.

Mais ctareza nas iníoímações, facititando suavida

Esse é o novo comprovantê do Ban(o do Brasll.
Mais clàreza nas informações, fa(iirtando sua vida

(
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MÍNISTÉBIO DA FAZENDA
SECÊETARIÁ DA NECEITA FEDERÀL DO BBASIL
SISTEMA PUBLICO DE ESCBITURAÇÁO DlelTAL * Spêd VoÍsâo 10.3.3

ÍlECtUO UE ÊN'TBEGA DE ESCRII UHAÇAO CONt ABtt. DtGITAL

|DEN Í rflCÀÇÃO DO ll Í U.Aq D^ ESCq,r JAÀqAO

P, COSÍÁ & FFÀNCÂ LTOA

IDIN II''ICAÇÁO DA ES(']ÍIIII]HAÇÂÇ
(]Rr.1a DÀ [§cFrÍuâÁcÁô côNrÀur DÂ ESCRITüRÂCÀO :

0019719954313{86r132100403737174796410003366S75

IPINÀNGÀ PRODUTOS DE PETROI]EO S.À.

P. COSTÀ E FNÀNCÀ lTDÀ

CNPJ: 14.7a5.6{7/000r-64

Er{TtFlcÁaÀo Do aFout'r'o lriÂsh)
03E4C9.59.34.e4 1r.384€]6.OCS!§! rqfç EtE?l! 94

ROUTVOS SrrÊSÍtÍUiDO§ (!{ÂSHl

cêntrat d€ Àt€ndlmênto BB

4004 000r cápitàis ê rêqiôêâ nêtropólitaíÀs
0300 729 000t oenài,. locilldadêr.
coísüItâ6, infom.es ê sê4icos t!.nsãcio.àis

Re.l àco.r nÀo .olu.ionâdâ6 ío6 ô.úâió
hâbttúàt. à96nc1À/ §Àc o d6nai. c!nái. dê

ESTE LIVRO FOI AS§INAOO EOM O§SÊGUINTES C.ÊRTIFrcADOS DIG{YAIS:

aúÀüFrcÂaÀo to ecNArÀBlo ôpFrcrpJ Norr'E §o§pf§^Df;o vltro;or

LUE alNALDo LoPts 2rr77ss48r66016152 rom3/20?5ánr ,,'""';'''' :^;l:::
ÀLVl 'JÀ ú ',o' 436
i.n./ F|NA, DO rOPr s* *'ouo 
o.r.,oo dár roc roaô, 

-" --'-'---'^ ãiÁx

B.9c9- 154.320-C0r.2lC

NúiiEno oo REcrBo:

08.08.E4.C9.59.84.94. 1 F.38.46.26.DC.
09.68.1 C.FC.EF.E2.FE.8A,0

tscílLrraçâo rscebÉa v1a lntêrnol
pelo A9€nl6 Aecoplo, SFRPRO

em 06/06/2025 às 11:29:50

co 6F.8C.6A.28 99 16 17
EF,45,21,F4,1 7,2F,74-F6

coiedsá-e áulsniicádo o riv6 onrábir â quo * íêro6 .st6 Í&ibo, ôsp€n§ndo-$ a 6ú.mÉ9ao do qu6 üaiâ o áí. 39 da Ls If a.$!/1904.
Eslê Íeibo @mpBà à à!lênli..çâo.

Àt.ndlrento à Dêficiêntâs Àuditivos ou dá FâIâ

rêc1âMco€s,cân.êlámnt
outlo. prodütoa € .êdl.o. de ôuvidoli,.

B,qsE !ÉGAL' DeBro n' 1.3ür1996 @ a âl€ÍaÇáo do DeÍdo n. 33a3Í2or6, o sís. 39. 39,4, 398 da L6i n. 3.934/1914 6m a àlrsÍaÇÀo da
Lq Complêm.í.Í i' 1247ràr14

Infom.o.., !€clúàc6!, clncêIôreniô d€

produtô. â sâeicoô.

.,{
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(

TERMOS DÉ ABÊRTURA E ENCÉRRAMENTO

Entrdade P. COSTA & FRANCA LTDA

PerÍoclo da ÉscÍiluÍâQáo: 01012.024 a31t122o24 CNPJ

NúmeÍo do Odêm do LMío: 7

Períoóo Seleclonado: 01 dôjansiro do 2024 a 31 de dêz€mbrc dê 2024

34.745.647/0001-64

P, COSTÀ & FRANCA LTDA

Comprovante BB
Q Transferência entre contâs correntes

Rs 6.6OO,OO
2O/C8/2O2A as 1O.18:23

Noms Emprosarial

NINE

CNPJ

Data do arquivamonto dos aios

Reasbêdoí

P. COSTA FRANCA LTDA

Agência
B r34 -S

Conta
1955-O

Datâ de aíquivamento do alo de
conveísào dê sccredade simples em
socieoâde empíesáriâ

P COSTA & FRÂNCA LÍDA

Pagadoa

AUTO P XELLY BÉZÊRRA LTDA

Agência
12a1-S

Conta
15383-,1

Dala do encerranrenlo do exêÍaÍcio sôcial

o!ântidade lolalde linhas do âíqrNo
digilêl

Ouanlldade lolãlde lnlras (b â.qu vô
diqilal

CoÍnprovante emitido emi 11/O212A26 às 17t27 t4O

DocuÍnentor ó18'lf 4ooooo1955

Autenticação SISBB: F.0D7.4FC.35C.AF8.761

Ceôtrâl de Rêla(ionamento:
4004 O0O1 Capitais e regióes metropolitanãs.
0ê0O 729 0O01 Demãis [ocaticiad€s.

SAC: OAOO 729 4122.
Ouvidoria, 08OO 729 5678.
Atêôdimênto à deílcientes aud;tivos ôu dê fatâl
0800 729 0088.
C!nal de éticâ ê denún.iâs:
https:/lcànôL(onlidanciàl.com.ba/blrncodob.àsil/

Esle documênloé padê integíantê d€ esc.ituBção cujâ âulêílicãçáo 3e compmva pêlo recibo do númsÍo

08.08.E4.C9.59.84.94.1 F.38.4ô.26-OC-09.64.1C. FC.EF. É2.FE.84-0, no§ leÍmo§ do Decíeio n' 8.643/2016.

Esl6 í€lalóno loi gorádo p6lo Sistema Público do Es.íiuÉÇão Digllal Sp€d

VeÍsão j0.3.3 dovisuatjzador Páginâ I dê 1

\\âr "1\

Esse é o novo comprovante do Eanco do Brasi[.

Mais ctaÍeza nas informações, facititando sua vida.

é



((z
Comprovante BB
$ Transferência entre contas corÍentes

R$ 4.3OO,OO CI,IENTEI ÀUTo

ÀGEncrÀ:1231-s

O1/1012024 às 1630:02

Recebedoi

P. COSTA FRANCA LTOA

Agência
3114-5

Conta
1.155-O

00r97I99052125193132100403737174t99{2000t544200

IPIB,AXCÀ PRODU1OS

CNPJ. f,3.r37.122l0001-27

cNPJ: 34.7{5.6{7/000r-6{

Pâgador

AUTO P XELLY BEZERRA LTDA

Agência
12e1-5

Conta

Comprovânte emitido emi 11/02/2026 às 11:31152

Documento: 558134ooooo1955

Autênticâção SISBB: 9.5FF.EDA.EA2.5BC.34O

cêntr.l dê Àt.ndiúêítô EB

4004 0001 capitáir e Íê9ioê6 Éropolitànà3
0300 729 0001 0eu1! r€à]ldãdê!.
conêult66, rnfomces ê sêrvicos trànsàcionâjs

l.fomc@5, r..lM.oo!, clnc6l.EntÕ do

produto6 ê Bê.eicor.

R.clàhàco.c Dào BolucioíàdÀs nos ..nãiô
hÀbituÀi. Àsênê1â, SÀc á dêEir cânÀI. dê

CentraL de Relacionamento:
4Oo4 oool aapitaise regiôes metropotitanas.
0800 729 o001Demais locatidades.
SAC:08o0 729 0722.

Ouvidoíaa: oaoo 729 5678.
Atenda.rento a deficientes auditivos o! de Íatal

0800 729 0088.
Cãnai de ética e denún(ias:
https://cana[conrideôcial..on1.br/bancodobrâsit/

Esse é o novo (omprovânte do 8ânco do Brâsit.

Mais claÍeza nas informaçôes, facilitando sua vida

Àt€ndih€nto , o€ficí€nt.s Àudit.ivoi ou dê !ârÀ

rnfo@c@!, o dá.ârt6o,
outiô. prôduto. c .€rvico. d. ouvidoliá. \N

\ ..-r.'
'\,



é

QU^UrICAçÂO ÉCOÍrôr.lrC^ Frt{ ÍlcrtR^ COl,l BÁ5[ XO B^tll,lçO PAÍRrl.lONr^! €Í{CÊRRÂOO Elt
3t/ t2l2o2a

auTo posÍo rcLLY tEzcttÂ t-ToÂ
cÍ{Pl 27.246.28r/0O01-13

L!ss!ir?lsrrelltJ

Comprovante BB
Q Transferência entre contas correntes

R$ 5O.OOO,OO
lAhA/2024 às 1At1O 49

Pôuto, 1l

R€cebedôí

P. COSTA FRANCA LTDA

A9ência
B B4-S

Conta
1955-.J

PãgadoÍ

AUTO P I{ELLY BEZERRA LTDA

Agência
t 2 Í11-5

Conta
I s383-4

Cêntaâl de Reláaionam€ntoi
4004 0001 Capitais e regiõês metropolitanâs-
080O 729 OOO1 Demais to(atidâdê§.
SAC: AAAO129 0122.
Ouvidoriã: 0800 ?29 5678.
Atendimerlto â dêfi(ientes àuditivos ou dê faLâ:

0800 729 008â.
Cana{ de ética edenúnciasi
http:;r//.anaiconf iden€iàl-com.br/ban.odôbrasiU

Compíovânte êmitido em: 1 l / O2/?O2é às 11 :31:06

Documento: 6'1813400OOO1955

Autenticação SISBB: F.À58.11 4.7 92.84 A.218

RS 1.155 \54.27 l!6,960?602
R§ 9.876,46

Lisúld€z G€rBl
Âtrvo Crculqnte + Reãlizáv€l Longo Prôzo .- R' r.155.'58,27

o,644263945
Passivo Circülânte + fxigivel Lonro Prã2ô -. R$ 1.792 989,!6

soh?ênÇia G.râl
R5 1.572 15i,42

0.476432641

Nolemb.o do 2025

grluhr

OEÂ
146.
00,

TUIZ
cRc

ÂUTO POSTO XELIY AEZ€RRÁ LTDÁ
cilPl 27,24ó,2a1lOO{r1- 13

Esse é o novo comprovânte do Banco do Erasil,

Mais clareza nas informaçóes, facititando sua vida \'1 
"r'r'!)

(

Pãssivo Ci(lrrante + €rigivela longo Prazô , R$ r.792 989,16
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(

ÀcENcIÀ:1231-5

00197199r4953433313220040r737rr{39766000r031390

cI{PJ: 3].137.122l0001-2?

CNPJ: 3r,145.647looor-64

3.E.6.328.D75.477.780

cêítrãI de Àiêndi@ntô B3

4004 0001 capità1. ê lsslôos netrôporitânà.
0300 729 0001 Dêh.i. lellidãdês.
consurrã.,,nforhàc@3 ê .6rvr.o3 trânÊà.,onài3

récl.úcoê6, câícê1mnto do

Próduto. e oêrvico3.

Rêclú.êoê. n.o loluclon.dà8 nÔá càíâi!
hàbituài! àqênc1â, sÀc ê dêmai6 cànàis dê

-.-\§.

Àtêídirênto à D6ficientà. ÂudilivôÊ ou dê Fàlâ

Iífô@c@ai rêcláÉc@.,ca.c€1ento dê c..tâo,
outros prodDto! â eervi.oe dé ouvldôlj,à,

(
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§
Comprovante BB
Q Transferência entre contas correntes

R$ 49"OOO,OO
ÀGENCIÀ:12Ê1

11 l06 /2024 à\ lai a .37

Recebedor

P. COSTA FRANCA LTDA

Agência
8114-5

Conta
1955-0

0019719954r50070313210040173717469753000t352S75

IPINÀXEÀ PiODUÍôS D' PEÍROLIO

DE PErROuo S.À.

cNP.r: 33.3!7.122l0001-27

P. COSTÀ E IRÀNCA l,lDÀ
cN?,rr 34. 745. 6,17l0001-64

25/06/2a24

Pagâdor

AUTO P I(ELLY BEZERRA LTDA

Agência
1?41-5

Conta
'1§183-4

comprovante emitido e n: 11/ 02/2026 às 17 i22:3s

Documento: 618134ooooO1955

Autenticâção SIsBB: 4.E28.774.9D4.110.E8c

c€ntràl dê Àtêndi,Dênto BB

a00a 0001 càpitâi. ê !.9Íôê. retlopolitãna3
0300 729 0001 Dôtuis locàl1d.des.
cônóurtãs, inrôrmâcoês ê Bêrvi.os t!ànrâcionài.

Infomàcoêsr r.clamcoê./ c.ncelaerto de

produtos e ôelvicoB.

hàbituàic àsonciâ, SÀc ê dohâis êan.t6 dê

cêntÍal de Rêla.ionâmentô:
4oo4 00O1 Cãpitais e regiõês mêtropotitaôas.
0800 729 0001 Dêrnais locâlidades.
sACr 0400 729 0722.
OuvidoÍiar 08oo 729 5678.
Atendimento a deficientê9 auditivos ou dô fatal

0800 729 0088.
Cánat de ética e denúncias:

https://cânatconf iden.iat.com.br/bancodobíasil/

\s-\ s._

Âténdi6ênto à Dêficiêntê! Àlditivq ou dê rata

Inío!uc@8, .êc1@ôe., càncêreênt
outlor produto! ê se.vicor dê ôuvidoriÀ.

( (

Esse é o novo comprovânte do Banco do Bíâsit-

Mais (tarezà nâs informações, facilitàndo sua vida.
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(

ÀGENCTÀ: r23 r -5

00197 19954946267313200040373iI7419753000131 r950

IPINCÀ PRODUAOS DA 
"EmOEO 

S.À.
cNlJ, 33,337,12210001-27

P. CO§tÀ E rlÀúCÀ !1DÀ

crlPJ, 3{.7t5.647l0001-64

c.6FÀ.N9,sF6'rr9.c{9

cê.trâl dê Àtêndirento BB

400{ 0001 cãpltâl. ê rêqioê6 mtlopolitanàs
0300 729 0001 D.úiE loôà1idàdê6.

corrult.s, infôrtuceB ê 6êÍvtcor trànr.cionâis.

IÍaoruce., ..cl.Ecoê., canc.I@.tô dô

Produto. € selvlco!.

Àecl@coc. nâo .olú.ionad!! nor ca.àI.
hâbituãié âg€nci!, §Àc ê d6MiB .Ànai6 dê

"t
ô

Àtêndiíê.to a D€ficiêntês Àuditivoa ou do FâIa

Inf olMcoêr, reclrúcôêr,êân.êrúêat
ôltrd produto3 . B€.vicG dà ouvido.i..

(

I



57r
-t-

8.i
8€.:

ôuúÍga<Éó

B

§

Í

á

a



(

ÀGEN€IÀ: l23I-t

001971995{9462603132500403737r7469753000r349125

IPIUNGÀ PRODUIOS DB IETROI,IO

CNPJ: 13.rr7.l2rl0001-27

cnPJ' rr.7{s.6{7/000r-6{

143,4I

cêntr.! d€ Ài€ndiÁêúto sB

400{ 0001 capltais ê !es1e6 tutropôl1tânâ3
0300 729 0001 Dehais 1ô.âIidàdêâ.
conÊulLà., intolra.oês ê Bêrvi.oB t'ánáàcionàit

Infotuca.r r.cl@côêê, cànc.lrBnto d.

Plodutor 6.ê!vlco..

Rê.ls.co.! nào lolüciônadàá no. cânàit
hâbituâ16 rgâ.ciâ, sÀc . dáMfr cà..í. de

\\

Àtênd!@nto ! Efl.iêítêr Àuditivo. ou dê E.Là

IDf ômcoêr, rêclaMcoe.,cànê€reént
outlos prodrtô3 ê B€rvicos dê ouvldorÍa.

(

-.t



,tr2(-'/ )
)':

8r 9

" r8 "

9"8

É

;;
dH

Í



if-

\\ )

vohnrnlv oÉvl]ru.ro

,rxnmurol .o rv

sÊ^YsEdrc5 / sÉ^FrdÉr! srsrr
rrNr/solaos/írrEre/r s@c!r souo

,à^F@UÓ.9o0é§h+JiàÔE
í]rcmrc - r.ôoE,

sq'r/qnr - seúopmÀH àp anbq5
lor11l! raí] - rnào§r
sri(,@Er r! ,nào§r

orrr{uoi/r sooxE

silo 09. r . lrrnôcu,
@z/@ aí - oúY

'rvrNol.nuvó o5Nfiví

À..r"
,z0al9o/0e :úàopêrruã.6oq€3

fi-roooh€. eüz rz
lT|lx OISOd OlnV rEdut )



Çt

ã

8=ã83"r"

à
<â
gd

3:
sà§
E.É
488
ã [iE

T

í2'e
?l!5:!s9E:ê
q 6i E

'tÍ;;

ãiÉ-

3

Í

á

cchã
E§Eà
idàE
.§§ã

i*.33âã393-!
fffrÊ

e3.

Í9
8"

AP .ít :
ie,E
ÉBir
*ã{g
ãrE5
IÉ8F

E ài
!!P
;6-
:iÉ

À;

ã

ã

É

d

2

ã§

§tEã§

iãÉã!
gü"

i

I

-6

ô9;9

õQ

iR9c
><

I
:IEE EE
§ Eü

r§Éà
àã11

3

1Í
E

:
Ei

s Íü
ãráirEgl
3Y-i;
3É!,§
Eú"

E
ã

I

a
+

9
§

Í

t

J:!

P§:

l-s



4

!

" "e
á

s..

ã

ã



(

MINISTERIO NÀ FA?ÉNDÂ
§EÔ}IETARIA I]A RECãITA FÊOÉ'?AL OO BRÁSII
s{§TEMA pÚÊLtCO DE ãSCR|TURAÇÁO OlCltÂL - Sped V€frêó:1C.3.3

RÊÔIBO DE TNTRÉGA DE ESCR|1URAÇÃO CÕNÍÁBIL DIGI:I,{L

?7?0n61595a

AU I3 POSIO XELLY 6EiERRÁ ITDA

ôÀ e§cPtTlrÊÀçÁ§ aoNTaBlL

0rqRo

0€

Nú&{ERÔ OÔ iÊc,BÔ:
38.5C.50.85. 1a.6C.CC.1 2-5A.2C.83.C

B D7.07.55.FE.73.38.S6_3F-4

DE
L@Es 

zr rzzggr6togorsrsz

18.73.4§.75 F7 4C 56 AD
31.7 8.25.A^.ç4.45.8í _37

comderc.s âlGnlcado o {úô ôô§tóbi , qu. s. r6ÍeÍe êste Íecibo dispon§aúe* a ãúlont.ãç& dê que i"íã o ãa 39 da L6l n! 3.9},11994.
Erl8 reibo emp@ã a âdaü.aÍao.

BASE lEG,q! DeÍelo ô't 401r'1996 *r â dk{8§ão dÕ t êftto n! 8 aÉ3401ô, s airs 39 39,A.39,8 da La n! B 9i{/1994 (m â a{sã*o da
Ld CompleMrrÍ nô 124712014

\t\
. r.§

(

!tv. Íq qBÍo.(-ç9r-np9.1ô 
-: !ôrl !§crir!ti-eçâq^!l!!iarl P1Íô1t2a24 as1t1z?o2.

§ 5C 50 85 13 6C.CC 12 5A.2C.E3 CA DJ OlS5 FE 73.38 96 3f
1ÁÊe0vo§ tuB§liitllros lgÀBtll

i

E§ê.iiufãç€o rcçebda viâ lntêrret
pelo A!ênie Receplôr SERPÍiO

em 06/06/2025 às 08i30:52



1Çé

I ri

I
,j

;
t

-,ti
árri
Âr
iI
:i
!it
filtiiriíi!iI;I
lil

t! t.IÍiI

!!it
!a l:iiii

t.
rl,
ili!

I

à

I
I

i!
irt

!
!

i;;
!.

t:i
I t:t

i
,
:l

-l

Ê

i
!rri
li
ili

ta

t

,

,

i
!.

:

;

àã
I
E

F;

i"!
,l:9-
it i

É

E

j

É

t
,

ll

t
{t
l!

I

ii

I

l
I

t

i
I

rl-!r, !l;
.!i!ri

!
T
I

!
,
III

i!i
I

rl

l

il
:

ii
I

I

i:

i

I
I

rli

t'

:i

i

i

ill

I

I

!l!i:ltlt
'l'r'l'l'

tiil
'l

l

'l'l'

;

iltiils

lillil

'

I

ll

I

I

I

tLttl iiil lll
:

Lil I ir, I irJl :,ti1lt,.
!
i

,rl

!

I



( (

ÍERI\,IO§ DE ABERTURA E ENCERRAIUENTO
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Prefeitr.rra de

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Pregão Etetrônico 3312025

Obieto: Registro dê preços para aquisição de combustíveis, para atender a demanda das

Secretarias do Poder Executivo do MunicÍpio de Canapi.

1- DA PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDADE

A empresa maniÍestou a intenÇão de recorrer contra a decisâo deste Pregoeiro no dia

09/02/2026, anexando a sua peça recursal. no sistema BNC de licitâções aos 12102/2026, portanto,

presentes os pressupostos de admissibitidade.

As normas tegais que rêgem a matéria, assim estiputam:

Dispõe o art. 165 da Lei no 14.13312021, o seguinte:

Art. 165. Dos atos da Administraçáo decorrentes da

apticação desta Lei cabem:

l- reÕurso, no prazo de 3 (três)dias útêis, contado da

dâta de intimaçâo ou de lâvratura da ata,

em Íace de:

(...)

b) jutgamento das propostas;

c) ato de habititação ou inabititação de ticitante; (... )

§ 40 O prazo para aprêsentaçâo de contrarrazões será o

mesmo do recurso e terá início na data de intimação

pessoaI ou de divutgação da interposiÇáo do recurso.

2 - SINTESE DAS RAZÓES DO RECURSO

Em apertada síntese, a recoÍrente atega:

. Que possuiria capacidade econômico-financeira suÍiciente para executâro obieto;

o Que a exigência de índices de tiquidez teria sido aplicada com rigor excessivo;

. Que deveria ter sido oportunizada ditigência para comptementação documentat'

Requer, ao finat, a reforma da decisão que a declarou inabititada.

3 - DAS CONTRARRAZÔES

Não houve apresentação de contrarrazões no prazo legat.

sEToR DE LlclTÀçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Prefeitura,de

4 - DA ANALISE DAS ALEGAçOES

lniciatmente, é imperioso destacar que os atos praticados por esta Administração, em

seus procedimentos ticitatórios, são norteados por todos os princípios dispostos no art. 50 da Lei

no 14.133/2021, a exempto da tegalidâde, impessoalidade, moratidade, iguatdade, interesse
púbtico, vincutação ao editat, jutgamento objetivo, razoabilidade e economicidade. E ainda, petos

objetivos previstos no art. I10, quais sejam, assegurar a seteção da proposta apta a gerar o
resultado de contratação mais vantajoso para a Administraçáo Púbtica; assegurar tÍatamento
isonômico entre os ticitantês, bem como a justa competição; evitar contratâçôes com sobrepreço

ou com preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos; e

incentivar a inovação e o desenvotvimento nacionaI sustentávet.

No iutgamento dos processos licitatórios, inctuindo a anátise das propostas e
documentaÇão de habititação, o agente púbtíco deve se pautar peto editat e também peta

tegistação, jurisprudência e princípios apticáveis à matéria em questão.

A ticitaÇão nâo é um Íim êm si mesma, mas um instrumento para consecuÇão do ínteresse
púbtico. Assim, cabe aqui enÍatizar o importante princípio da seteção da proposta apta a gerar o

resultado de contrataÇão ou quando os documentos apresentados evidenciarem a necessidade de

comptementaçâo de inÍormaçôes, de modo a agir com razoabitidade.

O agente pubtico, na condução do certame, está adstrito a certas batizas, não podendo

mudar a regra que Íoi definida no Termo de Referencia/ed itat, cabendo a este, no.iulgamento do

certame, apenas cumprir o que Íora estabetecido. A Lei no 14.133/2021, íeÍorca a importância do

princípio da vincutação ao instrumento convocatório. O artigo 50, por exempto, traz expticitamente

que os procedimentos de ticitaÇão devem seguir rigorosamente as normas estabelecidas no editât:

Art. 50 Na apticaÇão desta Lei, serão observâdos os princípios da

tegatidade, da impessoatidade, da moralidade, da pubticidade, da

eÍiciência, do interesse púbtico, da probidade administrativa, da iguatdade,

do ptanejamento, da transparência, da eficácia, da segregaÇão de funçóes,

da motivação, da vincutaÇáo ao editat, do jutgamento objetivo, da

segurança jurÍdica, da razoabitidade, da competitividade, da

proporcionatidade, da ceteridade, da economicidade e do desenvotvimento

nacionat sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei no 4.657,

dê 4 de setembro de 1942 (Lei de lntrodução às Normas do Direito

Brasiteiro).

O Tribunat de Contas da União, já sob a vigência da nova Lei de Licitaçoes, firmou entendimento no

sentido de que:

SEToR DE tlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmall.com)
Avênida Joaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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Prefeitur,a,de

"A Administração deve observar rigorosamente as regras estabetecidas no

instrumento convocatório, sendo vedada a Ítexibitização de exigências de

habititação após a abertura das propostas, sob pena de aÍronta aos princípios da

isonomia e do jutgamento obietivo."

lF,córdáo 2.45812022 - Plenáíio)

Ainda sob a égide da Lei no 14.13312021, consignou o TCU:

"Aditigência prevista no art.64 da L.ei 14.13312021não se presta a suprir ausência

de documento ou de requisito essenciat de habititaçâo, mas apenas a esctarecer

ou comptementar inÍormação já constante dos autos." (Acórdão 1.21612023 -
Ptenário)

5 . DOS FATOS

Trata-se de Recurso Administrativo interposto peta empresa AUTO POSTO KELLY BEZERRA

LTDA, CNPJ no 27.246.28110001-13, em Íacê da decisão onde o pÍegoeiro inabititou a mesma, por

não ter cumprido com a exigências constantes no Editat, conforme segue:

1. Nâo apresentou os índices de tiquidez exigidos no editat (Liquidez Gerat,

Llquidez Corrente e Solvência Geral);

2. Não comprovou capitat sociat ou patrimônio tíquido mínimo correspondente

a 10% do vator total estimado da contrataÇão, conÍorme c[áusuta expressa do instrumento
convocatório.

O editat Íoi claro ao estabelecer que a comprovaÇão dos índices econômico-Íinanceiros era

requisito obrigatório, admitindo-se atternativamente a demonstração de capitat mÍnimo no
percentuaI tegatmente permitido.

A recorrente não atendeu a nenhuma das duas hipóteses.

6 . DA ANÁLISE DO MÉRITO

6.1 - Da ausência de compÍovação dos índices de tiquidez

A qualiÍicação econômico-Íinanceira constitui requisito materiaI de habititaÇão, previsto

nos arts.67 e seguintes da Lei no 14.13312021.

O Tribunat de Contas da União já consolidou, sob a nova lei:

"A não comprovação da qualificação econômico-f inanceira nos
termos estabetecidos no edital enseja d inabilitaçáo do licitante, não

sendo possível admitit interpretação ampliativa gue suóstitua
exigência objetiva previamente fixada." (Acórdão 1.874/2023 -
Plená o)

SEÍoR DE LICITAçÕEs (licitacao.ca na pi@gmail. com )

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Prefeiturra, de

A ausência dos Índices não constitui vícío formal sanávet, mas descumprimento objetivo de

requisito editatício.

6,2 - Da não comprovação do capitat social mínimo de 10%

Sobre a tegitimidade dessa exigência, decidiu o Tribunat de Contas da União:

'É tegítima a exigência de capitat social ou paüimônio tíquido
mínimo, até o limite legal, quando prevista no edital e devidamente
justificada no pÍocesso administrativo." (Acórdão 2.731/2022 -
Plenário)

No caso concreto, atém de a exigência estar prevista no editat, Íoi apticada de Íorma

uniforme a todos os licitantês.

6.3 - Da impossibitidade de utitização de diligência para suprir ausência de requisito
essencial

A empresa sustenta que deveria ter sido aberta ditigência para complementaÇão

documentat.

Todavia, conÍorme.iá decidido peto TCU sob a Lei no 14.13312021:.

"A diligência não pode ser utilizada para inclusão postêÍior de
documento inexistente à época da sessão pública, sob pena de
violação ao princípio da isonomia," (Acórdão 1.533/2023- Plenário)

A diligência destina-se a esctarecer documentojá apresentado, não a suprir ausência absotuta

de comprovaÇâo. Permitir tat práticâ configuraria favorecimento indêvido.

Cumpre destacar que a inabititação da empresa recorrida ocorreu com base nas inÍormaçôes

e documentos apresentados no momento da Íase de habititação.

Diante deste cenário a qualiÍicaÇão econômico-Íinanceira constitui requisito essencial de

habititaÇão nas contratações púbticas, nos termos dos arts. 67 a 69 da Lei no 14.13312021,

destinando-se a aÍerir a capacidade da empresa de suportar os encargos decorrentes da execução

contratual. Dentre os instrumentos tegatmente admitidos para essa verificação, destaca-se o

Batanço PatrimoniaI e as dêmonstrações contábeis do úttimo exercício sociat exigívet, cuja

finatidade é permitir anátise objetiva da sotvência, tiquidez e estrutura de capitat do ticitante,

mitigando riscos de inadimptemento e resguardando o interesse púbtico.

sEToR DE LtclTAçÕES (licitacao.ca na pi@ gmail.com )

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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O editat previu, em consonância com o art. 69 da Lei no 14.13312021, a exigência de capitat
mínimo de âté 10% do vator estimado da contratação.

A recorrente não comprovou capitat mÍnimo correspondente a 10% do vator estimado da

contrataÇão, razão peta quaI não satisÍez requisito atternativo de habititaÇão.



Prefeiturade

O Batanço Patrimonial não possuí natureza meramente Íormat. Trata-se de documento
técnico-contábit indispensávet à comprovação da saúde Íinanceira da empresa. Sua apresentaÇão

deve observar os requisitos tegais e normativos apticáveis, inctuindo reÍerência ao úttimo exeÍcício

social exigívet, assinaturâ dô representante legat, assinatura de proÍissionat contábit habititado,

regutar registro na Junta Comercíat quando exigívet e conformidade com as Normas Brasiteiras de

Contabitidade. A ausência de quatquer desses etementos compromete a vatidade jurídica do

documento para Íins ticitatórios.

Uma vez previstâ no editata exigência de apresentação do BalanÇo Patrimoniat na Íorma da

tei, opera-se o princípio da vincutaÇão ao instrumento convocatório, que impóe à AdministÍação e

aos licitantes a estrita observância das regras previamente estabetecidas. O entendimento

consotidado do Tribunat de Contas dâ União é no sentido de que a AdministraÇão não pode afastar

ou Ítexibitizar exigências editatícias após a abertura das propostas, sob pena de viotação aos

princípios da isonomia e do julgamento objetivo. Assim, se o editat exige batanço regutar e apto à

aferição dos índices contábeis, sua ausênciã ou apÍesentaçâo em desconÍormídade impede,

necessa riamente, a habititação.

lmporta distinguirvício Íormat sanável de ausência de requisito substanciat. Erros materiais

secundários, como Íalhas de rubrica ou inconsistências meramente Íormais, podem, em

determinadas hipóteses, ser objeto de ditigência para esctarecimento. Todavia, quando há

inexistênciâ do batanÇo, apresentação de documento incompleto, ausência de registro obrigatório

ou impossibitidade de apurâção dos índices econômico-Íinanceiros exigidos, não se está diantê de

mera irregutaridade formal, mas de ausência de comprovação dê requisito essenciat de habititação.

A ditigência não se presta a suprir documento inexistente ou a permitir sua apresentaÇão

extemporânea, pois isso conÍiguraria tratamento diÍerenciado indevido e aÍronta à isonomia.

Admitir a habititação de empresa que não comprova adequadamente sua qualificação

econôm ico-Íinanceira imptica risco.iurídico retevante. Atém de viotar â Lei no 14.13312021 e o
próprio editat, tat conduta compromete o jutgamento obietivo, ÍíaÉiliza a segurança juÍídica do

procedimento e pode ensejar nutidade do certame, bem como ÍêsponsabilizaÇáo dos agentes

púbticos envotvidos. A exigência de batanço patrimoniat regutar não constituiÍorma tismo excessivo,

mas mecanismo tegítimo de proteção ao erário, destinado â assegurar que apenas empresas com

estrutura financeira mÍnima adequada assumam obrigaÇões contratuais com a Administração.

Ressalte-se, ainda, que dectarações genéricas de capacidade Íinanceira, extratos isolados

ou aÍirmações unitaterais não substituem o batanço Íormat exigido. A ticitação exige prova

documentaL objetiva e veriÍicávet, capaz de permitir â aÍerição técnica dos índices de tiquidez,

sotvência e estrutuÍa patrimoniat. Sem tais el.ementos, torna-se impossíveI ava[iar a reat condição

eco nôm ico-Íin a nceira da empresa.

Dessâ Íorma, a ausência do Batanço Patrimon iat vátido ou sua aprêsentação em desacordo

sEToR DE LlclTAçÕES (licitacâo.canapi@gmail.com)
Avenidâ.loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Prefeiturade I

com as exigências tegais e editatícias im pede.iuridica mente a habititaçáo do [icitante, por ausência
de comprovaÇão de requisito essenciat de quatiÍicação êconômico-financeira. Quatquer decisão

em sentido diverso representaria afronta aos princípios da tegatidade, isonÕmiâ, vinculação ao

instrumento convocatório e jutgamento objetivo, bêm como à jurisprudência consotidada do
Tribunal de Contas da União, comprometendo a regutaridade e a segurança do procedimento

ticitatório.

Assim, conctui-se que as razões recursais apresentadas peta empresa AUTO POSTO KELLY

BEZERRA LTDA não merecem acolhimento, porquanto os argumentos expendidos não se mostram
aptos a infirmar os fundamentos da decisão recorrida, a qual permanece hígida e devidamente
amparada no instrumento convocatório e na tegistaçáo apticávet.

Dessa forma, impõe-se a manutenÇão da decisão que dectarou a inabititaÇão da empresa

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA, como medida que se alinha aos princípios da tegatidade, da

isonomia, da vincutação ao instrumento convocatório e do jutgamento objetivo, preservando-se a

regutaridade e a segurança jurídica do procedimento licitatório.

5 - CONCLUSÃO

DEClDo, portanto:

a) CONHECER do Recurso Administrativo inteÍposto pela empresa AUTO POSTO KELLY

BEZERRA LTDA, CNP) no 27 .246.281/0001 -1 3;

b) NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo-se integralmente sua INABILITAÇÃO no Pregâo

Eletrônico no 3312O25i

6 - DO ENCAMINHAMENTO

Considerando que não foi exercido o juízo de retratação por parte deste pregoeiro, o recurso

interposto será encaminhado com estas inÍormaÇões, à Autoridade Superior a quem caberá a

decisão finat.

Gitm

5r)

s

Agen de ContrataÇão

sEToR DE LtctTAçÕEs (licitacao.ca na pi@gmail. com )

Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, cEP: 57.530-000
Péginê 6 de 6

Canapi/AL, 24 de Íevereiro dê 2026



Prefeiturade

a!\

íst

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Pregão Eletrônico 33/2025

Objeto: Objeto: Registro de preços para aquisição de combustíveis, para atender a demanda

das Secretarias do Poder Executivo do Município de Canapi.

Trata-se de Recurso Administrativo interposto em face da decisão que declarou a

inabilitação da licitante nos Lotes 1 e 2 do Pregão Eletrônico em referência, tendo o Agente de

Contratação, após análise das razões recursais, decidido pela manutenção integral do ato

recorrido e encaminhado o processo para decisão superior.

Examinando os autos, verifica-se que a decisão proferida pelo Agente de ContrataÇão

encontra-se devidamente motivada, amparada nos elementos técnicos e jurídicos constantes

do processo, não havendo fatos novos ou argumêntos capazes de justiÍicar a sua reforma.

Dessa forma, adotando como razões de decidir os fundamentos expostos na decisão do

Agente de Contratação, que passa a integrar o presente ato para todos os fins, DECIDO:

CONHECER do recurso interposto, para, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO,

mantendo integralmente a decisão gue declarou a INABILITAÇÃO da empresa AUTO POSTO

KELLY BEZERRA LTDA, CNPJ no 27.246.2811oOO1-13, nos Lotes 't e 2 do certame.

Retornem-se os autos ao setor competente para prosseguimento regular do

procedimento.

Cumpra-se.

arço de 2026

Josélia Melo de Lima
Prefeita

SEToR DE LtclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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PROPOSTAS DO PROCESSO

LOTE 1

Item: í Quant.i í Unidade: PORCENTAGEM Val. ReÍ.: 3,47

DESCT|ÇãO: GASOLINA CO|\itUM (CONFORME ESPECIFICAÇÔES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N"
55 DE 09.12.201 1)

Valor(%)
3,47

3,47

Autor
AUÍO POSTO GPL II LÍDA

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

Item:'l Quant.: 1 Unidade: PORCENTAGEM Val. Ref.j 3,38

DESCTiçãO: DIESEL SlO (CONFORIVIE ESPECIFICAÇÔES REGULAMENTAOAS PELA RESOLUÇÃO ANP N" 65 DE
09.12.20't 1\

ValoÍ(%)
3,38

3,38

AutoÍ
AUÍO POSÍO GPL II LTDA

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

Autor
\, AUTO POSTO GPL II LTDA

Item: 1 Quant.: I Unidade: PORCENTAGEM Val. Ref.:4,56

DESCT|çãO: DIESEL S5OO (CONFORME ESPECIFICAÇÔES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP NO 65 DE
09.12.2011)

Valor(%)
4,56

LOTE 4
Itêm: í Quant.: 1 Unidade: PORCENTAGEM Val. Ref.: 3,47

DESCÍiçáO: GASOLINA COMUM (CONFORME ESPECIFICAÇÔES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N"
65 DE 09.'12.2011)(POSTO DE APO|O)

Valor(%)
3.47

Autor
P, COSTÀ & FRANÇA LTDA

Marca/Modelo
lpiranga / GASOLINA COMLJM

Marca/Modêlo
lpiranga / DIESEL S10

LOTE 5
Itêm: 1 Ouant.: 1 Unidade: PORCENTAGEM Val. Ref.:3,38

OESCTiçãO: DIESEL SlO (CONFORME ESPECIFICAÇÔES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N'65 DE
09.12.2011) (POSTO DE APOrO)

Valor(%)
3.38

Autor
P, COSTA & FRANÇA LTDA

DOCUMENTOS ANEXADOS

1de2

MUNICIPIO OE CANAPI
CANAPI-AL

PREGÂo ELETRôNtco N" 33/2025
Processo Administrativo No 220250110043

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicaçáo: O311112025 13:39:01

Marca/Modelo
PETROX / GASOLINA COMUM

vibra energia / gâsolinâ

LOTE 2

Marca/Modelo
PETROX / DIESEL SlO

vibra êôergia / diesel s10

LOTE 3

Marca/Modelo
PETROX / OrESÊL Ss00
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AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA
Hoérloi O4t" 2t2O25 10:56 Oocumento: DocJmêntos Complementarês (Pós c,lsputê)

Endêíeço: hltpr/bnccompras.blob.core.windows.nêVparlicipantdocuments/ê7976251cbd3481 1bdêfd81 102bc2c8í.pdf

Hotá.iot09102202611.08 Documênlo:Documentosdehabilitaçáo

Endereço: httpt/bnccompras.blob.core-windows.neVparlicipantdocumer.lsl031Í622ê0222498484f89b8e3bÍS2d0d.pdf

Horárlo: 09/02/2026 11:08 Documento: Outros documentos

Endêreço: hllpJ/bnccompras.blob.corê.windows.neVparticipantdocumenls/cdc0ee0ac2d14548ac2%a37íe2361a6.pdf

Aoárior A3I1Z2O25 11:13 Oocumento: Proposta em papêl llmbrado, assinada e com CNPJ

EndeÍeço: htlpJ/bnccompÉs.blob.core.windows.neuparticipãntdocu mentslú1eee2la41e47 3eB 125047d4c559ê1í.pdÍ

P. COSTA & FRANÇA LTDA
HoÍátioi Ogllz?025 11:16 Documento: Documentos Complementares (Pós disputa)

Endê.eço: httpJ/bnccompras.blob.core.windows.nêl/participanldocuments/fi)afc52Mêc04egÍbf/059bb076c33d7.pdÍ

Hotáttoi 0911212025 11.31 Documênto: Documentos Complementares (Pós disputa)

Endêreço: http://bnccompras.blob.core.windows.neVparticipantdocuments/3bb0abê45b1741318e21a7cà1761d076.PdÍ

Horá.ioi Ogl12t2o25 11.31 Documento: Documentos Complemêntares {Pós disputa)

Endereço: httpl/bnccompras.blôb.co.ê.windows.nêUpârticipantdocumênls/34âc5423c9d946be91983a4êaÍfs6d8d pdf

Hotátiot Ogt12l2125 11 43 Documento: Documentos Complementarês (Pós disputa)

Endêrcço: hüpJ/bnccompras.blob.coÍe.windows.neuparticipaôtdocuments/6e8396ÍcÍa834bb9ad622379399bao53.pdÍ

âorárloi 0411212025 11:06 Documênto: Documentos de habilitaçào

Endereço: http://bnccompras.blob.core.windows.nêVparlicipantdocuments/45í072ad3ea649e494557fa36c9e6f1f.zip

Ho.árlot o3l1z2o25 23:50 Documento: Proposta em papel tambrado, assinada e com CNPJ

Endereço: htlpr/b ccompras.blotr.core.windows.neuparticipantdocumenls/egf58c449eF/4e5eb43e0íc9555e99ae.pdf

AUTO POSTO GPL II LTDA
HotáJioi O4t12t2025 1O.4g Oocumênto: Documentos de habilitaçâo

Endêreço: http://bnccompras.blob.core.windows.neVparticipantdocuments/25e13b9ec91c468fB9498'1e8a6d03808-pdf

Aoárlo'. O3I1Z2O25 16125 Oocumênto: Prcposta em papel timbrado, assinadâ e com CNPJ

Endêreço: h pJ/bnccompras.blob.core.windows.nêUparticipantdocuments/eb395338f/3f48flb813a4d659b3341c.pdÍ

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS

2dez
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MUNICIPIO DE CANAPI
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ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 33/2025
Processo Adminiskativo No 2202501 10043

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicaçã o: 031'1112025 13:39:01

MOVIMENTOS DO PROCESSO
0611'112025'16t14110 ESCLARECIM ENTO REQUERIDO BR SILVA LTDA (43.17 2.12410001-67 )

SÍs teriam um telefone ou e-mail para contato? A res da licitâçâo de camara fria, êstou tentando contato com vocês há semanas

í0/11/2025 08:13:02 R P TA DE ESCLARECIMEN P EGOEIRO

3om dia, ue email: licitacao.canap il.com
025 í3:58:28 PROCESSO S SO SISTEMA

lvlotivo: A edido do órgão demandante
21t11t2 10 :41 MENSAGEM P

PROCESSO RETol,4ADO. Motivo: A pedido da secretaria demandante
21t11t2025 1014f,136 PROCESSO EM RETIFI CAçÃO SISTE[,44

Motivo: lnconsistências nas inform sdo rocesso
2111'112025 1o:47: 6 MENSAGEM PRE EIRO

O arquivo EDITAL PE 33-2025, COMBUS TIVEL - RETIFICADO.pdÍ Íoi adicionado ao rocesso

2 í/2025 10:58:00 MEN PREGOEIR

O arquivo EDITAL PE 33.2025, COMBUSTIVEL - RETIFICADO OK.pdf foi adicionado ao processo

211111202510t59t22 MENSAGEM PRE GOEIRO

o arquivo EDITAL PE 33-2025, COIiIBUSTIVEL - RETIFICADO.pdf Íoi removido

03/1 1í:í 3:09 E PROPOSTA POSTO KELLY BEZ LTDA
lo condutor do sso

oxl 1212025 16125 t35 CADASTRO DÉ PROPOSTA AUTO POSTO GPL II LTDA

0311212025 23t50t53 CADASTRO DE PROPOSTA P. COSTA & FRANÇA LTDA

0411212025 09:.35l.53 MENSAGEM
Senhores licitantes, bom dia!l

PREGOEIRO

0411212025 Ogt36t32 MENSAGEM PREGOEIRO

Declaro aberta a sessão do regão em reÍerencia.

0411212025 09t37150 MENSAGEM PREG E RO

'ia se uencia, daremos inicio a Íase competitiva que atentem-se aos lances, evitando idos de cancelamentos

04t'l 510:27:37 ME. M PREGOEI

O partici nte AUÍO PoSTO GPL ll LTDA foi convocado a ap

0411212025 1Oi27:3 MENSAGEM GOEIRO
resentar seus documentos de habil até 04h212025 12:27

o icipante P. COSTA & FRA N LTDA Íoi convocado a resentar seus documentos de habilita até o411212025 12127

0 212025 10,29106 SAGEM P EIRO

O condutor ativou o anexo de documentos com lementares

04t1212O25 1Ol :16 MEN PREGOEIRO

O condutor alterou o hoÍário limite ra envio de documentos co mêntarês aê O4l 1212025 12:29:16

041'l 025 10:29:31 ME EM PRÉG E RO

O conduto. alterou o horáÍio limite envio de documentos complementares arc O4l 1212025 12:29:30

O4h2l2O25 10t56123 ENSAGEM PRE EIRO

O participante AUTO pOSTO KELLY BEZERRA LTDA adicionou o arquivo ê7976251cbd3481 I bdeíd81 102bc2c8f pdÍ aos

documentos com ementares
0411 5 í3:28:52 MEN PREGOEI

Senhores licitantes, a sessão será suspensa e o retorno será comunicado, através do chat, com antecedência mínima de 24hs,

conforme dispõe o edital
MENSAGEM PREGOEIROi4t12t2025'l3t29ioo

Boa tarde a todos.
0s1121202511i04i13 MENSAGEM PRE GOEIRO

Convoco os interessados para a retomada da sessâo q

Gerado em: 09i03/2026 09i56:45

ue se dará em 09/12i2025 as 11:00h

1de12
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Osl12!202511t0o141 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia, senhores licitantes.
0911212025 í 1:00:54 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão está retomada.
09112J2O25 í í:0'l:19 MENSAGEM PREGOEIRO
Convoco o licitante P. COSTA & FRANÇA LTDA, para anexar no campo de documentos complementares, no prazo de 02 duas
horas, sob pena de inabilitaçáo, os seguintes documentos:
'1 . Certidão negativa de Íeitos sobre falência, expêdida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídicâ, mnÍorme item 15.3.1 do
termo de referência.

051121202511tO1:25 MENSAGEM PREGOEIRO
2. Certidão emitida pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Naturale BiocombustÍveis e ólêos, mnforme item 15.4 do termo de
reÍeÍência, visto que a certidão apresentada encontra-se vêncida efi 2111112025.
Ressalta-se que os documentos solicitados deverão ser pré-existentes a abertura da sessáo, conforme dispõe o edital.

09/12202511:01:55 MENSAGEM PREGOEIRO
vO condutor alterou o horário limite envio de documentos complementares paru 09y'1A2025 13:.01 55

091121202511116:55 MENSAGEM PRE

O participante P. COSTA & FRANÇA LTDA âdicionou o arquivo fgaÍc5204ec04e9tuí059bbo76c33d7.pdf aos documentos
complementares
osl12J2o2511:.31:.17 MENSAGEM PREGoEIRO
O participante P. COSTA & FRANÇA LTDA adicionou o arquivo 3bb0 abe45h1741318e21a7ca 176'l d076.pdf aos documentos
com ementares.
09112j20251í:3'l:í8 ME EGOEIRO

O paÍticapante P. COSTA & FRANÇA LTDA adicionou o arquivo 34ac5423cgd946be9'l983a4eaff56d8d.pdÍ aos documentos
complementares
091121202511,43t18 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante P. COSTA & FRANÇA LTDA adicionou o arquivo 6e8396Ícfa834bbgad622379399ba053.pdf aos documentos
complementares
ogl12l2o2513t'15113 MENSAGEM PREGOEIRO

Durante a análise da documentação apresentada, constatou-sê que o licitante P. COSTA & FRANÇA LTDA apresentou a cêrtidão de
Íalência e a ceÍtidão emitida pela ANP emitidas posteriores à aberlura da sessão pública..

091121202513i15129 MENSAGEM PREGOEIRO
Considerando que tais documentos são exigências previstâs no Termo de ReÍerência ê que sua apresentação dêve observar as
condições estabelecidas no item 7 ê seus subitens do edital, veÍaficou-se o descumprimento das disposiçôes editalicias,
impossibilitando a habilitaÇão do referido licitante.
Diante do êxposto, ficá o licitante P. COSTA & FRANÇA LTDA, inabilitado no pÍesente certame.

1121202513t19i53 MENSAGEM PREGOEIRO

091121202513120136 MENSAGEM PREGOEIRO

Assim, nos termos dos pÍincípios da legalidade, continuidade do serviço público e da indisponibilidade do interesse públic!, o referido

requerimento não possui eÍeito suspensivo, razão pela qual não interrompe nêm impede o regular andamento do procedimento

RESPOSTA AO OUESTIONAMÊNTO DO LICITANTE AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA
Acusamos o recebimento do requerimento apresentado pela empresa AUTO POSTO KELLY BEZERRA, protocolado em 0211212025,

o qual foi regularmente encaminhado ao Gabinete da PreÍeita, encontrando-se sob análise para deliberação dâ Chefe do Poder
Executivo. CONTINUA...

Gn t2o2s 13..20..29 MENSAGEM pREGoElRo

Esclarecemos que o pleito formulado trâta de apuraçâo dê Íesponsabilidade, cuja apreciâção demanda êxamê técnico-iurídico
adeq uado e observânciâ do devido processo administrativo. Continua

administrativo em curso, UE uirá tramitando até decisâo expressa da autoridade com nte

0911212025 '13t22t47 S GEM PREGOEIRO

Estando o licitante AUTO POSTO GPL ll LTDA, devidamente habilitado no presente certame, informo que o processo será

ANTECEDÊNC|A DE 24 HoRAs, A DATA DA ooNTINUIDADE Do CERTAME

SENHoRES LICITANTES, coNSIDERANDO A MANIFESTAÇÃO DE RECURSO REGISTRADA, INFORMAI\,4OS QUE A SESSÃO
ESTÁ SUSPENSA, A FI[,4 AGUARDAR oS TRAI\,,lITES Do REFERIDo RECURSO, APÓS, COMUNICAREI\,4OS VIA SISÍEMA, COM

Gerado em: 09/03/2026 09:56:45 2de12

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

encaminhado para a fase de manifestação de recursos.
091121202513t41tO1 MENSAGEM PREGOEIRO
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19112J2O2510t5s119 MENSAGEM PREGOEIRO
Senhores licitantes, inÍormo que será realizada diligéncia, por meio de e-mail, junto ao licitante AUTO POSTO GPL ll LTDA, clm a
Íinalidade de promover a adequada apuração dos fatos e a formação de juízo seguro acerca das alegações recursais apresentadas
Para tanto, dêverá ser apresentada a documentação necessária à devida apuraÇão dos fatos.
04/02202608:56:03 MENSAGEM PREGOEIRO

Convoco os interessados a retomada da sessão que se dará em 06/02/2026 as 09;30
06/02i 2026 09:30:37 ME P EI

Bom dia, senhoÍes licitantes.
06/02202609:31;25 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão está retomada.
06/02/2026 09:50:'15 MENSAGEM PREGOEIRO

ra as 14h.Senhores a sessão está sus nsa
0610212026 í4:52:42 MENSAGEM PRE
Boa tarde. senhores licitantes.

E

0610A202614i53:02 MENSAGEM PREGOEIRO

\.4 sessão está retomada.
061021202614155122 MENSAGEM PREGOEIRO
Será anexado agora o julgâmento do recurso.
06102J2o2615:07:07 MENSAGEM PREGoEIRo
A sessâo esta suspensa e a retomada ocoretá dia 0910212026 as 10:00h
0910212026 í0:02:23 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia, senhores licitantes.
09|0A2026t0:02:42 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessáo está retomada.
09102!202610:05:50 MENSAGEM PREGOEIRO
lnformo que os lotes 01 e 02 teráo sua Íase retroagida para a fase de habilitaçáo para tratar da regularidade do licitante arremâtante
dos itens.
09102J2O26 10.O7 i27 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA foi convocado â apresêntar seus documentos dê habilitaÇão até 09/0212026
12:07
09/02202615:43:43 MENSAGEM PREGOEIRO

Conforme análise da documentação de habilitação apresentada pela empresa AUTO POSTO KELLY BEzERRA LTDA,
especialmente no que se Íefere à qualificação econômico-Ílnanceira, constatou-se o não atendimento às exigências pÍevistas no
edital e na Lea n" 14.'133/2021. Os demonstrativos contábeis aprêsentados evidenciaram índices econômicos negativos, em
desconformidade com os parâmetros mÍnimos estabelecidos no instrumento convocatório. CONTINUA..
0910212026 í 5:/t4;56 MENSAGEM PREGOEIRO
\demais, a empresa não comprovou capital social ou patrimônio líquido mínimo correspondente â 10% do vâlor estimado da

vco o, re uisito expressamente previsto no edital. CONTINUA.
0910212026 í5:45:25 MEN EM PREGOEIRO

Ressalte-se que, nos ternos do item 15 ê seus subitens do termo de referência, bem como nos termos do art.69 da Lei no

14j332O21, a AdministraÉo poderá exigir, para fins de qualiÍicação econômico-financeira, a apresentação de índices cootábeis e
de capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo, como forma de aÍerir a capacidade da empresa em cumprir as obrigações
decorrentes do contrato.
09/02/202615:45úO MÉNSAGEM PREGOEIRO

Diante do exposto, a empresa encontra-se INABILITADA no presente certame, por não atender aos requisitos de qualiflcaÉo
econômico-financeira revistos no edital e na legisla vt nte
091021202615;47:45 M AGEM PREGOEIRO

SENHORES LICITANTES, CONSIDERANDO A I\,4ANIFESTAÇÃO DE RECURSO REGISTRADA, INFORMAMOS OUE A SESSÃO
ESIÁ SUsPENsA, A FIM AGUARDAR oS TRAMITES oO nÉTeRIoO RECURSO, APÓS, COMUNICAREMOS VIA SISTEMA, COM
ANTECEDÊNC|A DE 24 HoRAS. A DATA DA CoNTINUIDADE Do CERTAI\,4E

03/03/202616:40:45 MENSAGEM PREGOEIRO

Convoco os interessados para a retomada da sessão

Gerado em: 09/03/2026 09:56:45

ue se dará em 06/03/2026 as 10:00h
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10:02:39 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia, senhores licitantes
06f03/2026ío:02:47 MENSAGEM PRÊcoElRo
A sessão está retomada.

lnformo que o pÍocesso será êncâminhado para a fase de manifestâÉo de recursos.
0910212026í6:07:27 MENSAGEM PREGOEIRO



ítt

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

0610312026 l0:04:56 MENSAGEM PREGOEIRO
Será anexado a rao u mento dos recursos
0610312026 10:11:40 MENSAGEM PREGOEIRO

Considerando que os recursos foram indeferidos, e nada mais havendo a tratar, informo que a sessão está encerrada, o processo
será encaminhado para autoridade competente para as providencia cabiveis.

LOTE 1 - FRACASSADO
LOTE 1

VALoRES UNITÁR|os FINAIS
Itêm: 1 Unidade: PORCENTAGEM lvlarca: Modelo:

DESCT|çãO: GASOLINA COMUM (CONFORME ESPECIFICAÇÔES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP NÔ 65 DE
09.12.2011)
Quantidade: '1 Valor Unit.: 0,00 Valor Totali 0,00

cLASSIFIcAÇÃo
Razão Social Num Documento Oferta lnicial OfeÉa Final Lance(%) ME

DESCLASSIFICADOS

Num Documênto Oferta lnicial Ofêrta Final Lance(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Ofertâ lnicial OfeÍta Final Lance(%) ME

AUTO POSTO GPL II LTDA 659 54.983.925/0001-29 3,3496 3,286',| 5,3000 sim

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA 9ô8 27.246.28'110001.13 3,3496 3,2875 5,2600 Não

MOVIMENTOS DO LOTE

03/1í12025 í3:39:00 PUBLICADO

03/íí12025 í4;00:00 RECEPçÃO DE PROPOSTAS

13h112025 13t58128 SUSPENSO

21111t2025 10:.45:40 ANÁLISE DE PROPOSTAS

2111'112025 1Ot48:35 PUBLICADO

r1h112025 l4t0oto0 RECEPçAO DE PROPOSTAS

04/í22025 08:30:00 ANALISE DE PROPOSTAS

04t1212O25 O9t39tOO LANCE AUIO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (PARTICIPANTE 968) 3,47

04/í212025 09:39:00 LANCE AUTOPOSTOGPLII LTDA (PARTICIPANTE 659) 3,47

0411212025 O9t41t4O LANCE AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (PARTICIPANTE 968) 3,48

o4h2l2125 O9t4'lt41 LANCE AUTOPOSTOGPLII LTDA (PARTICIPANTE 659) 3,50

O4t12J2025 O9142:,OG LANCE AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (PARTICIPANTE 968) 3,5r

O4t12l2o2s O9t4/;48 LANCE AUTOPOSTOGPLII LTDA (PARTICIPANTE 659) 4,00

04/'1212025 09:45:38 LANCE AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (PARTICIPANTE 968) 4,21

04t1212O25 O9t46t3O LANCE AUTO POSTO GPL ll LTDA (PARTIC|PANTE 659) 4,50

04112t2025 Ost46t5a LANCE AUTO POSTO KELLY BEZERRÁ LTDA (PARTICIPANTE 968) 4,75

04112t2O25 09:.47136 LANCE AUTO POSTO GPL ll LTDA (PARTICIPANTE 659) 5,00

0411212025 09t47 :.36 PRORROGAÇÃO AUTO MÁTIcA

O4/,t22O25 O9149t27 LANCE AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (PARTICIPANTE 968) 5,26

0411212025 O9t49146 LANCE AUTO POSTO GPL ll LTDA (PARTICIPANTE 659) 5,30

Gerado em: 09/03/2026 09:56:45 4de12
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04t12J2O25 O9t51t47 NOTIFICAÇÃO SISTEI\.44

O detentor dâ melhor oferta da etapa de lances é AUTO POSTO GPL ll LTDA

04112t202509t51147 NOTIFICAçÃO SISTEMA
Para compor o cadastro de reserva deste lote, clique no botáo Cadastro Reserva

0411212025 09151 t47 HABILITAÇAO

04/12202509:55:46 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 659: Senhor licitante, consulto quanto a poss ibilidade de ofertaí maior desconto paÍa os itens ganhos

0411212025O9t57tog MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARÍICIPANTE 659: Aguardo manirestaça o, em pÍazo não superior a 10 minutos

0111212025 1OtOOt15 MENSAGEM AUTO POSTO GPL ll LTDA (PARTICIPANTE 659)

Já estamos no nosso limite

0411212025 10to3:21 MENSAGEM

Obrigada pela atenção

PRFGOEIRO

- 
og I 1212025 13123 :25 MANI FESTAÇÃO D E RECU RSOS

Ogl12l2025 13:29t5O RECURSO MANIFESTADO AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

lntenÇão de Íecurso manifestada

0911212025 '13i38:25 tNTERPOStÇÃO DE RECURSOS

10t12!202s 19129157 ARQUIVO DE RECURSO ANEXADO AUTO POST O KÉLIY BEZERRA LTDA

Nome do arquivo: RECURSO CANAPl.pdf
(ht1ps://bnccompras.blob.core.windows.neVapp eals/b2e5652c5cf44662b6 1 cdÍb56Íe36c02.pdf )

1011212025 19:29:59 RECURSO REGISTRADO

RECURSO EM ANEXO,

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

lf,nzl2oz' oo.ool.ol RECEPçÃO DE CONTRÂRRAzÔES

17112!2025 17t30t36 ARQUlvo DE CONTRA -RÁZÃO ANEXADO AUTO POSTO GPL II LÍDA

Nome do aÍquivo: CONTRARRAzÓES PE 33-25 assinado.pdf
(httpsJ/bnccomp ras.blob.core.windows.neVcounterparts/sc4c3 ca'lÍ11 47 9a967 32e2f963 e3ea4. pd0

1711212025 17t32to5 CONTRA
coNTRARRAZÕES EM ANÊXO

-RAzÃo REG|STRADA AUTo Posro cPL ll LTDA

1811212025 00100101 JULGAMENTO DE RECURSOS

0610212026 14i58t4a ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO

Nome do arquivo: P
(httpsr/bnccompras

ARECER (1).pdf
.blob.core.windows.neVâppealjudgements/73260c65c6cf4655b8574dcb3cd81 71 a.pdf)

,-.J6lO2l2O26 14t58:s3 ARQUIVo DE JULGAMENTO ANEXADo PREG OEIRO

Nome do arquivo: JULGAMENTO DE R
(htlpsJ/bnccompras.blob.core.windows. nts/67f e43cd 1 f964823a3egccaa06c98dd5.p d0

ECURSO.pdÍ
neVappealjudgeme

o6to2l2o26 14:59:13 RECURSO JULGADO PREGOEIRo

Recurso deíerido pelas razões expostas no parecer e no Julgamento do recurso, anexo na plataforma

06/02/2026 15:00:18 EM ADJUDICAÇÃO

0610212026 15:05:02 INABILITAÇ Ão ToTAL DE PARTICIPANTE PREGOEIRO

AUTO POSTO GpL ll LTDA inabilitado. Motivo; Por não preenche os requisitos legais para a fruição do tratamento jurídico

diterenciado previsto na Lei Complementar no 123/2006, conÍorme disposto do julgamento do recur§o anexo na plataforma bem

como no recer jurídico da curadoria

0610212026 15tO5tO2 NOTIFICAÇ O SISTÉI\,IA

O dete ntor da melhoÍ oferta é AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

HABILITAÇÃO

AUTO POSTO KELLy BEZERRA LTDA inabilitado. lúotivo: Conforme análise da documentaÇão de habilitaÇão apresentada pela

empresa AUTO pOSTO KELLy BEZERRA LTDA, especialmente no que se refere à qualiÍicaçãO econômico-Ilnanceira. mnstatou-se

o nào atendimento às exigências previstas no edital e na Lei no 14j332021. Os demonstrativos contábeis apresenlados

evidenciaram Índices ecoiômicos negativos, em desconformidade com os parâmetros mÍnimos estabelecidos no instrumento

0910212026 15147 too INABILITAç Ão ToTAL DE PARTICIPANTÉ PREGOEIRO

Ademais, a empresa não comprovou capital social ou patrimônio líqu ido minimo correspondente â 10% do valor estimado da

contratação, requisito expressa mente previsto no edital. Dlante do exposto, a empresa encontra-se INABILITADA no presente

certame, por não atender aos requ

Gerado em: 09/03/2026 09r56:45

isitos de qualiÍicaÇão econômico-Íinanceira revistos no editale na legislaçáo vigente.

5de12
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o9to2l2o26 15:47:55 MANIFESTAçÃO OE RECURSOS

0910212026 15:-49:.18 RECURSO MANIFESTADo AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

lntenção dê recurso mânifestada.
09/022026 16:02:56 tNTERPOSTÇÃO DE RECURSOS

1210212026 14i38:47 ARQUlvo DE RECURSO ANEXADO AUTo PoSTO KÉLLY BEZERRA LTDA

Nome do arquivo: Recurso_Protocolar_AUTO_POSTO_KELLY-BEZERRA-LTDA_FINAL_CNPJ_assinado.pdf
(https://bnccompÍas.blob.core.windows.neVappea ls/0eee3ba0b7Íd488 1 b24581 Íceb5d52c1.pdf)

1210212026 14t39fia ARQUIVO DE RECURSO ANEXADO AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

Nome do arquivo: anexos do recuÍso.pdf
(https://bnccompras. blob.core.windows. neUappeals/95f6ea 14396f4414abda 1 'l9bba333f3e.pdf)

12102J2O2614t39t10 RECURSO REGISTRADO AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

Recurso em anexo.

13102t2O26 OOTOO tlz REC EPçÃO DE CONTRARRAZÔES

1810212026 00100:02 JULGAMENTO DE RECURSOS

06/03/2026 10:06:02 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXÂDo PREGOEIRO

Nome do arquivo: J
(httpsJ/bnccompras

ULGAIúENTO DO RECURSO -.pdf
.blob.core.windows.neíappealjudgemênts/ccSa5e 1ad5314007ac48ca'l 140cde399.pd0

06/03/2026 í0:06:í0 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO

Nome do arquivo: DECISÃO AUTORIDADE.pdf
(httpsJ/bnccompras.blob.core.windows.nei/appealiudgem efis I 4b4 1 44e22ó2Í46399ef 07462e6 1 093c4.pd0

0610312026 10107126 RECURSo JULGADO PREGoEIRO
lndeÍerido pelas razôes ex las no U amento do recurso, anexo

0610312026 í0:10:05 EM ADJUDI

09/03/202609:56:43 FRACASSADO

LOTE 2 - FRACASSADO
LOTE 2

vALORES Ut'tttÁnlos rtruals
llêm: 1 Unidade: PORCENTAGEM Marca Modelo:

DESCTiçãO: DIESEL SlO (CONFORME ESPECIFICAÇÔES REGULAIUENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N" 65 DE 09.12.201I)

Quantidade: 1 valor Unit.: o,o0 valor Total: 0,00

cLASsrFrcAçÃo
Razão Social Num Documento Oferta lnicial OÍerta Final Lancê('/") ME

DESCLASSIFICAOOS

Razáo Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lâncê(o/o) ME

Razão Social Num Documento Oíerta lnicial OÍerta Final Lãnce{%) ME

AUTO POSTO GPL II LTDA 722 54.9A3.9251000'1 -29 3,2658 3,211 5,0000 sim

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA 374 27.246.28110001-13 3,2658 3,2195 4,7500 Não

MOVIMENTOS DO LOTE

0311112025 13:39:00 PUBLICADO

03/1í12025 í4:00;OO RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

131 1'l 12025 13:58128 SUSPENSO

z'tmnozs tvls:to ANÁLlsE DE PROPOSTAS

2111112025 í0:48:35 PUBLICADO

2111112025 14100100 RECEPÇAO DE PROPOSTAS

Gerado em: 09/03/2026 09:56:45 6de12

INABILITADOS
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04/1212025 0g:39:00 DISPUTA

04112!2025 09t391O0 LANCE AUTOPOSTOGPLII LTDA (PARTICIPANTE 722) 3,38

04/122025 09:39:00 LANCE AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (PARTICIPANTE 374) 3,38

3,39

04112t2025 09:.42102 LANCE AUTOPOSTOGPLII LTDA (PARTICIPANTE 722) 3,50

0411212025 09t42t30 LANCE AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (PARTICIPANTE 374) 3,51

0411212025 09:45102 LANCE AUTOPOSTOGPLII LTDA (PARTICIPANTE 722)

0411212025 0914st45 LANCE AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (PARTICIPANTÊ 374) 4,21

04h212025 o9t4f,':4o LANCE AUTO POSTO GPL ll LTDA (PARTICIPANTE 722) 4,50

O4t12l2o2s 09].47;06 LANCE AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (PARTICIPANTE 374) 4,75

04t12t2025 Ogt47t[6 PRORROGAçÃO AUTOMÁTICA

0411212025 O9147t42 LANCE AUTOPOSTOGPLII LTDA (PARTICIPANTE 722) 5,00

o4l12l2l25Ogt49t42 NOTIFICAçÃO SISTEMA

O detentor da melhor oferta da etapa de lances é AUTO POSTO GPL ll LTDA

0411212025 09':49142 NOTIFICAÇAO SISTEI\ilA

Para compor o cadastro de reserva deste lote, clique no botáo Cadastro Resêrva

O4l 1212025 09t 49 142 HABILITAçÃO

osl12t2o25 13t23125 MANTFESTAÇÃO DE RECURSOS

09nA2025 13129:58 RECURSO MANIFESTADO
lntenção de recurso manifestada.

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

09t12J2025 13:3A25 TNTERPOSIçÃO DE RECURSOS

10112t2025 19i30t12 AROUIVO DE RECURSO ANEXADO AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

Nome do arquiyo: RECURSO CANAPl.pdÍ
(https/bnccomp ras.blob.core.windows.nevappe als/dca31f6d5ad541 4691 67566d449edd96.pd0

10112J2O2519:,30113 RECURSO REGISTRADO AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

RECURSO EM ANEXO.
1311212025 OOtOOtOl neceeçÃo oe coNTRARRAZÕES

1711212025 17:.3'lt10 ARQUIVO DE CONTRA.RAzÃo ANEXADo AUTO POSTO GPL tI LTDA

\ome do arquivo: CoNTRARRAZÔES PE 33-25 assinado.pdf
htlpsJ/bnccompras.blob.core.windows.neícounterparts/1 3be05ec 1 9c743ba95708cb60f364976.pd0

fi11z202517131117 CONTRA.RAZÃO REGISTRADA AUTO POSTO GPL II LTDA

coNTRARRAzÕES EM ANEXO.

í8/122025 00:00:01 JULGAMENTO DE RECURSOS

0610212026 14.59t48 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO

Nome do arquivo: JULGAMENTO DE RECURSO.pdf
(httpsJ/bnccomp ras.blob.coÍe.windows.neíappealjudg ements/o3Ída383da4a4b1 f9 1 b5e0b4cc30f 1 68. pd0

06/022026 í4:59:t4 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO

Nome do arquivo: PARECER (1).pdf
(https J/bnccompras.blob.coÍe.windows.net/ap pealjudgements/c1 33c7da631 843098931 d666384d7dcb.pdf)

0610212026í4:59:58 RECURSO JULGADO PREGOEIRO

Recurso deferido pelas razões expostas no parecer e no julgamento do recurso, anêxo na plataforma

O6tO2l2O261stOOt2O EM ADJUDICAçÃO

0610212026 1 5:05:02 INABILITAç Ão rorAL DE pARTtctpANTE PREGoEIRo

AUTO POSTO GPL ll LTDA inabilitado. Motivo: Por não preenche os requisitos legais para a Íruição do tratamento jurídico

diferenciado previsto na Lei Complementar no 12312006, conforme disposto do julgamento do recurso anexo na plataforma, bem

como no parecer lurídico da procuradoria

o6to2l2o26í5:05:02 NOTTFTCAçÃO SISTEMA

O detentor da melhor oferta é AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

OSTOZZOZA íO:06;23 HABILITAçÃO

Gerado em: 09/03/2026 09:56:45 7de12

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

04t1212025 08t30tOO ANÁLISE DE PROPOSTAS

O4l12l2ü2s o9t41t5D LANCE AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (PARTICIPANTE 374)

4,00



MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

o9lo2t2o26 15t47tOO tNABtLtrAçÃO TOTAL DÊ PARTICIPANTE PREGOEIRO

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA inabilitado. Motivo: ConfoÍme análise da documentação de habilitação apresentada pela

empresa AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA, especialmente no que se reÍere à qualificação econÔmico-financeira, constatou-se
o não atendimento às exigências previstas no edital e na Lei no 14.13312021. Os demonstrativos contábeis apresentados
êvidenciaram índices econômicos negativos, em desconformidade com os parâmetros mínimos estabelecidos no instrumento
convocatório.
Adêmais, a empresa não comprovou capital social ou patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% do valor estimado da
contratação, requisito expressamente previsto no edital. Diante do exposto, a empresa encontra-se INABILITADA no presente
certame, por não atender aos requisitos de qualificação econômico-Íinanceira previstos no edital e na legislação vigente

o9to2J2126 15147t55 MANIFESTAçÃO DE RECURSOS

o9lo212026 15:-49:.21 RECURSO MANIFESTADO
lntenção de recurso manifestada.

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

o9to2t2o26 í6:02:56 |NTERPOSIçÁO DE RECURSOS

1210212026 í4:39:27 ARQUIVO DE RECURSO ANEXADO AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

Nome do arquivo: Recurso_Protoeolar_AUTO_POS
v (https://bnccompras.blob.core.windows.neVappeals/

TO_KÊLLY_BEZERRA_LTDA_FINAL_CNPJ_assinado.pdf
db663dbccd4846dc96ead4f 1 52b5f2db.pdt)

1210212026 141,39.40 AROUIVO DE RECURSO ANEXADO AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

Nome do arquivo: anexos do recurso.pdf
(https://bnccompras.blob.core.windows.nerapp ealslÍ42847 da94hc4765bgdbgcdgf4Íee695.pdf )
,121021202614,:39,:43 RECURSO REGISTRADO AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

Recurso em anexo.
'13/02/2026 O0:00:01 RECEPÇÃO DECoNTRARRAZÕES

1810212026 OOtO0,02 JULGAMENTO DE RECURSOS

06/03/2026 íO:08:í5 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO

Nome do arquivo: JULGAMÉNTO DO RECURSO -.pdf
(https://bnccompras.blob.core.windows.neyappealjudg em ents/9f5c493e48b 44d97995Í4e21421 defl Í .pdÍ)

06/03/2026 í0:08:19 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGoEIRO

Nome do arquivo: DECISÃO AUTORIDADE.pdf
(httpsJ/bnccompras.blob.core.windows.neuappealjudge ments/aegf d e3f 3f bd 4610 a4O5 dg dd27 7 07 Í22.p dÍ)

0610312026 10:08:26 RECURSo JULGADO PREGOEIRO

lndeferido pelas razões expo stas no julgamento do recurso, anexo

06/03/2026'lO:l0:06 EM ADJUDICAÇÃo

09/03/2026 09:56:44 FRACASSADO

LOTE 3 - FRACASSADO
LOTE 3

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: PORCENTAGEM Marca [,4odelo

Descrição: DTESEL S5OO (CONFORTVIE ESPECIFTCAÇÔES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N'65 DE 09.12.20',11)

Ouântidade: 1 Valor l,Jnit.: 0,OO Valor Total: 0'00

CLASSIFICAçÃO

Razão Social Num Documento Ofêrta lnicial OfeÉa Finâl Lance(%) ME

DESCLASSIFICAOOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Ofêrta Final Lance(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

AUTO POSTO GPL II LTDA 083 54.983.925/0001-29 4,3521 4,s600 sim

cerado em: 09/03i2026 09:56:45

MOVIMENTOS DO LOTE

4,3521

8de12

03/íí12025 í3:39:00 PUBLICADO



Çtn
T

MUNICIPIO DE CANAPI
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03/íí12025 í4:00r00 RECEPçÃO DE PROPOSTAS

131 1 1 12025 13:.58128 SUSPENSO

2',tt11t2025 10i45i40 ANÁL|SE DE PROPOSTAS

2111112025 10t48135 PUBLICADO

21t1112O25 lAtOOtOO RECEPçÃO DE PROPOSTAS

04t1212025 0A:30tOO ANÁL|SE DE PROPOSÍAS

04/121202509:39:00 DISPUTA

04/í22025 09;39:00 LANCE AUTOPOSTOGPLII LTDA (PARTICIPANTE 083) 4,56

o4t1u2o25 O9149..OO NOTIFTCAçÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etâpa de lances é AUTO POSTO GPL ll LTDA

O4l'l 212025 09: 49tOO HABILITAçÃO

o4t'1212l25 O9t49tOO NOTIFICAçÃO SISTEMA

- Para compor o cadastro de resêrva deste lote, clique no botáo Câdãstro Reserva

09t12t2025 l3:23:25 MANIFESTAçÃO DE RECURSOS

Osh2l2o2s 1r3at25 EM ADJUDICAÇÃO

06102]2026 151O5:,O2 INABILITAÇÃO TOTAL DE PARTICIPANTE PREGOEIRO

AUTO POSTO GPL ll LTDA inabilitado. Motivo: Por não preenche os requisitos lêgais para a Íruição do trâtamenlo jurídico
diferenciado previsto na Lei Complementar no 123/2006, conforme disposlo do julgamento do rêcurso anexo na plataforma, bem
como no parecer jurídico da procuradoria

09/03/202609:56:44 FRACASSAoO

LOTE 4 . FRACASSADO
LOTE 4

vALoRES uNtrÁRtos FtNAts
Item:'1 Unidade: PORCENTAGEM I\,4arca i,4odelo

DESCT|çáO: GASOLINA COMUI\,4 (CONFORME ESPECIFICAÇÕES REGULA[4ENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP NO 65 DE
09.12.2011) (POSTO DE APOrO)
Quantidêde: 1 Valor Unit.: 0,00 Valor Total: 0,00

cLAssrFtcAçÃo
Razão Social Num Documento

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lânce(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento oferta lnicial ofêrta Final Lancê(%) ME

P. COSTA & FRANÇA LTDA 787 34.7 45.647 t0001 -64 3,3496 3,3496 3,4700 Não

MOVIMENTOS DO LOTE

03/1í12025 13:39:00 PUBLICADO

o ffiizs M,oo,oo REcEPçÃo DE PRoPosrAs

13t11t2025 13:5A2A SUSPENSO

21t11t2025 10145140 ANÁLISE DE PROPOSTAS

21 I 1'l 12025 10t48i35 PUBLICADO

iiitttzozs tt oo,oo REcEpÇÃo DE pRoposrAs

o4t12t2o2s oal.3o!o ANÁLrsE DE PRoPosras
04/!2/202509:39:00 DISPUTA

04l'1212025 09139i00 LANCE P. COSTA & FRANÇA LTDA (PARTICIPANTE 787) 3,47

Gerado em: 09/03/2026 09:56:45

Oíerta lnicial Ofêrta Final Lence(oÁ) ME

9de12
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o4l12l2025O9t49tOO NOTIFICAçÃO STSTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é P. COSTA & FRANÇA LTDA
o4t'12t2o2509149:,OO NOT|F|CÂÇÃO STSTEMA
Parâ compor o cadâstro dê reservâ deste lote, cliquê no botão Cadaslro Reserva
O4l12l2O2509t49tOO HABILITAçÃO

011121202509156121 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 787: Senhor licitante, consulto quanto a possibilidade de ofêrtâr mâior dêsconto ara os itêns

041121202509-56t57 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 787: Aguardo manifestaÉo, em prazo não superior a 10 minutos

0411A202510t121OO MENSAGEM PREGOEIRO

agradê@ pela atenção
09t12t2025 13116123 tNABtLrrAçÃO TOTAL DE PARTICIPANTE PREGOEIRO

P. COSTA & FRANÇA LTDA inabilitado. Motivo: Durante a análise da documênlação apresentada, constatou-se que o licitante P.
COSTA & FRANÇA LTDA apresentou a certidão de falência e a certidão emitida pela ANP emitidas posteriores à abeÍtura da sessão
pública.
Considerando que tais documentos são exigências previstas no Termo de RefeÍência e que sua apresentaÇâo deve observaÍ as
condições estabelecidas no item 7 e seus subitens do edital, veÍificou-se o descumprimento das disposições editalícias,
impossibilitando a habilitação do referido licitante.

o9t12!2025 13i23125 MANIFESTAçÃO DE RECURSOS

09,1212025 13134:3't RECURSO MANIFESTADO P. COSTA & FRANÇA LTDA
lntenção de recurso manifestada.
Ogl12J2o25 13t38i2s INTERPOSIçÃO DE RECURSoS

121121202s 15t321s4 ARQUIVO DE RECURSO ANEXADO P. COSTA & FRANÇA LTDA

Nome do arquivo: RECURSO CANAPl.pdf
(https://bnccompras.blob.core.windows. n e{appeals1727c56e2c8fc494eadgdd213f8b35577.pdO
1211212025 15t32:56 RECURSO REGISTRADO P. COSTA & FRANÇA LTDA

RECURSO ANEXO

'l3l12l2o2s Ootoo:.o1 RECEPçÃO DE CONTRARRAZÔES

1A11212025 OOTOO:-O'I JULGAMENTO DE RECURSOS

06/03/2026 í0:08:57 ARQUIVo DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO
Nome do arouivo:

-. (httpsJ/bnccompra
PARECER JURlDlCO.pdf
s.blob.core.windows.nêUappealjudge ments/4a94b7367'l 0240bbb4d03a3e1 05d57a9.pdf)

06/03/2026 '10:09:04 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO

Nome do arquivo: JULGAMENTO DO RECURSO.pdf
(httpsJ/bnccomp ras.blob.core.windows.nevappealjudgeme ntsl 7 237 4e57 4dd94ee8ba82987c4fec3269.pdÍ)

05/03/2026 '10:09:08 ARQUIVo DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO

Nome do ãrquivo: DEclsÃo AUToRlDADE.pdf
(https://bnccompÍas.blob.core.windows.neíappealjudgements/o98a7de7db2f4cÍb87e!4]§950b223.pdÍ)
06/03/202610:09:48 RECURSOJULGADO PREGOEIRO
lndeferido pelas razões expostas no julgamento do recurso, anexo

06/03/2026 10:í0:08 EM ADJUDICAçÃO

09/03/2026 09:56:44 FRACASSADO

LOTE 5 . FRÂGASSADO
LOTE 5

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: PORCENTAGEI,4 À,4arca Modelo

Gerado em: 09i 03i2026 09:56:45 10 de 12

0411A2025 10t'l0:27 MENSAGEM P. COSTA & FRANÇA LTDA (PARTICIPANTE 787)

Estamos no nosso limite em todos os itens.

Descrição: DTESEL S10 (CONFORt\.,tE ESPECTFTCAÇÕES REGULAIúENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP No 65 DE 09.12.2011)
(POSTO DE APOIO)
Quantidadei '1 Valor Unit.: 0,00 Valor Total: 0,00



))

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Ofêrta lnicial Ofêía Final Lancê(%) ME

OESCLASSIFICADOS

Razão Social Ofeía lniciat OfeÉa Final Lancê(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lancê(o/") ME

P. COSTA & FRANÇA LTDA 237 34.745.647 t0001-M 3,2658 3,2658 3,3800 Não

MOVIMENTOS OO LOTE

03/í112025 í3:39:00 PUBLICADO

0311112025 14100100 RECEPÇÀO DE PROPOSTAS

v't311112O25 13t58:28 SUSPENSO

ziiitzozs totsrto ANÁLtsE DE pRoposrAs

211'1112025 10148':35 PUBLICADO

21t1112O25 l4tOOtOO RECEPçÃO DE PROPOSTAS

0411212025 08t30tOO ANÁLISE DE PROPOSTAS

04/'1212025 09:39:00 DISPUTA

04/í212025 O9:39:OO LANCE P. COSTA & FRANÇA LTDA (PARTICIPANTE 237)

04112t2O25 o9t4st01 NOTIFICAÇÃO SISTEMA

O detentoÍ da melhor ofeÍta da etapa de lances é P. COSTA & FRANÇA LTDA

04t1212025 O9i49i['l HABILITAÇÃO

04t12t2025 09;.49101 NOTIFICAçÃO SISTEMA

Para compor o cadastro de reserva deste lote, clique no botão Cadastro Reserva

ogt12l2o25 13116t23 rNABlLlÍAçÃO TOTAL DE PARTICIPANTE PREGOEIRO
p. COSTA & FRANÇA LTDA inabilitado. Motivo: Durante a análise da documentação apresentada, constatou-sê que o licitante P.

COSTA & FRANÇA-LTDA apresentou a certidão de falência e a certidão emitida pela ANP emitidas posteriores à abertura da sessão
pública.
ôonsiderando que tais documentos são exigências previstas no Termo de ReÍerência e que sua apresêntação dêve obseÍvar as

condições estabelecidas no item 7 e seus subitens do edital, veriÍicou-se o descumprimento das disposiçôes êditalícias,
impossibilitando a habilitação do referido licitante.

ogt12t2o25 13123125 MANIFESTAçÃO DE RECURSOS

Ogl12l202513134135 RECURSO MANIFESTADO P COSTA & FRANÇA LTDA

lntenção de recurso manifestada

091'1212025 13138t25 tNTERPOStÇÃO DE RECURSOS

131'1212025 OOtOOtOl EM ADJUDICAçÃO

o9/03/202609:56:44 FRACASSADO

LOTE 6 . DESERTO
LOTE 6

VALORES UNITÁRIOS FINATS

llem: 1 Unidade: PORCENTAGET\.4 lvlarca [/odelo

Descrição: DTESEL S50o (CoNFoRME ESpECIFtcAÇÔES REGULAMENTADAS PELA RESoLUÇÃo ANP N' 65 DE 09.'12 2011)

(POSTO DE APOrO)
Quantidade:1 Valor Unit.: 0,00 Valor Total: 0,00

Gerado em: 09/03/2026 09:56:45

MOVIMENTOS DO LOTE

11 de 12

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

Num Documento

3,38
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

03/í í/2025 í3:39:00 PUBLICADO

03/'tí12025 í4;00:00 RECEPçÃO DE PROPOSTAS

131 1 112025 13:58:28 SUSPENSO

21t111202s 1ot4st4o ANÁL|SE DE PROPOSTAS

21 l1 1 12025 1O:48t35 PUBLICADO

21t11t2q25 l iOOiOO RECEPçÃO DE PROPOSTAS

or+tet2025 o8t30too ANÁLlsE DE PROPOSTAS

0411212025 09i39iO1 DESERTO

PREGOEIRO: GIL|O MALTA DE I\,4ENEZES

Gerado em: 09i03/2026 09:56:45 12 de 12
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

LOTES MAL SUCEDIDOS

PREGÃO ELETRÔNICO N' 33/2025
Processo Administrativo N" 220250 1 10043

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicaçáo: 03/11/2025 13:39:01

LOTE ,I Quantidade: 1 Ex. ME/EPP: NÃO

Item: 1 Unidade: Quantidade: 1 Val.ReÍ.: 3,47
PORCENTAGEM

DESCT|çãO: GASOLINA COMUM (CONFORME ESPECIFICAÇÔES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÂO ANP NO

65 DE 09.12.201 1)

LOTE 2 FRACASSADO Quantidadê: 1 Ex. ME/EPP: NÃO

Item: I Unidade: Quantidade: 1 Val.ReÍ.: 3,38
PORCENTAGEM

DESCTiçãO: DIESEL SíO (CONFORME ESPECIFICAÇÔES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N" 65 OE

09.12.2011)

LOTE 3 FRACASSADO Ouantidade: I Ex. [,4EIEPP: NÃO

Item: 'l Unidade: Quantidadê: 1 Val.ReÍ.: 4,56
PORCENTAGEM

DESCTiçãO: DIESEL S5OO (CONFORME ESPECIFICAÇÔES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N" 65 DE

09.12.201 1 )

LOTE 4 FRACASSADO Quantidade: 1 Ex. [/E/EPP: NÃO

Item: 1 Unidade: Quantidadê: 1 Val.Ref.: 3,47
PORCENTAGEM

DescTiçào: GASoLINA coI\4UM (coNFORME ESPECIFICAÇÕES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N"

65 DE 09.12.2011) (POSTO DEAPOIO)

LOTE 5 FRACASSADO Quantidade: 1 Ex. ME/EPP; NÃO

Item: 1 Unidade: Quantidade: 1 Val.ReÍ.:3,38
PORCENTAGEM

DêSCTiÇãO: DIESEL S1O (CONFORME ESPECIFICAÇÔES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N" 65 DE* 
09.12.2011) (Posro DE APolo)

DESERTO Ouântidade: 1 Ex. ME/EPP: SIM

Item: 1 Unidâde:
PORCENTAGEM

ouântidâde: 1 Val.ReÍ.:4,56

oescTição: DIESEL S5oo (CoNFoR[,4E ESPECIFICAÇÔES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP NO 65 DE

09.12.2011]l (POSTO DE APOIO)

GeÍado em: 09/03/2026 09:58:18 1de 1

FRACASSADO

LOTE 6



AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO NO 33/2025
Processo Adm: No 220250110043

Objeto: Registro de preços para aquisição de combustíveis, para atender a demanda das
Secretarias do Poder Executivo do Município de Canapi.

Empresas vencedoras valor total: R$ 0,00 (Valor não suportado pelo sistema.):

Item deserto: 6

Itens fracassados: 1, 2, 3, 4 e 5

CANAPI -AL,09 de março de2026

,l
U o

GILMO MALTA DE MENEZES
CONDUTOR DE PROCESSOS
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃo ELETRÔNIco N" 33/2025
Processo Administrativo No 2202501 10043

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO; GlLl\4O MALTA DE lV'IENEZES

Data dê Publicaçáo. 0311112025 13:39:01

PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Gêradô êm: 09/03/2026 09:56:44 1de1
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Tribunat de Justiça do Estado de Alâ8oas
Comrrca de Matr Gr.nde
Vara do Único Oficio de Mata GÍande
Rua ltacy Brandão, SN, Centro - CEP 57540-000, Fone: 392-1220, Mala Grande-ÀL -

E-mail: matagrande@tjal jus.br

MANDADO DE INTIMACÃO

De ordem da Excelentíssima Doutora Nathalia Silva Viana, Juíza de Direito da Vara do

Ilnico oficio. comarca de Mata Grande, na forma da lei etc. MANDA o (a) Senhor (a) oficial (a) de

Justiça, Cícero Rosa dos Santos Araujo (6056), que, em cumprimento ao presente, extraído do processo

acima indicado, proceda aos atos necessários a fim de alcançar a finalidade descrita:

Desti s): Im adoâ

Finalidade:

Di tivo do Des olDecisão:

Senha de Acesso ao Processo:

Mata Grande, 27 de ma de 2026

1 - Ào tet o Qqcode do i,tício da ?igina. vocé irá ab ? este doctmznto no sisle'|Áa S'U e podeú conferi' a

2- Pzrd let o Orcode abla a cinara dô 3e rct or or tú aPh'oh\o de SRCotadBPo^Ld na\ totú d',ophrctt n do.§a retutor)

í- i",ii.""-. i"t"t",,, t "",. 
t)a QRcôrre Nn qu! tôda; n"!,^ aoi;a,s" opoi"ço 

"o 
kto. úo enha o ccluio. ine pot ats"ú 6tant.r t oto !ítudtizat

Autos n" 0700296-'7 3.2026.8.02.0022
Ação: Mandado de Segurança Cível
Assunto: Multas e demais Sanções

Impetrante: Auto Posto Gpl Ii Ltda
Impetrado: Agente de Contratação do Município de Canapi/al, Sr- Gilmar Malta de Menezes

Mandado n" 022.2026100087 6-0

AGENTf, DE CONTRATAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CANAPI/AL, SR. GILMAR MALTA DE

MENEZES, com endereço àBr - 423,336, Prefeitura de canapi, centro, cEP 57530-000, Canapi -

AL

INTIMAÇÃO da pessoa acima qualificada acerca de todo teor do Despacho,/Decisão, cuja parte

dispositiva segue adiante transcrita.

Antc o exposto, com fundamento no art. 7', inciso III, da Lei n" 12.016/2009, DEFIRO A MEDIDA LIMINAR

requerida, para SUSPENDER os efeitos da decisão de inabilitação proferida em 02 de fevereiro de 2026 pelo

Ajente de'Contratação do Município de Canapi/Al, no âmbito do Pregão Eletrônico n' 3312025 (Processo

Aãministrarivo n" 220250110043) e, via de consequência, DETERMINAR ao Município de Canapi/Al, por

intermedio da autoridade coatora, que restabcleça a habilitação da impetrante no Pregão Eletrônico rf 3312o25 
'

nos mesmos tcrmos da decisão proferida em 09 de dezembro de 2025, abstendo-se de praticar qualquer ato

tendente a excluí-la do certame com fundamentô na exigência de comprovação de inexistência de grupo

econômico não prevista no edital.
Oi-Sf CÉNCfa do feito ao órgão de representação judicial do Município de Canapi/Al, para que, qucrendo,

ingresse no feito, nos termos do art. 7',II, da Lei n' 12.01612009 '

r,f õrf ff e1,t-Se a cmpresa Auto Posto Kelly Bezerra Ltda, por ser a concoÍrcnte diretamente beneficiada pclo

ato impugnado, para que, quercndo, manifeste-se nos autos.

Acess€ os auto§ atÍaves do site: www.tjaljus.br (aba consulta Processual >> Consulta de Processos de l'Grau)

com a seguinte senha do processo: m85inn

DOCU}IE]\_TO ASSI\ÂDO NOS TÊRYOS DA LEI 1I,II9/200ó,
()I) DOCUME\TO.sÃ() ARGE\I\tR\ÍEONFo \IPRESC

iJ,l QRCode e tono
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Juízo de Direito - Vara do Único OÍício de Mata Grande
Rua Itacy Brandão, SN, Centro - CEP 57540-000, Fote:3642-1220, Mata Grande-

AL - E-mail: matagrande@tjal.j us,br

Autos no: 0700296-73.2026.8.02.0022
Ação: Mandado de Seguranga Cível
lmpetrante: Auto Posto Gpl Ii Ltda
Impetrado: Agente de Contratação do Município de Canapi/al, Sr. Gilmar Malta de

Menezes

DECISAO

Trata-se de Mandado de Segurança com pedido de medida liminar
impetrado por AUTO POSTO GPL II LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n" 54.983.92510001-29, em face de ato atribuído ao Agente de Contratação do
Município de Canapi/Al, Sr. Gilmar Malta de Menezes, consistente na decisão de

inabilitação proferida em 02 de fevereiro de 2026. no âmbito do Pregão Eletrônico n'
33/2025 (Processo Administrativo n" 220250110043), que tem por objeto o

fornecimento de combustíveis destinâdos à frota municipal.

Narra a impetrante que participou regularmente do certame licitaÍório, nâ

condição de Empresa de Pequeno Porte (EPP), tendo sido classificada em primeiro

lugar com a proposta economicamente mais vantajosa. Afirma que âpresentou todâ â

documentação exigida no Edital, incluindo declaração de enquadramento como EPP nos

termos do art. 3", inciso II, da Lei Complementar n' 12312006, certidão da Junta

Comercial. Demonstrativo de Resultado do Exercício (DRE) do ano de 2024

comprovando receita operacional de RS 1.005.585,34. inferior ao limite legal de R$

4.800.000,00 , e Certidão de Regularidade Fiscal Federal.

Relata que, em 09 de dezembro de 2025, o Pregoeiro proferiu decisão

habilitando a impetrante, reconhecendo o cumprimento integral das exigências

editalícias. Contudo, a empresa concorrente Auto Posto Kelly Bezena Ltda interpôs

recurso administrativo alegando que a impetrante não poderia ser considerada EPP, em

ÍazãLo de suposta integração em grupo econômico com outras empresas que possuiriam
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Juízo de Direito - Vara do Unico Oficio de Mata Grande

Rua Itacy Brandão, SN, Centro - CEP 57540-000, Fone:3642-1220, Mata Grande-
AL - E-mail: matagrande@tjal.jus.br

Aduz que a Procuradoria Jurídica do Município, sem previsão no edital,

determinou a realização de diligências para que a impetrante apresentasse contratos

sociais, balanços patrimoniais e declarações de imposto de renda de empresas terceiras

não participantes da licitação. Sustenta que. mesmo tendo atendido prontamente às

diligências e demonstrado a âutonomia jurídica das empresas, o Pregoeiro, em 02 de

fevereiro de 2026, acolheu parecer da Procuradoria e proferiu decisão inabilitando-a,

sob o fundamento de que integraria grupo econômico cuja receita bruta global

ultrapassaria o limite previsto no art. 3o, §4", inciso IV, da LC 12312006.

Alega, em síntese, que a decisão de inabilitação é ilegal porque: (a) o Edital

do Pregão n'3312025 não exigiu comprovação de inexistência de grupo econômico; (b)

a Administração criou exigência nãô prevista no instrumento convocatório, violando o

princípio da vinculação ao edital (art. 5'da Leí n" 14.'13312021); (c) houve inversão do

ônus da prova, com exigência de comprovação de fato negativo; (d) a Certidão de

Regularidade Fiscal Federal atesta o enquadramentô como EPP; (e) subsidiariamente,

não há grupo econômico de fato, pois as empresas atuam em mercados distintos e

possuem personalidade jurídica própria e independente; e (f) nenhuma vantagem

exclusiva de EPP foi usufruída no certame.

Requer, liminarmente, a suspensão da decisão de inabilitação de 0210212026

e o restabelecimento da habilitação nos termos da decisão de 0911212025. No mérito,

pede a concessão definitiva da segurança, com a anulação do ato coator.

É o breve relatório. Passo a fundamentar e decidir.

lnicialmente, verifica-se estarem presentes as condições da ação e os

pressupostos de existência e validade do processo.

A Constituição Federal, em seu art.5", LXIX, estabelece que "conceder-se-á

mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por 'habeas'

corpus' ou 'habeas-data', quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for

l
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Juizo de Direito - lr-r ãLttiã oficio de Maúa Grande
Rua Itacy Brandão, SN, Centro - CEP 57540-000, Fone:3642-1220, Mata Grande-

AL - E-mail: matagrande@tjaljus.br

autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder

Público".

Ademais, importante anotar que â concessão de medida liminar em sede

demandado de segurança encontra respaldo no inciso lll do art. 7" da Lei n.o

12.01612009, que dispõe, in verbis:

Art. 7'. Ao despachar a inicial, ojuiz ordenará:[...]

III - que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido, quando houver

fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia

da medida, caso seja finalmente deferida, sendo facultado exigir do

impetrante caução, fiança ou depósito, com o objetivo de assegurar o

ressarcimento à pessoa jurídica.

Desse modo, observa-se que, para â concessão de liminar no writ oí

mandomus imperiosa a presença de dois requisitos essenciais, consoante outrora

mencionados, quais sejam, a probabilidade do direito (fundamento relevante) e o perigo

de dano ou o risco ao resultado útil do processo (possível ineficácia da medida).

A análise perfunctória da documentação que instrui os âutos revela

fundamentos.jurídicos relevantes que militam em favor da impetrante.

O ponto central da controvérsia reside na compatibilidade entre as

exigências formuladas pela Administração Municipal, durante a fase recursal do

certame, e o conteúdo do instrumento convocatório (Edital do Pregão Eletrônico no

331202s).

É cediço que ô princípio da vinculação ao instrumento convocatório

constitui um dos pilares do regime jurídico licitatório, expressamente consagrado no art.

5' da Lei Federal n" 14.13312021, e densificado pelo art. 54 do mesmo diploma,

segundo o qual o edital definirá as regras a serem observadas na licitação, delas não

podendo a Administração ou os licitantes se desviar.
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4F
Juízo de Direito - Vara do Unico Oíicio de Mata Grande

Rua Itacy Brandâo, SN, Centro - CEP 57540-000, Fone:.3642-1220, Mata Grande-
AL - E-mail: matagrande@tjal jus.br

Conforme se extrai dos documentos que acompanham a inicial, o item 5.2.1

do Edital exigiu, para fins de habilitação e fruição do tratamento diferenciado, apenas a

declaração de enquadramento como ME/EPP nos termos do art. 3' da Lei

Complementar n' 12312006. O instrumento convocatório nâo fez qualquer referência

ao art. 3o, §4', inciso IV, da LC 12312006, tampouco exigiu comprovação de

inexistência de grupo econômico, apresentação de contratos sociais de empresas

terceiras. balanços patrimoniais de outros CNPJs ou declarações de imposto de renda de

entidades não paÍicipantes do certame.

Os autos evidenciam que a impetrante apresentou toda a documentação

exigida pelo edital - declaração de enquadramento como EPP, certidão da Junta

Comercial, DRE de 2024 comprovando receita de RS 1.005.585,34 (inferior ao limite

de R$ 4.800.000,00) e Certidão de Regularidade Fiscal Federal -e foi, com base nessa

documentação, regülarmente habilitada em 09 de dezembro de 2025.

Somente após recurso da empresa concorÍente é que a Procuradoria Jurídica

do Município, por meio de parecer, determinou diligências que resultaram na exigência

de documentação de empresas terceiras não participantes da licitação, criando, na

prática, requisito habilitatório não previsto no instrumento convocatório. Tal

exigência, surgida em fase posterior à habilitação e sem qualquer amparo editalício,

revela, ao menos em sede de cognição sumária, possível violação ao princípio da

vinculação ao edital.

Ressalte-se que eventuais modificações no edital devem observar o

procedimento formal previsto no art. 54, §l', da Lei n" 14.13312021, com divulgação

nos mesmos prazos dos atos oríginais. Não se verifica nos autos qualquer aditamento ou

retificâção formal do instrumento convocatório que justificasse a nova exigência.

Ademais, a exigência foi direcionada exclusivamente à impetrante - a

licitante classificada em primeiro lugar e já habilitada , sem que conste nos autos a
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Juízo de Direito - Vara do Único OÍÍcio de Mata Grande
Rua Itacy Brandão, SN, Centro - CEP 57540-000, Fonez 3642-1220, Mata Grande-

AL - E-mail: matagrande@tjal.jus.br

submissão dos demais participantes ao mesmo escrutínio, o que, prima facie, pode

configurar tratamento desigual, em possível afronta aos princípios da isonomia e da

competitividade.

Merece destaque, ainda, que a jurisprudência tem se posicionado de forma

consistente no sentido de que a inabilitação de licitante com base em exigências não

previstas no edital constitui vicio grave.

Cumpre ponderar, ainda, sobre a autonomia das pessoas jurídicas,

princípio basilar consagrado nos arts. 44 e 45 do Código Civil. A mera

constatação de que o sócio da lmpetrante integra o quadro societário de

outras empresas -êntidades com personalidades jurídicas próprias , atuantes

em mercados distintos - não autoriza, em juízo preliminar e à míngua de

previsão editalícia, a desconsideração de seus tipos societários e a

consolidação automática de receitas para fins de inabilitação fulcrada no art.

3o, § 4o, lV, da LC no 12312006.

Presente, poÍanto, ofumus boni iuris.

O perigo da demora é igualmente evidente. O Pregão Eletrônico n'33/2025

pode ter seu trâmite concluído a qualquer momento, com a adjudicação do objeto a

ôutra empresa e a subsequente celebração de contrato administrativo. Uma vez

perfectibilizado o vínculo contratual, a reversão da situação tomar-se-á

significativamente mais complexa, podendo esvaziar por completo a utilidade da

prestação jurisdicional.

A impetrante, na condição de licitante classificada em primeiro lugar e

inicialmente habilitada, sofrerá grave prejuízo caso peÍrnaneça excluída do certame,

perdendo a oportunidade de contratar com a Administração Pública em condições que,

segundo os autos, representam a proposta economicamente mais vantajosa para o erário

municipal.
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NOTIFIQUE-SE a empresa Auto Posto Kelly Bezerra Ltdâ, por ser a

concorrente diretamente beneficiada pelo ato impugnado, para que, querendo, manifeste-

se nos autos.

INTIME-SE o representante do Ministério Público para que se manifeste

no prâzo de l0 (dez) dias, nos termos do art. 12 da Lei n' 12.016/2009.

Mata Grande, AL,24 de março de 2026.
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Juízo de Direito - Vara do Único Oficio de Mata Grande
Rua Itacy Brandão, SN, Centro - CEP 57540-000, Rone: 3642-1220, Mata Grande-

AL - E-mail: matagrande@tjal.jus.br

Registro, por outro lado, que a concessão da medida liminar não acarretará!,

prejuízo irreparável à Administração Pública, mas tão somente restabelecerá a situação

jurídica anterior à decisão questionada, permitindo que o certame prossiga com todos os

licitantes que cumpriram as exigências originalmente previstas no edital, o que, em

última análise, prestigia a competitividade e o interesse público na obtenção da melhor

proposta.

Ante o exposto, com íhndamento no art- 7o, inciso III, da Lei n'

12.01612009, DEFIRO A MEDIDA LIMINAR requerida, para SUSPENDER os

efeitos da decisão de inabilitação proferida em 02 de fevereiro de 2026 pelo Agente de

Contratação do Município de Canapi/Al, no âmbito do Pregão Eletrônico n' 33/2025

(Processo Administrativo n' 220250110043) e, via de consequência, DETERMINAR

ao Município de Canapi/Al, por intermédio da autoridade coâtora, que restabeleça a

habilitação da impetrante no Pregão Eletrônico n' 3312025, nos mesmos termos da

decisão proferida em 09 de dezembro de 2025, abstendo-se de praticar qualquer ato

tendente a excluila do certame com fundamento na exigência de comprovação de

inexistência de grupo econômico não prevista no edital.

DÊ-SE CIÊNCIA do feito ao órgão de representação judicial do Município

de Canapi/Al, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do aÍt- 7',11, da Lei no

1.2.016/2009.
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Nathalia Silva Viana
Juiza de Direito
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 33/2025
Processo Administrativo No 2202501 10043

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE À/ENEZES

Data de Publicação: 03/1112025 13:39:01

LOTE 1

Itêm:1 Quant.: 1 Unidade: PORCENTAGEM Val. ReÍ.: 3,47

DescTição: GASOLINA COMUM (CONFORME ESPECIFICAÇOES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N"

"5 DE 09.12.2011)
\íutor

AUTO POSTO GPL II LTDA

AUTO POSÍO KELLY BEZERRA LTDA

Marca/Modelo
PETROX / GASOLINA COMUM

vibra ênergia / gasolina

Valor(%)
3,47

3.47

LOTE 2
Item: 1 Quânt.: I Unidade: PORCENTAGEM Val. Ref.: 3,38

DESCTIçãO: DIESEL SlO (CONFORIVIE ESPECIFICAÇÓES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP NO 65 DE
09.12.2011)

Autor
AUTO POSTO GPL II LTDA

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

Marca/Modêlo
PETROX / DIESEL S1O

vibra energia / diesel s10

Valor(%)
3,38

3,38

LOTE 3
Item:1 Quant.: 1 Unidade: PORCENTAGEM Val. Ref.: 4,56

DESCTiçáO: DIESEL S5OO (CONFORME ESPECIFICAÇÓES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N'65 DE
09.12.2O11)

Valor(%)
4.56

LOTE 4
Item: 1 Quant.: 1 Unidade: PORCENTAGEM Val. Ref.: 3,47

DESCTiçãO: GASOLINA COMUIV (CONFORME ESPECIFICAÇÔES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N"

6s DE 09.12.2011) (POSTO DE APO|O)

Autor
P, COSTA & FRANÇA LTDA

Marca/Modelo
lpiranqa / GASOLINA CO[.4tJl\/1

Valor(%)
3,47

LOTE 5
Item: 'l Quanl.: 1 Unidade: PORCENTAGEIV Val. Ref.: 3,38

DESCTiçãO: DIESEL S1O (CONFORIVE ESPECIFICAÇÔES REGULAIVIENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP NO 65 DE

09.12.2011\ (POSTO DE APOrO)

Marca/Modêlo
lpiranga / DIESEL 510

Valor(%)
3,38

DOCUMENTOS ANEXADOS

1de2

ttor
AUTO POSÍO GPL II LTDA

Marca/Modelo
PETROX / DIESEL S5OO

Autor
P. COSTA & FRANÇA LTDA
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA
Hotátíoi 041121202510:56 Documênto: Dôcumêntos Complêmentâres (Pós disputâ)

Êndereço: http://bnccomprês. blob.corê.windows.net/participantdocuments/e7976251cbd3481 l bdêfd81 102bc2c8f.pdf

Horátioi 0910212026 11:OB Documênto: Documêntos de habililação

EndeÍeço: http://bnccompras.blob.core.windows.neVparticipantdocufienlsl03lí622eO222498484f89b8e3bfg2d0d.pdf

HotáÍiot 0910212026 11:O8 Documento: Outros dôcúmentos

EndêrêÇo: http://bnccompras-blob-core.windows.neVpârticipanldocuments/cdcoee0âc2d14548âc284437fe2361a6.pdí

HoÍáÍiot 0311212025 '11:13 oocumênto: PÍoposta êm papellimbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://bnccompras-blob.corê.windows.nêVparticipantdocuments/c61eea2fâ41e473e8125047d4c559e'l f.pdf

P. COSTA & FRANçA LTDA
Aotátiot 09h212025 11:16 Oocumento: Documentos Complementares (Pós disputa)

\dêreço: http://bnccompras.blob.core.windows.neUpârtiêipântdocuments/fgafc5204ec04egfbfl059bb076c33d7.pdf
\íorário: 

O9/1212025 11:3'1 Oocumênto: Documeôtos Complemêntares (Pós disputa)

EndêÍêço: hitp://bnccompras-blob.corê.windows.nêUparticrpantdocumênts/3bb0âbe45b174131Ae21a7ca1761d076.pdÍ

Hotátiot 0911212025 11:31 Documênto: Documêntos Complementares (Pós disputa)

Endêreço: hnpJ/bnccompras. blob.corê.windows.net/participantdocumênts/344c5423cgdS46be9198344eaí56d8d.pdf

Hotátio'. 0911212025 11:43 Documento: Dôcúmentos Complementares (Pós disputa)

Endêrêço: http://bnccompras.blob.core.windows.neUparticipantdocuments/6e8396fcfa834bb9ad622379399ba053-pdf

HotáÍiot041121202511:06 Documento:Documentôsdêhâbilitação

Enderêço: http://bnccompras.blob-core.windows.net/participanldocuments/45m72âd3êaü9e494557Ía36c9e6f1íz,p

Hotál,ot 0311212025 23.50 Oocumênto: ProDosta em pâpeltimbrado, assinâda e com CNPJ

Enderêço: http://bnccompras.blob-core-windows.nêVparticipantdocumênts/ê9f58c449êf74e5eb43e0fc9555e99ae.pdí

AUTO POSTO GPL II LTDA
Horáfiot 0411212025 10.49 Oocumento: Documentos de hâbilitação

Endêrêço: http://bnccompras. blob.core.windows.net/participantdoc!mênts/25ê13bgec91c468Í894981e8a6d03808.pdf

Hotátio'.0311212025 16.25 Documento: Proposla em papel timbrado, assinadâ e com CNPJ

Ehdereço: httpJ/bnccompras. blob.core.windows.neUparticipantdocúmênts/eb395338f73f48f7b8'13a4d659b3341c.pdf

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS

2de2
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

ATA DE SESSÃO

PREGÁO ELETRÔNICO N' 33/2025
Processo Administrativo No 2202501 10043

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILI\íO MALTA DE MENEZES

Data de Publicação 0311112025 13:39:01

MOVIMENTOS DO PROCESSO
06t1112025 16114t1O ESCLARECIMENTO REQUERIDO BR SILVA LTDA (43.172.12410001-67)
Srs teriãm um telefone ou e-mail para contato? A respeito da licitaçáo de câmâra fria, estou tentando contato com vocês há semânas
10111 12025 08:13102 RESPOSTA DE ESCLARECIMENTO PREGOEIRO

!i1112O25 13158t28 PROC SO SUSPENSO SISTEI\ilA
[,4otivo: A pedido do órgão demandante
211'111202510i45t4í MENSAGEM PREGOEIRO
PROCESSO RETOMADO. l\,íotivo: A pedido da secretaria demandante
2'11111202510:46:36 PROCESSO EM RETIFICAçÃO SISTEMA
[,4otivo: lnconsistências nas informâÇões do processo
211't'11202510:47:06 MENSAGEM PREGOEIRO
O arquivo EDITAL PE 33-2025, COIVBUSTIVEL - RETIFICADO pdf foi adicionado ao processo
2111112025'10:58:00 MENSAGEM PREGOEIRO
O arquivo EDITAL PE 33-2025, COMBUSTIVEL - RETIFICADO OK pdf foi adicionado ao processo.
2111112025'10:59:22 MENSAGEM PREGOEIRO
O arquivo EDITAL PE 33-2025, COMBUSTIVEL - RETIFICADO pdf foi removido pelo condutor do procÉsso
03l'1212025 í í:'13:09 CADASTRO DE PROPOSTA AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA
0311212025 í6:25:35 CADASTRO DE PROPOSTA AUTOPOSTOGPLII LTDA

O3rt212O25 23:50t53 CADASTRO DE PROPOSTA P. COSTA & FRANÇA LTDA

041í21202509t35:53 MENSÀGEM PREGOEIRO
Senhores licitantes, bom diall
04h2l2025Ogi36i32 MENSAGEM PREGOEIRO
Dêclaro âbertâ â sessão do pregáo em referencia.

'1212025 O9t37 tso MENSAGEM PREGOEIRO
'rra uencia, daremos inicio a fase competitiva. Peço que atentem-se aos lances, evitando pedidos de cancelamentos
O4112120251Ot27t37 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante AUTO POSTO GPL ll LTDA foi convocado a apresentar seus documentos de habi litação até O411212A25 12:27
O4112120251Oi27i37 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante P. COSTA & FRANÇA LTDA foi convôcâdo a âpresentar seus documentos de habilita çáo até O4h212025 '12127

04112120251O129t06 MENSAGEM PREGOEIRO
O condutor ativou o anexo de documêntôs complementares
0411212025í0:29:í6 MENSAGEM PREGOEIRO
O condutor altêrôu o horário limite pârâ envio de documentos complementares pa.a 04 I 1212025 1 2:29: 1 6
o4h2l2o25'loi29:31 MENSAGEM PREGOEIRO
O condutor alterou o horário limite para envio de documentos complementares paê O411212025 12]2930
041121202510:56r23 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA adicionou o arquivo e7976251cbd3481 1bdefd81 102bc2c8f.pdf aos
documentos complementares.
O41121202513i28:52 MENSAGEM PREGOEIRO
Senhores licitântes, a sessão será suspensa e o retorno será comunicado, através do chat, com antecedência mínima de 24hs,
conforme di o edital
0411212025'13:29:00 MENSAGEM PREGOEIRO
Boa tarde a todos.
05112120251í;04:13 MENSAGEM PREGOEIRO
Convoco os interessados para a retomada da sessão que se dará em 0911212025 as 11..O0h.

Gerado em: 0710412026 11:25.43 '1 de 13

n.m dia. segue emâil: licitacao.canapi@gmail.com
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o91121202511t00|4'l MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia, senhores licitanles.
091'12120251í:00:54 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão está retomada.

o91121202511t01t25 MENSAGEM PREGOEIRO
2. Certidão emitida pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis ê óleos, conforme item 15.4 do termo dê
referência, visto que a certidão apresentada encontra-se vencida em 2111112025.
Ressalta-se que os documentos solicilados deverão ser pré-existentês a âbertura da sessáo, conforme dispóe o editâ1.

'"t1212025 I í:0'l:55 MENSAGEM PREGOEIRO
\-aondutor alterou o horário limite para envio de documentos compl ementares paÍa ogl 12/2025 13:01 :55
09112120251í:16:55 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante P. COSTA & FRANÇA LTDA adicionou o arquivo fgaÍc5214ecl4e9Íbí7 059bb076c33d7.pdf aos documentos
complementares.
09112120251í:31:í7 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante P. COSTA & FRANÇA LTDA adicionou o arquivo 3bboabe45b1741318e21a7á'1761d076.pdf aos documenlos
complementâres.
0911212025 í í:3í:18 MENSAGEM PREGOEIRO
o participante P. COSTA & FRANÇA LTDA adicionou o arquivo 34ac5423c9d946beg1983â4eaff56d8d.pdf âos documentos
complementares.
Ogl12l2O25 '11:43:í 8 MENSAGEM PREGOEIRO
O paíicipânte P. COSTA & FRANÇA LTDA adicionou o arquivo 6e8396fcfa834bbgad622379399bã053.pdf aos documentos
complementâres.
O91121202513115i13 MENSAGEM PREGOEIRO
Durante a análise da documentação apresentâda, constatou-se que o licitante P. COSTA & FRANÇA LTDA apresentou a certidão de
falência ê a certidão emitida pela ANP emitidas posteriores à abertura da sessão pública...
O91121202513i15i29 MENSAGEM PREGOEIRO
Considerando que tais documentos são exigências previstas no Termo de Referência e que suâ apresentação deve observâr as
condiçôes estabelecidas no item 7 e seus subitens do edital, vêriÍlcou-se o descumprimênto das disposições editalÍcias,
impossibilitando a habilitação do referido licitante.
' .nte do exposto, Íica o licitante P. coSTA & FRANÇA LTDA, inabilitado no presente certâme.

O91121202513i19t53 MENSAGEM PREGOEIRO
RESPOSTA AO QUESTIONAMENTO DO LICITANTE AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA
Acusamos o recebimento do requerimento apresenlado pela empresa AUTO POSTO KELLY BEZERRA, ptolocolado em 0211212025,
o qual foi regularmente encaminhado ao Gabinete da PreÍeita, encontrando-se sob análise para deliberação da Chefe do Poder
Executivo. CONTINUA...

ogl12l2o25 13:20:29 MENSAGEM PREGOEIRO
Esclarecemos que o pleito formulâdo trata de apuraÉo de responsabilidade, cuja apreciação demanda exame técnicojurÍdim
adequado e observância do devido processo adminislrativo. Continua...
o911212025'l3i2o:36 MENSAGEM PREGOEIRO
Assim, nos termos dos princípios da legalidade, continuidade do serviço público e da indisponibilidade do interesse público, o referido
requerimento não possui efeito suspensivo, razão pela qual não interrompe nem impede o regular andamento do procedimento
administrativo em curso, que seguirá tramitando até decisão exprêssâ da autoridade competente.
O91121202513t22t47 MENSAGEM PREGOEIRO
Estando o licitante AUTO POSTO GPL ll LTDA, devidamente habilitado no presênte certame, informo que o processo será
encaminhado para a fase de manifestaÉo de recursos.
O911212025'13t4'l:.O'l MENSAGEM PREGOEIRO
STNHORES LICITANTES, CONSIDERANDO A IVANIFESTAÇÃO DE RECURSO REGISTRADA, INFORMAMOS QUE A SESSÃO
ESTÁ SUSPENSA, A FII\,4 AGUARDAR OS TRAI\,,IITES DO REFERIDO RECURSO, APÓS, COMUNICAREMOS VIA SISTEMA, COM
ANTECEDÊNCIA DE 24 HORAS, A DATA DA CONTINUIDADE DO CERTAI\,4E.

Gerado em: 07 lO4 12026 1 1,25:43 2de13

091'121202511t01i19 MENSAGEM PREGOEIRO
Convoco o licitante P. COSTA & FRANÇA LTDA, para anexâr no câmpo de documentos complementares, no prazo de 02 duas
horas, sob penâ de inabilitãção, os seguintes documentos:
1. Certidáo negativa de feitos sôbre fãlência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica, conformê item 15.3.1 do
termo de referência.
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191'1212025í0:55:19 MENSAGEM PREGOEIRO
Senhores licitantes, informo que será realizada diligência, por meio de ê-mail, junto ao licitante AUTO POSTO GPL ll LTDA, com a
finalidade de promover a âdequada apuração dos fatos e a formação de juízo seguro acerca das âlegações recursais apresentadas
Para tânto, deverá ser apresentada a documenlaÇão necessária à devida apurâção dos fâtos.
04/02/202608:56:03 MENSAGEM PREGOEIRO

Convoco os interessados para a retomada da sessão que sê dará em 06/02/2026 as 09;30
06/02/202609:30:37 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia, senhores licitantes.
0610212026O9i31i25 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão está retomada.
06/02/202609:50:í5 MENSAGEM PREGOEIRO
Senhores a sessão está suspen sa parâ as '14h

0610212026'14:52:42 MENSAGEM PREGOEIRO
Boa tarde. senhores licitantes.
0610212026í4:53:02 MENSAGEM PREGOEIRO

essão está retomada.
02614:55i22 MENSAGEM PREGOEIRO

Será anexado agora o julgamentô do recurso
061021202615;07:07 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão esta suspensa e â retomada ocorrerá dia 0910212026 as 1}OOh
091021202610t02t23 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia, senhores licitantes.
0910212026í0:02:42 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão está retomada.
oslo2l2026'10:05:50 MENSAGEM PREGOEIRO
lnformo que os lotes 0'1 e 02 terão sua fase retroagida para a fase de habilitaÉo para tÍatar da regularidade do licitante ârrematante
dos itens.
0910212026 'í 0:07:27 MENSAGEM PREGOEIRO

O participante AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA Íoi convocâdo a apresentar seus documentos de hâbilitâção até 09i02/2026
12:07
0910212026'15:43:43 MENSAGEM PREGOEIRO

Conforme análise da documentâção de habilitação apresentada pela empresa AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA,
especialmente no que se reÍere à qualificação econômico-Íinanceira, constatou-se o náo atendimento às exigências previstas no
edital e na lei oo '14.13312021 . Os demonstrâtivos contábeis apresentados evidenciaram Índices econômicos negativos, em
desconformidade com ôs pa râmetros mÍnimos estabelecidos no instrumento convocatório. CONTINUA.

'"t021202615:44:56 MENSAGEM PRÊGOEIRO

\-.emais, a empresa nâo compÍovou capital social ou patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% do valor estimado da
contrata o, uisito êxpressamente previsto no êdital. CONTINUA.
0910212026 '15:45:25 MENSAGEM P EGOEIRO
Ressalte-se que, nos ternos do item 15 e seus subitens do termo de referência, bem como nos termos do art. 69 da Lei no

14j332021, a Administração poderá exigir, para Íins de qualiÍicação econômico-financeira, a apresêntaçáo de índicês contábeis e
de capitâl mínimo ou patrimônio líquido mínimo, como forma de âferir a capacidade da empresa em cumprir as obrigaçôes
decorrentes do contrato.
0910212026'15:45140 MENSAGEM PREGOEIRo
Diante do exposto, a empresa encontra-se INABILITADA no presente certame, por náo atender aos requisitos de quâliÍicaçao
econômico-financeirã p revistos no edital e na legislâÇão vigente
091021202615:47:45 MENSAGEM PREGOEIRO
lnÍormo que o proces so será encaminhado pâra a fase de manifestação de recursos
0910212026í6:07:27 MENSAGEM PREGOEIRO

SENHORES LICITANTES, CONSIDÉRANDO A MANIFESTAÇÃO DE RECURSO REGISTRADA, INFORMAMOS OUE A SESSÃO
ESTÁ SUSPENSA, A FIM AGUARDAR OS TRAI\,4ITES DO RÊFERIDO RECURSO, APÓS, COIlTUNICAREMOS VIA SISTEMA, COM
ANÍECEDÊNCIA DE 24 HORAS, A DATA DA CONTINUIDADE DO CERTAI\,4Ê
0s/03/202616:40:45 MENSAGEM PREGOÊlRO
Convoco os interessados para a retomada dâ sessáo que se dará em 06/03/2026 as 10:00h
06/03/202610:02:39 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia, senhores licitantes.
06/03/2026í0:02:47 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão está retomadâ.

Gerado em: 0710412026 11,25:43 3de13
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06/03/202610:04:56 MENSAGEM PRÊGOEIRO
Sêrá anexado agora o julgamento dos recursos.
06/03/2026 í0: l í:40 MENSAGEM PREGOEIRO
Considerando que os recursos foram indeferidos, e nada mais havendo a tratar, informo que a sessão está encerrada, o processo
será encaminhado para autoridade competente pârâ âs providencia câbíveis.
011041202613144t37 MENSAGEM PREGOEIRO
O arquivo MANDADO DE lNTllVlAÇÃO.pdf foi âdicionado ao processo
0110412026 'í 3:48:54 MENSAGEM PREGOEIRO
Considerando o estágio procedimental em que se encontrâ o Pregão Eletrônico no 33/2025, o qualjá teve suâ fase recursal
regularmente processada e encerrada, não sendo cabível, neste momento, a interposição de novos recursos administrativos
CONTINUA
011041202613i49:O8 MENSAGEM PREGOEIRO
Considerândo a decisão proferida pela Juíza da Vara do Único Ofício de Mâta Grânde/AL, nos autos do processo no 0700296-
73.2026.8.02.OO2, conforme mandado de intimação no 022.2026i000876-0, Íecebido em 0110412026, a qual determina o
restâbelecimento da empresa impetrante no certame em epígraÍe. CONTINUA

' t0412026 13i49122 MENSAGEM PREGOEIRO
>,n cumprimento integral à ordem judicial, declaro HABILITADA no certame a empresâ AUTO POSTO GPL ll LTDA, inscrita no CNPJ
sob o no 54.983.925/0001-29. CONTINUA
011041202614:07:45 MENSAGEM PREGOEIRO
Na sequência, encaminho os autos à autoridâde competente para as providências subsequentes, notadamente quanto à adjudicação
e homologaÇão do certâme, tendo em vista que tais atos não se inserem no âmbito de competência deste Agente de Contratação

Item: 1 Unidade: PORCENTAGEI\,4 Marca: PETROX [,4odelo: GASOLINA CON.4UM

DeScTição: GASOLINA COI\,4UI\,4 (CONFORME ESPECIFICAÇOES REGULAI\,4ENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N" 65 DE
09.12.2A11)
Quantidader 1 Valor Unit,: 3,286 valor Total: 3,286

cLASSTFTCAçÃO
Razão Social Oferta lnicial Oferta Finâl Lancê{%) ME

l AUTO POSTO GPL II LTDA 659 54.983.925/0001-29 3,3496 3,28ô'l 5,30 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento oferta lnicial oferla Final Lance(%) ME

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA 968 27.246.28110001-13 3,3496 3,2875 5,2600 Não

MOVIMENTOS DO LOTE

03/'l í /2025 'l3:39:00 PUBLICADO

o3t1'1202s 14:00:00 REcEPÇÃo DE PROPOSTAS

1311112025 13:58:28 SUSPENSO

2111112025 10:45:40 ANÁLISE DE PROPOSTAS

21 11112025 í0:48:35 PUBLICADO

2111112025 14:00:00 REGEPçÃO DE PROPOSTAS

o4t12t2025 08i30tOO ANÁLISE DE PROPOSTAS

o411212025 O9t39:O0 DISPUTA

0411212025 O9t39tO0 LANCE AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (PARTICIPANTE 968) 3,47

0411212025 o9t39to0 LANCE AUToPOSTOGPLII LTDA (PARTICIPANTE 659) 3,47

Gerado em: 07 10412026 1 1:25:43 4 de í3
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0411212025 09:.4'l:40 LANCE AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (PARTICIPANTE 968) 3,48

04Í1212025 09:41:48 LANCE AUTOPOSTOGPLII LIDA (PARTICIPANTE 659) 3,50

o4l'tzl2o25 09142106 LANCE AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (PARTICIPANTE 968) 3,51

0411212025 09:.44t48 LANCE AUTOPOSTOGPLII LTDA (PARTICIPANTE 659) 4,00

0411212025 09145138 LANCE AUÍO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (PARTICIPANTE 968) 4,21

o4h212025 09:46130 LANCE AUToPoSToGPLII LTDA (PARTICIPANTE 659) 4,50

0411212025 O9:.46i58 LANCE AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (PARTICIPANTE 968) 4,7 5

O4h212025 09:-47 i36 LANCE AUTOPOSTOGPLII LTDA (PARTICIPANTE 659) 5,00

o4t12t2'2s Ost47:36 PRORROGAçÃO AUTOMÁT|CA

0411212025 O9t49t27 LANCE AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (PARTICIPANTE 968) 5,26

O4h2l2O25 o9:.4s'.46 LANCE AUTOPOSTOGPLII LTDA (PARTICIPANTE 659) 5,30

'12t2O2509t51t47 NOTIFICAçÃO SISTEI\,4A

\y'detentor da melhor oferta da etapâ de lances é AUTO POSTO GPL ll LTDA
o4t12t2}2509:51147 NOTtFtCAçÃO SISTET\,4A

Para compor o cadastro de reserva deste lote, clique no botáo Cadastro Reserva

o4h2l2O25 09:51t47 HABILITAÇÃO

04h21202509155:.46 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 659; Senhor licitante, consulto quanto a poss ibilidade de ofertâr maior desconto para os itens ganhos

041121202509157109 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 659r Aguardo mânifestaÉo, em prazo não superior a '10 minutos

0411212025 10t00i15 MENSAGEM AUTO POSTO GPL ll LTDA (PARTICIPANTE 659)

Já estamos no nosso limite

04l'121202510:03;21 MENSAGEM PREGOEIRO

Obrigada pela atençáo

ogt12t2o2513:23;25 MANIFESTAçÃO DE RECURSOS

Ogl12l202s 13:29:50 RECURSO MANIFESTADO
lntenção de recurso manifestâda.

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

ogl12l2o25 13:38:25 INTERPOSIçÃO DE RECURSOS

'tol12l2}25 í 9:29:57 ARQUIVO DE RECURSO ANEXADO AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

ne do arquivo:
l1Ítps:/i bnccompra

RECURSO CANAPl.pdÍ
s.blob.core.windows.net/âppeals/b2e5652c5cÍ44662b6'lcdÍbsôfe36c02.pd0

1011212025 19i29i59 RECURSO REGISTRADO AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

RECURSO EM ANEXO.

13t12l2o25OO:00l.01 RECEPÇÃODECONTRARRAZÕES

17t12t2o25 í 7:30:36 ARQUIVO DE CONTRA-RAZÃO ANEXADO AUTOPOSÍOGPLll LTDA

Nome do arquivo: CONTRARRAZOES PE 33-25 assinado.pdÍ
(https://bnccompras blob.core.windows.net/counterparts/sc4 c3ca81Ít 147 9a967 32 e2f963e3ea4. pdf)
,17 h2I2O25 17 i32':O5 CONTRA.RAZÃO REGISTRADA AUTO POSTO GPL II LTDA

CONTRARRAZÔES EM ANEXO,

18/1212025 00:00:01 JULGAMENTO DE RÉCURSOS

0610212026,I4:58:48 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO

Nome do arquivo: PARECER (1).pdf
(https://bnccompras.blob.core.windows. net/appealj udq ements/73260c65c6cf4655b8574dcb3cd81 7 1 a.pdf)

0610212026'14:58:53 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGoEIRO

Nome do arquivo: JULGAMENTO DE REcURSo.pdf
(https://bnccompras.blob.core.windows.net/âppeâljud sements/67fe43cd 1 f964B23a3egcca a06c98dd5.pdÍ)

0610212026 14:59:'13 RECLJRSO JULGADO PREGOEIRO

Recurso deferido pelâs razôes expostas no parece

of,lozt2126 í5:00:í8 EM ADJUDICAçÃO
r e no julgamento do recurso, anexo na plataforma

5de13
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o6to2t2o26 í 5:05:02 TNABILITAÇÃO TOTAL DE PARTICIPANTE PREGOEIRO

AUTO POSÍO GPL ll LTDA inabilitado. lvlotivo: Por não preenche os requisitos legais para a fruição do tratamento jurÍdico
diferenciado previsto na Lei Complementar no 12312006, conforme disposto do julgamento do recurso anexo na plataforma, bem
como no parecêr jurídico da procuradoria

o6to2l2o26t5:05:02 NOTIFICAÇÃO SISTEI\.44

O detentor da melhor oferta é AUÍO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

Ogt0212026 íO:06:09 HABILITAçÃO

oslo2t2o26 í 5:47:00 tNAB|L|TAÇÃO TOTAL DE PARTICIPANTE PREGOEIRO

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA inabilitado. Motivo: Conforme análise da documentação de habilitação apresentâda pela
empresa AUTO POSTO KELLY BÊZERRA LTDA, especialmente no que se refêre à qualificação econômico-financeirâ, constatou-se
o não atendimentô às exigências prêvistas no edital e na Lei n' 14.13312021 . Os demonstrâtivos contábeis apresentados
evidencjaram indices econômicos negativos, em desconfôrmidade com os parâmetros mínimos eslabelecidos no instrumento
convocatório.
Ademais, a empresa não comprovou câpital social ou patrimônio líquido minimo correspondente â 10% do valor estimado da
..ntratação, requisito expressamente previsto no edital. Diante do exposto, a empresa encontra-se INABILITADA no presente

tame, por não atender aos uisitos de ualificaçáo econômico-financeira previstos no edital e na

2t2026 15:47:55 MANTFESTAçÃO DE RECURSOS

IS o ente

0910212026 í5;49:í8 RECURSO MANIFESTADO AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

lntençáo de recurso manifestada.

o9to2t2o26 í6:02:56 TNTERPOSIÇÃO DE RECURSOS

1210212026 í4:38:47 ARQUIVO DE RECURSO ANEXÂDO AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA
Nome do arquivo: Recurso_Protocolâr_AUTO_POSTO_KELLY_BEZERRA_LTDA_FINAL-CNPJ-assinado.pdf
(https://bnccompras.blob.core.windows.net/appeals/0eee3ba0b7Íd4881b24581fceb5d52c1 .pd0

121021202614t3gt08 ARQUIVO DE RECURSO ANEXADO AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA
Nome do arquivo: anexos do Íecurso.pdf
(https://bnccomprâs.blob.core.windows.net/appeals/956eâ 14396Í4414abda119bba333Be. pdf)

1210212026'14:39:10 RECURSO REGISTRADO AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

Recurso em anexo.

13/02/202600:00r02 RECEPçÃO DE CONTRARRAZÔES

18/02/2026 00:00:02 JULGAMENTO DE RECURSOS

06/03/2026 10:06:02 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO

Nome do arquivo: JULGAMENTO DO RECURSO -.pdf
ttps://bnccompras.blob.core.windows.netiappealjudgê ments/ccsa5e 1 ad53 1 4007 ac48ca1 1 40cde399. pd0(h

c3/2026 í0106:10 AROUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO

Vome do arquivo: DEcISÃo AUToRlDADE.pdf
(https://bnccompras.blob.core.windows.neUappealjudg ements I 4b4 1 44 e22b2f46399eÍ07462e6 1 093c4. pd0

061031202610:07:26 RECURSOJULGADO PREGOEIRO

lndeferido pelas razôes expostas no iulqamento do recurso, anexo

06/03/2026 10:10:OS EM ADJUDICAÇÃO

09/03/2026 09:56:43 FRACASSADO

O1lo4t2026 13:46;30 HABILITAÇÃO

01/04/2026 t3:51:57 REAB|L|TAçÃO TOTAL DE PARTICIPANTE PREGOEIRO

AUTO POSTO cPL ll LTDA reabilitado. Motivo: Em cumprimento inlegral à ôrdem judicial, declaro HABILITADA nô cerlame a
empresa AUTO POSTO GPL llLTDA, inscrita no CNPJ sob o no 54.983.925/0001-29.

o1to4t2o26't3:52:21 MANTFESTAÇÂO DE RECURSOS

0110412026 14tO7 t22 ÉM ADJUDICAçÃO

LOTE 2 . ADJUDICADO
LOTE 2

Gerado em: 0710412026 '11t25:43
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Item: 1 Unidâde: PORCENTAGEI.4 Marca: PETROX Modelo: DIESEL S10

Descrição: DTESEL S1O (CONFORTVE ESPECTFICAÇÕES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N" 65 Oe. 09.12.2O11)

Quântidade: 1 Valor Unit.: 3.21 1 Valor Totâl: 3,211

CLASSIFICAçÃO
Razão Social Num Documento OfeÉa lnicial Ofertâ Final Lânce(%) ME

1 AUTO POSTO GPL II LTDA 722 54.983.92510001-29 3,2658 3,211 5,00 Sim

DESC LASSIF ICADOS

Razão Social Num Oocumento Ofertâ lnicial Oferta Final Lance(%) ME

INABILITADOS

Razáo Social Num Documento Ofertâ lnicial OfeÉa Final Lancê(%) ME

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA 374 27.246.2811000,I.13 3,2658 3,2195 4,7500 Não

MOVIMENTOS DO LOTE

031'1112025'13:39:00 PUBLICADO

o3t11l212s 14:00:00 RECEPçÃO DE PROPOSTAS

1311112025'13:58:28 SUSPENSO

z',t t',t 1l2o25 I O:45:40 ANÁL|SE OE PROPOSTAS

2'111112025'10:48:35 PUBLICADO

211111202514:OO:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

o4t12t2025 o8t30i1o ANÁLISE DE PROPOSTAS

04/12l202509:39:00 OISPUTA

04/í212025 09:39:00 LANCE AUTO POSTO GPL ll LTDA (PARTICIPANTE 722) 3,38

O4l'tzl2|25 09:.39100 LANCE AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (PARTICIPANTE 374) 3,38

04h212025 09:41i50 LANCE AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (PARTICIPANTE 374) 3,39

0411212025 09i42:O2 LANCE AUTOPOSTOGPLII LTDA (PARTICIPANTE 722) 3,50

Oll12l2\25 O9t42t30 LANCE AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (PARTICIPANTE 374) 3,51

^^t1212025 
ogi45i02 LANCE AUTOPOSTOGPLII LTDA (PARTICIPANTE 722) 4,00

\-12l2\2s Ogi45:45 LANCE AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (PARTICIPANTE 374)

0411212025 09146:.40 LANCE AUTO POSTO GPL ll LTDA (PARTICIPANTE 722) 4,50

04h212025 O9t47tO6 LANCE AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA (PARTICIPANTE 374) 4,7 5

o4l12t212s Ogt47 iO6 PRORROGAçÃO AUTOMATCA

0411212025 Osi47 i42 LANCE AUTOPOSTOGPLII LTDA (PARTICIPANTE 722) 5,00

o4h2t2o25O9l'49i42 NOTIFICAÇÂO SISTÉMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é AUTO POSTO GPL ll LTDA

o4112t2025O9i49i42 NOTIFICAçÃO SISTÉMA
Para compor o cadastro de reseÍva deste lote, clique no botáo Cadastro Reserva

o4t't212025 Ogi49t42 HABILITAçÂO

ost12t2o25 13:23:25 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

091121202513129:58 REcURso MANIFESTADO
lntenção de recurso manifestâda.

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

ogt12t2o25 í3:38:25 |NTERPOSIçÃO DE RECURSOS

1011212025 19130:12 ARQUIVO DE RECURSO ANEXADO AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA
Nome do arquivo: RECURSO CANAPl.pdf
httpsr/bnccomprâs.blob.core.windows.net/appeals/dca31f6d5ad541469167566d449edd96.pdf)
101121202519:30;13 RECURSO REGISTRADO AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

RECURSO E[,,l ANEXO.

Gerado êm: 0710412026 11:2543 7de13
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13/í212025 o0:00:oí RECEPçÃO DE CONTRARRAZÔES

171121202517:3,I:10 ARQUIVO DE CONTRA.RAZÃO ANEXADO AUTO POSTO GPL II LTDA
Nome do arquivo: CONTRARRAZÔES PE 33-25 assinâdo.pdf
(https://bnccompras.blob.core.windows.net/counlerpa rts/1 3be05ec1 9c743b495708cb60f364976. pdf)

17 11212025 í7:3í :17 CONTRA.RAZÃO REGISTRADA AUTO POSTO GPL II LTDA
CONTRARRAZÕES E[,ll ANEXO.
18h212025 00t00t0í JULGAMENTO DE RECURSOS

0610212026 í4:59:48 AROUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO

Nome do aIquivo: JULGAMENTO DE RECURSO.pdf
(https://bnccompras.blob.core.windows.net/appealjudg ementsi03fda383da4a4b1 f91 b5e0b4cc30f1 68.pd0
0610212026 14:59:54 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO

Nome do arquivo: PARECER (1).pd'
(https://bnccompras.blob.core.windows.net/appeâljudgements/c133c7da63184309893'l d666384d7dcb.pd0
dc10212026't4i59i58 RECURSO JULGADO PREGOEIRO

rso deferido pelas razões expostas no parecer e no julgamento do recurso, anexo na plataforma

O6tO2l2O26 l5tOO:20 EM ADJUDICAÇÃO

06/02/2026 15:05:02 |NABTLTTAÇÃO TOTAL OE PARTICIPANTE PREGOEIRO

AUTO POSTO GPL ll LTDA inabilitâdo. Motivo: Por não preenche os requisitos legais pâra a fruição do tratamento jurídico
diferenciâdo previsto na Lei Complementar no 123/2006, conforme disposto do julgamento do recurso anexo na plataíorma, bem
como no parecer jurídico da procuradoria.

0610212026í5:05:02 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta é AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

0910212026 10i06i23 HABILITAÇÃO

09to2t2o26 í5:47:OO tNABtLtTAçÃO TOTAL DE PARTICIPANTE PREGOEIRO

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA inabilitado. Motivo: Conforme análise da documentaçáo de hâbilitâção apresentada pela
empresa AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA, êspecialmente no que se refere à quâlificâção econômico-Ílnanceira, constâtou-se
o não atendimento às exigências previstas no edital e na Lei n' 14.133/2021. Os demonstrativos contábeis apresenlados
evidenciaram índices econômicos negativos, em desconformidade com os parâmetros mínimos estabelecidos no instrumento
convocatório.
Adernais, a empresa não comprovou capital social ou patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% do valor estimâdo da
contratação, requisito expressamente previsto no edjtal. Diante do exposto, a empresa encontra-se INABILITADA no prêsente
certame, por nâo atender aos requisitos de qualificâção econômico-financeira prev istos no êdital e na legislação vigente

o9to2t2o26 15:47:55 MANTFESTAÇÃO DE RECURSOS

,212026 15i49i21 RECURSO MANIFESTADO AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA
'lírenção de recurso manifestada

0910212026 16i02i56 |NTERPOSIÇÁO DE RECU RSOS

1210212026 '14t39':27 ARQUIVO DE RECURSO ANEXÁDO AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

Nome do arquivo: Recurso_Protocolar_AUTO_POSTO-KELLY_BEZERRA_LTDA_FINAL_CNPJ-assinado.pdf
(https://bnccompras.blob.core.windows.net/appeâls/db663dbccd4846dc96ead4f 1 52b5f2db. pd0

1210212026 í4:39:40 ARQUIVO DE RECURSO ANEXADO AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

Nome do arquivo: anexos do recurso.pdÍ
(httpsr//bnccompras.blob.core.windows .nellappealslf42847 dâ94bc4765bgdbgcdgf4fee695.pdÍ)

121021202614:39:43 RECURSO REGISTRADO AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

Recurso em anexo.
13/02/2026 00:00:0í RECEPçÃO DE CONTRARRAZÕES

18/0212026 00:00:02 JULGAMENTO DE RECURSOS

061031202610:08: í 5 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO

Nome do arquivo: JULGA[,|ENTO DO RECURSO -.pdÍ
(https://bnccompras.blob.core.windows.neUâppealjudge ments/9f5c493e48b 44d97 99 5f 4e21 421 dei t
061031202610:08: í9 AROUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO

Nome do arquivo: DECISÃO AUTORIDADE.pdf
(https://bnccompras.blob.core.windows.neuappealjudgements/aegfde3f3fbd46f0a405dgdd27707Í22.pdf)

06/03/202610:08:26 RECURSOJULGADO PREGOEIRO

lndeferido pelâs razões expostas no julgamento do recurso, anexo

Gerado em: 07 10412026 11:25t43 8de 13
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06/03/2026 10:í0:06 EM ADJUDICAÇÃO

09/03i 2026 09:56;44 FRACASSAOO

0110412026'13:47:43 HABILITAÇÃO

01 lo4t2o26 13:5'l :57 REABIL|TAçÃO TOTAL DE PARTICIPANTE PREGOEIRO

AUTO POSTO GPL ll LTDA reabilitado. i.4otavo: Em cumprimento integral à ordêm judicial, declaro HABILITADA no certame a
empresa AUTO POSTO GPL ll LTDA, inscrita no CNPJ sob o n'54.983.925/000'l-29
01to4l2o26 13:52:2í MANIFESTAÇÂO DE RECURSOS

01 tO4t2O26 14i07 :22 EM ADJUDICAçÃO

07 10412026 1 í:25:41 ADJLJDICADO

LOTE 3 - ADJUDICADO
LOTE 3

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Itêm: 1 Unidade: PORCENTAGEM l\.4arca: PETROX Modelo: DIESEL 5500
DESCNçãO: DIESEL SSOO (CONFORME ESPECIFICAÇOES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP NO 65 DE 09,12.2011)

Quantidade: 1 Valor Unit.: 4,352 VeloÍ Total: 4,352

cLASSTFTCAÇÃO

Razâo Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

1 AUTO POSTO GPL II LTDA 083 54.983.925/0001-29 4,3521 4,3521 4.56 Sim

DESCLASSIFICAOOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Ofertâ Final Lance(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

0311112025'13:39:00 PUBLICADO

o3t't1t2025 14:OO:00 RECEPçÃO DE PROPOSÍAS

'111202513158128 SUSPENSO

21h112025 10t45i40 ANÁLISE DE PROPOSTAS

2'111112025 10:48:35 PUBLICADO

2111112025 l4iOO:Oo RECEPçÃO DE PROPOSTAS

0411212025 O8I3O;OO ANÁLISE DE PROPOSTAS

O411212025 O9t39tO0 DISPUTA

0411212025 09t39:O0 LANCE AUTOPOSTOGPLII LTDA (PARTICIPANTE 083) 4,56

o4t12l2O25O9i49iO0 NOTtFtCAçÃO StSTEI\rA

o detentor dâ melhor oferta da etapa de lances é AUTO POSTO GPL ll LTDA
0411212025 09i49ioo HABILITAÇÃO

0411212025 09t49t10 NOTIFICAÇÃO SISTET\,44

Para compor o cadastro de reserva deste lote, clique no botáo Cadastro Reserva

ogt12l2o25 13i23i25 MANIFESTAçÃO DE RECURSOS

o9l'1212o25 13:38:25 EM ADJUDICAÇÃO

06/02/2026 15:05:02 |NABIL|TAçÃO TOTAL DE PARTICIPANTE PREGOEIRO

AUTO POSTO GPL ll LTDA inabilitado. l\4otivo: Por não preenche os requisitos legais para a fruição do lratamento jurídico
diíerenciado previsto na Lei Complementâr no 123/2006, conforme disposto do julgamento do recurso anexo na plataforma, bem
como no parecer jurídico da procuradoria

09/03/202609:56:44 FRACASSADO

I de í3Gerado em: O710412026 11:25:43
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O1 10412026 13:47:55 HABILITÂÇÃO

01t0412026 'r3;51:57 REAB|L|TAÇÃO TOTAL DE PARTICIPANTE PREGOETRO
AUTO POSTO GPL ll LTDA reabilitado. l\.4otivo: Em cumprimento integrâl à ordem judicial, declaro HABILITADA no certame a
empresa AUTO POSTO GPL ll LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 54.983.925/0001-29.

01t04t2026 13:52:2't MANTFESTAçÃO DE RECURSOS

O'l 10412026'14:07 :22 EM AOJUDICAÇÃO

0110412026 íí:25:42 ADJUDICADO

LOTE 4 - FRACASSADO
LOTE 4

VALORES UNIÍÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: PORCENTAGEM Marca: Modelo:

iCTiçãO: GASOLINA COMUÀ,4 (CONFORME ESPECIFICAÇÕES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÁO ANP N" 65 DE
\É.12.2011) (PosTo DE APoto)
Ouantidade: 1 Valor Unit.: 0,00 Valor Total: 0,00

cLASSTFTCAçÃO
Razão Social Num Documento oferta lnicial oferta Finâl Lance(%) ME

DESCLASSIFICADOS

Razão Sociâl Num Documênto Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

Razão Social oferta lnicial Oferta Final Lanco('/") ME

P. COSTA & FRANÇA LTDA 787 34.745.647 tO00'1-64 3.3496 3,3496 3,4700 Náo

MOVIMENTOS OO LOTE

03/1í12025 13:39:00 PUBLICADO

o3111t2025 l4tOOiOO RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

1311112025 13:58:28 SUSPENSO

?1 I1'I12025 1O:45:40 ANÁLISE DE PROPOSTAS

*1112025 10:48:35 PLJBLICADO

21t11t2O25 14:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

o4t12t2025 08t30iOO ANÁLISE DE PROPOSTAS

04/'12l2025 09:39:00 DISPUTA

04/í212025 09;39:00 LANCE P. COSTA & FRANÇA LTDA (PARTICIPANTE 787) 3,47

o4t12t2O25 09149iO0 NOT|FICAÇÃO STSTEMA

O detentor da melhor oferta da etâpa de lances é P. COSTA & FRANÇA LTDA

o4l12l2O25O9t49tO0 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
Para compor o cadastro de reserva deste lote, clique no botão Cadastro Reserva

O4/121202509:49:00 HABILITAÇÃO

041'121202509156:.21 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 787: Senhor licilante, consulto quanto a possibilidade de ofertar mãior desconto para os itens

041'121202509156157 MENSAGEM PREGOEIRO
PARA PARTICIPANTE 787: Aguardo manifestação, em prazo não superior a 10 minutos

0411212025 í0:10:27 MENSAGEM P. COSTA & FRANÇA LTDA (PARTICIPANTE 787)

Estamos no nosso limite em todos os itens.

0411212025'10:12:00 MENSAGEM PREGOEIRO

agradeço pela atenção

Gerado em: 0710412026 11 :25t43 10 de 13

INABILITADOS

Num Documênto
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o9t12t2'25 í3:í6:23 |NAB|LITAÇÃO TOTAL DE PARTICIPANTE PREGOEIRO

P. COSTA & FRANÇA LTDA inabilitado. N.4otivo: Durante a análise da documentação apresenlada, constatou-se que o licitante P.
COSTA & FRANÇA LTDA apresentou a certidão de Íalência e a c€rtidão emitida pela ANP emitidas posteriores à abertura da sessáo
pública.
Considerando que tais documentos sáo exigências previstas no Termo de Refêrência e que suâ âprêsentação deve observar as
condiçóes estabelecidas no item 7 e seus subitens do edital, veriÍicou-se o descumprimento das disposiçóes editalícias,
impossibilitando a habilitação do referido licitante.

o9t12t2[25 í3:23:25 MANIFESTAçÃO DE RECURSOS

091121202513:34:3í RECURSO MANIFESTADO P. COSTA& FRANÇA LTDA

lntenção de recurso manifestâdâ.

o9t12t2025 13i38i25 INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS

121121202515132:54 ARQUIVO DE RECURSO ANEXADO P. COSTA & FRANÇA LTDA

Nome do arquivo: RECURSO CANAPl.pdf
''tps;//bnccomp ras.blob.core.windows.net/app ealslT 27 c56e2c8f c494eadgdd2 1 3Í8b35577. pd0

'-2t1212o2515i32i56 RECURSO REGISTRADO P. COSTA& FRANÇA LÍDA
RECURSO ANEXO

1 3t1212025 OOiOOiOI RECEPÇÃO DE CONTRARRAZÔES

't\l'1212025 00i00i0l JULGAMENTO DE RECURSOS

06/03/2026 10:08:57 AROUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO

Nome do aÍquivo: PARECER JURlDlCO.pdf
(https://bnccompras.blob.côre.windows.net/appealjudg ements/4a94b73671 0240bbb4d0343e1 05d57a9.pd0

06/03/2026í0:09:04 ARQUIVODEJULGAMENTOANEXADO PREGOEIRO

Nome do arquivo; JULGAI\.,l
(https://bnccompÍas.blob.co

ENTO DO RECURSO.pdf
re.windows.net/appealjudgements/72374ê574dd94eeBba82987c4fec3269.pdf)

06/03/2026 10:09:08 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO

Nome do arquivo: DECISÃO AUTORIDADE.pdf
(https://bnccompras blob.core.windows.net/appealjudgements/o98a7de7db2f4cÍb87e42775Íd5ob223.pdt)
06/03/202610:09r48 RECURSOJULGADO PREGOEIRO

lndeferido pelas razôes expostas no julgamento do recurso, anexo

06/03/2026 10:ío:oB EM ADJUDICAÇÃo

LOTE 5 . FRACASSADO
LOTE 5

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: PORCENTAGEI\,4 l,4arca I\.4odelo

Descrição: DIESEt S1O (CONFORME ESPECTFTCAÇÕES REGULAI\iIENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N" 65 DE 09.12.2011)
(POSTO DE APOIO)
ôuantidade: 1 valor unit': 0,00 valor Total: 0'00

CLASSIFICAçÃO
Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

DESCLASSIFICADOS

Razáo Social Num Documênto Ofeía lnicial Ofêrta Final Lance(Ô/") ME

INABILITADOS

Razâo Social Num Documênto Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

237 34.745.64710001-64 3,2658 3,3800 Não

Gerado em: 0710412026 11:25:43

MOVIMENTOS DO LOTE

3,2658

'11 dê 13

0311112025 13:39:00 PUBLICADO

09/03/2026 09:56:/Í4 FRACASSADO

P. COSTA & FRANÇA LTDA
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03111t2025 í4:OO:OO RECEPÇÃO OE PROPOSTAS

1311112025 í3;58:28 SUSPENSO

2111112025 í0:45:40 ANÁL|SE DE PROPOSTAS

211'l'112025 10:48:35 PUBLICADO

2111112025 í4:OO:OO RECEPÇÃO OE PROPOSTAS

04t12t2025 o8i30iuo ANÁL|SE DE PROPOSTAS

O4112t2025 09139tO0 DISPUÍA

0411212025 Ogi39t00 LANCE P. COSTA & FRANÇA LTDA (PARTICIPANTE 237) 3,38

o4t't2t2o2509i49i,1 NOTtFtCAçÃO StSTEt\.4A

O detentor da melhor oferta da etapa de lances é P. COSTA & FRANÇA LTDA

o4h2l2o2509t49iO1 HABILITAÇÃO
nan2t2o2509i49i1í NOTtFtCAÇÃO StSTEt\,4A

a compor o cadastro de reserya deste lote, clique no botão Cadastro Reserva

o9h2t2o2513116;23 tNABtL|TAÇÃOTOTALDEPARTTCTPANTE PREGOETRO
P. COSTA & FRANÇA LIDA inabilitado. l\,lotivo: Durante a análise da documentação apresentada, constatou-se que o licitanle P.
COSTA & FRANÇA LTDA apresentou a certidão de falênciâ e a certidão emitidã pelã ANP emitidas posteriores à abêrlura da sessão
públicâ.
Considerando que tais documentos são exigências previstâs no Teímo de Referênciâ e que sua âpresentação deve observar as
condições estabelecidas no item 7 e seus subatens do edital, veriÍicou-se o descumprimento das disposiçôes editalÍcias,
impossibilitândo â habilitação do referido licitante.

09t'12t2o25 13:23:25 MANTFESTAçÃO DE RECURSOS

Ogl12l202513:34:35 RECURSO MANIFESTADO P. COSTA& FRANÇA LÍDA
lntenção de recurso manifestada.

0911212025 13:38:25 |NTERPOSIÇÃO DE RECURSOS

1311212025 00i00'.01 EM ADJUDICAÇÃO

09/03/2026 09:56:44 FRACASSADO

LOTE 6 . DESERTO
LOTE 6

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Itêm: 1 Unidade: PORCENTAGEM Marca: Modelo:

DESCNçáO: DIESEL S5OO (CONFORME ESPECIFICAÇOES REGULAI\'ENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N' 65 DE 09.12,201 1 )
(POSTO DE APOrO)
Quantidade: 1 Vâlor Unit.: 0,00 Valor Total: 0,00

MOVIMENTOS OO LOTE

03/11/2025í3:39:00 PUBLICADO

03/1íi2025 14:00:00 RECEPçÃO DE PROPOSTAS

131'1112025 13:58:28 SUSPENSO

21111I2O25,IOI45I4O ANÁLISE DE PROPOSTAS

2111112025 10:48:35 PUBLICADO

2'111t2O25 14tOOtO0 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

O4lí2i2025 08:30:OO ANÁLISE DE PROPOSTAS

o4h2l2o25 09139to1 DESERTO

Gerado em: 07 lO4 12026 1 1 :25:43 12 dê 13
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PREGOEIRO: EZES

Gerado em: 0710412426 11.25143 13 de 13
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VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N' 33/2025
Processo Administrativo No 2202501 1 0043

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 03/11/2025 '13:39:01

TOTAL DO PROCESSO: 10,849

AUTO POSTO GPL II LTDA s4.983.925/0001-29 10,849

LOTE í Quant.: 1 Num: 659 Lance: 5,30 Total: 3,286

m: 'l Unidadei Marca: PETROX Modelo: GASOLINA COMUM
PORCENTAGEM

DESCT|çãO: GASOLINA COMUM (CONFORME ESPECIFICAÇÓES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N"
65 DE 09.12.201 1)

Quantidade: 1 Val. Ref.: 3,47 Valor Unit.: 3,286 Total ltem: 3,286

LOTE 2 Ouant.: 'l Num:722 Lance: 5,00 Total: 3,211

Item: I Unidade: Marca: PETROX Modelo: DIESEL S10
PORCENTAGEI\,I

DESCT|çãO: DIESEL S1O (CONFORME ESPECIFICAÇÓES REGULAI\4ENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP NO 65 DE
09.12.2011\

Quantidade: 1 Val. Ref.: 3,38 Valor Unit.: 3,211 Total llem: 3,211

LOTE 3 Quant.: 1 Num: 083 Lance: 4,56 Total:4,352

Item: 1 Unidade: [ilarca: PETROX Modelo: DIESEL 5500
PORCENTAGEM

DESCTiçãO: DIESEL S5OO (CONFORME ESPECIFICAÇÕES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP NO 65 DE
09.12.2011\

\*rantidade: 1 Val. Ref.: 4,56 Valor Unit.:4,352 Total ltem: 4,352

PREGOEIRO: GILÀlO t\,441ÍA DE [,4ENEZES

Gerado emr 0110412026 11 25:43 ldel
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ATA DE ADJUDICAÇÂO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 33/2025
Processo Administrâtivo No 220250'l 1 0043

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: G lLl\,'lO ÍvlALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 03/1 1/2025 '13:39:0'l

LOTE 1 - AOJUOICAOO - 0710412026 11:25:39
LOTE í

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
.l1: 

1 U n idade: PORCENTAGE[,4 l\,4arca: PETROX Modelo: GASOLINA CON.4UM

)íCSCT|çãO: GASOLINA COIV1UM (CONFORN,,!E ESPECIFICAÇOES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÁO ANP N" 65 DE
09.12.2011\
Quantidade: 1 Valor Unit.: 3,286 Vâlor Total: 3,286

CLASSIFICAçÃO
Razão Social Num Documento Oferta lnicial OÍerta Final Lance(%) ME

1 AUTO POSTO GPL II LTDA 659 54.983.925i0001-29 3,3496 3,2861 5.30 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razáo Social Num Documento Oferta lniciãl Ofêrta Final Lance(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferla lnicial Oferta Final Lance(o/") ME

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA 968 27.246.28110001-13 3,3496

LOTE 2 - ADJUDICAOO - 07/04/2026 11:25:11
LOTE 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

3,2875 5,2600 Não

>Ém: 1 Unidâde; PORCENTAGEM Marca. PETROX Modelo: DIESEL S10

DESCT|çáO: DIESEL S1O (CONFORME ESPECIFICAÇÕES REGULAIIENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N" 65 DE 09.12.2O11)

Quantidade: 1 Valor Unit.: 3,2'11 Valor Total: 3,21'1

cLASSTFTCAçÃO

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lânce(%) ME

1 AUTO POSTO GPL II LTDA 722 54.983.925/0001-29 3,2658 3,211 5,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Num Documênto Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lence(%) ME

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA 374 27.246-2811000'I-13 3,2658 4,7500 Não

cerado em: 0710412026 11:25:43

3,2195

1de2

LOTE 3 - ADJUDICADO - 07/04/2026 1'l:25:42
LOTE 3

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Razão Social
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Item: 1 Unidade: PORCENTAGEN,4 Mârca; PETROX Modelo: DIESEL 5500
Descnçáo: DIESEL S5OO (CONFORME ESPECIFICAÇÔES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP No 65 DE 09.12.2011)

Quantidade: '1 Valor Unit.: 4.352 Valor Total: 4,352

CLASSIFICAçÃO
Razâo Social Num Documenlo Oferta lnicial Ofêrla Final Lâncê(%) ME

1 AUTO POSTO GPL II LTDA 083 54.983.925/0001-29 4,3521 4,3521 4,56 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Ofeía lnicial Oferta Final Lance(%) ME

PREGOEIRO: GlLl\.4O MALTA DE N,,IENEZES

Gerado emi 0710412026 11:25:43 2de2
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ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 33/2025
Processo Administrativo N" 2202501 10043

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GlLl\4O MALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 0311112025 13:39:01

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 0710412026 'l 'l :25:55
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
m: '1 Unidâdei PORCENTAGEI/ Marca: PETROX Modelo: GASOLINA COMUtvl

IíESCT|çãO: GASOLINA COI\,4UN,'I (CONFORIVE ESPECIFICAÇÔES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N" 65 DE
09.12.2011)
Quantidade: 1 Valor Unit.: 3.286 Valor Total: 3,286

cLASStFtCAçÃO
Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Finâl Lancê(%) ME

1 AUTO POSÍO GPL II LTDA 659 54.983.925/0001-29 3.3496 3,286'l 5,30 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Ofertã lniciâl Ofêrta Final Lancê(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferla Final Lance(%) ME

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LÍDA 968 27.246.28110001.13 3,3496 3,2875 s,2600 Não

LOTE 2 - HOMOLOGADO - 0710412026 1'l:25:55
LOTE 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
\-,n: 1 Unidade: PORCENTAGEM l\.4arca: PETROX Modelo: DIESEL S10

Descrição: DTESEL S1O (CONFORME ESPECTFTCAÇÕES REGULAI\,4ENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N" 65 DE 09.12.2011)
Quantidade: 1 Valor Unit.: 3,21 '1 Vâlor Total: 3,21 1

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lancê(%) ME

1 AUÍO POSTO GPL II LTDA 722 54.983.92510001-29 3.2658 3,211 5,00 sim

DESCLASSIFICADOS

Razáo Social Num Documento OÍerta lnicial OfeÉa Final Lance(%) ME

INABILITAOOS

Razão Social Num Documento OÍeía lnicial Oferta Final Lance(%) ME

Gerado ern: 0710412026 11:2555

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

3,2195

1de2

AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA 374 27.246.28110001-13 3.2658 4,7500 Não

LOTE 3 - HOMOLOGADO - 0710412026 11:25:55
LOTE 3
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Item: '1 Unidade: PORCENTAGEI.4 Marca: PETROX Í\.4odelo: DIESEL 5500
Descrição: DTESEL S500 (CONFORT\,4E ESPECTFTCAÇÕES REGULAT\,4ENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP No 65 DE 09.'12.2011)

Quantidade: 1 Valor Unit.: 4,352 Valor Total: 4,352

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta lnicial Ofêrta Final Lance(%) ME

1 AUTO POSTO GPL II LTDA 083 54.983.925/0001-29 4,3521 4,3521 4,56 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferla Final Lance(%) ME

INABILITAOOS

Razáo Social Num Documento Oferta lniciâl Oferta Final Lanco(%) ME

AUTORIDADE: JOSELIA t\,4ELO DE Lll\,'14

Gerado em: 07 10412026 11:25,55 2de2
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RELATORIO DE LANCES

PREGÃO ELETRÔNICO N' 33/2025
Processo Administrativo N' 220250í 10043

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE ÍvENEZES

Data de Publicação: 03/1112025 l3:39:01

LOTEl.LOTEl

n4h212025 09.39:00 AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

- .L|DO

o4h2l2,25 09145|45 AUTO POSÍO KELLY BEZ ERRA LTDA

vÁLrDo

0411212025 09t46i40 AUTO PoSTo GPL ll LTDA

vÁLtDc)

0111212025 09117to6 AUTO POSTo KELLY BEZ ERRA LTDA

VÁLIDO

4.21

4.50

1.7 5

0111212025 09117 t42 AUTo POSTO GPL ll LTDA

vÁLtDo 5.00

LOTE3.LOTE3

04/í212025 09:39:00 AUÍO PoSTO GPL ll LTDA

vÁLlDo

04/1212025 09:39:00 AUTO POSÍO GPL ll LTDA

VÁLIDO 4.56

LOTE4-LOTE4
3.47 04/í 2/2025 09:39:00 P. COSTA & FRANÇA LTDA

vÁLrDo041'1212025 09:41:40 AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

vÁLrDo

04/1212025 09141Áe AUIO POSTO GPL ll LTDA

VÁLIDO

0411212025 09t421O6 AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

VÁLIDO

0411212025 Ogi44t48 AUTO POSIO GPL ll LTDA

vÁLroo

041'1212025 09t453A AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

vÁLrDo

04h212025 09.46:30 AUTO POSTO GPL ll LTDA

VÁLIDO

0411212025 09146.58 AUTO POSTO KELLY BEZÊRRA LTDA

VÁLIDO

IÍí12/2025 09:49:27 AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

vÁLtDo

0411212025 09,49i46 AUTO PoSTO GPL ll LTDA

VÁLIDO

3.47

3.48 LOTE5.LOTE5

0,íí 2/2025 09:39:00 P. COSTA I FRANÇA LTDA

VALIDO

3.51

3.38

4.00

4.21

4.50

4.75

5.00

5.26

5.30

LOTE2.LOTE2

04/í212025 09:39:00 AUTO POSTO KELLY BEZERRA LTDA

VÁLIDO

0411212025 09139tO0 AUTO POSTO GPL ll LTDA

VÁLIDÔ

0411212025 09:41tso AUTO POSÍO KELLY BEZERRA LTDA

vÁLtDo

04112t2025 Ogt42t02 AUTO POSIO GPL ll LTDA

VÁLIDO

0411212025 09t12i30 AUIO POSTO KELLY EEZERRA LTDA

VÁLIDo

0411212025 09145102 AUTO PôSTO GPL ll LTDA

vÁLrDo

3.38

3.39

3.50

3.51

Gerado em: 0710412026 11:25:55

4.00

1de 1

0411212025 09,47 t36 AUTO POSTO GPL Il LTDA

"-tDo

3.50

3.17
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MUNICIPIO OE CANAPI
CANAPI-AL

LOTES MAL SUCEDIDOS

PREGÃO ELETRÔNICO NO 33/2025
Processo Administrativo No 220250'l 1 0043

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 03/11/2025 '13:39:0í

LOTE 4 FRACASSADO Quantidade: 1 Ex. tr,4E/EPP: NAO

Item: 1 Unidade: Quantidade: 'l Vâl-Ref.: 3,47
PORCENTAGEM

DeScTição: GASOLINA COMUM (CONFORME ESPECIFICAÇOES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N"
65 DE 09.12.201 1) (POSTO DE APO|O)

LOTE 5 FRACASSADO Quantidade: 1 Ex. ME/EPP: NÃO

''em: 1 Val.Ref.: 3,38

DESCTiÇãO: DIESEL S1O (CONFORME ESPECIFICAÇÔES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N" 65 DE
09.12.201 1 ) (POSTO DE APO|O)

Unidade:
PORCENTAGEIVl

Quantidade: í

LOTE 6 DESERTO Quantidade: 1 Ex. ME/EPP: Sl[.4

Item: 1 Unidade: Quantidade: 1 Vâl.Ref.:4.56
PORCENTAGEM

DESCT|çãO: DIESEL S5OO (CONFORME ESPECIFICAÇÓES REGULAMENTADAS PELA RESOLUÇÃO ANP N" 65 DE
09.12.2011\ (POSTO DE APOrO)

Gerado em: 0710412026 11128:51 lde1



O71042026. 11:29 bnccompras.com/Process/ResultNoticeRepotl?paíam1=ok,Bgkza/õsDS70N H8QOCWIOnCjAKl hidisYlNugGLuud3sayTLl6Ju

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO NO 33/2025
Processo Adm: No 220250110043

Objeto: Registro de preços para aquisiÇão de combustíveis, para atender a demanda das
Secretarias do Poder Executivo do Município de Canapi.

Empresas vencedoras valor total: R$ 10,85 (dez reais e oitenta e cinco centavos): AUTO POSTO
GPLII LTOA(54983925000129)comoslotes: 1,2e3 novalortotal deR$10,85(dezreaise
oitenta e cinco centavos).

Item deserto: 6

Itens fracassados: 4e5

CANAPI - AL, 07 de abril de 2026

GILMO MALTA DE MENEZES
CONDUTOR DE PROCESSOS

6jv
x

hltps://bnccompras.corn/Process/ResultNoiiceReport?paraml=%5Bgkz%5DST0NHBQQCWlQnCjAK'lhidisYlNugGLuud3sayTLl6JuCipfkTnT_Fvd.. 1/1
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4TERMO OE AOJUDICAÇÃO 33]2025- BNC

I !r,.s; !ên.êdoiâ, AUÍO POSTO GPL ll LTDA (54983925000129) com os lotes' 1. 2. 3 no perÉêntüarde

c
TERMO DE ADJUDICAÇÃO . PREGÃO ELETRÔNICO NO 33/2025

Processo Adm: No 220250110043

obiÉto:Regi:t,o de preçôs pãra aquisisàodê coflrbuíivek, para êlêndera dêmandâ dã5S€.relariê5 do tcder

S.00% e 4,56%, respêtivâmêntê

l(AL), têrçaJeira,7 de abrilde 2026

Y-'\.Js ch
]OSELIA MELO DE LIMÁ

AUTORIDADE DE PROMOTOR



ÍÉRMO DE HOi,TOLOGÂÇÁO 33i2025 - ANC

ÉXo

õ

8NC
TERMO DE HOMOLOGAÇAO - PREGAO ELETRONICO NO 3312025

Processo Adm: No 22o251lLoo43

Cb,e!o1 ReBlrtro de preçós parà aq!isição de combusliveis, parê atender a demânda da5 Secreta.i.sdo Pcdertrecutivo do Município dê Cânapi.

Eípre.: ven.êdora, AUTO POSTOGPtII LÍDA {54983925000129) com os lotês: 1.2,3 no !êrcêntualdê dê.conto dê 5,30%,5,00%e4,55%, rêspetivâmente

A 3,ltoridade mlnklpãl do órgão MUiJiCIPIO DE CÂNAPI, no usô de suas at!.ibuições legais ê dê àco.do côm

rêrr !t:Co ios tiabálhos aprerêlrtados pelâ Comissâo nô atêndlmênto âô objeto do p.ocesso licltatóíio ãc mã

(

e suãs altêíações, resolve NOMOLOGÁ8 o

(AL), terça feiíâ,7 de abÍildê 2026YY\*.§ <ü
]OSELIA MELO OE LIMA

AUÍORIDADE CON,l PETT NTÉ
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Âlagoas . 08 de Âbril de2026 . Diário Oficialdos Municípios do Esudo de Alagoas ' ÂNOXIII N"2781 aí

EXTRA'TO DO TERMO ÁDITIVO DE PRAZO AO
Co\TRATO \'66/2022_

Fundamento Legal: afl. 57. tl. c/c § 4', da Lci 8.666/93.
Panes: MUNICIPIO DE CANAPI/AL e GLAUCO AUGUSTO
BERTMSCONCELOS-ME. inscrita no CNPJ sob o n' CNPJ:
26.510.225/0001-81
Objeto: Contraraçâo de empÍesa para a prestaçãô de serviços de
liccnciamenlo rle software de gerenciamento conábil, gerenciamento
tÍibutáÍio. gercncirmento de nota fiscâl el€trônica. gerenciamento de
l'olhâ dc pagamento. gercnciamsnlo de recursos humanos e
garencianlenro de planejanrento. gerenciamenlo do patriinônio.
gercncianlenlo dc compras e gerenciamento do finânceiro.
Vigônciâ: 06 (seis) meses. contados a partir do término âtuâI, nos
tcrmos do ar1.57. ll. c/c § 4'. da Lei 8.666/93, podendo ser rescindido
dc tõrmâ ântecipâdâ mediante a conclusào do respectivo
procedimento licitatorio;
( clebraçào: 01,04,'2026:
Signatários: Josélia Melo de Lima e Glauco Augusto BeÍi

Publicado poll
lago Emanuel da Costa Damasceno

Código IdentiÍicador:5D2851 62

SECRETARIA MUNICIPAI, DI] ADMINISI'RAÇÃO
trXTRATO DO TERNTO ADITIVO DE PRAZO AO

co\ rR 4To N'67/2022-

EXTRATO DO TER]\'O ADITIVO DE PRÀZO -4.O

CoNTRA.TO N" ó712022.

\'igência; 0ó (s€is) meses, contados a paÍtir do término atual. nos
Íermos do arl. 57, ll, c/c § 4', da Lei 8.666/93, podeodo ser resciüdido
dc forma aDtecipadâ mediante a coDclusão do respectivo
procedimento liciratório;
Celebração: 0l/04i20261
Signatários: Josélia Melo dc Lima e Mércio José Tavares Lopes
Júnior

Püblicâdo por:
lago Emanuel da Costa Damasceno
Código Identificâdorr I 6DC7ÀED

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRÀÇÀO
'r ERl,rO DE HO\{OLOC {Ç iO - PREC ÀO ELETRÓ\rCO \'

33/2025

TERMO DE HÔMOLOGAÇÀO . PREGÀO ELETRÔMCO N'
33t2025
Processo Adm: Nn 220250110041

C)bjcto: Rcgisrro de preços púa aquisição de colnbustiveis, para
arcnder â dcmândâ dâs Secretarias do Poder Executivo do Municipio
dc Canapi.

Empresa vencedora: ÀUTO POSTO GPL II LTDA
( 54983925000129) com os loles: l,2,3 no percentual de desconto de
5.109â, 5.00% e 4,56%, respectivamente.
A autoridade nrunicipal do óÍgào MIINICIPIO DE CANAPI, no uso
dc suas atribuições legais e de acoÍdo com o,'â(s) 0512024. e suâs

alteraçõ€s. resolvc HOMOLOGAR o resultado dos tÍabalhos
aprescntâdos pela Comissào no atendimento ao objeto do processo
licitâtório âcinrr especi6câdo.
CA^'APl (AL). rerça-fcirx.7 de abril de 2026

JOSELI4 .VEI-O DE LII,IÁ
Autoridâde CoDrpc!cnte

$.\ra!.diariomunicit)âl.com.bÍ/âmâ 12

Püblicâdo por:
Iago Émanuel dâ Costa Darnasceno

Código ldêntiíicâdor:95447804

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚ'DE
TERMO DE HOMOLOGÀÇÃO. PREGÀO ELETRÔNTCO N"

28/2025.3 PROCESSO ADM: \' 22025U09014

TERMO DE IIOMOLOGAÇÁO - PRECÃO ELÊTRÔNICO N'
2a/2025.3
Processo,Idm: N' 220250409014

ObletoiRegistÍo de preços para aquisiçào de suplementos alimentaíes.
pârâ âtender as dernândas setoíais da Secretaria de Sâúde do Poder
[.xccutivo do Municipio de Canapi.
Empresas vencedoras valor total: R$ 88.680,00(oitenta e oito mil e

seiscentos e oitentâ reâis):R C DE FR-EITAS(24240998000I60) com
os loles: 1.2 no valor total de RS 88.680,00 (oitenta e oito mil e

seiscentos e oitenta reai§).
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE CANÀPI, no uso

de suas atribuiçôes legais e de acordo com o/a(s) 05/2024, e suâs

alterações, resolve HOMOLOCAR o resultado dos trabalhos
aprcsentados pela Comissào no âtendimenlo ao objeto do processo

licitatório acinu especifi cado.

CANAPI (AL). terçâ-leira, 7 de âbril de 202ó

JOSELIÁ ,VELO DE LIMA
Autoridade Compe!enIe

Pubücâdo por:
Iago Emanuel da Costâ Damasceno
Código IdentiÍicsdor:4E6B2BDB

ESTAI)O
PR,EFEITURA, M CÁPEI-À

Secretaria Municipal de Infrâestruturâ
Proc€sso Administrativo
Dispensâ n 05/2026
O Municipio de Capela/Al toma público. para conhecimento dos
interessados, que pretênde reâlizar Dispensâ de Licitação. nôs

tennos do ^rt. 
75 da Lei n' 14.133/2021, com o objeto:

CONTR{TAÇÁO DE EMPRXSA PARÀ O SER!'IÇOS
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE
ASSESSORIA TÉC.T'ICA NA ÁREA DE ARQUITETURA E
IIRBÀNISMO, com critério de julgamento menor preço, na hipótese
do an. 75. inciso IÍ, nos termos da Lei n" l4.lll, de l'de âbÍil de
2021, e do Decrelo Municipâl n" 007/2024, de 13 de maio de 2024.
Limite de recebimento d€ propostâsr l0 de âbtil de 202ó, até às
t3:00 horâ§
E-mâil para recebimerto de propostas:
geslao.atas.colrtratospmc@gÍnail.com

Publicedo por:
Abner da Silva Barros

Cúligo Identiíicador: 993CC2E6

CO!IISSÃO PERMANEN'fE DE LICITAÇÃO
TERMO DE RESCISÃO

TER\IO DE RESCISAO
MUNICIPIO DE CARNEIROS, Pessoa Juridica de Direito Público
Intcmo. inscrito no CNPJMF sob o n'. 12.250.684/0001 -69. com sede

administrâliva na PÍeaeilurâ Municipal de Camêiros, situada na Praça
Cônego José Bulhões, 100. CenÍo. CEP 57.515-000. Cameiros,'Al-.
representâdo por UBIRATA-NIA MARIÀ SAfiTANA, brasileira.
câsadâ, portâdor e inscrito no CPF sob o n'. 007.925.024.69, residentc
e domiciliado na Rua Otivio José Lisboa,88, Centro, Cameiros - AL

Fundamento [,egâ]: an. 57. tl, c/c § 4", da Lei 8.666/93.
Ptlnes: ML].IiICÍPIO DE CANAPíAL e TAVARES & CIA
SERVIÇOS DE INFORMÁTICÀ, inscrira no CNPJ sob o n'CNPJ:
20.871.4t)/000t-04.
objcto: Contrâtação de empresa para a prestaçãô de de serviços de
licenciamento de software paÍa gerenciameDto de protocolo e portal
da transparência SECRETARIA \IUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

f,STADO §E ALAGOAS .. .

PREFÊtTI.JRÁ MUMCIPAI- DE CARNEIRG§
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Prefeitrrra de

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.9 24/2026

pRreÃo tlrrRôrurc o 3312025

PROCESSO ADMINISTRAIIVO N9 220250110043

O MUNICIPIO DE CANAPI, com sede na Avenida loaquim Tetê, ne 335 - Centro, na inscrito(a) no

CNPI/MF sob o ne 72.367.892/0001-42, neste ato representado pela Senhora Joséliã Melo de Lima, Prefeita,

em conjunto com a Secretaria de administração, representada por, Klebson Fabiano Martins Lira, considerando

o julgamento da licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, processo

administrativo n.e 220250110043, RESOLVÊ rêgistraÍ os preços da empresa indicada e qualiÍicada nesta Ata de

Registro, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condiçôes

previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14.133, de le de abril

de 2021, no Decreto Municipal 05/2024 de 15 de Janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a

seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por ob.ieto o Registro de Preços para a eventual aquisição de Combustíveis, para

atender a demanda das secretarias municipais do poder executivo do município de Canapi/Al, especificados na

planalha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de Licitação supramencionado, que é pane

integrante desta Atâ, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de

transcrição.

2. DOs PREçOS, ESPECTHCAçÕES E QUANTITATTVOS

2.7. o preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,

fornecedor(es) e as demêis condições ofertadas na(s) proposta(s) são ês que se8uem:

UTO POSTO GPL IILTDA

Fôrnêcêdôr

cNPJ 54.983.92sl0001-29

ENDEREÇO: AV JOAQUIM ÍETE, TANCREDO NEVES, CANAPI-AL

CoNTAToS: (82) 9956-2758 oU (82)9966-27581

EMAIL: auto0ostoepj 2023laPmail.com

REPRESENÍANTE:GERALDO PASSOS DE tIMA NEÍO

,96

Lote Descrição U nidad e Marca quantidade uNlTÁRro
RÊFERÊNoÀ

PERCENÍUÁI OE

DEs'ONTO
RÊGI5ÍRAOO

1

GASOLINA COMUM
(coNFoRrvlE ESPECTFTCAÇÕES

REGU LAMENTADAS PEtA

PORCENTAGEM PETROX 330.000 Rs 6,49 5,30vo

ÁuIo posÍo GPL lt

LTOA:54981925000
129

SETOR DE tlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê n0 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000 Páeina 1de 10

I

I
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Prefclitura de

RESoLUÇÃo ANP Ne G5 DE

09.12.2011

'observação': Julgamento Maior Desconto Percentual Tabela ANP/AL.

. observação': Caso a Tabela ANP/At/ não esteia disponível será utilizado a Tabela ANP/AL/Regional

.Observação": Para base do cálculo, de valor estimado para o refêrido processo foi pelo preço máximo da

Tabela ANP/AL no petíodo l2l70l2O25 À 78lfOl2025.

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta

Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

3. óRcÃo(s) GERENCTADoR E PARÍrcrPANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será a secretaria de administração.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISÍRO DE PREÇOS

4.7. Durante a vigência da ãta, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital

e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de Preços (lRP), poderão aderir à

ata de registro de preços na condição de não paÍticipantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.7. apresentação de justificativê da vantagem da adesão, inclusive em situaçôes de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.7.2. demonstração de que os valores Íegistrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art.23 da Lei ne 14.133, de 2021; e

4.7.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade BerenciadoÍa apenas será realizada após a aceitação da adesão

pelo fornecedor.

4.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

Rs 6,39 5,00%2

DTESEL S10 (CONFORME

ESPECTFTCAçÔES

REGULAMENTADAS PELA

RESOLUÇÃO ANP NS 65 DE

09.12.2011)

700.000

PORCENTAGEM PETROX 50.000 Rs 6,19 4,56%3

DIESEL S500 {CONFORME
ESPECTFTCAÇÕES

REGULÁMENTADAS PELA

RESOLUÇÃO ANP NS 65 DE

09.12.2011)

ÁUTO POSTO GPL II

129

sEToR DE LICITAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Cànapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 2 de 10

I

I

PORCENTAGEM PETROX
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ÂuÍoposÍocpLr illi+'ôÍJifliciii' sEToRDELlclTAÇÕEs(licitacao.canapi@gmail.com)
LToa 54e81e25000 LÍúÀe*i,Jffifi ." Avenidà Joaquam Têtê na 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-000

Página 3 de 10

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeltado o limite temporalde vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados

os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contrataçôes adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços

para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente

do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.A. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidêdes da Administração Pública estadual,

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de tÍansfêrências voluntárias, não ficando sujeita ao Iimite de

que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e

comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art.

23 da Lei ns 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitãtivos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da assinatura

do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço

vanta.ioso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade

de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1(um) exercício

financeiro.

5.7.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade

dos créditos orçamentários respectivo5.
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5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, êutorização

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de

registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.

124 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condições paÍa Íormalização da ata de registro de preços:

5.4.7. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e

se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4-3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos Íornecedores

registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4,2 tem por objetivo a formação de cadastro de Íesêrva para o caso

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os ljcitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7, A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

5.7.7. Quando o licitante vencêdor nâo assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital; e

5.1.2. Quando houver o cancelamento do re8istro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses

previstas no item 9.

5.8, O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário Oficial do

Municipio e PNcP e ficará disponibilizado durante a vigência da êta de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação diretê, o licatante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e

sÉÍoR DE LtcrTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida ioãquim Tetê ns 336, Centro, Cânapi/At, CEP: 57.530-000

Àuro Posro 6PL r l3üg#'â',1,-,
LTOA:54983925000
129
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nas condiçóes estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

5.9.1. o prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a

lustiÍicativa seja acerta pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema

de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens,

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condiçôes propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,

poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitãntes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo

que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administrãção ã contratar, facultada a realização de licitação específica para

a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ATTERAçÃO OU ATUATIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

nas seguintes situações:

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos

da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 724 da Lei ne 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquertributos ou encargos legais ou a superveniência

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registradosi

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nq 14.133, de 2021.

AuTo poslo GpL r llli?""f.!j[:i'iii,
sEToR DE LlclTAÇÕ€S (licitacao.canapi@Bmail.com)

Avenida Joaquim letê ne 336, Centro, Canapi/At, cÉP:57.530-000
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6.1.3.1. No caso do reêjustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para

a contrataçãoj

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADO5

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

7.7.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidade5 administrativas.

7.7.2 Na hipótese prevista no item anterior, g gerencaador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7 7.3. se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.7.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que

tiverem firmêdo contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a

oportunidade de diligenciarem ne8ociação com vistas à alteração contíatual, observado o disposto no art. 124

da Lei ne 14.133, de 2021,

1.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir o compromisso.

7.2.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará pedido formal, devidamente endereçado, com a indjcação dos

pressupostos jurídicos e as circunstâncias fáticas alicerçados em evidências sólidas dos fatos imprevisíveis e

que justificam restau.ar o custo inicialmente pactuado, tais como, planilha de custos que demonstre que o

preço registíado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas, publicações em íevistas

especializadas, entre outros documentos comprobatórios que demonstre a inviabilidade do preço registrado

em relação às condições inicialmente pactuadas, nos termos do Decreto Municipal 05/2024.

7.2.7.7. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração extraordinária e o

desconto que foi dado na licitação será observado na atualização do valor.

1.22. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as

ÂL,ro Posro 6Pr r, ::lii.?H}j:'j
LToÂ:54943925000 LroÀasD,Éür

SETOR DE tlCITAçôEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Têtê na 336, Centro, Canapi/AI, CEp: 57.530-OOO
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obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter

seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento

da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da

contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o ótíão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado,

de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contÍatos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetivã êlteração do preço registrado, parã que

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nês êtas de registro de preços poderão

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não

participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá serfeitol

8.2.1. De órBão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

A.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante,

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal ns 05/2024.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quêntitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios di5tintos, cêberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optãr pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

a.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remaneiamento.

^uÍo 
posro GpL rr fffi"';.fí§#il' SETO R DE LlctÍAçÕ€S (licitacao.canapi@gmail.com)

LIDA 5ae83e25000 ::H:i:?Ttr:l;,,, Avenida Joáquim Tetê ns 336, centro, canapi/At, cEP: 57.530-ooo
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9. CANCETAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

9.1. o reg:stro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o Íornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9,f.2, Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto ne 05/2024; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 155 da Lei n9 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133,

dê 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de

preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da

sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9-1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa,

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados podeÍá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata

de registro de preços, total ou parciaimente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:

9.4.7. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou

inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal ne 05/2024

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de .eserya no registro de preços que,

convocados, não honraÍem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

7O.2. É dê competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a

aplicação da pênalidade (Decreto Municipal ns 05/2024).

AUTO POSTO GPL I,o, À,Ío oosrocpi,
LTDA:54983925000 LTDÂ:54e4re2500o12e

Dàdoi 101604 03

sEÍoR DE LrclTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênidã Joãquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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10.3- o órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento paía cancelamento do registro do

fornecedor.

1I. DO REAJUSTE

11.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estrmado pela administraçâo.
11.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante solicitação e aplicação, pelo

contratante, do índice IGPM/lBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.
13.3 No caso de atraso ou não divulgàção do(s) índice (s)de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a importância calculada pela últama variação conhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo

seja(m) divulgado(s) o(s) indiceÍ5) definitivo(s).
11.4 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
11.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto{s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.
11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
11.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

12. MODETOS DE EXECUÇÃO

72.7. o regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, obseÍvação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, além

das transcritas âbaixo:

12.1 O abastecimento será imediato e diário, na sede da contratada, inclusive sábados e

domingos, contados do recebimento da Nota de Empenho ou da Ordem de

Fornecimento/vale combustível.
12.2 caso não seja possÍvel o abastecimento, a empresa deverá comunicar as razôes respectivas

imediatamente para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seia analisado, ressalvadas

situações de caso fortuito e forçê maioÍ.
12.3 Os veículos serão abastecidos no estabelecimento da empresa contratada, devidamente

credenciado, mediantê autorização prévia e controle realizado pelo setor competente da

Administração.
12.4 O abastecimento deverá ocorrer de fotma pÍesencial, com a identificação obrigatória do

veículo, do servidor responsável, devendo tais informações constêr no comprovante emitido
pelo fornecedor.

12.5 O pagamento será efetuado com base nos comprovantes de abastecimênto devidamente
confe.idos e atestados pelo gestor do contrato, observando-se o limite de consumo autorizado
para cada Secretaria demandante.

12.5.1 É vedado o abastecimento de veículos não pertencentes à frota oficial ou não

previamente autorizados pela Administração Pública.

13. CONOTÇÕES GERATS

AUÍO POSÍO Ás'nadode Íohâ disior

GPL II

LT0A:549839250
00t29 10.14:22 rB00

sEToR DE LrcrÍAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênidã joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/A|", CEPi 57.530-000
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13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiçôes do ajuste,

encontram-se definidos no TeÍmo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi ravrada em 02 (duas) vias de iguar teor, que, depois de

lida e achada em ordêm, vai assinada pelas partes.

Canapi,08 de abril de 2026

"""-r). 
tü

losélia Melo de
Prefeita

Município De Canapi

K lebson rtins Lira

Secretária
Secretaria Municipal de Administração

Órgão Gerenciador

AUÍO POSTO GPL N Á".
rron,s+se; s: sooo lff i.",X?;'Jl,,

GERALDO PASSOS DE LIMA NETO
Representante Legal

AUTO POSÍO GPL II LTDA

Fornecedora Registrada

SETOR DE LtCtTAÇÕE5 (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenada Joaquim Tetê no 336, Centro, Cânapi/At, CEp: S7.530-OOO
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CONTRA'IÀDO(A): ARCOMAR ARAPIRA.CA COM DE MAQ E

REPRESENTAÇÔES LTDA
CN PJ: 24.,t69.694/0001 -79
ESPÉC|E DO ADITM: Adirivo de pÍazo e vâlor
\" CONTRÂTOr 010106612022
vtGÊNCIÁ: l2ll t/2025 ATÉ t2/\t2026
PR{ZO ACRESCIDO: l2 meses

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n' 8.666/93

Campo Alcgre.08 de ab l de 2í126

PAULINE DE F,lTIMÀ PEREIR4 ,4LBT]QAERQUE
Pret'ei1o( ai Municipel

M1RIA M,4RCIA NASCIMENTO DOS SANTOS
SccÍclária lvlunicipal de Educaçào

Publicâdo por:
Alicià Dayane Ramires da Silva

Código Identificador: A78BD 1 A9

Co\IISSÃO PERi\'ÍANENTE DE LICITAÇÕES
3" TER\TO ÀDITtVO - ÂRCOMAR . FAPEN

EXTRATO
3" 'tER]\TO ADII'IVO

Ynoccsso,rnlrÍNISTRAT|vo: n. I014002/202J
OBJETÔ: PRTSTAÇÀO DE SERVIÇOS DE LOC.{ÇÀO DE
]MPRESSORAS
CoNTR4.TADO(A): ARCOMAR ARAPTLA.CA COM DE MAQ E
REPRESENTÀÇÔES LTDA
CNPJ: 24.,+69.694/0001-79
ESPÉC|E Do ADITIVO: Adüivo dc pÍazo e valor
N" CONTR.TTO: 0l01066r2022
VICÊNCÍA: t21t I /2025 ATE t2/tY2o26
PRAZO ACRESCIDO: l2 meses

FUND^MENTAÇÀO LEGAL: Lei n" 8.666/93

Campo Alcgre, 08 de âbril de 2026

PÁULINE DE FATIMÁ PEREIL4 ALBCQUERQUE
Pret!ito(à) tr{unicipâl

GSSICÀ CLEIDE D,4 COST.4
Diretora do FAPF-N

Publicado por:
Alicia Davane Ramires da Silva

Código ldentifi cador:09 I D54AC

ESTADO DE AL{@AS
PREFEITURA MTJNICIPÁL DE CAIIAPI

CÂMÀR{ NÍUNICIPÀI, DE vEREÁDoRES
EX'IRATO DO CONTRA,TO fi'05/2026

IIXTRÀTO IrO COr-TRATO \" 05/2026

lne\igibilidadc de l,icitâçâo;

Fnndâmenlo Lcgal: an. 74 I e III . "c '. da Lei 14.113 de âbril de 2021;

Contratante: CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO
MUNICÍPIO DE CANAPI/AL,

ContÍirtcílar \P TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDÀ.
inscritâ no CNPJ,/MF n" 07.797.967/000 t -95:

Objclo: Contratação de empresa especializada no fomecimento de
irssinanlrâ de lêrramenta de pesquisa e comparaçâo de prcços
pralicados pela Administraçào Pública.

Valor Global: RS 12.750,00 (doze mil, setecentos e cjnquenta reais);

Vigência: l2 (doze) meses;

Cclcbraçiio: 16,03r2026:

Signatários: Luciâno Alves Cârnaúba e Rudimar Barbosa dos Reis

Publicsdo por:
Thiago José Silva Mâciel

Código ldentificador t8207 6ÊA4

SECRETÀRIÁ }IUNICIPAL DE ADMINTSTRAÇÂO
ÀvÍso DE LrcrTAÇÃo

Avtso DE LtclTAcÁo

O MLNICÍPIO DE CANAPI, através da Secreraria de AdrninistraÇão.
avisa qur real,zará licitaçôes conforme resumo:

Modalidade: PREGÃo ELETRÔNICO \. l412026 (BNC- BOLSÀ
NACIONAL DE COMPRAS)
Objeto: R€gistro de preços para aquisição de mâteriâl permâDente
para âtend€r a demanda dâs secretarias do Município de
Cânâpi/AL.
Tipo: MENOR PREÇO.
Data e hora da sessão de disputa: 27104/2026, às 09:30h (horáío de
BÍasilia).
LCICAL: Sistema eletrônico do BNC - BOI,SA NACIONAL DE
COMPRAS. através do sit€ \À'ww.bnc.org.br.
Os interessados poderào retirar o Edital aBavés do site:
www.bnc.org.br e se credenciarem junto âo BNC- BOL§À
NACIONÁL DE COMPRAS, no endereço http:/,6nc.org.br1sistema.
fone: 41 3557-2301 e./ou Celulây Wharsapp: 41 99136-7677, e-nâil:
oontato@bnc.org.br ou através do site
http:,íww1r,.canâpi.al. gov.br{si,/32lEdital-de-Licitacao

lnformaçôes pelo e-mail: Iicitacao.canapi@gmail.com

CanapirÀL. 08 de abril de 2026.

KLEBSON FÁBIÀNO MÁRTINS LIRÁ
Sccretário Municipal de Administraçâo

Publicâdo por:
Gilolo Mâlra de Mcnezes

Código Identificàdor: BAE3I D90

SECRETARIA }'UNICIP,{L DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 2412026

EXTRÂTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 2412026

Pregão Eletrônico 33/2025
FundaÍtlento Legal: Lei n' l4.l3l, de l'de âbil de 2021, do Decreto
Municipal n" 05 de I5 de Janeiro de 2024, lii ComplementaÍ no 123.
de I.1 de dezembro de 2006 e demais legislaçào aplicável;
Orgão gerenciador: PREFEITURA MTINICIPAL DÊ CANAPI/AL

Fomecedora registrada: AUTO POSTO GPL II LTDA. CNPJ:
54.983.925/000 r -29
Objeto: o Registro de Preços para a evenlual aquisiçào de
Combustiveis, pala atender a demânda das secretariâs municipâis do
podeÍ executivo do municipio de Canapi/Al.
VIGENCIA: 12 (doze) meses.
PERCENTUAL DE DESCONTO REGISTRADO Pâra O ltem 0l
(GASOLINA COMUM): 5,30%, Item 02 (DISEL Sl0): 5,00% e irem
03 (diesel S500): 4,56%
l-irmâdo em: 08/04/2026
Signatários: Joséliâ Melo de Lima e Geraldo Pâssos De Liúâ Neto

Publicâdo por:
Iago Emanuel da Costa Damasceno

Código Identiíicâdor: 22397838

SECRETARIÀ \ÍUNICIPAL DE CULTURA
TERMO DE CONVÉNIO NO OOOI2/2026

ww\r,.diariomuniciDal.com.hÍr'ama ll
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Prefeitura de

Canapi, 09 de ab(il de 2026.

A

Excetentíssima Senhora Juíza de Direito
Vara do Único OÍício da Comarca de Mata Grande/Al

Assunto: ComunicaÇão de Cumprimento de Decisão Judiciat

Excel.entíssima Senhora Juíza,

O MUNICíP|O DE CANAPI/AL, por meio de seu Agente de Contratação, vem,

respeitosa mente, à presença de Vossa Excetência, em atenção ao mandado de intimaÇão

recebido em 0110412026, nos autos do processo no 0700296-73.2026.8.02.0022, Ação de

Mandado de SeguranÇa CiviL no 022.2026/000876-0, impetrado por AUTO POSTO GPL ll LTDA,

inscrita no CNPJ sob o no 54.983.92510OO1-29, inÍormar o integrat cumprimento da decisão
proÍeridâ.

ConÍorme determinado, procedeu-se à suspensão dos eÍeitos da decisão de

inabititação da referida empresa, ocorrida em 02/02/2026, no âmbito do Pregão Eletrônico no

33/2025, bem como ao seu imediato restâbeLecimento no certame, nostermos da decisão iud icial.

Registra-se que a empresa AUTO PoSTO GPL ll LTDA foi devidamentê restabetecida e

habititada no certame na data de 01/0412026, em estrita observância à ordem judicial, abstendô-

se esta Administração de praticar quatquer ato tendente à sua exctusão.

Na sequência dos atos processuais, o Íeito Íoi regutarmente encâminhado à
autoridade competente, que procedeu à adjudicaÇão e homologação do c erlaíne em 0710412026,

cutminando na ÍormatizaÇão da Atâ de Registro de PreÇos no 2412026, em 0810412026, conforme

cópia anexa.

por Íim, inÍorma-se que o extrato da referida Ata Íoi devidamente pubticado no Diário

OÍiciat dos MunicÍpios Atagoanos -AMA, na edição de 09/0412026.

Dessa forma, resta demonstrado o fiet e integraI cumprimento da decisão iudiciat por

parte desta Administração Púbtica.

Sem mais para o momento, renovamos votos de elevada estima e consideração.

Respeitosâmente,

Gi

,q6?

Agente de contrataÇão



r

A Prefeitura Municipal de cANApI, pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.892/0001-42, çom sede na AVENIDA JOAeUIM TETÊ, N"
336. cENTRo. neste município, vem através do presente, encaminhai para efeito de
Controle Extemo dentro dajurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunai de contas do
Estado de Aiagoas. cópia do Processo Administrativo n. 2202s0110043 pREGÃo
ELETRONICO 33t2025, cujo objetivo por sua vez É O neCtSfno DE PREÇOS
PARA AQUTSTÇÀO »E CONaeUSTÍvErs.

, Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que
ficaremos a inteira disposição desta coÍe de contas para promover qualquer
esclarecimento porventura necessário.

Oficio n" 26512026

AO TCE.AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

Atenciosamente.

GILMO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Prefeitura de o

Its

t 9 62

Página 1

Canapl AL,06 de maio de 2026.
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Prefeitura de o

Ofício ns 265/2026

Canapi-Al,06 de maio de 2026

Ao,
TCE - AL
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: pnrcÃo ElErnÔrutco 33l2o2s

lnformamos para os devidos fins que a nota de empenho é emitida de acordo com a

emissão da ordem de fornecimento.

Atenciosamente,

Gilm ade enezes

AGENTE DE CONTRATAçAO

7 g 67

Avênida Joaqulm Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892/0001-42
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ffi Portat Nacionat de Contratações Públicas
àq & Ertrar

Editaf na 33/2025
'â ) i.iii.,,:;

últ rn1 ctutiiiz(1çac 06, 05, 20;6

D€scricão ^

R5 6 986100 Cô

Itens Arquivos Atas de Regisiro de preço Histórico

E

Vator unatário estimâdo l Vêlor total estimado

Loca! Cânapi./AL- órgáo: MUNICIPIO DE CANAPI Unidâde comprâd orai 2gg2 Secretaria Municipat dê Admjnjstrâçao

Modatidade da contratação: pregão - Eretrônico Amparo r.egar.: Lei 14.133/zoz1.. An. za, I Tipo: Editat

Modo de disputa: Abe!,lo Rêgistro de preço: Sim Fonte otçamêntária: Nào informadâ

Data de divuLgação no pNCp; C6,/O5,/2O26 Situação; Divuigada no pNCp

Data de inÍcio de recebimento de pro poslas 1A/17/2OAS OO:OO (horario de Brasitia)

Data 6m de rêcêbimento dê propostas I A4/12/ZO2S OO OO {horáíio de Brasítia)

ld contratação PNcP: 12367892000142-L-C,C,C234/2c25 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TÉCNOLOGIA LTDA

Objeto:

REclsrRo DE pREÇos pARA AoutslÇÀo DE coMBUSTivEls.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

RS êra,O!C0 CO

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA
coMpeA

Ouantidade '
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GASOLINACOIIUM

iCONFORME

ESPECIFICAÇOES

REGULAMENTADAS PELA

RESOLUÇÃO ÂNP N" 65 DE

0912.2011)

J30000 RS 6.49 R$ 214i700.OO

DIESEL S1O (CONFORME

ESPÊClFrCÂÇOÊS

ÊEGUL"AMENTADAS PELA

RESOLUqÂO ANP NO 65 DE

09.12 20it)

70000ô R$ 6,39 R$ 4 473 000 00

DIESEL 55OO (CONFORT4E

ISpECtFlCAÇOES

REGULAMENTADAS PELA

RESOLUçÀO ANP NÔ 65 DE

o9.12.2011)

60000 R$ 6.19 R§ 3a400 00

CASOLINA COMUM
(CONFOR14E

ESPECIFICAÇÓES

REGULAMINTADAS PELÀ

RESOLUÇÃO ANP NO 65 DE

09 12 2011t (POSTO DE

APOTO)

7000c) R$ 649 R$ 454.300.OO

DIESEL SiO (CCNFORN4E

ESPECIFICAÇÕE5

REGULAMENTADAS PELA

RESOLUÇAO AN9 NC 65 DE

o9.i2.2010 (posÍo DE

APOrôl

15000c) R$639 R$ 958.500.OO

{>""n,,r"j;l

( . vottu. )



65!
í



cv
r

Portal NaclonâldeContratêções PúbLicas

â > ,..

Ata no 24/2026

q I Êntrar

E

E
LocaL canâpi./AL órgão; MuNlclplo DE cANApl Modatidade da contratação: prêgáo - Etêtrônico

Data de divulgaçâo no PNCP; Oô./O5,/2O2ô Dâta de assinatura 0A/04/2A26

Vigêncfa: de OB,/O4/2C26 a AAi04/2027

ld ata PNCP: 123ô7892000i42-1-ooo231/2025-ô000OL Fonte: sTARTGOV SOLUCOÊS EM TÊCNOLOGtA LTDA

ld contratação PNCP: 12367A9200A\ 4Z-\-OOO234 / 2C25

Objêto:

REGtsrRo DE pREÇos pARA AoutslÇÃo DE coMBUSTivEls.

Arquivos Histórico

Data,/Hora de lnclusão Tipo

L,iiltnr ctrnlzaçao 06 / 05, 2026

Âlri Nd 24-2026 CPL- O6/05/2A26 - 1652.23 Ata de Registro de
Preço

)'**f;-I
@
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOASiiErãa,{rúrÉr.t
t€"r

.r(,
TCE.AL

Quinta, 7 de Maio de 2026

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Orgão de Origem:

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidàde Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ L2367892OOOL42, realizou o cadastramento do protocolo

dE LICITAÇÃO/CONTRATOS/CONVÊNIOS/CONGÊNERES/CONSULTA - AQUISIÇÃO DE BENS / SERVIÇOS / FASE

'XTERNA de número 008456/2026. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE MENEZES, CPF

\í2691877 4OO, no dia O7 /05/2026 às 09:07 horas.

Número do
Contrato ou

equivalente
33/202s.

. OFíCIO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normetiva ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente êstará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PROPOSTAS E DOCUMENTOS QUE A INSTRUEM;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa np OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDTCAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO PELA AUTORIDADE
COMPETENTE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

Protocolo Eletrôn ico 008456/2026 Ll3

Tribúnôrdeco.rasdoEstadodearâsoas TERMo DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO



do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análisê de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. NOTA DE EMPENHO PDF

Atenção:
Coníorme estabelecido no artigo Ie, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que êste expediente estará em análise de admissibilidade pelo sêtor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
re€ebimento, a qual será anexada no próprio expediente,
. TERMO DO CONTRATO OU EeUTVALENTE; pDF

Atenção:
conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ns oo712024 do Tribunal de contas
do Estado de Alagoas, informamos que êste expediente estará em análise de admissibilidade pêlo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. puBLtcAÇÃo Do EXTRATO DO CONTRATO OU EOUTVALENTE.

tenção:
Yonforme estabelêcido no artigo 1s, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OOl l2OZ4 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. DOCUMENTAÇÕES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
conforme estabelecido no artigo 1s, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne oo? 12o24 do Tribunal de contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitide certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,
. DOCUMENTAÇÔES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

tenção:
*tonforme 

estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. DOCUMENTAÇÕES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoâs, informamos que este expediente estará em anátise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo Eletrônico 008456/ 2026 2/3



Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇÕES DE HABTLTTAÇÃO r ReCUmRTDADE FTSCAL EXTGTDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
Conforme estabelecido no artito 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne AO7í2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cincof dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

Protocolo E letrônico 008456/2026 313


